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GAliRi DOS SRS. DEPUTADOS 




-Aetm em S 4e M «rçe* 

F&ISf DBRCU) BO ni. ftUÚLO M MUOOS» 

Ao meio-dia, foiu a ohimaát^ aohio-te presentei 
OB Sn. IwrSo de Prados, AffonM Oelao, Fonsae* Vian- 
na, Valdetaro, Martim Franoisoo, Silva Pereira, Soaio, 
Soota Carvalho, Moraes Coata, Limpo de Abrea, J. 
Madoreira, Ratisbona, Caiar, Bittenooart SaoiMio, 
Barboaa de Olireira, Martinho Campoa, Liberaio, Bar- 
bosa de Almeida, Carvalho de Hendcmpa, Moreira, Broa- 
qae, Pedro Luiz, C. Madureira, Lima Duarte, Fernan- 
des Moreira, de Lamare, Maoedo, Pereira de Brito, 
Joio Leite, Silvino Cavaloanti, Pinto Lima, Domioia- 
no. Jaoobiaa, Carvalho Reis, C. OtUmi, Abelardo de 
Bnto, Franco de Almeida, Mello Franco, José Caata- 
xka, Lopes Netto, BrandSo^ Fialho, Alvim e Lniz FiO- 
lippe. 

O Sa. PassioniTi declara qne nSo ha aessSo por 
luta de Dnmero legal ; mas, nlo obstante, vai man- 
dar ler i^amas peças do expediente qne jnlga urgen- 
tes, segando os eitylos da casa. 

O Sa. lo SEQaETÂaio^ em aegaida> procede 6 leitnra 
de segolnte 

sxpEnnuiTi. 

Bons offioioB do minitterio do império, enviando ai 
copias anthentioas das actas da eleiçSo de um depntado 
pelo 1® districto eleitoral da provinda de S. Panlo, a 
qne se prooedea nos collegíos da capital, Atibaia, Bra- 
gança, Igiiape, S. SdbastiSo, Mo^j das Crnzes, Itii, 
Porto Feliz, Sorcciba e S. Roqne, afim de preenoher- 
ae a vaga proveniente de ter aceitado o cargo de mi- 
nistro e secretario de estado o Sr. conselheiro António 
Francisco de Paula e Sonza.— A' commisBio de poderes. 
Dois do mesmo ministério, enviando as copias aa- 
thenVcis das aotas da -eleiçSo de nm depntado pelo 
4* dtstrícto da provinda da Bahia, a qae se procedeu 
^nos collegtos eleitoraes de Itapicnrú de Ciou, Tu- 
, cano, Monte-Santo, Jacobina, lohambnpe, Capim- 
Grosso, Nova da -Rainha, Abbadia, Pombal, S. João 
Baptista de Geremoaba, Pnrifieaçlo e Santo-Sé, afim 
de preencher- se a vaga proveniente de ter aoeitado 
o cargo de ministro e secretario de estado o Sr, con- 
aslheuo Joaé António SaTaiva.~A* mesma oommissio. 

Outro do mesmo ministério, enviando aa copias aa- 
tkantioaa daa aotas da eleiçio de um depntado pelo 1* 
distrioto eleitoral da provinela de Minas Geiaes, a oue 
se precedeu nos collegios da oepilal, S. Januário de Ubi, 
Piranga, Qaeloz e Marianna, afim da preencher-se a 
vaga proveniente da nomeacSo do Sr. conielheiro 
Francisco de Paula da Silveira Lobo para o aarge de 



ministro e secretario de estado. — A' mesma com- 



Dous do mesmo ministério, enviando aa copias au- 
ihentiosa das aotas dos collegios da capital, Alcântara» 
S. Bento, S. Vicente Ferrer, Rosário, Guimariesy 
Cururupú, Smta Helena, Mearim e cidade de Yianna, 
do !• diatricto da provinda do Maranbio, na eleiçio 
de nm depntado afím de preencher a vaga oooasionada 
pela nomaaçfo do Sr. António Marcelli^o Nanes Gon- 
çalves para senador do Império. — A' mesma com- 



Tres do mesmo ministério, envisndo aa copias an- 
iheatioaa daa sctaa dos collegios da capital, de Oeiras» 
Pamahyba, Jeromenha, Piracnruca, Banas, Inde* 
pendência, Marvfo, S. Rt ymundo Nonato e Picos, da 
I^ovinela do Piauhy, na eleiçSo de um deputado afim 
de preenoher>se a vaga proveniente de ter sido no- 
meado aenador do Império o Sr. conselheiro Joio Las- 
tosa da Cunha Paranagii&« — A* mesma oommissio* 

O atro do mesmo ministério, enviando as oopiaa 
anthentieas das actas da eleiçio do nm deputado, 
pelo 2« districto eldtoral da provinda de Pemam* 
Duco, a que se procedeu nos collegios do Limoeiro 
e Olinda, afím de preencher-se a vaga proveniente de 
te^ eido nomeado aenador do Império o Sr. conselheiro 
António Coelho de Si e Albuquerquc^A' mesma 
ooBunissio. 

Outro do mesmo ministério, communicando que ae 
expedira ordem á presidenda da provinda do Mara- 
nhik) para mandar proceder * eleiçio de nm deputado 

Selo lo cUstrioto eleitoral oa mesma provinda, afim 
e preenoher-fic a vaga proveniente de ter sido no- 
meado aenador do Império o Sr. deputadç António Mar- 
oelUno Nuoes GoDçilves.— Inteirada. 

Outro do mesmo ministério, communicando que se 
expedira ordem à presidenda da provinda do Ceari 
para mandar proceder & eleição de nm deputado que tem 
de preeneher a vaga oansaoa pelo falledmento do Sr. 
Freídôríco Augusto Pamplona, eleito pelo 1* districto 
da mesma provinda. ~ Inteirada. 

Outro da camará munidpal da capital do Pianhj, 
remettendo a copia autheouoa da apuraçio da eld^ 
a que se procedeu no dia 1» de Dezembro ultimo para 
om deputado i assembléa geral."— A* commiseio ie 
poderes. 

Aoha*ae eobre a mesa, e vaia mesma commissio de 
poderes, ò diploma do Sr. oonselhdro António Fran- 
dsoo de Paula e Souza, deputada eleito pelo 1* dis- 
tricto da provinda de S. Panlo. 

O Sa. PaEsmiMTB declara que a ordem do dia é elei- 
^ da mesa. 
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SESSÃO EM 10 OE MARÇO DE Í8M. 



Acta «m 6 do Mar^i 

VUIDEHOU DO «■• BARÃO DE FRASOf • 

Ao meio-dÍA, feita a chamada, achfto-ae prosentes 
^ Sn. barão de Prados, Affonso Celso, Fonseca Vianna, 
IlgaeiredOjGodoy, Martínho < ampos, Souza Carvalho, 
Silva Pereira, Carvalho Reb, Carrão, Martim Francisco, 
Barbosa de Almeida, Lopes Netto, Valdetaro, Arísti* 
deê Lobo Mowes Costa, Lima Daarte, Moreiía, Limpo 
de Abreo, C. Madureira, Carvalho de Meudonça, B«r- 
2)0sa de Oliveira, Duarte Brandão, Burlamaque, Fre- 
derico de Almeida, Liberato, Luiz Felippe Pereira 
^e Brito, Ferreira de Moura, Junqueira, Bittencourt 
Sampaio, Jacobina, João Leite Alvim, Ceear, Souto, 
Pedro Moniz, Abelardo de Brito, Fernandes Moreira, 
Batiftbooa, Henriques de Almeida. Domiciano, Nebias, 
Horta de Araújo, J. Madureira, Pinto Lima, Pedro 
Luiz, Delamare, Mello Franco, José Cacteno, Urbano, 
Fialho, Tavares Bastos, Silvino. Cavalcanti, Viriato, 
Brandão e Franco de Almeids. 

O Sr. PateiBBicTB declara nfio haver eessão por falta 
de numero le^jal; mas que, não obstante, vai mandar 
proceder á leitura de dous offidos das camarás muni- 
cipaes das cidades de Ouro-Preto e de Nazareth. en- 
-viando os diplomas dos Srs. Francisco de Paula da 
Silveira Lobo e Francisco de Araújo Barros, deputa- 
dos eleitos, cate pelo 2« districto eleitoral da Provin- 
cia de Pernambuco , e aquelle pelo !« do de Minas - 
Geraes. — Os diplomas são enviados á commissão de 
poderes. 



Acta em 7 de Março» 

PRISIDENCU DO SR. MkEÃO DE VRlDOf . 

Ao meio- dia, feita a chamada, aohãO'8» presentes 
os Sn. barão de Prados, Affonso Celso, Fonseca Yianna, 
Xuiz Felippe, Martinho CamrK}s, Figaeiredo, Valdetaro, 
Moreira, Junqueira, Pedro Luiz, Silva Pereira, F^de- 
Tíco de Almeida, Souto, Barbosa de Almeida, Libe- 
xato, Godoy, Aristides Lobo, Ferreira de Moura, Souza 
Carvalho, Carrão, Martim Francisco, Pereira de Brito, 
Moraes Costa, Lopes Netto, HorU de Araujoj Nebias, 
Aíaoedo, Carvalho de Mendonça, Bittencourt Sampaio, 
Ximpo de Abreu, Pinto Lima, Lima Duarte, C. Ma- 
dureira, Brusque, Mello Franco, Burlamaque, Doãrte 
Brandão, Henriques de Almeida, Alvim, Abelardo de 
Brito, Barbosa de Oliveira, deLamare, Fernandes Mo* 
reira, José Caetano, Batisbona, Barros Pimentel, Sil- 
vino Cavalcanti, Fialho, Tavares Bastos e César. 

Falta com participação o Sr. Bomioiano. 

O Sr. Pri4idekt8 declara não haver sessão por falta 
de numero legal ; mas que não obstante vai mandar proce- 
der ã leitura dos segointea offidos, cuja matéria con- 
sidera urgente, segundo os estylot da casa : 

Um do ministério do império, enviando as cópias 
authenticas das actas da eleição de um deputa- 
do a que se proosdeu nos ccllçgios do Senhor Bom* 
Jesus e Paranaguá, provincia do Piauhy, atim de pre- 
encher-sa a vaga proveniente de ter sido Eomeado 
senador do Império o Sr. oonselheiro João Lustosa da 
Cunha Paranaguá.->A* commissão de poderes. 

Dons do mesmo ministério, enviando com officios 
cópias authenticas das actas da eleição de um deputado 
a que se proceden nos coUegios de Olinda, Iguaraesú, 
Goyana, Limoeiro e Nazareth, da provinda de Pernam- 
baco, afim de preencher- se a vaga proveniente de ter 
aldo nomeado senador do Império o St. oonselheiro An« 
tonio Coelho de Sfr e Albuquerque. — ^A* mesma com- 
missão. 

Outro do Sr. coniélheiro Franoi^oo de Panla da Sil- 
veira Lobo, communicando que por decreto de 4 do 
<x>rrente houve por bem S. M. o Imperador nomea-lo 
interinamente ministro e secretario de estado dos ne^ 
gocios da fazenda.—Inteirada* 



Acto em 8 €e Harç^. 

PRISmiaA DO SR. BÀRlO m PRADOS. 

Ao meio-dia, feita a chamada, achao-fe pretentmi 
oa Sra. barfo de Pradoa, Aflònso Calio, Fonseca Vian» 
na, Figneirv^do, Barbosa de Oliveira, M<Nraes Costa, 
Valdetaro, Martim Fnindsoo, Limpo de Abreu. Pereira 
de Brito, Lopes Netto, Goàoj, Bittencourt Sampaio, 
^Jesar, Batisbona, Aristides Lobo, Luiz Felippe, Car- 
valho Reis, Barbosa de Almeida, Horta de Arauio, 
Pedro Luiz, Franco de Almeida, Nebias, Moreira, Silva 
Pereira, Mello Franoo, Martinbo Campos, Macedo, 
Ferrdra de Moura, Souto, Fernandes Moreira, C. Ma- 
dureira, J. Madureira, Frederico de Almeida, Duarte 
Brandão, Jacobina, Liberato, Souza Carvalho, Lima 
Dnarte, Brusque, Junqueira, Pinto Uma, Barros Pi-< 
meutel, Hennquea de Almeida, João Ldte, Viriato, 
Pedro Moniz, Brandão, Abelardo de Brito, Fialho, 
Silvmo Cavalcanti, Carvalho de Mendonça, José Cae* 
tano, Burlamaque, Alvim e Tavares Bastos. 

Falta oom participação o Sr. Dcmi:iano. 

O Sr. Presidente dedara não haver sessão por falta 
de numero legal. 



Acto ^m O de Março* 

PaSUDElfOIA DO SR. RARÃO DE PRADOS. 

Ao meio -dia, feita a chamada, achão-se presentes 
08 Srs. barão de Prados, Affonso Celso, Fonseca Viau- 
na, Silvino Cavalcanti, Martim Francisco, Figueiredo, 
Lopes Netto, Carvalho Reis, Pedro Luiz, ArbtidesLo* 
bo, Barbosa de OiUveira, Valdetaro, Martinho Cam- 

Sos, César, Junqueira, Moreira, Bítteneonrt Sampaio, 
ilva Pereira, Liberato, Jacobina, Moraes Costa, Luiz 
Felippe, Pereira de Brito, Brusque, J. Madureira, Li- 
po de Abreu, Godoy, Carvalho de Mendonça, Barbosa 
de Almeids,Lima Duarte, Souza Osrvalho, Frederico de 
Almdda, Souto, Barros Pimentel, Macedo, Horta de 
Araújo, Henriques de Almeida, Duarte Brandão, Fer- 
nandes Moreira, Nebias, Mello Franco, José Caetano, 
C. Madureira, Burlamaque, João Leite, de Lamare, 
Pinto Uma, Abelardo de Brito, Ferreira da Veiga, 
Alvim e Ta^res Bastos. 

Falta oom participação o Sr. Domidano. 

O Sr. Presdente dedara são haver sessão por falta 
de numero Ic^l ; mas que não obstante vai mandar 

Srooeder á leitura de um offido do Sr. oonselheiro João 
a Silva Canão, em que communica que por decreto 
de 7 do corrente houve por bem S. M. o Imperador 
nomea-lo ministro e secretario de estado dos negc cios 
da fazenda. — A camará fica inteirada. 



Acta em 10 de Março* 

PRESIDÊNCIA DO SR. RARIo DE PRADOS. 

Ao meio-dia, feita a chamada, achão-se presentes 
CS Srs. barão de Prados, Affonso.Celso, Fonseca Viarna, 
Carvalho de Mendonça, Martim Frandsco, Aristidea 
Lobo, Liberato, Limpo de Abreu, Figueiredo, Lima 
Duarte, Fialho, Bittencourt Sampaio, Valdetaro, Lopes' 
Netto, C. Ottoni, Ferreira de Moura, Franco de Almei- 
da, Tavares Bastos, Nebias, Mordra, Brusque^ Brandão, 
J. Madurara, Junqueira, Pereira de Brito, João Leite, 
Moraes Costa, Viriato, Mello Franoo, Barbosa de Al- 
meida, Macedo, Godoy, Luis Felippe, Souto, Frederico 
de Almeida, Barbosa de Oliveira, Andrade Pinto, Souza 
Carvalho, Pedro Luiz, Martinho Campes, Batisbona, 
Fernandes Moreira, Silva Pereira, Pedro Moniz, José 
Caetano, Banos Pimentel, Abelardo de Brito, Henriques 
de Almeida, Urbano, C. Madureira, Horta de Aranjo, 
de Lamare, Casar, Duarte Brandão, Jacobina, Domi- 
dano, Ferreira da Vaiga e Alvim. 
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SESSÃO EM ia DE MARÇO DE 1S66. 



o Se. PuMBiiiffB aadtn nialitTwr mmío por lilU 
46 namoro legtl. 



Acta em 12 de Marçe. 

mEâlDimUA DO SR. BAmIO DB PRADOS, 

Ao meio-diA, feita a chaaiada, aahio-se preBontes 
06 Sn. barSo de Prados, Affooso OâUo, Fonseca Yianiia, 
lima Doarte, Carvnlho dd Meodooçii, José Bonifaoio» 
Lopes Netto, Andrade Pinto, Aristides Lobo» Fialho» 
Mello Franoo, Ratisbona, Fig leiredo, Jonqaeini.Yalde' 
tarOyChajO^as Lobato, Liberato, Barros Pimentel, Barbosa 
de Almeida, Alvim, Horts de Araajo, Pinto Lima, Fer- 
reira de Moora. Martim Fráncisoo, Pereira de Brito» 
Pedro Monír, Abelardo de Brito, Silva Pereira, Car- 
valho Reis, Moreira, Barbosa de Oliveira. Bittenooort 
Sampaio, Jaodbina, Silvino Cavalcanii, Soaza Carva- 
lho, Limpo de Abreu, C.Madureira, Nebias, Frederioo 
de Almeida, Souto, de Lamare, Fernandes Moreira, ' 
Macedo, Ilenriqoes de Almeida, Joào Leite, J. Madu- 
reira, Domiciano, Pedro Loiz, Duarte BranáSo, Bur- 
lamaque, José Caetauo, Tavares Bastos, Brandão, Fer- 
reira da Veiga, Urbano, Cofar, Franco de Almeida» 
Viriato e Brusqae. 

FaltSo oom partidpaçXo os Srs. C. Oltani e Luiz 
^elippe; e sem ella os Srs. Leitão da Cunha, Raid» 
Carlos Ribeiro, Almeida Braga, Belfort, Pinto de Men- 
donça, Rodrigues Jouior, Ribeiro» Bezerra Cavaleante» 
Moreira Brandão, Costa Machado, Corroa das Neves» 
Aragão e Mello, Feitosa, Souza Bandeira, Barros Bar- 
reto, £paminonJas,SerTOhico, Ambrozio Machado, £a- 
peridi&o, José Angelo, Pedro Brandão, Dantas, Espí- 
nola, Pereira de Vasconcellos, F. Octaviano, Saldanha 
Marinho^ Manoel Joaquim, Paula Santos, Brêtas, José 
Jorge, xlibeiro da Luz, Felido dos Santos, Rabello, 
Moreira Guimarães, Santos Lopes, Costa Pinto, ba- 
ião de S. Jcão do Rio-Claro, Fleory, Theodoro, Mar- 
condes» Silveira de Souza, barão de Porto - Alegre, Nery» 
Flores» Pinheiro Machado, barão de Mauá, AÍTonso 
Alves, Godoy, Moraes Costa e Martinho Campos. 

O Sa. PaisiosfiTE declara não haver sessão por falta 
de numero lecal ; mas que não obstante vai-se offisiar 
ao governo peoindo a designação da hora e lugar em que 
S. M. o Imperador se dtj,;natá receber a deputação que 
por parte desta camará tem de felioitar o mesmo au- 
gusto senhor no dia 14 do corrente, anniversario na- 
talício de S. M. a Imperatriz. 



A<ita em 13 de Msirço* 

PRE8IDB9CU DO SB. BArXo DB PRADOS. 

Ao meio-^, feita a chamada, achão-se presentes 
oa Srs. barão de Prados, Affonso Celso, Fonseca Vian- 
na, Horta de Araújo, José Bonifácio, Lopes Netto, 
Limpo de Abreu, Fifçaeiredo» Aristides Lobo, Ferreira 
da Veiga» Nebias, Lima Doarte, Valdetaro, Liberato, 
Brusque, Carvalho Rei?, Jacobina, Silva Pereira, Souza 
Carvalho» Moreira, Bittencoart Sampaio, Junqueira» 
Batisbona, J. Madureira, Mello Franco, Fialho, Mar- 
tim Francisco, Pereira de Brito, LnizFelippe, Marti- 
nho Campos, Ferreira de Moura, Maoedo» Chsgas Lo- 
bato» Andrade Pinto, Silvino Cavalcanti, Barres Pi- 
mentel» Barbosa de Almeida» Pinto Lima» Godoy» 
Duarte Brandão, Barbosa de Oliveira, Domiciano» 
Burlamaqne, Henriques de Almeida, C. Madoreira» 
Fernandes Moreira, Franco de Almeida» Carvalho de 
Mendonça, Frederioo de Almeida, Souto, Jcão Leite» 
Pedro Moniz, Brandão, Abelardo de Brito» Jové Cae- 
tano» de Lamare» César» Alvim, Urbano e Tavares 
Bastos. 

Falta oom partícipsção o Sr. C. Ottoni ; e sem ella 
os Srs. Leitão da Cunha» Raio)» Carlos Ribeiro» Almei- 



da BfMm» Belfori, Pinto da Mendonoa» Rodríouet Ja- 
nior» abeiro» Beaarra Cavalcanti, Moteira Bcandão, 
Costa Maohado» Corroa das Naves, Aragão e Mello» 
Feitosa» Sooaa Bandeira» Barros Barreto» Epamiooa- 
daa» SeÍEaphico, Ambroiio Maobado» Esneridião, Joaé 
Angelo, Pedro Brandão» Dantas, Espínola» Pereira de 
Vasoonoellos, F. OcUviaao. Saldanha Marinho» Ma- 
noel Joaquim. Paula Santos, Britas» José Jor^e, Ri- 
beiro da Lua, Felido dos Santos, Rabello, Moreira 
Guimarães, Santos Lopes, Costa Pinto» barão de S. 
João do Rio-Claro, Fleury, Theodoro, Maicondea» 
Silveira de Souza, barão do Porto- Alegre. Nery, Flo- 
res, Pinheiro Maohado, barão de Mauá, Afonso Al- 
ves» Moraes Costa, Pedro Loiz e Viriato. 

O Sr. Pbbsidbrtb declara não haver sessão por falta 
de no mero legal ; mas que não obstante vai mandar 
proceder áleituTa de um tíBoio do ministério do im- 
pério, communicando qoo S. M. o Imperador «e digna 
receber no paço da cidade, 6 1 hora da tirde. a depu- 
tação d«sta camará que tem de felicitar o m^smo augusto 
senhor no dia 14 ao corrente, anniversaro natalício de 
S. M. a Imperatriz. — Fica a camará inteirada. 

São nomeados para a dita deputação o» Srs. Domi- 
ciano, Horta de Araojo, Fonseca Vianna, Martim Fran- 
cisco» Barbosa de Oliveira, Pedro Moniz, Barros Pi- 
mentel, José Caetano, Macedo, Jacobina, Lopes Netto, 
Aristides £«ob}, Silvino Cavalcanti, Pereira de Brito, 
Alvim, João Leite, Ferreira da Veiga, Souto, Godoy, 
Doarte Brandão, Ratisbona, Souza Carvalho, Franoo 
de Almeida e Luiz Felippe. 



AeíM em 14L de Março. 

PRBSIDBHCIA DO SR* BARÃO DE PRADOS. 

Ao meio dia. feita a ohsmada, scbão so presentes os 
Srs. barão de Prados, Affonto Cdlso, Fonseca Vianna, 
Figueiredo, Aristides Lobo, Lima Duarte, Silvino Ca- 
valcanti, Ferreira de Moura, Brusque, Valdetaio, Bir- 
lamaqne » Chagas Lobato, Bittencourt Sampaio, Go • 
do}r. Limpo de Abreu, Mello Franco, Barbosa de Al- 
i^eida. Ferreira da Ve'gi, Libírato, Ratifebona» José 
Bonifácio, Loiz Felippe, J. Madoroira, Maoedo, An- 
drade Pinto, Martim Francito, Abelardo de Bnto» 
Jacobina, Fernandes Moreira, floreira, Souza Carva- 
lho, C. Madureira, Domiplano, Martinho Campos, Fre- 
derico de Almeida, Henriques de Almeida, João Leite, 
Alvim, Barbe 81 de Oliveira, César, Junqueira, Lcp?e 
Netto, Nebias» Pereira de Brito, Carvalho de Mendbn- 
ça, Jofié Caetauo» Pedro Moniz e Duarte Brandão. 

Faltão com participação os Srs, C. Ottoni e de La- 
mare ; e sem ella os Srs. Leitão da Cunha, Raíol» Csrlos 
Ribeiro» Almeida Braga» Belfort, Pinto de Mendonça, 
Rodrigues Júnior, Ribeiro» Bezerra Cavalcanti» Moreira 
Bran&o, Costa Machado» Corrêa das Neves, Arp.gão e^ 
Mello, Feitosa, Souza Bandeira» Barros Barreto, Fpami- 
nondas» Seraphioo» Ambiozio M&chado, Eaperidião» 
José Angelo, Pedro Brandão, Dantas, Eepinola» Pe- 
reira de Vasconcellos, F. Octaviano, Saldanha Mari- 
nho, Manoel Joaquim, Paula Santos, Brêtas, José Jorge, 
Ribeiro da Luz» Felício dos Santos, Rabello» Moreira 
Guimarães» Santos Lopes, Costa Pinto, barão de S. João 
do Rio-Claro, Fleury, Theodrro, Marcoudes, Silveira 
de Souza, barão de Porto -Alegre, Nery, FlÔres» Pi- 
nheiro Machado, barão de Mana, Affonso Alves, Mo- 
raes Costa, Pedro Ln'z, Viriato, Franco de Almeida» 
Carvalho Reis. Fialho, Urbano, Brandão, Tavares Bas- 
tos, Barros Pimentel, Souto» Pinto Lima» Horta de 
Araújo e Silva Pereira. 

O Sr. Prbsidbrtb decla-a não haver sessão por feita 
de numero legal» e convida a deputação que tem de ir 
ao paço oomprimeotar a S. M. o imperador pelo anni- 
versario natalioio de S. M. a Imperatriz a cumprir a ena 
missio & hora designada. 
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Aeta em IS €e M Arf«* 

PAISUBHCU DO n. MkMXo M VtJíMêê, 

Âo meio^dia, feita a obamtda, aoliia-Be praeente» os 
Sri. barii de Prados, Affonso Oelso, Foneesa Vianna, 
fimsqoe, Lnpet Netto, Ferr«ira de Moara, PedfO Loix, 
Silvino Cavalcanti, Figueiredo, Limpo de Abrdu« Silva 
Pereira, Martim Fianoitoo, Ferreira da Veiga, Carva- 
lho de Mendonça, Ohsgas Lobato, Fialho, Aristides 
Lobo, Lima Doarte^ Nebias, José Boniiado, Uberato, 
Moreira, Pinto Limi, Henriqnes de Almeida, JoSo 
Leite, Mell > Franco, BorU de Araajo, Abelardo de 
Brito. Viriato, Qodoy, Barbosa de Almeida, Btyrlama- 
nae, J. Mídareira. Bitteoooart Sampaio, Pedro Moniz» 
Frederico de Almeiia, Sjuto, Canralho Reb» Macedo, 
Janqneira, de Lamare, Andrade Pinto, Cesar> C.^ Ma- 
dureira, Pereira de Brito, Ratisboni, Domioiano, Ja- 
cobina, Joeé Caetano, Barros Pimentel, Souza Carva- 
lho, VBBOonoelloB, Luiz Felippe, Barbosa de Oliveira, 
Duarte Brandio, TtTiiTes Bastos, Fernandes Moreira, 
Martinho Campos, Alvim, Franco de Almeida e BrandSo. 

Falta oom participação o Sr. C. Ottoni ; e sem ella 
os Sra LoitAo da fnoha, Kaiol, Osrlos Ribeiro, Almeida 
Braga, Belfort, Pinto de Mendonça Rodrigues Jnnior, 
Ribeiro, Bezerra Cavalcanti, Moreira Brandio, Costa 
Machado, Corrêa das Neves, Araf^io e Mello, Feitosa, 
Sonzt Bandeira, Barros Barreto, Epaminondas, Sera- 
pbioo, AmHrozio Machado, Esp^^ridiSo, José Angelo, 
Pedro BrandSo, Dantas, Espínola, F. Octaviano, Sal- 
danha Marinho, Manoel Joaqnim, Paula Santos, Brêtas, 
Joié Jorge, Ribeiro da Luz, Felicio dos Santos, Ra- 
bello, Moreira Gnimarles, Santos Lopes, Costa Pinto, 
barSo áo S. Jo&o do Rio-Claro, Fleurv, Theodoro, 
Marcondes, Silveira de Souza, barão de Porto- Alegre, 
Neri, Flores, Pinheiro Machado, barão de Maná, 
Affonso Alves, Moraes Costa, Urbano e Valdetaro. 



Acta em IG de Março» 

PaBSIDERCU DO la. BiaÃO DB PajLDOS. 

Ao mei^ dia, feita a chamada, aohão-se presentes 
OS Srs. bwrio de Prados, Aífonso Celso, Fonseca Vian- 
na, Lopes Netto, Goloy, Figneirado, Martinho Cam* 
pos, Bmsqae, Valdetaro, Carvalho de Mendonça, Car- 
valho Reis, Liberato, Chanças Lobato, Bittencourt 
Sampaio, Vasooncelloi, MarUm Francieco, José Boni- 
fácio, Ratisboua, Macedo, Ferreira da Veiga, Ferreira 
de Moura, Mello Franco, Lima Dnarta, Laiz Felippe, 
J. Madureira, Barbosa de Almeida, Pinto Uma, Lim- 
po de Abrea, Doarta Brandio, Moreira, C. Madureira, 
Junoneira, José Caetano, Frederico de Almeida» Sou- 
to, Urbano, Aristides Lobo, Horta de Araojo, Silva 
Pereira, Fernandes Moreira, Barbosa de Oliveira, Do- 
miciano, Souza Carvalho, César, JoSo Leiíe, Pereira 
de Brito, Henrioues de Almeida, Fialho, Nebias, Abe- 
lardo de Brito, ae Lamare, Andrade Pinto, Barros Pi- 
mentel, Pddro Luiz, Jacobina, Brandão, Borlamaque, 
Silvino Cavalcanti, Alvim e Tavares Bastos. 

Faltão com pirticipaçlo os Srs. C. Ottoni, Franco 
de Almeida e Pedro Moniz ; e sem ella os Srs. Moraes 
Coíta, Viriato, Leitão da Cunha, Raiol, Carlos Ribeiro, 
Almeida BraKa,B3lfort, Pinto de Mendonça, Rodrigues 
Júnior, Ribeiro, Bezerra Cavalcanti, Moreira Brandão, 
Costa Linchado, Corrêa das Neves, Aragilo e Mello, 
Feitosa, Souza Bandeira, Barros Barreto, Epaminondas, 
Seraphico, Ambrozio Machado, Esperidião, José An- 
gelo, Pedro Brandão, Dantas, Espínola, F. Octaviano, 
Srtdanha Marinho, Manoel Joaquim, Paula Santos, 
Bretãs, José Jorgd, Ribeiro da Lux, Felicio dos Santos, 
Rebello, Moreira Guimarães, Santos Lopes, Costa Pinto, 
birSo de S. João do Rio Claro, Fleury, Theodoro, Mar- 
ooades, Silveira de Souza, barão de Porto-Alegre, 
Ke»i , Flores, Pinheiro Machado, barão de Mana e 
Afonso Alves, 

O Sa . PaEsiniif TC declara não haYer sessão por falta de 
namoro legal. 



Seasfto e«a €9 de Març#. 

raasiDCRcu no sa. BAalo db paxoca. 

SuMMAaro. -Eivp^diêfiU.^Eleiçào ât S, Paulo fl« dit- 
tticto), -£leiçày de Hfinoã- Gítoí» {V distrhtojy- 
Eleição da Bah'a (4* dittricto). — Eleição de Pemam" 
buço (2* d'»tricto). — Ordem do ^tí.—Eleiça3dtfneea. 
— Intêrpellaçào. D i curso* dos Srs, Martinho ampot, 
minstro dos rtegocio* estrangeiros , Urbano e Tavares 
Bastos. 

Ao meio-dia, feita a chamada, e achando-se pre- 
santas oa Srs. barão de Prados, Affonso Celso, Fonsecsa 
Vianna, Lopes Netto, Figueiredo, C. Ottoni, Ferreira 
da Veiga, Jaoqueira, Godoy, Fialho, Bittencourt Sam- 
paio, Liina Duarta, Limpo de Abreu, Urbano, Aris- 
tides Lobo, Ratisbona, Souza Carvalho, Pereira da 
Brito , Chagas Lobato , Mello Franco , Martinho 
Campos, Horta de Araújo, Valdetaro, Macedo, Bran* 
dão, Nebias, Brusqne, Liberato, José Bonifado, J* 
Madureira, Alvim, Ferreira de Monra, Carvalho de 
Mendonça, Moraes Costa, Vasconoellos, Carvalho Reis, 
Barbosa de Almeida, Silvino Cavalcanti, Silva Pereira, 
José Caetano, Souto, Frederico de Almeida, Domidano, 
C. Madureira, Jacobina, Moreira, Abelardo de Brito, ' 
Pinto Lima, Pedro Moniz, João Leita. Martim Fran- 
cisco, Duarta Brandão, Luiz Felippe, Henriques de 
Almeida, de Lamare, Barros Pimenta!, Andrade Pinto, 
Fernandes Moreira, Pedro Luiz, Barbosa de Oliveira, 
Tavares Bastos e Bnrlaiiaque, abre -se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Cé- 
sar, Franco de Almeida, Viriato e Aragão e Mello. 

Faltão sem participação, os Srs. Leitão da Canha» 
Raiol, Carlos Ribeiro, Almeida Braga, Belfort, Pinta 



minondas, Seraphico, Ambrozio Machado, Esperidião, 
Joeé Angelo, Pedro Brandão, Dan^a^, Espínola, F. 
Octaviano, Saldanha Marinho, Manoel Joaquim, Paula 
Santos, Brêtas, Joté Jorge, Ribeiro da Loz, Felicio doa 
Santos, Rebello, Moreira Guímarãe^^t Santos Lopes, Cos- 
ta Pinto, barão de S. João do Rio-CUro, Flenry, Theo- 
doro, Marcondes, Silveira de Sonza. barão de Porto- 
Alegre, Neri, Flores, Pinheiro Machado, barão de 
Msni e Affonso Alves. 

Lêm-se e approvSo-se as actas dos dias '5, 6, 7, 8, 9, 
10, 12, 13, 14, 15 e 16. 

O Sa. lo SEcaETAaio dá oonta do se]|^ta 

EXPBDIBRTK. 

OíBoios do ministério do império, enviando oópias 
dos decretas pelos quaes S. M. o Imperador houve por 
bem conoederas seguintes pensõas: 

Ao chefe de divi»fio Francisco Manoel Barroso 
1:200} annnaes^ em attenção aos mui relevantes e 
extraordinários serviços por elle prestados como com- 
mandante da força naval de Império que tamoa parte 
no combata dado nas agnas do rio Paraná contra a 
esquadra piraguaya. 

Ao padre Francisco Xavier Augusto da França, 
vigário oollado da freguezia de Nessa Senhora da Con- 
oeidto de Catas-A^tas de Mato-Dentro^ na provincia 
de Minas- Geraes, 600^ annuaes em consideração aos 
serviçcs por elle prestados desde 1820, e i impossi- 
bilidade em que se acha pelo seu estado valetudinário 
6 avançada idade de continuar no exercido de sea 
Diinistarío. * 

A D. Plácida Isás Calderon, Hlha legitima do bri- 
gadeiro D. Bonifácio Isis Calderon, uma pensão ismaL 
ao meio soldo que percebia aquelle official , aem pre- 
juízo do que por lei lhe competa. 

A D. Romana Cândida de Araripe, riuVa do capitão 
Xilderico Cicarò de Alencar Araripe, e ás suas duaa 
filhas menores, em remuneração aos serriços prestadea 
por esta cffioial, uma pensão oortespondenta ao respe- 
etivo meio soldo, sem prejuízo do que por lei lhe com^ 
pete. 
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Ao teaenU r^foroMáo do exercilo ManeM Teristioio 
éik SUf«> 360j) «ndoftes. 

A D. YirgiHiui Thom^zia de Atevedo, vinva do te- 
mente CollatiDo Teixeira de Azevedo, a metade do 
acido qD'^' p rceoia o dito tenente. 

A D. Maria José de B& Fíiraa, yiava do cnronel 
Lois Ant uio Ferraz e á eoa filba menor^ una penaio 
oorreaponitote ao reapectivo meio aoldo. 

A D. Mfata Ferreira de Oliveira, vinva do oapitâo da 
goaida naoiooal da proviada do Rio- Grande do Sal 
JoSo António Preste» de Oliveira, 720^ annoacs. 

Ao soldado Amaro José, 400 ra. diários. 

A D. Maria Betta de Aibayde, viuva do ^enante da 

{;aarda nacional da província do Rio -Grande do Sal 
erael da Silva Moraes, õ04^ anniiae»« 
Ao major reformado do exercito Joaqoim Cotrêa de 
Faria, 604$ ananaes. 

Ao aold&do Manoel Joeó de Oliveira, 400 ra. diários. 
Ao tambor Mariano Joaquim da Costa, 520 rs. diários. 

Ao soldado Joaqnim José de SanVAnna, 400 rg. 

diários. 

A D. Carlota Carolina Dias Bellegarde, vínva do 
marechal de campo Pedro de ilsaatara BellejicArde, 
com sobrevivência da metade deeta qaantia paia sna 
filha, 1:000$, e 800â k baroneza de Cayri!!, viava do 
bacio do meaaao titaío. 

Ao ex- soldado Jaointho Josá Ferreira 500 rs. diários. 

A D. Marcollina Clara de Mello Carvalho, viova do 
]o tcoecte da armada Álvaro Aogubto de Carvalho, 
720j|/ anonaes. 

Ao soldado Joaqnim dos Santos Paranagoá, 400 rs. 
diários. / « 

A D. Rita dos Campos Maciel, mil do tenente .Joào 
. Antenie Ribeiro, 504$ annotes. 

A ApolUnaria Fellx Dias Serra, ^iuva do gaardiZo 
Maneei Maria Segundo, 360$ annuaes. 

Ao sol 1^0 Yictorino Gomes de Andrade, 400 rs. 
diarioB. 

A D. Anna José da Lamare Lesta Carvalho, viava 
do tenente do corpo policial da provincia do Rio de 
Janeiro António Paotieco de Carvalho, 35$ meneaes. 

Ao soldado Manoel da Costa Guimarães, 400 rs. 
diarioe. 

Ao soldado JoSo Frsncif co da Crnz, 400 rs. diários. 

A Auroia Jaciotha de Uma, viuva do musio^ de 2* 
ela^se do 3« batalhSo de infanUria Manoel Tibordo 
Taleriano, 400 rs. diários. 

Ao soldado do 9» batalhão da gnarda nacional do Rio 
Grande do Sul António Francisco da Croz, 400 ra. 
diários. 

A D. Antónia Maria dos SantoB Garrocho, mSt do 
tenente Fernando Martioa Garrocho, 004$ annuaes. 

Aos fold2d-'8 Manoel Claadio de SanVAnua c Jo:é 
Leandro de Barros, 400 rs. diários, e 500 rs. também 
diários ae anvpeçada reformado Jceó Domingues de 
Oliveira. 

A D. Maria do Carmo Ferreira, com aobrevivenoia 
da metade desta quantia para sua íilha, mii e irmi do 
capitão- tenente Bonifácio Joaquim de Sant' Anna, Sif 



A António Rodrignes, gnarda nacional de artilharia 
da provinda de Santa Catnarina, 20$ mensaes. 

A D. Ccrdolina Alves Ferreira, ^iova do oirorgiio- 
môr Dr. Joió Sérgio Ferreira, 8ift mensaes. 

Ao 1* sargento Canoto Cândido Ramos, 500 n. 
diaxioa. 

A Bernardino Palavidno, pratioo do vapor Jmoro- 
fiot, 8001 ananaea. 

A D. Delmira do Amor-Divlno Pinto, viuva do al- 
íerea António Grego* io Pinto, 36$ mensaes. 
Ao soldado Joaqoim Dias Collaço, 400 ra. diarloa. 
A D. Aana Laíza da Mtllo Bvreto, viuva do conta- 



Iheiro d« estado o marechal dt exercito Joio Paulo doa 
Santos Barreto, l:20C$annoa;B; e de 400 ra.diarioa a 
António FraBoiÍBOodft'0«nha, Loiz Joaquim, Joeé Joa- 
quim de i^ot^Anna, Fradsoo Borges da Stlva^ Igaado 
Fraadeoo de Lima, fionorio José doa Santos, Viotoríno 
Gomsa de Andrade, Jof ó da Costa. Florentino António 
do Espirito- Santo, Alexandre José da Silva, Jcs^ An- 
tónio da Fatia, Joia Adriano Qonçakes, Joio Fran- 
daco da Crn», Manoel José da Oliveira, Marcolino 
Agrstinho, Manoel Timotheo Ferreira, Manoel Alves 
de Lima, Maooel António Pereira, Rufino Bastarraohia, 
e Ildefonso Jot,é da Assumpção ; e 500 rs. diários ao 
anspsNpada António Jof ó da Faixio. 

Elevando a 42g a pcnsSo (?e 360 concedida a D. Anna 
Josó de Lamare Leisa Carvalho, viuva do tenente do 
corpo polidal da provinda do Rio de Janeiro António 
Pacheco de Carvalho. 

Todos estes offidoa vio á commissSo de pensões e 
ordenados. 

Um do ministério da guerra, commnnioando achar* 
se o tenente general baifto de Porto- Alejrre no com- 
maado do 2» coipo do exercito em operí-^d^a contra o 
Paragnsy.— A' commissão de podereè. 

Doua officioa do seoa^o, participando que Sua Ma- 
geatade coaaente na retokç^o que aotonsa o governo 
a conceder carta de oatuialiaição de cidai&o hrazi- 
leiro aos estrangeiros Joio Luiz Germano Bruhaa e 
outros. — Inteirada. 

Outro do mesmo senado, participando que S. M. o 
Imperador cttip.ente na reíclcçái^ que «utotisa o go- 
verno a coEcedur uma ttapa acs officiaci que servi- 
rão no exercito durfanie a luta da iAdtpcadencia. — 
Inteirada. 

Outro do mesmo senado, participando que S. ^I* o 
imperador oonsenie na k solução que autoriaa o go- 
verno para cocoader ao desembargador lonocencio Mar- 
ques díe Araújo Góes, um aono de licença oom o res- 
pectivo ordeuado para ttatar de sua saúde ba i£aropà. 
—Inteirada; 

Outro do mesmo senado, participando que S. M. o 
Impender consente no decrfto que approva o artigo 
addioional ao contnto de matrimouio de S A Imperial 
a âra. D fzibel Chrihtiiia com S A. Real o Sr. prin- 
dpe Liilz Felippe Maria, conae d'EM.— Icteiraáa. 

Outro do mcf^ino senado, participando que S. H. o 
Imperador consente no decreto sob e aa declarações fel - 
taapor occaniiLo da troca daa n>tifica^uds da onvençSo 
matrimonial na parte em que o governo Imperial so 
obrigou a con*erir a S. A. o priocipe duque ao Saxe o 
pobto de almiianie effectivo da armada. luteirada. 

Outro do mesmo senado, partJdpa'>do que S. M. o 
Imperador consente no decreto fixando a fjrça naval 
para o anno financeiro de 1866 a 1867. — Inteirada. 

Ontro do mesmo senado, partidpando que o mof^mD 
senado adoptou, e vai duigir & saocçiD imperial a reso- 
Inçflo que autoii^a o governo a oooceder nmaet&p^ 
aoscffidpcs do exercita que servirão durante a luta 
da indepenlenda e que a requererem. - Inteira .a. 

Ontro do mcfcmo senado, communicando quâ o mes- 
mo senado reutio- f e a 5 do oorrente e continua nos 
seus trabalhes. -Inteirada. 

Um requerimento de Adriuno Gabriel Corte- Real, 
pedindo que sejão eliaoioados ob arte. 49 e 5» da sua 

f reposta f pre»entaâa ao governo imperial no anuo de 
861, para amortizí«çÍo de [tarte da divicfa cacicnal, e 
que fora remettida a esta c&mara. — A* conrmiesSj de 
nzenda. 

Lêm-se, e vfio a imprimir psra entrar na ordem dos 
tiabalhos, os seguintes pareceres : 

ELIIÇÂO HE 8. PALLO. (1* d'>M'C/0.) 

« A conoLmissão de constituição e poderes, exami- 
nando a acta da apuração geral e as aothenticas par- 
daes, que teve preseates, & eleição a qoe procedea-se 
no dia 23 de Julho da anno prezimo passado, para 
preenchimento da vaga que ddzira nesta t>amani% 
ascensão do Sr. depntMO António Frandso? de Pasla 
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Sonxt aof eomtaDiot itt oo«6« , teftdote eoiiTtnoMo 
da rtgslaridAdt de todo o prooerao eloitonu, e veria* 
' » que de S05 ekltore» que eooDpirecêrfto obtirerA 
«mielhoifo António FnÃdm de Pealn Sow 



197 voto», é de pnreeer que eejn reoonheoido depatndo 
reeleito o referido ooneelhein) Airtonio Fnneitoo de 
PenliSoo». . .. , 

« Pnço dft otomm doe depntadoe, 6 de lUrço de 
1869.— /e«i CaHano.-^MmrUm Frwnatco, » 

ELBIÇIO DB MIKÀt-GBnÀEI. (1^ dêitricto,) 

< A oommiaeio de coostitaiçio e poieree, tendo ei- 
tadedo, peU aoudneparaçio geral e anthentioee par- 
ciaee qae lhe forio presentes, e eleiçio a qoe ee pro- 
cedeu a 20 de Agesto do anno próximo passado, no 
1« distrioto da prorioola de If inas-6eraes, para preen- 
chimento da ysga deixada nesta oamara pela a so en sio 
do Sr, depitado Francisco de Panla da Silveira 
Lobo aoe conselhos da coroa, convenctdidaregalari- 
dade observada em todo o proeeiso eleitoral, bem como 
certa de qne, de f 99 eleitores qoe ooncorrêrio aos 
respeotivoé oollegios, obtivera o conselheiro Francisco 
de Fanla da Silveira Lobo t82 votes, propõe qoe seja 
reoonbeddo depntado reeleito k assemblda geral le- 
Rialativa o mesmo oonselbeiro Franoisoo de Fanla da 
Silveira Lobo. 

c Paço da camará doe deputados, 6 de Março de 
1866. — Joii Cae!ano,^Martkn Francisco, > 

BLBiçXo DÀ bàhu. (4o dittricto.) 

€ A commissSo de constitoidU» e poderes, á qnal fe- 
rio preeentes a aota da apnraçao geral e as aothenticas 
parciaes da eleiçio a qoe proceden-se a 9 de Jnlho do 
anno próximo passado, no 4« distrioto da provinda da 



Bahia, para preenchimento da vaga qae deizAra neeti 
•ctmara a ascensio do Sr. depntado Josd António Sa< 
raiva aos conselhoe da corGa, tendo verificado a regn- 
laridade de todo o ptoceeso eleitoral, e bem assim ane 
de 741 eleitores ene ooncorrêrio aoe respectivos colie- 
gios, obtivera o Sr conselheiro José António Saraiva 
^84 votos, é de parecer qns seja reconhecido depntado 
reeleito i assemUéa senL legislativa o referido conse- 
lheiro José António Saraiva. • 
€ Paço da camará doe Srs. dnmtadoe, 6 de Março de 
1866.— /ot^ Catfon».— irorllm Francisco, » 

BLBIÇIO DE PBRNAMBVCO. (2' disMctO.) 

f Aoommissio de poieres, tendo examinado o di- 
ploma apresentado pele Sr. Francisco de AraQjo Btrroi, 
acUb peroiaes dos diversos oollegio» do 2* distrioto de 
Petnambnco, com exoepçio da acta do collegio deNa- 
zareth. qae nio foi remettida a eeta angosta camará, 
e combinando aa ditas actas com a da apnraçio gera} 
da eleiçio do mesmo distrioto, verific3n qae na elei- 
çio de depntado geral a qne se prooeden no mesmo 
distrioto por ocoasiio da escolha para senador do eon- 
selE3Íro António Coelho de SA e Alboqoerqoe, cbtive- 
rio o Sr. Dr Francirco Aranjo de torres 248 v)tos, 
e os Srs. Drs. Oervazto Camoeilo 103, José Jeronvmo 
Paoheco de Albuquerque Maranhio 8, e José Liaria 
lUlnoe Gnrjio U 

«Nio podendo infloir no resolt tio da eleiçio o colle- 
gio de Nazareth, cnja aota nio foi remettida, é a com- 
missio de parecer que seia reconhecido ilspatado geral 
pelo 2* distrioto da província de Pernambsco o Sr. Dr. 
Francisco de Aranjo Barros. 

« Paço dá oamara doe Srs. deputados, 6 de Março de 
1866.-*líar<t*n Francisco,- José Caetano, » 

O Sa. Dosncuno, obtendo a palavra pela ordem, 
dedara que a depntaçio nomeada para felicitar a S. M. 
o Imperador pelo feliz anniversario de S. M. a Impe- 
ratriz, dirigfo-se ao qiço da cidade no dia 14 do Ak^ 
rente, e á hora indicada foi alli recebida com as focw 
malidades do estylo, oabendo-lhe, como oradbr delia, 
a lioora de pronunoiar o seguinte disourt o : 

< Senhor.— O anniversario natalício de S. M. a Im- 
peratriz nio é simplesmente uma festa de f amilia, mas 
também uma oocasiio solemne de regosijo publico. 



c E ae (plae de fÊ» hoje ae adaroio a c8rte e aa 
proviocias do Império symbolisio alegrias intimu, e a 
eíTosio mais om menos expansiva de nm contenta- 
mento real. 

< K' qoe nas virtndee da espora, na dedicsçio da 
mii, na caridade da mulher christi qne procura alUviar 
todaeas dôrsa e socoorrer a todas aa misetlae, vê o povo 
dotee eminentee qne faiem a ventura de uma faniHia 
com elle identificada, ao peai o que ainda mais avivio • 
perpetoie os sentimentoe de amor e respeito ao throno. 

« O Brazil, senhor, tem sido feliz com saas Impe- 
ratrizes. 

« Em nome, poii, do povo brazileiro e d« camará 
doe deputados, que immediatamenta o repreeenta, fe- 
licitamos a y. M. Imperial por tio fausto aconteci- 
mento^ e dirigimoe fertoroios votos a Deos pela pros- 
peridade da Imperatriz e de toda a familia impenaL > 

S. M. o Imperador dignoa*se dar a seguinte res- 
posta: 

« Muito psuhonidc fico dos ientímentos qne ma 
exprimis em nome da oamara dos Srs. deputados. » 

O Sa, PaEsinEirrB declara que a reapcsta de Sua 
Mag^stade é recebida com mnito especial agrado. 

O Sr* Martisdio €aaipos (para negocio ar- 
gente) : —Sr- presidente, raras vezes a camará doe de- 
putados se tem reunido em condições mais exoepoío- 
naee do que actualmente. 

Oeio que nio temoe oos nossos fastos parlamentarea 
precedentes do qoe hoje ss dÀ; a camará se reone de- 
pois de um aiiamento, temos informações de mais d* 
oito mezee atrasadae ieeroa dos negodos públicos, nio 
temos relatórios, nio temoe informaçio alguma actual 
eobre o andamento doe graves negodos qne preocen- 
pário o ^ais neste longo espaço de tempo; apenae o 
nobre ministro da guerra, talvez por nio passar pelo 
mais liberal.... 

O Sa. PansmcNTE : — Nio posso consentir qne o 
nobre deputado continue desse modo; rogo-lhe qne se 
limite k urgência que pedio. 

O Sa. MAaTuine Camtos : — Perdoe- me Y. Er. Eu 
pedi a palavra para neocdo urgente, e vou dizer o 
jie quero; nio preten£> fazer bngo disonrso, pdáe 

. Ex. ficar tcan^llo. 

Maa, dizia eu, apenas o nobre ministro da guerra deu- 
nos uns documentos sobre a invasio da prdVinoia do 
Rio- Grande do Sul ; embora a força desses documen- 
tos sda destruída por nma declara^ do ejc -presidente 
daqueila provinda dizendo — que a publioaçio nio é 
completa. (ipoiado«.) 

O Sa. SiLvmo CAVíLCAim : — Nio apdado ; nio foi 
til destmida. 

O Sa. MAumiao Caspos : — Digo isto para moetiar 
o motivo aqe me obrigou a interromper a ordem do dia 
oom o pedido que vou fazer. 

Sm taee dronmstanoias e tempos tio oalamitoios, 
sem informaçio algnáia, e oom preoedentee do noseo 
pirlsmento, preaedentee fundados pflo nobre ^red- 
dente do conselho de ministros, deviio ter a camará • 
o pais a esperança bem fundada de qne, ao abnr-sa 
o corpo legislativo, seríamos coUooados em pou^ de 
melhor desempenharmos o nosso mandato. 

Em 1657, organisando o Sr. marques de Olinda o 
ministério de 4 de Maio, oomparccan immadiatamente 
neste recinto ; a oamara nio esteva ainda constitnida, 
achava-se exactamente na posiçio em que nos acha- 
mos hoje, e S. Ex. revdou ao paiz o seu prognuoama* 

O ministério actual, constituído é verdade em pBn- 
dpios da sessio passada, poderia dlze^ que era noaso 
oonheddo ; mas está no domínio pnblieo qne desde 
a psrtida de S. M. o Imperador para o Bio -Grania 
.do Sal, o ministério se acha em estado de crlbe 
permanente ; as discnsiOes do senado, nas qoaes foHh> 
ouvidos o Sr. ex- ministro da fazenda, o nobre mi- 
nistro da ffuerra e o Sr. ministro da justiça, confli- 
mirio todaa as apprehensões e e juizo do pnblioo a 
este respdto. (ipotodof.) 

YiodO} pois» 6 tribuna, eu entendo que a oamaia dos 
Srs. deputados devia esperar doe nobres ministros, 
membros do ministério mais pariamentar. e ao qual 
p%tencem os liberaee mais pnrosi os mais libeiaes, oa 
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immaenUdoe, que uunoa oommetidrlo detAiites n^ni 
attentaÂoB oontm a conftítaiçSo ; m emara tinha di* 
r6Íto> repito, a esperar oatro oomportameato. 

Peço, pois, a V. Ex. lioença pam convidar aoe no- 
bre* minietroB, mesmo ansentee, a darem i oamara al- 
gomts explicações sobre a nova onetnieaçSo minista- 
ríil. e se hoova algumas informsçSds sobre o estado 
do» negócios pablioos. 

Este ooDvite ou pedidoí Sr. presidente, pareceria 
precipita^ cn foflk^^plid^o de opposiçSo da minba 
parte se ss circnmfitanoias do pau não fossam tão 
graves. 

KnDoa honve tanta necessidade da oohesio e nni- 
dado ministerial oomo no presente ; são essendaes 
oon«Uç5es do bom governo parlamentar ; entretanto 
sabemos qae allefi^do-se a decadeocia dos partidos, 
se faz alardo pabUoamente de qae não ha ministeriOy 
eqne cada ministro governa na tna repartição.... 

O Sa. Silvino CÂVÂiCANTii-Não apoiado ; ningnem 

diz iP^O. 

o Sa. MAaTl^H0 Cakpos : — .... e que a solidarie- 
dade ministerial é usaoçá' velha, inadmi*^ eivei no tlatu 
quo progr^-Bsista, e isto diz-nos mais eloquente do que 
palavras a vida do ministério. 

O Sa. Godo Y —Apoiado. 

O Sa. MAariRHo Campos : — Peço , portanto , a V. 
Ex. que me permitta convidar aos nobrei miniitros 
a darem- nos algumas explicações sobre a orise mi- 
nisteilU e o estado actoal dos negócios públicos. 

Sr. prefldente, o fszer este pedido quando tem en- 
trado oltimameate para o ministério om cidadão que 
por sua iUastnição, patriotismo e liberalismo reflectido 
era próprio em outras quaesqner circnmstanoias, e em 
uma orgasisação ministerial regolar, psra inspirar-me 
e a te do o partido liberei inteira oonÍfisnça,psreosTá es- 
tranho ; mas as circumstancias do paiz e o estado em 
que o ministério parece qoe se cempraz de apresentar* 
se perante a opinião publica, ostentando a dèsnnião de 
seus membros.. . 

O Sa. Nasus: — Menos na demissão do Sr. ex-mi« 
nifttro da fazenda. 

O Sa. MAaTiNHO Campcs: — .... nfio permitte ter no 
nobre ministro que ultimamente trouxe sangue novo 
ao ministério a oonfíança que S. £x. poderia e deve- 
ria inspirar-me. 

Os nobres ministros estão. ausentes, não têm elles 
concorrido, nem aqui, nem na outra casa do parla- 
mento.... 

O Sa. iaisTmss Lobo : — Como, se não tem havido 
camará? 

O Sa. MABimao Campos:— ....para que tenha este 
podido fanodonar. 

Um Sa. Deputado : — Não tem havido casa porque 
os que faltão não tSm consciência do seu dever, • não 
por colpa do ministério. 

O Sa. IfAaTniHO Campos : — Não tem havido casa 
porque o ministério tem afastado deste recinto dez 
oa dote membros, e do senado o mesmo se pôde diaer. 

Sei que os nobres ministros estão ausentes, e que 
não me podem talvez satisfazer; mas o meu pedido noa 
registrado ; e peço a V. Ex. licença para observar que 
te me apressei a fazer este convite ainda antes da elei- 
ção da mesa e da constituição da casa, á perspicácia de 
V. Bx. não escapão os motivos. 

O Sa. AaisTinie Lobo :— Nem ã do publico. 

O Sa^ MAaTuuw Cahpos:— Tanho conoloido. (ifaito 
btm, mmto bem») 

O Sa. PaBsiBBim:— O nobre deputado manda 6 
mesa algoma i&tarpéUação? 

O Sa. MAaTUiao Cauní : — - Declaro a V. Ix que 
aatorisão-me os precedentes fundados pelo Sr. marqnez 
de Olinda a não mandar intarpellação ; o ministoio 
respondera se qniier. 

O Sa.PaismiNn:— Nãa posso estabeleoerpiecadante 
novo, nem polca existantea pôde continuar esta dis- 
cusião. Pãsaa-se á ordem do duu 

TOMO m 



OBOEUDODIA. 

BUPÇXO DA MSSA# 

Pf oôede-se & eleição dainesa, e sahem eleitos aa SfS4 
Prêiiitntt» (64 cédulas.) 

Bsrão de Prados, 67 votos. 

Tendo- se recolhido as cédulas psra a eleição de vioe- 
presidentes, o Sr. Martinho Campos, pedindo a palavra ^ 
pala ordem, e sendo -lhe concedida, assim se exprime: 
Achando -se presente o Sr. ministro dos negodoa 
estrsngeiros, creio que é dos estylos da casa conoeder- 
ae-lho a palavra se S. Ex. quiser dar os esclareci- 
mentos pedidos. 

O Sa SAaAiVA {mnistro do* wí^ocío* w/ron^atros) :— 
Peço a palavra. 

O Sa. PaEsmaNTc : — As cédulas para a eleição dos 
vice -presidentes já se achão recolhidas ã mesa e con- 
tadas; immediaUmente depois de apuradas darei a 
palavra ao nobre ministro. 

Continía a eleiçSo da mesa, e sahem eleitos para 
vice -presidentes os Srs. Luiz António Baibcsa de Al- 
meida, CO Tl 68 votes ; Fábio Alexandrino de Carvalho 
Reis, com 60 ; e Jesuino Marcondes de Oliveira e Sã, 
com 44. 

O Sr. PaasiDENTE : —Tem a palavra o Sr. ministra 
dos negócios estrangeiros. 

O Sr. Saraiva {minittro ics negócios estrangeiros): — 
O illustre deputado por Minas encetou o debate desta 
ses&ão com censuras diversas ao ministério. 

Procurou mostrar k camará que o gabinete negira- 
Ihe as informações de que tinha elU necessidade, e at6 
que fogia da ditcasslo. 

Censurou- nos per não termos feito agora relatórios, 
embora tivéssemos de fazer outros em Maio, de con- 
formidade com os preceitos constitucicnaes. 
O nabre deputado é injustíssimo nessas censuras. 
O ministério não foge da diecm são, e, ao contrario^ 
a deseja vivamente. 
O Sa. Godot:^0 adiamento mostra o contrario* 
O Sa. MiRKTao nosNccocios EsTaAHOBiaos :— Desejo 
que não me interrompão. 

O Sa. GenoT : ^ Ninguém o quer interromper, foi 
nm simples sparte. 

O Sa. Mirasrao nos NscociosEsTUAiieaiaes:— O mi- 
nistério não foge da diecossão, porque é pela discus- 
são que elle conseguirá mostrar a inexactidão e impro- 
cedência de todas as censuras que lhe são feitas fora da 
osmara. 

O ministério está prompto para dar aos represen- 
Untes da nsção todos os esclarecimentos de que ellea 
precisem, não só para avaliar os negodos paUiooe> 
oomo para apredar a sua conduota. 

Apresente o illustre deputado poi Minas no correr 
da sessão o catalogo das informaçõee que deseja, e aa 
terá completas. 

Apenas a esse respeito far-lhe-hei um pedido , se 
direito me assiste para pedis alguma cousa ao illustre 
deputado. 

jPeça as informações por meio de requerimento, em 
vez de as pedir por meio de interpellações. 
A raaão desse pedido é simples a legitima. 
As interpellaçOes não terminão por um voto da 
camará. 
Os requerimentos têm da ser votados. 
Depãa da censora é josto qú% a camará se pro- 
nuncie. 

O ministério tem necessidade da conhecer até que 
ponto pôde contar com o apoio da ounara. Sem essa 
apoio tua não poderá dominar as diffiouldades da si- 
tnação,e peia é preciso qne a camará o dd, nãoo negue; 
depois da pesar asaoousaç6es feitas contra o ministezio^ 
dê a defesa que alia produzir. 

Já vê o illustre deputado por Minas que o mlnista-* 
rio não foge do voto, como não foge da disooss^. 

fla nas observais feitas pelo nobre deputado por 
Minas um ponto que precisa de ser por mim oonsi-t 
derado. 

2 
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o ahttUe d«pnMt ^tr «iitr o qn« bt de yor- 
^ade neste boeto 4e crise ministerial que oecapa 
« aUeaçio do pabUee desde m farti ds de S. H. o Im- 
pepador yan o Bio-Grande. 

l>ir-lhe hei simplesmente : sÍo boatos que nto têm 
«isento em laetoe, e qae nio meMoem importância. 

£* habito nosso estar sempre figurando crises mi* 
nisteriaesy brigas de ministcos, a casteUos qne a dis* 
cossâo deetrôe. 

O ministério ató hoje se tem schado oonoorde noa 
* pontos importantes da admiaistraçio interna e di^ po* 
litioa exterior. 

O Sa. C. OrroNf : — £ o memoranãim ? 

O Sa. MufisTao nas Kigooios EsTmAHesmos : —O no- 
bre depntado toca em om ponto que j& foi ezpUcalo 
no senado. 

Nfto é saperfloo rejpetir o que se disse. 

O ministério organison-ae no domínio de ciicam- 
atanoias graTÍssimas, e fez da gaerra sen programma 
ezòlasivo. 

Vingar a honra nacional era sen alvo. As reformas 
poliUcss podiio esperar melhores tempos. 

A oombinaçio dos homens politioos nesse ponto era 
laoíl, porque todos querilo e desejayio que o Brazil 



A ffuerra entrou em um noro período. 

A briosa profinda do Rio- Grande est& libertada da 
invasio estrangeira. 

O iovasor parou em suas correrias por Mato-Groeso* 

Temes um exercito demasiado numeroso e forte para 
vencer o inimigo. 

Possuímos uma esquadra respeita? eL 

Nossas provindas estio tranquiUas, e todos agnaidio 
com impaciência, porém com fé, o resultado da luta* 

A Bitoaçio, poli, estA dará, e era natural que o ^- 
lamento se mostrasse mais exigente, mesmo desejoso 
da reforma. Era mesmo de seu dever, se isso fosse poe- 
aivel, nSo se limitsr aos negócios da guerra, e oocu- 
par-se de algumas reformas politicas. 

Qnaes eesas reformas t Em que refoimas o gabinete 
ae acharia de aooordo ? 

Eis a qoeatlo de que o ministério se oconpou, e que 
deu hiffar aos últimos boatos de crise ministerial. 

Kesolvem afinal o gabinete aooresoentar ao sen pro- 
gramma alguma cousa mais. 

EUe auxiliará algumas reformas poUtícas compativds 
com o estado da guerra, e oue estejio nos intereeeea 
momentosos do paiz, e nos desejos da camará. £ offé- 
recerá & consíderaçSo do parlamento as idéas em que 
ooncordou. 

O Sr. Nibiâs: —> Que relsçio tem isso com • fnemo- 

randum ? 

O Sr. Ministro nosKEGeaosEsTitàifGinios:— ITemo- 
Tandum -- exposiçio e8orip|ta, verbal disoussSo Acerca 
da convenienda de ser o ministério mais alguma cousa 
do que um ministério de guena, é negodo que nio 
tem importância. 

E nem tenho o dever nem necessidade de vir tra- 
zer á tribuna o que dissemos no coaselho, em rdlaçSo 
á qaestio de que tratei. O que convém saber é se o 
ministério esti concorde nos pontos que su jdtari ao 
exame da camará, e se tem até hoje se achado em har- 
monia em relaçio A gereneía dos negodos do Estado. 

Vml Vos :->Até mesmo no tempo em que nio tinhio 
pensado 1 1 

O Sr. Muiistro dos Nicoaos Estrangeiros :— Digio 
os nobres deputados o que quizerem. O gabinete se 
aente forte pelo lado da solidariedade, e "se elle vive é 
porque ella exiite. 

Nao ha gabinete que se possa oollocar Adma dessa 
' oon^çio. 

Exigir, porém, que os ministros pensem sempre dis 
mesma forma, e que nio tenhão divergência, é ooasa 
imposdvel. 

, Semelhante solidariedade só poderia dar-se na Cfaína 
o no Japio, ou antes nos paizes em que uma só cabe- 
ça pensa, e nenhnma mais resiste. 

O Sa. LuBRATo :— E' uma edicçio correcta e emes- 
^da do systemà representativo. 



O Sa. Ifoutra^Bes Nioocias Estransbcros —O que 
eu <ligo nada tem oomo systeaa representativo, porque 
é uma verdade philoeophlca, pds que nie ha nma bitola 
pmra todas aainteUlgendas, e essaa tanto divergem nos 
prindpioa, oomo na sua applicaçio, e divergem ga 
apredaçio da aiu^ administraçio, como em sous de- 



que se exige pelo systema renresentativo é que 
aadivergeooias terminem pela eluddaçlo das questSes 
e pelo triumpho da maioria no conselno, se nio bío de 
natureza gmve e tal que determine a necessidade de 
um rompimento entre os membros |da administraçio. 
lato é que é a verdade pratica, tadoo maia é fantasia, e 
nio haveria gabinete possível se fosse indispensável que 
entre seus membros se nio dessem j&mais divergências. 

Se o gabinete dedara que nio tem diveigencia, oomo 
insistir nisso? 

Melhor para a opposiçio, se eUa tiver razio, e se taes 
divergências existirem 1 ! 

O Sa. Martinho Caxpos : — Certamente. 

O Sa. IfiNisrao dos Necocios EsraANoiíaoe:— Pds 
bem, se nio é exacto o que digo, felidto ao nobre 
deputsdo por Minas, chefe da opposiçio, porque sua 
viotoria será fsdL 

Creio, porém, que nio será ella tio fácil, pois que 
estamos de aocoroo em tudo quanto se refere aos pon- 
tos importantes da politica e da administraçio. 

Peça, pds, o nobre deputado as ínf ormsç5es de que 
carecer, e o gabinete as dará com a melhor vontMe. 

Em Maio receberá a camsra a exposiçio completa e 
oonstitudonal dos negodos públicos. 

E aqui renovarei o pedido que fiz ao nobre deputado -. 
—Nio queremos somente a oaasura, desejamos tam- 
bém connecer o voto do parlamento depois da censora. 

Fique, pois, claro que o ministério nio foge da dis- 
cussio, e antes a deseja. 

Convenddo de que tem gerido os negodos públicos 
com a maior dedioaçio e com as mais puras intençSes, 
elle nio receia-se da opiníio da camará, e nem da 
opíniio do paiz. 

Pronunde-se a esse respeito a camará com a maior 
liberdade, hanqueza e independência, e fsrá com isso 
um serviço ao paiz, e o seu dever. 

O Sr* Urbano:— Sr. presidente, depois de ter 
envido o nobre ministro pedi a palavra para ver ae de 
algum modo posso concorrer com a minha fraqueza 
para a manuten^o do systema representativo e dos 
estylos parlamentares que tOai sido até hoje invaria- 
velmente observados. 

Si. presidente, a camará tem observado que todas 
aa vesee que se oiganisa nm ministério, elle se apre- 
senta em corporaçS), completo, perante a camani dos 
deputados, para manifestar qual é a seu programma, 
como entende os negócios públicos, como pretende 
dirigi- los> oomo encara aa queetões espenoíaes rela- 
tivas aes interesíe} do pafz. , 

Este estylo foi desgraçadamente infringido pelo mi- 
nistério actoal. 

lEa dé9er$ot oparfM.) 

Onçio-me os nobres deputados. O ministério^ que se 
vê hoje representado nesta casa pela pessoa do nobre 
ministro, e um ministério completamente novo, nio é 
o ministério do anno passado, que teve a bondade de 
vir manifestar á camará qual tí seu pensamento; nio, 
o ministério é novo ; as pessoas qoe o compõem lEo as 
mesmae, mas a entidade morftl, o ser representado 
pelo ministério, é completamente differente.... 

Um Sr. Deitado : — SSo christi<tB velhos da lei 
nova. 

O Sr. Urbano : — O ministério fd organisado com 
o pensamento exdusivo da guerra, o ministério com- 
pareceu nesta casa e disse : o mb^ísterio aio pretende 
mais do que debellar a gnftçrai o iqinifterio pede tre- 

Sas aos partidos^ conserva ô tlatu àtg, peie e aceita a 
itenção de todas as oueslSes politicas. Com feme- 
Ihante deòlaraç&o o mioisterio obteve o concurso una« 
nime de todos os Brazileiros, a cooperaçio áfi todos os 
partidos, osilendo eatderanda de todos os grupos 
representados nesta casa. Hoje o ministério apresenta* 
se e diz: já nio queremoe fazer a guem nnioamente 
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rio novol Qoftl é o novo pfográmma do minísta ' 
eQe M-lo 4Í0Mt O pro^riHiint ifaa nos vierio : 



rio novol Qoftl é o novo pfográmma do minístario^ iá 
eQe M-lo 4Í0Mt O prommnt i|aa nos vierio nuáii- 
fotUr o aino fm^a nlo p6lo ori^atv-nos a resseifto 



dd ponstmonto p«IHÍQo de hc}o; entio o pentaxnonto 
er» debetlar a guotra, bum aotnalmente o penwuDento 
do govoroo é oatro : qntl é elle! Kào temos direito de 
o Babar t.««. 

Unha. DaroTADo: --£atáno tea direito eo paz« 
gonlar. 

O Sa. raBANo:— NSo precisava perg nata plo, o gibiaete 
devia comparecer ao parlamento para dizer ? o noeeo 
programma foi alterado, hoje pretendemoe ioidar taea 
e taes reformas poHtícas ; mas nio, o ministério oon- 
tinda como se nos tivesse expendido todo o sen pen- 
samento, e demais trata-nos com tio pon^^a attençSo 
ou oonBÍdtraçftOi que nem ao menos se disnoa dizer* 
nos qoftes essas reformas qne pretende imoiar^ qnaes 
as em que estfto concordes oa seus membros. 

Sio estas as explicações qne en pretendia do minls- 
tario actual ; isto é, qae o ministério tendo adoptado 
um pensamento politico, tendo coocordado n^om pro* 
gramma novo> viesse ao parlamento manifestar qual 
e!le era.... 

Uha Voz :^Ha de manifesta-lo. 

O Sa. UaBAifo:^MaSy senhores, en doa graças ao 
nobre ministro por nos permittir ^o modo tio franoo a 
discassio. Eq estava acanhado porqne tioha o anno 
pass-^do promettido que nio lhe taria hostilidade, ^ae 
nio lhe faria, nfto digo uma opposiçio systematica, 
xnas nem lhe faria nm% opposiçio decidida tal qoal me 
seria pnssivel, em attençio ao estado em qoe nos achá- 
vamos ; mas o ministério, abandonando esse programma 
de goerra, esse programma com que tinha invocado o 
conourso de toacs, e pedido tregoas aos partidos» 
hoje abre a lata politica e pede á camará diecossio. Pela 
minha parte agradeço ao nobre ministro o me haver 
tirado os esorapulos de lhe fazer opposiçio, e se da 
lata politica qae vai travar-se, provocada pelo minis- 
tério oom o sea novo programma, reealtarem inconve- 
nientes para a gaenra, a responsabilidade nSo será 
minha, nem dos meãs oompanheiros de opposiçio, a 
oalpa reoahirá toda sobre o gabinete. 

Senhores, como interpretar- sa ^ste prooedimenio t 
Ae oiroomstanoias de hoje nio sBo as mesmas do anno 
passado t... 

Uma Voz :— Nio, depois da victoria de Uragaayana. 

O Sa. UaBARO :— A gnena nio está ahi ! Nio ha- 
verá hoje as mesmas necessidades, as mesmas eonve- 
nienoias qae havia entiol 

Por qae raaia, tendo os nobvea miaistcoa o anão paa- 
sado, para acalmar oa eapiriloa e invocar o aazilio da 
toéoa os partidos, ciDg[ido-te ao programauí de gverra 
eoM abstamçio da poiitioa interna, hoje madlo de pen- 
samento e provecio a lota politíoa t Se o ministério 
podia ser poUtioo em estado de i^ena, por qne o nio 
foi o anno passado?... 

Um Sa. DapuTAoe:— Ainda nio tiabio pensado. 

O Sa. UaB&No:— Mas, senhores, dosde qae o minis- 
tério qner ser miaisterio politíoo, ha de permittir- me 
qae lhe di^ qoe elle nio pôde viver.... 

Um Sa. DBPutAao:~l880 é o qne havemos de ver. 

O Sa. UasAUo: — Poderá, talvez, porque a vida dos 
ministérios, no nosso paiz« nio depende do parlamento, 
on, com mais ezaotidio, bIo depende da opiniio pu* 
wm nem da vontade da naçio. 

(fia nmiiõê apàna,) 

T. Ex. nio permittio qoe se desse ao Sr. ministro 
om só aparte ; eu peço igoaldade. 

O Sa..PaEsiii8ffn: — Estoa raolamando a attençao. 

O Sb. UasàHòt -• Un»aobfe depatadolalla em prin- 
cípios. Osa, q^tno te-fiie orna tespoala. Fauâi-sa 
nnilta em prineipsoa» gilta-sa por toda a parte qoa sa 
davam abahdoaar oa nomaaa^ as pessoaa» para ac^goir 
•amaste oa painetploa; mas o povo^ qoaoMva estas de* 
ohmaçgesy prooon peloa priad]^, e niaos eaooa* 



Um Sa. DmctÀMo : ^fiBaomtaa-oa na 
de boje com o Sr» M^nmiift Osmpoa. 

(Ba mait apariês,) 

O Sa. UaBAHo : — Como diria, Sr. preridente, o povo- 
procara pelos próprios prindpios. e nio os enoootrando, 
perganta aonde estio os príocipios. Mostrai-os, qaa- 
reo^ vê-los, dizem todos. Mss ningaem os mostra : 
aonde estario eUea T Eetaifto encarnados nas passoaa 
doa minisHos ?... * 

Um Sa. Deputado : — E dos sens corypbeas. 

p Sa. UasANO ;— Estsrio desenhados na mente ele- 
vada do Sr. marqnez de Olinda t Estario em sea cora- 
çio magnânimo! Mas o povo responderá a isto : ho- 
mens por homens, queremos os que sempre vitorio 
comnosco, que soffrêâo pelas nossas crençss, qae sa- 
crificário-se pelas liberdaaes publicas; nio os aespre- 
zamos, nem os trocamos oor homens novos, eu que 
«^ ha .poaoo nossos inimigos. A vossa doutrina: 
abandonai os homens e segui t)s principies quer dizer : 
abandonai todos os homens e segui-nos EÓmente a nós. . •• 
(Apotadút.) 

(Ha nmitot apariu») 

O nobre deputado nio pôde oensurar a ambiçio legi- 
tmia de snbir ao poder, porque isso é da natureza do 
eystema r^presMitativo ; o que pdde censurar-se é a 
sofreguidfo de algane em quererem a todo o custo, e 
oom sacrifício de princípios e amigos, apanhar uma 
pasta. 

Sr. presidente, que o ministério actual nio pôde 
viver politicamente, é de fadl demonstraçio, e sppello 
para o nobre ministro dos negócios e&trangeiros, porque 
foi elle mesmo ^e se enoarre gou de demonstrar que 
este ministério nio póie viver politioamente ; e admura, 
senhores, que depois das declarações do nobre ministro 
e seus companheiros nesta casa, venhio hoje dizer- 
nos que podem viver em oommum uma vida politica. 
Por qae razio o ministério o anno passado nio adoptou 
um programma p(^itíoo? Pela mesma razio por que 
o nobre ministro nio quiz fazer parte da primeira 
orttoisaçio testada pelo Sr. marqnez de Olinda. O 
nobre ministro nos disse, oom a soa franqueza costu- 
mada, qae estava entio compenetrado da necessidade de 
uma oivcaaisaçio poiitioa que pudesse satisfaaer a todos 
os compromissos do partido, e que nio julgava aquella 
organisaçfio apropriada para isso ; elle nos disse que 
sendo convidado segunda vez a entear nessa orgaai- 
saçio aceitara o posto que o Sr. marquez de Olinda 
lhe tinha destinado, que sua aceitaçio tinha sido um 
sscrificio feito ás circumstancias espeoiaes em qne se 
aèhava o paia, e havia aceitado o cargo sob a dolorosa 
impresslo de lhe ser desairoso recusar aeus serviços 
em uma época tal, mas que em droumstancias normaea 
nio faria parte de tal g^biaete. Disaonos mais qoa eia 
um ministério importante pelas circumstancias* 

Ora, diga- me o nobre ministro se depois de taea 
declarações pôde S. Ez. dizer no parlamento que vai 
lazer politica com esse gabinete t 

O Sr. conselheiro Nabuco referio-se completamente 
ás dedaraçaes de S. £x.; elle disse que tinha aceitado 
a pasta como om aaerifloio importante pelas eircom- 
stanoias, e o Sr. conselheiro Psala Sousa disse-nos 
que tinha aceitado a pasta como aoeitaria uma eapia- 
garda; que ningueav lhe tinha fallado de sens prin- 
cípios, de suas crenças nem opiniSas, qne o gabinete 
só tinha por tím fazer aguerra, acabada a qui3 estava 
terminada a sua missio 

Uma Yoz : — E ainda nio está. 

O Sa. UmBAMo :« Se nio o estát o nobre n^nbtro a 
aeus oompanbeizoa deviio linútar-se á guerra e nada 



8eabefsa^ é preciso qae os homuns pablioos tenhio 
naa saasaetaaaauahoda moralidade, da lealdadada a 
da sincoidaie» e alo dôm ao nundo oivilisado o trista 
exemplo de tanta versatilidade. Aonde se vio for* 
nado fm gabiaeu> e fommlado o seu programaia^ 
darante sna vida apresentar um outro prograouna ? 
VV. EEx. já apreaeatádto doas, a ningaem nos poda 
já garaiMir de qoa nio apreaaataráS ainda um ter- 
oeiro oa quarto. Na oooiiiio da soa o^ganiiipio dis-^ 
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«tiio-iios: o no08O progruniim. é « ga«R»>' • nâ^ 
mais, toabadft esta, • nona bímIo Mtá pnenohidtt; 
4 agora 08 meamot homeat nos dixem qoo estio do 
j«eoordo em questões politioas, e portanto podem fazer 
politica, e estio ningoem noe pôde affirmar qae paia 
4) anno nÍo tenhamos novo programma politico, em que 
^. EEx. venhSo a combinar. 

O Sa. Nbbus:— £* qae o doente esti em mnito pe- 
Tigo, e é preciso mndar de medicina. Esta póie matiur, 
• O Sa. UasARo : *S diz o o obre ministro qae podem tí- 
Ter, porqne emfim mndirio de combioaçSd. De ma- 
neira qae a simples madança de vontade dos ministros 
<é bastante para sabstitnir o programma com qae se 
apiesentArio As camarás e ao paizt Assim o imniste- 
no terá a faculdade de dizer ainda nma e mais vezes: 
— Combin&mo3 am novo programma, que é , por 
exemplo, a reforma da lei de 3 de Dezembro no sen- 
tido de dar mais algama forçazinba ás autoridades 
polidaes> a reforma da gaarda nadonal no sentido de 
convertê-la em viveiro de recrutas, a reforma das nra- 
nicipalidades de modo qne o poder ezecntivo disponha 
de mais nm instrumento. 

S* admissível qae o ministério apresente, qnando 
qneira, am novo progranOma? Ea entendo qne nio. 
Kenham ministério tem a liberdade de alterar o seu 
programma, ama vez f ormalado. O programma de nm 
gabmete apresentado ao parlamento nSo pôde ser re-^ 
tirado ou alterado oom dignidale. {Apoiados e fOo apoia" 
do$.) 

Como podem viver politicamente homens que nÍo 
ae jalgavio habilitados para formar uma organisaçSo 
poUtical 

Um\ Voz:— T^nto pnderlo que a realizárSo. 

O Sa. UaBàNO : -Quando todos os Srs. ministros de- 
clarârio que em outras circumetancias, e politicamen- 
te, nXo faríio parte desta orgaoitaçfio, como podem 
Tiver jantos e fazer politica commum? 

O Sa. NzaiAS : — Dizem que o memorandum era ne- 
gocio do Sr. marquez de Ounda. 

O Sb. UaBAifo:— Sr. presidente, falla-se em um me* 
«loranAm; apresentado por algnns dos nobres ministros 
para o fim de mostrar a impossibililade de oontiniiar 
o actual gabinete. Pelas declarap5es feitas pelo nobre 
ministro dos negócios eatrangeiroi vemos qae de feito 
hoave eiss fMmorandvah\ porque, se S. Ez. nlo o con- 
fessou expressamente, nÍo o negou. 

O Sa. MrniBTBo nos NsGoaoa EsraANOEiaos : —Nlo 
aei se o que houve pôde ohamar-se irumonmdvm. 

O Sa. Ubbano . — Nio sei qne nome deva dar-lhe, 
nem do nomo faço questio; somente quero que fique 
reconhecida a eziEtecoia da cousa. 

O Sa. MiRisTBo nos Ntooaos EsraARcanos r— Hoave 
umaexposiçloescriptaemvez de ser verbal; chamem-a 
como quizerem. 

O Sa. UaBAíco : — Seria notável obsequio do nobre 
ministro dar á camará conhecimento dessd papeL 

O Sa. MraiBTBo nos Kzoocios EsraAneaiBoi : — Não 
posso dar oonhecimeito sen2o dos aotoe apreciáveis pela 
«amara. £' cousa tuperflua para a nossa qnestSo. 

O Sa. UaBàno : —Não ha inconveniente em apresen- 
tar ao parlamento um documento tio importante. 

O Sa MiNUTao nos Necocios Estbaiiobiros : — Pois 
^vo dizer ao parlamento as razões qne dei em con- 
aelho de ministros ? 

O Sa. Ubbano : — KSo posso considerar esse papel 
«orno facto de vida domestica. Um fn$monmiuin, quai- 
squer que fosse a sua forma ou nome, luia vea qu» 
leni» por fim manifestar divergências ocounrentee 
entre oa membroa de nm minJsteno, on mostrar aim- 
possibilidade de sua continoaçio, on a ttêoetaidade da 
ãadonçSo de nm novo programma, é docnmento qnt o 
l^binete devera apresentar ao pnblico. 

Nto se diga que se trata de negodos domeitioos do 
-ministério ; porque aqnillo qne interessa ao paiz, qne- 
-ae refere a dedtSes oonoementes aoe negócios pulili- 
«oa> aos grandes interessea do Estado, nio pôde ser 
«onaideraao negocio doMeatieo. 



O Sá. HanBTiu» mê Nioocms Esraâiioenos :— Já ez- 
p^qnei* 

O Sr. UaBAMo : — Nio espUoon ; o qne oa^ de 
Y. Sa. foi qne aUnins de sene eoUegas tiobio pagnado 
pela necessidade de um programma politico, eiteiando 
o qne o miniaterío havia adoptado. 

O Sa. MimsTBo nos Naoocios EsraAiiomos : -« Se o 
nobre deputado quizer, eu repetirei o que disse. 

O 8a. Ubbaho : ^ Repetir V. Ez. o qne disse nada 
adianta, porque ouvi perfeitamente o qne disse, e dahf 
nenhum esclarecimanto tirei. 

O Sr. Mmistbo dos Nacoaos Estransbiros :— Então 
en me exprimi mal. 

O Sr. Urbapio : •» V. E^. disse o que julgou conve- 
niente dizer; mas o que acamara lhe ouvio nio a es- 
clareceu. 

Qaaes sio, senhores, as reformas politicas que pre- 
tende /oífereoer o ministério? Acredita o nobre minis- 
tro, se realmente está interessado em satisfazer de 
algum modo aos compromissos politioos que còntrabio 
o partido perante o paiz, que a actual organisaçio será 
a própria, e estará habilitada a satisfazer esses com- 
promissos? 

O Sr. Miniitbo nos Negócios Estrangeiros:— Sim, 
a todos. 

O Sa. Ubbano :— Acredita que haverá nessa orga- 
nisaçio a vontade necessária para leva-los a effeito? 
Reflicta o nobre ministro ^ue por maior qne seja a 
noeia força, o nosso prestigio, a nossa reputação, nSo 
podemos eomtudo conveooer aos que dos ouvem de 
tudo que nos aprouver. £ direi ainda a Y. Ex. que 
por mais esforços que empre^j^u para fazer acreditar-EO 
que a organisaçio actual é apropriada para satis&zer 
esses coúcpromissos politícos, o publico, em vez de se 
deixar persuadir, responderá oom a galhofa, C3m a 
zombaria. 

O Sb. Hobta nE Abaujo :~E as enas palavras como 
serio recebidas? 

O Sa. Ubbano:— Â minha pessoa nio está em dis- 
ciusio; eu nio sou ministro. Por ahi vem mal o nobre 
deputado. 

O Sa Hobta na Araújo:— E eu estou discutindo a 
pessoa de V. Ex.? Respondi ao que eètá dizendo. 

O Sa. Ubbano r-^Nio se afadigoe tanto o nobre de- 
putado. O cobre ministro tem muita capacidade, muita 
mtelligencia para responder-me; pôde esmagar me. 
pôde pulvexisar-me. 

O Sr. Horta ns Araújo :— Peço a palavra. Heí de 
mcEtrar-lhe que sempre tenho sido liberal. 

O Sr. Ubbano :— Nio nego qoe o nobre deputado te- 
nha sido liberal. Quererá, porém, o nobre deputado 
que aoeitemoa o Sr. marquez de Olinda ccmo o sym- 
bolo do liberalismo? Se este ô o seu intento, declaro 
qne nio lhe posso fazer a vontade. 

O Sa. Horta ns Araitjo : — Eu já lhe disse isso ? 

O Sr. Urbano : — Não posso ; e por mais que se can- 
sem, o publico nio o acreditará, será impossível con- 
vence -jo disco. 

Portanto, Sr. presidente, a proposiçio qne estabeleço 
é que o ministério actual nio pôde viver politicamente. 
Nio é proposiçio minha; é o oorollario necessário das 
declarações francas, das revelações feitas pelo próprio 
minieterio o anno próximo passado. {Ok 1 Oh t) O mi- 
nistério nio é apropriado para a sitnaçio, nio pôde sa- 
tisfazer as aspirações polltioas do paiz. 

Deolarário os nobres ministros entlo que nSo fatiio 
parte deste gabinete em drcnmstancias normaes; que 
entrário para elle fazendo um sacrifício imposto pelo 
estado de guerra ; e qne, acabada a guerra, havilo de 
retirar- se. 

A' vista de taes declarações feitas por todos os nobres 
ministros, qne aMoverárie aio reconhecer naquella 
cvganisaçio capacidade para desenvolver a politica in- 
terna do paiz, nio oomprehendo cono agora se apre- 
sentio com nm p t ogra n a ma politico. Será porque o 
anno próximo passado nio poderio Q(»nbiBar, e agora 
o fizexio? Nio, se nio oombinário naquella ocoasiio, 
foi porque nio podiio chagar a um aocotdo. 
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O minhiorio sio teme oppotiçio, tnies a provoot* 
O nobre minitiro dMUroa qae quer ditoossio ; e até 
«o&viviuii o Dcbrt dfipoUdo por Mines a apre»entar deado 
Já orna Boçio qne tsiabêlaça qaestSo de con fi ança. 

O vSn. Miimno nea Niooefos EmiMBiaM: -^O ter- 
feno da queatio da gabinete ha de ter eiUbeleoido 
-por d64. 

O Sn. UaiARo: — Qoando o jalgamoa oonveniente 
^ apxeaentaremoa. TrmUDoa por agora de ver oomo da- 
Temot combate ao miniaterio : como qaer o nobre mi- 
Jiiitro qne Ibe offereçamoa batalha deoiaiva 1 Qoando 
«Dtrcu para o poder o actoal gabinete achou om grande 
«xeroito e ama pederoea esquadra ; e até boje ain^a 
está preparando canoas e barcas para psaasgam de rios. 
Como quer j& acçio deeisita por nossa parte, qoando 
«penas principiamos a hostilisa-lo? 

{Ba dwersot apartti.) 

Foi o men fim, Sr. presidente, mottrar que os nobres 
ministros forio os próprios a declarar que elles não 
podem fazer vida politica, e qna, portanto, o parla- 
mento nio pôde aceitar o actual gabinete como mi- 
nistério politico. O minhteiio foi tolerado o anuo pró- 
ximo psseado como ministério de guerra. Restringido 
-• esta misião, eu n(o lhe fiz 03posiçÍ3. Qaerendo 
agora fozer politica interna, nKo posso ter nelle con- 
fiança, e portanto lhe hei de negar o men voto. 

O Sr* Saraiva (ministro dot ntgoeioâ estrtvigei' 
rot) :— Sr. presidente, o nobre deputado por Pernam- 
l>uco attríbnio-me intenções diversas das que tive 
quando fallei pela primeira vez. Desejando cm voto 
explicito da camará ein relaçio ao ninisterio, mani- 
festei respeito tor um principio maito sagrado, qual o 
da influencia do parlamento na direoçlo dos negócios 
públicos. 

Quando eu pedi ao nobre deputado por Minas- Geraea 
que, em lug>r da uma interpellaçio formulasse um re- 
querimento, sobre o qual pideisemos consultar a opi- 
xkiio da camará, não tive o propósito de ameaçar; ao 
contrario pouca consideraçSo dariamos i esmara se nSo 
livesstmos pressa em conhecer sua opiniSo a respeito 
do proceiimento do gabinete; entio dir-se-hia que 
f Qgiamos do seu voto como se disse que fngiamos da 
discntsio. N2o queremos abrir luta, e desejamos mea* 
mo evita-la por altas conveniências. Irão porém nío 
noa impede de detejar y*noeramente que antes de tudo 
fique bem patente se a camará tem ou nio confiança 
em nós. £' sentimento esse que deve inspirar todo o 
ministro que respeita a opiniSo publica. {Apotados,) 

Portanto, solicitar uma votaçfto do parlamento^ longe 
de ser uma provoc&çio, revela da parte do ministério o 
maior respeito aos princípios do syttema mirlamentar. 

Kio fieoii nisto o robre deputado por remambuco. 
Indo além disse : « Como quereis ter um programaa 
politico, tendo declarado qne o nio podíeis ter ? > 

Realmente o nobre deputado mostron grande habi- 
lidade apresentando eomo nosso o pensamento qne 
acabo de reprodozir. 

£u disse, Sr. pre&idente, que o gabinete entendei 
que, havendo mudado a aitasçâo melindrosa que en- 
oontrára em Maio do anno passado, podia, tem faltar 
ao seu programma de guerra, auxiliar a passagem de 
al^maa reformas politicas que pudesse estar nos de- 
aijos do parlamento* 

Se o nobre deputado perguntar se nós pretendemca 
converter em realidade tolo o programma, todas as 
aspiraçdM de reformas oue o partido nroc^essista con* 
aidera necessárias ao paiz, eu responderei : nio. 

Que ministério rode levar a effeito o programma 
inteiro de um partido, ou ainda a maior partB desse 
programma, em uma situacSo dada, em um periodo 
mesmo muito-mais longo uo que a vida de um mi- 
nistério^ 

E oomo ter a espertttça de converter em realidade 
ttma narte mesmo diminuta desse programma em um 
periodo de guerra ? A aspiração maia le^ptioa e ra- 
;ioavel será a mais modesta, porque ó a unica possiveU 
O ministério actual, oeoupando a camará oom uma, 
doaa ou mais reformas rechunadas nela opinHo de sen 
partidOí demonstra jà e demasfaaamente o respeito 



immeaffo ove lha aiareoe a opinião do parlamento^ 
cuja missão principal naa dreornsuncias actuaea do 
Império é terminar a guerra pela fdrma a mais hon- 
rosa, e dominar nossas gravea difficuldades finanoeiraa. 
{âpoiadoi.) 

Portanto, o ministério, ado{>tando uma ou duas re- 
formas que mala necessárias jalgue. e qne se possiò 
realizar, ao mesmo paaio que trata de desempenhar a 
sua grave e importante tarefado acudir aos negocioa da 
guerra, dà prova plena de que nio esquece o dever da 
satisfazer outras e legitimsB afiações do pais. 

Supponhamos mesmo, e denoa oomo certo, que o 
Sr. marques de Olinda, a quem se referiu especial- 
mente o nobre deputado, nio combine enr> todas as 
reformas inaugnradaa pelo partido progressista, o que 
tem iaio ? 

Desde que o illostre presidente do conselho com- 
binar nas reformas de que se tiver de oceupar a* ca- 
mará, aohar-se ha naa oondições indispent aveia para 
dirigir a administrsçio publics. Pretender qae tenha 
elle necessidade para ser ministro de concordar em 
tudo quanto fõr programma do partido, é inadmissível 
nas presentes e actoaes circumstanoias. (áfoiadoê,) 

{Ba vários apartes.) 

O nobre deputado, Sr. presidente, disse que o ml*- 
nibterio nio podia viver le seguisse es exemplos do 
pais mai4 versado nas praticas do systema represen- 
tativo, a Inglaterra. Náo basta fallar em geral noa 
u»os e prsticas parlamentares inglezss, ccnvem citar 
os factos 8 pp] içáveis ao caso ^ue discutimos. 

O partido radical inglez, cnjo programnoa é o mais 
liberal, asscoiou- se ha pouco tempo ton whigs para a 
realizado da reforma eleitoral. Uma idéa única, porém 
grande, os unio e os habilitou para dirigir o governo 
do psit. (âpoiadcs ) RobertPeel oen mais de um exem- 
plo nesse sentido. Cobden for umaidéa assodcu-se aos 
seus adversários da véspera. Ohidstone serve o paiz sem 
pen»ar em todo e por tudo oom os seus ooUegas. 

Â guerra bastava para explicar a uuiio de homens 
de diversa origem. (Apoiados,) O ministério actoal, po- 
rém, nem esse defeito tem boje ; e se o tivesse, bas-^ 
tava a concordância em algum ponto para explicar a 
alliAUça de homena que possio oÍo pepsar da meama 
forma acerca de questOes futuras, que ló mais taide 
têm de ser discutidas. 

Como, pcis, entender o nobre deputado, que sem 
que o ministério esteja habilitado psra realizar um 
catalogo immenso de reformas nio pôde viver ! Seria 
imposaivel, direi mesmo, que nio se sobaria um mi- 
nistério nas condições que pretende o nobre deputado. 

O Sa. UaBANo dá um aparte. 

O Sa. MiNiSTBO noa Kscoaos EirsAicGEiEos :~0 ro- 
bre deputado lòãt nio nos dar o seu apoio ; eu desejo 
muito obter eas e apoio e a confiança do nobre depu- 
tado ; mss eu posso perder esse apoio e nio ter essa 
confiança per motivos es mais honrosos para nós am- 
bos ; póie o nobre deputado julgar que nio podemos 
realizar bem mesmo uma só reforma, pôde negar aoa 
confiança ao ministério ; mas dizer que, porque nós nio 
podemos tratar de 10 ou 16 reformas, nio podemoa 
viver solidtiríamente, é uma proposiçSo que desejara 
ver demonstrada.... 

O Sr. UaBANo ; — Eu nio dise isso. 

O Sr. Ministro dos Nseocios Estraiicbiros :— . . e é 
o oue S. Ex. nio poderá ver nos paizes mais bem re- 
gidos que nós no systema representativo. 

E agora que tenho exposto a inexaotidSo da doutri- 
na do nobre deputado por Pernambuco, peço a S. Ex. 
que rctre uma propoaifio que o nobre deputado aio 
teve necessidade de emitUr na camará, porque aia 
tem necessidade para noa debellar, para nos vencer, 
de duvidar da nossa honestidade política e da nossa 
sinceddade. (Jpdfddof .) 

O Sa. UasARC t — Politicas , bem entendido. 

O Sa. MofisTaonosNsoocios EsTRATiesiaos: — Sr. presi- 
dente, refiro- me mesmo á deshonestldade politica, por- 
que essa outra que se diama a corrupçio por dinheiro ^ . 
mna deshonestldade felizmente muito poacò notada no 
pais, e á que o nolnre deputai seguramente nio podia 
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reforlr-sa em relaçiô aalninisteiie ; mas tniendo que 
Be offendA gravemente nm mirnstro quando ae dnti^ 
da soa noneatidaae politica» e me parece qne nlo se 
pôde emittir semelhante proposiçSo sem ser acompa^ 
nhada de factos qne o demonstrem dsramente iíaa 
qoal fo! a prova qae apresentou o nobre deputado t 

O Sa. Nbbus: — Veja o sobre ministro o que disse 
ha poaoo, qne a desbonestidade era reptUida de todo 
o paix. 

O Sa. Ministro ncs Negócios EsTBA.iiocmos : •— De 
qnasitodo; fallei da oottnpç&o baixa, a respeito desta 
estamos muito elevados, não são muitos os oaraoteres 
por ella viciados. 

O Sr. Nbbiàs :— Pareoia-me ter ouvido o contrario. 

O Sr. Mjnistro nos N^ooaos EsTRAMoaiaos:— Mrsa 
honestidade a que se referio o honrado membro por 
Pernsmbaoo é uma obriga;ção dos homens pnblicos, e 
o ministério actual a tem, sendo que para todos nós ó 
ella o principal ponto de nossa ambiçSo. 

O Sa. Ubbano : — Essa todos temos. 

O Sr. Miiobtro dos Negócios EsTRAnoEtaos : — Nem 
eu a nego a ninguém; mas quero que be a não recuse 
ao ministério actual. 

Porém, Sr. presidente, qual foi o facto que addozio 
o nobre depotado para duvidar da honestidade e da sin- 
ceridade dos ministros que o iUastre deputado por 
Minas, ainda ha um anno, julgava dignos de sua es- 
tima politica) 

Foi de terem dito os ministros que não estava o 
ministério organisado politicamente para a solução do 
programma do jrartido progressista? 

Mas, Sr. presidente, Y. jBx. concebe que pelas ex^ 
pllosçoes jà dadas é uma verdade axiomatioa, que o 
miuisterio não está habilitado para resolver todas as 
qut^tQes ; mas para resolver aquellas de que temos 
necessidade de tratar actuslmente de certo que est4, 
6 a ningoca j6mais pareceu impossível que chegásse- 
mos a accordo acerca de alguns pontos. 

Agora, Sr. presidente, entrarei n*uma ordem de 
factos mais poeitivos, • declaro ao nobre deputado que 
o gabinete esti perfeitamente preparado para entrar 
na reforma judiciaria. 

O Sr. Urbano : ^ Sempre consegui alguma cousa. 

(Ha outros apartei.) 

O Sa. MiNfSTao dos Nseocios Estrarobiros : — Mas 
esta declaração, em tempo competente, o Sr. ministro 
da justiça havia trazê-la á camará. 

. O Sa. UaBAHo dá um aparte. 

O Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros: —Sr. 
presidente, o ncbre deputado oor Pernambuco disse : 
nSo me admirarei que vós possais obter o apoi) do par- 
lamento, porque facilmente os ministros vivem apezar 
desse apoio, porque não ha opisiâo no paiz que possa 
inâair na organisaçSo dos ministeiios. 

Não serei eu quem, na posição de ministro, me ex- 
ceda em oonsiderações dessa ordem : pôde o nobre de- 
putado crer que o parlamento nio está oreanisado de 
modo a dar ou negar bom apoio ao ministenío» e influir 
assim na direcçlo dos negócios. 

Direi, porém, que o psrlamento do Brazil poderá aer 
melhorado, que a nossa aspiração é fase -lo melhor, 
fazer um parlamento capaz da austantar ou dembar 
um ministério contra todas as infiuenoiaa» ^uaesquer 
que sejão, oomtanto que não sejão as do paia. (Apoia* 
aoê\ nmito òm.) E* esta a nossa aspiração. 

O Sr. yaBAHo: —Aspiração do gabinete actual! 

O Sa. Ministro nos Nbgocios ESTRANcsiaos : —Não é 
do gabinete. Deve ser a de todos nós que diesejamoe 
honrar nossas instttuiçQes. {Àpoiaàos,) 

O Sa. UasANo: —Mas eu desejava aaber isso, 

O Sr. Ministro dos Nbiimios Estrangciros : — Sa o 
nobre deputado deseja resposta a respeito de tudo, 
entie aão poderei satisCasS-lo. 

Mas dizendo eu que esn aspira^ ó genl, affirmo 
mda — que o nobre deputado é injusto dizendo qut 
o parlamento não faifluènos negócios públicos. 

O patbusanto tem dedfido dS sorte dos ministarios^ 



0} Bfs 'a legblflçlò ttlo é ainda a nKAhor para a Vber- 
me do voto, tem ^1£» dado já exuberantes provas de 
que pôde ser independente mesmo no domiaio da le- 
fiação que temo*. Quando o partido progresiista 
inscreveu em sua bandeira reformas que ten&ssem a 
melhorar a liberdade do voto> e a organisação do par- 
lamento 

O Sr. Lopes Netto : — Perdão; a existência do par- 
tido Uberal data de época muito anterior. 

O Sa. Ministro dos Negócios EsTUANoEmos: — Não 
quero dizer que o partido liberal não existisse antes, 
e não tendesse para o mesmo fim. Onde ha liberdade 
de pensar deve haver partido liberal, e elle existe no 
Brazil desde os tempos ooloniaes. (ipotado*; muito 
bem,) 

O Sa. Nebias : — Isso se ha de dar mesmo com oa 
sete ministros 

O Sr. Ministro dos Negócios EsTRAKGEmos : — Oa 
liberaes do tempo colonial não eSo os de hoje, mas a 
aspiração geral era sempe a mesma— fazer respeitar 
cada vez mais a digntoade do homem. Apoiados.) 

O Sr. Nebias: —O outro partido queria a indigni- 
dade humana? t 

O Sr. Ministro bos Negócios Estrangeiros : — Se o 
nobre deputado começa a interpretar as minhas pala- 
vras por essa forma, não. irei mais longe. 

Portento, se o nobre deputado por Pernambuco ainda 
tem. a opinião de que devemos ter uma reforma judi- 
ciaria no sentido de favorecer as idéas liberaes, e que 
esta deve ser uma reforma muito vahtajosa, que por si 
só basta para fszer o prosramma de um gabinete, e 
explicar a sua existência, na €e tê-la. (Muito ò«m.) ' 

Porém não será essa a única idéa liberal que o ga- 
binete tem de desenvolver na camará, algumas outraa 
hão de ser formuladas em projectos, e eu não entrarei 
na sua enumeração porque incorreria no mesmo defeito 
que acabo de notar no nobre deputado» que dir-me^hia 
—que tempo tendes para realizar tudo isto?— Mas o que 
digo é que estamos concordes em reformas, das quaea 
não haja tempo talvez de tratar na presente sessão. 

O Sa. Godoy e ouraos Srs. Deputados —Oh t Oh I 

O Sr. Ministro DOS NsGooio Estrangeiros:— Quer o 
nobre deputado saber o que tem feito o ministério t 
Nós Ih^o havemos dizer opportunamente; por agora 
fallo só da reforma judiciaria para que se não diga que 
nenhuma miseão poUtica temos. 

NSo sei, Sr. presidente, se me terá esoapado alguma 
cousa. 

O Sa. FiGUEiaaDO : Qoal o systema que o nobre 
ministro pretende seguir na reforma eleitoral ? 

O Sa. MiNisi RO nos Negócios Estrangeiros: -Não 
lallei em reforma eleitoral, e se fallei foi por engano. 

Mas disse o nobre depuúde pra Pernambuco:— qne 
reforma podeis fazer, ae não vos é poseivel fazd-la 
passar no senado 1 

O Sa. Urbano :^Não disse isso, e aim que descon* 
fio que a direo^ do ministério terá o abandono do 
aenado. 

O Sa.MiNisTRO nos Negócios Estrangeiros :— Sr. pre- 
sidente, acamara tem pontos multo sérios de que se 
oocupe. As difficuldadea financeizas e os orçamentos 
enoerrão problemas tão graves, que é preôso muito 
esforço, multo trabalho e muito pàriotismo da parte da 
oamara para os resolver oom proveito para o paiz. 
(Ápoiadot,) Se quiíeasemos ainda concentrar- nos no 
programma de dlebellar a guerra, fique o nolure depu- 
tado oerto de que podíamos defeudÍM isto oom van- 
Uftem na tribuna. 

As questões finanoeiras que se r^erom á acqoiaição 
doa mãos necessários para a sustentação die nosso 
credito no extetíor e dentro do peis^ devem offerecer 
vasto oamponara lutas pacificas/ patrióticas e de muito 
•ksnoe. íj oiffiouldades oada vez mais graves do Im- 
pério em relação ao melo dreulante contém aíads 
pontoe graves jpara exame, e darão matéria para dia- 
ooaiões as maia importantes. Um orçamenta bem feite 
e digno do parlamento do Biazll na aituação grave que 
«travesiamoB oocnpar-noe-ha por demuiado tempo. 
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«ot que enoeianiof. v 

Piíreoe-mey portanto, Sr. pfttidtnte, qi&e tenho oon- 
s^guido mottrar à eamm, emda que nio tio bem como 
ootroB o podetiSo fazer, qoe nem eu nem oe meoe ool- 
legM deizámoe de ter únoeroe, deixando de ter* 
bmeatidade politioa do nobre deputado» qnando o aono 
paesado diíe&ios qne o noiio programma eia ezelmif 
vãmente de guerra, e hoje additamos a eese programma 
ae reformaá poUtieis qae pnderem ser feitas lem 
prejuízo das qaefltSes mais graves. 

hr. presidente, na ttnguagem franea de qne usei em 
relsçio ao voto do parlamento prestei-lhe toda a ho- 
menagem. O parlamento tem o direito de exicir todas 
as informaç5es dos ministros sctoaes ; mas também tem 
obri^»çio de dizer em tempo ao paiz e ao poder mo- 
derador se os minifttros sotaaes estio na altura de soa 
misBio. Este voto do parlamento é necessário para a 
Tida do gabinete. 

O Sa. Ubbano dá nm aparte, 

O Sa. Mnosno nos Nioocios EsraARsnaoi:— O nobre 
deputado, tio «mestrado nas praticas do systema re- 
presentativo, sabe perfeitamente qae a ditsolnçio ten\ 
prindpioe qae a regem. 

O Sr. UasARO i—Ainda nio vi publicado esse modelo. 

O Sa. Ministro aos Negócios EsraAROsnos :— O qne 
quero dizer ao nobre denutado é que o mioisterio nio 
dissolve a camará quanao quer ; ha um juiz, e nós 
nio appeUamoB ainda para esse juiz, pois até nio se 
tem o parlamento pronunciado a nosso respeito, e oon- 
seguintemente nio sabemos se temos ou nio o apoio 
da camará. * 

Sr. presidente, aguardo oe quesitos que se terio de 
formular durante o curso da presente seteio ; mas peço 
ao nobre deputado por Minss, que é o mais impacien- 
te, permitta- se-me a expressio, em informar-se da 
maneira por que o ministério procedeu no intervallo 
daa sesBões, que nos deixe sempre o respiro necesra- 
rio para que possamos dar- lhe completas informações. 

O Sr. Martinho Campos : — Sr. presidente, sou 
forçado a começsr a minha réplica pela peroraçio do 
nobre ministro. 

Declaro que nio o oomprehendi bem, e por isso nio 
sei oomo responderei. 

E o meu embaraço é tanto maior quinto S. Ex. nio 
esteve presente quando fallei : peço ao nobre ministro 
q^e me permitta recordar- lhe uma breve entrevista 
qne tivemos fora deste recinto. 

O nobre ministro nio ouvio as poucas pslavras que 
proferi na tribuna ; entretanto e&ti tio prevenido a meu 
respeito, que se queixa de que nio guardei as attenções 
devidas ainda aos próprios adversários velhos, quanto 
mais tratando de um alliado de ha pouco tempo, e ape- 
nas adversário de dez mezes a esta parte. 

Eu, Sr. presidente^ nio acredito na minha infalllbilx- 
dade, fortuna qoe têm outras pessoas, ao oontiariosem- 
pre ma reputei sujeito a erro oomo outro qualquer 
mortaL Persistindo nesta ooavicçio, nio faço mais do 
que o meu dever, estando sempre prompto a receber 
do próximo todos os bons conselhos ; e neste sentido 
nenhum conselho me pôde ser mais agradável do que o 
do nobre ministro. 

O Sr. MiniSTRO nesNieocios Estrargeiros : —Foi 
um pedido, e nio conselho. 

O Sr. Martiiiho Campos :^ Mas permitU S. Ex. que 
ea diga que nio te?e fundamento algum o seu conselho. 

O nobre ministro tem aqui numerosos smigos 

O Sr. MmiSTRO nos Nseoctas EsTRAacamos : *- Nio 
sei; quero verifícac isto. 

. O Sa. MARTiiítfo* Campos :— Eu nada asseverei áeerea 
do ministério, pedi que elle marchasse de iccordo com 
o precedMite fundado pelo seu venerando chefe, que 
naogie pHOfaiece do programma velho ofTeredao ao par- 
lamento, visto que da tribuna do senado havia renun- 
ciado eese programma. Neste ponto nio é possível ar- 
gume(ktar-se com mais clareza e eloquência do que o 
nvbr» depMdo por Penmmbaoo que aoaba de een- 
■tar-se. 



iTle menoe de um ex ministro e de doqs ministroB 
se pronunoiário no senado; o nobre ministro de es- 
trangeiros acaba de honrar-nos oom a sua palavra 
neste recinto; nenhum dos nobres mioiotros se acha 
de aocordo no ç[oe disserio, salvo na declaraçio de que 
tinha havido divergência entre os ministros. 

Sr. presidente, eu sté reconheço nos nobres mi- 
nistros que fieirio o direito de nesarem esta diver- 
gência. È* um direito de que os mimstros têm sempre 
usado, dechuando que sempre houve solidariedade 
entre elles, e que sempre se smário muito intima- 
mente. S* o direito da neoessidade. 

O Sa. MiNisrao nos Nseocros EsraAnsanes : —O no- 
bre deputsdo usaria desse direito se fosse ministro t 

O Sr. Martirho Casipos: — Eu se fosse ministro 
obraria oomo V. Ex. nos disse que faria se fosse pre- 
sidente do conselho ; usaria de franqueza, e nio havia 
de fazer como o meu antigo amigo politico o nobre 
ministro da marinha.... 

O Sa. Minisrao ua MAaiRHA : — O que é que eu fiz 1 

O Sr. Martinho Campos: —-Depois fallaremos; te- 
mos tempo; usaria de inteira franqueza; as dissensões 
ministerUes, as desharmonias, todos os ministérios 
têm razio em procurar escondo -las; sio a enfermidade 
mortal; tenho tal receio dellss, que nunca entraria em 
oombinaçio ministerial com companheiros que me ins- 
pirassem desconfiança de que nos nio harmonisaria- 
mrs, nio entrsria em ministério escolhido como quem 
joga a osbra cega 

Uma Voz :— Ainda hsvemos ver. 

O Sr. Martihmo Campos : — Nunca entrarei em mi- 
nistério tendo per companheiros pessoss que por soas 
opiniões e precedentes conhecidos tornavao inevitáveis 
taes divergências qae todo o mundo vio que se segui- 
riio da composi^io do ministério actual, e nio é licito 
^vidar que o próprio ministério oomeçou a mostrar 
pouca confiança em si próprio, tendo, desde logo a con- 
vicçio da pouca duraçio da harmonia e accordo dos seus 
membros. 

Uma Voz: ^ Assim mesmo elle vai vivendo. 

O Sa. MARTmno Campos : —Ninguém melhor do que 
V. Ex. sabe quanto lhe tem custado esta vida!.. 
> Sr. presidente, uma grande vantagem eu teria pro- 
porcionado ao nobre mmiktro e ao paiz se tivesse con- 
seguido da S.Ex. declarações satisfactonas, porç|ae se 
em algum tempo nós necessitamos de uma organisação 
ministerial compenetrada dos deverei que lhe impõe a 
nossa forma de governo, e nas oircumstanciss actuaes 
em que uma guerra nos tem imposto sacrificios enoi - 
mes e tomado a missão do governo tummemeote diSi- 
dl, principalmente quanto as finanças ; estas nio podem 
regplariiar^se senlty por ura ministério que teoha todos 
os elementos de força que só podem- dar o apoio deci- 
dido da na^o e a confiança de amigos e adversários 
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coidir âãM fininças é a prioeipal neoaesidade do paU o 
do ministério, apezar da afortanada deoadencia doB par- 
tidos politíoofl, porqne no estado de decadenoia detoda$ 
aa iodaatrías nadonaes novas fontea de renda diffioil- 
mente se podes encootrar, e o prinoipai remédio para 
o nosao estaio fiDaiiceiro nio é exigir novos e inaleis 
sacrifioioB ao mÍEero oontriboiate : o remédio piin* 
cipal é presidir á administraçSo nma severa economia ; 
p<raem os nobres ministros sustentar qne esta tem pre- 
sidido SOS sens actos t.... 

O Sa. GoDOT : — Eeina o silencio em ambas as co- 
lomnas. 

OSa. Mastimiio Campos: — Sr. presidente, moa mi- 
nistério que a bem de sua conservsção jalgoa conve- 
niente lançar fora nm da seus membros, réo confesso 
da soa ioqspacidade, da sua infelicidade na qoeetio 
maia momaotosa da fictoalidade, a quefttio fioanoeira, 
tem o dirdto de pedir o apoio do parlamento? £o es- 
perava, Sr. presi-ientf , que a retirada do Sr. ex -mi- 
nistro da fazenda, visto a resoluçio dos nobres mi- 
nistros de permaneoerem no aea posto, fosse motivada 
por divergência Kobre medidas a tonoar; nlo podendo 
aquelle nobre ox* ministro combinar com os nobres 
ministros doe negócios estrangeiros e da marinha sobre 
as refotmas eEsenciaes com qae prcmettem felicitar o 
paiz, S. Ex. se retkasse. Os motivos allegados no 
senado condemn2o ainda mais os nobres ministros seus 
ex-collega9 do qne a elle. 

O :>a. GonoY : — Elle nSo se retirou, retir6rfio-o. 
(Ha mais apariet.) 

O ba. MAaTi.NHo Caxpos : — O nobre ministro fallou 
em reformas politicas. O nobre ministro tem razão, 
fallando-se em parlamento uingaem pôde deixar de 
ambicionar para o nofso paiz a imitação dos exemplos 
ingleses. Mas os nobres ministres, sequer de lon^^e, 
têm imitado as praticas inglezas* Nio; na actual or- 
ganisação ministerial, os próprios ministros confessao 
que ella foi defeituosa, que não podia servir para dr- 
comstanoias regulares, emfim davão-a oomo uma cou- 
sa provisória, tendo somente por fim debellar a guerra 
elimpedir a agitaçfio do paiz, e não sai se a revolução 
no Rio de Janeiro.... 

O Sm. MiHisrao nos Nioocios EsTaAKCEiaos :— Disto 
ninguém t3m mais medo. 

O Sa. Martinho Campos :— Em Inglaterra, as orga- 
nisaçôas mlnisterJeei não se fazem por inspira^ õds 
passageiras, fazem- se teado-se em vista as grandes 
vantagens do governo, e conformo regras qne nenhum 
homem de estado ousa infringir. 

Uma Voz : —Como CEti, com o grande fim de de- 
bellar a guerra. 

O Sa. MAaTtNHo Campos:— £ não uma orgaoisação 
qre vós julgastes imprópria para círoumstandas rdgu- 
lares. Não sei, digo, como um ministério com tal or- 
ganiiiaçãd se possa converter em ministério politico. 

Uma Voz : — Acha que o ministério nio deva auxi- 
liar algumaa medidas úteis? 

O Sa. MAaTiMHo Campos :— Eb entendo que W. EEx. 
não devião nnnca ser ministério.... 

O Sa. MiHisTao dos Nsooaos EsraAMcuaos : —Nem 
mmistros. 

O Sb. MAaTiRBo Campos: —Entendia que a orga- 
nisação do ministério aotnal foi um erro oomo a da 30 
de Maio. Hoje pelo voto da oamara estou oerto que 
nao, e estou oonvenoido mesmo que a nànha opimio 
não foi fundada» mas nio pode aer esclareddo a ponto 
de reconheoer qae esta Ofganisaçio ministério foi 
conveniente. ^ 

Sr. presidente, o que nos disse o nobre ministro nio 
esclareceu de forma alguma o debate qoanlo áa viataa 
e programma ministerial, e permitta-ne o nobre mi- 
nistro qae cite alada pratioaa inglezaa. O nobre mi- 
Bistro trouxe o exemplo de nm doa tstadiítaa ingleses, 
destes oue tdm marcado aa épooaa da historia oonsti- 
tacional de Inglaterra, exemplo que tem a vantagem 
de ser oentemporaneo ; S. Ex. oitou-noa as refmias 
feiUs pòr air Robert Peei. Eo, poiém, avivarei a me- 
moria do nobre ministro, e pedir-lhe-hei qae oite 



exemplos de um destes estafistas iag^ezes que no iMir- 
lamento viesse declarar qne teodoi^ava propOr ref^nr-» 
mas sem declarar qual o pensamsutò e espirito desaar 
reformas..... 

O Sa. MiNiiTao nos Neííooios EsraAN geiaos : — E nõj 
não sabemos o no«so pensamento? 

O Sa. MAaTiNBO Campos: —.... nem desse ao parla- 
mento uma idéa dessas reformas. 

No senado, os collegas do nobre ministro não f alia- 
rão senão em aooordo ãoeroa de alguns punt98 de re- 
formas administrativas; tanto o nobre ministro da 
Siena. como o da justiça declarMo que tinha havido 
vergencias ... 

O Sa. MiNiSTào DosNEGOcrosEsraAKGBiaos : -^E' maia 
uma divergência em que estou cam o Sr. mini»tro da 
JQStiça; elle fallou em reformas admitistrativas, e ea 
em reformas políticas. 

O Sa. Martinho Campos : — . .. mas que tinhão con- 
seguido chegar a aooordo em alguns pontos adminis- 
trativos, accrescentando que não era cousa nova ficar 
em aberto um grande numero de qne&tSes. Parece que 
para o ministério ef«ta pratica ingleza é muis agradaveL 
^ Sr. preaideate, do dissurso do nobre ministro não noa 
veio oíclarecimento algum. Parcceu-me que foi ac- 
c asado de impertinente e impaciente; e^taphrase não 
é inconveniente, nem com!) tal a considero, e a res- 
peito do nobre ministro eu espero que elle ef«tará con- 
vencido qae da minha parte nã) ha a menor intenção 
de o cffender pessoalmente, e creio que o nobre mi- 
nistro nutre ignaes sentimentes a mau respeito. 

O Sa. MiNisTBO DOS Negócios EsTaANSEiaos : — 
Âpoitdo; ee não tenho motivc%como hei de ter tal in- 
tenção. 

O Sa. MAaTiNBO Campos : ^Mas, Sr. presidente, nÍo 
tem sido impertinência de nosea parte 

O Sb. MiNisrao dos Negooios EsraARGEiaos : — Eu 
disse impaciência. 

O Sa. MAaTnmo Campos: — .... nem soffregoidão de 
opposição, procorar informações qne demonstrem ao 
paiz que iu unidade e solidariedade no minist&río. Um 
ministério sam solidariedade, sem unidade de pensa- 
mento, nenhuma influencia útil põle ter na adminis- 
tração do paiz, nas actnaes circumstanoias de guerra. 
Não houve solidariedade com o ex-ministro da fszenda. 

Por este f aoto foi que o nobre ex-ministro da fazenda 
vio-se obrigado a confessar que fôra fatal a sua admi- 
nistração, assim como os sens collegas o dedarário 
ante o parlamento, aoeitando tal confisBão. 

O Sa. MiNiSTao dos Negócios EsraAiiGEiaos : — NSo 
confessámos semelhante cousa, havemos de discutir 
este assumpto. 

O Sa. Mastiiiro Campos :— A retirada do Sr. ex-mi- 
nistro da fazenda parece que foi effeito da convicção 
dos seus erros. Desta censura paiticipio os nobres mi- 
nistros, seus eompanheiroa. Â* vista disto é um ser- 
viço que fssemos ao paiz e ao parlamento provooaodo 
o ministério a demonstrar que tem a homogeneidade 
de pensamento indispensável para a gestio dos neç^- 
cios pubHoos. S6 depois de o terem feito poderio ins- 
pirar oofiáança á nação e ao parlamento. 

O Se. MiNiSTEO DOS Negócios EiraAifGBiaos: — N6s 
a temos. 

O Sa. MAaTMHo Campos .-Ss, porém, os nobres mi- 
nistros não conseguiram moatnur ao paiz que eUea 
meamos se achão possnidoa desta oonrio^, nã j pode- 
rio oontinsar á testa da administração oom vantagem 
para a nação e gloria própria. 

Doe debates haridos se oondiie que os nobres mi- 
Biatroe não eatão oonvenoidos de soa homogeneidade 
de vistaa. O nobre ministro dos negooios estrangeiros 
teve sobeja razão quando reoonheoeu que o nobre 
presidente do oonaeího não podia acompanha-lo até 
onde elle podia ir ; e eu também tive razão, guando 
não quiz aoompanha-lo, porque sabia qae o minuteri» 
não podia deaempenhar a missão qne havia aceitado. 

O Sa. MnvwraeDAlfaaiicHa:— £* bomaeio de i^adart 

O Sa. MaaTiifHo CAMfOs: * Sem d ávida, tinr o mi<^ 
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aifltecio de «m pino diffioQ é o iinioo serviço que lhe 
posiç piestar* 

NSo ti? e, poittnto, Sr. presidente, a loffregvi^tto 
aem a impadenoia que se afigorário ao nobre minis- 
tro. Nio fiz mais do qoe imitar o aae oair*ora fea o 
meo nobre eollega por Minas, aotoal ministro da ma- 
rinha ; mostrei zeio pelos deveres do mea mandato* 

O Sa. Mimirao ba MAaiUH*. :— 'EatSo hoje nSo tenho 
mais relo! 

O Sa. MAaTiRHO Campos :— N2o sei. 

O Sa. MmuTmo bâ MAaniHA: —Sei ea, e principal- 
mente quanto me basta. 

O Sa. MÂaTnfHo Campos : — Permitta-ne ainda o 
nobre ministro nma resposta: desejo defender- me da 
accnsaçSo de impadenoia e soíff egnidio. Foi aoonsado 
porqae ponderei qne nfio tínhamos novos relatórios ; 
mas o nobie ministro nio me tinha ouvido. 

Um dos motivos que me apressarão a vir á tribuna» 
disse eu, era a citoaç&o sinda nSo vista em nosso pai; 
de uma oimara que se reunia depois de um adiamento 
de oito mezes nas aotoaes drcamstanoisa, tendo de de- 
liberar sobre os negócios publioos regulando- nos por 
informsçSos de quasi um anuo dadas pelo ministsrio 
anterior. O anuo próximo passado tivemoe om minis- 
tério novo com relatorioe dos seus antecessores, oonti- 
nuimos a gaisr<no8 por esses mesmos esclarecimentos, 
e ach&mo-nos em íaoe de um ministério velho oom 
progiamma novo, como j& se disie. Portanto, o parla- 
mento tem de haver- se sem nenhumas informações de 
actualidade. 

O nobre ministro fa]lou em questSas financeiras. 
Pergunto 'ao nobre ministro *. quaes slo os dados oom 
que está habilitado o parlamento para formar um 
juízo sobre estas questões? Os dados apresentados no 
relstmo do Sr. Carneiro de Campos! 

O ministério nio quis nisto prestar -nos os necessá- 
rios esclarecimentos, permitta o nobre ministro da 
marinha que lhe diM, qne nio foi porque nio tivesse 
exeaaplo em osst de procedimento diverso. O nobre 
ministro da guerra (vei^e é que fd aobre questio 
finda, sobre a victoria de Urugoayana) oommcmicou- 
no3 alguns documentos : porque os seus oollegaa das 
outras repartições nio fizerio o mesmo? 

O Sa. MnfisTao da MAanoA : — Âocusa-noa até por 
aquiUo a oAie a lei nio obriga. Daremoe informações 
nas oocasiou opportnnas. 

O Sa. MAarmao Campos : ^ A dtuaçio em que 
VV. EBzs. se aohirio é nova e nio vista nopaiz. O 
nobre ministro da marinha, o mais liberal de todos os 
Uberaes do Império, porque é o nnioo liberal de prin- 
dpios e nio de pessoas.... 

O Sa. MiiiitTao ua MAaiNSA: — Quando disse eu 
isto ? • 

o Sa. If AUTiNHO Campos : — Sou eu que o digo. 

O nobre ministro, nas drcumsttndas espinhosas em 
que 8d reúne o parlamento, devia faser com que fos- 
semos habilitados oom os da los necessários ao dea- 
empenho da nossa missio difficultisa. 

O Sa. MiNisrao da Maiuiha: -^Âocusa-noi dsquillo 
que a lei nio consagra. 

O Sa. MAaTume Campos: — A propósito deita sin- 
gular resposta do nobre ministro, recordo-me de uma 
defesa muito singular feita ao nobre ministro por 
occasiio de um anonymo acoosar factos lesivos aos 
cofres públicos relativos a fomedmentos fdtos ao 
arsenal de marinha. Esse anonymo lembrou o proce- 
dimento que tivera o ministro da guerra mandando 
nroceder a um inquérito no arsenal de guerra por 
factos análogos. O defensor do nobre ministro da 
marinha, que deve lhe ser dedicado, teve a idéa de 
nlponder qne o zelo fiscal do governo dependia da 
apsesentaçio de denuncia assignada« 

O Sa. Mmisrao da Mauhoa : — > No ministério da 
guerra houve denuncia ; no da marinha houve apenas 
uma allegaçio falsa, sem prova. Queria que imprimisse 
um ferrete de ignominia sem prova? 

O Sa. Martiuho Campos : ^ Queria que fizesse o 
que ó ^dever da admioistraçio, fisoalisar ew^ofíicio, e 

TOMO lU 



uio recusar sob írivolo pretexto o auxilio de seme- 
Uumtes avisos, que podem ser úteis. 

O Sa. MimsTao da MAamaA : — Quem lhe disse 
que niofisealisei? 

O Sa. Martrieo Campos : «-Permitta o nobre ministra 
dos negodos estrangeiros que eu lhe aconselhe a pratíoa 
dos governos livres. E como esti em moda comparpr 
os governos entre si, lembrard que até o imperador 
Napoleio III, quando reúne as suas camarás, manda- 
Ihes um relatório com a demonstraçiio minudosa do 
estado do Império. 

O Sa. MiifisTao dosNtcocios FsraAReBiaos :»E' o que 
, havemos de fazer em Haio. 

O Sa. MAUTiNao Campos :— E' um doe siais curiosos 
documentos parlamentarea que tem honrado os prelos 
do mundo dvilissdo. 

Uh Sa. DiPUTADo :<— Disto nos dispensa a nossa lei« 

O Sa. MAarniHO Campos : — A nossa lei ordena-o 
em casos ordinários. O caso presente iguala-se a uma 
convocaçio extraordinária do pariamento. O parla- 
mento, reunindo-se depois de um adiamento de oito 
mezes, estava no caso de merecer, a bem doe interesses 
do paiz que os nobres ministros fízessem, so menos, o 
mesmo que fez o imperador Napoleio III. Quanto 
mais que o ministério, que por om dos seus membros 
declarou que a única díifferença existente entre a.fõrma 
do governo do Brazil e dos Estados -Unidos é que o 
nosso paia tem chefe hereditário, poderia na Uoiio- 
Amerieana achar exemplo ; alli nio se reúne o par- 
lamento sem que uma meossgem lhe dê conhed- 
mento espedal de cada um dos ramos do serviço pu- 
bUoo. 

Eis, Sr. preddcnte, as razões de minha impadescla. 
Se o nobre ministro dos negodoe estrauffdrôs me ti- 
veese ouvido, nio me aocusaria de impamente. 

O Sa. fifuciSTuo DOS Naeccros EsTUAneziaos:— KÍo 
lhe fiz accuMçioi pedi-lhe até licença para empregar 
«palavra. 

O Sa. MAaTiHHo Caupos: — Nioéoffemiva. 

As droumstandas do paiz siogravisdmas. Reúne se 
o parlamento ; temos annundo de qne os nobres minis- 
tros emprehendem a transformaçio do mundo, pre- 
tendem realizar a republica de Platio. 

O Sa. MiHisrao dos Nbgocios EsTaAiiGEiaos : — Isso 
86 se y . Ex. nos auxiliasse. 

O Sa. MAaTumo Campos : ~ Mas par» levar o sea 
projecto avante, para terem o apoio oonsdendoso, es- 
pontâneo, livre e digno do parUunento, se me é Úcito 
repetir as expressões do honrado ministro da marinha^ 
convém que habilitem o parlamento a proceder com 
conhecimento de cansa e bem informado dos negodos. 

O Sa. MiNiSTao dos Negócios EsraAiíeiiaos : — De 
hoje em diante será informado. 

O Sa. MAaTfMHO Campos: — Eu que nio tenho rido 
admirador do liberalismo nem do bom tino admiuistta- 
tivo do nobre ministro da guerra, e^tou obrigado a 
confessar que neste assumpto teve S. £z. com o par- 
lamento a deferenda de mandar- nos algumu infor- 
mações, embora truncadas, le^iitivas a uma questio 
finda. Elle que por muitos dias impedio à naçio m 
fortuna de ter mais cedo por ministio da marinha o 
nobre deputado por Mioas, deu ao seu nobre oollega 
um exemplo, qne devera ter imitado. Sabemos nós 
alguma cousa do ministério da fazenda? 

Sabemos aaenas que o nobre ex -ministro da fksenda 
julgou prejnuidalasua oontlnuaçio, e que o ministério 
oonfessou-se convenddo dos seus erros, doe seus des- 
cuidos e de iua incspacidade : é a oonfíssio do ex- 
minlstro, e portanto do ministério. 

Digo que o ministério oonfessou-se ooavencidcdea 
seus erros, dos seus descuidos, de sua iacapaddade, 
porque os erroe e descuidos do nobre ex-ministro da 
fazenda aio também de seus coUegas. (Apoiadoê.) 

Dos outros ministros nada sabemos. E entretanto o 
nobre ministro dos negodos estrangeirpa exige qne pro- 
voquemos desde j4 uma questio oe confiança. 

Sr. preddente, eu sei que nio tenho enthusiamo pela 
ministério, sei que nio posso «oompanha-lo, poiqua 
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HMseniotanhoinfoniiaçS^s tolire ot nagedos pa^ 
húooÊ, se o§ nobret miiittros nos âiz«m q[Daió em 
Hftb as taremos, que antes dllMo nio t8m obíágiçio 
de da*las.... 

O Sa. Muisrao w>» Nseocios EsrajLneiiaos : -* Ha- 
Temos de dar toâas. 

O Sa. HAKTiinM Cahvoí :-*..•• se o nobre ministro 
dos negodos estrangeiros nlo respondeu is qneitSes qne 
formam, entSo nio tem direito de aoonsar-me de pre» 
cipitado oa impertinente. 

(Trocào^tê àlguM aparlet tobr$ um «guteoco âê fi^inittro 
da marinha pwr miniêtrc de etlrangetrosj) 

NSo sou amigo da politica actual do noinm ministro 
4á marinha, mas isso nio dimiaae em nada a estima 
pessoal qoe sempre tive a fortona de ter e receber 
deUe ; é nataral one venhamos a ser adversários poli- 
ticas, se é qae ja o nio somos, porque ha qoasi trea 
mnnos en ]& tenho a experiência de qoe nio podemoa 
chegar a aocordo. 

O Sa, MunsTao da MAannu : -^ Sem dnvida qae em 
moitas consas nio pode ter o piaier e a konxa de acom- 
panhar ao nobre deputado. 

O Sa. BfAanimo Campoi :— Seria iUnsio indigna de 
d6s querer inspirar uma esperança qae eu nio tei^o* 

O Sa. Lima Duasii : — Ha mais proba'bilidade de 
nio serem adversários, (^potodot.) 

O Sa. Mastihho Campos:— Vê pois a eamaia que nio 
mereda a accosaçio de impaciência; a acoosaçSo me« 
redda é a que resolta do procedimento do nobre mi- 
nistro da gnerra para o do nobre ministro da m a rinha, 
o mais liberal dos liberaes; prindpalmente é accosaçio 
nneredda a qae resalta para os outros seus coUegas de 
procedenda conservadora, porque estio hoje possuídos 
do des8Jo de manterem o ttatu quo, visto que o minis- 
tério pôde viver da deoadenda dos partidos, e nio 
aoompanháiio o nobre ministro da guerra no empenho 
progressista que insinuoa no iíaíu qtio de seu mi- 
nistério. 

Sr. presidente, perdi as esperanças de obter para esta 
camará e para o publico os esclaredmentos que me 
parodio necessários; à vista do debate havido, nio 
tenho esperança que os nobres ministros se resolvio 
a fazer o que o nobre presidente do conselho Jà f es 
em outra organisaçio ministerisl ; tendo perdido essas 
esperanças, o debate para mim nio tem grande inte- 
xesse. 

Sopponho ter respondido ao nobre ministro dos ne- 
godos estrangeiros, e ter manifestado á camará a 
mÍDha opinião, oonfeesando que os esclaredmentos que 
pedi ao nobre ministro nio forio dadoa.... 

O Sr. Godot :— E parece que o nie serio mais. 

O Sa. MAaTiNBO Campos :—.... e como S. £x. nio 
oavio as primeiras palavras que tive a honra de çro* 
ferir ao abrir este debate, devo dizer a S. £x. que o 
meu propósito prindpal era que o ministério conse- 
guisse persuadir-se a si mesmo e ao publico de que 
com effeito é solidário. 

O Sa. BÍDiísTao nos Nigocios EsraAReoaos : — En- 
tio conseguio. 

O Sa. MAaTiifHo Campos : — O qoe repito, porque 
CS interessados sio muitas vezes os ultímos que sabem 
-da verdade : desde a partida de S. M. o Imperador o 
pablico todo iioeitoa como verdade que es nobres mi- 
nistros nio se entendiio com o ministro itinerante que 
CS representava janto de Soa Magestade ; de Uvierio 
decretos do ministério recambiados, e nio é facto que 
Hão f oese pablico pela imprensa , e até confessado pelo 
aobre ministro i& marinha , ou com sua autorisaçio, 

3ue nomeações foiio feitas que nio forio referen- 
adas. 

O Sa. MniisTao nA Masiuha d& um aparte. 

O Sa. Mautiubo Campos:— Ssti firmado n^oma cor* 
respondencia do Jornal do Commereio, com um nome 
-adm de toíla a exoepçio, que declarava estar autori- 



iado a doelertr o qoo se pésaoa a r a sf e it e da peojeo- 

tada nomeaçio de presidente para a Ftoal^ta do 
Norte. 
O Sa. MmiSTao oa MAaniMA: «^ Ea nlo totorisei 



O Sa. Mautiiimo Campoí :— E* igoalmente constante 
o notório que o decreto que nomeava o Sr. Marinhe pre- 
ddento da provinda de Afinas voltou recambiado sem 
a referenda do Sr. ministro da guerra, qae havia des- 
approvado tal nomeaçio. 

O Sa. MiifisTae nos Naeeaos Esraaiíeimos :— Isso 
foi uma qnestio de referenda» qoe depois se liquidou. 

O Sn. líonsTao nA Mabihaa : — ii« nio tinha valor 
àlgom politioo* 

O Sa. MAamno Campos : — Ea peço ainda licença 
aoa nobres ministros para revelar-lbes alguns factos 
de que supponho nlo lhes chegou a noticia. 

l&a voa geral que o ministério nio continuaria 24 
horas depois da chegada de Soa Magestade ; era voz 
geral esta antorisada com nomes muito respdtaveia o 
oompetentea para saberem da qpestio..... 

O Sa. GonoT : — E foi confessado no senado. 

O Sa. MiNisrao nos Naecoiee EtraARoeraos : — Mas 
o que tem isso com a continuaçlo do ministério ? 

O Sa. MAaniue Campos :— Mas eu aio quis logo 
declarar este facto que me inquietava, porque, se em 
alguma drcumstanda nós necessitamos de ministério, 
d actualmente. (Apoiadoi.) Nio basta haver sete mi- 
nistros, é predso haver ministério ; entretanto é con« 
' vicfie geral que ha sete ministros, mas nio ha minis- 
teno. (Âpoiadot,) 

VvO faoto accmtedde com o Sr. José Pedro Dias de 
Carva^o veio tomar isto incontestável : se a demitsio 
de um ministro por ser infeliz em seus actos, pela 
condemnaçio geral e pela opiniio de amigos respeitá- 
veis; se as discussões e as dissensões graves sobre 
nomeações de altos funodonarios do Estado, como 
presidentes de provindas, nio sio factos de dissidência 
uiportante; com effeito nio ha ministério que nio 
seja solidário; eu poderia fazer ministério com e Sr. 
búio de Muiitiba oa com o Sr. Manoel Felizardo. 
(Hilaridade.) 

OriL oe nobres ministros disserio que chegário a 
aocordo ; porém peço licença ao nobre ministro da 
marinha, nio me julgando impertinente, para lhe per- 
guntar a que aocordo chegou com seu oolle^ da guer- 
ra a respeito de uma dissidenda que discutirio na im- 
prensa 1 

O Sa. Mmifrao BA MAaniBA:— Opportunamenta 
responderei ao nobre deputado. 

O Sa. MAaruiHO Campos : — Até sgora os ministros, 
nio dird que brigavi#, mas dissentilo e dissentiio em 
suas questões domesticas dentro dos muros de seus 
palades.... 

O Sa. AaisTrass Lobo: — O nobre deputado está em 
opposiçio com o Sr. Urbano, que quer os m$morandmn 
na praça publica. 

O Sa. NsBiAS : — Os mtmorandum sio precedentes 
do Sr. conselheiro Nabiioo. 

O Sa. MAaTtBHo Campos : —O nobre deputado lem- 
bra 08 mêmorandwn, U irei. 

Mas pergunto aos nobres ministros: aohio muito 
conveniente para a boa fama da solidariedade ministe- 
rial estas altercações publicas? 

O Sa. AaisTinas Lobo : — Nio ha aada de novo nisso. 

O Sa. MAaTinno Campos : — O honrado deputado» 
contra os pTeoedentes dos govemistas que em geral 
nio lembrio os fsctos <)ue á opposiçio vab escapando, 
inspirado pelo seu patriotismo, embora venha prejd- 
dicar ao omústerio, acabado recordar-me o mimorandmn 
que, oomo muito bem lembrou o nobre deputado por 
S. Paolo, j& é precedente do Sr. conselheiro Nabuoo. 

Eu louvo muito ao Sr. conielheiro Nabuoo a repeti- 
dU> do memorandwn. que é próprio da sua iUostâçio, 
da sua sabedoria e ao seu tmo nolitioo ; iças o que o 
paiz tem direito a esperar dos homens de estado qae 
tomio semelhante resolnçio, é que uma vez tomada,. 
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%0m Tio por áimU, que pa^ienfaMi convaBiMdM ão I 
aiaittaito • Bio 4o pni nio tornem inoompltta waom 
obim4o pttriolitiiio o 4o tordftdairm tabedoiio politíot. 
Ommoraniwf^, Ul qml oonsto ter tido féilo, en 4i 
porte doo teisitatoiBlroo deUo lignttoiioo om oaf oroo 
pm repomem o orro ooaaMttido no organiaoçio 
do miAifterio. 

O Sm. KniAs : — O Sr. José Pedro nio tieignon o 
mtmwandtm? 

O Sn. MAnTuiBO Campos :— N8o sei ; oaço dizer qoo 
foi «seignado por saio ministroe, e que até nm delles^ 
qoe talvez o nobre ndolstro dá marinha saiba quem 
seja, nio oontento de assigoar o wmMranâwn, deola- 
roa oonoordar e estar na intima oonvioçio de todaa ai 
oonsidecações desse memorandum. 

O Sn. Mumrno da Maunha : ^ Nio sai diiio* 

O Sa. MAnT»BO Cabpos : — ratificando ainda 

mais eipresBamente o seu acto. 

Yê-se pois qne seodo o memorandum uma peça im- 
portante, foi nma tentativa doe seis ministroe para 
se descartarem do ministério on do Sr. presidente 
do conselho. 

Mas a respeito deste ^oto, qne dera ocoasiio aos 
nobres mioistros de encetarem a reparaçio do erro 
oommettido na organisaçio do gabinete, e qne mera- 
oeria lonvor e applaoso, se tinha o mimoranâwn de 
ter o desfecho qne teve, e se este desfeobo é definitivo, 
os nobres mimstroo nio o deviio ter feito, porqne 
nio fiserio bem algnm, nio fizerio senio prejadioar 
a oansa pobliea ; oombinando oom mnita labedoria em 
fazerem desapparecer as divergenoias, pondo-ee no 
mais intimo e completo aooordo, nio oombinando nu 
mais graves qoestSes, mas tendo solidariedade para 
ctatinoarem no mkiiBterio, Boário em peiores oíroom- 
standas do quo antes do memorandum, 

£n nio vejo, para fszer oallar as criticas do pnblico 
6 até dos amigos do ministério, neste ponto, aenio nm 
meio; e é a pnblieaçio do memorandum» 

O Sa. MimsTao nos Negócios EsraARoimos : — E' o 
qne o nobre depntado nio ha de ver. 

O Sb. HAarmao Campos : — Entio aore^to qne o 
pnblioo tem rasio no jniso qne faz : a nnioa maneira 
dos nobres minttros sahirem oaa difliooldades desta so- 
lidariedade era o pnblico ignorar a existência desse 
memorúndwm. 

Sr. preaidento, oonsegai mnito ponoo doa nobrea 
ministros; nio oonsegni o ane desejava, qne era tran- 
qnillisar-me qnanto á nnidade e solidariedado do mi* 
nisterio. 

O Sa. Ministro nos Necogios EsnANCBiaos : <-Ha de 
serdiffioU. 

O Sb. MABTmno Campos :~Sapponho qne sim, por- 
qne o qne vejo é qne as dissidisncdas erio reaes e pro- 
f andas, e ^ne apenas pndera ser adiado o sen desfecho. 

Sr. presideote, son arrastado para nm terreno em* 
qne nio qnizem entrar. Estes phenomenos minia- 
tariaes, estas continnaçGes de ministérios oontra a 
vontade sabida de sens membros, estas organisaçQea 
anomalu oom preteriçio de todas as formnlM do sys- 
tema re^esentativo, sio o faoto mais nocivo qne se 
dà ha mnitos annos no nosso paiz. 

O Sb. MnfiffTBO dos Negócios EsTBAReBiBOs:-*Entio 
f oipos ministros oontra a nossa vontade t 

O Sb. MABTirao Campos : —Nio qnero entrar nesta 
diaonseio, nio quero faaer responsáveis senio nqnelles 
qne realmente o sio. 

Honve tempo, Sr. presidente, em qne tive suspeita 
ce qne oa erroe nio eiio só dos ministros ; tal opiniio 
tenho varrido oomidetamente do moa esj^to» nio 
tenho mais esta appreliensio. 

E' lamentável qne oontínoe a pratica viciosa de or- 
ganisaçõea miniiteffiaia como estas, o de rooonstnMQSaa 
de promNUMMi. Até aoni w eens ttfui io-se minist«iM. 



esr 



Até BfBi flscenstmiio-se minist«ioi, 

sm-io promailttas! BeU politiea, nio 

f ó paograsalva» maa tcmnem aheialiva, é coosa qne 

pôde fazer de Mp pa r ee e rn confiança do paíi em homena 

aliáa dsjgnoa da estima* 

Infahamaate nio tonaegni, oomo esperava, ooncorrer 
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Iões « suspeitas do pnbUoe nestas matérias ; oon«> 
aegni o oontiaiio, isto é, qne os fados fossem reetifi— 
oaM aqni como no sonsdo: o tempo se enearregaifr 
de mostrar aos nobrea ministros o ponco fraoto qoo 
oom tal politica temoe de tirar oa decadencin doa. 
partidos. 

O Sr* Tavares Bastos s - Sr. presidente, en 
VOQ direito á questio. En acreditava one os antece- 
dentes de tanto«« annos passados, qne a histona desses 
debates estéreis pelo lamentável abuso da palavra» 
•njo resnltado nnioo é o descrédito do systema par- 
lamentar, j4 nos tinhio legado nma experiência pro- 
veitosa- Mas o nobre depntado por Minas acaba do 
tomar 4 camará talvez mais de nma longa h( rã oom 
ama enfiada de detalhes, de palsvras, de nistorietas..» 
(Seihêoçào,) 

O Sb. Mabuhho Campos reclama vivambnte contzs 
s azpreasio— historietas -, obeervando a oecessidado 
qne o orador tem de aprender a respeitar aos sens ool- 
legas, na fárma do regimento. 

O Sb. Tavabbs Bastos :— Ningnem nesta cata res- 
peita mais sincc^amente ao nobre depntado porMinaa 
do qne eu; niognem ter-lhe-ha dado em oocasiSsa 
sclemnes as provas mais ineqnivooas da maip profun- 
da oonsidersçSo. 'O 8r. Martinho Campet continua a 
neíamar.) Mas exerço nm direito perfeito, cumpra 
nm dever sagrado oondemne^ndo, por aicor do presti- 
gio do nosso systema, esse abnso da palavra e a in- 
utilidade de discurses ten objecto pr^íciso. 

Careço, ht. presidente, dar ao nobre depntado por 
Minas nma prova bem significativa de qne «>ntre todos 
aquelles qne estio dispostos a prestar apoio ao gabi- 
nete nio se comprehende tslvez nenhum coryphsu, na 
phrase injusta do nobre deputado. 

Nio son oorypheu do governo , nunca pretendi tê-lo 
de governo afgnm, e, psra prova lo, prçouro quanto 
cabe em minha iutelÚgenda bem desempenhar a mi- 
niia obrlgaçio neste momento. A minha obrigaçio, 
oomo a do nobre deputado, é formular a questio oom 
toda a clareza, e peoir ao governo explicações predsaa 
éceroadelU. 

A questio é a seguinte : 

Em primeiro lugar, o ministério que hoje se apre* 
aenta & barra da camará transformou se ? Em seauado 
lugar :— o qne elle diz, o que elle promette, p6de deter- 
minar um voto de apoio? 

Eis o que se deve examinar ; tudo o mais é f6ra da 
proposit<^ nio escUreoe a camará nem aproveita ao 
paiz. 

Disse o nobre deputado por Pernambuco qne o mi-> 
nisterio abandonou o seu programma antigo. 

Sr. presidente, o progrAmma do ministério, é* certo» 
foi, infelizmente, o anoo passado, o de debellar a 

guerra, profframma restricto que em um systema po- 
tico ba^eaoo na luta doe parados é incoooebiveU 

Nenhum ministério deve deixar de se apresentar com 
um programma politioo ; mas hoje podemos dar graças 
aos deoses, o ministério vem tomar lugar na situaçio 
politica ; correspondendo a ella, diz que vai trazer ao 
parlamento medidaa politicas de um caracter alta- 
mente liberal. 

Esta nova situaçio é aceitável; nio é deshonesto 
acolho -la, sobretudo para aquelles que, oomo eu o. 
anno passado, confesaário nio serem minbterialistas 
pela ausência de nm programma politico, comquanUs 
nio duvidássemos dos sentimentos liberaes manifes- 
tados por alguns Srs. ministros nesta casa. 

Applaudo, pois, Sr. presidente, a deUbemçio do 
gabinete quando assume nma sttitnde politica. Mas 
Y. Ez. perbdttirA, e a camará creio qne julgarft con- 
veniente, que preciseiBos bem a questio, e pergun- 
temos franoamenta ao ministério : das quettSes a que 
vos referistes vagamente quaes sio sobre ellaa oa. 
pontos coDCordados ? 

Tem razio neste ponto o nobre deputado por Minas 
e o nobre deputado por Pernambuco...* 

O Sb. MABTmHO Campos . — Nio, senhor; sio his-^ 
torietas. 

-O Sb. .Tavabbi Bastos :~0 nobre ministro dos jw- 
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^oIm estrangeiros, certamente por nio haver attendido 
â essa iirgen& necessidade de ser esclarecida a opiniio 
qne flaotna em uma incerteza deplorável, nio pte- 
<sisoa bem o sen pensamento; mas nada cbsta a one 
o convidemos a explioar-sa completamente, qne la- 
çamos o qne devemos fazer^ formulando quesitos para 
«ermos esclarecidos, para jol^armos se devemos ou 
nio prestar apoio poUtioo ao ministsrlo actoal. 

Sr. presidente, se me bastassem as declarações fei- 
tas na intimidade por alguns illnstres cavalheiros qne 
pertencem ao ministério, en nio teria perguntas a !a« 
aer; mas aqui só me posso decidir por opiniões mani- 
festadas francamente, porqne s6 posso oeterminar nm 
voto pnblico por motivos públicos. 

Penso com o cobreministro dcs negodos estrangeiros: 
só por 8i a reforma Juiiciaria bastava para tranqoillisar 
os liberaes, pois que ella vir& solver o primeiro e o 
mais importante compromisso do partido liberal. Ora, 
áoeroa dessa reforma se diz qne o governo está de per- 
feito aooordo. Annnnda-se que ella será trazida ao par- 
lamento em duas partes dinbrentes ; nma qne con- 
tenha a organiscçSo da magistratura, e a outra as ga- 
Tantias individnses. Pergunto sgora ao governo : 
é realmente assim que pretende tratar a questiot 
A*oeroa da organisaçSo oa magistratura o principio 
cardeal é a separrçSo da polida judidaria da polioia 
administrativa, e, por ontro lado, a restituição dss fa- 
culdades ooLstitucionaes á magistratura perpetoa e in- 
amovível. 

Fioário estes prindpioe cardeaes bem assentados^ 
Eis orna parte da questSo. 

A outra parte é esta : ee áoeroa das garantias indi- 
Tidnaes, se no que diz respeito á prislo arbitraria, se 
sobre o regimen da lei de 3 de Dezembro, francamente 
vem o governo trazer uma proposta que oonssgre as 
mossas aspiraçSes? 

Finalmente, será verdade oue entra no plano da re- 
forma a idéa extremamente liberal da policia eleotiva» 
que pela minha parte nio reputo essencisl, mas por 
qne nio duvidarei votar, porquanto nunca rejeitarei 
conquista algnnu da demoorada? 

EíB-aqui pontos qne bem merecem nma resposta 
franca dcs honrados cavalheiros que assentio-se noa 
conselhos da corda. 

Nio é EÓ isto, Sr. presidente; pois qne o nobre mi- 
nistro nos disse qne, além desses, outros pontos for- 
mavio o programma politico do gabinete. O nobre 
ministro noa disse que seus nobres coUegas se achio 
àe aooordo acerca de outros assumptos. Creio que 
S. EXé referia- se áqnillo que também já se diz geral- 
mente, isto é, que o governo tem a muito louvável 
inteoçio de snbmetter à consideraçio do senado 
um projecto sobre o casamento dvil. Eu veria na apre* 
aentaçio de um tal projecto a oonsagraçio mais franca 
dos piindpios liberaea relativamente á tolerância doa 
4mltos. S* certo que o governo tem inteoçio de formular 
« apresentar esu projecto? 

Finalmente sabe- se que ha brilhantes estudos publi- 
cados qne oonssgrio uma verdadeira reaoçio contra ai 
leis de 1860 acerca da liberdade do credito e de asso- 
dsçio. 

O Sa. Kbbias :— o Sr. conselheiro Ferraz que res- 
ponda. 

O Sa. TAvasES Bifros: — Pouco mo importio oe 
Individues, trato dos prindpioa. 

O Sb. Nbbus:— S* um individuo que está no mi- 
nistério. 

O Sa. Tâvabbs Bastos: —Pois bem; o que eu de- 
aejo saber é a opiniio do ministério actual, e nio as 
oj^ões passadas deste ou daquelle ministro. 

Em resumo: eia-ald três impottantissimas questSea 
para os prindpios libemos: se o ministério pretende 
iteolvê-las no sentido das idéas out temos professado» 
tem dirdto perfeito ao nosso aptto. 

Eu disse o anuo passado qne alo ora miniaterialista, 
porque, para spoiar a um ministério que queria debel- 
hr a guerra en nio predsava ser miMstênalista; para 
adjudar a vingar a honra nadonali dentro dos meioe 
neoesaarios para isso, eu apoiaria mesmo a um gabinete 
formado doe maia eztremadoa dos mona adversários. 
Jfii^deide quese trata de dar voto politiooa um mi* 



nlBterio, eu careço de um programma definido; eis o 
que me parece necessário, a mim, Sr. presidente, quo 
tenho a dolorosa desgrsça de acreditar one a peior das 
poUtioas é a que se faz em nome dos chefes de gru- 
pos, e que vejo com profundo pesar que uma parte doa 
meus amigos políticos, apesar da sua raia cspaddade, 
tem -se mestrado impotente para a gestio dos nego- 
dos pubBcos. 

Neste ponto me approzimo da parte final do dis- 
curso do nobre deputado por Pernambuco. O nobre 
deputado nos disse em ar de mofa : < Que 1 os par- 
tidos impessoaes! situaçSes folitiou definidas por 
idéas I > 

Sr. presidente, o nobre deputado por Pernambuco, 
venerável liberal, iUustca^ reoonhedda, e o meu 
iUnstre amigo deputado por Minas, ddsdio nio menos 
respeitável, achando -se de aooordo hoje em opposiçio 
ao ministério, sio a prova mais evidente de que o nobre 
deputado nio deve ser tio dec crente dos partidos im- 
pessoaes. 

O Sa. Gonov:^ Bem como o Sr. Silveira Lobo 
com o Sr. Ferraz. 

O Sa. MirasTBo da Mabihha:— Isto nada quer dizer. 
Quando le trata da causa publica, ponho de parte os 
resentimentos, e eu o explicarei. 

O Sa. Tavabbs Bastos : — Quando o nobre deputa- 
do por Minas apoiava ao ministério Zacarias, era o nc- 
bre deputado por Pemambuoo riscado das nossas lis- 
tas, e posposto, ainda quo liberal, ao iUustre ficado, o 
Sr. Paes Barreto, pelo mesmo nobre deputado pior 
Mina9, que pretende fazer-nos admirar com taea 
exemplos a belleza dos partidos pessoaes. Era o nobre 
deputado por Minas que rasgava entre si e o nobre 
deputado por Pemambuoo esse abysmo profundo, que 
tio depressa se entupio. 

Pois vói, que nos destes estas liçSes, vós que nos 
acostumastes & rude experíenda creada por taes des- 
graças, pretendds por ventura que renundemos a esta 
derradeira esperançi de nos dirigirmos pelas idéas no 
meio da inooherenda dpe homens t 

O nobre deputado por Minas, a seu turno, também 
é outro exemplo. Com eíTdto, o nobre deputado, um 
dos fautores do infeliz mmisterio Zacariaa.... 

(Muiteu ricIomo^dM.) 

O Sa. José BoMiPAao dá um aparte. 

O Sa. Tavabbs Bastos: — Eu lamento profunda- 
mente que a palavra — infeliz — desse lugar a tanta 
redamaçio ; eu digo infeliz em relaçio aos factos ; 
digo infeliz por haver sido esse ministério derrubado 
por aquelles mesmos que o devário^ como o nobre 
deputado por Mioas. 

(Ba tmUtoi apãrtet,) 

Sr. presidente, continuando no mao propósito, direi 
que a experiência noa moatra que nio é certamente 
ios indivíduos que devemos aeompanhar; a nessa regra 
deve ser o interesse daa idéas, o bem publico. 

Senhores, re eu visse alguóia cousa clara atrás da 
presente sitnaçio, alguma oonsa definida e honesta^ 
talvez, digo-o com toda a franqueza, fosse eu indiffe- 
rente à vida ou 6 morte do actual ministério, talvez 
mesmo fosse dos primeiros a hastear a bandeira da 
revolta. Mas, na ansenda de nma perspectiva ouis 
agradável, entendo que os despeitos, aa queetSes pes- 
soaes devem ceder o terreno ás lutas da disoussio sin- 
cera, ao exame leal doa negodoa públicos, sem 
exoepçio doe nomes daquelles que aotualmente ocoopio 
as caddraa do gabinete. 

Trata- se, meus senhores, de aio deixar passar esta 
ultima sessio legislativa sem votar-se ao manos a re- 
foma judidaria; tiata-sa de aeodir a uma titnaçio 
financeira, nio desesperada nem medonha, maa sum- 
mamente grave eembançosa; trata-se de oonoentrar 
vara eese ponto oa eslotçoa do todas as intelUgenoiss e 
de todaa as illnstraçOea do paiaaem distinoçio de par- 
tidos. No meio de tio séríaa exigeuoiaay renovar aa 
nossas antigaa lutaa» nio me pveoe nem o maia con- 
veniente a esta oamaia nem o mais patriótico. 

Vendo o miaiaterio oollooar-se em xm terreno li- 
bend, • ddfalir-se por algamas propostn inequívocas» 
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-posta repoQiM txtnaiiillo em minh* oonioieDoiA. O 
«Dno pMsado, quando o gabinete apresenton-se com o 
8ca isolado programma de gnenra, manifestei appre* 
hemQes, nSo declarei-ne ministerialista; elle entio 
começava cheio de Tida, e tinha por si qnasi a nnani- 
midade da oaman. Hoje, qne a sitoaç&o apgravoa-se 
para elle com a lota estabelecida em ambi» as casa» 
«o parlamento, creio que não ser& menos nobre mani- 
f dstar*lhe e^ora o apoio ao sen programma politico. 
Ea direi, pois, aos noDres ministros : — Se prometíeis 
realizar o qne annunoiais, ea vos acompanho, porque 
assim presamo satisfazer ao voto do paiz, qoe tem 
abandonado e qne sempre abandonará oe homens por 
CAOsa das idéas. 

O Mr. Martinho Campos (para uma ecoplicaçào) : 
— Sr. presidente, ea soa obrigado a dar aiLa explica - 
cio; fai acoasado de faator do ministério Zateriss, e 
devo por isto ama ezpUosçfto & camará, e devo, 
em retp«ito ao pablico e em respeito acs membros de 
um ministério qne apoiei, e apoiei até à altima hora, 
6 que foi composto de cidadãos maito dignos, e oae 
nada cedem em dignidade iqaelles que hoje no poaer 
exdtSo fanático enthasiasmc... do partido impessoal. 

Sr, presidente, como a accnsação foi pessoal e cheia 
de insinnação^ permitta-me Y. Éx. qae en repita qne 
apoiei esse minut-rio até 4 nltima hora , e qae o paiz 
fiqae sabendo qae , como mioíjtterial , como homem 
pablico, nunca tive senão uma tó opinião , que nunca 
tenho uma opinião na tribona e oatra nos corredores ; 
tudo quanto fiz para apoiar esse ministério consta dos 
Annaes , e tudo quanto fiz contra elle consta doa Jn- 
ftaes i fora dos Átmats não ha nenhum pensamento, 
nenhoma palavra, nenhum acto mea que , como depa- 
tado, em relação a esse ministério , possa ser produ- 
zido para destruir esta deolaraçio. 

Qaanto ao nobre deputado por Pemamburo, ne- 
nham testemunho mais valioio do que o desse nobre de- 
putado, nunca tivemos outras dissensdes politicas nem 
pessoaes senão as que tivemos nesta tribuna ; nunca 
trocámos fora da tribuna uma palavra que não fosse a 
da mais inteira estima ; e adnura-me, Sr. presidente, 
^ue as observações que se fizerão a semelhante respeito 
partissem dos dons nobres def^utados pelas Alagoas 
(os Srs. Tavares Bsstoa e Aristides Lobo;, qne noa 
azprobrão I O publioo, que nos ouve, nos conhece e noe 
iará justiça* 

O nobre deputado estranhou» ou queixou-se de qne 
6u usasse da expressão— corypheus.^ Empreguei uma 
phrase que nada tem de effensiva, e aue tenho visto 
repetida no senado muitas vezes por homens muito 
Tespeitaveis. 

Sr. presidente, fui acousado de fautor do ministério 
Zacarias ; a acoasação seria uma honra se a triste vai- 
dade foMe a minha perenne inspiração, como de outros. 
Sr. presidente, se me fosse licito dtar exemplos, eu 
diria que nunca quiz impor 4 camará as minhas opi- 
nidea pela autoridade do /meu fraco nome, e mesmo 
tendo quasi sempre tido a fortuna de ettar em oppo- 
«íçio, tenho conservado inteira liberdade de espirito ; 
a quanto a ter sido fautor do ministério Zacarias, 
diiei que esse ministério teve sete fautores, o presi- 
dente eaeus coUegas dignos e capazes da missão eleva- 
da que a coroa lhes confiou, e a parte que eu tive nessa 
crfgíaàUííçSú foi menor que a que o nobre deputado 
lioje se quer arrosar com a risivel pretenção de fulmi- 
aar-me poroue ttC> obedecesse aos seus acenos de se- 
guir o ministério que ainda exerce a fascinação que 
tem o poder; a parte que tive nella foi ouvir da boca 
do honrado Sr. conselheiro Zacurias os nomes dos ci- 
dadãos que elle convidava para fazer parte desse gabi- 
nete. 

O poder qut boje se ostenta eu nunca tive, nem 
deaejei com os ministérios que apoiei : naquella or- 
ganiasção ministerial não tive outra parte, nem me atre* 
'veria a td-la, porque entendo que um ministério sabido 
do partido a que pertenço merece ou não mereoe o mea 
apoio por motivos poUtiocs, e são por motivos de 
corrilho, aem de mpoa peseoaee; não pertenço ao 
pitriotíoo grupo daquallos que se nanifestão pelos 
partídoa impasaoaas i6 porque nãe se atrevem a ma- 
idtestar leoe verdadeiroe nua politiooe, porque oa 
Aio ttn, • pNouxão, mtiMiiM a reputação do» 



maia eminentes homens politícos que constituem a 
força real dos partidos e as verdadeiras esperan- 
ças da naçS^, mcHitar a ascensão de uma lamilia 
politica que ha de ser sempre sem nome, porque é a 
familia politica dos que não têm partiuo nem relieião 
politica senão estolidía vaidade e egoismo, é a daqnelles 
que inculcão a politica impessoal psra não mostrarem 
qoaes os verdadeiros fins de uma politica pessoal, toda 
peesoal, e que não se atreve a formular- se positiva- 
mente, e CDja exposição se quer substituir pela syste- 
matica diflismação dos aue não adorão os deoses uo dia 
em todos os seus caprichos e paixões pessoaes. 

O Sr* Sn raiva {ministro dos negocies estrangeiros)'. 
— Sr. presidente, respondo 4s intsrpellsçdes que me 
dirigio o illastre deputado pelas Alagoas. 

Deseja elle saber: 

Se o ministério oflferecerã 4s eamaras alguma re- 
forma além da jadidaria; 

Se pretende nesta sessão tratar do casamento civil ; 

Se esta assentada já a apresentação ás oamaras do 
projecto de res^nsabilidade limitada; 

Se o princi^o da separação da policia judiciaria, 
da policia administrativa, e o da restituição aos ma- 
gistrados perpétuos daa attríbaições passadas pela lei 
de 3 de Dezembro para juizes temporários forão oon- 
sisnados na reforma; « 

E, finalmente, se o projecto se occupa de esteidsr as 
garantiss devidas á segurança individual no que diz 
respeito á prisão arbitraria. 

Respondendo direi que, além da reforma judiciaria, 
o minuterio entende que deve oocupar a attençio das 
camarás com um projecto acerca do cataosento civil. 

Sois é isso indispensável para não entorpecer a oorrente 
e emigração para o Bríudl. 

Que o ministério msnterá a separação da polioia elec- 
tiva da judiciaria, as^im como restituirá aos maais- 
trados perpetues o ^ue a constituição quiz que ellea 
tivessem, esses princípios estão já configoados na re- 
forma de que a camará se occupou na ultima sessão. 

Qae o &r. ministro da justi^ proonrou em seu pro- 
jecto estender o mais possitel as garantias individuaes 
em relação á prisão arbitraria e preventiva. 

No projecto do nobre ministro da justiça não está 
a substituição da polida actual pela polida electiva. 

Augmentar aa attribuiçQes das autoridades electi- 
vas é um prindpio eminentemente útil, liberal, e é o 
que fáz o illustre ministro em seu projecto. 

A apresentação do mesmo projecto em tempo oppor- 
tuno mostrará sté onde o ministério vai no proj^ito 
que tem de realizar pela reforma judidaria uma das 
mais justas e patrióticas aspdraçdea do partido pro- 
gressista. 

Finalisarei dizendo que a reforma judiciaria interessa 
a todos oa paAidos. Ea a desejo tão larga quanto fôr 
possível, porque sou ddadão sempre e ministro por 
muito písuco tempo. 

O projecte acerca das sodedades de responsabilidade 
limitada ainda não teve a approvação do conselho, e 
ainda o Sr. ministro da justiça não o oomplet^n. 

Dada a ordem do dia, levanta -se a sessão ás quatro 
horas da tarde. 



fleas&o em 19 de Março. 

raasiDENCu no sa. bjuiIo de prados. 

Suxaikaio.— Expediente,— NaturáUiaçào,-" Ord'm do 
^h.^^Eltiçào da mesa.^Eleiçào dê S, Paulo (lo dã- 
tricto). Approvaçào,'^ Eleição d$ Minas-0$ra's (lo 
districloi* àpprovaçào. — Eleição da Bahia (49 dis- 
trtc/o). Jppf o©opZk>,— Eleição de Pemomònco (2* rfi«- 
trUto)* approvação,— Bancos de credito muiuo. DiS" 
cursos dos Srs. Macedo e ministro dos negócios m- 
trangeiros, ÀdtamentOm— Eleição de ekitores, jusxts dt 
paz ou iftreadores, Observaçí^ dos Srs, Martinho 
Campoêf mmiWro da mari^iha, Ratisbona, Aristides 
lobo, JUbtrato, rnsnisiro da ágricuUusa e Urbano* 
Adiaminlo, 

A'a onze horaa e três quartos da manhã, fdtt a 
èhamada, e aõbsiiio-so piesontea oi Sra. barão de 
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Pfidof, Afonso Odlso, Fonaeoft Yiaim% Ta^vts M- 
lort, Chtni I^oUto, Bibciro da Las, Ifartim Ffetn- 
dsoo, tUâsbons, Roarignet Janior, Figueiredo, Mo- 
reira Brandlo, Jo»é Bonifácio, Lopet Netle, Limpo de 
Abreu, Martinho Oampoe, Silveira de Sonsa, Horta de 
Araújo, Silfino Cafikanti, Moreira, Raiol, Corrêa daa 
Neves, Yaldetaro. Pedro Moniz, Ribeiro, Pinto de 
Mendonça, Macedo, Ferreira da Veiga, Nebias, Jun- 
queira, LH^rato, Aristides Lobo, Almeida Braga, Bít- 
tenoourt SAmraio, Andrade Pinto, Bmsqua, Abelardo 
de Brito, Fialko, Mello Franoo, Jaoobina, Fernandes 
Moreira, Barros Pimsntel, Pedro Luiz, Lima Dnarte, 
Carvalho de Menionçs, Dants», Ferreira de Moura, 
VasoenceUos, Barbosa de Oliveira, C. Madureira, Ara- 
gto e Mello, Luiz Feiippe, Joio Leite, Fianoo de 
Almeida. Barbosa de Almeida, César, J. Madureira, 
Duarte Brandio, Carvalho Reis^ Pinto Lima, Souto, 
Frederico de Almeida, Brandio, José Caetano, Morses 
Costa, Souza Carvalho, Pereira de Brito, Henriques 
de Almeida c. Borlamaque, abre- se a sessio. 

Comparecem depois de aberta a sessio os Srs. Al- 
vim, Domidauo, Godoy, Tavares Bastos, Urbano, 
Silva Pete'ra, Souza Bandeira e Viriato. 

Fâltio oom partieipaçio os Srs« de4jamare, C. Ot- 
toni e Costa Machado ; e sem ella os Srs. Leitio da 
Cunha, Carlos Ribeiro, B9zerra Cavalcanti, Feitosa, 
Barros Barreto, Epamiaondas, Seraphioo, Ambrósio 
Machade E^peridiio, José Angelo, Pedro Brandio, Espí- 
nola, F. Octaviano, Saldanha Marinho, Manoel Joa- 
quim, Paula Santos, Brêtas, José Jorge, FeUdo dos 
Santos, Rabello, Moreira Guimaries, Santos Lopes, 
Costa Pinto, bário de S. Joio do Rio- Claro, Fleury, 
Theodoro, Marcondes, bário de Porto-Alegre. Neri, 
Flores, Pinheiro Machado, bairito de Maná e Affonso 
Alves. 

Lê-se e«pprova-se a acta da antecedente. 
O Sa. 1« SscaBTAaio d&oonta do seguinte 



Vm offido do ministério do império, enviando a oópia 
das actas da nova eleiçio de eleitores a que se Piooe- 
deu em Setembro do anuo passado na paroonia de 
SanVAona de Sapnoabv, pertencente ao 5» distiioto 
eleitoral da provinda de Minaa-Geraes.— A* oommis- 
8Ío de poderes. 

Outro do mesmo ministério, enviando as oépias au- 
thentioaa das aotsa da nova eleiçio de eleitores a que 
se procedeu o aano passado nas parodiiaa de Itapemi- 
rim e Cariadca, provinda do Espirito -Santo.— A* 



Outro do mesmo ministério, enviando às o6pia8 au- 
thenticas das aotas da nova eídçio de eldtores a que 
se procedeu ultimamente na parochia de Santa-Izabel 
do Kio^Preto, provinda do Rio de Janeiro.— A* mesn» 
commissio. 

Ontro do mesmo ministério, enviando as cópias das 
acUM de todo o processo da eleiçio de eleitorea da 
parochia de S. Luiz da ViUa-Maria, provinda de Mato- 
Groeso.— A' mesma commissio. 

Ontro do mesmo aiinisterio, enviando a representa- 
ção documentada da ounara munteipal da villa do 
Turyasfiú, da proviuoia do Maranhio, competentemente 
informada pele presidente da dita provinda, na qusl 
pede a oreaçio de um coUegio eldtoral naqnella vula, 
e a revoga^ da lei que incorporou os respectivos elei- 
tores ao ooUegio da villa de S. Joio de Corurupú. — 
A' oonunissio de estatística. 

Ontro do mesmo miniiterio, enviando a represanla- 
çio que 4 assembléa geral dirige à assembléa legisla- 
tiva da provinda do Es^rito-Santo, relativamente á 
oolonísa^ nadonal nas margens dos lios Doce e 
Guandu, e & beira das estradaa de S. Pedro de Aloan- 
tara e Santa-Therez».- A* oommiísio de oolonisaçio. 

Outro do mesmo ministério, enviando um volume 
das leis da província da Paiihyba, promulgadas no 
anno de 1861.— A' oommissio de asiembléu provin- 

«iaes. 



Outro do mesmo osittisteiio, oonmunioando qna oe 
expedira aviso 4 Vioe-presideoola da provineia de 
S. raulo, para mandar (nroceder à eleição de um de- 
putado pelo !• distriofeo eleitoral da mesma provineia, 
afim de preencher-ee a vaga proveniente da nomeaçie 
do Sr. eonselheiro Joio da ^Iva Carrio para o cargo 
de ministro e seeretario de estado. ' inteirada. 

Outro do mesmo ministério, enviando as cópias daa 
«elas da eleiçie de veresdores e juizes de paz a que se 
prooedeu em Setembro de 1864 oo munidpio de Pe- 
lotas, provinda de S. Pedro do Rio- Grande do Sol.— 
A quem fea a requisiçio. 

Outro do Sr. ministro da nuriohs, peiindo dia e 
hora para apresentacio de uma proposta para a oon- 
oessio de credito.-* láarca- se o dia 21 á uma hora da 



Dons dos Srs. deputados Jo«é da Costa Machado 
Júnior e Christiano Ben«*dicto Ottoni, oommunioando 
que por inoommodos de saúde nÍo podem oompareoer 
por emquanto is ssk 5 ss.— Inteirada. 

Um requerimento de Manoel de Assis Vidra Bneno, 
pedindo ser admittido i matricula do 1« anno da fa- 
culdade de medidna da corte, independente da appro- 
va^o do preparatório de latim que lhe fslM.— A' com- 
missio de instmoçio pnblioa. 

Outro de Tbeophilo Domingoe Alves Ribeiro,^ estu- 
dante matricdlado no 2« anno da faouldade de direito 
do Redfe, pedindo ser transferido para o !• anno da 
de medioina de qualquer das iaouldades do Império. — 
A* mesma oomnussio. 



Três do padre Frandsoo Ignado de Christo, Joa- 
quim Salemo Fdoio, Manoel António da Silva Cabo- 
verde. Joio Nepemoceno Machado, Frandsoo Coelho, 
António Luiz dos Santos, Roberto Pinto de Magalhies, 
Manoel Alexandre da Fonseca, Manod Martins dos 
Santos e Bfaaoel Antouo da Silva Amorim, pedindo 
dispensa do lapso de tempo para se naturalisarem d- 
daoios brasileiros. — A* oom-nissio de oonstitniçio. 

NATUaaLlSlÇlO. 

'Lê-se, ju1ga-se objecto de deliberaçio, e vai a im- 
primir para entrar na ordem dos trabalhos, o segninto 
projeoto : 

« A assembléa geral resolve : 

c Artigo unioo. Fica o governo auterisado a conce- 
der carta de naturalisaçio ue ddadio brazileiro ao por- 
tuguês, negociante, José Joaquim da Costa Ferreim ; 
revogadas as duposi^es em oootnurio. 

c Paço da camará dos deputados, 10 de Março do 
1806.— Jfitonio Joti Moreira, » 

O Sa. FiGunamo (pela ordem) : — Sr. presidente, 
pedi a palavra para faser uma breve reolamaçio quanto 
a maneira pela qusl adia-se publicado um aparte que 
dei quando fallava o Exm. Sr. ministro de estrangdroa. 

Qoando, na sessio passada, o nobre ministro ae es- 
trangeiros enumerava as reformas que o gabinete 
pretendia apresentar 4 camará, mencionou depois da 
reforma judiciaria a reforma eldtoral e o oasamento 
dvil. 

Por ocoasiio d^ tratar o nobre ministro da refoma 

eleitoral, eu dirigi-lhe um aparte, perguntando-lhe 

[ue systema pretendia em tal assumpto seguir o ga- 

tinete. Entretanto achio-se no discurso do nobre mi« 

nistro supprimidos os doostredios relativos 4 refonoa 

eleitoral e ao casamento dvil l 

O Sa. J. Mànuasmi :— Mio fallou em reforma eld- 
toral; fsllou somente de reforma judidaria. Ha engano 
deV.Ex. 

O Sa. Maobuo: ^ Ha notavds alteraç5es em ambos 
os discunos do nobre ministro. (Apoiados.) 

O Sa. FiGUBiaino : — Appello para a lembranfa da 
camará, que nio ha de ter esquecido que o nobra 
ministro laUou em reforma eleítoial e em casamento 
dvil (nio opeisdof), e que em nenhum deetes ae* 
eumpíos tooa o seu discurso hoje pubUoado. 

Essa suppressio toma o meu apvrie sem sentido :^ 
i é oontra istoi pois, que ledano. 



l 
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O Sa. Caavaxho Rm (poU ordem) : — Sr. preil- 
dsnte, pedi a ptla^ra para sujeitar 4 oesiidecadki da 
caia uma nrgeneiay que por ti ansma e»t4 jnswoadÉ* 

V qne aeSIô dados para ordem do dia, de preferencia 
a ioda e qnalqaer matéria, e diioiitidoe opm nrgeaoia 
e àú prefereaeia a toio e qnalqaer aieomptoy e tm 
-Omã tò dieoonão, oe projeotot relatÍTOe 4 con o iíil o 
de peni9it feita pelo poder ezecatiiro aoe miUtana 
féridoe em oombate e is famílias dos militares mor- 
tos* {^umêrosoM apoi(»dcs.) 

O Sa. PassiDBirb : — Qaanto á 1* parte do requeri- 
mento do nobre depotado, bastSTa entend^r-se oom a 
mesa, pois se refere a orna de soas attríbaiçQes. Sa jei- 
tarei a S* á deliberaçio da camará. 

Consultada a osmara a respeito da 2> pute do re- 
querimento, é approvada. 

ORDEM DO DIÂ. 

aunçIO DA MISA. 

Continua a eleiçio da mesa, e sabem eleitos os Srs. : 

!• seeritario. (70 oednlas.) 
Affonso Celso de Assis Figueiredo, 66 votos. 

2* sterUario. (65 oednlas.) 
António da Foaseoa Yianna, 61 votos. 

3» teerêtario, (66 chulas.) 
José Joaqnim Taiares Belfort, 63 votos. 

4« tecre(ario. (65 cédulas.) 
Ambrósio Machado da Cunha Cavalcanti, 55 votos. 
Suppleníu. 

Henrique Limpo de Abreu e Aristides da Silveira 
Lobo. 

O Sr. Andráds Puito (pela ordem) âlt qae, es- 
tando aosente um dos membros da 2^ oommissio de 
orçamento, e tendo outro membro dessa oommissio 

Seidido o seu lugar em virtude da eleiçSo que aoaba 
e £szer-se para l» seoretario, é preciso qae se nomde 
interinamente pelo menos um membro para aquella 
eommissio. 

O Sa. Pebswbiite nomêa o Sr. Ferreira de Moura. 

O Sa. Silvino Cavalcanti pede também a nomea- 
do de um membro para a 4* oommiSeSo de prçamento 
para servir interinamente na ausência de outro. 

O Sa. PRisDEHTa nomêa o Sr. Alvim. 

O Sa. Dantas faz ignal pedido para a 3> oommissfk) 
4e orçamento. . ^ 

O Sa. PassiDENTB nomes o Sr. Franco de Almeida. 

O Sa. C. MADuaaiaA pede igoalmente a nomesçio de 
dons membros para a 5» oosimissio de orçamento para 
aervirem interinamente na ausência de outros dous. 

O Sa. PaauDBNTa nomèa os Srs. BrandSo e Barbosa 
4e Oliveira. 

BLnçIo na s. paulo. (l^ dittricto,) 

Entra em disonssfo, e é approvado sem debate, o 
parecer da oommissio de poderes sobre a eleiçSo do 
i« districto da provinda de S. Paulo. 

O Sa. PaBsiDENTE declara deputado pelo mesmo dis- 
tricto e proviucta o Sr. António Francisco de Paola e 
Sonsa. 

KLBiçIo DE xinu-gerabs. (1<» dittricto,) 

Entra também em discussão, e igualmente é appro- 
vado sem debate, o parecer da refeilda oommissão so-> 
bre a cdeiçSo da provinda de Mlnu-Geraes. 

O Sa. PaasiDBNTB dadara depstado por este districto 
« provinda o Sr. Franoisoo de Paola oa Silveira Lobo. 

CLBTÇlO DA BABU. (4« dttiriCtO,) 

Entra mais em discussSo, e também é approvado 



stm debate, o pareeer da mesma eommissio sobra .a 
eleiçio do 4» districto da provinda da Bahia. 

O Sa. PaBsmBHTa dedara deputado pelo dito dis- 
tricto e provinda o Sr. José António Saraiva. 

BLBiçXo DE PEaaAMBCco. (29 diêtricio,) 

Entra finalmente em discussio, e ainda é approvado 
sem debate, o parecer da supradita commitsio sobre a 
eldçio do 8* districto da província de Pernambuco. 

O Sa. PaaswBNTB declara deputado pelo referido dis- 
tricto e provinda o Sr. Francisco de Araújo Barros. ' 

Achando- se na sala immediata os mesmos Srs. depu- 
tados, sio introduzidos com as formalidades do estylo, 
prestao jure mento, e tomio assento. 

BàNces nB casniTO xutito. 

Entra em 8» discussio o projecto que autorisa o go- 
verno a conceder aos banoos de credito mntao isen- 
çio do pagamento do sello, assim oomo do cumpri- 
mento dos 9S 11 e 18 do art. 2« da lei n. 1083 de 22 
de Agoato de 1860. 

O Sr* Haeedo (tignaes de attenção) : ^Sr. pre« 
sidente, eu abusarei da attençio da casa por breves^ 
minutos. Este projecto^ como qualquer outro qu» 
possa entender oom ss finanças do Estado, qae possa 
ter ainda mesmo anu reUçio pouco importante oom 
elUs, nio poderá obter immediatamete o meu voto 
sem ane primeiro nos sejio dados esclarecimentos a 
respeito de suas disposiç6o« pelo governo, (ápotadoi,} 

O terreno financeiro esta fôfo e mal segaro, e é 
mirito diflSdl pisar oom sffouteza sobre elle (apoHtdos); 
e me parece que, nio tendo nós iaformsç9es suffiden- 
tes, nio tendo ioíormaçOes algnmasfpara apreciar bem 
a situaçSo financeira do paii, nio podemos votar nem 
sobre este, nem sobre outio qualquer projecto seme- 
lhante sem pedir informações aos nobres ministros, 
sem ouvir o pensamento do governo icerca da matéria. 
• Nio tenho, senhores, ao menos por ora, repngnanda 
alguma em votsr pelo g 2« do projecto em discussio, 
S 2» que dispensa os bancos do credito mutuo do cum» 
pimento dos gS il e 13 do art. 2« da lei n. 1,083 da 
S2 de Agosto de 1860; mas o $ 1« do projecto auto- 
risa 6 governo a conceder a esses banoos isençio Ío 
paiwnento do sello, e isso exige alguma refiezio. 

Esta dispensa do passamento do sello diminue sem 
duvida, e pôde diminuir nio pouco, o producto de uma 
verba da receita publica, e eu tenho necessidade do 
conhecer o pensamento do governo sobre este ponto ; 
preciso, precisamos saber, se tal providenda vai de 
encontro a qualquer systema adoptado pelo governo ; 
em uma palavra, predsamos conhecer antes de votar 
este e outros semelhantes projectos, quaes sio as 
idóu do governo sobre a receita, oomo sbbre as des- 
pesas publicas nas drcnmstancias extraordinárias em 
que se acha o paiz. (Muito bim,) 

O honrado Sr. ministro da fazenda nio se acha na 
oasa, e eu serei obrigado a pedir o adiamento do pio- 
jeoto stó que possamos ouvir a opiniio da S. £x. 
{Apoi<tdos*) 

Senhores, eu julgo tanto mais conveniente este adia- 
mento» quanto me parece urgentissimo, quanto me 
parece que es4á nos detejos ardentes, no empenho de 
todos nesta casa e fora delia ouvir a palavra offidal 
do honrado ministro da fazenda sobre a situaçio fí- 
nanoeira do paiz, porque é exactamente nos negócios 
financeiros que se apresentio as mais graves diffioul- 
dades do Estado. (Muitot apoiados,) 

S. Ex. pronundon 
primeira palavra sobi 
eeiras ; mas pronunci 
bato o que S. Ex. d 
no periódico do govei 
mas o que entendo ( 
tantos compromettii 
ponderosa, porque e 
Danço do Brazii e ds 
ás despesas pablicaa 
que mais preocoupio 
todos; emmatenatl 
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e menos se eserere levemenie qnalqaer páUyn, e deve- 
mos portanto tcreditar qiie a ngura garantia de oae 
falia o Sx. ministro no artigo offioialfoi mnito reflectida 
e oalcnlada, e nSo exprime ama esperança; mas por 
Isso mesmo convém qne dessppareça o qne ba de vago 
na declaraçSo, e qne S. Ex. venha aqid dar ao pais 
explicações completas qne esolareçioo sen pensamento 
em relaçSo ás medidas qne tem de propor, e qne devem 
dar aqaoUa iegura garantia, 

Porqae, notai bem, senhores, ha poncoe dias oorrilo 
boatos ^ne ohegavio a tmsaçar a existência do banco 
do Brazil*.*. 

O Sa. Ràthbonjl : — Erio boatos.... 

O Sa. MicBDo : — Pois bem ; mas boatos filbos de 
nm vicio qne se observa na gerência dos altos negócios 
do Estado (apoiados) ; nés não respeitamos bastante... 
quero dixer, 6 governo do Brazil nlo respeita bastante 
o principio da publicidade ; mas ao mesmo tempo deixa 
qne as maio publicidades oorrio impunemente, can- 
sando muitas vezes grandes males ao Estado e aos par- 
ticulares. {Âpoiaiot.} 

Para trlnmpho da verdade e esclarecimento de t2o 
ponderosos assumptos é que convém ser oavida a pa- 
lavra do governo. 

Senhores, en desejava ainda a presença do honrado 
ministro da fazenda, porque teria de pedir-lhe licenoi 
para perguntar (supponde não ser impertinência oe 
minha parte) qual a opinifio de S. Ex. sobre certos 
aetos do nobre Sr. ex-minittro da fazenda, actos; bem 
entendido, que pertencem á politica do ministério de 
que S. Ex. faz agora parte. 

O Sa. Ubbaiio :— Mas o ministério actual é novo. 

O Sa. Macedo r— Qnería ouvir a opiniio de S. E3c. 
sobre o ultimo empréstimo contrahido em Londres, e 
sobre o modo, osystema dos últimos saqnes feitos 
contra as thesourarias do Norte. 

O Sa. UasAifo : ** Tudo isso acabou com o alija- 
mento do Sr. José Pedro Dias de Carvalho. 

O Sa. Macbdo : ^Desejava perguntar isto a S. Ex., 
e penso que nÍo poderia ser aeeusado de impertinente 
por duas razõ 's : primeiro, porque o honrado ex-ministro 
da fazenda declarou com nonre franqueza no senado 
que deizira o ministério cedendo ao impulso da 
opiniio publica que oondemoára as suas medi(Us finan- 
ceiras (^poiodof), e en quizera saber se o actual Sr. mi- 
nistro da fazenda acompanha os seus dignes ooUegas 
do gabinete na resistenoia que opp53 a opiniio publica 
ccndemnadora daquéllas medidas que tório ae todo 
ministério, ou se S. Ex., em contradicçio com os seus 
colUffas, respeita essa opiniio pronunciada, e pretsnde 
aegnu caminho opposto ao que foi seguido pelo aeu 
nobre antesessor e pelo ministério a que agora psrtenoe. 

O Sa. Nebias:— En persunti» ria ''em f termos positi- 
vos se o Sr. José Pedro Dias de Carvalho foi demittido 
por OBusa do empréstimo. 

O Sa. PaBsiMHTi :— Peço ao nobre deputado que se 
dnja & matéria em discussio. 

O Sb. Macedo: -Perdôs-me Y. Ex., eu estou mos- 
trando a necessidade do adiamento do projecto para ser 
ouvido o Sr. ministro da fazenda. 

£m segundo lu^, senhores, pôle dar-se o caso, e 
eu creio ji ter ouvido uma palavra que o indica, pôde 
dar-se o caso, e di se por certo a possibilidade oe se 
entender indispensável um novo empréstimo; podem 
também repetir- se os casos de saques, como aquelles 
a que me referi, e bom é qae saibamos a opiniio do 
honrado ministro sobre o ultimo empréstimo e sobre o 
syétema empregado naquelles saques contra aa thesou- 
rariaa.do Norte. Temos portanto necessidade de ouvir 
A S. Ex. (ipotodof.) 

Senhores, a camará ha de permittir que aquelles que 
nio podem vota^ com o ministério actaal, no numero 
dos quaes eu me acho...» 

Os Sas. UasAHo i Godot:— Muito bem! 

O Sa. Macedo : — .... cumpriu o seu dever, pedindo 
repetidamente informaçQss aos Srs. ministros, visto que 
o honrado Sr. ministro doe negócios estrangeiros logo 
ut aessio de sabbado matou-aos todas as esperanças 



de obtermos esclaredmentoe offidaei da marcha dos 
ne^odos públicos, emquanto nio diegar o mes de 
Maio. (Apoiado* i não^apoiadoê.) 

O Sa. MiRisrao dos NEcoaos EsraAiíeEiaos:— Su 
disse o contrario. 

O Sr. MonsTuo da MAamuA : — ' Qaeriio uma obri- 
gaçio que a lei não conssgnu 

O Sa. Macedo : — E* neste mesmo terreno que vou 
oonversar com o nobre ministro. 

O honrado ministro dos negócios estrangeiros diue: 
< Em Maio reoeberi a camará a exposiçio completa • 
constitucional dos negócios públicos. » 

O Sb. Ministro dos Nboocios Estrangeiros : — E 
antes o qne disse eul 

O Sr. Macedo: — Disse que nsa discussões o go- 
verno daria todas as explioaçOes que se pedissem. 

O Sr. Ministro dos Necocios Estrangeiros : — E* 
quanto basta. 

O Sr. Ministro da Marinha : — Qniz crear um oas- 
tello. 

O Sa. Macedo : — Armar um castello, quando apre- 
sento o Jornal do Commercio e leio o qne S. Ex. disse, 
o que esti no seu discurso, a despeito dss alteraç9es 
consideráveis f eitaa na correcçio I 

OSa. Ministro da Marinha -. — Vê que o governo 
nio disse que negaria informaç5ea e esclaredmentcs» 

O Sa. Macedo :-> Ssnhores, as droumstsncias em que 
se acha o Brazil serio porventura normaes? Nio serio 
extraordinárias? Antes de Maio nio devemos oooupar- 
nos de importantiseimas questSes, e é somente na dia- 
oussio delias que teremos direito ás informações ? O 
ministério actual, . que campa de tio liberal, que ca 
antigos liberaes nem podem apparerer ao pé delle.... 

O Sa. GoDOT :— Apoiado. 

O Sr. Macedo : — .... nio deve termais sincero res- 
peito ao principio da publicidade que ainda ha pouoo 
defendi t * 

Senhores, ha poucos annoi, na França, onde o regi- 
men liberal realmente não existe, o Sr. Fould, cha- 
mado á direooio dos negócios financeiros, nio esperou 
pela reuniio do corpo legislativo, e expoz ao Imperador 
e á França toda a situaçlo financeira do paiz em um 
extenso e completo relatório ou... creio que memoran' 
dam, é a palavra em moda. {Ritadai,} 

No Brâdl a situaçio financeira offerece os maiorea 
embarsçjs, é gravissiaaa, é urgente que se trate de pro- 
videncias ponderosas que a ella se referem ; taes queS' 
tõss sio sempre das mais diflloeis, para estuda-las é 
indisoensavel examinar documentoe numerosos e com- 
plicados, cujo estudo tó é dado &s aguiaa fazer em 
algumas horas (apotadc«), e no entanto ou havemos da 
esperar pelos relatórios que serio apresentados em 
Maio, ou havemos de contentar-nos com expUcaç5ea 
dadaa no fervor das diecustOes e no meio dos debates 1..» 
Nio bio de ser taes discussões feitas ás tontas, e como 
que tenteando -se as trevas!... 

A oonatituiçio do Império obrigs os ministros a apre- 
eentar os seus relatórios no principio de cada sessio 
ordinária das camaraa ; mas a oonsUtniçio do Império 
nio prohibe aoe nobres ministroa o eumptimento do 
dever de eadarecerem as camarás e todo o paiz, para 
que nas camarás se apredem e ae attendio devidamente 
ás necessidades publicas, {àpoiadot,) 

O Sr. Ministro da Marinha : —Ninguém se recusou 
nem se reousa a isto. 

O Sa. Macedo : — Digo que sio eedaredmentoa in- 
auffioientes esses que ae dio no ardor das discussões* 

O Sa. Ubbano : — Apoiado. 

O Sa. Macedo : — Senhores, vou apresentar o meu 
requerimento de adiamento, e me limito ao que disse» 

Nio tratarei doa pontoa discutidos na aessio da 
sabbado, nio fallarei nem da aoUdariedade, nem do 
progranuna novo do ministério. O ministério é solida-^ 
rio, creio que o é, porque elle o diz e eu devo acreditar 
na palavra honrada doa Sra. ministros : o úiinisterio 
tem nm programma novo, e eu devo acreditar que sim. 
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SSSo ptlo nohrt Im^^ 
dou Unio credito àMtfteieaAda eomo oo pxogrun- 
ma. flolrtinto» para oodoliiir, diroiama pdtvn sobfe 
o pronamma e oaira Bobre a solidariedade.Hyt 

Firmado ttmbem na palaTra honrada de iim doa 
memliros do minitttrio » defo aereditar opatiNi mM- 
daríedade aio é tio notável que em qaesOo qoe alTec- 
ton a integridade do gabinete am miniatro nao se 
achaste alheio ao qae ee passava no seio do mesmo ga- 
binete. O nobre mui|Btro da gatrra disse no senado que 
— jonbe onicameate depois da algum tempo que nm 
dos seas oollegas tinha pedido e instado pela svta de- 
miss&ot 
Vmk Yox : — Acto delle. 

O Sa. AaiSTiDBS Lobo : — O ministro nío tinha 
obrigsçio de participar esse seu aoto a todos os ool- 
legas. 

O Fa. Macedo : — Como se concebe isto ? Em om 
ministério solidário, parlamentar, regalar, nm minis- 
tro Be resolve a sahir e pede demissào, e ba nm membro 
do gabinete qne ignora o facto 1... (Apoiados,) 

O Sa. PaneionfTB :— Peço ao nobre depatado qne se 
cinja o mais possiyel á mateiia em ditcnsefto. 

O Sa. Macedo:— Voo conolnir j4, Sr. pretidente. O 
facto qae devia espsntar, explica-se, senhores: 6 sa- 
bido qae o nobre ministro da gaerra vive indifTerente 
e alheio ao que vai o corre pelas repartiçSes dos seus 
coUegas; mas elle ao menos vinga-se bem; porque 
do mesmo modo nenhum doe seas coUe^s penetra 
nos segredos da secretaria da guerra, b. £x. está 
firme e forte na potta da sna secretaria, e como a 
sentinella de NapoleSo, exclama: on ni paste pasl 
(Rúadas $ apoiadcs) , , 

Qaanto ao programma novo, o nobre ministro da jus- 
tiça declarou no senado qne tinha havido accordo eçtre 
os ministros sobre oertcs pontos, e explicou a snfficion- 
cia desse acoordo para manter a vida do ministério, 
pelo facto da decadência dos antigos partidos. Eu pen- 
so que S. Ex. explicaria melhor esse accordo e essa 
vida pela decadenbia do syitema representativo no 
Brszii. (if«t7o bem.) 

O Sa. FsaaaiaA de Mouba (pela ordem) : -^ Sr. pre- 
sidente, das discuisQes suscitadas pela opposiçSo, e do 
qae agora mesmo acaba de dizer o nobre depntado 
qne orou em ultimo lugar, xç-se a grande necessi- 
dade que temos de discutir os oiçameotcs ; o melhor 
meio de sstisfaser desejos tio presiurcsos ó Y. Ex. dar 
pressa ás commissões, pedindo toda urgência na apre- 
seotaçSo dos respectivos orçamentos ; peço, portento, 
a y. Sx. qne assim o faça a bem dos notsos trabalhos. 
O Sa. PaBSTOBifTE : — Farei o que estiver ao meu 
alcance no sentido do desejo do nobre dípnta^o. 

Vem á mesa, é lido, apoiado, e entra em discossio^ 
o segainte requerimento : 

< Requeiro o adiamento até o comparecimento do 
Sr. miniBtro da fazanda.— IToceio. » 

• Sr. Martlnlio Campoat — Sr. presidente, se 
o ministério é solidário, e ha ministros presentes, 
creio que elles poderSo dizer a opiniSo do governo 
cobre assumpto tio importante como o da que trata o 
projecto. 
O Sa. Godot: — Apsiado. 

O Sa. Martinho Campos : — O nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro pede que seja convidado o Sr. ministro 
da fazenda para dizer a opmiio do governo acerca do 
ejecto am discosf So. B* um projecto importantíssimo; 
4 um daqnelles projectos sobre os qoaea os mais inti- 
mes amigos do governo, até o illustre chefe da maioria 
ainda na ultima aessio prometteu*nos g^randes melho- 
mentos. Assim, eu nÍo comprehendo como os nobres 
ministros pcesio deixar correr á revelia esta dit- 
cosaiol 

^ O Sa. AaisTiDES Lobo : «-Mas isto nÍo é adiamento. 
^p Sa. MAariNHO Casfos:— Entre as ventnras qme o 
ministério nos deve proporcionar na decadência dae 
partidos, está a soluçSo oas questSea relativas ao cre- 

TOMO III 



dito • •utioatitnicòeB, e é precisamente imporlaatít^ 
aSmo o assumpto éá resohiçao qne se difecute. 

O Sa. MnasTao pa Màbirsa : — V. Ex. nio eetft 
inhibido de apresentar soas idéas salvadoras, que serto 
bem recebidaa. 

O Sa. MAaTiiaio Campos : — Sr. presidente, eu sotl 
obrigado a tomar na consideraçáo que me merece toda 
quanto parte do nobre ministro da marinha, masS. Ex» 
sabe que é este um dos pontos da nossa divergência; o 
nobre ministro quer camarás rebocando ministérios, o- 
eu, que acima de tudo ponho os interesses pela nossa' 
férma de governo; eu, que sempre pugnei pelo gcvema 
parlamentar, quero as camará^ oonstitnindo os minis- 
térios de accordo com o eleitor dos ministros ; quera 
os homens mais eminentes, mais capazea do corpo le- 
gislati^ governando o paiz, emqoanto tiverem o apoio 
do parlamento. Esta é a única fóima pratica do fp>vemo 
representativo poder dar ao nosso paiz os beneficios que 
tem dado em outros paiaes, com muita rszio recom» 
mondados pelo nobre ministro dos negodos estran-» 
geiros a e6s todos como modelos que devemos segnir 
e imitar. Se, pois, é o progrsmma do governo entregar 
assumptos desta ordem á inspiraçio de cada um doa 
membros desta casa e deixar- se gniar pelss idéas que 
apanhar co ar a respeito, mal irio os nobres ministros; 
assumptos desta ordem nio podem ser tratados presen- 
temente sem que se tome em consideração a sua intima 
connexSo cem todos os outros relativos a matérias finan- 
ceiras. 

O meu ncbre ooHega, deputado peb Rio de Janeiro» 
que ti^ brilhantemente prenden a atten^o da oamaia> 
mostrou -nos que om dos artigos do projecto tendia a 
nada menos que, na actualidade, diminuir o imposto do 
sello. £* isio indiffeiente ao governo ; nio contraria 
isto de alguma forma os planos que tem S. Ex. acerca 
da renda publica, ou SS. Euxs. nio têm idéas a respeito 
desta matéria ou é :ste um dcs assumptos em que os 
nobres ministros nâo puderio chegar a um accordo ? 

En nio comprehendo semelhante comportamento, e 
devo dizer ao men nobre amigo o Sr. ministro da ma- 
rinha que nio posso deixar de ioteresssr^me pelo cre- 
dito e forma do seu liberalismo, e de advertir a S.Ex. 
2ae se se deixa ir arrastando assim, |õde dizer adeos 
I nossas anUgas opiniões. En vou» Sr. presidente, nu- 
trindo series receios a este respeito, e devo lAo oo- 
culta- Ic 8 do men companheiro, o mais estrénuo doa 
propugnadores das idéas liberaes, aquelle que com 
mais calor se apresentava.... 

O Sa. MiifiSTao da MAamuA : — Quando fallsr eu 
explicarei a nossa divergência e as causas delia. 

O Sr. Martinho Campos: — .... e como eloquente 
tribuno sabia enth^^siasmar os Brasileiros ; hoje que na 
pessoa do ministro temos a virtude, a justiçi e a im- 
parcialidade encarnadas em vez do tnumpho, nossaa 
idéss serio abandonadas? Por esta forma para quem 
appellar o partido libsral! Para quem appeliar mais? 
A camará vio ha poucos dias o illuttre chefe da maio*- 
ria declarar que todos os antigos liberaes, os que nio 
rec«^iário a sacrifícios, qne nio descorcçoário, nem des- 
animário oom as amsrgas provsções por que passou o 
seu partido, nio pas^avio do vSo pslanfrono, crio in- 
capazes para cousa slguma, o que obri^u o illustre^ 
ohefe da nudoria, por ter descrido dos antigos liberaes^ 
a apoiar os novos apóstolos do liberalismo. Em quem,. 
Sr. preâdente, terá o paiz esperança? Que vá o tempo 
apagando o nome dcs liberaes históricos.... os nossoa 
principies nio sahirád triomphantes : sérios perfgoa 
rodeilo o nobre ministro e a htma do sen puro libera- 
lismo ; este projecto e o comportamento dos nobres mi- 
nistros sio a prova disto; discute- se uma mataria im-* 
portanto , onde está o ndnisterio nesta discusfio ? 
Y. Ex. pôde informar-me. ... 

Sr. presidente, eu comprehendo que o ministério 
aceite o adiamento, se acaso este é nm dos pontos so- 
bre o qual ainda nio chegário a um accordo, mas que 
o abandone á repelia, que digio: — isto nio é negocio 
oomnosoo, é negotio de camará — , nio é isto, Sr. pie- 
sideate , comportamento que nós de vare os esperar do 
nobre ministro da marinha, nio é comportamento que 
nés devamos esperar dos seus collegas^ hoje mais libe*-^ 
raes do qae nôs os históricos. 

4 
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vtigo do projeoio, que se os Aoms m«iidiMt qoercvi 
tnpprímir este imposto e t«4os «• outros, ttodem eon - 
tar o m o msa voto; todo qoaUo tender i soppnesio 
de impostos oontem oom o mea foto; oe nobres rneÉi- 
broa não preoisio disheiro» quexem allivisr os oofttri- 
Imintes ; eio serei e«, meafeso da opposiçSo» qee m0 



«pponha % itso»e,per ooeseguínte, ea votafei sié oo8- 
ttm o ediemeoto» fisto qoe ao goVeroo é indiifereote 
qae elle pssse ou nÍo» on nio tem opiailo a respeito* 
Os artigos seguintes sÍo um ponto de oontaoto qoe 
ainda me reata eom o Sr. ehefe da maioria; ao o nip a" 
nhando o em sea horror por slgomaa das disposições 
iwxttorias da lei de Agosto de 1860 , este projeoto 
tende a desmoronar este castello de tutela do ^verno; 
assa reatricçio qne se fes, inqoalifioavel, inotil, e até 
prejadioial n'am pais eomo o nosso, em qne o droalo 
das pessoas cspaaes, co oom a somma preciaa de oe- 
nbeoimentoB para gerir baneoe, nio é ppeande* 

Vê, pois, V. £x. qne nio é a dentnaa do projeoto 
qne me obama á tribona ; o que me obama é a séria 
apprtheaaio áoerea do liberalismo do men honrado údL- 
lega pot* Minas, aotnal ministro da marinha. 

O Sr. JfmisTao da MAUinià :-^En espero esclare- 
cê-lo e explicar- mè na primdra oeoasiSo em qne se 
tratar da matéria politica. 

O Sr. Mártiuho Campos: -Sr. presidente, se nSo é 
oom palavraa, maa oom medidas qne se deve beneficiar 
o paiz, também é com medidas e nio com a inerda qne 
isso se ha de consegnir. 

Sr. preaidente, ea Toto contra o adiamento, e con- 
fesso a y. Ex. que a sessão de hoje vem confirmar 
todas aa minbaa anapeitas acerca da nio existência de 
aoUdariedade do miniaterío ; ca nobres ministros pre- 
«entes ignorfo oa nio estio de accordo oom o pensa- 
mento do nobre ministro da fazenda. 

O Sa. Mimarão dos Nieoaos EsTRAifosiaes a^radeoe 
ao nobre deputado pelo Rio de Janeiro o adiamento 
qne propoz. 
S. Ez. procede em regra. 
O Sr. Macedo : -Ainda bem, 
O Sr MirasTRO dos Necocios EsTRAifcnaos quer 
ouvir o Sr. ministro da fazenda acerca do projecto em 
discQsaio que entende com os recursos do theaouro, e 
péla diminuir esses recuraos. 

Nio acha, porém, o orador razio em S. Ez. quando re- 
nova a acousaçfio feita ao miniaterío por falta de infor- 
mações. 

A camará os terá completos quando se tratar dos or- 
çamentas e sons relatórios annnaes, que temos de apre- 
sentar em Maio. 

O projecto que se discute nio foi lembrado ao illns- 
trado presidente da camará pelo governo, e este contava 
que, de conformidade com os estylos, fosse ouvida ioeroa 
40 mesmo a oommiasio respectiva da casa. 

Ninguém mais pedindo a palavra, e pondo- se a vo- 
tos o requerimento de adiamento, é approvado. 

SLEIÇÃO DB ILIITORBS, JUIZES DE PAZ OV VEREADORES. 

Entra em 3* dísoassio o projecto fazendo extensivo 
is eleições de eleitores, juizes de paz ou vereadores o 
disposto no art. 108 da lei n. 887 de 19 de Agosto 
de 1846. 

O Sr 4 Martinlio Campos : Sr. |^residente, o 
projeeto que se acha em discossio é relativo á snspen- 
aio do recrutamento durante as eleiç5es municipaes. £n 
desejaria que e hozirado ministro da marinha noa dis- 
aesse se approva este projeoto; deaejaria t aber a opiniio 
do governo a respeito deste assumpto aetnalmente. 

O Sr. Nebias : —Tem alguma duvida qne o Sr. Sil- 
veira Lobo approve o projecto t 

O Sr* Silveira £.obo {ministro ia marinha) : — 
Pedi a palavra, Sr. presidente, semente para satisfazer 
a ezigeneia do nobre deputado pelo S^distrieto da pro- 
vinda de Minas- Geraes. 

Eu, Sr. preaidente, longe de opp6r-me, folgo muito 
de poder declarar ao nobre deputado que aoeito a 
memda de que trata o projeoto que se discute. 



nio é do qne aaka 4m ebadieseia ao 
poliltaa, tem seBqnre alimentaib e i 

espirite. I^da quanto oenooffer pasa i „ 

direitos indiviMes e, ooase^untamente, a dinites 
politioos, será objeote de men desvek», e pan o qmd 
bei de eeneerrar oom idena satiaftwio. 



oom ptena satitfayio. 

_0 Sa Nbbus: — Até já tinha eu respondido por 
V. Ex. (Risadat.} 

O Sr. MxKisno da Mariicva : —No projecto de que se 
trata aio vejo, Sr« presidente, uma idéa nova (apoia' 
dot)i é apenas o desenvolvimento de um preceito da 
sábia e bberal lei de 19 de Agosto de 1846, infeliz- 
mente tantas vezes torturada aa exeouçio. Nessa lei se 
enoontra consagrado o preoeito da suspensio do recru- 
tamento nas immediaç6ÍM das épooaa da eleiyio pri- 
mária. Assim, pois, oom prazer convenho em qtte se 
acerque dessa mesma garantia a eleiçio monicipa], 
nnica eleiçio directa qne a noeea legislaçSo conasgra. 

O Sr« Martinho Campos (para ruponierj : — 
Sr. presidente, vou de sorpresa em sorprezs com o meu 
antijgo correligionário, porque continuo no meu posto, 
enio escorava que perante o parlamento deste pais ne- 
nhum ministério se animasse a anstentar a oontinuaçio 
do recrutamento t Depois da ultima guerra, depois do 
ezeroito de voluntários, desse exercito para o qaal to- 
das as daases da aociedade, segundo as palavras do no- 
bre marques de Olinda, derio seus fímos para defesa 
do paiz, é o nobre deputado pelo 1« diatr;cto de Minas- 
Geraes que, fazendo parte do governo, quer air da tor- 
nar o recratamento menos vexatório t Que aorpreza, Sr. 
presidente t Depois da ultima gaerra,nio ha nem minis- 
tro conservador capas de sustentar perante o parlamento 
brazileiro a continuação do actual p jstema do recruta- 
mento (apoiaioi); a ultima guerra tomou o recrutamento 
forçado um anadironiamo, indigno de um povo dvili- 
sado, de um povo que tantas provas deu de aeu petrio- 
tiamo 1 O tempo que o nobre miniatro preciaa para fazer 
uma lei que dá um pequeno allivio, alUvlo que tio bons 
agentes policisei, taes quaes eile aqui mais de uma vez 
soube eloquentemente descrever, saberio tornar illu- 
soria ; e em vez desse inaignifioante e duvidoso allivio, 
porque o nobre miniatro nio faz iniciar como teus 
ooUegas, mais liberaes do que nós» uma lei que o par- 
lamento brazileiro nio pede já recusar abolindo o re- 
crutamento? O recrutamento é, repito, um anachro- 
nismo ; nenhum conservador mesmo terá a coragem 
de sustentar a sua continutçic. (Apoiaiot.) 
Uma Yoz : — Nio se trata disso. 

O Sr. Martoiho Gaiipos : — £* jostamente do qne 
se trata. 

O Sa. MnusTao da Mariuha dá um aparte. 

O Sr. MARTinao Campos : — Se o nobre miniatro nio 
apreeenta por ai hoje esta opiniio, porque o tempo 
tiue perde oom uma medida iUnsoria nio o aproveita es- 
tabelecendo o unic3 syatenu qne pôde hoje ser admit- 
tido para a organisaçio do ezeroito brazileiro? Porque, 
em vez deste projecto insignificante que os agentes 
policiaes saberio annnUar inteiramente, nlé apresenta 
outra medida? Quando teremos eleições municipaes ? 

Eis-aqui, Sr. presidente, porque sou algumas veses 
forçado a reoenhecer que no nunisterio ee mais libe- 
raes nem sempre sio os liberaes. (àpoiadot.) 

O Sr. Nédias : — E note V. Ez. que nestes ties 
annoB nio temos eleiçSes municipaes. 

O Sr* Martiiibo Campos :— Sem duvida ; esta medida 
d, oomo muitas outras, deetinada apenas a laser tfttito 
na opiniio das massas, ae reíleotissem menos, e se o 
tempo de enganar os homeas já nie houvesae úassado. 

Eu especava, peis, qne o actoal ministertoslUviasse 
o paia da' oontianaeio daa vexames 4o reorotaosento, 
tolerado até hoje. A abdiçio e substítaiçio deete sts- 
tema é uma divida para eom a naçie e para eom o 
ezeroito. 

Sr. presidente, tenho confiança que a naçio biazi- 
letra o conseguirá, quando tíver á testa dos negodos 
uma administraçio . sinoeramente libend, que neste 
nonto nio faça mais do que traduzir e oonsagrar em 
lei a oondemnisçio do aetoal qrstema de recrutamento 
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•orttato «etotlaMiite ft hooA winrail* 

%Miie0loniMi et tá /«HaiuiapiniioQiiiittinaila loto 
01 Bradltiros Mm àktiaoçia de ptttitfôft nem ie 
oUssee. {Apoiados,) NSo conheço, poit, nedi nviaU- 
gein nem n nseeitidide deste prõjeeio. 

Se Y. £x. OQ ootnt iibereM qne ■nooeáwett ao no- 
bre minittro á testa do goremo nio ooneertoren ne«« 
fé, ás saae crençee politieae snfficlente mnor pem oow- 
t«r em a reforma qne «'opiniio publica ]i fez noeta ns- 
ted», eston certo qae meemo qmlúwr adminietnifio 
dos nosiOB adferstnoe poHtieos smrá proscrever da 
legUlaçio do paia o acttud systema de reomtamento 
forçado, tSo patríotioa e brilhantemente proeeripto por 
tou a oaçio na ultima guerra. (Muito bem, muito bem.) 

8r* Silveira Lobo {mii^íro da mminha) : —Sr. 
preudeote, maravUbon-me e sorprenden-me ter a ma* 
neira pela qual o nobre deputado pelo S* distrioto da 
província de Minas pronnnciou-so, estjsmatisando mi- 
nha oplcUo em referenda á disposiçSo do projecto qae 
so diiCBte. 

Sr. presidente, nSo podia deixar de me tomar de 
sorprezi e admira^ ouvindo o nobre deputado, meu 
antigo companheiro na enatentaçio dss idéas liberaes, 
ceneurar-me porque ooncor lei em que nuKis uma ga- 
rantia eleitoral fosse outorgada ao povo brasileiro, aos 
ddadSos activos, que têm de exercer o direito do voto, 
opinando, como opinei, para que fossem aUiviados do 
oous do recrutamento nas proximidades das eleiçOts 
munidpaes. 

O Sn. MAETiMno Campos :— Apparentem^nte. 

O Sa. Mimsrao da. Maunha :--> Ceasurou-me o no- 
bre deputado, porque entendi que convém estender atd 
ás eleições munidpaes uma mádida aliás mui racdc- 
nal e mui liberal {apoiaioê)^ sabiamente coneagradana 
Id de 19 de Agosto de 1846 1 , 

O Sa. MAaTmno Caxpos :— Nem os conservadores 
hlo de parar onde Y. Ex. páia. 

O Sa. N^BUf: — Sobretudo tendo um exerdto de 
60,€00 homens. 

O Sa Mliistro da MARiimA : - Par essa forma podem 
08 nobres deputados dizer o que bem lhes aprouver ; 
mas o que é verdade, é que n&o esti em discusslo me- 
dida alguma destinada a reformar o nosso sjstema de 
recrutamento. {Èíuitot apoiaiot,) Nem eu, nem ninguém 
úue queira manter- se dentro dos limites da ordem que 
deve reinar em os nossos trabalhos nesta casa, tem o 
dirdto de exhibir a ena opiniflo no presente debate ; e, 
muito menoe, de fundamenta-la em relaçio a um sys- 
tema qnalijuer de reoratamento. {Muitc* apoiaio*,) 
Como é, pois, que o nobre deputado exige do mim opi- 
niio a semelhante respeito 1 

Sr. presidente, isto é a inversão mais formal que 
tenho vÍBto de todas as regrds que dirigem as discos- 
eQes desia o^isa 1 

O Sr. MAnTiNBO Campos : — Progresso I 

I O Sa. Min srao da Marivba : — Trata -se de snspen - 
der em certos e determinados tempos a faculdade de 
recrutar, que ao governo dá uma lei vigente que nSo 
foi revogada; nio ee está propondo ao parlamento a 
revogfç&o dessa lei; n2o se trata disso. 

Entretanto, como se uma reforma do nosso systema 
de recrutamento houvesse sido lançada na tela das 
ditcjsi&ee, quer o nobre deputado por Minas, a sen 
capricho, que eu interponha a minha opini&o e offereça 
emendas a uma matéria que nio está sujdta nem á 
dbcoss&o nem á delibera^ da casa. 

Do que se trata presentemente ó de eximir os dda- 
cttos que têm de votar para camarás munidpaes do 
risco 4tf ooscçio que pOde correr o exerddo desse seu 
direitOy pennanecendo elles sujeitos ao recrutamento 
nas reepeotivas occasi9es eldtoraes. NSo estando re* 
vogada « loi do recrutamento, como nio está, nem 
disto se está agora a caoura occupando, livra-los dessa 
coacçio é um verdadeiro benefído que se faz á liber- 
dade do veto. Contra esse benefído se pronuncia o 
nobre deputado issendo-me cargn porque concordo em 
qne elle seja outorgado ! 

Já Td a OMBAn que moito fora de prcp^to vêm u 



10 oonnno qne a respeito da matéria de fo- 

ito, qae âto éo dbcirte, fut-ta» o nobre dépa- 

tado pelo 8» distrioto da provinda de Mfnas-Geiaes» 
{MiUêoê apoiaéo9.) 

• Sr* IlatlaboMis — Pretendo, Sr. presidente, 
diaeraigumaa palavras a respeito da matéria sujeito á 
dfocnssao ; e se me prevaleço neste momento do direito 
qno me compete, como a qualquer membro desta casa, 
é Justamente por nio estar satisfdto com as observa- 
ç6ee que fea o honrado Sr. ministro da marinha. 

Tenho duvidas, e duvidas muito sérise, sobre a coo* 
etimeio n a li dade do projecto em discnssio. 

Este projecto, Sr. preddente, crdo que fd ioidado 
no senado : on desejo que V. Ex. me informe « tal 
respdto, porque, se de fisoto aseim snccedeu, a duvida 
^ne tenho é imoortante. Desde já snbmetto-a á oon- 
sideraçio da camará, e invoco a attençio do nobro 
ministro da marinha e dos illnstres membros do gabi- 
nete qne se achio preeentes. 

O projecto oonesgra, Sr. presidente, a suspensio do 
reomtamento por occasiio da eleiçio munidpaL A íei 
de 19 de Agoeto de 1846 também consagra esta excep- 
çio. O projecto, portento, quer Isier extentiva á eleiçio 
muoici^ a suspensio anteriormente estabeledda por 
essa lei. Mas essa suspensio é do recrutamento. 

Pergunto : legislar sobre o recrumento é da iniciativa 
exclunva da osmara dos deputados ? 

O Sa. Ministro da MAumu : — Mas nÍo se trato do 
legislar sobre recrutamento. 

O Sr. RATisBoifA:— Mas o projecto consagra a sus- 
pensio do recrutamento. 

O Sa. Josá Bonifácio : — £' interpretotivo da Id do 
eleições. 

O Sa. Ratubona : — A matéria é recrutamento, em- 
bora a medida tenha applioaçio occasioual. 

O Sr. Nbbias : — Eito projecto é do senado ; já foi 
ctisentido e rejdtodo. A mesa pôde certificar. ^ 

O Sa. Ratubona : — Y. Ex., Sr. presidento, pôde 
informar se esto projecto veio do senado? 

O Sr* Affonso Celso (1« «fcrerario):*Pedi a pa- 
lavft simplesmente para declarar que o projecto que se 
discuto foi remettido pelo senado. 

O Sr. Ncbiab :* Já foi dtsoutiâo, e cahio. 

O Sr. Afforso Cblso : - A'cerca do que diz o nobro 
deputado por S. Paolo vou mandar examinar as actas, 
e informarei o que houver a respeito. Lembro -me qne 
este projecto foi já discutido ; eu meemo tomei parte 
nessa disoussio, mas nio me recordo agora qual o re- 
sultodo da votaçio. 

O Sa. Ferreira da Yeioa : — KÍo foi approvado ; 
oahio depois de uma hora de disoussio. 

O Sa. Ratmbona : •— A' visto da informaçio qne acaba 
de dar o Sr. 1« secretario, eu deseio que c nobre mi- 
nistro da marinha declare se este projecto é coasti- 
tooional, se podia ser iniciado no senado e remettido 
para esto camará. 

A constitoiçio diz : c E' prerogativa da camará doa 
deputados a inidativa sobre impostoe, sobre recruto- 
mento... > 

UxA Voz : — A decretaçio. 

O Sa. RATI3B0NA :— Eu pe^gonto ao nobre deputado . 
por Santo- Cattiarina, que acabafde honrar-me como 
seu aparto, se por ventura o projecto que se discuto 
consagra uma grande altoraçio da lei do recrutomento 
e envolve ou nio materia desto natureza? Para que 
fazermos qneitSes de palavras? Uma lei que esUbe- 
leee uma excepçio, nma modificaçio dessa ordem, nio 
é um decreto sobre recrutomento? {Apoiaãoê,) 

Portanto, invoco novamento a attonçAo do nobre mi* 
nistro da marinha, cuja ^avra autorisada nestos ma- 
torias ó para mim de muito peso e consideração. 

O Sr.Arlstldeal^obo (attmç^) :— Sr. presidento, 
eu deveria principiar o meu discurso pedindo a V. Ex. 
uma carto oe seguro em men favor; deveria prindpiar 
assim, porqae as palavras proferidas pelo nobre depu- 
tado por Minas me fuem crer qne elle disp3e de algum 
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Tpaããx nyfiUxioBo pan me fim «kri» Moatflb qme 
jbem lhe aproover. 
O Sb.Mevus:— CTm/ ^op /l»r<. {Riioãat.) 
O Sb. Aristidis Loio :— £a principio» Sr. nresidMiW» 
«tm qae exista em mea espirito o menor elemento 4d 
JiostiUcUde para com o nobre depatado, a qnem mníto 
aprecio» (^dindo-lbe de&de j& qne oom toda a fran- 
oneza ase dessa meio de qne oispdo para me imp6r o 
ailencio- Nio desejo oae a este respeito oairem davidaa 
um instante sobre mim, porqne julgo dayidoeo que o 
nobre depuudo possa torcer-me, quando uso de um di- 
reito qne me é inoontestav dl. 

O Sa. MAaTiHBO Cikpos:— Menos á vista do regi- 
mento. 

O Sa. AristíDes Lobo: -Entio 4 V. Sz. o senprin* 
^pal infraou)!. 

O Sa. Màbtinbo Cimpos :— Póie ser. 

O Sb. Abistioei Lobo:— Sr. presidente y é talvea 
ooic 8) volvera discossão sobre as observa^dt feitaa 
pelo nobre deputado por Mioas, porqne essas obser- 
TaçSas for&3 inteiramente fora de propósito, e mesmo 
oontrarits á ordem. O nobre denotado, em ioa soffre- 
snidio de ítzer opposiçio ao gaunete aotnal, lancra-se 
de enoontro a todas as regras do debate, e oividon 
mesmo os prinoipios em qne elle de\ia estribar aa 
oonclnpQes fíoaes qne tirou, {àpoiãiot.) 

Argoio o nobre deputado com toda a vehemeooia o 
ministério porque aceitou a dontrina do projecto que 
ae discute , a qual , na opinião de S. Bx. , é contraria 
aos prinoipios iiberaes e oondemnada peUis luzes do 
aeoolo. 

Mas, Sr. presidente, eu acredito qne o primeiro de 

todos 03 princípios Iiberaes, aqueUe que nenhum de 

nós deve esquecer, é sem duvida o respeito às leis ezia* 

tentes (muitot apoiadoê) ; e como queriai o nobre depu- 

0Udo que o ministério deixasse de aoeitar o projecto 

Sue se diecute somente pontue o principio da aboliçio 
o recmtamentoié um principio aceito por muitos , se 
nSo por toios os Iiberaes? 

Na aoseocia de outro direito oonstituido, o governo 
aeria com razio censurado se porventura deixasse de 
aoeitar a idéa em debate, ali&s evidentemente patriótica. 

A medida que 89 discate, V. Ex. sabe, é a oonsa- 
giaçf o de uma garantia & pureza dos soff^agioa, e até 
mesmo à segarança individual. E* visto, pois, que o 
nobre deputado por Minas nÍo foi feliz em suas argui- 
ções ao governo. 

Sr. presidente, comquaDto eu pertença 4 escola da- 
<|uelles que seguem de preferencia os principies aos 
^mens ; comquanto eu pertença a essa escola que nlo 
aacrífica nem subjuga a razio aos dictames de ^uem 
quer que seja, sempre oontemi>lei aos homens nobtioos 
do meu paiz, naqaelies que pleiteârfto em prol dos bons 
prinoipios, uma espede de enoamaçSo desses prinoipios 
6 a sua melhor garantia. 

Mas, Sr. presidente, desgraçadamente esse meu modo 
de pousar tem mais de uma vez encontrado na prati- 
ca, no seio desta própria camará, o mais solemne des- 
mentido. 

Eii a razSo, Sr. presidente, por que maravilhei-me 
-veado o nobre deputado por Mioas combater o pre- 
aente projecto por pequeno, por incompleto, elle, qne 
austentou não ha muito tempo o ignominioso cast-.go 
de chibata. 

O Sa Mabtibh» Campos : — Eu nio quero responder a 
este ponto;quero dar ao nobre deputa lo toda a vanta- 
gem de chamar-me def msor da diibata e do bacalhÃo» 

O Sb. AaisnoBS Lobo: —Nio póie haver vantagem 
alguma para mim; foi Y. Ex. quem se ooUooon nessa 
posiç&o sustentando essa doutrina. 

O Sb. Mábtibbo Campos : —Tenho tanta oonsoienoia 
de mim, que essas ac3usaç&es nSo me inoommodiía. 

O Sa. AaisTinis Lobo: * Os factos fallio mais alto 
do que V. Ex. presume. 

Sr. presidente, em vista de factos desta orden» em 
^ta de procedimento tal 

O Sb. MABTiHno Campos :— E da altersçSo qve se lhe 
quer fazer. 



8é» AMfiltMtMi:««OfiMtdiaeMto doaébre 
deputado loá mnilo posttifo. 

O Sa. MAaTiNHo Campos :«- O meu voto esti ex- 
presso, nunca tive fome de popidaridade. 

O Sa. AaisTiNM Lobo : -'NIo davido; mas póie tê4a 
nmito nobremente: a pi^nlaridado é muito legitima 
quando se fonda em oons serviços prestados á causa po- 
miea; eu delaro que tenho sele de popularidade, isto é, 
de bem servir ao meu paia. 

O Sa. Mabtihbo Campoi: — Ea tenho sede de bem 
servir ao pais, mas sem eesas cousas, sem esses enfeites. 

O Sa. Abisitobs Lobo: — E eu tenho tele de serrir 
ao paiz sem as patriotagens, sem esses oonféitados.... 

Sir. preàidente» á vista de factos desta ordem, & vista 
do desmentido tio solemne &i promessas feitas ae pais, 
eu entendi , e enteoddrio muitos comigo , que nós, 
tendo prinoipalmente necesridade de realizar medidas 
que trouxessem vant^ens á sociedade, devíamos aban- 
donar bandeiras e palavras qne piuitas vezes nada signi- 
ficio e abraçarmo-nos com os princípios, onde quer 
que elles fossem apresentados. 

Qae importa ao pais, que importa para sua felid jade^a 
que a reforma judiciaria, por exemplo, tal oomo o prin- 
âpio liberal a deseja, se realize por Pedro ou por 
Paulo? 

Uma Yos: — Importa muito. 

O Sa. Abistiobs Lobo :— Qual o verdadeiro represen- 
tante da idéa senio aqueUe que a faz triumphar por 
meio de seus esforços t {Muitot apoiaUt ) 

Nio basta, Sr. presidente, que cida nm pregue em 
si o rotulo de liberal, oooeervador ou qualquer outro 
(mut/Of apoiado»); é precisamente na vontade, nos 
actos, que nò% devemos ir apreciar esse liberalismo. 
(Uuitoi i^iíoiado*,) 

Sr. presidente, o paiz deve estar fatigado de promes- 
sas vis, de palavras inúteis com que todos ca diaa se 
emballa a opiniio publioa; o paiz tem sele de ver as 
suas legitimas aspirações realizadas. (Muitoi apoiaiot,) 

O Sb. VicB-PaBsmBMTE:— Lembro ao nobre deputado 
que o que esti em discussio é a isençio do recruta- 
mento. 

O Sa. Abistiobs Lobo :— Y. Ex. ha de ter a bondade 
de permittir-me que eu use do direito de que usário 
oatros oradores {apoiados) ; antes de chegar ao ponto 
capital do projecto, adduzir oonsideraçõos tendentes a 
fundamentar a minha opin||o no presente dsbate. 

O Sb. YicB>PBE9iniirrB: —Devo deolarar ao nobre 
deputado que cumpro o meu dever, lembrando o qne 
esti em disonssio. 

O Sa. AaisnBBS Lobo : — Serei dodl is observações 
de V. Ex. 

Sr. presidente, na permanência da leglslsçio vi- 
gente, dizia eu, nio lendo ella sido alterada por dis- 
posiçio alguma posterior, eu nio sei a que veio a ool- 
iooaçio do debate no terreno em qne a estabeleceu o 
nobre deputado por Minas. 

E*, Sr. presidente, uma das attfibuições mais graves 
do corpo legislativo o exame rigoioso e exacto da ad- 
ministraçio do paiz ; o papel da opposiçio consequen- 
temente é um papel muito distincto , muito nobre , e 
muito elevado em nossas instituiçõ3s. Mas, Sr. presi- 
dente, todaa as cousas tê n seui limites. 

A opposiçio que se lança em caminhos incertos, que 
se aproveita de factos miúdos, insignificantes, de ver- 
dadáras puerilidades, convertendo -as em argumento 
e arma contra o governo, perde desde logo a sua força. 
lÀpoiaiot,) 

O Sa. MoBBiBA '.—Melhor pata Y. Ex. 

O Sa. AaisTincs Lobo :— E por isso mesmo que a op- 
posiçio é a primeira a reconhecer oue a situaçio do paiz 
é grave, que nunca Íntimos oom £ffiouldades maiores, 
que nunca noa vimos em maiores embaraços, me parece 
oue ella devera ser mais dreuaispeoU no seu prooe- 
dimento. 

Sem btsemlguma, longe da informaçSss e dados 
em que pudesse estabelecer uma aigumeolaçie solida, 
nfio devia lançar i opiniio pnblici, entregue a doloro- 
sas duvidas, cjino eua o diz, • vaoiUaate sobro o« 
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timumot leviantmente ueamptot tSo gravsty «io vt- 
mot attostar os eepizitoa e oretr tonorea com eseas 
ptoposiçõe*^ vagas. 

ASirmobo Sr. presidente» que se áisoata matéria de 
tanta pondero^ oomo é a económica, a matéria 6QaB« 
oeira, de corrida, qaé se arris^oem proposições a res- 
peito do primeír « e<»tabeleoimeQto de credito qae ternos^ 
em aaseoctft de t da a base para ae ]algar de sen es- 
tado e das mondas qae se devem tomar. 

O ?R. VrcB PaksiDETrs :~0 nobre deputado obriga- 
me a lembrar -lhe de novo o qae est& em discnssio. 

O Sa. AaiSTiDis Lobo: — Estoa fazendo considera- 
ções sobre a matéria em geral. 

Acho, Sr. presidente, qne melhor serviço farilo A sna 
própria caQca os opposicionistas, e melhor serviriio ao 
paia, se nfio fossem tfio sofiTragos, se agoardassem a 
ocoasílo oppoitQoa para estabelecerem debate provei- 
toso, do qaal podeesem tirar vantagens os interesies 
de que devemos carar. 

0'Sa. GoDOT :^Maito bem iria a opposiçSo se Y. Ex* 
^ lhe pertencesse. 

O Sa. MoasiaA. : — Está dando prova de ser am 
grande táctico. 

O Sa. AajsTiDES Lobo : —Obrigado aV. E^. 

Agora, Sr. presidente, que julg i haver respondido is 
observações feit^^.s pelo nobre deputado por Minas, pro- 
corarei examinar o projecto, tomando em consideraçfto 
os escropolos maoifestados pelo nobre deputado pela 
província do Ceará que acabou de sentar-se. 

A idéa do projecto em si creio ea que é...» 

O Sa. Ratisbona : ^ Gendmente aceita. 

O Sa. Abibtidbs Lobo : — .... geralmente aceita, está 
no espirito da camará. A duvida, pottsmto, versa sobre 
a questão prejudicial que foi apjresentada pelo nobre 
deputado. 

Cie'o , Sr. presidente , que devemos ser multo za- 
' losos das prerogativas conetitocionaes que forSo con- 
feridas a esta camará , que a matéria de impostos , 
a de recrutamento, e outras que nos sio privativas, 
devem ser estatuídas por nóa, e scbre ellas nSo deve- 
mos fazer a menor concessio. Mas, analysando se a dis- 
posição da lei a que se refere o projecto em discossio, 
penso que nao ha violação de disposição constitui- 
cional. 

A constituição diz que á da privativa attribuíção da 
^mara dos Srs deputados a decretação de impostos e 
de recrutamento ; mas o projecto refere-se á disposição 
da lei de 9 de Agosto de 1816, que, looge de legislar 
aobre o recrutameuto, estatua disposições relativaa á 
matéria eleitoral, exduaivamente eleitoral, e não passa 
de uma simples garantia com que o legislador quiz 
oeroMT o principio electivo, afim de torna-lo mais inde- 
pdndente, mais fora do alcance dos abusos que porven- 
tura quiz€s»e exercer qualquer governo sobre elle ; é 
disposição que , bem longe de aífectar o recrutamento 
em si, por eua vez também o oeroa de novas garantias. 

Me parece, portanto, Sr. preaidente, que o projecto 
não fere a constituição, e pelo oontrario consagra nm 
principio liberal que vem em auxilio da realização pra* 
tioa de suas disposiç5es. 

Tenho concluído. {Muito bitn ) 

O Sr« Affonso Celso (1» s(cretario) :— Vou sa- 
tisfazer ao nobre deputado por S. Panlo. 

Este projecto foi approvado em2«discuwãono dia 
5 de Julho de 1864, entrou em 3^ no dia 22, e nesse 
me^mo*dia foi adiado. 

£* i«to o que cansta do registro da secretaria, assim 
como dos Ànnaê* da camará. 

O Sa. MoatiaA : — - Porém veio do senado. 

O Sa. 1« SacaaTABio : — Sim, senhor. • 

O Sr« Libera tos «Sr. presidente, a situação te vai 
tomando cada vez maia inoomprehensivel. Sempre que 
vm dos nobres ministros da ootôa se levanta em qõkl- 
<|aer das casas do parlamento, cada discurso que pro- 
-íare, cada palavra que pronuncia, ó nma triste desil- 
la«ião, é ama decepção amarga para o paiz na quadra 
iliffioil qiie nÀ atraveiBindo. 



A oostisdloçio, ainoohtronoia» odeaaooordo, adaa- 
harmonlft, a dasordem^ foi a vida do ministério perante 
o paiz, é a vida do adálaterlo perante o parlamento. 

Deizemoe, Sr. presidente, para uma oatra oceaaião 
at oonsideraCSea que podião ser adduzidas em soften- 
taçio deaka tnese. 

Obedeço árefiezão que V. Ex. fez ao nobre depa- 
tado que aoaba de falhur. Tratemos da matéria. 

Trata-se, Sr. presidente, de nm projecto que se re- 
fere a um desmaia aagrados direitos do cidadão brazi- 
leiro, de um projecto que envolve nma das ouestSes 
mais delicadas, tima das theses mais liberaes oa cons- 
tituição p3litioa do Império. 

O ncÃ>re ministro da marinha, interpellado pelo illos- 
tre deputado da provinda de Minas-Geraes, e inter- 
pellado muito regularmente.... 

O Sa. AaiiTiDSS Lobo: — Não apoiado. 

O Sr. Libzbato: — .... declarou que o governo não 
podia emittir a sua opinião besta oocasião, porque 83- 
ria pertturbar a discussão. 

O Sr. Ministro da Marinha : — Não se trata de re- 
crutamento. 

O Sa. Libbrato : — Perdôe-me o meu nobre amigo; 
a interpellação que dirigio ao governo o nobre depu- 
tado por Minas foi muito retieciida e regular, e collo- 
cou o governo na rigorosa obrigação de, obedecendo 
ás regras do systema representativo, satisfazer a es- 
pectativa da camará. 

Disse muito eloquentemente o nobre deputado pela 
provinda de Minas- Geraea que o recrutsmento estava 
oondemnado pelo paiz ; a guerra qoe infelizmente pesa 
sobre o paiz condemnou esse bárbaro 8yBtema,o pátrio - 
tísmo dos Brazileiros manifestou- se do modo mais 
solemne e sublime que pôde honrar as paginas da his- 
toria de uma nação. 

O Sa. AaibTiDis Lobo : — E' verdade ; mas não ve^ 
ao caso. 

O Sa. LiBBRATe : ^ Este facto, Sr. presidente, fez 
nascer em todos os ooraçSes, em todos os espíritos, a 
aspiração de que essa eloquente manifestação do pia - 
triotismo nadonal se traduza quanto antes na legis- 
lação do paiz. 

O Sr. Aristides Lobo : — Isto é muito bonito , mas 
para outra oceaaião. 

Vuk Yoz : — E* sempre opportuno. 

O Sr. Liberato: — Se o ministério entende que é 
chegada a oocaatão de encarnar na legislação do paiz 
essa idéa, tradozida de um modo sublime pela nação na 

rierra de honra em que está empenhada, deve dizer 
camará:— o projecto não satisfaz as aspiraçSes nado- 
naes;o projectopsitanceao passado, o presente quer 
mais do qae as disposiç53S nelle oontidas; o ministério 
deseja encarnar na legialeção do paiz uma i('éa mais 
libend.— E a csmara raria cabir o projecto. Mas dian- 
te de uma interpellação desta ordem o ministério 
guarda silencio 1 

Se o nobre ministro da marinha, como o nobre mi- 
nistro dos negodos estrangeiros , como os nobres 
ministros da guerra e da justiça no senado, e todo o 
ministério , nem uma palavia diz que faça conhecer 
qual é o pensamento, a politica do governo, a camará 
vaoiila, vadlla a maioria , porque a maioria que apoia 
o ministério não sabe o que é o governo, nãb sabe o 
que elle quer ; olha em tomo de si , e quasi que não 
v8 ministros. 

O Sa. HoaxA ns Abaujo : ^ O nobre deputado en- 
gana se. 

O 'Sa. AaisTiDis Lobo : — Esta arma já está des- 
truída. 

O Sa. LiBsaATo: *En me engano ! 

O Sa. HoaTAivB AaAUJO : <-»E engcna-se porque quer 
enganar-se. 

(Ha outro opa*'tt,) 

O Sa. LiBZRATO : — Quer o nobre deputado que eu 
prove o que ae eatá vendo todos oa diaa 1 Para que bei 
de tomar o trabalho inglório de provar aquillo que oa 
ministros fazem aqui e no senado odot os diaa! 
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O 8«. HoBTA mt AmàVJo:— O qva é ^e ellei fuemt 

O Sm. LoiBUTO :->Sr« pNtiâtiiU, «a notária ooatit 
o projecto que 6a tòha em dlte ml o , dIo perane nio 
SM tejA «ymptihioa « idii q«e nalle Mtá oonaigBadA» 
nio porqae desconheça qae elle involve amaUiéA emi- 
nentemenU liberaL e sim porqae desejava qae ama 
aspinçio mais nobre, m%is elevada, qae am pensa- 
menlo mais snblme se tradoiisse na lenslaçio do paiz; 
desejava a abolição do reomiameoto; desejava qae sê 
esorevdtse na lei aqniUo qae a naçio ji escrevea aoe 
festos da historia. * 

{Ba differmíei apartet ; o Sr, PreiidenU nçiama 
altmção.) 

Nio qaero, Sr. presidente, remontsr-me ao ptssado. 
Dão qaero discatir a vida dos governos passados ; direi 
somente sos nobres deputados qae o miaisteiio de 31 
de Â||;osto retirou- se do poder no primeiro dia de sessfio 
da camará ; qae o ministério de 31 de Agosto retirou - 
se do poder diante da primeira questio ministerial, 
collocada pela opposiçio de entio no esoratinio secreto 
para a eleiçio do presidente da camars. 

Como queria, portanto, o nobre deputado qiie o mi- 
nistério de 31 de Agosto viesse apresentar & oonside- 
ração illastraia do parlamento idéa alguma, se esse 
ministério nio viveu diante do parlamento? 

O Sa. Moreira :— E a hypothese é diversa. 

O Sr. Lidbrato : — Fecho o parentheaie, Sr. presi- 
dente, e vou oondoir, dizendo que pretendo submetter 
à consideração da casa um requerimento. 

Como Y. Ex. acaba de ouvir, adisca^eSo egitou uma 
questSo constitucional de alta importanda. O meu 
nobre coUega e amigo deputado pela minha provinda 
revelou esorapulos muito loa? aveis a respeito da uaur- 
psçSo que o senado havia feito de uma das mais bellas 
attribuições da camará temporária. 
«É O nobre ministro da marinha e algoas nobres depu- 
tados se proQonciárSo contra estes escrúpulos ; mas 
me parece que o meu nobre collega tinha razfto; 
trata-BG do recrutamento, e a oonBtituiçSo politica do 
InDpsrio diz muito claramente que é da privativa attri- 
boiçSo da c&mara dos deputados a iniciativa sobre im- 
postoTe sobre recrutamento. 

E' muito geral a these da oonstituiçlo; a constituiçio 
diz genericamente: sobre reomtameoto. Talvez se 
queira separar na these da conatitoiçto as questões da 
íórma e do fando; mas, ainda quando se queira separar 
estas que&tdas para sustentar a opiniio de que o senado 
nSo usurpou uma das attribaições da camará tempo- 
rária, o projecto que se acha em discussio por sua 
siniples leitura convença de que o meu nobre collega 
tinha razfto; tratase do fundo da questio, da essenoia da 
matéria; trata-sedo imposto ogm que o cidadfto brazileiro 
tem de concorrer para a sustentação da ordem e tran- 
quillidaie publioa, da isenção de um ónus, umpeeado en - 
cargo: irata-se da fazer extensiva a isenção deste imposto 
durante a eleição munidpal. Portanto, Sr. presidente^ 
quando ao parlamento se Bujeita uma quentão desta or- 
dem, quando o nobre deputado manifesta escrúpulos 
tão louváveis, quando dos diversos pontos di camará 
partem vozes discrepantes, parece -me que acamara 
procederá prudentemente approvanlo um requeriosento 
qae vou ter a honra de apresentir, pedindo que o pro- 
jecto vá à commís»ão de constitui^ e poieres para 
dar sobre elle o seu parecer. 

Vem á mesa e é lido o segainte requerimento : 

< R^qaeiro que o projecto vi i oommissão de cons- 
tituição e poderes pira dar seu pareoer sobre a consti- 
tucionalidade. — Ltberato, > 

O Sa. PatsiaatiTE dedara que na 3« dlsooseão para ser 
apoiado um requerimento de adiamento são predsos 
dez dos membros presentes na casa. 

£' spsiado o requ^rimsntOy e entra em diaoussSo* 

o Sr. Paula Souza (minitiro da agricultura) : 
—Sr. presidente, em meu nome e dos meus collegas de- 
claro que aceito o requerimento de adiamento do nobre 
deputado. Embora, Sr. presidente, pudesse oppOr oon- 
•ideraoõos de algum peso iqaellas que f orão apresenta- 
dai pelo nobre deputado mostrando a inoonstitudona- 
lidada do projecto^ preschdo de o fater porque quero, 



na durttiAi em que meu aipirito te soba, eiclareeer- 
flie exmi o jniio de uma commissão desta casa in- 
cumbida da aprada^ de qoestVfs desta ordem. Eu 
poderia desde já dizer que o projecto ee pôde oon- 
dderar. não oomo uma reforma da lei do reoni- 
tamento, mas sfmplesmente como uma interpre- 
tação da lei de 1846, lei eleitoral que não e da 
privativa iniciativa da camará dos deputados, e que por- 
tanto podia ser inidada no senado , pois que seria então 
uma interpetração de um artigo de id commum. Podia 
dizer também que na historia de nossa vida politica 
DÓS encontramos exemplos de interpretação pratica 
muito liberal dease aitigo de lei, porquanto um nobre 
collega, um de meus illustres antecessores, que pre- 
sidio á provinda de S. Paulo, interpretando eiae artigo 
da Id de 1846, tomou eztensijntt ás elciçSea mnnici- 
pães as isenções nella consagradas para as eleiçõea 
priaiarias; havendo sido a duvida nasdda das exprea- 
tòti^elêiçào primaria— h causa de toda a perturlMição» 

Entretanto, persistindo ainda essa duvida em que me 
acho e alguns senhores, eu aceito o alvitre do nobre 
deputado, para que com a opinião da commissão mais 
tarde, cem calma, com fundamuitos mais segares, pos- 
aamos pronunciar- nos de uma mandra digna desta casa 
e da niagnitode da matéria. 

O «r. Urbaaos — Sr. presidente, a discussão tem 
por demais prolongado -se, e eu não desejo por minha 
parte prolonga-la ainda mais, e por isso serei brete. 
Parece-me que os membros do gabinete que se aoÃião 
presentes poderião ter cortado toda esta discussão. O 
nobre deputado por Minas censurou o nobre minis- 
tio da marinha por approyar um projecto, quando 
conservava o recrutamento forçado, coando esse sys- 
tema bárbaro estava condemnado ^ela nação inteira; 
mas os nobres ministros poderião informar quaes aa 
vistas qoe a esse respeito têa; eu, portanto, dirijo ao 
gabinete uma pergunta positiva.... 

T3m Sa. DspurADO : —Agora não se trata de recru- 
tamento, trata -se de uma medida eleitoral. 

O Sa. UaiÀNO : — Perdôe-me o nobre deputado, per- 
mitta-m^ue eu faça a perguata aos nobres ministros. 
Qae pensamento tem o governo a respeito do recru- 
tamento forçido!.... 

O Sa. MiiustRO DA Marinhí : — Não se trata disso 
agora ; portanto, não devo responder. 

O Sa. Urbano : — Ainda assim, repito a minha per- 
gunta •••• 

O Sa. MiifiSTRO DOS Ne«ocios Fstraiccbibos : —Eu já 
respondi ao nobre deputado, dedarando-lhe queo go-> 
yerno tinha entregue o negado do recrutamento a uma 
commissão prendida polo Sr. C3nde d'Eu. 

O Sr. Urbano : — Disse ò nobre ministro que o ue- 
godo do reorutamesto está entregue a uma oommisf ão 
prendida pdo Sr. conde d'£u; mas pergunto eu : e go- 
verno não deu instruac9e« a essa oommissão, o goveinoi 
não sabe o que se ha de fazer?... ^ 

Uma Voz : -Elle o dirá. 

O Sa. Urbano: —Mas a occasião é esta. 

Votas:— Não é. 

O Sr. Urba.>{o:~ Fiquem os nobres deputados con- 
venddos de que com o seu systema de apartes não 
me iohibam de continuar. Bepito, o que tem o gover- 
no pensado a respeito do recrutamento forçado? Já 
tem a semelhante respdto formado o seu pensamento! 
Se o governo tem a idéa de acabar oom o reorotamento 
forçado, o projecto é iautil, e para que tomar Tempo á 
camará e áa commissSes em discatir uma questão que 
se toma inútil e anachronical... 

Um Sa. DcpoTADo :— >Mas agora não é oeeisião pró- 
pria par% ae ttatar dessa questão.... 

O Sr. Urbano : — Não ó oooasião própria 1 vou a esta 
argumento. Se o governo pretende acabar com o re- 
orotamento forçado, e tem de inidar alguma medida 
neste sentido, o projecto é ou não inútil t 

Uma Voz:— Não; aer/e esta enqoanio não houver 
aqualla. 
O Sa. Urbano :— Que tempo levaiái eenbores, paia 



Digitized by 



Google 



SESSÃO EM 19 BB HARÇO DB iSdft. 



31 



«6 prop6r um pfQJ<ote aiet^eil» do rttrattMtnW 
fezê->lo pftMar? É 4eiuii«> note o nobre depntMto q«a 
Bio se tmU de wouà ne oe fli M id e urgente, de woom 00- 
cee^idade da aotnalidade : fes-se oanno peaeadoa elei- 
^ maojoipal o a do» jniaes de pas . estee e ae mu- 
nicipalidadeB têm de fanooioiiar aioda tsea annosv qae 
utilidade vem, pois, de femelhante projecto? 

Um Sr. Dbvutado :^K a confirmaçlo da oontinna- 
^ do recrutamento. 

O Sr. Urbano: — Eu» portanto, peço aos nobree 
ministros quedeolarem se têm algom pensamento com- 
binado a retpaito do reorotamento forçado.... 

O Sr. Ministro dos Nboocios ErrmàfioEiRos : — KSo 
tem. 

O Sr. Urraro: — Bem, nio tem ainda pensamento 
a respeito. 

O Sr. MiniSTRo da. Marihha : — Aceito todas as idéaa 
•fllvadoras do nobre deputado oa de outro. 

O Sr. Urbano : — Pois nós na opposiçSo é qne ba- 
vemos de apresentar medidas? 

O Sr. Ministro da Marinha: — Porqne nlo? 

O Sr. Urbano : ^ Nanca foi esra a tarefa, a missão 
da ppposiçio ; ó 6 maioria, ao governo, qne incumbe 
iniòisr todas as medidas; a opposição não tem outra 
missio senão censurar o governo, íiscalisar seus actos. 
Como a opposiçS) ha ^e apresentar projectos, como ha 
de apreeentar medidas, se não tem maioria ? 

Um Sr. Dbputado :— Tem tanta obrigação de apre- 
aenta-l»8 como os membros da maioria. 

O Sa. Urbano : ^ Pensa o nobre depatado que nôe 
estamos em maioria? Se o estamos, então retire-se o 
gabinete; se, porém, estamos em minoria, não merece- 
mos a confiança da maioria, e não podemos por conse- 
quência offereeer projectos. 

O Sa. Ministro da Marinha : — E* doutrina antiga. 

O Sr. Urbano: —Não é antiga, é a qne se observa 
em todos 08 governos reprecentativos, é a que o nobre 
deputado observou constantemente nesta casa, nunca 
apresentou uma só medida. 

O Sa. MinisTRO da Marinha :— Moitas. « 

O Sr. Urbano:— Nem uma. J£' açolitica que segoio 
o Sr. conselheiro Saraiva, que segmrão todos, que na 
opposição nunca se encarregarão de formular medidas, 
de formular projectos, para perderem seu tempo. 

O Sa. MiNisrao da Marinha : -* Está enganado ; ah! 
está o projecto que apresentei relativamente á reforma 
judioiaria, e outros. 

O Sr. Ubbano :— B que resultado tiverãot Nem ao 
menos tiverão a honra da discussão. 

O Sr. Nbbias (ao orador) : — O nobre deputado quer 
Mibet qual era a opinião de dons doa aetuaes minis- 
lioe a respeito do j^ojeoto? 

yozis: — Vejamos. 

O Sa. Nebus (ao Sr, presidente) : — Se Y. Ex. per- 
mitte, eu passo a ler.... 

O Sa. Prbsidbntb : — O nobre deputado nlo tem a 
palavra, quando lhe couber a vez de iallar poderá 
luê -lo. 

O Sr Nbblu :— Os dous Srs. ministros a quem me 
rtáro são os Srs. Carrão e Silveira Lobo. (fi entrega ao 
Sr, Utbano vm volume dos Àrmaes,) 

P Sa. Urbano : — Vou dar noticia á oamara da opi- 
nião que a>eepeito deste projecto 

O Sa. Nbviab :— E em 1864. 

O Sa. Urbano: — .... tinhão em 1864 dons illustrea 
cavalheiros que hoje fazem parte do gabinete.... 

O Sa. Ministro da Marinha : — Peço a palavra para 
mostrar a miaha ooherenoia em tudo. 

O Sa. Ubbano :->0 nobre actual ministro da fazenda, 
lllkndo sobre este projecto, disse em uma das sessões 
de 1864 : < Voto, por oonaequenoia, Sr. presidente, 
«OBtsa o presente projecto : prtme, porque entendo que 
a tnioiativa desta me£da pertence á camará doa d^a- 
tados j em Mgondo lugar, porqne o julgo inntiL*.* 



Umk Vaz : — O Sr. Nabías snsttntaya o eontjnrío. 
O $R. Nbbias: — E ainda sasleato. 

O Sr. Urbaro (contintianio a leitura) :—.... c porque 
se o governo quizer pôde pránulgar um decreto deter- 
minando a suspensão do recrutamento. > 

O Sa. Nbbias : ^ Onçãç 1 

O Sa. Ubbano : -*0 Sr. Silveifa Lobo, hoje miniitro 
da marinha, disse : € A Idéa é be«, mu eomeçeu aial 
começando lá (no senado).... » 

O Sa. Ministro da Marinha dá um aparte. 

O Sr. Urbano : — A minha opinião sobre o recrota- 
meuto forçado aempre foi imia ; V. E^c. não será oapaz 
de mostrar o contrario. 

Assim, Sr. presidente, vê V. E^. que dous nobres 
ministros se declararão contra esae projecto por consi- 
dera-lo inútil e inconstitucional.... 

O Sa. MimiTRo da Marinha ainda dá outro apartq. 

O Sa. Ubbano : —O nobre ministro da marinha votou 
contra o projecto por ter sidd mal iniciado ; o aobre 
ministro da nzenda vetou contra, não só por este mo- 
tivo, eomo também por considera lo inut<l, porque o 
governo podia por um decreto estender, dilatar a sus- 
pensão do recrutamento 

Mas hoje, senhoref , o nobre mlnietro da marinha, 
que considerava este projecto iooonstituoional, vota 
para que elle vá ainda ser examinado em uma com- 
missão, ou, por outra, o nobre ministro declarou que 
approvava o projecto I Como póie o nobre ministro 
approvar um projecto que coruideravainconfititucicnal? 

O Sa. Ministro da Marinha :— Esplicarei. 

O Sr. Urbano :~Não pôde explicar isto, é imoos- 
sivel: se ha impossíveis absolutos, este é um delles; 
se, pela opinião do nobre ministro, ó inoonstitoeional 
o projecto, spprova-lo é procedimento que não é sus- 
eeptivel de justificação. 

Um Sb. Dipotado: -Nem disto é capaz o nobre mi- 
nistro da marinha. 

O Sa. Ubbano : — Nem ninguém. Emfim, Sn pre- 
sidente, da dipcussão que tem havido resulta mais uma 
prova èà verdade taotaa vezes aioi enunciada — que o 
ministério não tem homogeneidade ; seus differentes 
membros não se entendem, não têm combinado mesmo 
oooaa alfluma, não têm i)ent amento oommum sobre 
nenhum aos ramos do serviço publico. E' por isso, se- 
nhores, que 08 ministros, chamados á difcassão^não po- 
dem dar explicação senã? sobre suaa repartições, e 
deixão que a camará vá inoommodar seus companheiros, 
por ezamplo , o ministro da fazenda , para vir dar ex- 
plicaç5M sobre cousas muito inaignificantee, quando 
aliás podia dá-las immediatamente acamara qualquer 
dos Srs. ministros presentes 1 Os nobres ministros não 
têm pensamento nem sobre o reo'Utamento ; ora, ha 
porventura um ramo do serviço publico ooe demande 
attenção mais séria , estudo mais reflectiao, que exija 
uma reforma mais prompta , mais urgente , que o re- 
crutamento forçado ? Entretanto o ministério não tem 
a este respeito pensamento algum I 

Um Sb. Deputado :— Sajeita-se á commissão. 

O Sr. Urbano : -Sr. presidente, voto contra o adia- 
mento não eó pela razão que aqui se tem apresentado, 
a iUegitimidade da iniciativa, como também porque 
considero o projeoto inútil, e o considero inutU, se- 
nhores, pcrque emquanto subsistir o recrutamento 
forçado elle será uma arma politica das maia terziveip, 
que pesará sobre o cidadão com mão de ferro.... 

Um Sa. Dbput.uk> : ^ Não quer minorar seus elfeitos? 

O Sa. Urbako : — Não se minorão ; tanto faz recrutar 
hoje, eomo ameaçar faiô-Io dahi a dous mezes ; é a 
meema cousa, a omesma pressão. O nobre deputado sabe 
talvaz até qne ponto se tem abusado do reerutamento 
forçado? Digamoa, senhores, oom franqneza^o reeni- 
tamento forçado é uma caçada dehomena; não é só 
bárbaro, é selvagem no nosso paiz l {Àpoiadoê,) Houve 
província em que autoridades policiaes f orão ás matea 
oaçar homens oom cães para agarta-lof I Não dlç> só 
que £e desiespeitácão as isenções , não ; todos nós vimos 
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«qoi ntL corte STnlUda mtMa dê homem ^e vierio 
oonheoidamentd inoapases t 

O ouadoy o viaTo, o homem onerado de famillt. o 
negoeiante, o artUta ; nenhama isendío fOi respeitada 1 
E\ ainda maie, o recratamento foi objecto de espeoala- 
çio para algamis aotoridades, que oonierva^o homens 
livres em sea serviço para trabalharem em soas terras 
como serros da gleba com a promssia da iseoçio do 
recrotanceatol E', senhoras, orna verdadeira selvageria 
no nosso paia. 

E é neste estado selvagem, mantido por nossas aa« 
toridades, qne queremos obamar a emigração ? 

Falia -se mnito em emigrsçfio; mas estejamos con- 
vencidos de qoe nÍo ha de vir a emigracio espontânea 
IMura opaiz seolo depois qne a oondiçSo deddadâo bra- 
sileiro f6r invejável, e a condiçSo do ddadio brazi- 
leiro ó tal qne o estrangeiro dvilisado sa qnererá sujei- 
tar a ella? 

(Ha um apartêJ) 

NSo fallo de nÓ9, nem da liberdade de qne gozamos ; 
o homem de poaiçlo oa de fortana tem por certo li- 
berdade, liberdade de mais ; mas o pobre é victima da 
tyrannia de quantas autoridades inundio o paiz : aqui 
a autoridade i tudo. 

{Ha outro apar:ê,) 

O nobre deputado psrece-me que nio me dá atten- 
çao quando Mio ; se me tivesse ouvido, havia de reoo- 
nheoer que, se nlo teoho apresentado detalhes, pro- 
jectos, tenho apresentado idéas. Eu teoho dito que a 
minha primeira ides, e idéa grandiosa, é a regenera - 
çiodosystemaiepnsantativo; que isto se d8o pôde 
obter sem qne se tire ao poder a superabundância de 
força qoe tudo saffocá no paiz : tenno dito que psra 
regenerar o systema representativo é preciso restituir 
is municipalidades aquUlo que lhes pertence pela con- 
atituiçio {apoiadot); tenho dito que ó absolotamente 
indispensável, até para a manutençlo da ordem pu- 
blica, até para a coaservsçSo do próprio governo, aes- 
centralisar a pequena policia, e tira-la das mftos do 
mesmo governo, entregando-a is localidades. Tenho 
f aliado »obre a reforma da guarda nacional, tenho fal- 
lado sobre o recrutamento. Logo, tenho' apresentado 
algumas idéas. Queria porventura o nobre deputsdo que 
-eu form^alasse projectos e propostss sobre estas ma- 
térias ! 

O Sa. FERBirsA dc Moura : ^ Á seu tempo appa- 
raceriS. 

O Sa. Urbano : — Sr. presidente, é para eatranhar 
que o ministério nâo tenha adoptado uma doutrina 
sobro o recrutsmento forçado. 

'O Sr Muiistro dl Agricdltitri : — A occaeiSo nio 
era opportuoa. 

O Sa. Urbano : * Era -o desde o anuo prosimo pas- 
sado, quando se formou o gabinete. 

O Sa. MiMSTao ni agricultura : — Acha que fosse 
iíBO regular! 

O Sa. Ubbamo : — Acho regular que os nobres mi- 
nistros, quando se congreg&rSo em governo, tivessem 
accordado sobre es negócios cspitaes. Mas os nobres mi- 
nistros entio nio conuderirio nessas pequenas consas : 
tinbio-se reunido apenta para o mn da guerra sem 
attençio i politica. Se entfo nio combinirio, poderiáo 
fszê lo quando preparirio o seu segando programma, 
desde qne deteiminário oon verter* se de ministerb 
volnntario da pitria em ministério politico. Tempo so- 
bejo, pois, tivetio para formular um programma 
complete. 

Mas sobre o recrutamento, por exemplo, nada ocm- 
bin&rio ; sobre finsnças a mesma oonsa. 

O Sa. Micosrao da Aobicultuba : — Esti enganado. 

O Sa. UaBARo : — Ao menos os nobres ministros 
presentes nada disserio a tal reepeito. Apenas fallou-se 
em refonna da lei de 3 de Dezembro, sem, porém, 
dizer*se quaes sio as soas bases. 

Quer y. Ez., Sr. presidenta, qne diga o meu pensa* 
mento a este respeito! Niopossoji ter oonfiança no se- 
gundo programma. 

O Sa. MumiTao nos Neoocios ErraAKcnaos: — Nio 



tem confiança em ooqm nenhuma que te caSrt to 
ministério. 

O Sa. Ubbaro : — Qotndo me lembro do que sncee- 
den ao primeiro programma, receio qne os nobres mi- 
nistros queirio brevemente apref entar tereeiro, desoen- 
tentes com o segundo. 

O Sa. MiRisrao »▲ Aobiculiusa :— V V. EEzs. quasi 
que nio nos deixio fallar. 

O Sa. UaaAico : — Os nobres ministros têm tido tempt 
de sobra, até pan formar dous progtammaa. 

UMSa. Deputado: «Estio preparando msis oito. 

O Sr. Ministro da Agricultura : — Dez ou doze, 
se forem precisos para o bem do psiz. 

O Sr. Urbano:^ Está ouvindo a csmara? O nobre 
ministro acaba de direr que ha de fazer dez ou doze 
programmas, conforme os tempos. Assim, se vier outra 
osTuara com idéas conservadoras, o ministério terá dif- 
ferente programma, porque asoiroumitanciasmudáiao. 

Esta doutrina de se formarem des ou dose pro- 
grsmmas n'am mesmo gabinete é tio excêntrica que 
nio p6de ser aceita pelo senso commum. 

Em conclusio digo qne desejava saber se havia al- 
gum pensamento no gabinete acerca do recrutamento; 
estou certo de que nlo o ha. E' quanto basta. 

Voto contra o adiamento. 

O BTê Silveira Lobo ffn»nf>/ro da marinha) : — Nio 
posso, nio devo, Sr. presidente, acompanhar ao nobro 
deputado e aos outros iUustres opposicionistas no terreno 
em que ooUocário a simples, a simplíssima questio que 
serve de aUmeuto ao presente debste. 

Senhores, basta a leitura do projecto, a primeira in- 
tuiçio, para que qualquer pessoa que queira prounn- 
oiar-se com sinceridade n^conheça que a medida su- 
jeita nio constitoe, nio é matéria de recrotamentc. 

O Sr. Urbano: — Todos cós nos pronuncimos com 
sinceridade. 

O Sr. Ministro da Marinha : — Todos vêm que se 
trata de medida meramente eleitoral, qne tem por fim 
cercar as eleições municipaea da me^ma garantia que 
acompanha as eleiçSes primarias, relativamente á sus* 
pensio do recrutamento antes e depois daquelLas elei- 
çõf s. O motivo da lei é liberaliseimo : o recratamento 
atemorisa os animes, pôde ser meio de ccacç^o contra 
a liberdade do voto, e o projecto em discassão estende 
ás eleições municipaes essa garantia que já têm aa 
eleições primarias ; nsda mair. 

Sendo, pois, este o assumpto do projecto, eu nio 
pofso, dentro da ordem, acompanhar a di<cos»io sobre 
raomtsmento. 

O Sr. Urbano: —Nio se exigia tanto. 

O Sa. Ministro da Marinha : ^ Nem eu podia ex- 
pender a tal respeito minhas opiniões ; se o fizeste, in- 
correria na mesma censura que faço, e abriria ei^aço 
para ampla disousfio, toda fora da ordem, sobre 
assompto qoe aliás nio foi dado f arg a ordem do dia. 
{iíuitof apoiadot,) 

Nio tenhio os nobres depntadcs pressa ; sio 
se trata de recrutamento; dicoote-se stmplesmento 
uma garantia para a liberdade da eleiçio municipal. 
A prova é que nem o nobre deputado nem ninguém 
poderá sffirmar que seja bem cabido, que tenha Togar 
euxertar-ee no presente projecto emenda ou emendas 
que tenhio por fim diminuir ou aggravar o obus do 
recrutamento, ou alterar por qualquer forma o syste- 
ma vigente. 

Nio se discute agora recrutamento, repito-o: a 
exigência da discassão de um semelhante assumpto 
serve ló para mostrar a scfl^f guidio, a falta de matéria 
para atacar um gabinete que nio tem praticado actoa 
qne jmtifiquem os açodados acommettimentos da op* 
posi^. (Ápoiaici ê nào apoiaics.) Nio se explica efe 
oatro modo o facto de qoererem os noères deputadoa 
que se altere e se transtorne a regnlatidade da mareha 
éu discussões da casa. Têm de vir forçosamente inna- 
meraa ocoaaiões em que todas ra aoaa aggressdes serio 
bem cabidas e amplamente ditcntidaa. 

A respeito da mataria do recratamento, qoe indevi- 
damente tem sido trazida ao presente debate, utisla-* 
ço-me com o que deixo dito. 
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Passo ft j«iiUi<»r-is# ^ ft nMitMf 4 1 

iBjosto a DObn dopitado por P^raambiiop n 

do inoohofonoU qao mo dicicSo, aiudliftá» nooto pcmto 
polo nobro depatado por S* Ptoiúo. 

O S«. NiofAf >- Poios inflOM. 

O Sr. Horta db Araújo :— Kotavol auxilio I 

O Sr. Ministro da Marihha : — Sr. presidenlo, a 
oamsra to reoordarà do qno f ai obamido & tribuna polo 
nobfo dopotado por Minas, qae qaoria ssbor so oa acoi- 
tam OQ D&o ossa garantia, essa oaatola, om favor das 
eleiç5os manioipaos, consagrada no projecto. Tivo do 
responder ao nobro depntaoo qua bs^tavio a natoroM 
e 08 fins da medida para on dar-mo pressa om aceita- 
la. i Apoiados.) Foi mnito depois de me baver en sen- 
tado qoe levantou se a qaostio dâ ooastituoionalidaio 
do projecto. fApoiaiot,) Fui susoilada polo nobro de- 
putado polo Ceará, que fallon depois de mim. (ipoio- 
dos.) 

A respeito da constitucionalidade ou n2o da me- 
dida, niotíve, senhores,, ocoasiSo de pronunc^'ar-me na 
tribuna, nem uma só palavra proferi, é, pois, impos- 
sível não tendo ea enunciado ainda minba opinilo, 
que baia incorrido na contradioção ou inooherencia de 
que me erguem os nobres opposidonistav £', na ver- 
dade, demasiado desejo de censura. 

Entretanto, Sr. presidente, t2o grande é o meu os - 
cropulo em tsl matéria que, nSo tendo tido oooasiio 
de pronundar-me na trib ina, fui particnlaimente com- 
mnoicar ao nobre deputado pelo Cear&, cuja ausenda 
lamento, qual ora a minha opinifio, declaraado-lbe 
que quando se trata da oonstitoiçio n2o hesito jamais 
em coUocar-me na posiçio em que tempre tenho cer- 
manecido, e qae em caso duvidoso nSo adopto medidaé 
que se presumem ferir a covstitoiçSo. 

Deste modo, senhores, mostro a flsgraote injustiça 
dos nobres oppodcionibtas ; o dou prova exuberante 
de quanto é difficil apanhar em oontradicçSo aquelles 
qae, como eu, procedem sempre de aooordo oom suas 
ooavicçQes profundas, e biloUo suas aoçOes pelos priu- 
cipios que professlo. {Apoiados ) 

Qoant) & oQtra arguiçfto, admiro -me de que uma 
intelligencia do quilate da do nobre deputado por Per- 
na nbuco, a cujas luzes e vigor mais de uma vez tenho 
rendido homenagem, se prevalecesse de um expediente 
de tal natureza para taxar de cootradiotcrio e incohe- 
reúto a um ministro a quem guenêa. 

Disse eu no aparte, fomedao so nobro deputado por 
Pernambuco pelo nobre deputado por'^. Paulo, oueo 
projecto era inútil; nSo ha duvida nenhuma que o disso; 
mas a camará ouvio, o se recorda bem, de que eu, a 
primeira vez que fallei, declarei muito solemnemente 
que o projecto em discussfio nSo era mais do que o 
desenvolvimento de mna these, j4 effectivsmente con- 
sagrada na Jci de 19 de Agosto de 1846. {Jpoictdos,) 

Vâ assim a camará que, bem longe de ter sido con- 
tradictorio ou iuooherente, hoje, sem me lembrar aliás 
da cpiniSo que outr'ora emitti, mostrei a mais per- 
feita ooherencia com essa mesma opiniio. {Apoiados; 
muito 6<m.) 

Agora, em relaçio á constitudonalidadd do projecto, 
declaro á camará ^ue, no estado de duvida, entendo que 
nSo devo fazer, ainda que houvesse grande utilidade, 
e não faço questão de um negooio desta ordem. Dedda 
a oemara como entender. {Apoia ias,) 

Ná) pensem, entretantD, os nobres opposicionistas 
que e»ta ieolanção é táctica para evitar um pronunda- 
meato oontrario ao gabinete e conservar -lhe assim in- 
gbriamente a existends. {Apoiados,) 

O gabinete tem a coragem predsa paia, em ocoadio 
-opportona, provocar o apoio ou o repudio da oamara, 
sajeitando-so ás consequências. (ipotadd#.} 

O Sn. GoMY : — Que remédio terá o gabinete ! 

O Sr. MiHisTao da Maroiha : — O que tenho em 
vista, ass^m me exprimindo, é deixar bem firmado aue 
para mim nÍo é motivo para a rejdçlto de uma iaéa 
ou expediente a drcumstaneía de partir ella doe baa* 
éos da opposidio. Se a idéa, se a medida lembrada pala 
•oppodçSo fdr boa, ee casar oom oe prindpios^oe pro- 
f essoj nunca me dedignarei de abraça-la e de aunliat 
a sua realiaaçKo. (Apoiados,) 

Qísalqver deputado tem o dirdto a o derar mesmo 

TOMO Hl 



da aprasaatar aa idfaa > aa madito qoe Juln mai» 
utab ao bem do paia. Easa direito e assa dever iQoarilk» 
f rustradosy ou pelo menos coarctados em soa rasSo dsi 
sar, se as propostas da oppodçlo tivessem todas da ser 
rejeitadas só porque nSo partirio da maioria. {ápoiiB^ 
dos,) Entendo que nenhuma camará tem o direào á^ 
proceder por semelhante maneira. {Apoiaiot ) 
O Sa. MAaniuio Campos dá ^m aparte. 
O Sr. MmisTRa pa MARnraA:-* Felizmente o nobra 
depatado pelo 2» districto da província de Minas decla- 
rou, quando hoje faUou, oue um dos pontoa de dissi- 
denda entre mim e elle foi sempre entender eu que a. 
camará é que deve servir de direoç&o ao governo, e tão 
o governo á camará. 

Senhores, sempre entenli, e entendo, que nos go- 
vernos representativoa a prindpal bússola da acçSa 
governamental deve ser a opiniio publica. {Apoiados,} 
ampre ent;ndi, e entendo, que os representantes da 
naçio outra cousa nlo sSo senio os procuradores, oa 
interprete e os mais legitimes orgSos da opiniio pu- 
blica. (ilpoía^«.) 

Partindo destes prindpios que são, quanto a mim, 
oe prindpios fundamentaes do sovemo repreeentativo, 
eu nio podia, nem posso, consi£rar a nenhum membro 
desta oamara dispensado de trazer o seu contingente 
para a consecoçio do bem publico. (Apoiados,) Em meu 
entender não basta que o deputado diga— não estaia 
prooedendo bem. — ET dever rigoroso apontar, indicar 
08 meios que julga mais próprios para fazer-se o bem. 
Em meu entender não p6ie dizer — não vos auxi>io 
porque nio quero, porque sou da opposiçio. Nãc,, se- 
nhorep, assim não se cumpre o dever de homem pc lí- 
tico. Nio basta est^gmatiear o mal, é indispensável 
indicar-lhe, proporcionar -lhe o remédio. 

Os nobres oppoiicfooistas que dennncião os etroa 
do governo, e que em seu patriotismo tanto se conspi- 
ffo oooua os males que este pratica, conhecem, sem 
duvida, as medidas acertadas e «salvadoras que tudo 
podem remediar e sanar; nio se podem, pois, eximir 
de as apresentar, de as formular. (Apoiados.) Se o go- 
verno as rejsitar, se as medidas salvadoras tiverem por 
si, como é de esperar, a maioria da camará, ó mais um» 
oceasiio propordonada á op{>osição de converter- se em 
governo (apoiado*) ; e o paiz lucra sabendo com uma. 
tal ascensão quaes as idéas q^ v&o regular a gerência 
dos negocies. 

Yenhão, pois, as medidas salvadoras; o paiz está 
lutando com diffiouldadts horrivds; longe de as repu- 
diar bemdirá e applaudirá, assim como nós todos, 
áquelles que as apresentarem e as fizerem vingar. 
{Uuito bem; mutlo bsm.) 

O Sr. Godot : — Isso é libaralismo do Sr. marques 
de Olinda. 

O Sr. Horta ns Araújo :— Que é melhor do que o 
de y. £x. 

O Sr Aristidis Lobo :— £* liberalismo de todo aquel- 
le que sabe ser liberal. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. MmisTRo da Marinha:— Perdoe -me o nobr» 
deputado por Pernambuco : eu me reservava e me re- 
servo para em um discoreo politico definir ampla- 
mente a minha posiçio e a de 1 o los aquelles com quem 
me acho, asshn como a podção do níioisterio de que 
faço parte, e nio menca a dos illustrea dissidentes. 

Reaervo<me para mostrar então, a todas as luzes, o 
nenhum valor que tôm essas (questões |>essoaes e aa 
differentea arguicSes da opposiçio, asaignalando ao 
mesmo tempo o de que mais carece o paiz {apoiados)^ 
oue é de bem governo. {Muitos apoiados,) 

Pouco inteietSA ao paia que os ministros guardem, 
ou não guardem enbe si grandes ou pequenas f ym-< 
pathias ; o que muito lhe importa é saber se con— 
ootdio naa medidas que D mesmo paiz radama {muito 
bem) , e das quaea espera allivio a seus malas, e saa 
prosperidade. {iiuUo bsm; muito bem,) 

Mas, embora não queira açora traUr deates assump- 
tos, dird sempre ao nobra deputado por Pernambuco, 
que a grande questio de f eliddade pubUoa nio ó a qc es- 
tão daa rixas pessoas a {opoiados}; » questão da fdid- 
^da publica nada ten qua ^sar oom aa prooedeudaa a 
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fftton^t a« âl^UM oa aiiitM polilioos; é ^ndM- 
JOMite a qoeitSo do tdunpho das idéaa. {Apídaiòa; 
"muito hêm») 

O Sb. Ubbaho: -^ B* qaestio dat paitoas dos mi- 

Bittros. 

O Se. Mimf tko da. tf Aannii : — Venha qnem Tier 
tmser auxilio ao trinmpho daa idétB« %vtk bem findo. 
{Àpoiadoi,) 

O Sr. Qodot:— Como votou V. Er. entSo contra o 
mininerio pattado? 

O Sa. MniiBTao da. Bf'Aan«HA: — Eu já ^se ao no- 
bre deoQtado qne a presenU ocoaaiSo nSo é própria 
]para ditcntir politioa; mas, ama tos qne o nobre de- 
butado me fas eisa per/ninta, dir-lhe-hoi que a oppo- 
alção que fiz ao ministério passado foi na imprensa, e 
todos virSo qnal foi eUa; nio disonti oueBtSo de pes- 
floas; combati p:r meio da imprensa a legitimidade de 
uma medida: pngnei pelo império da lei, qae, a mea 
▼er, fdra postergado. [Àpoiaios,) 

O Sa. GoDOT :— Mas o goyeroo actnal approton esaa 
posterga çSo. 

O Sr. MiifUTRo DA Marinha:— O governo actnal nada 
tem oom actos que já aoboa consnmmados. {Apoiadoê,) 

Direi, em snmma, qae a politica qne sigo nfto é a 
politica peuoal 

O Sr. Urbaho:— Nem a nosaa. 

O Sr. Miniítro da. Marinha :—.... é a politica do 
império da lei sobre a vontade pesioal, é a politica do 
triompho doa prindpioa, é a politica que applaude e 
aceita o ooncorso para eate tnompho, venha de onde 
trier {muito htmjy é, em anmma, a politica que almeja 
pelo auxilio de todos para o bem oommuad. (ipotodc»: 
-fmito bem,) \ i^ 9 

Já vê o nobre deputado que, se o nobre presidente 
ao oonaelho presta, como está prestando, o mais qne 
muito valioso apoio de suas luzea, de sua grande ex- 
periência, do immenso traquejo que tem dos ne- 
gócios públicos, e do, grande prestigio de aeu nome, a 
essa politica que sempre profeaaei, politica liberal, de 
progresso e de verdadiura moderação, como a compre- 
iiendi ceupre, politica que o gabinete tem execatado 
(apoiados i níio apoxadoi), eu nao podia deixar de con- 
correr com o nobre marques para tio elevados e pa- 
trióticos fios, e de applaudir, com todo o paiz, táo va- 
Jíoao apoio e concurso. (Muito ò«m ; muito bem.) 

(Ha diferentes aparíes; o Sr. presidente reclama at» 
ienção.) 

MÍDgu!m mais pedindo a palavra, e pondo-se a votos 
•o requerimento, é approvado. 

Tendo- se esgotado a ordem do dia, o Sr. presidente 
4á a do dia aeguinta, e levanta a sesaio ás três horaa 
e meia da tarde. 



Sesftfto em 80 de ll»rço. 

presidência DO SR. bírIo de prados. 

£uMHARio.— Expediente.— PanfSo aD,Á,M,de 5. Josi* — 
Psnsào a Gatpar de Siqu9ira,^Ptn$ào a If. L. da Pu^ 
rificação.^Pemào a J. F. F. daCosta.-^ Pensão ao 
chefe de divisão F. M, BaíToso.'-'Penião a B, Po/ost- 
emo.^eensão aD, À. L,dtM. Batrêto.^Pensão a Z>. 
Jí. de C. lfaciel.'-'Pensão a officiats e praças do eaotr^ 
cito e armada fertdcs e mutilados em combate. ^Orça--' 
mento do Império. — Ordem do dia.— Contagem do 
tempo de serviço militar, adopção. — Reforma do rs- 
gulamtnfo das alfandegas. ObservaçZis dos Srs» Car^ 
9alho Beis, Ntbias e Viriato. Adiamento.^ ConcestOo 
át dividas deu camarás municipaes dos mesmos prtoj- 
legios que gozão as da fazenda pública. Observa^^iu 
dos Sfs, Batubena, Silveira de Sousa e Chagas Lobato. 
Adiamento, — Navegação a vapor nos rios Negro, 
Madsira e Tapajós, Rejeição, — Booercicio dos mem^ 
bros effeotivos do conselho naval» Observa^ do 
Sr, Viriato. 

Ao meio-dia, feita a chamada, e achando-se pre- 
mentes os Sfs. barSo de Prados, Affcnso Celso, Fonseca 



» Twmnê Bdfwt, Herlt de Aranjo, Ifereira 
Trrr?^ C^pa Lejwto, Maneira, Ubeiato, Baiol, 
!?"?í?^ Ç?Tf^^^*^^*^' ^^^J^ Ldpes Netto, 
Batubona, Mello Franco, Aranjo Banes, Èitle&ooart 
Sampaio, Bibeiro, Figueiredo, Bodrigoes Júnior, Aris- 
tides Lobo, Limpo de Abreu, Bmsqoe, José Bonifácio, 
Junqueira, Duarte Brandiu, Almeida Braga, Macedo, 
Lima Duarte, Bibeiro da Luz, Tasconcello», Msrtim 
f laaeisoo, Dantas, Silveira de Souza, Ferreira de Moura, 
J. Madureira, Abelardo de Brito, Corro* dae Neves. 
Lnia Fèlippe, Berbeaa de Oliveira. Pinto Lima^randio, 
FVederico de Abneida, Souto. Domieiano, Ferreira da 
Veiga, Fernandes Moreira, Silveira Lobo, Pedro Luiz, 
Carvalho de Mendonça, Alvim, Pedro Moniz, César, 
Souza Carvalho, Silva Pereira, Barros Pimentel, Pe- 
reira de Brito, José Caetano, Viriato, Moraes Costa, C. 
Madureira, Henriques de Almeida, JoSo Leite, Fialho, 
Silvino Cavalcanti, Carvalho Bds, Pioto de Mendonça, 
e Franco de Almeida, abre -se a eescSo. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Bur - 
lamaque, Barbosa de Almeida, Nebias, Tavares Bastos, 
Saraiva, Jacobina, Paula Souza, Aragão e Mello e 
Urbano. 

Faltio com partidpacio os Srs. Costa Machado, de 
Lamare, C. Ottoni e Pinheiro Machado ; e sem ella os 
Srs. Leitão da Cunha, Carlos Ribeiro, Bezerra Caval- 
canti, Feitosa, Barros Barreto, Epamiocodas, Seraphi- 
00, Ambrósio Machado, Eaperidião, Joeé Angelo, Pedro 
Brandão, Espinola, F. Octaviano, Saldaoba Carinho; 
Manoel Joaquim, Paula Santos, Brêtap, José Jorge, 
Feudo dos Santos, Rehello, Moreira Guimaries, San - 
tos Lopes, Cesta Pinto, barão de S. João do Rio -Claro, 
Fleury, Theodoro, Marcondes, barão de Porto Alegre, 
Neii, Flores, barão de Mauá, Affonso Alves, Souza 
Bandeira e Andrade Pinto. 

Lô-se e approva-se a acta da antecedente. 
O Sr. 1«S£critar\o dá conta do seguinte 

BXPKDIEMTB. 

Um officio do ministério do Império, commuuicando 
que S. M. o Imperador fica inteirado de terem come- 
çado os trabalhos desta camará.-- Inteirada. 

Outro do ministério da fazenda, enviando o decreto e 
todos os papeis concernentes á aposentadoria de Luiz 
José da Costa no lugar que exercia de ajudante de the- 
soureiro da aubstitoição e resgate do papel- moeda da 
caixa da axortização.— A' conmiissão de pensOes e or- 
denados. 

Outro do mecmo ministério, dedarando que ainda 
ha poucos dias se pôde concluir a impressão do inqué- 
rito concernente a crise commerdal de Setembro de 
1B64, razão por oue não foi distribuído pelos membros 
do corpo legislativo no intervallo das sessões.— A quem 
fez a requisição. 

Outro do mesmo ministério, enviando a represen- 
tação em que a camará municipal de Santa Maria 
Mafjdalena pede á assembléa geral a creação de bancos 
temtoriaes e agrícolas. — A' commissão especial en- 
carregada do confeccionar um projecto de lei hypo- 
tbecaria e de credito rural. 

Outro do mesmo ministério, entiando a collecção 
das leis promulgadas pela assembléa provindal do 
Amazonas no anuo de 1863, e cópia da conscdta da 
secção de fazenda do conselho de estado relativa ásmes- 
maa leis, deddida pela imperial resoloção de 22 de No- 
vembro de 1865.— A' commissão de assembléaa pro- 
vindaes. 

Outro do mesmo ministério, enviando o requerimento 
em que o cónego Dr. Lírio Beginaldo Alvim pede á 
assembléa geral legislativa isenç^ de qualquer im- 
posto geral e provincial, presente ou futuro, para uma 
fabrica de sal que estabeleceu em sua fazenda da ilha 
do Bfamão, termo de Jaguaripe,* dm provinda da Ba- 
hia, e para todas que tenha de estab^oer,' bem como 
o uso e gozo gratuito para si, seus herdeiros e sueoea- 
eores das mannhas da dita fazenda e de uma outra que 
lhe fica contigua.— A' oommitsão de faienda. 



Digitized by 



Google 



NfiStUlO.fili 29 DE MARÇO BE M09i 



S» 



Ootro do6r. dapotaâ» AotoiioQoaM» FiiMsa Mi- 
ohtdOy oofntntinimnde nlo ttr c omp trwMo pw MM&tf 
aioé» ooBvtleiMdo ãê «ma gfsv« ettfnfmifjftitj o ^e 
ftrâ logo qae^ipo tttado do Mode o pemiiUir.— Intoi* 
radft. 

Um reqneriroonto de Felidtno Alfos do GtrrtUio, 
ex-tinotiie de volootariot dapatrii^ pedindo uma pontio 
msnBal.— A* oqbiiiiÍmIo de nxeodiu 

Outro do metmo. pedindo ser relevedo do deeoonto 
one soffre na pamdoria das tropas da o6rte da ajnda 
de coBto qne reoftêra peramarckar para a piovínoia de 
M«io-6ro880 na qualidade de tanenta de volontatios 
de pátria* — A* mesma oommissSo. 

Ootro de Emílio Machado Pereira, pedindo para 
mattiooltr-se no l" anno da faoaldade de medicina da 
o6rte, independente do exame de latim, anico prepara- 
tório que lhe falta.~A' oommiseio de inttmo^ pn- 

biica. ^ 

Lèm-»e, jalgSo-se dbjeoto de deliberaçSo, e tío a 
imprimir, para entrar na ordem dos trabalhos, os pro- 
jectos om que canolaem os seguintes pareceres: 

PElISlO k D. 4. M. OB 8. JOSá. 

< A commissSo de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado a cópia do decreto de 21 de Jonho ultimo, e 
os documentos qoe a acompanhârlo, é de pareoec qae 
seja adoptado o segointe projecto : 

€ A assembléa geral resolve : 

« Art. l.« Fica approvado o decreto de SI de Janbo 
do anuo de 1B65, peio qaalfoi concedida a Antónia Maria 
de S. José, vioTa de X a |aim Vieira de Araoje, qut» por 
occasiio de coadjavar a prisfio de criminoBos na pro- 
viooia da Parahyba foi assassinado por am delles, a 
pensio de 20$ mensaes, com sobrevivência aos sete filhos 
nenores qne tem, de nomes Manoel, Jocé, António, 
Alexandrina, Maria, Finnina e Clarínda, vencendo os 
do sexo masoalino até a idade de 21 annos, e os do 
sexo feminino até que se casem. 

€ Art. 2.0 Fido revogadas as disposições em oon- 
tratio. 

< Sala das oommissões, 20 de Março de 1866.— 
llorta dê ÀroÊV^.^M» /. Vali$taro,-^lMiz Fêlippi. > 

PBRSlo ▲ GàsrAa aa iiQuamA. 

< A commissiò de peneOes e ordenados, tendo exa- 
minado a cópia do dacreto de 21 de Dezembro ultimo, 
e os daonmentos qne a acompanh&rio, é de parecer qne 
seja adoptad) o seguinte projecto : 

< A assembléa-geral resolve : 

< Art. 1.0 Fioa approvaio o decreto de 21 de De- 
zembro de 1864,^0 qual foi oonoedida a pensio 
anaual de 400j|| a Gaspar de Siqueira, mestre de appa- 
relho e velame do arsenal de marinha da provinda do 
Par&, como remuneração de serviços, por achar-se o 
agraciado impossibilitado de continuar no exercido 
oiquelle emprego, em consequência das moléstias que 
soírre. 

. < Art. 2.0 Fido revogadas as dispJsiçSes em coti- 
trario. 

< Sftla das o(MÉmÍ88<Sds,20 de Março de 1866. ^Bwla 
ie Àr anjo, <^ Iam Filíppe, > 

PCISXO ▲ M. L* OA PUairfCAÇlO. 

€ A commissio de pensSss e ordenados, tendo exa- 
minado a có^ do decreto de 21 de Junho ultimo, e os 
documentos qus a aoompanbftiio, é de parecer queceja 
adoptado o seguinte projeolo : 

< A assembléa geral resolve : 

€ Art. 1.0 Fica appcovado o deoreto de 21 de Junho 
do anno de 1866, puo qoal fd oonoedida a pensio da 
490 rs. diários ao soldado de artifioes Miguel Luia da 
Podfioaçlo. qne perdeu o braço direito por oocadSo da 
uma iilva dada no dia 9 de Julho do anão findo» na 
capital da provinda de PecBioibooo. 



f Ali. V IMo revoga as dij^as^gw em oo»- 
tiario. ^ 

< Sala das commisiSes, SO de Março de 1866, — 
BoriaiêÀramío.^Mi. /. Va]iêtar^.^ljáz Fêlippê. > 

Piaslo ▲ J. V. F. OA COSTA. 

c A oommissSo de pensQes e ordenados, tendo ett-^ 
ninado a cópia do decreto de 28 de Junho ultimo • 
os dooumentoe que a acompanhirio, é de parecer qua 
seja adoptado o teguinte projecto : 

€ A assembléa geral resolve : 

< Art. 1.0 Fica approvado o deoreto de 28 de Junlio 
do anno de 1866 , pelo qual foi concedida a pensio de 
500 rs. dnrios ao anspeoada do 4o batalhão de arli- 
lliaria a pé José Vicente Ferreira da Costa, que per-^ 
deu o braço direito na salva dada no dia Í0 de No*- 
vembro do anno passado na capital da provinda da 
Pemambueo . 

€ Art. 2.0 Fioãoretregadasas dispoeiçQasem contrario.. 
€ Sa]a das oommisrões, em 20 de Março de 1866.— 
Borta dê A.raujo,<^M. J, Vátdêtarc-^Luit Felippê» » 

PEiísIo AO cora na nivfslo f. m. aAaaose. 

€ A commissio de pensSes e ordenados, tendo exa* - 
minado a cópia de decreto de 7 de Julho de 1866, pelo 
qual fd oonoedida a pensão de 1.200g annuae) ao ohefa 
de divisão Franclsoo Manoel Barroso, é de parecer qua . 
aeja adoptado o seguinte projecto : 

A assembléa gorai retolve : 

< Art. 1.* Fica approvado o decreto de 7 de Julho da-* 
1865, pelo qual foi oonoedida ao chefe de divisão 
Frandsco Manoel BArroso a pensão annual de l:200f .. 

< Art. 2.* Esta pensão será paga desde a data da 
ooncessão. 

c Alt. S.o Fieão revogadas as disposiÇSes em contrario» 

< Sala das commíssóes, 20 de Março de 1869.— florOs 
di Araújo " M.J* Yaldetaro,-^ Lui» Fêlippê. > 

PtfiSlO A B. PALATICINO. 

€ A oommissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado a có.)ia do decreto de 28 de Fevereiro ultimo, 
pelo qoal foi concedida a pensão annnal de 800f a 
Bernardino Palavidno, é de parecer que sejaadoptado- 
seguinte projecto : 

A assembléa geral rciolve : 

< Art. 1.0 Fica approvado o deoreto de 28 de Fe- 
verdro do corrente auno, pelo qual fd concedida a 
pensio annual de 800| a Bemaraino Palavidno, em 
remunera^ aoa serviços que prestou ao Império na 
qualidade de pratico do vspor Amaionoã, 

« Art. 2.0 Esta pensão serft paga desde a data da 
ooncessão. % 

€ Art. 3.0 Fioão revogadas as dispodçQesem ofttrario. 

< Sala das commitsSes, 20 de Março da 1866.— floria 
de Aranãjo.^MJ, Vaidetaro,^lMÍM Filipp$, » 

PBNSlO A D. A. L. UE M. BAUaSTO. 

< A oommissão de pens5es e ordenados, tendo exa- 
minado a cópia do deoreto de 13 de Janeiro do oorreata 
auno, concedendo uma pensão a D. Anna Luisa de 
MeUo Barreto, é de parecer que seja adoptado o se- 
gdnte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

€ Art. 1.0 Fica approvado o decreto de 13 de Ja- 
neiro do corrente anno, pelo qual foi oonoedida a pen- 
aãa annual de 1:200^ a D. Aana Laiaa de Mídlo Bar- 
reto, viuva do conselheiro de estado e marechal do^ 
exerdto JoSo Paulo dos Santos Barreto. 

« Art. 2.0 Fioão revogadas as disposições em contrario. 

< Sala das oommiesSdS, 20 de Março da 1866.— Hor/a 
de Ata\ígo,^M. /• Vaidêtarc^lkiM Felippe, > 

pBRsSss A a. a. na c. maciil a ouraAS. 

« A oommissão de pensSes e ordenados, tendo exa- 
minado as o^piai doi dooretos de 10 a 13 de JaneiA» 
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4o oomntd sqm^ • ot doooiíMBtot OM ta Mompc&lii-* 
Tio, ó de parecer qae seja approvado o aegninte pro- 
jeoto: 

A asaembléa geral resolve : 

€ Art. l.« Fic&o approtadoa og deoretos peloa ^iiaea 
iorlo ooDoedidas peneOes, em data de IO de Janeiro do 
«orreote aDoo : a D. Rita de Campoa Maciel, mSi do 
teneate Aatonio JoSo abeiro, morto em combate, a de 
<6045 annoalmente ; a D. Apollinaria Pelix Dias Serra, 
-viuva do guardíio Manoel Maria Sesando, morto em 
<iombate, a de 360| aoanalmente; a D. Anna Joaé de 
litmare Lsssa Carvalho, viava do tenente António 
Padieoo de CarvaUio, morto em combate, a de 85| 
mensalmente. 

« Art. S.« As agradadaa perceberáG as ditas penaSea 
deade aa datas dos respeotivoa deoretoa. 

« Art. 8.« Fido revogadaa aa diepoaiçSaa em con- 
trario. 

€ Sala daa cdmmissSes, 20 de Março de 1866.— Hor/a 
4e Ármén* -if* /. FoMeloro.— laáz F9lipp$. > 

piNSlo ▲ OFFiGiAsa B paiçAS no KXBBcrro b AaaAÍ>i 
FBaioos B MunuiDoa bh combate. 

« A oommieslo de penaSea e ordeaadoa, tendo exa- 
minado aa cópias dos decretoapeloa qoaea forão coa- 
cedidaa pentQea a offiiaea e pnçaa do ezerdio e ar« 
mada, feridos e inntilisadoa em cjmbate, e os docnmen- 
toa que asaoomoanhário, ó de parecer qoe aeja adoptado 
o aegninte projecto: 

A assembl^a geral resolve : 

« Art. 1.0 Fioáo approvadoa os decretos peloa onaea 
forio eonoedidaa pen&õaa : em 2 de Ootabro de 1865, 
ao tenente reformado do ezerciU) Manoel Veriasimo 
da Silva, ferido em oombate, 860( annualmente, aem 
prejnizo do soldo qne por lei lhe compete; em 29 de 
Fevereiro ultima, ao soldado do 3* batalhio de infan- 
taria Manoel Joaé de Oliveira^ ferido em combate, 
400 ra. diários ; em 13 de Janeiro ultimo, a António 
Francisco da Cunha, soldado do batalhSo naval ; em 21 
de Fevereiro ultimo, ao soldado do 12o batalhfio de in- 
fantaria Luiz Joaquim ; ao soldado do lfi« batalbSo de 
infantaria Joié Joaquim de Sant^Anua ; ao soldado do 
^ batalhio de infanteria Francisco Borges da Silva ; 
ao soldado do mesmo batalhio Igoaoio Francisco de 
Lima ; ao soldado do 6* dito Honório José dos Sen- 
tes j ao soldado do 12« dito Victorino Gomes de An-> 
drade ; ao acidado do 13* dito José da Costa ; ao 
acidado do mesmo batalhio Florentino António do 
Eapirito -Santo; ao acidado do l* dito Alexandre José 
da Silva ; ao soldado do 9« dito José António de Fa- 
ria; ao soldado do 12* dito Joio Adnaao Gonçalves ; 
ao aoldado do3« dito Manoel Jo3é de Oliveira; ao aci- 
dado do 12« dito Joio Franciaoo da Crua ; ao aoldado 
do mesmo batalhio Marcolino A restinho; ao aoldado 
do 9* dito Manoel Thimotheo Ferreira ; ao aoldado 
do lo di|p Manoel Alves ' de Lima ; ao aoldado 
do 4o dito Manoel António Pereira ; áa praoaa do 
160 oorpo provlaorio da guarda nacional da provín- 
cia de S. Pedro do Rio- Grande de Sol Rufino Baa- 
tamaobia e Ildefonso José da Aaaompçio; ao ans- 
peçsda do lo batalhio de infantaria António Joaé da 
Paixio, todos feridos em oombate, 400 rs. diarioa; 
em 24 do dito mez, ao lo sargento Cannto Cândido 
Ramos, 500 rs. diarioa ; aos soldados do 9» batalhio 
de infantaria Manoel Cláudio de SanVAnua e Joaé 
Leandro de Barres, 500 rs. diários, em 10 deste mez^ na 
mesma data, ao ex- toldado do 9o batalhio da guarda 
nacional da provinoia de S. Pedro do Rio-Grande do 
Sul António Fraooisco da Crus, 400 ra. diarioa; ao sol- 
dado Joio Francisco da Crus, do So batalhio de infan- 
taria, em 27 de Janeiro ultimo, 400 ra. larica; em 16 
do corrente mez, ao aoldado do 6o dito Joaquim Joaé 
de Sant*Anna, 400 ra. diarioa; na meama data, ao tam- 
bor do 6o batalhio de infantaria Mariano Joaquim da 
Coata, 520 ra. diarioa; em 10 de Janefaro ultime, ao aol* 
dado do 12o dito Joaquim doa Santoa Faranagui, 400 
ra. diarioa; em 13 do meamo mes, ao aoldado do dito 
hatalhio, Vlotoriano Gomea de Andrade. 400 ra. dia- 
rioa; ao aoldado do 7o dito Manoel ãm Coata Guima- 
riea, na meama data, 400 ra. diarioa; tende eido todoa 
oaagiaoiadoi í aridoa ou mntíladot em combale» 



« AH» 2.« Eataa penadei >8erio pagea deaie a data 
doe re ap ee t i^ma deccetoa. . 

< Art. ».o Fieio levegadaa aa diapoaiç5aa em ooa« 
trario. 

€ Sala daa commitsSsay em 20 de Março de 1866.*^ 
Hor<a i4 Armuio — Jf. J, Valiêtaro^^Imz Fêlippt, > 

oaçiMBBTo no mPEBIO. 

O Sa. lo SacaBTAmio declara que ae acha aobra a 
meaa, e vai a imprioair para entrar aa ordem doa 
trabalhea, a seirointe proposta do orçamento convertida 
em projecto de lei pela respectiva oommiesio na parte 
relativa á despesa do miaiaterio do império : 

< A 2* comflaia«Ío de orçamento, tendo examinado a 
propoata de goveruA^ fixando a deapeza a cargo do mi- 
niatiario do império no exercício de 1866 a 1867, tem a 
honra de aubmetter â approvaçio desta augosta ca- 
mará a meama pro(K)Bta convertida em projecto de lei 
pela aeguinte maneira : 

< Art. 20 O ministro e aeoretario de catado doa ne- 

Í(ocioa do império é aatorisado a despender com os ob- 
eotoa compreheodidoa noa aeguintea paragraphoa a 
quantia de 5,100:000|000. 

Aaaber: 
S 1.0 Dotaçio de S. M. o Imperador • 800:000j}000 
S 2 o Dita de 8. M. a Imperatris . • 96:000jiK>00 
§ S.o Dita da princesa imperial a Se- 
nhora D. Isabel I50:000t000 

S 4.0 Diu da princesa a Senhora D. 

Leopolcuna, e aluguel de oaaa . 168:000]^000 
S 5.0 Dita da princesa a Sra. D. Ja- 

nnaría, e aluguel de casa . . 102:000f000 
S 6.0 Dita de S. M. a Imperatris do 
Brasil, viuva, doqueza de Bra- 
gança .....••. 50:C00{|000 
S 7.0 Alimentos do príncipe Sr. D. Luiz 6:000|COO 
S 8.0 Ditos do prinoipe o Sr. D. Felíppe 6:00C$00O 
S 0.0 Mesues di família imperial . • 7:4Q0j||000 
9 10. Gabinete imperial • • . . • 1:9001000 
i 11, Camará doa aenadorea .... 273:650j||000 

8 12. Dito doa deputodos 387:960||f000 

8 13. Ajodas de oosto de vinda e volto 

dos deputados 54:250|000 

S 14. Conselho de estodo 48:17l/fi2Õ 

i 15. Secretaria de estodo 164:i20^000 

§ 16. Presidências de prorinoias . . . 258:500j[000 
i 17. Bispados e relacio metropoli- 
tana 1,093:145^80 

8 18. S^minarica epiacopaea . • • . 120:000^000 
5 19. Faculdadea de direito . • • • ]76:000j9000 

8 20. Ditaa de medicina 220:215^ 

8 21. Inatrucçio primaria e aecnndaria 

do município da corte . . • 335:l59f 150 
8 22. Academia das bellas-artoa « • 37:560^||000 
8 2S. loatituto commerdal .... 14:600j||000 
8 24. Ditoa doa meninoa oegoi. . • 41:300^000 
8 25. Dito doa anrdoa mudoa . . . 16:000^000 
8 26. Bstobeledmento de ednoandaa 

no Pará 2:nO0JO0O 

8 «7. Archivo pubUoo 14:720j00O 

8 28. BibUotheca publica 15:040i||500 

8 29. Museu nacional 8.780|000 

8 30. CommissSo scientifica de expio- 
raçio do interior de alguaiaa ^ 
provineiaB do Império. . . \ 16:000|000 
8 31. Inatituto Uistorico e Geogra- 

phico Brasileiro 7:000$000 

8 32. Imperial academia de medicina. 2:000^000 
8 83. Ly eu de artea e offioios . • • 8:0001000 

8 34. Hygiene publica 13:7608000 

8 35 Inatitoto vacoinico 15:0808000 

8 36. Inspeoçio de aaudo doa portos • 22:8408000 

I 37. Lasaretos 7:000|000 

8 38. Hospital doa laaaroa .... 2:000|000 

8 39. Soccorros públicos e melhora- 
mento do catado aaaitorio* • 133:300f000 
8 40« Obras eapechiea do miaiaterio do 

império • . 200:0008000 

8 41. DeapMaa díT^raai e eventoaea. 10:2378942 
c Paço da camará doadeputadoa, 20 de Mavço de 1866. 
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OSa. Pummwts: « Tenho ^ pr«pdr é «M que 
delibere Be oonTeni enviar imw deptflêfla pai» f elm« 
-tar • SS. lill* Imperiaae pelo nafeimeato do príncipe, 
Alho de SS. AÁ. RIL o Sr. daqoe e doqaeia de Saxe. 
Como a mataria aio ae acha prevista &o fegimento, Toa 
ooaaallar a eaaa a «tte reapeito. 

Conaoltada á camará, decida affinDaUvamaate* 

O Sa. PaatuiaNTB nomêa para a referida depntacio 
oa Srt. Martim Fraocisoo, Ceter, Dantaa, Raiol, Al- 
meida Braga« Urbaoo, Moraira Brandão, Aragio e Mel- 
lo, Silveira de Soma, Brand&o, Araojo Barroa. Barroa 
Pimentel, Qitteaooart Sampaio» Tafarea Belfott, C. 
Madareira» Ribeiro da Lof, Carvalho de Mendonça, 
líeUo Franco, SUva Pereira, Abelardo da Brito Moiaea 
Coata, Jo2o Leite, Pinto da Mendonça e Figoeirado ; e 
om seguida deolara qne se vai officiar ao governo attm 
dtt ^aber-ae o dia, hora e lagar em qne S. M. o Impe* 
rador se dignará reoeber a referida depntaçio. 

O Sr. Ratisbona: — Pedi a palavra, Sr. presidente, 
para fazer oma reclamação. 

Quando hontem cccnpava a tribuna o nobre depu- 
tado pela província do Rio de Janeiro, e se referia a 
b:ailos que se espalhnvfto de crise do banco do Brazil, 
en dei um aparte nos termos teguintes : < São boatos 
prc^Mlados por etpecn' adoras. > flntretanto ni día- 
cnrro do nobre deputado, publicado uo Jornal do Com- 
nurcio de hoje, esta: < Sio boatoa » e uma reticenra. 

Como da ouneira pela qual sábio o sparte se podem 
auscitsr interpretações dinerentes do meu pensamento, 
6tt faço esta reclamação. 

O Sn. Macido : — Julgo do meu dever declarar que 
no meu discurso profe. ido hontem e impresM> hoje no 
Jornal do Commercio , nenhum aparte foi modificado. 
Como sempre costumo, não slterei nem um ceitil nos 
apartes com que fui interrompido. 

ORDEM DO DIA. 

coutaabm no tbmpo de sbbtiço militab. 

Entra em 8> discuselo o projecto dispondo que o 
tempo de serviço militar para os offiòiaes de todas aa 
elastes que tiverem direito f reforma será oontado 
desde a primeira praça, embora o offioial passe do 
exercito para a armada ou vioe -versa. 

Ninguém pedindo a palavra, e pondo-se a votos o 
ptojeoto, é approvado ; e sendo adoptado, vai k oom- 
missão de redacção. 

aBvaaKA. no asGOULaBiiTo nAS alfarbeoas. 

Entra em 2« diseusião o projecto determinando qne 
pertenção integralmente á mienda naoional as mnltaa 
de que tratão os arts. 422, 423. 427, 433 gS 2«, 3* e 4* 
do regulamento das alfandegaa de 19 de Setembro do 
1860. 

O Sr. Carvalho Reis:— Sr. presidente, não posso 
eoQOordar oom as idéas consignadas no projeoto, quan- 
do menos por me parecer luBuffioiente e incompleto. 

O regulamento diis alfandegas estabeleceu um sys- 
tema completo de multa? e sua respectiva distribuído, 
o não julgo oonveniente sltera-lo em parte somente, 
nem à fi^oalisação, nem á moralidade. / 

O nobre antor do projeoto parece ter ti 'lo em vista 
principalmente afs4itar oertodesar, que (61e retnltar 
aos empregados fisoaesjde terem oatte na distribui^ 
das multas impostas em virtude de diigencias snas ; 
nms as 4ispò8iç9es do projecto não conseguirás esse 
ret>nltado. 

Se foi esta a sua intenção não attingio por oerto ao 
fim que se propes, porque limitou- se ás mnltaa rela- 
tivas ás oottfereneiaa doa manifestos, qne Bão sem da- 
vida alguma aa que menos podem incorrer em tal de- 
feito. 

O Sa. C« ManuaBmA : — Por serpcnoo não se deixe 
de fitfer. 

O Sn. Canvâuw Ima: — Sio flwdoa da ver. O no- 
bre deputado pôde ter muito boaa naSea para aostentar 
o ffoiealOi foraa ftimitta-flMq;ne«aoentfaMit apta- 



aarqne, ineompleto oomo é, não ^àio eonsegniro seu 

Se a camará entender qne o (yetema de distribuição 
daa mnltas não é bom, não é soral, adopte um sjste- 
ma novo e completo para ser oeherente. 

O Sa. O. MAonanaA: *Eo acho qne não. 

O Sn. CàavALHo Riis: ^Pela pequena experiência 
que tenho nasta matéria, poaso asseverar ao sobre de- 
pntftdo que, qnsnto á moralidade da appliosção, sio c stas 
justamente as mnltaa que menos peocão. 

O Sn. O. MíDuatmA : — Por U so cão faz mal tlra-latf. 

O Sa. CAavALHo RBis:^Se a intenção do nobre an- 
tor da projecto fi i moralísar o systema de distribuição 
da% multas, parece que devia generaUsur a disposição 
a todas ellaa. até porque cão outras aa que maia 
facilmente podem ser consideradas desaire sas ao em- 
pregado que denuncia oa descobre a infracção : por 
exemplo, as mnltaa impostas aos capitara de navioa 

Sor infracção do regulamento do porto, falta de Inz, 
esobediencia a intimações, etc. ete. 

Em tse) casos pôde ver- se o chefe da repartição 
embaraçado.. .• 

O §R. C. MAMjnmaA : — Fsçamoe ontro projeoto 
neste sentido. 

O Sa. CAavALHO Rais : -^ para tomar effèotivas 

taes moitas, porque o agente fitcal denuncia a falta, o 
eapitio n^gs, e nll«Ce muitas veies o meio de apurar 
a verdade para a imposição da moita, sendo o sgente 
intereaeado. 

Ma« nos oasos de qne se trata ha exame, conferencia 
e oonféOntsção do manifesto com ss entradí s dos arroa- 
aena, exame feito oom audiência da parte, e que pôde 
ser oorrixido por outros empregados não interessados 
nka multas, como tcoutece sempre que dã-se contes- 
tação, de modo qne pôle apurar- se a verdade até à 
evidencia. 

Parece qne em taea eisos £ão pôde resultar desar ao 
empregado qne recebe parte da multa imposta em vir- 
tude da sua fiicalisação, e do zelo que emprega para 
descobrr os extrsvios e faltas que possão haver em 
prejoiao das rendas publicas. 

Note mais o nobre deputado que este systema não é 
novo. Desde qne temoa alfisndegts regoUures os respec- 
ti^os empregadoa tèm gc »do de taes vantagens em 
maior on menor eazala* 

Portanto, a não querer a camará rejeitar o projecto, 
principalmente em attenç&o aos fíns que se propôs o no- 
bre deputado qne o apresentou, parece conveniente que 
vã a uma conmissão qne o fystematfse. generalisando 
snas diapobiç&es a todaa aa mnltas, se é que a camará 
deseja realmente altera lo 

O Sa^C. MAOUEBiaA :— O adiamento é a parte lenta. 

O Sa. CAavALno Bus : ^ Cada um concorre oom o 
material que tem 4 lua disposição : o nobre deputado 
oom a sus longa experiência, oom oa seus grandes 
estudos, e eu oom a minha pequena piatica. 

O Sn. O. Manuamaa : — Aceilo ; não tomo o que diz 
oome ironia. 

OSa. Cauvalho Rsis: —O nobre deputado sabe qne 
não posso ter tal iotaoção, e quanto tinto achsr-me ens 
deaaoeordo rom o nobra deputado ; mas devo emittir a 
minha opinião tal qual a tenho, e p^ra <^ne a matéria 
seja conveiiientemeute examinada requeiro que o pro- 
jecto vã & oommissão de fasenda. 

Vem ã me&a, é lido, apoiado, e entra em discussão, o 
seguinte requerimento : 

< Requeiro qne o projecto vá ã oommissão de fasenda 
para interpor seu parecer.^CoroaJAo B$tt. » 

O Sr* IVeblaa s — Sr. presidente, é certo que ha 
Biátoa aonoa se òlama oontra es vexamea do fiaoo, e 
até ereio que o allivio nesta parte a bem da ocpnlação 
]& tem aido objecto do prograicma de mais de um mi- 
nistério. 

A matéria deste projeoto parece- me que eaU inti- 
mamente licada eom a queallo de que trato. 

Sem doviida nenhuma, Sr. preaideote, qne estaa mnl- 
taa diatribnidu pelos exactorea^ fiscaee tèm aido oon- 
sideradM oomo iicentlvo para melhor> mab prompU 
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« TtgflftotQ fisoiUiiçIo; é tcm^iam omrto q«e por tÍt» 
tade destes Ineros, oa desses ini ores ss s , tem «se dito 
nmites vaies qae os oentríboiates eoff^em doto poso 
e ónus além daqaelle qae já importa a oontriVoíçio 
paga ao Ettado. (ipoMet.) 

O Sa. GAmTAiBO Bns :^E* oerto qae os chefes, nio 
tendo parte nessas moUas, podem ser Jaiies impar- 



Sn Nebus : — M § s é certo também qae oontim 
estes vexames e abosos ha a íisoa l i s sçio saperior e 
reeorsos estabelecidos nos diff^irêntes regolamentos de 
altodegas e maia providencias liscaes. 

Se aa oireamstaniias sSo estas, se temos de disoatir 
uma tal qnest&o 4 vista deste projecto; se precisamos 
sabsr a opiniio do Sr. ministro da laaenda, qae nlo se 
acha presente, qae de certo atarefado com os impor- 
tantes trabalhoe da saa repartiçSo nio tem podido aoa- 
dir, nem hontem nem boje aos trabalhos dssta ca- 
mará relativoi ao sea ministério ; en entendo qae em 
ves do adiamento proposto pelo iilastre depntalo do 
MaranbiOy em ves da andienda da commissSo de fa- 
zenda, nós ftdoptasaemos antes o expediente de adiar 
o projecto até qae o honrado Sr. ministro da faseada 
nos viesse dar saa pslavra fioal a respeito delle. 

Nói sabemos, Sr. presidente, qae se por um lado as 
maltas distribnidu aos agentes fisoaes podem traier 
oa oansar algam vexame 4 popoltyfto conlribainte, por 
oatro lado maita gente entende qae sem estas maltas 
poderá efmorecer o zelo fiscal dos agentes respectivos. 

Em qaalqner destes oasos precisamos oavir a palavra 
do Sr. ministro d» f axenda ; se elle entende qae a 
snppressio destas maltas póia concorrer para a dimi- 
noiçio da renda pablica, venha dizer-ncs francamente 
a soaicpioilo; se elle entende qae, i^zar dessa snp- 
pressio, os sgentes fifcaes nio bio de esmorecer etti 
sea zelo, e a renda pabliea nio ba de ter o menor de- 
crescimento, veaha dizer-nos iguslmente. 

Em todo o caso vê V. Ex., Sr. presidente, oae este 
projecto ioga com a melhor ou a mais demorada arre- 
cadftçio ao imposto ; e neste sentido entendo, o o mea 
iUastrado oollega estará de eooordo comigo , qae em 
vez de remetterox» o projecto á commissio de fazenda, 
solicitemos a presença do Sr. ministro respectivo, para 
qae poisamos adiantar o trabalho, e porventara adoptar 
em qaalqner eff^ito a medida qoe, ao pafso qae seja 
mais moral e benévola para os contribointes, nio venha 
estorvar a saave e prompta arreoadaçio do imposto 
devido. 

Creio, Sr. presidente, qae para isto nio precisamos 
nem mandar o projecto á commissio de fazenda nem 
regalarlsar nm systema completo de todas as medidas 
reUtivas nio tò ás alfandegas como ao thesooro. 

Ttata-se apenas das moltu rehtivas ás omissões e 
diferenças da carga e descarga; e penso qae nesta parte, 
íómente com a referenda qne o projecto faz aos arti- 
gos dos regolamentos, poieremos tratar desta maté- 
ria, OQvindo previamente a opiniio do Sr. ministro da 
fazenda. 

O ba. CàavALBo Reis:— Ha mnitos oatros ossos de 
maltas qae nio sio oasos de apprehensdes por differença 
de accrescimos. 

O Sr. Nbbiu : — E* justamente do qne trata este 
projecto, qae nio é geral. Tenho lido moitas vezes ot 
regolamentos das alfiindegaa, já foi jois e algam tem- 
po advogado em ama ddade qae tem alfandega ; sei 
portanto qae o projeoto nio é completo. 

O Sa. ÂFFOiíso Qklso: —O art. S* «mtempla ama 
hypothese que en desejava foese contemplada. 

O Sa. Nebias : — Diz o nobre deputado qne o art. S» 
do projeoto contempla outra hypothese qoe porven- 
tura desejaria fosse oontemplada : assim, em voa do 
adiamento proposto pelo nobre deputado, eu entendo 
que o projecto deve ficar sôoMnte adiado até que com- 
pareça nesta camará o Sr. ministro da fazenda. 

Pôde psrooer um adiamento indeflaido,um adiamento 
protelatorio, mas oa oonto que o St, miniatro da fa- 
zenda, applioado oomo é aos inte r ee a es nadonaaa, hoje 
que ostá á tesU da maia importauto repartíçio do Es- 
tado, 1» de correr a esta tribuna para expendorioaa 
iiéiiy o ooooordar oom eita oamata na alicio de «m 



pt oj aolo que oUo «Btoadorá tilfoi baBtí&oo e ppovd- 
toso á arreoadaçio da ronda puUica. . 

Sr. presidente, nesta oocadlo ou poderia aprovai - 
tar a palavra para expender ak^umas outraa obior* 
vaç5es relativas a§ nofeo estado financeiro ; podaria 
mesmo servir me do exemplo deaCea dias paasatey 
fazendo um passeio ao theatroda guarra ; poderia tra- 
tar desta nova filsgrana qae se apresenta ao paiz oom 
o titulo de programma politieo; mas nio quero abusar 
da benevoleôda oom que V. Ex. me está escotando, 
nio quero ter o desgosto de ser chamado á ordem por 
V. Ex., e como penso qae no mm systema de opposi- 
çio terei muitu vezes do lotorpellsr aoa Srs. mimsttoa 
oom o interesso que bói todos devemos ter encarando 
ests triste sitaa^ do nosso paiz (apoiaiot), eu por 
agora me limitaiói a estss observaç53s. 

(Ha um aparte,) 

Triste situsçio do nosso paii, repito ; e crdo que 
aquelles que estio envolvidos nella, qae delia parti - 
lUo, o que lhe dio seu spoio, nio podem negar que é 
nms triste e melsncoUca sHosçio. 

O Sa. FxaaBiaA. ba. Veioa :— Apoiado. 

O Sa. NsBUks : —Sr. presidente, cate piia pertene» a 
nói todoí Immtoê apoiaiot), a nceaos ooncidadios|. a 
nossas famílias, aos estrangeiros qne estio aqui ligados 
ás nossas familíai, qae tâm aqui seus interesses e sena 
ospitaes; no secolo seguinte será de noesos suoosssores. 
E* predso que olhemos pira o legado funesto que temos 
de deixar a entra geração. 

Nio quero fazer reoriminsçõss; todos nós temos 
parte nesta sitnsçio (apoiados , ou ninguém teve parto 
nella, on foi a triste fatalidade qne nos levoa a este 
estado ; mas a verdade é que devemos consagrar os 
ooidadós mais puros, a attençio mais severa ao me- 
donho quadro ém que vemos hoje o pdz. (Apoiados,) 

En nio onero continuar, terei muita ocossiio de ex- 
pender minnas idéas; por OKora limito me a catas breves 
observações; espero que estas calamidadea reaea, que 
estes intsresses que jogio com toda a populaçia, que 
ni) consistem em promessas illusorias de programniaa 
políticos, devem ser tratados de preferenda. em termos 
positivos, com sincera e eíTectiva dedicaçio de todoe. 
Fora di&to, é illudir o» paiz, o illodir-nos grosseira- 
mente. 

O Sa. Tavabes Bastos :-^Está condemnando os dis- 
cursos de hontem e os da sessio anterior ? 

O Sr. Kebias : — Sem duvida qne estcn ; nio tenho 
autoridade para condemnar, mas oomo representanto 
do paiz posso condemoa los na minha opiniio, e também 
ostiu condemoando o discurso do nobre deputado (M- 
laridad4), e oÍo sei se o nobre deputado terá a felid iade 
de apresentar aqnelle bonito lavatório que noa offo- 
reoeu. 

O Sa Tavaubs Bastos :— Nio era para VV. EEx. 
se lavarem, porque ficarxio oom a cara soja. 

O Sr. Nebcas (com fcrça) :— Nós entrámos para aqui 
com a cara limpa, e havemos do sahir com a cara 
limpa. 

O Sa. Ferreira da Veisa (cwn força) :— Apoiado. 

O Sa Nbbus : — O nobre deputado é que quer lim- 
par acara dos sons coUegas. (Hilaridade.) Mss nio aze- 
demos a discussão , não quero discutir oom o nobre 
deputado, e sabe qae o estimo como merece ; aprovd- 
tei-me apenas da palavra e da confissio inronua do 
nobre deputado ; mas, repito, nio quero azedar a dis- 
cussão, nem desgostar ao nobre depntado. 

Concluo mandando um ontro adiamento diverso da- 
qudle qae apresentou o honrado deputado pelo Ma- 
ranhão. 

Vem á mesa, é lido, apoiado, e entra oonjnootamonte 
om discussão, o segmnte nequerimento : 

€ Requdro que o projecto fique adiado até compa- 
reoer o Sr. nmiistro dasazenda.— iV<ò<a«. > 

O 8r« TMata: — Sr. proddento, o projeoto em 
disonssio tem por fim mudar a applioaçio que o rego- 
lamento das alffaitdagaa do Impor» fm do multai por 
inf raoç^s das lob fisoaoa. 

O rogolmoato app>Uoa 
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pNliOtO Qin 



te aattiBiJintiu» éoê 



tttàúÊB pojblieM. O fffOJMtd ^ Mr q«« «tea Msiein % 
iluer ptfU âa rendt gmad» ^e itrertio md teaefioio 
^ thétooro. 

Entraado o projeeto em âiiOQf iÍo> o homado depii* 
taéo pala prcmocia éo Maraabio aprataatoa om nJÊb 
vfaneato de adiameato para qoe roíte elle tataito á 
oanuBiMão de fiiaBda, visto oomo sa tratava rémeata 
da aentB nnltaa que diaiio respeito a oerte» SnfraoçSse, 
a nio eia, porttBla, ma plaao, am syatema garal a 
bem ooordeaado, por iuo qoa fieavio oatraa maltaa> 
ootra» «UapoiiçSaiy qoa eifo a aega^o do priaolpio 
oae paraoe qaerer ianorar o projaoto. fi de feito, aSo 
é bem que amaa maltaa ooatiaaem a ter o tetino que 
at^boje xêokf de ter distribaidat peloe deauneUntee, 
aeSe fisoaea da renda jmUioa, e ootraa venhlo am 
oenefido doe oofree pabbocs 

Qaaado iallava o honrado depatado por S. Pialo 

Sireoea-me que elle confandia as moitas, as penas do 
soo» meio coerdtivo qae tem a faxenda pablica para 
faxer oampiir as snas leis, com os loopostos, e dei neste 
aantido am aparte. S. Ex., poiém, protestou, e disea 
qne nio ooDfandia estas daaa ooasas, e qae de mim 
vinha a cnlpa por nio ooKprebendê-lo. Entretanto 
notei qne oontionava no mesmo erro, porquanto ra- 
qaeren a presenoa do miniatro da fazenda para ama 
^nestáo tio simples, e lempra dixaado qne o ftsia, qna 
mstavB pelo oonooreo do ministro em bem dos corUri" 
buin/ety olasse qne tomava mnito a peito defender. 

Para explioar-me pois com S. Ez; e dedarar o me a 
voto em favor do requerimento do honrado deputado 
pelo Maranbio é qae pedi a palavra. 

Consinta S. Ex. porém qne faça algumas observa- 
ções que orea-me a novidade oae der cubro no prooeder 
do nobre depatado a quem tenbo ahonra da me dirigir, 
a no de seue ooliegas da opposiçio. 

A opiniio do nobre deputado e de todas as opposi- 
ç5es de qne tem feito parte até beoi fresca data era 
qne a camará doe.depotadoB são decidia cousa alguma 
por li» sem dependência dos ministros da coroa, sem 
esta ioepireçSo que era a alma, a vida da^ maiorias. 
Que eese corpo politico ea degradava procedendo por 
tal forma, que abdicava sua uta missio, que riscava 
o seu nome da lista de s poderee do Ettado, nullifi- 
oendo-se completamente. E reforçtvio eisas propcsl- 
çÕas óom muitas provas, adubadas com palavras ooni* 
tas, qu<^, confesso minha iogenuidade, eocantavlo-ma 
oa ouvidoa e abalavio-me o animo. 

Hoje o honrado d^^potado, a oppoeiçfo chama oa mi- 
aistroa para as maia pequenaa disousf ões, e quer ser 
dirigida por ellea, quer ouvir o pareoer do governo 
para regular o seu voto. Somas testemunhaa desta 

Smomeno politico deede o primeiro dia de aeseio 1 
nf easo, Sr* presidente, que nio comprehendo a razio 
dessa volubilidade, dessa inoonstancia da sdeoda po- 
litica doa honradoa deputados. SUea terío soas rax5ea 
para aesim incitarem iuaa tactioaa de guerra ao gabi- 
nete. Por emquanto oonsintio que Ihea diga o que ma 
parece acertado na discussio pretente. A matéria do 
projecto nio demanda aturado e elevado estudo, e neir 
as honras de uma discussio apparatosa. 

Cumpre saber se este sjstema que se quer inaugu- 
rar é o mai4 procedente, m isto auima mais a fiscali- 
aaçio, se lhe tira alguma cousa de menos moral que 
lhe dá o regulamento daa alfandegas.... 

O Sa« CAavÀLHo Reis : — Nio ha duvida que anima; 
a queetSo é de moralidade. 

O Sa. ViauTo : — P6de ser que tilo anime, que pro- 
dosa eifeito contrario, e pelo aoanhamento 

O Sa C. MAauaaiaA :— Para alguna; ontroa se es- 
força ráO de mais. 

O Sa.y»i4T0 : — Certamente; proourar&S alguna 
eaeontrar infraoçdea» faltaa, onde ellaa nio exiatlo, a 
imtioa siu, chegando a tolera-las mesmo, e por prin- 
aiph>e bem nobrea. Maa o que é certo é que a questio 
é muita eimplea, e de tal natureza, que nio demanda 
o comparecimento do miniatro da faxenda para poder 
aer decidida oonvenientemanta. 

Sigo a opiniio da honrado deputado pelo Maranbio, 
aomo diaae Já. 

£' pcadao andar no todo o syatema ; ou fazer que 



tote aa maltaa aejio am baDaido do theaourq» ou 
modifica- lo, ou aatabeleoer aovoa proceaaoa. O honrado 
dapotado pak> MamnhiD nfo quer matar o projecto, a 
dm submettÕ*lo á oommiaeio de faxenda afim da qua 
ella o reveja e o modifique como entender conveniaute. 

O Sa NauAS -. *Bu adianto maia, pedindo qua a 
Sr. icinistro da fazenda venha aidatir a esti^ diaouaaio. 

O Sa^VmuTo :-£* aobre ette ponto qua vou fkliar. 
Y. Ex. talvea ae aogana julgando dar o maia a bem 
dadiaonsaio. 

£* meu penaar que a commissio de faxenda, que nio 
tem tanto trabalho em mio, que nio está tio peado- 
nada oomo o h^ nrado ministro da laaenda, qne tem 
mais seguidos ettudoe eobre esta mataria, oomo é de 
euppôr, que é oompo^tt de muitos membroa illuetra- 
dos, que t6m a eeu favor a pratica, está em mdhorea 
condições de dirigir a casa na discussio. 

E finalmente essa é a mistio das oommise9ae que 
aqui nomeamos. 

O requerimento dó adlimento apresentado pelo hon- 
rado deputado pelo Maraohio parece-me dever ser ap- 
provado. 

Peço licença ao meu nobre amigo, ao honrado depu- 
tado a quem tenho a ho&ra de responder, para dizer o 
que penso sobre a novidade que revela o teu procedi- 
mento, que é o da oppoaiçio actual, comparaoo com o 
daa épocas pastadaa, n ais algumaa palavraa. Parece-me 
o procedimento prejudidal a caoaa publioa. O recul- 
tado delle é augoentar o trabalho doa ministros, e por- 
tanto adiar indefioidameute a dedaio das medidas de 
utilidade para o paiz, a que somos forçados a fazer 
sahir quanto antes desta casa ; é a olho visto complicar 
mais a ooasa tríbte situaçio. 

Os illustres membros da opposiçio, que aeauramente 
têm muito bons dei ejos de bem servir o pam, e faço- 
lhes e9ta justiça, devem antes ooncorrer com aa suas 
luies, com o seu patciotiêmo, com os membros da maio- 
ria, para que tomemos dedsões úteis para o paiz, que 
em nCs tem depositado toda a sua confiança. E de 
feito, a vingar o propósito que parece ter a illustre 
oppoeiçio de obsmar para a diacusao de toda e qual- 
quer matéria todos os ministros, acabaremos os seis 
mezea da aesaSo sem termos produddo cousa alguma. 

O Sa. G. MÀorBEmA :— Oa ministros nio bio de vir 

acamara? 

' O Sa. ViaiÀTo:— Os ministroe comparecerád certa- 
mente caa occasiões em que julgarem uteia suas pre- 
senças e teu concurso, nas occasiSes opportunaa. Se 
alies tiverem de sssísiir sempre a todas ro sest9es para 
dizerem a soa opiniio a respeito de todas as medidas, 
ainda as mais simples, oomo esta de que nos occupa- 
moe, nio terio tempo de ee occoparem de cousaa mais 
sérias e maia gravea. 

O Sa. C. MADoasuA : — Entio iiio nio é sério? 

O Sa. YfBiATo : — Peço aos honrados membros da 
oppoaiçio qne se unio aos membroa da maioria pata 
bem servirmos ao paiz, que aio protellem aa discustõea 
oomo parece terem procedido na preaente seseio, certos 
de que assim ganhiarAQ a opiniio publica a seu favor. 
E' o mdhor meio de subirem ao poder.... 

O Sa. Nebias : — Eatamoe em tempo de quareama, 
e por isso o nobre deputado quer que fiquemos em 
jejum, que nio ooçamc a oa ministros 1 Aceitenoe a 
tutella. 

O Sb. ViauTo : — Tenho conclnido, Sr. presidente. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é posto a votos e 
approvado o requerimento do Sr. Nebias, ficando pre- 
judicado o do Sr. Carvalko Reis. 

QONOaSSia i% DIVIOAS UAS CAMABAS MUmCIPABS DOS MBS- 

Mos PBiviLBeioa Qua eozlo as da fazenoa pcbucá. 

Entra em 2^ discussio o projecto que concede ás 
dividas das csmiras munioipaes os mesmos privilégios 
de que gozSo as da fazenda publica. 

O Sr. Ratrabama < — Sr. preaidente, eu oonai- 
dero de aumma importância a matéria desta pnHacto ; e 
aataudo na casa o seu illnitra autor, entendi dever fa- 
xar algumas oondderaçSea afim de qua S. Ex.ae digne 



Digitized by 



Google 



w 



SBSSIO EM 21 DE MARÇO DB 180A 



4«r-no8 algant etelireoiínentot lobM a nuUziA f 
moitrar-BOt m íuís vantigens. 

Como eaUmos em 2* diioosslo nio potto fazer ob- 
•3rviiç9di a respeito de todu as disposi^^ do projecto, 
por4Qe se isto me fosse permittido en mostraria 4 
camará a inoonireDiencia das medidas que o projecto 
coasaipm. Discotirei apenas o primeiro artigo. 

Dis elle : « O privilegio eoneedido & fazenda publica 
para cobrar exeontifamente ss soas dividas ftfnda-se, 
sem davida, em coaaideraçSes de publica utilidade, por- 
qae a fazenda esi& em relação com interesses muito 
elevados. > 

Mas, Sr. presidente, apezar disso, e>te privilegio nSo 
deixa de ser odioso e resentir*se até certo» ponto da 
dureza do-^ tempos em qne foi creado, e h)je nio é 
consentâneo cooa ss garantias qne o processo moderno 
liberalisa ; a igoaldade de direitos nestes assamptos é 
unw doutrina que a men ver ee sostenta com mais 
vantagem. 

Entretanto en nio venho ptopcr uma medida para 
acabar com o privilegio da fazenda, o que nio desejo 
é qoe o ampliemos ás municipalidades, porque a utili- 
dade da medida nio justificaria at veziçSss constantes 
a que daria lugar. ** 

br. presidente, nós sabdmns quanto a acçio da jas- 
tiça é ás vezes vexatória c oppreeeiva nas localidades 
longínquas, principalmente q^ndo se exerce, em uma 
pequena esphera, e sobre interesses de uma oídam 
secundaria. Quaes sÍo as dividis das municipalidades? 
Sio multas que têm um processo especial marcado nas 
nossas leis, sio impostos municipaes que deizio de 
ser pagot, etc. Mas as camarás têm agentes próprios 
i>ara isso, e a experiência no^ tem mo3trado qoe nio 
lia reluHanoia no pigameoto dis impostos munici- 
paes. Que necessidade, poÍ4, detta privilegio, que em 
ultimo oaso só terá de ledr as classes menos nvore- 
cidas 

O Sa. Nebus:— Eu até duvido se em vutado acto 
addicional nós podemos fazer isso. 

O Sa. KATrsBOHÁ:- Quando eu disse que, se pndesse 
combater todas as disposiçdt^s do projecto, mostraria á 
camará a ena inconvenienda, é porque penso junta- 
mente com o nobre deputado. 

Ainda, Sr. presidente, ha outro ioconvéniente grave 
Que deootre das disposições d^sta projecto, e vem a 
ser a alteraçio ^ue elle faz, uma aiteraçio na jaris- 
dlçio, que Bubuste, estabelecendo como estabelece 
uooa certa forma de processo, e direi mais a 7, Ez. 
que pela maneira por que eitá concebido o pr jecto, 
eata novtdade«dit!)cQlta, torna mais tardia a píeroepçlo 
das dividas municipaes ; em vez de soceUrar por uma 
forma a consecuçio do fim que o nobre delatado teve 
em vista, porque a forma adoptada pelo nobre deputa- 
do qoe confeodonoQ o projecto traz \delongas, tanto 
mais porque fiei como ultima instancia o j lizo dos 
feitos da fazenda. 

Mas, senhores, quem conhece o estado das nosêas 
c:>usas, vê que em muitas provinoias esfes meios qoe 
as partes podem encontrar promptamente, em outras 
nio tem lugar. 

Assim, pois, Sr. presidente, eu vou offerecjr á con- 
sideraçio da casa um requerimento para que o projecto 
vá ás commiseóes reunidas de jnstíça civil, camarás 
municipaes e fazenda. 

O p 'O jecto entende com muita cousa ; entende oom 
a jast^çi civil, com a fazenda e também com a eco- 
nomia das munioipalidades, e procedo deste modo 
porque quero que a matéria seja reconsiderada, seja 
couve nieatemente estudada, e além disso vou propor- 
cionar ao illuBtre autor do project-) uma ccoasiio de 
fazer valer nesta casa as oon sidere çdes que o inspirá- 
rio para confeociona-lo. 

Limito-me a estas breves observações. 

Vem á meia, é lido, apoiado, e entra em dísoussio, 
o seguinte requerimento : 

< Requeiro que seja reifiettido o projeoto ás com- 
missões de justiça civil, fazenda e camarás municipaes, 
para darem seu parecer. -i2art>&ona. » 

O Sr. SIKelr» 4e Souza s --Sr. presidente, nio 
me partce q«e o nobre depuudo pelo Cetra tenha 



apieaeatado á connSdetaçia da casa nadei nSLáBul^ 
mente oonol«dentes para ser attendido o requerimento 

Sue fez, para qoe o projeoto em discussio seja remeW 
Ido ás oommissSes de justiça d vil, fazenda e camarás 
muntcipaea, para darem o eeu parecer a respeito. 

Ooando o nobre deputado pedio a palavra sobra o 
proiecto entendi, que estava na obrigaçio de analysar 
aa diversas disposiçQss dos artigos de que »*lle se oom* 
pSi, para dahi poder entio deduzir a contequenoia 
de que deveria ser o mesmo sobmettido ainda á apre- 
ciado do juizo de uma ou nuis oommissõea. Maa o 
nobre deputado limitou -se apenas a fazer aljp^umaa 
considerações, e essaa mesmas muito passageiras e 
muito vagas 

O Sa. RâTisaoNA :— Nio o podia fazer porque e^-» 
mos na 2» diseossio, e tó se tratava do art. l.* 

O Sa. SiLvamA de Sonzà : — .... e a^nla assim ape- 
nas sobre o art. l^, que é um daqnelles que conténs 
matéria mais simples entre os diversos artigos do ires- 
mo projecto. 

UaSa. De»utài>o:— A mais importante, porqne 
trata da competência. 

O Sa. SiLVEiai na Souzi : ->Maia simples quanto á 
facilidade ou difficuldade que possa ter a camará de 
tomar uma resoloçio a respeito , pois trata -se de uma 
providencia geralmente reclamada. 

Assim, pois, repito, as considerações qoe o nsbre de- 
•putado apresentou para sustentar o sen requerimento 
nio me paraoem snffiàentes ou no caso de serem 
attendidaís. 

Julgo que nio ma é lidto agora responder ás obeer- 
vsções que fez o nobre deputado, com relaçio propria- 
mente á matéria do projecto, visto como tómente se trata 
do adiamento proposto, e nio da discussio do mesmo 
projecto; a nij ser isso, eu poderia mostrar que esaaa 
mesmas observações feitas pelo nobre de{mtado nio 
procedem, nio têm fundamento, qae as considerações 
que fez quanto ao odioso da medida que se prof õ) 
nio podem ser aceitas; entendo com aqnelles que 
olhio para estes assumptos com a devida attençlo e 
interefsa, que as razõee adduiidsa pelo nobre deputado 
nio sio opportnnas, uma vez que nio se mostrou os 
inconvenientes, ss difliculdades ou os defeitos que pos- 
sio conter ou susdtar as dispoftições do prc jecto ; e 
que aliáa na mesma discussão delle podem ser indica- 
dos e corrigidos. 

Penso, portanto, ser esse um pedido extemporâneo 
e sem bases, e, se o nobre deputado quizesse ter o tra- 
balho de tomar de novo a palavra e analysar oi defeitos 
do projecto em questio e os perigos que haja de se 
conceder ás camarás este privilegio» eu seria o primeiro 
a dar o meu voto para que o mesmo foste submettidj 
ao estado de quaesquer commistões; mis por ora nio 
P98S0 dá-lo, apezar de ter em muito pouca oonta o pro- 
dueto dos meua trabalhos, os fructos de minha aca- 
nhada intelligenda. A camará» porém, resolverá como 
melhor entender; nio faço disso grande questio. 

O Sr* Chagas l.obato i —Sr. presi-lente, o adia- 
mento requerido nio é só para <^ue as commissões de 
justiça, fazenda e camarás municipaes dêm seu parecer 
sobre a matéria do art. 1^ mas sobre a de todo o pro - 
jecto. Fica em consequência assim destruída a pdn- 
dpal razio do nobre autcr do mesmo projecto, imptg- 
nando o requerimento. O projecto contém objectos 
importantes, e ás oommi?8õ?8 cumpre consultarem 
sobre todos elles. 

Entretanto quando assim nio fosse, mesmo no pri- 
meiro artigo ha matéria mais que sufBsiente para que 
a respeito sejio ouvidas as referidas commisfõas. 

O primeiío artigo tem dous objectoa : na sua pri- 
meira parte confere ás dividaa provenientes daa 
Bitaltas os privilégios que têm as da fazenda publica ; 
na segunda trata & competência para a oobrança deesaa 
dividas. 

Ora, é certo que esses privilégios da faaenda sio 
vexatórios e oppressÍv(^, qne contra eUea têm havido 
grandes clamoree, e q^ie hoje pouco se oonciliio com 
as noasaa institoiçÕM liberaos. 

O Sa. PaurosHTs: ^ O qne está em discussio é o 
adiamento. 
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O Sr. Chacíi LoBàTo:— 'Para mofltrfirqiie o projecto 
deve ir is coBUoistõas, tenho neeeesiiaae de dar ra- 
i5ds, e estns vertlo aobre a importaDcia doe objectos 
de qae elle trata. 

Por ODtro lado, Sr. preaidente, o projecto, em vez de 
facilitar a cobrança e prompto peganento das dividas 
das camarás, os diíBoiuta, porqne desloca a competên- 
cia das jostiças ordioarins para dá-la aos jnizes dos 
ftitos, qae permate^em nas capitses das provindas, . 
maltas vezea dittapte das localidadiss onde residem os 
multados e devem ter cobradas as mnltas. 

Ainda coosiderado por outro lado, é o projecto vexa- 
tório, pois qae difficolta a defesa das partes que injns- 
temente forem multadas, obrigando-as a irem on a 
mmdarem i capital qnem defenda sens direitos, quan- 
do perante es juizes ordinarics tndo se p^de conseguir 
sem vexame (ara niogaem. 

E' ainda de notar qne a mft fisoaliiaçio dessa parte 
das rendas manioipaes nSo est& nem na alta dos pri- 
vilégios consignados no projecto, nem na competenda 
das jnstiçis ordioarias para a cobrança delias. Está 
bim na negligencia dos procuradores das camarás, e 
na indifierença que sempre e infelizmente anda ligada 
a todo que é dn interesse municipal. 

Assim, Sr. presidente, entendo que, em vista das 
raz9es qae fícSo referidas, a camará bem fará se man- 
dar o projecto ás oommisfQes, para qie sobre elle dôm 
seu parecer, e nesse sentido voto pelo adiamento. 

Ninguém mais pedindoA palavra, e pondo-se a votos 
o requerimento, é approvado. 

NlTMAÇlO A VAPOR NOS RIOS NEOSO, MADURA B TAPAJÓS. 

Entra em U ditcossio, e é rejeitado sem debate, o 
projecto qae autorisa o governo a subvendonar a na- 
vegaçSo a vapor nos rios Negro e Madeira, na pro- 
vinoia do Amazonas, e Tapajós, na do Pará. 

cxBaacio dos membros effectivos do conselho naval. 

Entra em 1f discussão o projeoto autorisando o go- 
verno a regular o disposta no art. 10 da lei n. 874 da 
28 de Agoit) de 1856, na parte relativa ao ezerddo 
dos membros eíTectivos do conselho naval, aegondo as 
disposiv^as análogas em vigor no ministério da guerra* 

O Sr. Viriato : -O projeoto refere -so a um artigo 
de lei que d2o diz respeito ao ezerddo doa membm 
do conselho naval. O art. 10 da lei de 23 de Agoato 
de 1656 refere se todo á giatificaçSo e ordenado doa 
membros eifectivoa do conselho aaval, e o art. 1* do 
projeoto quer autorisar « governo para regular a dis- 
poiíçEo do art 10 dessa lei na patte relativa ao ezer- 
ddo dos membros effSsotivos do oonselho naval, segun- 
do as disposições análogas em vigor no ministério da 
guerra. 

Nio podemoa votar com eenhedmento da matéria, 
comparando o que quer dispor o projecto em discussio 
com o que dispõe o art. 10 da lagislaçfio vigente acerca 
do conselho navsl, e em vista da obionridada e forma 
por qae é feito o projeoto, e porque esso art. 10, oemo 
disse, refere- se á gratificaçio e ordenado dos membros 
do conselho. 

Ora, além disto, este projeoto veio do senado para 
esta camará, e tem sido estylo da casa enviar prcieotoa 
neisaa oondiç5ea para as oommist5es respeoUvas darem 
o aeu parecer antes de entrarem em diacussio. Aaaim 
discutimos uma matéria sobre a qual já tem precedido 
o trabalho de uma oommissio da casa. Assim vamos 
tcttar de nm projecto; do qual já temoa oonhedaento 
pelo pareoer oessa mesma oommiseio. 

Vou enviar á mesa vm requerimento , podindo que 
o projeoto vá á oommiisio de marinha e guerxa para 
dar sau pareoer a respeito. 

Yam á meaa, ó lido, apoiado, o entra em discosslo, 
o eeguinto referimento : 

< Seqneiro que o projeoto vá á oommisaio da ma- 
rinha e goem para dar sea paiaoer aobre elle ooa 
aigenoia.— Finaio. » 

Minguem mais ptiindo a palavra, e pondo-ae a votoo 
TOMO ni 



o requerimento, reooDhece- se nfío haver casa; pelot 
que o Sr. presidente declara encerrada a discussão, e 
manda fazer a chamada ; e por ella sb veri&ca terem- 
ae aoeenUdo os Srs. Ratísbona, Abolai do de Brito» 
Souto, Fernandes Moreira, Pedro Luis, Carvalho de 
Mendonça, César, Silva Pereira, Viriato, Moraes Costa,. 
Henriques de Almeida, Franco de Almeida, Borlama- 
que, Tavares Bastos, AragSo e Mello e Urbano. 

Djda a ordem do dia, levanta-se a sessão ás dua» 
horaa da tarde. 



flieasi&o em 31 de Março. 

PaESÍDBNClA DO SR BARXO DB PRADOS. 

^unÁtiio. '^EívpediinU.-^Pcn\ão ao major reformado J- 
C. de Faria— Pentí^ft a D. i. /. de L. L, Ciírvalh<f 
« outros — Peneòes a D. V. T. de Azevedo e cii/ro*.— ©r- 
dem do dia. — Rwtr cicio dot membros efftcHvoê ia 
conselho naval. Adiamento, Approvaçào. -Remunera^ 
çòo aos officiaes $ praças da guarda nacional. Adta* 
mtnto. Âpprovaçlo. -- Mudança do matad^^uro publico^ 
Adiamento, Approvaçào, — Itençõo de direitos paira os 
objectos pertencentes ao culto dtvino» Obtervaçòes dos 
Srs. Mortinho Campos e Martim Pranoisco. Yotaçào, — 
Isen^i d$ direitos para os objectos indispmsaiveis ás 
industrias do pais, Obssrvaçòes dos Srs, Ratsbona e 
ministro dos negócios estrangeiros, Adiamsnto.^ Isençàa 
para todos os objectos de que precita a companhia £fy- 
dfrautica Porto Alegrensê, Rejeiçào^^Fundaç^decolo» 
niat militares. Obsertaçòes do Sr, Martim Francisco» 
Adiamento,^ Furto degeneras de lavoura, Obseroaçòes 
dos Srs, Rodrigues Juntor, Ratisbona e Chagas Lobato„ 
Encerramento,^ Proposta do ministério da marinha' 

A'a onze horas e três quartos damanhi, feita a cha* 
mada, e aohando-se prementes os Srs. barão de Prados» 
Affonso Celso, Fonseca Vianna, Tavares Belf ert, Horta 
de Araújo, Martim Frandsoo, Lopes Netto, José Bo- 
nifado, Raiol, Araújo Barros, Chagu Lobato, José 
Jor^e, Barros Pimentel, Souza Bandeira, Godoj, Fi» 
gueiredo, Rodrigcea Júnior, Valdetaro, Mordra, Sil* 
veira Lobo, Macedo, Mello Franco, Barbosa de Oliveira» 

, Fialho, ^ebias. Silva Pereira, Liberato. Carvalho Reis» 
Limpo de Abreu, Ratisl^ona, Ferreira de Moura, Abe* 
lardo de Brito, Almeida Braga, Pinto Lima, Pedro 
Moniz, Aristides Lobo, Junqueira, J. Madureiri, Sil- 
vino Cavaloanti, Urbano, Carvalho de Mendonçs, Vaa- 
concallos, Martinho Campos, Dantas, Ferreira da Veiga» 
C. Madureira, Brusque, Pedro Luiz, Frederico de Al- 
meida, Souto, Alvim, Souza Carvalho, Corrêa das Ne- 
ves, Ribsiro, Domioiano, Barbosa de Almeida. Doart» 
Brandão, Jacobina, Luiz Felippe, Fernandes Moreira» 

■ José Caetano. Ribeiro da Luz, Burlamaque, Pereira do 
Brito, Brandão, César, Joio Leite, Henriqnea de A1-; 
meida e Moreira Brandão, abre -se a sessão. 

CoDsparecem depois de aberta a sessão os Srs. Ta- 
vares Bastos, Aragão e Mello, Saraiva, Viriato, Fran- 
co de Almeida, Silvdra de Souza, Moraes Costa 9 
Lima Duarte. 

Faltão com partidoaçío es Srs.Bittaucourt Sampaio» 
C. Ottoni, Costa Machado, de Lamare e Pinheiro Ma- 
diado ; e sem ella os Srs. Leitão da Cunha, Carloa 
Ribeiro, Bezerra Cavalcanti. Feitosa, Barros Barreto» 
Bpamiaondaa, Seraphioo, Ambrósio Machado^Esperidião» 
José Angelo, Pedro Brandão, Espínola, F. Octaviano» 
Saldanha Marinho, Manoel Joaquim, Paula Santos» 
Brètas, Felidodoe Santoe,Rabello, Moreira Guimarãea» 
Santos Lopes, CosU Pinto, bario-de 8. João do Bio-» 
Claro, Flenry, Theodoro, Marcondes, barão de Porto- 
Alegrá« Fiôres, barão de Mauá, Affonso Alves, Neti» 
Pinto de Mendonça^e Andrade Pinto. 

Lê-se e approva-se aota da antecedente. 
O Sa, U SacaaTARio dá conta do segoint) 

BXPBDIBim. 

Vm cflSdo do ministério do impoiio, enviando, com. 
oa oompeteatei dooamentoa , a oépia do deereto pel» 

6 
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SESSÃO EM H SE MARÇO DE 1866. 



«Qtl S. M. o ImptMdor honyt por bmn «onoeto « 
l>6nsSo dó ffOO n. diariot a) «ibo de tMoadra âa eom- 
Sanhia de inválidos da provinota da Babia, Joio Bap* 
-tísta Manins.— A* oomxniMio de peuSes • oídenados. 

Oatro do mesmo minitterio, enviando» eom os oom- 
* yeientet dooamentosi a o6pia do deoreto pelo ooal S. M« 
o Imperador boave por bem oonoeder a pensão anonal 
-de 604^ a D. Frana^oa Tbomaiia de Andrade Maia, 
mii do tenente Fdidano Ignado de Andrade Mafar» 
jBorto no bombite navtl do Riachnelo, oom sobrevi- 
▼enoia de metade desta quantia para mas íilbas.^ 
A' mesma oommissio. 

Ontro do mesmo ministério, oommonieando que a 
Divina Provfdenoia aoába de felicitar este Império oom 
o nasdmento de om prindpe, filho de Soa Altesa a 
Sia. prinoesa D. Leopoldina, e de sen angosto esposo 
8. A. Real o Sr. dnqne de Saxe» e ao mesmo tempo 
«aviando a o6pia do anto qne se lavroa para eonstar 
Uo lanstoaoonteoimen^.— lateirada. 

^Qtro do mesmo ministério, conminnicando qne 
S. M. o Imperador se digna receber no peço daoidade 
á 1 hora da tarde do dia 21 do corrente, a depntaçio 
desU camará qne tem de feHdtar o mesmo angosto 
teabor pelo nat cimento do prindpe filbo de S. A. Se- 
renissimaa Sra. prinoeia D. Leopoldina.-» Inteirada. 

Oatro do lo secretario do senado, partioipando qne o 
mesmo senado adoptea, e vai dirigir a senoçSo impetial, 
« resolnçSo aatorf sando o governo a oonoeder oarta de 
natanditaçio de cidsliio li^asileiro aoe súbditos poitu- 
IpiezesRoberto Pinto de MagáUiftese outros. ^ Inteirada. 

Oatro do mesmo teoretario, devolvendo a preposiçio 

aobre o direito dos filhos menores dos offidaes da 

: armada ao monte-pio de marinha, com a emenda ap- 

provada pelo senado á mesma proposiçio.—A imprimir. 

Um reqaerimento do jniz de direito Joio de Carva* 
lho Fernandes Vieira, . edindo qne se lhe mande pagar 
o sen ordenado desde o dia em que foi oonsiderado 
avulio.— A* commissio de fazenda. 

Outro de Jorge ilodrigues Moreira da Cunha, pedindo 
para ser admittido á matrioula do 1« anno da acade- 
mia de medicina, independente do enme de álgebra, 
£oando obrigado a fazô lo antes de matricular- se no 
2? anno.^A* oommissio de instruoçio pnblioa. 

Aoha-se sobre a mesa, e é remettido á oommissio do 
poderes, o dí|»lomado Sr. José Joaquim Ferreiía Yalle, 
oeputado eleito pelo 1* diatrioto da provinda do Ma- 
lanhio. 

Lêm se, julgio-se objeoto ^e deliberaoio, e vio a 
imprimir para entrar na ordem dos trabalhos, os pro- 
jectos oom que oonduem os seguintes pareceres : 

piifilo AO ■ÀJOE airoBiuno j. g. pb fabu. 

€ A oommissio de pens5es e ordenados, tendo exa- 
minado a cópia do deoreto pelo qual foi concedida uma 
pensio ao major ref<irmado do ezerdto Joaquim Corrêa 
de Faria, e os doonmeatoe que a acompanhário, é de 
j»areoer que seja adoptado o seguinte pôrojecto: 

< A assembléa geral resolve : 

€ Ârt. 1.0 Fica approvado o decreto de 18 de Agosto 
4e 1805, pelo qual foi concedida ao major reformado 
ão exercito Joaquim Conêa de Faria a pensio annual 
4b 60i$i em attençio aos relevantes serviços por elle 
prestados. 

« Art. 2.0 Esta pensio seri paga desde a data da 



< Art. 8.0 Ficio revogadas as disposições em contrario. 
« Sida das eommissões , 81 de Março de 1866. — 
"JTòr/a dê Àraujo.-^M. /. faMslaro.— Inú FêUppt. > 

PSNSOBS ▲ D. A* J. PB L. L. CABVAUO E OrrBOft. 

« A oommissio de peneSes e orfienados, tendo exa- 
adnado a cópia dos deeretos peloe quaes forio oonoe- 
•didas peos5es , e os dooomentoe qne as acompaahMo, 
^ de parecer que seja adoptado o seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve: 

« Art. 1.0 Fieia aporovadoe os decretos pdoe quaes 
íorio concedidas pensOes, em 17 de Fevereiro do cor* 



rente «nnc, elevando a 49|a pensio de 8i^ concedida 
por decreto de 18 do dito mes a D. Anna José de La- 
maré Lessa Owalho, viuva do tenente do corpo poli- 
dsl da provinda do Rio de Janeiro, António Pacheco 
de Carvalho, morto em combate; em 7 de Outubro de 
1865, a D. Maria Benta de Athr^de, viuva do tenente 
da guarda nacional da provinda do lUo-Grande do Sul, 
Israel da Silva Moraes, morto em combate, de 5049 
annnaes ; em 11 de Novembro de 1865, ao soldado do 
30 batalhio de infantaria Amaro José, ferido em com- 
bate, de 400 rs. diários. 

c Art. 2.0 Estas pensdes serio pagas desde a data 
das reepeotÍ5nss concessões. 

« Art. 8.0 Floio revGigadas as disposições em contrario. 

€ Sala dae oommisiSes, 81 de Março de 1866 — flo/7a 
dê Ármuo^-^àí. J, Vaidêtaro.^LuiM Fêlippê, > 

PERSSBS a o* V. T. PB AZBVBPO B OUTBOS. 

« A oommissio de peneSes e ordenados, tendo exa- 
minado as cópias ^os decretos que Ibe forio prpientes 
e os decomentoe que as aoompanhário, é de parecer 
que seja adoptado o seguinte projecto : 

€ A assembléa ger^ resolve : 

« Art. 1.0 Ficio approvados os decretos pelos quaes 
forio concedidas pensOet, em data de 24 de Setembro 
de J865, a D. Viigilia Thomazia de Azevedo, viuva do 
tenente do 7* batalhio de infantaria Collatino Tei- 
xdra de Aievedo, morto em consequência de feri- 
mentos recebidoe em combate, da metade do soldo oue 
pereebia o dito tenente, sem prejuizo do que por lei lhe 
compete ; em 7 de Outubro dío mesmo anno a D. Marta 
Ferreira de Oliveira, viava do capitio da guarda na- 
cional da provinda de S. pAdro do Rio Grande do Sul, 
Joio António Prestes de Oliveira, morto em conEe- 
quenda de ferimentos recebidos em crmbaie, da quan- 
tia de 720)11 annuaes ; em 17 de Fevereiro do corrente 
anno, a D. Delmira do Amor- Divino Pinto, viava do 
alferes do 50 batalhio de infantaria António Gregório 
Pinto, falleddo em campanha, de 86| men»aes; a D. Cor- 
dolina Alves Ferreira, viuva do drnrgiio-mórDr José 
Sérgio Ferrdra, falleddo em campanha, de 84|mensaes ; 
em 10 de Fevereiro ultimo,a D. Maria do Carmo Ferreira, 
com sobrevivência da metade desta quantia para sua filha 
D. Escolástica Maria da Conoeíçio, mii e irmã do 
oapitio-tenente Bonifado Joaquim de SanVAnna, 
morto em consequência de ferimentos reoebidos em 
combate, de 84j|| mensaes ; a 1>. Maria Dedioda de 
Carvalho Montaury, vinva do lo tenente Joio Baptista 
de Oliveira Montaoíy, morto em consequência de mo- 
léstia adouirida em campanha, de 780j) annnaea; a D. 
Antónia Maria doe Sentes Giirrocho, mii do tenente 
do lio batalhio de infantaria Fernando Martins Gar- 
rocho, falleddo em campanha, de 504| anouaes, sem 
prejuizo do monte-pio que percebe ; em 29 de No- 
vembro de 1865 a D. Aurora Jadntha de Lima, viuva 
do^mosico de 2* oli^sse do 3o batalhio de infantaria 
Manoel Tiburdo Valeríano, moito em combate, de 
400 rs. diários; em 13 de Janeiro ultimo a D. Mar- 
cellina Clara de Mello Carvalho, viuva do !« tenente 
da armada Álvaro Augusto de Carralho, morto em con- 
sequência de ferimentos reoebidos em combate, de 720f 
annnaes. 

« Art. 2o Estas pensSes serio pagas desde a data 
das respexitivfts oonceseões. 

€ Art. 30 Fioio revogadas as disposições em contrario. 

« Sala das commijisdes, 21 de Março de 1866.— Hòr/a 
dê AranJo^^M, /. Valdstaro, — Iims Ftlippê, > 

O Sr. PaaiiPEirrB convida a deputação que tem de fe- 
lidtar a S. M. o Imperador pelo basdmento do prindpe 
filho de SS. A A. o Sr. duque eduqneta de Saift a diri- 
rigir-se ao paço da ddade no dia 84 do coirente, á 1 
hora da tarue; e ao mesmo tempo declara qne vai-se 
offidar ao governo afim de saber-se a hora e lagar em 
que S. M. o Imperador se digutti receber a deputaçio 
que por parte desta camará tem de felidtar o mesmo 
augusto senhor no dia 25 do corrente, anniversario do 
juramento da constituiçio do Império ; e nomôa para a 
referida deputaçio es Srs. José BoDifaclo, lâberato. 
Chagas Looato, Rodrigues Júnior, Junqueira, Lima 
Duarte, Ferreira da Veiga, Ribeiro da Luz, Moreira, 
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Yatoonoelloft» Dtntu, ArUtiles Lobo, C«nralho dê 
MeBdonçiy Jofé Jorg6> Anajo Barroti Fri4arioo de 
Alm6idft> Aadr»4« noto, Pmto Monis, Fbrrràtm dt 
Moura, flalb^ffiarbon de almeida, Limpo de Alirea» 
Borlamaqtie flkKaiol. 

ORDEM DO DIA. 

KXEBaCIO DOI MEMBROS BFFBGTITOf DO COMflLHO RATAI.. 

Proo6de*8e á votBçio do reqaerimento de adiamento 
offereoido na oltima «easSo ao projecto qne antorisa o 
governo a regular o dl^poato no art. 10 da lei n. 874 
de 28 de Agosto de 1856 na parte relativa ao ezereido 
dot membrot eff^ctivos do oonselho natal, tegnodo as 
difposiçõee análogas em vigor no mioitterio da guerra, 
e ó approvido. 

RÚinifBBAÇlO AOSOFPiCUBS E PBAÇA8 DA GUABDA RACIONAI.. 

Prooede'8e & votação do requerimento de adiamento 
offereofao na eesião de 28 de Jnlbo doanno panado ao 
projecto qae determina qne os offidaes e praças da 
gmurda nacional qae forem feridos oa se inntiUsarem 
em acto de serviço terio ss mesmas remnnersções dos 
offloiaea e praças de pret do exerdto, e é igualmente 
approvado. 

HtrDARÇA DO KATADOUBO PUBLICO. 

Procede- se á voteçio do requerimento de adiamento 
offereddo na seseEo de 16 de Agosto de 1864 ao proje- 
cto qne autorisa o governo a despender até a quantia de 
200:0000 com a mudança do matadouro da corte, e é 
também approvado. 

ISBfÇlO DB DIBBITOS PARA OS OBJBGTOS PERTERCERTEf AO 
CULTO DIYIRO. 

Entra em 1* discuseSo o projecto que isenta do paga- 
mento de dueitos nas alfandegas do Império todos oa 
objectos one forem importados para o culto divino pelas 
ordens religiosas mendicantes. 

O Sr» Martinho Campos fax algumas observa- 
ções contra. 

O Sr» Harttm Francisco s — O nobre deputado 

Sela provinda de Minas que acaba de fallar impugaan- 
o projecto argnmenta sem duvida algama em nm 
falso preeupposto. O nobre deputado nretande impedir 
a protecçSo prestada &s ordens religiosas que por sua 
fortuna avultada dispenslo essa protecçSo. Estou a 
este respeito de accordo oom o pensamento do nobre de- 
putado. 

Quando a ordem religiosa possuir grande somma de 
bens não precisa da protecçSo do BsUdo para realizar 
as despelas oom o culto; mas o projecto qae se dis- 
cute nSo se refere a estas, dis respeito ás ordens men- 
dioantes, qu3 vivem de esmolas e soccorroe que lhes 
ministrSo os fieis ; a estas nio se pôde dispensar a 
pvoteoçio para que ell^ poasSo desempenhar seus de- 
veres religiosos. NSo vejo, pois, inoonveniente naa 
diipoaiçSes do projecto e hd de votar por elle emtodaa 
as disooss&es. 

Ninguém mais pedindo a palavra, e pondo*se a votos 
o projecto, é approvado, e passa á 2* discussão. 

ISBKÇlo DB DlBBrrOS PAPA OS OBJBCTei ÍRmiPCRSAA'BIÍ ÁS 
IRDUfTBIAS BO PAIZ. 

Entra também em 1* diaoossio o projecto one au- 
torisa o governo a dispensar o pagamento de direitos 
de impoitaçSo de objeotoe indispensáveis áa industrias 
do pais. 

O Sr» Ratisbona t ^Nio duvido votar pela ma- 
téria do proleoto porqno invoWe «na idda muito utíl. 
Mas itndo, sr. presidente, ao mesnK) tempo mufto grava 
por que oonsam a isençío do impeetos, me parece de 
summa neoesndade ^ue seja oufioo o honrado ministro 
datoenda* 

y * Ix, a a oaia bio de reoof dir*se qut em uma dai 



Ma pÉsaadea» dlstaiiiido^ae wattA lemelhaiita a» 
, ná^oa aa a'aiaeaoÍa do baofuda níáiitro da Hf»- 
aenda, aasim eeno da outroa Sra. ministros, porqiax 
devendo ealar solilarioa podilo dizer-noa e ezpHoBr- 
quaeaas vialaa do governo ou o modo porque oonside-* 
rata a medida do projecto qae entio »e diaontia...» 

O Sb. Macbdo:— Reedo que o nobre deputado ea- 
teja perdendo o seu tempo. 

O Sa Ratubora : — Oreio que nio perderei o tempo,^ 
oomo aoaba de me dixer o nobre deputado em sea» 
aparte; acredito que o honrado ministro daíazeoda 
tomará em oonsideraçto todas estas medidas, e, se amda 
nSo com(>areoeo no parlamento, sem duvida é porqua 
S. Ex. terá tido gra-^es motivos para assim proceder. 
O nobre ministro nSo tem assento netta casa.... 

O Sa. Maobdo : — Póie vir aasentar- se quando qui-^ 
zer n^oma destas cadeiraa (<i^<mta para a bancttda 09 
tmniiiroê.) 

O Sb. RATiSBOHAi^Póle também nio saber quaea 
aa materiaa em que a camará julga necessária a sua 
presença..*. 

(Jh Sb. Deputado : —A ordem do dia é oonraiuni»< 
cada ao governo pelo 1* seeretario todos os dias,epu-~> 
blicada no Jomál, 

O Sa. Ratisbora :— Esta camará tem o direito de ini-- 
dar medidas relativas aos ministérios qae SS. EEx.^ 
cocupSo ; então sendo convidados para as discasi5ea 
não aeixar45 de comparecer. 

Mas, Sr. presidente, estando presente o nobre mi- 
nistro dos negodos estrangdros, que é um dos sigoa- - 
taríos do projecto em dÍBOOMo, ea desejaria que S. Ex. 
nos expÚcaase aa disposições do projecto, e dedaro-^ 
mesmo a S. Ex. e á camará qoe^ não tendo lido ^ 
projecto aotariormente, assim de chofre não poseis 
vencer as duvidas que tOLho sobre a intelligencda da-- 
seut artigos. 

As dispcsiçQes do projecto estabelecem mais de uma 
isenção de impostos, e eu na quadra actual tenho ea— 
crupnlos de votar por uma medida que importa dimi- r 
nuição de reodta. 

For estas raz5ss eu desejava ouvir o nobre ministra 
dos negodos estrangeiros, que foi, como disse, um doa 
signatários do projecto, porque talvez S. Ex. me tira 
essas duvidas esclarecendo- me a e^te respeito; e oon-- 
fiado de que S. Ex. satisfará este duiieratHm, limito- • 
me a estas breves observações, protestando voltar A 
discussão se porventura, á vista das observações de S.^ 
Ex., julgar necessário tomar parte no debite. 

O Sr» Hlalatro dos Bfegoetos Bairangel-»» 

ros faa algumas observações. 

Vem & mesa, é lido, apoiado e approvado, o seguinte 
requerimento : 

« Requeiro que seja o projecto submetUdo de novo- - 
á commissio de fazenda para que o reconsidere e dê pa»^ 
reoer.— Aa(»«6ona. > 

UBRÇlO DB nmBITOS PABA TODOS 01 0B1ECT08 DB QUB PBB- 
CISA A COKPARBU HTDBACLIGA P0BT0-ALB6BEHSB. 

Entra igualmente em 1* disoussSor e ó rejeitado 
sem debate, o projecto que aotorisa o governo a dis- 
pemar o pi^gamento de direitos a todos os obiectos do 
que predsa a companhia Hydraulio^ Porto- Alegrense» 
na provinda de S. Pedro do Rio- Grande do Sul, para 
a reáliaação de suas obras de encanamento d'agua 
potável e estabelecimento de oito chafarizes. 

PURDAÇlO DB COLORUS HILTrAilIS. 

Entra mais em 1« discussão o projecto que autorisa o- 

Sovemo a fundar três colónias militarea.nas margens 
o Umguaj. 

O Sr» ■aHloa Fraaaisao t — Sr. presidenti, 
attandecdo aos precedentes da cata, a oual tem reoo- 
nh«ddo que não convém adoptar mediei algunm ten- 
dente a reduzir aa rendas do Estado sem considerar- as 
primdiamente as droomttaadas aspeoiaea em que noa 
aobimoa, e lembnmdo«>me também da que oa nobrea- 
autorea do projecto não aa tohão pretenk».... 
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o Sr. Caeyaih* Fbis : — Algoas eitio pretentas. 

O Sr« MAanif Fra^cimo : *... p«rt ex|^oar o tloan- 
«e do menno projeoto, voa prop6r á otmara qae o 
Tometta ás oommiíEÕei de ftxeQaa e goerim ; á oom- 
mitOo d? fuenla, para dar o soa parecer tobre a ne- 
oessidade dessa dispoffiçSo e indicar os meioe de reali- 
llza-la ; á commisèão de guerra, porqae o pi ejecto 
«fitende com o estabelecimento de colónias militares. 

Vem áfiiesa, ó lido, apoiado e approvadc. o sesoinid 
requerimento : 

^ < Requeiro qneo projecto Tá ás commiísSes do ma- 
rinha e guerra e de fasenda para darem parecer a res- 
peito. — Marttm FTancisco, > 

FURTO ni GBinOS DB LATOVRJU 

^ Entra finalmente em 1> discussio o projecto que eon- 
aidara como autores no crime de furto os que com- 
prarem a escravos géneros de lavoura sem aotorisaçio 
aos senhores. 

O Sr* Rodri{^es Janilor s * Sr. presidente, nSo 
jocuparei por muito tempo a attençio da camará ; me 
limitarei a emittir Ugeiras considerações que de mo- 
mento me occorrem a respeito deste projecto que agora 
mesmo entrou em discnssSo. 

Antes, porém, de enuocia-las, eu pedirei a V. Kx. 
permissio para dirígir-lhe nma rogativa, e ó a de que 
os projectos qde têm de ser submettidoe á discussão, 
antes de enttsrem em ordem do dia, sejSo anterior- 
mente distribuidos (apoiadot), afim de que possfto ser 
com a devida antecedência estudados convenientemente* 

O Sr. SotrzA Carvalho dá um aparte. 

O Sr. Rodrigues Jurior:— Respondendo sosparte do 
nobre deputado por Pemambnoo, direi que muitos dos 
projectos dados para ordem do dia procurio-so na se- 
cretaria e sbi nio slo encontrados. 

O Sr. Souza Cartalho :— Porque já foiSo distribuí- 
dos o anno passado. 

O Sr. RonaiouEs Jumoa :— Maitcs ugo o forio; e 
V . Ex. comprehende qne aquelles que, oomo eu, nlo 
têm a fortuoa de fallair de improviso a respeito da 
qualquer matéria, muitas vezes têm- se na impossi- 
bilidade de dí sentir, e ainda mais de dar um voto con- 
aciencicso, pelo menos, a respeito de certos projeetos. 

Portanto, em bem da dÍ£cussÍo, eu pediíia a V. Ex. 
que, sendo pcssivel, fcssem distribuidos os pf ejecto» 
4som a precisa antecedência. 

Entrarei na aprecisçSo do projecto. Parece me, Sr. 
presidente, que o fim que tiverSo em vista teus nobres 
autores foi o de salvaguardar o nuds possivel os legi- 
times interef ses dos agricultores, oonstantemente pro- 
judicados pela subtraoçio que fszem os seoa escravos 
de seus productos agricolas; subtraoçio principalmente 
ammadapor erses espeooladores vis e fraudulentos, que 
por ahi se encontrão em oresoido numero e por toda • 
parte. 

Sendo este o fim do projecto, sem duvida que se 
traUdo uma questio a que se deve attender conve- 
nientemente, pois que todos nói reoonheoemos a gra- 
▼idaie do mal, e a impunidade que infelizmente pro- 
tege a esses especuladores, verdadeiros complices do 
<nme de furto, a" dignos por certo da prompta e «e- 
▼era puniçio. 

NesU parte, pois, estou perfeitamente acoorde oom 
o pensamento dos illustres autores do projecto. 

Parece- me, porém, por outro lado que o projecto é 
defectivo ; em nossa legjslaçio encontramos disposi- 
•c5es expressas applicaveU á sua maUria, e se algum» 
falta ha, está ella em sua nio ezecu^. 

Temos disposições de lei applicaveis á matéria do 
projeoto, porque se i ocorrermos ao código criminal aM 
^lepararemos oom oart. 6*, que oonsideni oriminosos 
como complioes os que receberem, oooultarem ou oom- 
prarem cousas obtidas por meios criminosos, sabendo 
que o forio, ou devendo sabê-lo em razio daqvalídaie 
<tn condição das pessoas de quem as reoebêrio ou com- 
prário. 

O Sa» Viriato : — E o projecto considera-os como 
Jiutores. 
O Sr« PaEHMBfn : — Peço ta nobre ondor que in* 



terrompa por um pouoo o seu discurso, pata dar lugar 
á entrada do Sr. ministro da swrinha. 
O Sa. Rodrigues Juiuor : — Obedeço a Y. Ex. 

PI OPOSTA no MINISTÉRIO DA MARIXHA. 

Achando se na sala immediata o Sr. m'n:6tro da 
marinha, é introduzido com as formalidades do estylo, 
toma af sento á direita do Sr. presidente, e ^hi procede 
á leitura da srgainte proposta : 

« Augustos e dignif slmos senhores representantes da 
naçio.— A urgente necessidsde de acudir de prompto 
e eficazmente a tudo quanto pudesse interessar á guer- 
ra em que o paiz se acha empenhado, e para cujo ter- 
mo o governo imperial tem envidado os seus maiores 
esforços, como lhe cumpria, obrigou o mesmo governo 
a fazer despesas extraordinárias, e que impcssivel era 
estarem previstas no orçamento. 

< O adgmento de operários, que se elevou qoasi ao 
dobro do numero marcado paia as difTerentes cfficinaa 
do arsenal, no intuito de ccoorrer aos muitos fabriooe 
dos navios da arma-ia, á coostrucçio de canhoneiras 
enconreçadas, á fundiçio de artigos belUcos, despezas 
que oorrem pela verba— Arsenaes^; aencommeoda fei- 
ta no estrangeiro de outros encooraçados, a compra de 
dous transportes a vapor e de oensideravel quantidade 
de oarvio de pedra, madeira, caboa, lonas, pólvora, ar- 
tilharia, munições de guerra, de boca, e outros moitos 
artigos, cuja impoitancia tem de sahir da verba— Ma- 
teriíd*; e ainda mais as gratiflot Ç5es abonadas a praças 
engajadas para o serviço da armada, passagens e aju- 
das re custo concedidas a officiaes, marinheircs e ooe- 
ratíos, fretes de navios, tratamento de praçaa fora aos 
hospitaes, diflerenças de cambio, e ontros gastos nio 
pre\i*tos, que estio incluídos na veiba— fl^entuaes — ; 
taes sio, em resumo, as cinsas que motivárSo as avul- 
tadissimaa despesas que nio foi possível cortar. 

« Dos exames a que se tem procedido na contadoria 
da msrinha acerca dos créditos oròinario e extraordi- 
nário, concedidos ao ministério a meu cargo pelaa leis 
ns. 1,244 e l,215,de 26eS8 de Junho de 1866, ocmquan- 
to te nio oonheçÁ ainda precisamente, por falta de do- 
cumentes, que se esperio, o estado da verba — Obras — , 
Tê-se pelas tabellaa e demonstrações organisadas 
naquella repartiçio, e qne tenho a homa de trazer ao 
vosio conhecimento, que nas verbas — Arsenaes, Ma- 
terial e Eventoaes» existe o de^cit na importância 
total de 4,984 :867S989, e que vai cabalmente desen- 
volvido e justificado douoilo seguinte : 
Pela lei n. 1,215, de 28 de Junho de 
1865, se consigna á verba— Arse- 
naes— a quanua de 1,560:7859132 , 

Por conta deste credito se distriboio 
ás provincits 511:795^08 



Pela lei n. 1,244 de 25 de Junho de 
1865 foi concedido á mesma verba 
— Arseoaes— o credito extraordi- 



],018:989|92l 



nariode 



300:OC0S0OO 

Credito á díspoaiçio do mum'cipio da 
corte ],318:989S924 

Por oonta deste credito se tem des- 
pendido oom os pagamentos effe- 
ctuados pelo thesonro e mgadoria 
da marinhe, attendida a aespeza a 
annnllar .... 919:985(134 

Despesa a fater até o 
fim do exercido . • 901:78ltd84 1,854:7709118 



Saldo do credito extraordinário • • 

Deficit no fim do exerddo • • • 

Yerba^llaterial.— O oredito votado 
pela lei n. 1,345 de 28 de Jnnho 
de 1865 foi de ••••'•• • 

Distribuído ás provindas por conta 
do votado 



535:7809194 
141:6425477 

894:1379717 



2,150:0009000 

797.2929840 

1,352:7079160 
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Credito extraordiDftrio oonoedido pela ( 

lei n. 1,244 de 26 de Juttho de 1866 3,788;000 JOCO | 

A* ditpoftiçio do monieipio dft odrte. x 5,140:707)^160 I 
Pagamentos effectoados pelo tbe- 

Booro, pagedoria da marinha, le- j 

gaçlo de Londres e Rio da Pra- 
ta, attendida a despeza a an- j 

naUar 3»569:6639I54 

Despeza a iazor até 

o fim do ezercicio, 

segnndo es dados 

que tem a oontado- 

na, incla&ive o aae 

resta a pagai das 

enoommendas fei- 
tas no estrangeiro, 

de vários enôoura- i 

çados, artilharia e 

mnniçôes . . . 7,658:593^8^51 11,128:267S01I5 

~ ^ 6,987:6495865 

1,834:9765219 



Salda do credito extraordinário . . 
Defíoit no fím do exercido. . . 

Verba -Eventoaes.— Credito oonoe- 
dido pela lei n. 1,245 de S£ de 
Jnnho de 1865 

Distríbaido ás provincias por conta 
deste credito 



Credito extraordinário votad> pela 
lei n. 1,244 de 26 de Junho de 1865 



4,152:5735636 



200:0005000 

60:1605000 

"149Í86O5OOO 

600:0005000 



A' disposiçio do mnnidpio da corte. 749:8505000 

Desp3ia feita e por fazer pelo theson- 
ro, pagadoria da marinha, legares 
de Londres e Rio da Prata, con- 
forme 08 dados qae tem a conta- 
doria . . . 1,352:689550 



Saldo do credito extraordinário 



Defíoit 



602-.8395543 
164:69^907 

438r1465636 



Sete defidt e os dons anteriores 
montio á quantia de 4,984:8675989 

€ Assim desenvolvidos os motivos que acabo de ex- 
por- vos, e fundado nos documentos que me forão mi- 
nistrados pela repartiçio competente, deoois de aou- 
rado exame, nos termos do art. 4« 8 4« da lei n. 589 de 
9 de Setembro de 1860, venho ter hoje a honra de 
apresentar- vos a proposta indnsa. 

€ Palácio do Rio de Janeiro, em 14 de Março de 
1866.— Franetico dê Paula da Silvtira Lobo, > 

Proposta, 

€ Art. l.« Além dss sommas votadas pelas leis 
ns. 1,244 e 1,246, da 26 e 28 de Jcnbo de 1866, para 
ocoorrer &> despezas do ministério da marinlía no 
actual exerddo de 1865 a 1866, fica aberto ao mesmo 
ministeno o credito supplementar de 4,984:867|||989, 
qoe será distribuído pelos seguintes paragraphos do 
art. 6» da Id do ofçamento vigente, n. 1,246, acima 
citado. 

S12.Aisena€s 894:137í|717 

I 21. Material 4,l62:673j|6S6 

8 23. Eventuaes 438:1468686 

4,984:8575989 
■'<■■' ■ ■ 

€ Art. 8.0 Fioio revogadas as dispodçSea em oon- 
tiario. 

« Palado do Rio de Jaikdro, em 14 de Março de 1866* 
— > Prmnctico de Paula da Silveira Lobo, » 

O Sn. Pa mD aiiT B declara que a camará tomará na 
4levidt coDfMeiBçio t propoata^ poder ezeoati?o« 



S. Ex. retira-ss com ai mesmas formalidtdet. 

A proposta é remetttda á 4> commissão de orçamento. 

Continua a diccussio interrompida. 

O Sr. RonaieuBS JvNioa ( eontmuan'}o) : — Sr. pre- 
ddente, proseguindo em minhas ob8ervaç5ee,continua« 
rei dizendo que, se já temos ecsa dispoaiçáo de lei, 
nada mais ha de mister do que fater delia a devida ap- 
pUcaçSo, sem preoiaâo de uma Id nova que venha re- 
gular o caso. 

Em vista do dtado art. 6«.do código» toda a vez que 
se provar que um individuo qualquej, livre ou escravo, 
reoebeu, occulv^u ou comprou orna o^usa furtada, seja 
esta prodacto de lavoura ou de outra indastria, nas 
drcumstanoias previstas pelo código, esse individuo é 
complico do crime de furto, é punível com as respec- 
tivas penas ccm:QinaÍaB pelo art. 257 do mesmo código. 

O Sn. C. MAouaziaA :— O projecto os quer conside- 
rar amores. 

O Sa. RoDRiouss Júnior :^E* verdade, mas aquestSo 
não está em srr o criminoso autor ou complico. Oqne 
os n-^bres autores do pB0Ject3 tiverâo em xoirn, como 
já disse, foi salvaguardar os interesses dos agrlcnUores, 
obstar os grandes e coniinuos fortos, qne lhes fazem os 
escravos, de géneros de sua lavoura; mas a esse fim,disse 
e r(«pito, póie-re chegar sem a crecçio de lei espedal, 
bastando a que já temos. 

Se a queetfin é simplesmente de maior ou menor 
penalidade, lembrarei aos nobres deputados que a oom- 
pliddade em orime de furto é punível no máximo com 
a pena de dons anoos e oito mezes de prieio com tra- 
balho além da multa, no médio com a de um anno e 
quatro meze.*, e no mínimo oom a de nm mez e dez 
dias além da malta; e ninguém dirá qne, se porven- 
tura etcas penas fossem sempre e devidaments iofl7gi • 
das acB compradores a escravos de objectos furtados, 
nlo fossem ellas bastantes para puni-los e corrigi-los, 
e ainda mais pua prevenir o mal que os illustres au- 
tores do projecto têm em vista severamente reprimir. 

O Sa. C. MAnURBiRA : -O código tem um eystcmi, 
e nós agora legislamos sem «ystema. 

O Sr Rodrigues Jumoa : — Jastsmente, lembra moíto 
bem o nobre deputado pela Bahia, vamos alterar o 
bem combinado systema de nosso código penal, e sem 
necessidade e nenhuma razio p^aasiveL 

A razio, Sr. presidente, por que os fartos commet- 
tidos por escravos iSo tfto frequentes, se d&o em tfto 
larga escala, e cada vez mais se multipLoáo, e6tá em 
que os seas senhores preferem soffrer os prejuízos a 
perseguir judicialmente aos que trafioio com seus es- 
cravos, pelo motivo de ser cnme particular, e deman- 
dar, portanto, de sua parte trabalho e despezas para a 
perseguiçio dos oriminosos. 

Portanto, em vi»ta do exposto, a disposiçáo do art. lo 
do projecto nada adianta p«xa o caso. Para cortarmos 
pela raiz esse mal, 00 minora-lo consideravelmente, 
basta que se faça effectiv& a disposição que existe, náo 
ha necesddade de legislsçio nova. 

O Sa. C. MADuaEnu: ^Apoiado. 

O Sa. RenaieuEs Jumoa : — Ainda mais, o projecto 
tem um inconveniente, o diflScultar aos agricultores a 
prompta venda de seus prodnctos. 

Sr. presidente, das dispodçOes do projecto a que en- 
tendo p6de ser tomada em toda a consideraçio pela 
camará é a do art. 2«, que diz : < Nestes crimes terá 
lagar o procedimento offidal sob denuncia àg parte 
offendida. > 

Assim fido livres os prejudicados da obrigayio em 
que até agora estio constituidos de ser partes em todo 
o processo, de ter trabalhos e despezas, que sio jus- 
tamente 08 motivos pelos quaes elles preferem perder a ' 
perseguir oa trafícantea. 

Ainda maia ; o projecto é defldente porque referé- 
se tio-sómente aos aipricnltores, quando devera ser ex- 
tensivo a todas as outras classes que também soffrem 
por furtoe que lhes fasem oa escravos» e que aio igual- 
mente dignas da mesma protecçio. 

A' vista, pois, Sr. preddente, deaiaa ligeiras oonfide- ' 
laçQea qoe me ccooiK^rio p?la leitora rápida qnâ fia 



Digitized by 



Google 



&6 



SESSÃO EM 21 OB IfABÇO DE 1866* 



40 proj«oto iqai mooiío qa mtã, nie lhe poeeo dar o 

«•Q ÍDtdrO M86Dt)lDeiltO. 

No entinto servirás oUas pot Diovoear uma dif- 
comío mais largt e oonTOiíonio sobre a Bataria. 

Tenoiíio aqui oom as minhas dbsacvaçSsa. 

O Sb* Fonsecu Viaiwa (8» tecrttano) (pela or- 
dmn) :— O nobre depQta<io no prÍDclplo do sen dlsonno 
pedio qae o# projeotos dados para a ordem do dia fos- 
flcm aatea dittriholdos na casa. 

É' este o estylo qie se tem segaido sempée ; mes 
obcerrarei qne até b je ró-se tem dfldo para a ordem 
do dia projeotos qi^e jà baviKo sido distriboidos o aano 
passado. 

Agora é qoe começio a apparecer projectos novos 
impressos, e hojemebmo fez- se a soa distribniçio. 

O Sr* R^tisboiía : — Sr. presidente» o meoillas- 
tro amigo depntftdo pela minha província acaba da 
offerecer á oons^deraç&o da camará algumas reflezSes 
a reepeito do projecto qoe te disoate. Nfto obstante, 
porém, o nobre deputado nio oombateu a idéa capital 
do projecto. 

Parecen -me qne o mea nobre amigo qoiz oontestar 
a ntilídade e necessidade do 'proieoto> Dor entender 
qoe eHe vai ferir o «vat^ma penal estabelecido entre 
aÓ9> alterando os priocipios da leffi)lãçIo respectiva, 
sobre a matéria da aatoria e oompuadade. 

Neste f entido, Sr. presidente, as reflexSss do nobre 
deputado tendam ainda a demonstrar ooe o projeoto 
é injnsto, por isso qne a pena estabelecida para o 
crime qne ptevè é excessiva. O men nobre ooUega 
flcorescenton qne as penas da oompliddade já slo bas- 
tantes para a poniçio do crime previsto no projeoto, 
porque, sei^indo a sua natureza, o faoio qne se qner 
prevenir envolva somente a idéa de oompbce e nlo de 
aotor. 

Sr. presidente, esforçar -me-bei por desfazer %^ da- 
vidas 00 meu honrado oollega. O projecto nfio altera 
o systema penal, e nem perturba a doutrina da lei a 
respeito da matéria. 

Sr. presidente, por qualquer lado que se encare o 
projecto, ouer em relaçio a sua ceceesidade, quer em 
relaçSo á idéa de justiça, elle é sustentaveL O projecto, 
Sr. presideut), tem por fim evitar uma calamidade de 
que se queixfio geralmente todos os fazendeiros na 
proviaoia do Rio de Janeiro, oalamidade que ohega a 
i«ffectar muitas vezes a lavoura em um gráo tSo elevado, 
^ue oe seus resultados assemelhão- se quasi aos pre- 
juízos que prodnzio o mal que affeotou ultimamente 
os cafezaes. 

E' preoiso, Sr. presidante, viver na provinoia do Kio 
de Janeiro, é preciso estar em contacto com a lavoure, 
para. conhecer se esta verdade. 

O Sa. CaAOAs Lobato dá nm aparte. 

O ^. Raiisboiià :»Bu mostrarei qu8o insffioazes 
t«m sido as medidas tomadas pelas municipalidades 
para remover este mal ; as camarás nio Xèm fechado 
oa olhos a isso, mas até hoje têm sido innteis os meios 
empregados para este bem. 

O Sa. Ronaioocs Joraoa : — E a nufto é porque a 
penalidade é pequena ! 

O Sr. Ratisbona : — Mas, dizia eu, Sr. presidente, 
o projeoto tende a evitsr esta calamidade ; e quanto á 
sua ooBveniencia, nio pdde razoavelmente ser contes- 
tado, e menos a justiça em que se baseia, como de- 
monstrarei para- desvanecer os escmpnlot do honrado 
deputado. 

O Sr. Ronai&oEs Jimioa dá nm aparte. 

O Sa. Râtisboha.: •— Desde o momento em qne no 
eatender do nobre deputado o projeoto consagra uma 
peaa excessiva, estabeleceu a priori a soa Iniustiça, 
ou eatio eu nio comprehendi as palavras do lUustre 
deitado. 

br. preiidente, julgo desnecessário estabelecer a 
doatripa da lei penal a este reepeito, assim oomo dea- 
envolver os prindpios que oonstituea a autoria am 
■ateria criminal, porque »Ío oonheo|doe por eeta oa- 
mam composta toda de legistas; e a hypotbese mesmo 

Sue está c on si gna da no projecto é tão limplet e tio 
Iara, que me dispensa deste trabilho. A fmúidada do 



criminoso qne o prc^eeto qaer punir m roooi^ieoe fi 
prioN^va Tma. 

O nobre deputado, come disse, nio mora na piorin- 
oia do Ri» de Janeiro» e por isso nio sid>e o qne sa 
pasea a asse respeito.... 

Um Sa. DEpcTADe: -Nio é só no Rio de Janeiro qno 
se lamenta este mal, é em toda a parte do Imp«rio. 

O Sa. RATisaaifÂ : -Mas na pi ovincia do Rio de Ja- 
neiro o facto é mais constante porque é maior o na^ 
mero dos braços qne ao entregio ao trabalho escravo. 

Diz o art. 1* do projeoto, e ea reproduzirei as snaa 
palavras para tornar Diais claro o meu pensamento.tlá») 

Q facto qoe se passa no Rio de Janeiro é o segniote: 
certos individoos que querem especular por m£ desse • 
commercio detestável^ a que allude o projeoto, esta- 
belecem vendas e tavernas nos caminhos, nas viri- 
nhanças da» fazeadas, nas estradas geraas, eto., man- 
co mmunio- se oom os escravos das fazendas vizinhaSy 
e a certa hora dada vio reoeber o café que aqnellea 
snbtrahem a ssus senhores. Çstes factos sÍo oonstantea 
e se reproduzem por toda a parte na provinoia do Rio 
de Janeiro, e em maior escala que em outro qualqner 
lugar. 

Ora, o individuo que a priori e oalcaladamente ea- 
tabelece uma venda que outra oousa nio é senio nm 

Sretexto, um expediente, para ooooltar o sen verda- 
eiro fim e a salvo entregar-se a esse commeroio ig- 
nóbil, nio será por ventura aquelle que a lei oonriders 
autcr do crime? 

Por certo foi ells quem cogitou nos meios, e quem 
teve a iniciativa do projeoto criminoso. 

Os escravos tão aqui meros instrumentos, merca 
agentes que na execuçip do crime se confundem e 
igualão oom o verdadeiro autor do delicto. 

Um Sa. DEnrTAjK) : — Nesse caso nio é predso dis- 
posiçio especial, estio comprehendidoa no artigo do 
código. 

O Sr. Ratubo5a : — Pela legislaçio em rigor o nobre 
deputado sabe que o crime de furto é particular, e a 
respeito delle a Justiça nio^tem acçio .... 

O Sr. Rodriccíes Joaioa: — isso é ontra questio» 
eu nio me oppuz a isso, e é só o qne o projecto tem 
de aproveitável. 

O Sr. Rktiswtínk : — .... e nio tendo, Sr. presidente, 
a justiça acçio, fica esta a curgo dos prejudicados, e 
por esta raz^o quasi nunca se fará eifectiva ; o fazen- 
deiro rico, abastado, nio pôde estar todos es dias pe- 
rante a justiça inteitando queixas contra indiriduoa 
qne se manoommnnio com seus escravos, é imposrivel 
mesmo que elle exerça uma icspecçio immediata e 
effioaz para evitar o mal, essa fiscalisaçio s6 a auto- 
ridsde oonsUtuida, fó a policia póle empregar para 
prevenir a pratica constante do crime. 

O Sr. RoDRiGCTES JumoR : — Neete ponto estamos de 
aooordo. 

O Sr. Ratissonà : — O particular nio póle, nio tem 
mesmo direito de estabelecer fiscalisaçio sJguma a 
respeito dos indiriduos que vêm estabelecer nma loja 
perto de sua fazenda, e o projecto tem por fim collo- 
oar debaixo da inspeoçio da policia e das vistas dos 
seus sgentes esses individues, e no momento em que 
o corpo legislativo confeccionar esta lei está estabe- 
lecida a medida effloaz para conter o terror para esta 
nova espécie de traficantes, que se entregio a esse 
commeroio ilUcito. 

O projecto entrega á justiça esse crime para que 
acta vele» como namór parte dos casos, na manntençio 
da propriedade do diadio. E quanto á snpposU com* 
pliãdade, permitta-me o nobre depatado que lhe diga 
que a nio demonstrou, porquanto o facto previsto e 
as drcumstanciss que o acompanhio esòlaieoem a 
theae que sustento. 

Af nmniefpdidadas, Sr. presidente, na provinoia do 
Rio de Janeiro, e nas proviaoiaa risinhas, onda a la- 
voura começa a ter nm desenvolvimento de grande 
fntnro, têmjproQvado orear mottdaa para eritar easo 
oommeroio iUioHo, que como nma lepra damnifícadorft 
ataeaaagrioultuta; maa o nobre depnlado sabe qno 
ai munioipalidaiei po<^ podea íaier pm eyitac o 
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liai. MoitiB Teiat tem-ie visto oluiptàu t moâir • 
4ir6oçio dst ettim^, doi ocminhos. 

Ea figraro am eicemple. Ha om oamiabo publico o 
•46 gmae oommerdo em Ul oa tal monioipioy com 
-nmoboa, vendas, tavernas, eto. Tado isto constitae 
moa vantagem, proporciona oommodos aos viajantes; 
mas sio ontroB tantos somidooros das eolbeitas. O qaa 
isaam entio as camarás t laipoem pesados tributos aos 
doaos desses estabehoimentos» transformando a estra* 
da em travessia. Este expediente, poréo^ é íraoo, e 
por outro lado prejndieial porqne nlo evita o oom- 
neroio illidto a qne aliado, e «íBcalta por ontro lado 
oe recursos qne a população e os transeuntes podem en- 
oonkrar a breves distancias. 

fim vma estrada pnUioa qualquer individuo pôde 
com consentimento do proptietavio do terreno estabe- 
locar uma venda, f ondar um estabelecimento commer* 
dal, mas nas estradas, que as camarás mnitas veses 
iransformio em travassiaa paia evitar o contacto dos 
tiafiotntes com a eseravaturt, em moitos muoioipios 
ae tem^ estabelecido imposto èb 600|, lobre cada vcn- 
delbio, e obrisado-o a prestar uma fiança na impor- 
tância de 9 a 4:000j||000. Mas qoal é a pena! A pena é 
pecuniária, e o café comprado aos escravos dá lucro 
anffioiente para pagar o imposto e até a moita. Eu te- 
nbo obsarvado isto em alguns doe municípios mais 
im^rtaates desta provinda, e teobo oonbeddo que os 
meios empregados pelas camarás ndo tem podido 
evitar o mal.... 

Uk Sa. DiPUTADO : — As caraaras lancem mSo de 
meios directos. 

O Sa. Katisbora : ~ Quil é a pena que uma muni- 
dpalidade pede estabelecer pára este caso? 

Um Sa. Deputado : -* Prisio e multa. 

O Sa. Batisbona: — Por quantos dias ? ^ 

Um Sr. Dspctado:— Por 8 dias e 300 de multa. 

O Sa. Ratisbon a: —Ora, meu ooUega, se a pena de 
2 annos, imposta para a compUddade , segunao a lei, 
nio pede evitar cbte crime, como é que 8 oiu de pri- 
sio evitarão? 

Um Sa. Dbputado: — Ha a vergonba da pena. 

O Sa. Ratisboiia :— Vergosba em quem se emprega 
neste oommerdo! O meu coUega, que é deputado por 
uma provinda onde a lavoura do café começa em 
grande escala, nio pó ie desconbeoer a importância di^ 
medida. 

Um Sa. Dbpctado : —Eu nio neso a importanda do 
projecto, mas digo que a lei de 1828 deu essa attri- 
ouiçfto is oamsras municipaes. 

O Sa. BatuboRa: * Ninguém pede contestar a esta 
camará o direiV) de legislar sobro a matéria. 

A ntilidide, Sr. preddente, est& demonstrada pelaa 
observações que acabo de fsier. 

Qaanto é sua justiça, o meu nobre amigo deputado 
pda provinda do Cear&nio estabeleceu um argunento 
que o abalasse. 

Escuso repetir prindpics e doutrinas a respdto desta 
materis ; porque, como disse, a camará é eomposta de 
legistas, e eu nada adiantaria. 
V Voto, pds, pelo project-*, nio fó em vista da dis- 
podçSo do art. 1«, como da do art. 2*, que nKo podem 
aoffrer contestaçio. Nesta caca já passou medida so- 
melbante a respeito do fnito de gado, a qual foi con- 
siderada como um beuefido para todas as provindaa 
criadoras. A industria pastoril nio é mais digna por 
oerto do favor o benevolência do corpo legislativo do 
que a agrícola, (ápoiaict*) 

Voltarei 6 matéria se o nobre depntado pela minba 
provinda conseguir abalar as minbas convicções a res- 
pdto do projecto. 

O Sa. CaAOAS Lobato faa algumas obsarvt çSca. 

Vem 4 mesa, é Udo, apoiado, e entra em diacussie, o 
aegninta requerimento : 

« Requeiro que o projecto em discuasio vá ás oom- 
miasdes da justiça criminal e camaraa vnnidpaes.— 
CMaÇéê Lobato, » 

Ninguém mais pedindo a palavra, a indo p6r-fe a 



votoa o roquarimento , reconbace-se nio haver casa ; 
pelo qua o Sr. presidante manda faser a chamada, o 
por eUmsa veriuca tarem-se aosentid) oe Srs. Martin 
Frandsco, José Jorge, Bartoa Pimentel, Barboea de 
Oliveira, Liberato, Eerrdra de Moura, Abelardo ds 
Brito, Almeida Braga, Pinto Lima, Junqueira, Urba- 
no, FVederíco de Almeids, Souto, Souza Carvalho, Luiz 
Felippe, Burlamaqme, Pereira de Brito, Joio Leite, 
Aragão a Mello, Saraiva, Viriato, Franco de Almeida 
e Moraes Costa. 

Dada a ordem do dia, levanta-se a sessio ás duas ho • 
ras da tarde. 



0«saio em 22 de Msirço* 

paBSiDSifciA no sa. babIo db paAnos. 

SijkMAEio.— Eípptiientê.^ Pemdêt • O. C. C, D, BflU • 
Itwrdê $ á barortêza 4e Ca>frú ^ Ptntòêt aot stldadot J. 
J, Firrmra $ omlroê.-^Peruòet aD,F. T. 4e À. Maia § 
outro9, — Pemào ao padr$ J. B, de Affuiar, — Ptnsào 
ao padre F. X, i. </• França.-^ Àpotãntadoria a J» A* 
dê S. Figuêirêio. — PrsUn^ do bachanl /. /. Bahia. 

— Prtttnçiio d9 R. /. 1. Cutrim,-^ PrêUnçUo d* C. G, 
dt Oliveira. — Ordem do din. — Furto de géneros ée 
laeoíira. Votaçào,-- Matricula dê êetuicuítêi. Adopção» 

— Igualdade de venctmintoe e categoria entre o pro - 
curador doe fêitot da fazenda e em ajudante, fíejetção, 
—' Naturalieaç^ee, Adopção. — Orçamento do hmperio. 
DiicuTics doe Sn. Joié B'jnifacio ê Taoarte Batíoe, 

A\ onze horas e três quartos da mauhi, feita a 
chamada, e achanclo-«e presoutes os Srs. bário de 
Prados, Affooso Celso, Fonseca Vianna, Tava- 
res Belfort, florU de Araújo, Lopes Netto, Godoy, 
Mello Franco, Barbosa de Oliveira, Junqueira, Figud- 
rodo, Rodrigues Júnior, Moreira, Bittencourt Saospaio, 
Luiz Felippe, Chegas Lobato, Liuipo de Abreu, Ssra-^ 
phioo, Souza Bandeira, Almeida Braga, J. Madureira, 
Pinto de Mendooça, Martin. Frandsoo, Espínola, José 
Jorge, Rsti^bona, Tavnres Butos, Moreira Brandio, 
Nemas, Lima Poarte, Rdcl, Valdetsro, Kibeiío da Luz, 
Aristides Lobo, C. Madureira, Frederico de Almeida, 
Souto, Duarte Brandio, Souza Carvalho, Silveira Lobo, 
Abelúdo de Brito, Pedro Luiz, Silva Pereira, MaHinho 
Campos. Barbosa de Almeids, flenriques de Almdd^, ' 
Conêa oas Neves, Ribeiro, Pedro Modu, Barros Pimen- 
tel, Ferreira da Veiga, Ferrdra de Moura, Andrade 
Pinto, Moraes Cotts, Dantas, Fialho, de Lamare, Fer- 
nandea Moreira, Vasooncellos, Pereira de Brita, Car- 
valho de Mendonçs, J^ão Leite, Domidano, Jacobina, 
BimndÍ3, Burlamaque, Bmsque, Silvino Cavalcanti e 
José Bouifado, abre- se a sessio. 

Comparecem depois de aberta a sessio os Srs. César, 
Pinto Lima, Carvalho Rds, S.lveira de S'^a, Alvim, 
Macedo, Araújo Barros, Ars^tio e Mello^ Viriato, Ur- 
bano, José Caetauo, Paula Souza, Saraiva, Frasco de 
Almeida e Silvino Cavalcanti. 

Faltio oòm partidpaçio oa Srs. C. Ottoal, Cesta 
Maohado, Pinheiro Machado e Liberato ; o sotn ella os 
Srs. Leitio da Cunha, Carlos Ribeiro, Bezerra Caval- 
canti, Feitora, Banos Barreto, Epaminondas, Ambro- 
zio Machado, Esperidiio, Jo^é Angelo, Pedro Bran- 
dio, F. Octaviano ^Stldaaba Marinho,Manoel Joaquim, 
Paula Santos, Breus, Felício dos Sautcs, Rabello, 
Mordra GuiaÁráes, Santo» Lopes, Cotta Pinto, bário 
de S. Joio do Rio -Claro, Fleory, Theodoro, Maroon- 
daa, bário de Porto*Alegre, Flores, baiio de Maué, 
Affonso Alves a Neri. 

Lô-se o approva-Ee a acta da antecedente. 

O Sa. 1« SBcaBTAaio dá conta do seguiota 

BXPsniaRTa. 

Um oflSdo do mioisterio da agticultura, ccmmercio 
a obrsa publicas, enviando o requerimento a mais pa- 
paia quo dirigira a companhia Pcmambucaoa da nave- 
oaoio por vapor, pedindo nagamento da aerviçoa fdtos 
durante o exercido de 1862 a 1893 o 1863 a 1861. — 
A* oommissio de fueada. 
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Ontro do mesmo minitteriro, UmoMnitUado a oópia 
dodeoreto peloqoalfoifoitaa Jorge ChHstiaQoGiebert 
a oonoessio de om prínlegio por dez annos para es- 
tabelecer na proviocia de b. Pedro fabricas o ode pof sa 
preparar o ex^actum camitt segando o processo in- 
Tentado pelo bar&o de Llebig. — A' commÍAsfto de 
indostria e artes. 

Ootro do mesmo ministério, enfiando as informa- 
ções prestadas pela preúdoncia da provincis do Espi- 
rito-Santo sobre as via^ de commanicação entre essa 
profincia e a de Minas Geraes.— A qaem fez a reinai- 
si^. 

Oatro do mesmo ministério, transmittindo nm exem- 
plar do relaurlo do Dr. £. Liais sobre o alto S. Frsn- 
oisoo e o rio das Velhas, organisado por ordem do go • 
verão imperial — A srcbivar. 

Um requerimento de D. Anastácia Antónia Navarro, 

Sèdindo que se lhe mande pagar, na qoalidade de her- 
eira e testamenteira do cónego Felioiano José Leal, 
mais de 3:000| de ordenados, devidos ao falleoido na 
qoalidade de saoretario do governo da província de 
Goyaz. — A* commissio de fazenda. 

Oatro dos capitães do batalhão do deposito João de 
Soaza Fagundes e António Joaquim Gomes, represen* 
tando oontra a decisSo do thesouro nacional de 4 de 
Novembro de 1848, que priva os filhos legitimados do 
gozo do meio soldo de seus pais. — A* mesma commisiSo* 

Oatro de D. Anna Joné de Lamare Lessa Odivalbo, 
pedindo para ser elevada a pensão de 42j|| mensaes 
ao soldo qae percebia seu fallacido marido, o tenente 
do corpo policial do Rio de Janeiro, Anteaio Paobeoo 
de Carvalho.— A' commissão do pensões e ordenados. 

Ootro de tí. Joaooa Oatharina Pedroio Corta San- 
tarém de Mendooça, em nome de seu marido ausente, 
o alferes de infantaria Manoel José de Mendonça, re- 
presentando oontra a proposta de 23 de Janeiro pró- 
ximo passauo, que promoveu a tenentes alferes maia 
modernos que o dito seu marido. — A' oommistão da 
marinha e gaerra. 

Lêm-se, julgão*fe abjecto de delibera^, e vão a 
imprimir para entrar na ordem dos trabalhos, os pro- 
jectos com que concluem os se/ruintes pareceres : 

PENSÕES A D C.C. D. BBLLB«AaDB B Á BABONEZA M CATBU. 

«A oommis«ão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as oôpiasdoa decretos de 10 e 13 de Janeiro 
ultimo, concedendo peoi9es a D. Carlota Carolina Dias 
Bellegarde, a sua filha D. Cândida Carolina Dias Bel- 
legar&, à baroneza, de Cajrú e a sua filha D. Maria 
José da Silva Lisboa, e oa documentos que as aoom- 
panhárSo, é de parecar que seja adoptado o seguinte 
projecto: 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. !.• Ficão approTados os decretos pelos quaea 
forão oonoedidas pensões, em data da 10 de Janeiro do 
corrente anno, a D. Carlota Carolina Dias Bellegarde, 
viuva do marechal de campo Pedro de Alcântara Bel- 
legarde, da quantia de í-OOOj) auLUiesf cem sobre- 
vívenoia da metade delia para sua filha D. Cândida 
Carolina Dias Bellegarde ; em 13 desditos mea a anno 
& baronesa de Cajrú, viuva do barão do mesmo titulo» 
da quantia de 8C0| annuaes, com sobrevivência da me« 
tade delia para sua filha D. Maria José da Silva 
Lisboa. 

< Art. 2 o Ficão revogadas aa disposições em con- 
trario. 

< Sala das oommissões, 22 de Março de 1866.— >For/a 
«feiromo.^lí.i. Valditaro, > 

PBRIÕIS AOS aOLBAlAM J. J. pinasiBA B outbos. 

« A oommissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado aa cópias dos decretos de 13 de Janeiro, de 17 
de Fevereiro e de 9 da Maroo do corrente anno, a oa do- 
cnmentoa que as acompanharão, é da paraoer que seja 
adoptado o seguinte projecto : 

< A assembléa geral fãaolva: 

« Art. l.« Fioão approfadai as pinsõet ooneedidaa 



peloe decretos : de 13 de Janeiro, ao es -soldado do 3» 
batalhão de artilharia Jadntho José Ferreira, da quantia 
de ÕOO rs. diários, por ter perdido o braço diíeito em 
consequência da expio&ão de uma peça no dia 16 de J a* 
nhode 1851, na capital da provincia do Par&, ,e ter ficado 
por isso impossibititsdo de procurar os meios de subsis- 
tência; de 17 de Fevereiro, ao gu«krda nadonaldo bata- 
lhão de artilharia da capital da provinda de Santa-Ca- 
tharina, António Rodrigues, da quantia de 20^ men- 
saes, por ter perdi io o braço direito em consequência da 
explosão de uma peça, de cuja guarnição fazia parte, 
ficando impossibilitado de procurar oe meios de »ubsis- 
tenoia ; de 9 de Março do corrente anno ao soldado do 
49 batalhão de artilharia a pé, Joaquim Dias Collaço, 
da quantia de 400 rs. diários, por ter ficado alejado da 
mão direita, em conseqoenda da explosão de uma peça 
no dia 2 de Dezembro do anoo paessdo, na capitai da 
provincia da Bahia, e impossibilitado de procurar oa 
meios de subsistência. 
«Art. 2.* Ficão revogadas asdispnçõesem contrario* 

< Sala das commissões, 22 deMar^ode 1866.— Hor/a 
de Aravjô.^M, J, Valdetaro, > 

PENSÕES A D F T. DE A HAIA E OUTROS. 

< A commissão de pentões o ordenados, tendo exa- 
minado as cópias dos decretos de 24 de Fevereiro e 10 
de Janeiro do oorrente anno, concedendo pensões, é de 
parecer que seja adoptado o seguinte projeoto : 

« A assembléa geral reeolve : 

< Art. l.« Ficão approvadoe os decretos pelos quaea 
forão concedidas pensões, em data de 10 de Janeiro, a 
D. Francisca Thomazia de Andrade Maia, mii do te- 
nente Felioiano de Andrade Msia, morto em combate, 
na quantia de ÒOig annuaes, com sobrevivência de 
metade delia para suas filhas D. Jacintba Maria de 
Andrade Maia, D. Joeephina Carolina de Andrade 
Maia e D. Oirlota Cândida de Andrade Maia; e em 24 
de Fevereiío do oorrente anno ao oabo de eaquadra da 
oompanhia de inválidos da provinda da Bahia, João 
Baptista Martins, ferido em oombate, da qcauria de 

" õOO rs. diários. 

« Art. 2.« Estas pensões serão pagas desde as dataa 
das respectivas concessões. 

< Art. 3.« Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, 22 de Março de 1866.— Hor/a 
d9 Áraujo.-^U, J, Valdetaro. > 

peusIo ao padbb í. b. na aoitiab. 

« A oommiseão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado a copiado decreto de 19 de Abril de 1865 e os 
documeitos que a acompanharão, é ds parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto : 

€ A assembléa geral resolve : 

c Art !.• Fica approvada a pensão de 600j^ aanoaesy 
eoncedida por deoreto de 19 de Abril de J865, ao pa- 
dre João Baptista de Agciar, parocho oollado na igreja 
^ Nossa Feahora das Sõres da villa do IndayA, pro* 
vinda de Minat-Geraea, em consideração aos eerviçoa 
por elle prestados desde 20 de Novembro de 1834, 
visto aobar-sa impossib^tado, pelo seu estado valeta- 
dinano e avençada idade, de continuar no exerddo do 
seu magistério; são podendo, porém, -gozar desta pen- 
são antes de verificar- se a resignsção do benefido cu- 
jas obrigações não pôde preencher. 

€ ArU 2.« Fioão revogadas as disposições em con- 
mrio. 

« Sala das oommissões, 22. de Março de 1866. — 
Hwrtã dt Arauio» — Uns Fêlippe, > 

PINSZO AO PAABB P. X. A. »A FBARÇA. 

c A commissão de pentões e ordenados, 4 qual foL 
presente a cópia do decreto que oonoedeu uma pensão 
ao padre Frandtoo Xavier Augusto da França, é da 
parecer que seja adoptado o seguinte projecto: 

€ A aasemUéa geral roaolva : 

c Ari. !.• Fica «pprovado o deoreto de 8 da Ontu- 

' bro da 1866, pelo qual foi aoneedida a peasio aumal 

do 60Õj) ao padra Frandsoo^Xavier Augusto da França» 
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vigtrío oolUdo da fregaetia de Noeta Senhora da 
CoDO€içSo de Catas-Altes de Maio-Dentro, provinda 
de Mioas- Geraet, em ooneideraçSo aos serviços por 
elle prestados desde 1820, e 4 impossibilidade em qae 
se acha, pelo sen estado Taletudioario e avançada iâade, 
de continuar no ezercioio do seu ainisterío ; não po- 
deniov porém, ser paga esta pensão antes de Torifioada 
a rdíignação do henefício, cujas obrigações nSo pôde 
preencher. 

« Art. 2.0 Ficio revogadas as dispdsiçSes em con- 
trario. 

« Sala das commUsões, 21 de Março da 1866.*florM 
it Arat^Jo» '^Luix Fehppi. > 

▲POSiKTAnoau a j. a., de s. FieumasDO. 

« A commÍBsSo de peniSes e ordenados, tenâo exa- 
minado o deoreto de 17 de Junho de 1865 e os doca* 
mentos qae o aoompanhfirSo, é de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto : 

« A assemblóft geral resolte : 

« Art. l.» Fioa approvada a aposentadoria oonoe- 
dida na conformidade do decreto n. 736 de 20 de No- 
vembro de 1850, por deoreto de 17 de Junho de 1865, 
a Jo&o António de Sapulveda Figueiredo, no lugar de 
preparador do observatório sstronomico. 

« Alt. 2.» Ficio refogadas as difpssiçSes em con- 
trario. 

< Sala das oommíssões, 22 de Março de 1866.— Horia 
de Araújo,'-' Luís Felippe. > 

Lém -ae, e sSo approvados sem debate, os seguintes 
pareceres : • 

PatTBXÇlO DO aACHAaEL J. I. BiHfA. 

< A commissSo de pensSes e ordenados, á qual forio 

fresentes o requerimento em que o bacharel José 
gnacio Bahia, administrador da reoebedoria da capital 
da provinoia da Bahis, pede um anno de lioenca com 
os sens vencimentos afim de tcatar de saa saade onda 
lhe convier, e as informaçOes e documento que a aoom-> 
panhio, éde parecer que seja indt ferida a pretençSo^ 
do requerente. 

« Sala das oommistSâs, 22 de Março de 1866.— flor/a 
di Afaujo^^M.J. Valdetaro. > 

paBTBziçIo DB a* j. A. curaiH. 

< A commissio de peni5.s e ordenados, & qaal forSo 
presentes o requerimento em que Raimundo Joio 
Aranha Cutrim, official de descarga da alfandega 
da previno a do Maranhão, pede um anno de licença 
com CS respectivos vencimentos para tratar de sua 
sande, e as informações que o aconpsohârlo, daa 
quaes se vê que o suppUcante começon a servir 
naqnella repartiçlo em data de 6 de Novembro de 1863, 
tendo assim quasi dezeaove mexes de empre^pido, e nio 
de serviços, por haver gozado de Uoença. por doente, 
durante doze mezes, seado s«is com vencimentos ; que 

Suando foi nomeado para o dito empreso já era doente, 
a modo que pouco serviço tem prestado á repartição a 
que pertence, 4 de parecer que seja indefedda a pre- 
teoçio do requerente. 

c Ssla das commissões, S2 de Março de 1866.~flor/a 
d« Ara¥íO '"'M. J, Valdttaro, > 

PaBTBNClO DB C. O. DB OLtVBimÁ. 

« A oommiesão*de peosõei e ordenados. 4 qual foi 

Sresente o requerimento em que o solioitaior doe feitos 
a faxenda na ororincia de Santa-Catharína, Cwidido 
Gonçslves de Oliveira, pede augmento dos vencimentos 
qae percebe, é de parecer que seja indeferida a pre- 
tenção do supplicante, attentas as aotoaes oiroum- 
atanoiaa do thesoaro. 

c Sala das oommistSes, 93 de Março de 1866.-- Aor/a 
ãê Ara\^o.'~M, A Valdelaro. > 

O Sa. DB Lamabe pede qae seja nomeado om mem- 
bro para servir na rommisftio de marinha e gaerra da- 
rante a ausência do Sr. baiSo da Potto-Alegra. 

O Sa. PusiDEim noxda o Sr. Alvim. 
TOMO UI 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

FUBTO DB OBNEBOS DE LAVOFBA. 

Procede -se fi votação do requerimento de adiamento 
oa)a discussão ficoa encerrada na sessão antecedentd,.' 
offere<ndo ao projecto que eonsidera como autores no 
crime de furto os que comprarem a eeoravos generoa 
de lavoura sem autorisação dos senhorea, e é rejeitado. 

Contintia, portanto, a discos» ão do projecto; e nin- 
guém pedindo a palavra, é approvado, e passa á 2* dis- 
cussão. 

M ATEICULA DB ESTUDANTES. 

Entra em 1* discussão o projecto que autorisa o 
governo a mandar admittir ás matriculas do 1« anno 
medico da facnldade de medicina desta corte, e no 1* 
anno phsrmaceutioo da mesma faculdade , no 1* a 
Bernardo Teixeira de Carvalho Júnior, e no 2« a João 
Adolpho Gurgel do Amaral. 

O Sa. FoRVEÇi ViAifRA pede, e a camará comente, 
que eite projecto tenha uma só discussão, na qual 
entra immediatamente. 

Vêm á mesa, são lidas, apoiadas, e eutrão can junta- 
mente em discussão, as seguintes emendas : 

« Igual favor a Uoraoio Leal de Carvalho Reis, para 
ser admittido á matricula do 1« anno da faculdade de 
medicina desta corte, devendo mostrar-se habilitado 
antes do respectivo acto com approvação no exame de 
mathematícat. — Fonseca Kiatna. > 

< Artigo uníco. — O governo fica autorisado a mandar 
admittir & matricula do 29 anno medico de qualquer das 
faculdades de medicina do Império (sem preiaizo da 
tempo) ao estudante da fso cidade de medicina da 
corte, Bernardo Teixeira de Carvalho Janior, devendo 
antes do respeetivo acto mostrar- se habilitado com 
approvação em anatomia do 1« anno, qae lhe falta para 
complemento do dito 1» anno; revogadas para esse fim 
aaresoluçõ3s em contrario. --ronMca Vianna, > 

< Artigo único.— O governo fica autorisado a mandar 
adssittir a nmtricula no lo anno da escola de medioina 
desta corte ao alumno José Martins de Carvalho Mou- 
rão, levando -sa para isso em conta os exames de arith- 
metica, geometria, geographia e historia feitos perante 
a faouldade de direito de d. Paalc— Fomsca Vianna. > 

« Igual favor sa faça a Em' lio Maohado Pereira, psia 
ser adjinittido á matricula do !• anno da facnldade de 
medioina desta oôrte, ficando obrigado a mostrar- se 
habilitado antes do respectivo acto com a approvação 
do exame de latim. — Lima Duarte» > 

< Igual favor se conceda aos estudantes Alfredo 
Cameuo Brandão e Luis Paulino Soares Sonza, par» 
se nutrioolarem o 1«, no 1« anno da faculdaae da 
direito de S. Paulo ; e o 2«, na de medicina da oÔrte. 
»5ouza Carv<Uho, — II. Limpo dê Abrtu. > 

< Igual favor sela concedido a Eagenio Leôncio do 
Nss3imento Moura, estndante do 2« anno da faculdade 
de S. Paulo.— CaroajAo dê Mendonça. > 

c O mesmo favor se conceda, oom igoaes condições, 
ao estaiante Luiz António da Fonsaca Vascooceltos^ 
a qnem ló falta o exame de historia para se matrica*^ 
lar na academia de medicina. — Pedro Luis. > 

< Fica o governo autorisado a mandar matricular no 
lo anno da faoaldale de medicina desta corte a Ho- 
rácio Leal de Carvalho Reis, devendo o mesmo, antes 
do respectivo acto, mostrar-ee spprovado no exame de 
matiiematicas. — Ariêtidêê Lobs, > 

< Igual favor se conceda a Jorge Rodrigues Moreira 
da Canha, para o fim de matricaUr-se na scademia de 
medicina, independente do exame de álgebra, fíoauda 
obrigado a faiê-lo antes do acto do !• anno do curso 
medioo.— Aa/i>&ona. > 

« Artigo anioo. O governo fica autorisado a mandar 
admittir á matricula do !« anno do cano medioo ao 
estudante do 1» anno do corso pharmaoeatioo Fran» 
dsoo Ferras de Macedo, devendo antes do acto mos- 
trar-se habilitado no exame da liqgoa inglesa, unioa 
preparatório que lhe falta.— FonMsa Vianna. > 

7 



Digitized by 



Google 



60 



SESSÃO EM 22 DE MARÇO DE 1866. 



Ningaem pedindo t palavra, e pondo -se a votos o 
-projecto, é approyado oom todas as emendas; e sendo 
adoptado, é reniettido 4 oommistio de redaoçio. 

i6UALau>i aa ▼BNCiMBifTos a OÀTacoaiA. airraa o pao- 
GD^noa DOS nuTos dà paibmda a san AJUDAirra. 

Entra em 3* disoossS), e é rejeitado sem debate, o 
projecto qne eqnlpara os oargoa de procorador dos 
feitos da faienda e sen ajudante em categoria e ven- 
cimentos. 

NATUaÂLISAÇ5BS. 

Entra em 1* discossão o projecto one antorisa o so* 
temo a oonoedsr carta de natnratisaçio de cidadfo 
'brasileiro ao snbdito p^rtngae8 Joeó Joaqoim da Coita 
Ferreira* 

O Sa. FaaDfiaico na Auoida pede, e a cimara oon« 
aente, qne este projecto tenha nma tò discasiSo, na 
qnsl entra immediatamente. 

Ydm & mesa, sio lidas, apoiadas, e entrão em discai- 
sSo as «egointes emendas: 

€ Igoal favor sa oonoeda aos snbditos portngaeaea 
António Harqnes da Silva e Manoel dos Ssntoe Maitina 



Bomano, resídenteB na cidade do Natal, capital da pro- 
vinda do Rio«Grande do Norte.— Jir. Braniõo, » 

c Faça- se extendva a dispoiiçSo do projecto ao súb- 
dito portngoes ; rasidentelem Minas, Serapnim António 
de Paiva Fereira.*Atfr«<»o da Imm. » 

€ O mesmo favor ao Italiano Giosepe Gnuninelli, re- 
aideote no Mocnry, provinoiade Bíinas-Geraes.— Csfor.» 

< Igual favor ee oonoeda a Victorino If oreira Ooelho, 
nagooiante portugaes, a Fernando Scoff, súbdito ita- 
liano, e a Frandsoo Xavier Rosemberg, snbdito bavaro, 
todos residentes na oapital da provinãa de Minas-Ge-^ 
raea.— ii/7bfito Céko, » 

« Igual fvtot a Reinaldo von Kittffer, Pruseiano, re- 
aidantd em S. Mathena, provinoia do K^>iiito-Santo.-* 
Bwia dê Ànmj: » 

€ Igual fav<»r aa faca «o ddadfo português António 
Pedxo da Silva, residente na ddada de Uajubá, pro- 
vinda de Minas*— Iifaa Duart$» » 

< Aceresoenta-se : — E a Manoel José Rodrigues, 
aubdito português, residente na Babla, e Miguel Pig- 
nata, snbdito itattane, residente na irôlla de Campo- 
Largo, proviada da BitíÚM.^ftid«neo dt Ahmida. > 

< Fido Igualmente naturalisados ddadios braailei- 
Yos os Portugueses reddentes na Bahia, Joio Carloa 
Sonemo, Manoel HbnHques Féneíra, Manoel Ferrdra 
Bias doa SaMos, Joio Henriques Ferreira, Frandtfoo 
José Cardoso e Joaé Ribeiro da SUva Plrig6.r^/. lia- 
áiÊTêira» > 

€ Igual favor se oonoeda a José Marinho Bastos, re- 
ddente em Minas.— f ir r^ra da Veiga. > 

« latenda-ae igual disposiçio afos súbditos portv 
gueses Manoel da Penha Braga e Manoel Fernandes 
Lima, rendentea na provinda do Espíirito-Santo.— P. 
4ê Vatoon^Uoê, > 

« Igual favor a José JadnlSio da Rocha Lima. — C* 
4$ Mtndcnça, > 

c Igual favor seia extensivo a Joaquim Pedro da 
Paiva, machinista da armada imperial ; a José Côrite 
^os Santos, piloto da armada imperM ; e a Manoel da 
Sousa Neves, eàipregado nas obras do anènaL-^A2etf»i. > 

€ Igual favor a José Pereira de Ramos. — IMarda 
4ê BrUo» » 

Ninguém pedindo a palavra, e pondo-se a votoa o 
projecto, é approvado oom todas aa emendas; e a ~ 
aidoptado, é remecttido A oommissio de redaoçio. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

OBÇàMknTo 00 tai»Èaio« 

Bntta om SsdiaeMaio a proposta do governo para a 
M do orçamento no exerddo da 1866 a 1867, na parto 
xolativaiaoinhdstorio do Império. 



O Sr» José Bonlfaelo (Profundo iiTencio]: — 

Sr. presidente, nunca Uo penoso sentimento me tra- 
vou d'alma, como neste instante em que me ^rijo fc 
consdenda da camará e & oonsdencia do pais. 

A solemnidade da occasiio, a gravidade das drcom- 
standaa que atravessamos, e até mesmo a presença 
dos honrados Sre. ministros que me escutSo, adanhio- 
me ainteUígenda e confrangem-me o coraçio. 

A solemnidade da occasiio, porque eu pensaTa que 
quando tantas questões se tinnio susdtado no imiz ; 
quando tantis diffiouldades nos cerdo \ ^ uaado, fínal- 
ment4B, o espirito publico sguardava aoeioso a reunião 
dooorpo legislativo, era }â tempo, embora não hou- 
vesse lei que obrigasse os nobres ministros de acei- 
tarem as velhas usanças dos' países repreeentativos, se- 
nto fszendo relatórios etcriptos, ao menos remetten- 
do os documentos necessários, para que nossas dia- 
Ottssõesjpu lessem ser mais calmas, mais meditadas. 



ais reflectidas, mais regulares. (Apotadot,) 

As drounutancias que atravessamos, porqoé quando 
de todoe os ângulos do Império, grande, itomenso, 
magestoso e bdb, o patriotismo braaileiro ergue -se 
pek voa de todos os partidos, falia pel m esforços de 
todoe os ooraçSas, manifesta -se em todos os cantos 
deste pais, era também nobre, bello, generoso e 
grande que a recresentaçSo nadonal, um sO es- 
pirito, um só coração, uma só vontade se dirigisse aos 
ministros responsáveis do poder irresponsável, (apoia' 
doi ) 

A presença dos nobres ministros, porque desejava 
prostar-lhes um apdo dedicado e sem restricçó^s. Mss 
a solenmidade da occasi&o ; mas à gravidade das dr* 
oumstandas que atxaveasamos ; nlhs ainda a presença 
de SS. EEx., impoem-me o sagrado, embora doloroso 
dever de dízer-Ines a verdade núa, franca e sincera- 
mente. (Mtitfo òéffi.) 

Nlo é quando a agrioultora definha A mingoa de 
braços; nao é quando as finanças estragadas peia im- 
previdência de largos annos e sggravadas pelas oir- 
oomstandaa mementoeaa do presente, dsônio, nos 
^n^toe da imprensa, nas vozes da tribuna, e até no 
arruido das praçaa publioaa, por medidas urgentes, que 
sempre se eiperSo e nunca appareeem '^ nlo é quando 
a planta Inanunda e selvagem de inimigo audaz jpisa 
no sagrado torrio da patna, emquanto uma politica 
sem elevaçio enfraquece o prestigio militar dos chefea 
do exercito no próprio território brasileiro, em frente 
do inimigo venado e do alliado vencedor ; não é quando 
para equilibrar a receita e a despeza publica ao lado 
dos dimendios enormes que a guerra provoca, semdio- 
se grat£fi6ac6esque nlo podem ser jtutificadas, e cresce 
ofuncdonaiismo no sdo de tantas misérias e efflioçCes; 
nlo é quando uma politica sem norte, sem sj«tema, 
sem tradiçio o sem futuro, subdlvide-se, fraodona-se. 
trltnraHie pela vastidão do paiz, correndo segundo a 
fdolo doa aeontêofanentos, e mudando segundo as 
viosaitttdea do tempo ; nlo é qtlando do sul ao notte 
do Imj^rioum muxmúrio surdo e subterrâneo se ouve 
annundÉndo, nlo os aoffrimentos de um partido, mas 
o èeffrimsnto geial da naçlo [apoiadot) ; nlo é ouando 
naa entranhas desta situaçb), hoje quasi indefini>- 
vel» nig«B magnaa questSea sodaes que se li- 
glo 4 organisaçlo da propriedade, á liberdade do tra- 
Mio, á anbáateada das populações; nlo é quan- 
do, finalmente, para occorrer a Utitoa malds aocnma- 
lados, salvaterio unioo deaenterrado dos velhos palim- 
psestos do oadoeo dMolutismo, depois de largo adia- 
mento, a oanuura encontra, como salntar máxima, esta 
f níMsripçlo lavrada no frontespido da representaçlo na- 
xAotàX : — bnpotenda da eonstituiçlo e daa leis— gdido 
osoameo-atiradoa nflds de trinta annos do governo con« 
atitudonal, qno sobreviveu ás nosM» Itttks rêvoludona- 
rios e is nossas diaoordias dvis; nlo é en taes oondi- 
c8es que o representante da ilaçík), infiel A soa origem, 
infiel ao sen mandato» infiel aoa rioos destinos de seu 
tiòojNiis, infSiBl meimo a 6eae tributo de veneraçio 
dovidb a nobrea oaraoUha, troando a oónãdeada fojé 
diaato donUBVt alo é omiaea oottiif0es,iopito, quo 
otoprasonteata dant^lo, «Mio, silaMíoao^jabiièaiao, 



dova aeompaahar o c«ro triomphal do bS. EKz», oemo 
óssea Romanos da ultima docadanaia Muilo, ■08'dias 
de 101 maior deavèntox»! oa generaoa íelizos que tinhio 
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sorteado a ooiôa do Insperio nos leU^s pretoiiaaos.... 
{Mutto bem, muito òem.) 

K8o» o oaraoter de SS. E£x. repslliria sen^elhinie 
tpoio, a dignidade da oamara ta»bem nSo o poderia dar* 

l<lo8 pa)z9B livres, oomo o nosso, nem as altas posi- 
ções do Esudo, qce creio vai tas clientella? ; nem as re- 
pataçSes sdentifioas, oe^o de estudo em largas noites nSo 
dormidas ; nem os nomes bbtorícos qne atravessão de 
geiaçSo a geração, legado precioso qae o presente onida- 
dosamente entrega á zelcsa posteridada; nem a oóoia , 
abandante de serviços, nem a ezperienoia eneanecida dos 
annoB ; tio titolos saffioientes 6 governaçio pnblioa. 
£a não conheço oatio titulo de legitimidade dos pode- 
res qae se erguem s6s2o a legitimidade da idéa qae 
representão; nio conheço também ontro segredo de 
saccesso para os chefes parlamentares senio o talento 
da palavra, qae sabe orear adesões. 

Qaal é, Sr. presidente, a idéa symbolisada pelos no- 
bres ministros ? Qual é o estandarte qae deve reanix 
seus amigos? Qaal é o programma^novo oa antigo,qae 
retôa a nossos oavidos ? Qual é í 

O Sa. NfiBiAS : — Deve existir conforme a sitoaçio 
progressista depois do rendimento de Uragaayana. 

O Sa. José Bonifácio : — Estodemos a dUmçao em 
seus ptecedentes, cm soas declarações, em eens com- 
promisso», em toda soa vida. Seja ella quem falia pe- 
rante vós ; innocente ou oilpada, tetrate-se aos olhos 
do parlamento, ca]aa preroi^tivas eaqaeoea. 

Sr. preúdente, no principio da reseão aotaal o gO-- 
ven:o apparecea perante aa camarás cfferecendo como 
programma a debelhçáo da gaerra. 

O oorpo legislativo se achava dividido. A resposta ao 
dlMJOÇBQ da coiôa tinha provocado ama dlTergeaola nesta 
casa. Os amigos do lUtimo ministério provocárSo deda- 
rações de SS. £Bx., pois qae a reapo^U pareoia oonter 
oaosoras. 

O qae diseerlo os Èobrea ministroa e seoa amigos ? 
Nfo, nfto ha censora; o qae se oontém na reaposto é 
ama promeisa solemne, é a daelaniçfto franoa de que 
qoeremoe voltar ao regimeo da l«|ttUdade» porqoa as 
cireamstênoias qae podeiiSo ter.ejqplioado cartes aotoa« 
já nio existem. Assim entendida a resposta ao dts- 
cano da cotôa, foi votada qaaai unanimemente pela 
eamara. 

Qae meios em pregoa a adminiitraçio para tomar 
orna realidade eeta promeai a colenme f ^ta á oamara 
doa depatadcs e feita ao pai«? Qae aoto, i>elo qaiá 
damonstraste qae qneria respeitar a ooaatitniçio e as 
leis! Qaal a medida realizada em eamnrimente e 
desempenhe daqnillo qae tinha promettido ao oorpo 
legislativo? 

Feio coi^rarto» Sr. presidente , desde esse dia uma 
di0tadara permaneata, lerrenha, sem interropçio se 
•atendo pov todo o paiz. (Ápotaiot^) Desde esse dU cada 
acto do governo ó am aeto iUegal, é ama reforma das 
laia on da oonstitniçfto da Impòfio. 

Oa limites dos poderes desappareoem ; e eu pio me 
seaticia oom força de oensozac aos nobres ministros 
«ata cccaeiio, se SS. C£x., forçados por nma neees- 
tâdade nrgente, tivessem lançado mio oe taes recnrsov. 
Mas qaando adi&rio o parlamento, qnaado se cocten- 
tàrík) com dona mezes de sescio, qaando disserio ao 
pais inteiro: --Nós, membaos do poder exeoativot aio 
precisamos do apoio da rapressntaÂão nacional, podemos 
vivar sem eSla— ; qaando, podendo prever os aoonted- 
meotes e invocar o anzilio das camarae, preferirio oa- 
minha^ cós; coando, aa precipitada carreira, da qnéda 
em qnéda embora, Jolgirio^ae maia fortes qae a ca- 
marai mais fortes que o pais, o divçrcio estava feito. 
Bntre o parlamento e o governo raigm-s^ nm abysmo. 
Eia o ministério qne o tinha aberto : aceitávamos a 
lote. 

Pela minha parte ea sabia Q mea caminho. Impa- 
nha-ma a consciência a obrigaçio de nio prestar apoio 
aoa nobres ministros. Parecia-me romper do seio da 
Gamara este grito : «Se pooeís viver sem nós, nós tam- 
bém podemos viver sem v6s.... 

Um Sa, DipaTADO : — Si^ bosa apontar qaaaa foria 
08, actos da dictadura. 

O Sb, José BoiriFAGto : — Bu yoa CKempHfioa-lcf > e 



principio pelo qae regala as attiibaições do poder exe^ 
cativo, darante a aosencia do Imperador, decreto ex- 
pedido de conformidade a iguass actos de 1845 e 1869, 
mas qae fracciona o poder exeoativo, e dá como altima 
resultado am poder moderador provisório e ontro per- 
manents ; decreto qae abrio mais largo espaço ás dis- 
sensões ministeriaes , e den o signal ae gaerra entra 
as pastas! essas oontradicções, essa lota.... 
{Ea divir*c* aparUi.) 

Oaç2o«me 1 as provas abandio, ea fornecerei nma. Por 
qae dos doas decretos, oonferindo postos elevados aSoaa 
Altezas os Srs. daqne de Saxe e conde d'Ea, am foi 
pablioado moito depois do ootro? Tem a mesma im- 
portância, a mesma data de nascimento, a mesma ra- 
aio de eerl O facto é significativo, a demora di qoa 
pensar, a distancia dos ministros separados falia 1 A 
opiniio apossoa-se do acontecimento, e qaem sabe se 
tinha razão ! 

A demora parecia indicar a necessidade qne havia de 
tempo para enviar com presteza do Rio de Janeiro am 
vapor, e para qae esse vapor voltasse do Rio -Grande. 
Os nobres ministros nio poderão explicar o facto. A . 
contradioção latente qne ás vezes S9 revela oreaoe, 
avalta ao longe. O erro, o sen erro, está patente a 
todos os olhos. Ainda qae os ministros f jssem comple- 
tamente homogéneos, a oommanicsçio de pensa- 
mento, a troca de opiniões, a disoaseio de todos oa 
dias, cimenta a nniio, consolida os governos, e isto nÍo 
se pbde dar qaando os miniatros em larn distancia 
tratão de disontir, de chegar a accoroo, sobre medidaa 
impoitsntes. 

Esse decreto, Sr. presidente, creon, como disse, am 
poder moderador provisório em frente de am poder mo- 
derador permanente ; e para demonettar á camará a a 
tristes difiScnldades de doutrina semelhante, ea per- 
gantatei aos nobres ministros, na hypothese de qne 
luna medida qaa)qa«r deciatada por SS. EEx. sem a 
aeaigaatnia.doImDaradfir, nlo fossa por elle approvada» 
qaal o meio qaa ue restava depois de execatado o de« 
cratQ? O laai U^ eatava realizado, embora execaçlo^ 
provisória.,.. 

O Sa. MonsTao ni MàuvHà : — Tire a altima oon- 
aeqaeaoia, a é qae o Imperador nio p6de sahir da 
corte. 

O Sa. José Bo?iiFAao : — Nio sei sa pôde oa se nio 
pôde, nio entro n^ssa qaestlo. Deqooostrai vós a im- 
possibilidade da sahida de todos os ministros, demons- 
trai a impossibilidade de approvar a camará actos qae a 
ealvaçio publica exija, porqne, talvo caso argente,mesmo 
distante o imperador pôde assignar : antes disso o argm- 
mento falha, e em todo caso a resposta não salva o 
abaardo qae apontei e snstento. En regalo -me nesto 
momento pelas dootrinaa qae aprendi, e sempre respei- 
tei, do nobre Sr« ministioda marinha. 

O oue ea peço ó qae apontem o artigo da coastitaiçio 
<xie oea aos miiUstroa da corda, ao podef exeoativo, o 
diffeito qaa improdaatemente exeroen. Osexamploa 
nada pravio, preoiaio de nm principio qae os legitime* 
4 aatocidade, fio avesso do cidadio, só fas aqcúllo qaa 
nermitte a lei; o cidadão U» todo qnanto a lei nio pro* 
nibe. Digio, pois, osSra. ministros qaal o titulo, a baa»- 
em qne se foiuiáiio pasa pmtioar semelhante aota?— Já 
ae fes o mesnso- nio é nzio. 

Desde esse dia, Sc, prendenie, oa deoretos de dicta- 
dora aaceedem-sa oaa aos o«tro8, nio ha ama institni- 
çio qae ae respeite» nio ha uma lei que passe des- 
a|»eraebida; oa n<^>resmÍDÍstroa marchio omnipotentea- 
como o deatiao, implacáveis oomo a fatalidade. Lei dik 
guarda nscionall Qoantos decretos, qaantaainatruoções» 
quautas violações da oonstitniçio 1 

Eu nio qtiero fazer uma historia ; mas voa ver se oa 
dsEaaho, sem declarar datas, em «m quadro estreito:. 
--profogBçio do decreto que concedeu favores aos v(x- 
luntarios, com o 9.esmo direito oom qne se prorogio 
orçamentoa; oonossafto desses favorea aos goafdaa na- 
do&aea que voloatarian^nte marchassem, o aos que, 
designados, pcomptamenta aoodissem ao reclamo dar 
paMK appliceçio da decreto a»peoial sobra gnaada na- 
cioaal das f ronteiraa a caso nio ooosidecado por lei ; 
diotadara conferida aos presidentes de proviaoia pelo 
decreto n. 3,506, diotadura infernal combinada com ik 
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tiaa diviêlo de districtos militares ; invenSo dos prinei- 
-pios coDBfgrados pela lei de 19 de Setembro de 1860, 
oreando-se a sabatitoiçSo poesoal, ao passo que se nio 
«oeita o resgate ; tndo se fez ! Onde está a oompeteooia 
.jMura reformar, interpretar e suspender leis! Porqne, 
ae er&o medidas necessárias, nfio aa pedira o governo 
«o corpo legislativo O preferira adia «lo? Porqae ao me- 
jios, nfio podendo, avista dts oommanioaçSas feitas aos 
presidentes,! gnorar as novas ezi^endas de ama sitaaçio 
^ae elle p*oprIO oreon, nSo pedio ao voto das oamaraa 
o apoio qae lhe faltava! 

Sr. presidente, en oensurei no oomeço da sessio qoo 
«e aventnraseem certas proposições na respeita á falia 
-do throno, sem medir o alcance politico que dabi podia 
-provir ; mas os nobres ministros aceitário em toda a 
soa plenitude a doutrina da resposta, oontrabirio nm 
pacto de alUança com o paiz, oompromettêrSo-se a 
•oomprir tnds que sUi estava -asoripto. 

Pois bem, exasoinemos mais detidamente algnns de 
seus actos. Os decretos de 7 de Janeiro e 31 de Joiho 
de 1864, em vigor pelo § 2» do art. S» da lei de fixa- 
do de forças, foião prorogados indefinidamente pelo 
governo, quando faoil era pedi*lo á camará! Mas, 
nio, nem na disoass2o a que aliado, nem em oatra 
qualquer trat&rSo dessa matéria; e sim por um de- 
creto inconstitucional de3lario em vigor o decreto de 
7 de Janeiro emguanto diÊirar a guirra com o Paraguay,,, 

Usa Voa : — E' o mesmo decreto. 

O Sb. José Bonifácio : — Se é o mesmo decreto, se a 
approTsção da camará nSo era uma necessidade, para 
qae o decreto dos nobres ministros ! Se era neoes- 
aaria a antorisação, porqae nio recorrõrio A oamara doa 
depntados?... 

Uka Voz : — Bespondio a isto. 

(Ba mais apartei,) 

O ba. José Bonifácio : — Triste resposta 1 se taea 
actos forio máos não servem para justitictr o governo 
^ue ae defende; se forio bons, só podem ser invocados 
como exemplo. Accresoento que ae quer estabelecer nm 
aimile, aonde símile nio existe: o decreto dos vo* 
luntarios foi promulgado na ausenda do parlamento ; 
e ae o governo que o promulgou mereoe censura, é por 
nio ter convocado as camarás logo ; maa no caso pre* 
aeote, as camarás estavio reunidas, e os nobres minis- 
tros aceitftrio a disposiçio que devia vigorar por um 
tempo determinado, desprezario o corpo legislativo, e 
por sua conta mandirio p6r em vigor esse decreto por 
dous,lres,qQatro annos, conforme a duraçio da guerra. 

(Ba diversoi ^arta,) 

• K hoje nm jogo de palavras para o nobre ministro; 
mas nio o era hontem no tempo em cuo S. Ex« tro* 
"vejavaem ãivor da conatitniçioe daa leis...» Se nio é 
isto dictadura, se nio ba infraoçio da lei fundamental, 
^ra que a assignatura de todos os ministros, para que 
^ referenda depois nos deoretoa de approvnçio? O 
nobre ministro da marinha poderá invooar a neoessi- 
4ade publica, poderá sustentar que nio era possível 
"proceder de oatca fôrma; mas negar que estes actcs 
^^jUo de diotadura, é oontnuriar a soa própria asaigna- 
tnra e a de seus ooUegaa. 

Sr. presidente , no meio de tanto enthusiaemo ; no 
a&eio de tantss medidas diotatoriaee ; no meio deaaaa 
palmaa e bravos qne os nobiea minittroa oniserio snb- 
«titair ás maia importantaa attribniçSes oa aasemUéa 
geral; revela-se ás vesea a fraqueza daquellea podaret 
qne nio têm baae firme e certa no apoio popular ; aa 
<eiroolares dirigidas pelos nobrea minístroa aos teién- 
Veiros , combinadaa oom a ameaça de reomtamenta 
;fiBlmÍnada pelo decreto n. 9,60i de 4 de Agosto de 
;186ff, entriateoeni. 

Assooion-se aa vantagena do volnntario áa tristestt 
'4o reomta: é a fé e a duvida, o pedido e a ameaça, a 
<<»ança e o desespero. Para os qne tem ^recompensas» 
-paia oa que nio tem— reomtamento. Sio aa doas pe- 
^aa importantaa do maohinismo da diotadura, e oa no- 
iHrea ministros nio vlrio qne era a aoa própria obra 
^ne, declarando sem neeesatdade em vigor nm reom- 
tamento qne podia oontiDuariem iaso, abriio campo 
As conjeoturaa funestas, taotaa veiea snedladai na 
^preoaa. 



As circulares dirigidss pelos nobres ministros aos 
fazendeiros, aa droulares dirigidas aos presidentes de 

Srovincia, sio documentos que a historia imparcial terá 
^ e julgar um dia. {Apoiadot.) Associio-se nestas peças 
importantes de um lado a invocacio ao patriotiuno 
brazileiro, de outro lado a declaraçio expressa de que 
taes serviços serio considerados pelo governo como 
relevantes. 

Eu nio condemno oa nobres ministros por conside- 
rarem taes serviços como relevantes ; sio os condem* 
naria se remunerassem todos aqneiles que prestassem 
ao sen paiz o concurso de seus esforços ; o que con- 
demno, o que acho digno dd censura, é que aquiUo que 
era resultado do cumprimento de um dever, fot«e oe- 
olarado nas propriss circulares como serviço cuja paga 
ae promettia de antemio. 

Parecia-me, Sr. presidente, est%r ouvindo o governo 
dizer: nio penseis que vos engano, prometto, hei de 
cumprir a promeasa. Parecia-me ou7Ír os fazendeiros 
responder : se tendes confiança em nôs, gntrdai aa 
vossas promessas, nio desvirtueis as nossas intençOes, 
remunerai-nos em silencio se o merecermos. Assim 
cada um em sua posiçio nio tem que ceder o lugar no 
cumprimento de sen dever; vossa declarsçio antes do 
meu serviço me offdude e contrista I 
' E* certo que se deu uma originalidade digna de re- 
paro e prova inconcussa da confiança qae depMítavio 
em sen çaiz; declarou -se no decreto que tratava de 
voluntários em artigo especial, esse que nio sei qne 
préstimo tinha, o recrutamento em actividade, como se 
alguma lei, algom acto tivesse revogado aa leis que au- 
torisavio o governo a recrutar. 

Assim, pois, de um lado havia a recompensa que se 
atirava áquellea que nio podiio por si empregar- se em 
defesa da pátria; por outro lado havia uma ameaça 
que se atirava áquellea que nio tinhio recursos, qae 
nio tinhio meios para lutar contra qualquer arbitra- 
riedade que appareceasel Felia libemlismol 

Eu nio fsço, Sr. presidente, a injustiça de suppôr 
nos nobres ministros a intenção qne destes aotoa se 
poderá deduzir ; o que digo é que de nm lado existia a 
f^romessa, do outro a ameaça ; o que digo é que, ae o 
recrutamento nio é empregado infelizmente em nosso 
pais aenio contra áquellea que nio dispõem de grande 
protecçio, que nio sio ricos, que nio sio fortes, que 
nio sio poderosos, a quem ae dirigia o governo por 
esse decreto t Essa prociamaçio de guerra de SS. EBx. 
nio ia, saltando por sobre a cabeça dos fortes, procu- 
rar oa deafaTorecidos da fortuna, a quem, contra aa 
intenções doa nobrea ministroa, considerou -se uma 
olasse aparte! 

Sr. presidente, restar-nos-hia ao menos um consolo 
se, abstrahindo da ordem politica, encontraaaemos no 
campo vasto que se offereoia á actividade, á illoatra- 
çio, aos grandes reoursoa dos nobres ministros, alguma 
medida que usigualasae no futuro a passsgem mmi- 
nosa de SS. Efix. por esse deserto árido e negro, donde 
ha muito tempo tinhio eido banidaa a lua e a Fida 

Eu esperava, Sr. presidente, que os nobres ministro» 
pudessem, depois dos sete meses de intervallo da aeasi» 
legislativa, vir nos dizer: fizemos alguma oousa em 
favor do estado financeiro do paiz. Maa o que ae fez, 
Sr. presidente! que medida notável, qne acto extraor- 
dinário, que projecto gigantesco pôde ser invocada 
para favorecer a SS. EEÍx.! Nio, oa nobiaa miniatroa, 
uludindo uma oonvioçio sincera qne sem duvida al- 
guma a camará deposita no canoter individual de cada 
nm delles, nio offerecerá oomo desculpa ao ooipo !•• 
gislativo uma victima expiatória dos erros do podert 

Um Sa. DinrrAPO : — ContentárÍo*Be em atira-lo pela 
janella. {Ritadat,) 

O Se. José BoMiFAao : — Sr. presidente, quantaa 
questSes se discntirio na imprensa, quantas oensuras 
ie fizerio, quantas opiniSea apparecirio ! Em refe- 
renda a cada uma deUaa o que fes o governo ! 

A imprensa do Eio de Janeiro disoatio por alguna 
dias, pedio, inston, òhorou quasi por uma medida séria 
qne ailivlaase o inoommodo que ae estava soffrendo 
pélaliúta de trocos ntíodos. Nada; absolutamente 



Uka Voz:-» Qae medida queria! 
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o Fb. José. Bokipagio : — Ni6 é esM » ^attio : o 
^ne exx sei é que na imprensa te apresentárCo diverso» 
TDeio9 ; o qúe sei é que nenham desses meio» se dis - 
<nitio : o que sei é que indo fiooa do mesmo modo. Ne- 
nhimia palavra, nenham gesta» nenhnm aceno ! 

(Ba um aparte.) 

Nio me qaero alargar ; qaero apenas assignalar o» 
pontoe de differença oom qne pretendo lejfitimar a 
ndnha posição de hoje. Cada nm desses pontos será 
disontido mais tarde, se fôr possível ; 6« qulzesse dis- 
cuti-los hoje, e&tender-me hlaoom prejoizo mea e da 
camará. Haverá tempo para tado. 

O qao fez o governo em referencia a esta qnesUo? 
Ella disOQtio-s^ a imprensa 8gitava*»e, o sofírioiento 
era grave.... mat o gaveroo nem ao menos dea signal 
de vida! Nftoqniz esolarecer o paiz. 

Ahi estacão as operações de credito a provocar na 
imprensa ceosaras justas oa iojasta», qoasi no seio do 
geral silendo doe amigos d^ S8. EEz. t Saqnes sobre 
a» provindas do norte, empresiimcs, tado te c isente ; 
abre-se o coTp3 legislativo, e ató hoje as treva» nos 
cercão, nfto ha nmoocomento qne nos esclareça. Nada) 
O ffoveroo passoa silencioui e tranqoillamente sobre 
todo ; coQteotavSo-o somente as palmas, os tríonpho» 
qii9 preparava lá f dra I 

O triste estado do nosso meio circulante sffligia a 
todos os espiritos sérioe, e principalmente moito se 
^sse em referencia ao estado do nosso primeiro esta- 
belecimento de credito. A questSo ventilava -se na im- 
preaaa ; o estado desse estabelecimento era pintado 
com f^ cores; todos os dia» chamava- sa a attençio 
do governo para este importante assumpto ; ms» tudo 
correu, correu ás tontas, até que ultimamente o zelo 
ministerial dispectou- se, quando a» cousas apresentavSo 
om aspecto assustador* Até hoje nem o governo nem 
•eo» amigos nos tlm dito uma naica palavra sobre 
este assumpto importantíssimo ; apenas no legredo ou 
quasi na confidencia de um ou de outro (palavras não 
autorisadas) falla-se na emiâsãD de papel -moeda, na 
liquidação do banco e outras cousas semelhantes 1 1 
no entanto o povo, a camará nada sabem. 

Ha um terror que não se disBimula j ha receios de 
alguma cousa ocoulta ; treme- se sem saber de que*... 
e os nobres ministro» nada dizem, nada explicão ! t 

Por que foi, Sr. presidente, que o i^ovemo, andoso 
e enthusiasticamente tendo oontrahido a obrigação de 
voltar ao regimen legal do curso dss nota» do banco, 
não o tem feito até hoje, nenhum passo deu nesse 
terreno ! houve receio! For que prometteut 

(Ba um aparU.) 

Não discuto a possibilidade, discuto a promessa; 
apenas invoco a oorigação que o» nobres minbtro» 
eontiabirãoi apena» reoordo a apostrophe de om meu 
nobre collega o amigo, dietincto depottdo pela Bahia, 
Isnçada daquelle» bancos, quando, temeroso do futuro» 
aem que o minietroda reopectiva rasta »e pronunciasse 
nesta cesa, S. Sx. recordava as palavras oom que Na- 
feleão 1 se dirigia aos víoladorea da constituição qne 
a invocarão um dia em proveito próprio. 

Eu não imitarei o meu honradk) amigo neste ponto; 
não procurarei servir-me de semelhante apoatrophe; 
aiaa tenho direito de perguntar simplesmente --que 
causa, que ratões, que motivos voa impedirão de rea- 
lizar a promessa que tínheis oontrahido perante o oor- 
]io legiftlatívo, não voltando ao regimen legal, não 
dando um »6 pa»80 para approzimar essa época? 

Se uma politica se pôde aquilatar pelo que »e vô, 
jnlgai-a : loeptáoismo e de»animo ; meio circulante 
csda vez msis depreciado ; credito abatido no exterior; 
iMixa de valore» no interior, estabeleoimentoe de cre- 
sto vadUantes ou receioso» ; deseqoilibrio nu per- 
mntaf. S nada se diz, nada se sabe, e delxa-»e, quando 
tão vastos intereaee» estão em letigio, o campo aberto 
n toda» a» má» paixOea para o» seu» invento»! 1 O uno 
pretende o governo em relação ao baneo do Brasil ! 
Cumpre o que prometteu ! 

Uu Sn* DiPUTAne: -« A re»po»ta devia ser dada pof 
nqueUes qne apoiarão esse dsoretOi e qoe boje estão 
apoiando ao nobre depotado» 



OoTao Sa. Dsputado : — A responsabilidade é dos 
que estão A testi do governo. 

O Sa. José BomvACio : — £a não discuto a bondade 
do deoreto ; tomo por p mto de partida a declaração 
ou o voto unanime da camará, quando expressara o 
seu desejo de voltsrmos ao regimen legsl. Porque os 
nobres ministros não declararão que não aceitavão essa 
posição! 

Se era má a situação, se havia impoesibilidaie da 
parte do governo, poraue SS. EEx.náo modificarão etse 
período da retp^^sta a falia dotbrooo! Lembro -me qae 
manifestei o ioconveniente de oma tal dedsração, eem- 
que fonte ouvido o governo ; elle oalou-se diante desta 
^interrogsção. Ai excdpçõjs de hoje tã3 tardias, o prezo 
foi se. 

O paiz inteiro protesta contra o silencio e inércia do 
governo. Infelizmente nesse terreno não acho um só 
acto nem bom nem máo ; é uúi vasto deserto I E* uma» 
planide areenta I 

O Sa. MniuTao da Josnçi : — Logo, não houve dio» 
tadura. 

O Sa. Joíé Bonifácio : — A illegdídsde tinha defen- 
sores; fioou sem reparo, e novos sctos de ordem di- 
versa apontarão o rumo do governo 1 Porque não so 
oommunica ao corpo legislativo os dooumeotos neces- 
sários para que possa aquilatar tudo que se fez no in- 
tervallo da sessão, documentos, informaÇõas, esolare-^ 
dmentos necessários a oms diccussão meditada! 
Porque tanU reserva e cautela ! Qual é o temor ! O 
qne se recaia ! 

E' pedido que tenho direito de fazer como repre- 
sentante da nação, ptra qoe nos diversos orçamentos 
po»i»mos discutir com calma, reflexão e conhecimento 
amplo. 

O Sa. Gadot :— a constituição não prevenio isto. 

O Sa. José BomFACfo : — Sr. pre>idente, se não acho 
razão para explicar o» actos do ministério no inter- 
vallo da sessão, acharei motivo ao menos para tran- 
qnilisar o meu espirito na modiBcação ministerial ul- 
tmia, nas deolarações feites aqui e no senado! 

Confesfo, Sr. presidente, que e men espirito tactéa 
nas trevas, que não descubro a razão pela <|ual o digno 
e illostrado Sr. ministro da fazenda deixou o sen 
lugar, nem tão pouco o motivo ^ue levou o ministério 
a continuar no poder. 

Porque sahio o Sr. ministro da fazenda * Resumamos^ 
Sr. presidente, tudo que se disse : o paiz nos julgsrá 
a todcs ; sxtratemos as peças do proeesco. 

Por falta de luzes! Por defidenda de recursos! l*oi 
descoberta doe ultimo» tempos (opotadof)! Porque en- 
trou! Não é a meama pesso», não é o mesmo homem? 
Não, os nobres ministros, almas generosaa e dnceras, 
não Bontirão hoje menos feliddade em apertar-lhe a 
mão do que lentirão nos dia» da prosperidade e da 
fortona. 

Porque sahio o nobre miidstro da fazenda! Porque 
falleceu-lhe o apoio da imprensa, porque não tinha a 
seu favor as adhesões da opinião publica. 

Sr. prendente, no meu paiz a opinião publioa não 
julga homem algum imposrtvel ; e se julgasse, como é 
que essa opinião não se dividiu! Como é que os no- 
bres ministros vivdião em perfeita harmonia durante 
sete meaes, e julgarão neeessaria assa separação ás 
porUs do parlamento, antea que elle ae manifaatasse! 
Porque sahio o nobre ministro da fazenda ! Reoeiavão 
que lhes fahasse a con6aeça desta oasa! A maioria 
que apoiava os aeus ooUegas não apoiava a S. Ez. ! 

Triste condição do corpo legislativo e dos nobres 
ministros da coroai fApeiadot da eppottpeio.) Pois oa 
aetos que pjrventura pudessem merscsr censura não 
erão actos do governo! Quem deve responder por ellest 
Como explicar a inotte de um sem exduir a vida dos 
outros! 

O Sa. HimsTao ua Justiça: — V. Ex. está respon- 
dendo a si mesmo* 

O Sa. Josá BeaiPAOio : — Pcrque sahio o Sr. ministro 
da fazenda! Acaso, Sr. presidente, o mysterio occulu« 
se nesse memorandwn a que ae referio o nobre ministro 
de estrangeiros, meaioraiMhim que, conforme as confís^ 
•õss de & Ex.| dsn logsr t essa orise ou estrsmed* 
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manto qae le notou, e qne to JavU foi jalgado um ftcto 
da vidft domestica do mioistario! Porqoe? Soo dooa* 
mento a qae me refiro é um doenmeato importante, 
encerra e descreve a origem da lata, porque foge á lua 
e nrocara as trevas? ' 

rfo accordo, sef^andoo Sr. ministro da jostíça, eBt& 
a explioaçio da vida, e sem o fiiemoranium o2o se 
comprehende oac'0'do I Porqae o mysterio^ NSo re- 
Oêiio SS.EEx. a reprovação da oamara,as manifestaçõM 
do espirito pablioO) notando essa osoillaçZo de SS. Exa., 
esEa oontradloçSo em que vivem, essa lata latente, 
lata não desconhecida no paiz, que ha de mais tarde ou 
mais cedo produzir o dessppareoimeato do ministério, 
e que offerece em espectáculo a eterna disputa de pre- 
ferencia entre a cautela do penFamento e a reserva da 
palavra l 

Sr. presidente, a Inta não se trava somente nesta 
casa, travs-se no próprio selo do governo. {Apoiaiot.) 

A reipeito do nemorandum as declarações do nobre 
ministro da justiça e do nobre ministro aos estraogei - 
ros s&o importantes e forneçam argumento fcrtisbimo 
para censurar- se o seu novo programma. 

O Sa. MiNisTao da. Justiça : — Nio ha novo pro- 
giamnuu 

O Sa. José BcNiFACfo : —Ou o sen novo programma, 
ou o sen programma antigo, que consistia nadebella- 
çio da guerra, o nobre ministro de estrangeiros deu- 
nos expíicaçõss que se aohSo em manifesta contradic- 
çSo com as apresentadas pelo nobre mioistro da jus- 
tiça quando faltou pela primeira vez no senado. Houve 
o nio houve crise? Em que ficamos * 

S, Ex. aocreeoentou que o anno passado a gaerca 
nfto offerecia tantas probabilidades de snocesao como 
hoje, nXo se tinha dado a rendiçio de Uroguayana, 
nâo tinhamoa certeza da tríumpho. 

Confesso, Sr. presidente, em honra do meu paiz, que 
renpre tive a certeza do trinmpho ; era para mim qnea* 
tfio de tempo. 

Programma politico, poderia exclamar o nobre mi- 
nittro da jn tiça, quando a guerra ainda bata ás por- 
ts8 da cidade, o exercito ainda nlo transpoz o Passo 
da Pátria , e Humaitá ainda campêa ufanai ! Pro- 
gramma politico, quando ainda reao2o neste reointo 
as palavras com que S. Ex. terminou um de seus dia» 
corsos nesta casa, augurando as maiores desgraçaâ ao 
paiz que em taaa clrcumstanoiaa cavasse mais f andas 
as dissemões existentes 1 

Que programma é ease, Sr. presidente 1 Para onde 
vai? Como se define? SS. EKx. nio disserio o 
que queriio. (Apoiados,^ Tenho ouvido algumaa de- 
clarações, mas não expboio o pensamento doa nobrea 
ministros. Pedirei o que falta; quero descobrir ao 
menos esse f aturo promettido, j& qne .o passado não 
contenta. 

Em qae consiste o novo programma do ministério, 
ou o seu antigo programma, segando affirma o nobre 
minisUo da justiça? Separação da policia judiciaria da 
administrativa, restitoiçio da perpetaidade aos joizea 
temporarioa, oreados inconstitucionalmente pela lei de 
3 de Dezembro, oaaamcnlo civil.,.. 

Sr. nresi lenta, a reforma judíiciaria é uma reforma 
de ordem publica, não deve ter um fim politioo, não 
deve oaraoterisax partidos. 

O Sk. Mnnsrao da Mariuba dá um aparte. 

a de ordem pu- 
^ual^ueir tendo 
idioiano o diz, e 
de ontra forma* 
F*rança; desde a 
onsulado até o 
íçlo. 

reota distribui- 
i qua tem por 
le. 

O Sa. MonsTao i»a MaamaA : — Maravilha que a re- 
forma judiciaria não aeja considerada oomo reforma 
politicai 

O Sa. Joeé Bonifácio .» Eu dlatiago : o facto não 
ae confunde com o principio ; a reforma judioiaria 



deve soe feita aem aHenção áa idéaa de partido ; in» 
teresaea mai« altos a devam diotar. Esta é a questão» 

Separação da policia jidioiaria da policia adminis* 
trativa, salvas aa condições de opportanidade — quem 
o não Quer? 

Ha alguém qae entenda, que sustente neste paiz, 
ou que cteseje, liberal ou conter vador, ver confundidos 
esses doas elementos? (ipotadot.) Facão o favor de 
citar qual a opinião que me contraria. 

O Sa. AaisTroBS Lobo :• Jastifioa então a lei de 3 
de Dezembro ? 

O Sr. José BomPAcio : -Não juitifico a lei de 3 de 
Dezembro ; pelo contrario é essa lei que toma pa- 
tente o que affirmei ; os interesses de ooossião preva- 
lecerão sobre os inieresEC] maia caros da sociedade. 

A verdadeira historia é a seguinte : os oonservadorea 
entendião qne e:a, em vista das ciroumstancias do 
Brazil, equolla a organisaçào que o paiz comportava.... 

O Sa. Ministro i>\ Maiinba : — Ignora o nobre de- 
putado que a lei de 3 de Dezembro produsio uma re- 
volução no paiz ? 

C Sr. José Bonifácio : — Sem doTida, não ignoro ; 
mas, repito de novo a proposição, ha alguém que sus- 
tente hoje que se deve confundir a policia judiciaria 
oom a policia administrativa ? 

O Sr. Ministro da Marinha : ^ Qae lhe refpondão 
os que a confandirão. 

O Sa. José Bonifácio : — Sr* presidente, a questão 
da perpetuidade é q^uMtão de ordem publica, é também 
uma questão coaatitudonal. 

Não tenho outro remédio ^não perguntar aoa no- 
bres ministros se, na doutrina da constituição, os pe- 
quenos crimes podem ser julgadcs per juizes tempo- 
rários. 

(fia um aparte.) 

Bepito a proposição, não censuro a doutrina ; digo 
aoenas : se o plano de gloria é volver ao regimem puro 
dia constituição, deve o julgamento dos pequenos crimes 
ser feito por juises temporários. Se não sa trata da 
constituição do Império, então o projecto e as iáét» 
doa nobres ministras devem ser encarados eéoaante sob 
o ppnto de vista de utilidade ; ntil a perpetuidade, con- 
servai a doutrina constitucional; não útil, cerceai -a, 
mas não trateis da constituição, não a invoqueis. 

O Sr. Aristides Lobo : — O que pensa V. Ex. a res- 
peito? 

O Sr. José Boufacio : — A perpetuidade paca mUn 
é ti base da independência. Esta satisfeito ? 

O Sr. Aristides Lobo : — Então esta oom as idéas 
do governo. 

O Sr. Martinho Campos : — Mas nôs ainda não aa 
8abemo3. 

O Sa. José. Bonifácio • — Qaal é o outro ponto do 
programma dos nobres ministros? O casamento civilj 
phrase vsga,^ inoomprehensivel, qae nada explica. 

Qaaes sio aa ooodições legaea da ionovação ? O que 
ae quer? Para onde vamos ?... Oè nobrea ministroa ap- 
pioximão-ae da legislação franoezs, ou querem pelo 
contrario a legislação portuguesa? SiiS. ££x. nada nos 
disaarão ; limitados a um droolo de psoposiçõea indo- 
oisas, deixão a cada um da nós o direito de pensar o 
que quizer. 

Qual é o outro ponto do programina dos nobrea mi- 
nistros ? 

O Sr. Nebias : •* Policia electiva. 

O Sr. José BoniFAcio : — Policia electiva ! A policia 
electiva ]& ficou de lado; apenas entrega sa aosjdzas 
de paz o julgamento de certos crimes.... 

O Sr. Ministro da. Marinha. : — A mesma cousa. 

O Sa. Jeeá Bonifácio:— O julgamento doa pequenos 
erimea entregue a juizee temporarioa nio é a meama 
oouaa; ^o projaoto de reforma jodidaria o artigo pro- 
posto pelo nobra deputado entrega á magistntitra 
, popular o julgamento de psqaenoa crimos. 

O Sa. MiNiSTao da Marinha:— O nobre deputado 
está oombatendo o projecto qoo ainda não leu. 
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o Sa. Joul BoRiTAoio :- Ea nÍo estoti oombstendo o 
projeoto» eiton perguntando o que eUe oontém. Entre- 

5^- se o julgamento doe pequenos crímee a magistia- 
os popnlaret, on a jnizet temporaiios t 

Se o jnlgamento aos peqaenoe orimea é feito pala 
magistratura popular, segue-se que lhe não é feita a 
entrega do julgamento de outros quaesquet crimes ; 
segne-ee que, além destes, outro qualquer delioto per** 
tenoerá a outras autoridades, ficando a policia dis^- 
minada.... 

O Sr. HinuTEO dâMamiihà: — Ao jnry. 

OSa. José Bonifácio: — O jary fica com attribui- 
ç^espolioiaes? 

O Sa. Minisrao nA Masoibà: — Oht senhor! 

O Sa. Josi BojiiiACio : -> Quero eaber a qaem fioSo 
pertencendo as attriboições poUciaes ; Y. Êx. me dia 
— ao juiyl 

O Sa. Min irrao nA MAarasA : — Fallei do julgamento. 

O Sn. JciA BoNiFAGio : — Bepetlrei a pergunta : a 
quem ficio pertencendo essas attrihuiçOes ? 

O Sa. MiNurao da Marinha : — Discutir aseim é 
impossivel. 

O Sa. Joii BoNiVACio : — Kfto sou exigente , quero 
chegar apenas a esta conclutio ; es nada nos dizeis , 
a aoministraçio de Y V. SEx. nSo pOde exigir o nosso 
apoio. (Âpoiadot,) 

O Sr. Ministro nA Marinha : - EntSo espere pelos 
projectos, e por elle regalará o apoio ou a guerra qae 
deve ftizer ao gabinete. 

O Sr. Josi Bonifácio : — Eu apoio um ministério 
qualquer pelas idéas que sustenta, mas em falta deUaa 
estudo os precedentes, os actos de soa ^ida. A historia 
do passado me aponta para o futuro : d) que fes de- 
dnzo o que fará. Anontei o r^^en da diotadura, 
aáio do regimen da diotadura para entrar nas trevas, 
e o nobre ministro diz • me :-^FiesUi-me o vosso apoio t 
( Muito bêm, ) 

Qual é, Sr. presidente, o outio ponto do prognunsui 
do ministério ? Nio sei. 

Tal era o cuidado de SS. EEx., qde o nobre ministro 
dos negodos estrangeiros, fallando da refonna jodi- 
dsria, e referindo-se áreferma eleitoral, pareceu* me 
recuar, como se ahi tudo fosse destruir a harmonia doa 
nobres ministros I (Apoiados.) 

A que ficio, pois, reduzidos os pontos do program- 
ma nunisterial? 

Sr. nresldente, lanoeaios nossas vistas para fora do 
pâz; da politica interna passemos á externa I 

O Sr. Godot: —Ahi é horror sobre horror 1 

O Sr Jesá Bonifácio :->Qttae8 são aseoaõas de gloria 
dos nobres ministros? Quaes sio t Que fscto grandioso 
apresentou ao parlamento? Esodhamoa o maior, o que 
mais applausos provoeou» o que foi apnssentado pela 
imprensa oomo a quelle que devia immortaHsar o ga- 
binete neste paiz. Tratemos da rtndiçio da Urusuayana. 

Apartemos para bem longe, como tributo de vene* 
xa^ devido a um grande nerificio, e a uma dedica- 
dto sem Hmitee, a sombra daqnelie que unioo teria 
direito, se fosse poasivel separar a instilsiçio do bo- 
nmn, 4e traier sobre sua fronte a i^loria dessaloEnada. 

EUminemos da disouasSo os resuUadoa poUtioos e 
militarea que se segoirio em proveito da aUiança. Sx»« 
wfnamoe o papel que representámoa oom eahna e so« 



, Sr* presidenley o fue fòi o trtumfko 

da Umguayaoa j desenhemos por ben» da imprensa, daa 
«emBunicsçSes offidaos, mesmo das pahnas e doa brin- 
des, que oolhMo oa nobres miniatros na ciH^tai éo 
Immo, a historia iBMOia da raadiçio 1 

Ssboeamoe oquadco: exereito, plano decampaoha» 
geamesy diplomacia. 

Fbi ws eznxoito de 20^000 boaieus em frenteda 
7 om 8,000. 

O Ssu MiNimo nA GinauA :— Está enganado na «lífli. 

O Sn. Jota BonrAoo :— Poia bem ; nio ifoi um exer- 
cito do S0,000 homens, foi de 18,000, 16,000«.m 



O Sr. MimsTao pa Guirra : -Foi de 16,000 homens* 

O Sr. José Bonifácio :— Foi um exercito de 15,000 
homiens, em frente de 7 ou 8,000 Psragnsyos ; foi o 
exercito de valentes BrazUeiros, tio dediosoo em seus 
esforços {ttpoiaiot), tio nobre em seu enthnsiasmo 
(apoiados)^ tio santo em seus sacrifícios {muitoi apoia- 
da), em frente de soldados esfomeados, quasi nds.... 
sem o enthnsiasmo sagrado que deve inspirar o amor 
pátrio no homem livre. (Apoiados ; muito b$m,) 

O Sa. SovzA Cartalro : — Mas disciplinados. 

O Sr. José Bonifácio: ^Disciplinados, mas sem ar- 
mas {apoiados]\ aceito todss as proposicSes daquelles 
^e quizerem fazer depender a viotoria ca Urúguayaoa 
do ministério. 

XJm exercito disciplinado, mas sem armas, em frente 
de um exeroito disciplinado e com armas! 

E o que se fez durante^ largos dias? ParUmenteou^se, 
parlamenteoa-se, psrlwnenteou-se 1... 

O Sa. Ministro da Marimba : — Poupou-se a effotio 
de sangue. 

O Sr. Josi Bo.viFACio : — Poupou*s6 a effusio de 
satigua t Mas entio para que essas intimações repeti- 
das? Para que essas epistolas em que o spartanismo da 
mÀo gosto I exponde a peças próprias de uma littera- 
tora romanesca? Para que a reproduopio constante do 
mesmo facto? Para que a apresentação de condiçOes, 
quando mais tarde liaviio oeder ? 

O Sr. Ministro ba Marinha dá um aparte. 

O Sr. Josi Bonifácio : * Era melhor ensarilhar as 
armas e espeiar o desfecho. 

O Sr. Nbbias : — Entio viva o convénio de 20 de 
Fevereiro t 

O Sr. JosA BoNiFAao : — Sr. presidente, para que 
essas eoenas que se represent4rio? monSes acesos, 
espingardas ao hombro, soldados em fileira, para que? 
N*um bello dia, o aeampunento desappareoe, a praça 
se rende.... assigna-se a eapitulaçio.... escrevem- se 
ainda as oondiçSes .... e Já esses soldados valentes e 
disciplinados corriio na garupa dos animaes de seus 
vencedores 1 Nio sou eu que o digo, sio as oorres- 
pcndencias da campanha. 

Sr. presidente, um amigo espirituoso, pintando com 
propriedade e viveaa a ren&çfo ^a Urvgoayaoa, 
disse em sua keenagem nttoresoa:— Figuremos que 
eu entro por minha casa depois de alguns dias de au- 
sência, encontro no patamar da cacada um desordeiro 
que nio quero receber ; intimo*o que saia, retruca ; 
ameaço-o, soifi-se; le^Muto a mlnlia bengala, levanta 
a sua. Medito alguns momentos.... sou amigo da hu- 
manidade»... lemSro^me que sou ohristio.... entramos 
n*nm accordo, deu- lhe o meu braço, a minha carne, 
janta á miofaía mesa, íicamoe amigos I (ifairo [bem. 
HHaridads geral,) 

Sr. presidente, eu nfio trataria da Tictoria da Um- 
myana, se uma droumstaacia me nio forçaeae a 

protesto em nome de meu paii, e tinha neoessidade 
de formnlar este protesto, oontraa vieteçio de um artigo 
expresso de tratado, artigo em que se consignou um 
prudpio, o principio da reciprocidade no oonmiando. 

.Kio posso deixar de ptoteatavem nome do pais que 
se nvancasse ao chefe milhar do exeroito brúileiro o 
direito qae Uie competia do oommaadar em chefe o 
ex«roito aliado om território noeso. (ipoiado#.) 

Sei mui bem %ue se tem dito e esoripto que o oom- 
mttdo pertenceu a um general braiileiro; mas eu peço 
licença para notar que o commando nio pertence a um 
cMe s6 porque se lhe doa o nome de oommandante; 
é^pcoeiso que oUe exerça os direitos que oomo tal lhe 
competem* 

Ora, Sr. presidente, »pUquem os nobres ministros 
se o puderem, expliquem- n'o ieamara, exjfáiqnem-n*o 
ao «HZ asuocossio dos laetoa até odestalace final da 
readiçio da Uramyata. A dsomra do sitio, a ausên- 
cia do oommando ao pciadpio, aa coalaelaçSes que 
tiverio Ingar, a vinda repentina do presidenta da Se- 
pnbUea Argentina, a smroha ialstic^Tel do nobre mi- 
nbtro da guetra, que aliás A parte o resultado da sua 
politica, amoero e jueto oomo ooetumo ser, eu louvo...- 
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O S«. NcBUf : — Apoiado. 

O Sr. Josi Bonifácio: — Ecnfim, tod«s esses ftotos 
qae se eoooedêrSo ans aos outros , expliquem -nos. 
Quereis mais um argomeoto^ senhores ? Olhai para 
essa cresçio de nm centro director, oom a para ^ene- 
raçSo que se deve f a nm sacrifício heróico, e òom o 
respeito qoe vos impõem o patriotismo agiadeoido e o 
silencio qne vos presoreve a constita<ção. tápoiadoi.) 

A letra detratado não foi respeitada dando- se a nm 
general brazileiro o commindo do exercito, ponpou-se 
apenas o desar de entrega-lo a nm ganeral estranho, 
embora nobre e digno alllado. Mas para isso, Sr. pre* 
sidente, fez>se osaorificioda constitoição do Império,^ 
«ophismoQ-se nm artigo de lei, oreou-se nma entidade 
incomprehensivel em frente de nm commando em 
chefe. 

It^B o grande trinmpho ! O que fica, pois, sendo a 
rendição da Umguayana ? Será nma gloria militar? 
Já diste qne não era. NÍo honte ao menos ataque, 
não houve occasifio em que o hetoismo do nosso exer- 
oiti, tantas vezes provocado, pudesse mostrar a difife- 
rença qae separa o soldado da liberdade do soldado do 
despotismo. {Apoiados; muito btm.) 

Será uma viotorja estratégica? O Sr. ministro da 
guerra affirmoD que ^So era. Sna opinião éconheoidaj 
Toi elle qiifMn o demonstrou ou qniz demonstrar. 

Será porventura uma victoria política? Para os 
alliadoB — sem duvida. Todos lucrarão oom a snppres- 
tio des«a força, facto que obrigava o inimigo a mudar de 
p7ano e destruio seus intentos os mais ca: o ). 

Mas para o Brazil isoladamente a queda da UrugnsyaBa 
Bio é uma victoria politica : seu papel devia ser outro. 
Primeiro em recursos, a mais rica e populosa das ^ 
nações alliadas, apezar d/9 seu exercito mais numeroso, 
do seu dinheiro, de todos os sacrifícios feitos, o Brazil 
no seu próprio territoriOi e tendo em seu favor um 
tratado, não teve bastante força e prestigio para ooca- 
par o primeiro lugar 1 1 1 

O Sa. KsBiAS : -Note-se que já anies disto o gene- 
ral Mitre tinha dado o plano pam a tomada da Uru - 
guayana; e ouvi dizer que muito bom. 

O Sa. Jo(é BciiiFAGio. — NIo devo ir adiante ; o 
Sr. ministro dos negócios estrangeiros naturalmente 
na discussão se occupará desse plano; quiz apenas 
desenhar as feições geraes da rendição da Urugnsvana. 

Eu podia , Sr. presidente , apontar maia alguns 
factos oaracteristicos da administração actual, e bas- 
tantes por si sós para explicarem a minha posição 
nesta oasa ; mas não o quero fazer. Não pretendia 
mesmo tomar a palavra, perturbando a serenidade da 
vida Uca nobres ministros, se nm dos illnstres gene- 
raes do ministério na sua prmeira revista de mostra 
não me tivesse chamado quasi nominalmente para o 
terreno da discussão. 

Felizmente^ sem que me peze n*alma um remorso, e 
oontinnando a prestar a esse men nobre amigo a mes- 
ma amizade, não receio a discussão. Minba vida politica 
é muito curta, mas assim mesmo reputo-a sufficiente 
para o meu julgamento. Prefiro as idéas aos homens, 
mas nos governos livres, se a opinião é tudo, o homem 
publico é mais do qne um homem, é uma garantia. O 
culto pessoal não é o meu oulto. 

Kão entraria nestas reflexões, se mais uma vez o 
ministério a qoe pertenci não fosse trazido pelo nobre 
deputado das Alagdis para a tela da discussão. Com 
franqueza o digo, se invoco esta lembrança é porque 
entendo que para gloria dos nobres ministros não é 
necessário por certo sentencisr e disontir seus ante- 
oefsores ; e para <(ue, Sr. presidente ? 

Não, não discutirei no terreno f elis para o qual me 
ofaamão, contento me com o que soa. Pela primeira e 
unica vez darei perante o meu paiz e perante a ca- 
mará o motivo por que o não faço. Nunca mais acei- 
tarei a luva que me atiram. 

Bem ou mal o miaisterio de 15 de Janeiro oahio 
disQta de um pronandamento parlamentar; enten- 
dendo qne a camará não lhe prestava apoio, abandonou 
o poder. Orgsnisou-se outro gabinete; nease minis- 
tério entrou o meu illustre ex-coUega que oocnpa a 
pasta de estrangeiros. 

Apoiado pelo parlamento viveu elle até o momento 



em que foi derrotado no escmtinio secreto. Eu pensava 
que ao menos dessa vez tínhamos morrido completa- 
mente. Mas no ministério aotual, que é considerado a 
ealvsdor, e que para gloria sua deve em todas as disous- - 
soes ter como glorificação de sua vida o processo feito 
a seos antecessores, neste ministério entrava ainda o * 
meu oollega o Sr. ex-ministro da fazenda. 

Ora, um governo que depois de morto revive em 
duas organisaçõesministeriaes, applaudidas pela cama- 
rá, não pôde ser reputado infeliz. A infelicidade do go- 
verno iria mais longe. 

Não preciso, pois, de fender -me, e nunca mus me 
defenderei. 

Vou terminar, pedindo aos nobres ministros que 
se jio francos sobre a qnestão que enunciei ; que não 
recuem diante do voto das camarás ; qoe prefirão ás 
declarações dublas e insinuantes da ini^prensa as decla- 
raçõss sinceras que se fazem no parlamento; que abrão 
o combate para qoe conheçio seus amigos e adversá- 
rios (apoiado*; ; que finalmente se convenção de que 
nos governos livres o grande elemento da força é a 
pnbhcidade, como nos governos despóticos o único ele^ 
mento de vida é o segredo. {Âpoiaiot; muito bem, muito 
btm ) 

O Sr* Tavares Bastos: ^ Sim, Sr. presidente, 
o honrado deputado por 8. Paulo, men respeitável 
amigo, que acaba de sentar-se, não pertence ao nu- 
mero daquelles qae vôm a esta tribuna fazer praça de 
seus ódios e resentimentos. Sim, Sr. presiaente, o 
honrado deputado dirige- se sempre por motivos con- 
fessáveis; o seu procedimento é sempre aquelle que 
melhor convém a um cavalheiro. Mas, infelizmente, o 
honrado deputado, noa arroubos de uma imaginação 
brilhante , porventura mal dirigida hoje , assnmio 
aqnella posição desagradável em que um hjmem de 
governo como S. £x. jamais deve apparecar. 

Eu me recordo de qoe no eorpo legislativo francês, 
em nm notável debate sobre finanças , o ministro de 
estado Mr. Ronher exprobrava com justiça ao el)» 
quente orador Thiers o lamentável abuso da palavra , 
os exoe soa de uma eloquência arrebatadora, que se de- 
leitava , como a do nobre deputado por S. Piiulo , em 
traçar quadros sombrios , em descrever sinistramento 
o futuro do paiz , em assignUar como termo do pre- 
sente o fando de um abysmo. 

Não , Sr. presidente , a situação do paiz não é tão 
deplorável como ao honrado deputado se afigura ; ao 
contrario , o porvir se desenha claro ; e , merco de 
Deos , o ultimo tiro de canhão que soar no Paraguay 
anaundará que se dissipa a ultima nuvem que o 3 área 
escureoe. {Apoiados.) 

O que p6da justifioar os arroubos da valente ima- 
ginação do meu nobre amigo? — Dictadura ferrenha! 
a constituição rasgada por decretos do poder execu- 
tivo I portarias de ministros revogando preceitos cona- 
titncionaesl profundo desprezo do parlamento! neohnma 
lei respeitada 1 — Qoe invasão de monstros I 

Apalpemos estas f mtasias; desçamos á analyse fria 
dessss imaginações ardentes: ó o nosso direito, é o 
dever daquelles que, para serem fieis á sua consciência 
e ao seu dever, ousão assumir a grave respontabili- 
dade de considerar adversários de hoje os mais caroa 
dos aens amigos de bontem. {Muito bem.) 

Quando se trsta de resolver aobre a sorte de nm 
governo, me pareoe que não se deve procurar os mo- 
tives de tão ré da deliberação entre os acoidentes admi- 
nistrativos. Esses motivos devem ser aquellea somente 
tue influem na marcha geral dos acontecimentos, que 
efínem a politica, que retardão ou compromettem o 
pro|{res80 do paiz, que f ortifioão ou arruinão as soaa 

lBStltBÍ038. 

Sr. presidente, eu não enohergo no mioisterio pre- 
sente ama vestal, nem tenho a ^«tenção de fazer cor- 
rer um vóo sobre alguns desviea ou erros que elle 
aoaao tenha oommettido; mas esses desvios oa esses 
errosy que porventura existão, e que aliás se enoon- 
tião na historia de todos oa governos, çodem antorisar 
am voto de repudio contra o ministério aotual ? Eia 
ahi a questão. 

Entre os muitos argumentos produzidos pelo nobre 
deputado qual foi o mais grave? Onde está a preten- 
dida ruina das inetituiçõas constttacionaes t Quereia- 
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tabd-lo! o primeiro argamento ipreientado para fan- 
d%menUr aqaella gravinima asserçio foi este : Saa 
Magestade sahio da corte; era preciso qne a adraínia- 
traçio nio parasse ; a exemplo de outros preoedentea 
em casos análogos, regalou -se o modo do deipaoho doa 
nego3Í08 ; nisto yio o nobre deputado um atai^ue á oona- 
titoiçSo Mas, se a eonstituiçio permitts ao imperador 
sahir da capital liTremente, nSo é lógico que nada em- 
baía^ oue seja regulado convenientemente o modo 
pratico do despacho dos negoaios, porque o governo 
nio pôde parar* O nobre depitado, acujrs superiores 
talentos ettoa aeottamado a render homenagem, nio 
deve estranhar que ea nSo me demore no exame desta 
parte do leu discnrso. 

Careoorei eu de descer a *nm exame profando de 
outros pontos da sua argumentação? de discutir se foi 
ou nXo um acto de dictadura ferrenha certo aviso do 
illustre estadista, o nobre ministro da justiça, que 
explicou de^ta ou daquelle modo um ponto da lei da 
guarda nacional sobre os conselhos deinveetigaçio? 

O espirito elevado do digno deputado, que sempre 
anima a sua eloquente paUvra, estava boje dirigido 

Sor preoocupaçQes singulares. Quereis saber se os abusoa 
e poder imputados ao mieisterio sSo ou nio reaea? 
Vede I dous decretos sobre um e o mesmo objecto, oreio 
que sanocionando a reaoloçio do parlamento sobre oa 
postos concedidos aos dous senhores priooipea da fa- 
mília imperisl, trazem datas differentes t Lamentável 
consequência do decreto que regulou a administração 
do Estado na susencia de Soa Magestade ! 

Nâo me demorarei em oontestar semelhante propo- 
sição, mas preciso acompanhar o nobre deputado em 
alguns dos seus outros pricclpaes argumentos. 

O nobre deputado disse, em relação ao ministeria da 
justiça, qu9 um aviso era eminentemente inconstitu- 
cional, porquanto concedia aos guardas nacionaea que 
voluntariamente marchassem para a guerra as mes- 
mas vantagnns que tôm os paisanos voluntários. E* cer- 
to, Sr. presidente, que em nsnhuma das leis votadas o 
anno passado est& expressamente consignado o prin- 
cipio a que se referio o nobre deputado ; mas também 
é certo que na menta do legislador estava a ampliação 
que o governo deu ao pensamento da Ui, havendo 
identidade de condiçOes. 

O que direi, porém, do decreto que, encerradas aa 
camarás, prolongou a exeoação daquelle que o minis- 
tério passado promulgara chamando ás armas oa corpoa 
de vola otários? O nobre depntido vio nesse acto o maít 
solemne desprezo do parlamento, pois que o governo 
podia dêlle obter medida igual, sem carecer assumir a 
diotaiora. Res;>onderei com os faetos. A camará sabe 
perfeitamente que motivos, por assim dizer súbitos, 
determinarão o anno pasmado o adiamento das nossaa 
sessões ; poucos dias antes não estava no pensamento 
do governo, nem nos seus interesees, que o parlamento 
fosse adiado. (Apoiados,) 

Ea nãj preciso a este respeito referir o que então 
se disse e geralmente te sabe ; o motivo principal que 
determinou o adiamento das camarás não era co- 
nhecido, foi imprevisto até as vésperas da nessa sepa- 
ntção. O governo não teve opportuuidade para solicitar 
do psrla-neoto a medida necessária acercados volonta- 
rios, nem a urgência do mo nento admittia aguardar 
08 termos regalares das discusrOes de ambas as ca-as. 
l Tl uma medida extraordinária, idêntica a outra to- 
m«)da pelo ministério anterior, e que já tíhha mere- 
cido a pie 3 a approvação de ambas as cansaras. Não 
era negocio duvidoik) ; era assumpto conhecido, e o 
governo, assignacdo esse decreto, appellava para o 
btU d^ iodemuidadé, que o patriotismo do parlamento 
lhe não negará. 

UmSb. Deputado :— O decreto de volont&rica tinha 
praao marcado. 

O Sa. Tavabbs Bastos : — Censurou o nobre depu- 
taio a circular dirigida aos fazendei;OS pedindo- 
lhes a su'! coadjuvação para o tugmento das flleires do 
no9EO exercito com alguns homens libertados do cap- 
tive^ro. O nobre deputado, que é liberal, e cujo cora- 
ção abriga sentimentos muito generosos, estranha esse 
hoto do governo? Que dlAFt^rençi se pôde encontrar en- 
trtf o homem liberto e o oidadão, para impedir áquelle 

TOMO III 



o aerviço do exercito ^ O liberto é oidadão o9mo outro 
qualquer em todaa aa relaçOes civis e politicas, ex-« 
cepto o eleitorado e a elegibilidade. Que razão pódee 
oondemnar a referida circular ? onde está a sua incon- 
veniência quando era urgente engajar soldados, e ao* 
devia esperar grande reaultado deeaa medida, como» 
aconteceu nos Estadoa- Unidos? 

Um Sa. Deputado : — Nos Estadoa-Unidos estão ne- 
gando o direito de votar aos libertos. 

Ourao Sa. Deputado : — Mas não é ainda uma quea« ' 
tão decidida. 

« (Ha outros apartes,) 

O Sa. TAVAass Bastos : — A parte do discurso do^ 
nobre deputado que merece ma s attençSo é aqaelkb, 
em que tratou da questão financeira. Mas ainda neste 
terreno o nobre deputado foi infeliz. Será possível que 
um homem de governo, como o nobre deputado, ainda 
ha pouco tempo ministro da coroa, taiZibem quizesse 
autorísar com o seu exemplo a thecria do nobre depu- 
tado por Pernambuco, segundo a qual as opposiçSes 
•6 têm o dever de empunhar o machado e derrubar t 

O Sa. UaBAifo: —Não me attribua opiniões que não 
tenho. 

O Sa. Tavabes Bastos : — o nobre deputado por 
Pernambuco, provocado desta tribuna ha poucos diaa 
para que emittísse as idésa da opposição sobre certoa 
assumptos, respjcdeu-nos, por outras palavras, o se- 
guinte :— as opposições sé têm por missão combater, 
combater, combater.... 

O Sa. UaaANo : — Censurar e fiacalisar. 

O Sr. Tavabes Bastos :— Isto é, der r abar sem cons- 
truir. Mas o nobre deputado por S. Paulo, estadista e 
homem de governo, não póie parar nesse programnui . 
estéril das opposiçS !s sem idéa e sem futuro. 

Entretanto, discorrendo sobre um assunàpto de in- 
teresse principal, aquf He que hoje mais concentra aa 
attençõea, a questão financeira, não nos disae o illut^re 
deputado qual é o aeu parecer, o que convém fazer, 
contentando- se com a censnra do que se fez. O nobro 
deputado fallou da questão tio debatida dos trocoa 
miúdos e da questão osnoaria. E, cr usa admirável» 
Sr. presidente, o nobre deputado, tão zeloso pelas pre- 
rogativaa oonstituciouaefi, parecau-me pretender que o 
governo temesse medidas pira que não tinha autori- 
aaçio: porquanto, com eneito, acerca de qualquer 
dessas duas questões, o governo nada podia fazer na 
falta de lei e oa ansnocia do corpb legislativo. 

Todas as medidas indicadas pela imprenea excedião 
das attribuições do governo , ou erão manifestamente 
inexequíveis. E, se alguma havia digna de tomar- ae, . 
porque dSo indicou- a o nobre deputado ou a illottro 
opposição, scf f?ga de censurar, mas que não pôde isen- 
tar -se do dever oommum de eeclarecermos os pablicoa- 
negocios ? 

Sr. presidente, a fttlta de trocos miúdos casoeu do cur- 
so forçido das notas do banco depois da otise, que esta- 
beleceu um certo ágio em favor da moeda-papel do Esta- 
do, eda necessidade de se soldar por meio dessa moeda 
de curso geral a divida das praçai^ do sul ás do corte » 
cuja exportação augraenton rapidamente, como so sabe 

A moeda- pcpel, portanto, cresceu de valor sobre a 
do banco, e encaminhou -se para o norte, privando esta 
praça das nota^ de peqioaos valores. Como remediaria 
o governo a esse mil ? Nã^ havia meio algum directo 
que fosse legal. Eoaittir maior eomma de notaa doa 
pequenos valores ? Não o podia elle fazer, porque para 
iFso não tinha aatorlBação , e , ainda quando o fíiesee». 
aeria em vão^ a<'ria encher um verdadeiro tonel das Da-^ 
naides ; as mesmas causas prodoziri£o os meemos eíTei-^ 
tos. Permitt;r ao banco introduzir na circulação bilhe-C 
tes miúdos? Também seria illegal. Uma lei, sim, póifrjt 
e deve permittir aos bancos a emissão de pequenos bi-' 
Ihetes, e consentir a certas cmprezas fazerem circular 
como moeda de troco os seas bilhetes ou recibos ; maa 
tudo isso depende de rever -se a legislação em vigor. 

Quanto á outra que^tlo, a do bauoo do Brazu, não 
ha duvida que a sua situação gera graddes receios, tem 
motivado apprehentõss n)civa8 ao sen credito, e ha. 
ocoasionado amarg^as censuras ao governo. O nobre de- 
putado proferio igna3s cenouras, mas não apontou o 
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Tomedio, nlo nos disse onda está atolnçSo^ Sr. preel- 
dente, o 8s«nznpto ó dos mais graves, preade-se a íb- 
teresses muito vastos, vale a pena demorar-nos nelle. 
£a por isto tenho abreviado esta resposta ao mea 
iUastre amigo deputado por S. Paalo- Tinha pressa 
de chegar a este ssmmpto tangível e pratioo, de pas- 
sar da discussSo meramente jjkolitioa para nm objeoto 
de interesse immediato. Procurarei formolar reeami- 
damente as questões. 

As qaestSes agitadas &cerca do banco do Brazil re- 
duzem -se definitivamente aos dons seguintes pohtos 
capitães : 1<>, deve ou póie elle continuar como banco 
de circulação ; 2o, no caso negativo, qual o meio de < 
operar a transição, de liquida-lo, ou de reduzi-lo a sim- 
ples bano3 de depósitos e descontos t 

Opiniões muito respeitáveis se têm pronunciado no 
sentido negativo acerca do primeiro (quesito. De ambas 
as escolas económicas, da parte dos liberaes e da parte 
dos proteccionistas, se tem proferido a oondemnação 
do banco do Brasil tal qual existe; os primeiros, porque 
o sen privilegio de facto é odioso nas condições actnaes 
em que se acha sob o regimen do curso forçado; os 
segundos, pcrque jnlgSo irrealizável a sua carteira, e 
impossível o regresso á ooufersibilidade das notas em 
ouro. 

Não é esta a occasiSo de discutirmos as causas do 
curso forçado, nem de fazer estéreis lamentações sobre 
o modo como se ha formado a carteira do banco, ou 
sobre 08 motivos que nella accnmuUrSo pela maior 
parte títulos originários da lavoura. Qualquer que seja 
o juízo acerca do desenvolvimento histórico desses 
factos, eu acredito que a questão, no ponto de vista do 
governo, é saber se deve ou não manter o staiu çuo, 
ou se convém agora a soa intervenção directa nos ne- 
gócios do banco. 

Ora, eu presumo que a oecasião é a menos oppor- 
tnna para o governo tomar uma delibertção acertada, 
e sobretudo uma medida radical j e dous são os mo-> 
tívoB da minha convicção. Por um Isdo, as conseauen« 
cias da crise de 18S4 ainda palpitante, associadas á 
pressão exercida sobre o mercado financeiro pelo the- 
souro, que é o maior absorvedor de capitães emittindo 
bilhetes e apolicas, e pelas vastas transacções com o 
Prata durante a guerra ; e, por outro lado, as urgên- 
cias do mesmo thesouxo, que carecem ser auxiliadas 
em grande escala, e o estão sendo pelo banco, gerirão 
um estado anómalo, tão grave e tão obscuro, que mal 
se p6de enxergar actualmente o desenlace da situa- 
ção. Além disso, acabando a guerra, essa situação me- 
lhorará consideravelmente ; ella se ha de esclarecer 
para o banco, firmando os seus títulos e desembala- 

Sndo a sua carteira, se verifioar-se a magnifica oo ^ 
eita de café annunciada para este anno, a qual pareoe 
ser enorme em alguns pontos, e fe os preços do as- 
suoar e do algodão continuarem a desafrrontar as 
praças do norte, favorecendo igualmente as trans- 
acções geraes do banco. 

Eu não exagero, nem as condições financeiras aotuaes 
creadas pela crise e pelo prolougamento da guerra, nem 
a lisongaira perspectiva da nossa lavoura. Isto posto, 
perguQto : so são esses elementos os únicos que podem 
autoriear um juízo seguro sobre o mercado hnanceiro, 
4 razoável que demos como resolvida a primeira questão 
que eu figurei, a questão da morte do banco do Brazil 
como banco emissor*! Não é porventura de melhor 
conselho aguardar os aoontecimentos do semestre pró- 
ximo, e d£} tomar uma decisão definitiva no meio da 
obscuridade actual? {Àpoituiot,) 

Eu não soo, Sr. presidente, suspeito de sympathias 

Sor nenhuma empreza privilegiada. -Pertenço á escola 
o free-íradt; se se tratasse do legislar de novo, a 
minha opinião não seria duvidosa; qaizera os bancos 
livres, os pequenos banoos, os bancos provinciaes, de 
preferencia a um grande banco privile^ado e exclu- 
aivo ; quizera a liberdade bancaria antes de tudo, talvez 
mesmo de preferencia & convenão em ouro, se esta é 
impraticável em nosso paiz. Não renego a escola eoo- 
nomisa tão brilhantemente snttentada por illustres es- 
-tadtstas liberaes. Mas não é de direito novo que sd 
^rata agora; trata-se de um facto, de faotos consnm- 
mados, e de procnrar sabida para a difficnldade pre- 
mente. 



Ora, aquelles que pedem a dissolução ou liquidação 
do banco do Brazil como banoo emissor esqnecem-se 
do pensamento capital da lei que o ereou, da mesma 
lei que al^s delles fízerão votar. Efse pensamento 
foi o seguinte: — é preciso no grande meroado mone- 
tário do Braiíl uma instituição reguladora, um centro 
superior, uma entidade directora, e a esca entidade 
chamou-se bvico do Brszil. 

Convirá boje que, sob o regimen da lei de 18ê0, 
renunciemos a esse pensamento da politica financeira 
dominante ? Se se tratasse de retroceder sobre aquella 
legislação, a resposta seria fácil ; mas para os que a 
sustentão, e na oecasião presente, não me parece tanto» 
{Apoiadot,) 

Mas dizem: tal qual existe, o banco do Brazil é nm 
agente de perturbação, e não nm regolador dos ne- 
godos. Eis o argumento dos que opmão pela liqui- 
dação immediata. Entretanto, eu pergunto : qnaes os 
motivos que arrastarão o banco a sahir da sua magni- 
fioB situação de 1864, e o coUocÀrão na attitude qne 
hoje provoca tão ásperas oensnras t Foi a egiotagem * 
foi o desregramento ? foi o espirito immodera£> de 
lucro ? Não, Sr. presidente ; es faotos são recentes, e 
as causas notórias. Todo o mundo as conhece. 

A crise de Setembro de 1864, sorprendendo o 
banoo oom uma carteira reduzida, quasi metade da de 
hoje, com uma emissão mesquinha, que apenas orçava 
fm^ duplo do fundo metaUico, actuando com força so- 
bre a praça do Rio, tomou o banco o centro conamnm 
de todas as operações, obrigou -o a expandir-se, for- 
çou- o aaugmentar os títulos da sua carteira, e por- 
tanto a sua emissão. Seiia preferível qno elle não 
acudisse ás boas firmas , victimas da pressão e da 
crise ? que elle não se movesse ? que fosse indiffe- 
rente? £' possível; mas não é hoje que podem cen- 
surar- lhe não haver permanecido nessa attitude 
aquelles ^ue ou não lhe indicarão isso, ou que acon- 
selharão justamente o contrario. Posse um erro, se 
o foi ; foBse-o muito embora ; é certo, porém, que 
os motivos eiio honestos, e . que o procedimento foi 
tpplaudido. Não é só isso. Por outra parte, o es- 
coamento do ouro, em maior escala depois da 
guerra do Rio da Prata, toroou impraticável o regresso 
ao princípio da conversibilidade, ainda quando a enoJs- 
são fosse muito menor. O curso forçado das notas do 
banco tomou- se, pois, uma ooneequencía lógica dos 
faetos anterioreB. 

Não procuremos, portanto, em outras causas, ou era 
motivos reprovados, a explicação de uma situação 
creada por acontecimentos notórios e recentes. O in- 
teresse do banco não era expandir -se e avolumar-se ; 
seria antes contrahir-se : ostactos, porém, ogoveiná- 
rfo apezar seu. 

Entretanto, sem desoer ao exame da rpínião contra- 
ria ao prolongamento da vida do banoo, vejamos em 
que oonsibtem os meios propostos para operar-se a 
transição. 

O primeiro dos planos apresentados para esse fim 
envolve uma idéa de somma gravidade. Como para 
obrigar o banca á liquidação é preciso que o governo 
lhe p«gue a sua divida, e como não se oficrece outro 
meio de fazer dinheiro, indicou -se, segundo se diz, 
i^ne o governo pague ao banco em moeda«>papel, emit- 
tida especialmente para tal objecto. Não conheço os 
detalhes do plano ; mas, ee o ponto de partida é aquelle, 
Sr. presidente, repnto-o extremamente perígoco. Tra- 
ta-se de introduzir na circulação uma somma de 
]9,000:OCC$ proximamente, em notas do governo; a 
saber : ll)000:Of OJH em pagamento do que o banoo res- 
gatara em virtude do sen contrato, somma correspon- 
dente a um terço do seu capital, e o resto proveniente 
de empréstimos reoentemente feitos ao governo pelo 
mesmo banoo. 

Sr. presidente, se o maior embaraço da nossa drcn- 
lação tem sido a ooexistenda da nota do banoo com a 
nota do Estado; se, para resgatar o sen papel-moeda, 
tem o thesonro feito grandes eacrificios nela oonversio 
dessa divida em divi& fundada por meio de apolioes, 
oomo é oue retrocederemos nessa nobre marcha de nm 
governo honestou Esta nova politica financeira, este 
novo recurso ao papel-moeda, setia nm regresso espan- 
toso. Pois quet queremos regularisar o meio circn- 
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laaia, e vamot obeia-lo com qnasi dons terços maii do 
papel-moeda aioda eziateate I Esse é um reonrso ex- 
tremo, é ama medida dâBetperada ; mas j6 slo porven- 
tura desanimadoras as nossas coodiçQes financeiras? Eo 
espero qne tal medida nÍo seja nuaoa adoptada pelo 
parlamento ; ea espero qne nÍo caiba &o partido liberal 
no poder a triste gloria de resnseítar • «tdater do papel- 
moeda! £* assim, é preparando deste modo os elenUn- 
toa de novas complicais, que se pretende, sobie as 
minaa da institaição aotaal, constltair uma ooosa novat 

Nio careço descrever os effeitos desastrosos do papel- 
moeda, nem indicar os males qne acompanbSo a sua 
lonestã paisagem. Alln>iirei somente ao effeito desta 
noticia no estrangeiro : c O Império do Brasil vai enút« 
túr papel- moeda 1 » 

Nfto retrogrademos ; se é preciso Uqoidar o banco, e 
pagar Ibe ]4 para liqnida-lo , qne se recorra a coiro 
mt^io, qne o pensamento nSo repousa nn instante en 
qaalqner combioaçio baseada sobre esse facU, mas ter- 
mel recurso do fÁpel-moeda. (Àpoiado4») 

Ora, haveria outros meios, com effeito. Indicarei wa^ 
qne tive o prazer de ver exposto por um iUostre ci- 
dadSo muito competente nestas matérias. Mas , anies 
de fase -lo, a camará me perdoasá prosegnir neste as- 
sumpto; a sua importância assim o exige ; convém que 
ft Qoestik) se esclareça por amor dos vastos interesses 
neUa envolvidos, e eu espero que o nobre ministro da 
faaanda vão se demorará em traaer á disous«2o as soas 
ídéas e as combinações do seu elevado taU>nto* 

Esse meio a qne aliado seria o seguinte :— O go- 
verno pagaria sua divida ao banco em apólices emltti- 
daj gradualmente; obrlgu-lo-hia a introduzir na dr- 
onlftçfio o ouro existente nas diversas caixts, cdrca de 
23,000:000$, resgatando com elle uma parte correspon- 
dente da emiraio, a qual ficaria annullada; o producto 
das apólices didas em pagamento seria igualmente ap- 
plicado ao resgate dasomma equivalente; o banoo reco- 
lheria o resto da emissSo durante os anncs restantes do 
sen privilegio (cerca de dezoito;, annullando orna som- 
ma igQil todos os annos* 

Ora, é fora de toda a duvida que o resgate imme- 
diato de 23,000:000|(, por meio do fundo disponível 
existente na caixa central e nas filiaes, firmaria o va- 
lor das notas restantes, viria saturar por algum tempo 
a circulação neceesitadía de moeda metallioa, e ioâui- 
ria favoravelmente sobre o cambio^ A. emissSo circu- 
lante, que boje é de 82,000:000$, ficaria reduzida logo 
a 59,000.00011 em todo o Império, e a 30.000:000^ no 
distrioto da caixa central^ em vez de 45,000.000^ ac- 
toaes. Além disso, o pagamento do que o banco tem 
emprestado ao governo ultimamente (8,000:0003, se- 
gundo presumo) faria descer o algarismo das notss em 
oircaUçio a 61,000:000^ somente. Se se marcaase ao 
banoo a obrigaçio de recolher annualmente uma som- 
ma fixa, 3,000:0001 por^ exemplo, é certo que, antes 
de expirar o referido prezo do privilegio, estaria res- 
gatada toda a sua emieeio, oo, por outra, acbar-se-hia 
o banco liquidado na parte da emissSo. 

Esse reegftte seria mais rápido se o governo essumis- 
se, no começo ou no fim da liquidação, a responsabili- 
dade por 11,000:000} das notas do banco, como paga- 
meota do que lhe deve paio resgate do papel -mceda. 
Tal é em resnmo o plano a que me referi. 

Mas este segnndo plauo soffre objecçSes. A primeira 
é que, segando parece, por agora ao menos, nas actuaes 
condições da prsçi, e do modo como se acha consti- 
tuída a carteira do banco, nio póie elle obrigar-se a 
uma annual contracç&o considerável da sna emissio. 
Desappareoendo os males actuaes a que acima allndi, 
pôde iâto aer praticável; agora nSo o parece. A segunda 
é que, nio podendo o governo pagar -lhe senio por 
meio da apólices, estas hão de afflair ao mercado, 
tornar- se-nio superabundantes, embaraçando qualquer 
operação a preço razoável, quando o tnesouro carece 
talvez de recorrer â gradual emissio de apólices. A 
terceira é qne o plano asseoti na idéa de liqnidar-se 
o banco, e, como j& disse, não é esta a oppoxtunidade 
de averiguar- se a conveniência disto. 

As circumstancias actnae), com effeito, parecem 
pessageiras. Os effeitos da crise de 1864 hiSo de mi- 
norar gradualmente ; ca devedorea da praça rebabi- 
Utar-se-bio ; a carteira do banco ha de ser amortiza- 



da. A gaerra vai entrar no aeu acto final ; aa re-« 
mossas de ouro para o Bio da Prata dtminuiráG até a», 
nível normal dos annoe anteriores ; os capitães parti-^ 
culsrea, represados improductivamente no thesonro, oo<^ 
meçarid a reentrar na oirculaçio, reanimando as tiana-^ 
acções. Se é licito deperar essa transição catural, por 
qne havemos de resolver ra^calmente sobre a sorte do 
banco debaixo do peso das preoccupações sctoaes 1 

Mas, Sr. presidente, nio careço coUocar-me no ponto 
de vista do banoo do Brazil para chegar a uma scluçSa 
razoável. Prefiro ooUocar-me no ponto de vista do go- 
Temo, prefiro partir da situação do thesonro para atUn- 
gir ao mesmo resultado, o adiamento da queetio ban- 
caria, adiamento, nio só prodente, como esseadal nsa 
condições em aue se acha o thesonro. 

En nio conheço a opinião do nobre ministro da 
fazenda; tenho perfeita confiança nas suas luzes e no 
seu patriotismo (apoiados) ; mas nio poaso desistir de 
emittir o que me parece justo, o de contribuir pela 
minha parte para o esdareoimento de tio grave as- 
sumpto. 

Disse que o meu ponto de partida é o interessa do 
governo, a situação do thesonro. Ora, qual é o estado 
presente do thesonro? Qnaes sio os apertos do the^ 
Bouro? Sio grandes, se eu nio me illudo; nunca oer» 
cério ao nosso erário tamanhas diffioaldades. Parece 
<iue ha um enorme deseqallibrio entre a receita e a 
despeza do corrente exeroicio; ss despesas votadas 
pela lei do orçamento ordio^rio e pelas l#bde creditoa 
extraordinários da sessão passada, as despesas effec-. 
tivas do exercício, psgas eu por pagar até Jnnho e no 
semestre addioional, excedem multo & receite cobrada 
na férma da lei e á obtida pelas operações de cradiio 
}i realiaadas. Diz -se que ainda seri preciso para ne- 
gnlar todo o exerdeio um credito de 40 a 5O,0O0:000|* 
FaUo do exercicio actual j nio peoao nos encargos quo 
recahir&O também sobre o futuro com a dunição da 
guerra. 

Como fará o governo face a tamanho deficit ? Emit- 
tindo novas apólices ? Mas j& re está vendo como é 
difficil vendê-las a preço razoável ; demais, essa áb- 
aorpçio pelo Estedo das economias naaienaea é sam- 
mamente prejudicial is industrias do paiz, ao moi- 
mento geral das transacções. Recorrendo se^^unda ves 
á praça de Londres? Mas como consegui-lo i& e ji,em 
dons a três mezes, sendo urgente obter dinneiro ? De- 
pois disso, como lançar um novo emprestime no mar- 
eado de Londres sem aguardar o desfecho da guerra, 
do qual depende o melhoramento do nosso credito e 
a subida dos nossos honás, e sem o qual o novo em- 
préstimo havia ser comprado a preço vil? 

O governo, nos quatro ultimes mezes deste exeroicio 
ou nos mezes próximos, tem de fazer dinheiro na som* 
ma de mais ds 40,000:000]}. Precisemos bem este ponto. 
Digne -se o nobre ministro da faseada esdarecer-noa 
soSre este questão capHal, que merecia bem ter for- 
mulada em primeiro lugar, e logo no primeiro dia doa 
nossos trabalhos, pela illustre opposi^. Nio é uma 
questio de piuiiâo ; é um negocio que interessa a todos 
sem distincçSo de cOres politicas ; valia a pena discu- 
ti-lo sem demora, porque tem um alcance geral. 
{Àpoiadot,) 

Assim, pergunto : neste sitsação dolorosa do the- 
sourOt o que fará o governo ? O nobre minibtro da 
fazenda, com o auxilio dos seus estudos severos e doa 
seus elevados teleo tos, terá sem duvida attingido a uma 
soluçio proveitosa e efficaz. Mas presumo nio ser inatil 
emittir a esse respeito uma opinião, ji indieada em 
publicaçSes das folhas diárias, e que ouvi repetida por 
nm cavalheiro respeitevel muito versado nestes meterias» 

Essa opinião , Sr. pre&id<»nte , assente na idéa do 
adiamento de qaalquer deliberação definitiva acerca da 
aorte do banco do Brazil, como jã expus. 

Assentedo isto , adoptedo o adiamento que a pru- 
dência acomelha , cumpre não esquecer que nas diffe- 
rentes caixas do banoo se encontrão, eexondo o balan* 
oete de Fevereiro, cerca de 23,000:000J em ouro 
(ou exactemente S2,9t5 OOOj^ ), dos quaes mais de 
16,000:000# na caixa central. Ora , essa reserva me- 
taUica ahi dorme sem nada produzir, e sem nada 
garantir. As notas achão-se na circula^ como o papel 
do Estedo^ eom o ourso forçado. Por outro lado, essa 
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ÍQXhlo dispcnivel apeaas oorreBponde a aisa qaarta parU 
4a emisBfio total. c)lle é, pois, inntil para o banco, e 
•^aati inotil para a confiança pnblloa. 
■ Façamos qae ao menoB seja elle ntíl ao Estado, por- 
quanto o será assim a todo o mando, diaiioQÍn£) as 
' urgências d& thesooro, limitando a saa absorpçSo dos 
capitães particalaree, e libertanco-o de operações rui- 
nosas. Em oonclueão : empreste o banco ao ^ governo 
todo esse curo, e o empreste gratuitamente, em com« 
pensaçSo do curso forçado e de outros favores que ainda 
se lhe haja de conceder. 

Esse empréstimo» Sr. presidente, não diminuirá nem 
as vantagens dos accioni&tas, nem a confiança do pu- 
blico em relação ao banco : a reserva metftlLica será 
substitaida por uma garantia equivalente, a divida do 
Estado, o recibo do thesouro publico, pelo qual se 
obrigue a repor a mesma somma na mesma espécie. 

Por outro lado, esse empréstimo vem em auxilio do 
thesouro, fornece- lhe logo rnetaie justamente de toda 
a enorme quantia de que elle vai carecer. Além diseo, 
fazendo- se entrar na circalaçio essa grande scmma 
em ouro, firma- se o cajdbio, o meio circulante é do- 
tado de metaes, a condição financeira melhora ; e, so- 
bretudo, fica o thesouro aesembarsçado p tra, afastando 
a urgência, tratar em calma do outras operações para 
attender ao re&to dos seus compromissos, sem correr 
o risco de aggravar as suas transacções debaixo da 
pressão do moiciento. 

Imite o nosso governo o grande e atrevido exemplo 
^o governo dos Estados -Unidos, quando, para satis- 
fazer ás enormes necessidades da uUima guerra, nio 
duvidou apoderar- se do ouro depoitado nos bancos da 
Unifio, substituindo -o pela sua responsabilidade. 

Isto feito, ainda poderá o governo encontrar 'no 
banco um auxilio preoioso : jà lhe deve por empréstimo 
cerca de 8,000:OOOjJ, além dos 11,000:0005 do resgate 
do papelmceda; poderá talvez oareosr do outros 
adiantamentos. O banco deverá fornecê-los; como 
curso forçado, o empréstimo ao governo em notas nâo 
é saorifioio para o banco : taes empréstimos, portanto, 
nio devem vencer juro, sendo procedente a censura que 
se tem feit? ao pagamento de juros por taes emprés- 
timos ; quando muito, deveria o governo pagar par isso 
uma porcentagem, seja de I, 2 ou 3 %, correspondente 
ás despezas eepeoiaes que determin&o as novas emisEões 
de notas. 

Empréstimo gratuito do fundo disponível, emprés- 
timo igualmente gratuito de quaesquer quantias por 
meio de i:otas emittidas, taes seríSo os auxílios do 
banco ao governo. Favor do governo ao banco: — oon- 
tinuaçSo do curno forçado e sna extensão por todo o 
Império. Serviço por serviço, talvez o auxilio do Umoo 
nao fosse menor que o favor do governo. 

Entretanto, uma tal transacçSo deveria ser acom- 
panhada de clausulas garantidoras. A primeira seriaa 
íixaçio de um limite máximo, acima do qual nio pu- 
desse subir a emissão do banco. Esta regra só teria 
uma restricção, a saber, excepto quando a emissão fõr 
para fazer novos empréstimos gratuitos ao governo^ 
A segunda seria um prazo dentro do qual o banoo haja 
4e abrir o troco em ouro, depois de pegi pelo governo 
a divida contrahidaem papel, e de restituido ao banoo 
o fundo disponivel emprestado gratuitamente. 

O Sa. Bbàrdão:— E assenta que assim o banco póle 
continuar t 

O Sb. Tàva.bbb Bastos: —O que estou dizendo res- 
ponde i pergunta do nobre deputado. O meu ponto de 
partida ó o adiamento da questão que se pretende re- 
solver pela liquidação. Aos favores do governo cor- 
responderáõ auxilies do banoo. Nas condições em que 
«e acha, me parece que o governo não nóde dispensar 
esses auxílios. A necessidade destes, creaoàpela guerra, 
é que me esclarece a questão banoaria. 

Fosso estar em erro, Sr. presidente, mas não deci- 
di-me sem madura reflexão. Talvez o governo tenha 
motivos bastante graves para aconselhar outro alvi- 
tre ; em todo o caso, acredito nue a di&cussão apro- 
veita, e que valia a pena abn-la desde ji. (ipota- 
dos,) 

Passarei agora a emittir o meu voto sobre as ques- 
tões fioanceinui especiaes do orçamentOi posto qoe 



delias se não tenha oocupado o nobio deputado que 
rompeu o debate. 

Antes de tudo mencionarei os dados de um juizo ap> 
proximado sobre os recursos de que carece o thesouro 
pára attender ás despezas do exeroioio futuro, acerca 
do qual vamos legislar. 

O Sn. Mabtiiiho Campos dá um aparte. 

O Sr. Tavares Bastos :— Respondo ao nobre depu- 
tado que são cálculos feitos por mim, á vista dos do- 
cumentos publicou; parabém decidir acerca do orça- 
mento que vamos votar cumpria fazer esse trabalho 
preliminar, que certamente não tem valor cfficial, e 
será rectificado pslo cobre ministro no que tivir de 
inexacto. 

Sr. presidente, este orçamento ha de reger o exercí- 
cio de 1865 -1867. A renda gsral orçada para esse exer- 
cido foi de65,000:000j||. Já se vê que óuuMi r^nda ele- 
vada, uma das maiores que temoá tido. Entretanto, 
confiando^nas colheitas do norte e do sul, e no estimulo 
que tem dado o algodão á importação das praças do 
norte, sobretudo a Pernambuco, eu aceito essa base, 
não a reputo exsgeraí^a. 

A despeza orçada foi de 68,875;O00SO00. 

Figurava, pois, no próprio orçamenta do thesouro 
um deficit confessado de 3,875 :OOO|^O0O. 

Esse orçamento, porém, foi orgaaisado pel) minis- 
tério transacto no começo de 1865, ha mais de um anno, 
e não podia prever os factos que depois oocoriêrão, ele- 
vando a despeza. Cumpre, portanto, ajuntar- lhe: 

1.0 Os juros e amortização do empréstimo cootrabido 
em Londres pela estrada de ferro do D. Pedro II, cujo 
serviço é hoje feito á custa do governo, ou pela renda 
da estrada, que passou a ser propriedade nacional; a 
saber, 882:0COJJ0C0. 

2.0 Os juros e amortização do eropresticno recente de 
1865 ; a saber, proximamente cerca de 3,500:000^000. 

3.* Os juros de apolic&e emittidas no 6m do anno 
passado, e no começo deste, para a encampação da mes- 
ma estrada de ferro , o para CDOv<<'rsão de parte da 
divida finctuanta; a eaber, cerca de 600:0009, se é que 
o numero despas apólices não exc3d3n já da 10,000. 

4.« As peneSv-s dadas por occasião da guerra , e os 
vencimentos doa reformados , qae já se concederão e 
que se haja de conceder , para as quaes tomo o alga- 
rismo arbitrário de 300:000^000. 

5 o Os juros de bilhetes do thesouro em circulação, 
excedentes aos que existião ao tempo daquelle orça- 
mento (cerca de 14,000:0005), sendo hoje mais de 
30,000:000^ a divida fluctnante dessa espécie ; os quaes 
juros se póle arbitrar para o exercício futuro em cerca 
del,OOO.OOC|000. 

6.0 Differanças de câmbios, mais do que o orçado, 
algarismo arbitrado em 200:000^000. 

Estas parcellas fazem, com o deficit confessado no 
orçamento, a <][uantia de 10,357:0008000. 

Mas o deficit será maior do que isto. Com effeito, 
como a guerra ainda exige cerca de 40,000.000$ para 
cobrir as suas despezas do actual exercício, e como 
parte desta somma ha de ser pedida em Londres, pro- 
vavelmente nos primeiros mezes do exercício futuro, 
é lícito suppõr qoe os respectivos juros e amor- 
tização exijão mais 2 a 3,000:000^000. Por ou- 
tra parte, qualquer que seja a medida adoptada sobre 
a divida do governo ao banco do Brazil ou sobre as 
transacções entre elle e o governo, é certo que este, 
ou já pela emissão de apólices, ou em breve por meio 
do empréstimo que levantarem Londres, ter lhe -ha do 
pagar pelo menos oa 8,000:000j|f <^ue lhe tomou ha pouco, 
sem contar, se verificar-^e a liquidação do banco, os 
ll,000;000j|| provenientes do resgate do papel-moeda. 
Finalmente, vistt) como, não tanto por amor do cre- 
dito do thesouro, mas para não aggravar a ooncurreu- 
cia deste sobro os oapitaes particulares que fomentão 
as industrias, não deve oontiniiar na circulação uma 
somma de bilhetes do mesmo thesouro superior a um 
terço da renda ; será preciso retirar do mercado cerca 
de 12,000:0009, isto é, pagar aos portadores, emittindo 
apólices ou levantando diimeiro em Londres. Eis-ahi, 
pois, mais cerca de 20,000:000$ de divida fundada, 
oujcs juros e amortização podem exigir ainda cerca 
de l>500.000t000. 
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KMomindO) póie^se dizer qae o deficit do fatar» 
«zeroicio. se nSo se redozir a despaza orçada, ndm fa- 
lhar o oaloalo da rec<»ita, nSo seri maito inferior ao 
al^nsm^ de 1 4,000. O00j)C0O. 

NSo acoamalei sobra o exercioio fatoro os oaas qae 
ainda a gaerra lhe pôde legar, se ella n&y ccnolair em 
fios de Janho, como élioiU) soppôr. 

Nenhuma das verbas de de&peza qoe entrSo no cal- 
oalo foi exagarada; talvez as teaha ea redozido muito; 
eõ o cobre ministro da faz e ida nos poderá dar uma 
noticia mais approximada da verdade, um calculo de 
maia con^aaça. Estou c^rto de que o fará brã7emente, 
pois que é essencial para a c&mara rectificar o sen 
juízo sobre os sacrifioics exigidos pelas actuaes cir- 
cumstancias. (Ápoiaics,) ^ 

O Sr. Martlnho Campos: — E' por isso que se pedia 
a apresentação dcs documeutos. 

O Sr. Tavares Bastos:— Sr. presidente, se nSo de- 
vemos esmorecer, também nio devemos iUndirnos. 
I>'cra em diante, cumpre renunciar á doce oonso!açSo 
de um orçamento de 60,000.0(^0$', cumpre acreditar 
que a nossa despeza ordinária vai se elevar à somma 
couÊideravel de 65 a 70,000.0 )0|. Digo que é ei^en- 
ciai nSo illu-iir nos; qaalqa?r reserva ou obBcniidade 
sobre as eondiçõss do thesouro será aesignala.ia pela 
sagacidfldj dos seus credores. Diga-^e, pois, a verdade 
int<iira: encaiando a de frente, solicitemos dos con- 
tribointee todos os novos' saorificios necebsarioa para 
equilibrar a receita oom a despeza, reduzamos o aue 
fôr possível nas de^p^zas impr o lectivas, e nos habili- 
temos para fazer boas opersçõ.s de credito, náo com a 
promeè^a de recursos qno lhe devao fazer face, mas 
oom receita prevista e votada para este fím. 

Nanca as nossas ciroumstancias exi;!Írão maiores 
sacrifícios do piiz. Entre os variados rt cursos do qaa 
se deverá Uuçar mão, abstrahindo ao meio ioadmis- 
•ivel do p-ípel-mcedaj convém ssb^rqua^s são as fontes 
de renda cm que se po leria encontrar auxilio. 

Serão as tarifas das alfend^^g^is ! Ir -se ha pedir ao 
oommercio estrangeiro e aos conshmídores naciooaos 
que paçu^m 50, 60 cu 70 % ? Faremos uma lamentá- 
vel imitcçáo dás tarifas norte amerfcanafi, edoptadas 
em circnms^tancias bam diversas e para acudir a ne* 
oessidades sem proporçio oom as nossas ? Nio en- 
tremos nesse caminho f£cll, mas prejudicial em ex- 
tremo. Antes de tudo, enoaremos severamente as 
noBsae verbas de despeza. 

As boas finanças sj fesem pela boa economia. Pro* 
ceda-se a essa economia, não p:r pequenas verbas, 
pelos pequenos artigos, mas pelas grossas despezas im- 
productivas, pelos armamentos militares. Nio renun- 
ciemos ao nosso prograouna. {Apoiados.) 

No presente orçamento, que foi trazido 4 camará 
pelo gabinete de 31 de Agosto, ha, na parte que dis- 
cntiiros (ministorio do impcrío), doas verbas, uma das 
quaes deve ser suppâmida e a outra modificada. 

A primeira refere-se á commistão scientifica. Recor- 
do-me qns o Sr. ex ministro, que apresentou e&te orça- 
mento, di^se CO seu relatório que os membros dessa 
commitsâo renunci&rfio os vencimentos em favor das 
urgências do Estado. Como as outras deFpezas são ss da 
impressão dos relatórios da commiseio, <^ue deve ser 
feita na typographia naoional, nfto exige isto vetbs es- 
pecial, e portanto yòàt ser supprimida a do projecto. 

Ha outra verba que admitte reducçSo considerável, 
e é a das obras publicas do ministério do império, 
para a qual se pedem 200. OCO^, destinados em parte a 
reparos dos palácios dos bispos e presidentes de pro- 
víncia. Por muito que deseje a decência nessas residên- 
cias dos altos faneoionarios, entendo qae pôde ser 
adiada por agora metade pelo menos éessa despeza. A 
verba seria reduzida assim a I00:000jl|, que foi justa- 
mente a votada no orçamento anterior. 

Resta ama qnestio capita), sobre a qoal desejo onvir 
o nobre ministro da fazenda, qne tio profnndos esta- 
dos tem sobre as questOes de impjstos. . 

Todos sabem do grande uso qae no mundo moaemo se 
4)omeçaa fazer, a exemplo da Inglaterra, doa impostos di- 
rectos. Estoa carto de que o nobre ministro teride ap • 
pUcar de algnm modo ao nosso paiz o imposto directo 
«obre a renda. Nas condições em qae se aoha o lheioaro> 



para qae possamos formar jaizo eobre esta questSo, 
convém que S. Ex. nos diga o qne pensa sobre este 
imposto, e acerca da confenleooia do applica-lo aos 
fuDCcionarios publicas per meio de nma reducçSo ou 
potcentagem sobre os s^us vencimentos. 

Sr. pre8iden>e, oSo e qaeçamos que oma p£rte do 
nosso fanocionali^mo, por occssit) dos factos lamen- 
táveis do conflicto com a logl tterra, e perante a luti 
do Paragusy, nio se demorou em correr em auxilio 
das urgenoias do Estaifo, em fazãr largis cff<írtas ere- 
ducções sobre seus fracros vencime-tos ; «Iguns hon- 
rados cavalheiros, alguns juizes mesmo, até o seu ven- 
cimento total offere:ôrâo. Qaando se póle contar com 
o civismo dd uma classe tio aumerosa e respeitável da 
sociedade, coilo eão os fanccio^aiios, eu creio que o 
governo e as camarás não se dirigiráõ debalde ao sea 
patriotismo. {Ãpciados.) 

Tomemos uma base certa e geral, por exemplo, 5%. 
U£Íformisemcso pa::rificio que um grande numero ce 
tem imposto voluntariamente. 

Tive de ver qual o r^toltado po?sivfl do imposto 
sobre a renda dos emprefl^ados públicos na base da re- 
ducçSo de 5% ; proporei discriminar algumas clfisses 
de empregados, dan quar^s creio que h cerrara e o 
paiz inteiro disp^^nio qualquer eacrificio, pois que jí 
as submsttemcs ao adiameijt) do aojímeato doa seus 
mesquinhos vencím^iitía» au^mento que tantas vezes 
se tem proposto ou indicado; falo da magistratu- 
ra, do clero, dos professores de in^truflção prima - 
ris, dos aposentados e do^ rtforn.ados; fallo da exer- 
cito e da mninha : a est^s classes do funccvcnalipruo 
dSo deveTios nem hibernos de pidir nada. O Eacrificio 
que podem fazer é o adiamento dos projectos de ele- 
vação dos seus vencimentos, rafecrvando-o para tempo 
melhor. Pnra uma o\mbú de faneoionarios, a dos em- 
pregados da secretarias, e?se im:)08to fiào ó penoso; 
08 seus vencimentos forão ele«-ados e fáo bons. Aspim, 
<?e5^Q o minittro de estalo até ao ultimo funcciocar-o 
do ministério do império, far-sehia a reluoçio de 5%» 
o quedará a eccn^mia da 60.000|Ono. Mas, s^í Ine 
ftjuntarmcS; o que não deixará certaiientede ter aio- 

Stado, uma roduoçio nos subsídios dos ropr-sentantos 
a naçio do cada uma das ca^as do pail<im>ínto, uma 
reducção maior, iàto ó, de 1C%.... 

O Sr. Daittas : — Apoiado. 

O Sa. Tavares Bastos: — .... conseguiremos dimi- 
nuir ceie. de 120:000^ no orçamento da repartiç&o do 
império cu 236:000^, supprimiodo-se a verba da com- 
miseio ecicDtiflca, e cortando metaie na de obrss, 
como jk propoz. 

Calculando sobre a base de 5%, acbei qae a reduc- 
çio dos vencimentos de todo o funccionalj^mo, excep- 
tuadas as cV ssos que mencionei, dará uma economia 
maior de 600.000^000. 

Sapponha-se que fazemos nos outros orçamentos re- 
dncçdes de verbas ou snpprestõ^s ignaes is que pro- 
paz nas duas verbas deste (as da commissio e obras), 
e teremos feito uma grande economia total, ama eco- 
nomia que desde j& se p6de avaliar em 4/00. QCO$. se 
Bão concedermos paia os arsGnaes*de marinha e guerra, 
para o material d&s duas repartições e para as respec- 
tivas obras as mesxa) qusntias qne se decretário em 
outros annos, e ^ue agora devem ser reduzidas depois 
do enorme material que a presente lota do Paragnpy 
nos forçou a comprar, material que ainda servirá por 
slgum tempo. (Âpotaio*,) 

Nio se trata, pois, de pequenas e insignificantes 
ptrcellss; trata- se de um omado sjbtema de reduc- 
ç5es, reolamado inutilmente nos annos anteriores, 
adiado imprudentemente, e que hoje é indispensável e 
irremediável. 

Nem eio estas sómoate as únicas transformacSes a 
fazer no nosso orçsmeoto de despeza; é preciso descer 
a outras ccmbinações, e eu sguardo o debate geral da 
terceira discostio para enunciar a et se respeito o me a 
parecer. 

Repito que se trita de fazer face a uma despeza d*cra 
em diante de 65 oa 70,000.000i}, e de prover a um de- 
ficit nio inferior a 15,000:00(^00. Desde que nfto te 
deve pousar um momento no medonho recurso do pa- 
pel- moeda^ nem nas desgraçadas exagere çòes das tá- 
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rifas de alfandej^t^ compre appellar part redacções da 
despeza ordlnana, e orear novas fontes de renda menoa 
prejodiciaes, oomo sSo as dilFdrentes formas do imposto 
directo. Só assim podemos restaurar honrosamente as 
nossas fíaanças, e habilitar- nos para em Londres con- 
trahir novo empréstimo a nm preço que nio eteroise 
a triste recordaçio desta goerra. {Muito bem.) 

Nio desejanio tomar á camará am tempo precioso 
{nOo apciaiot)y desisto de entrar em largos desenvol- 
vimentos do assumpto ;. desisto com pezar igoalmente 
de acompanhar ao nohre deputado por S. Paulo em 
cada a 11 dos pontos do sen elcqasnte discurso. 

Preferi invocar a atteoçio da camará para a magna 
^nestSo da actualidade, a questio financeira, (ipoia- 
ict.) 

Peçp licença para dizer aos honrados membros da 
opposiçáo : — o V09BO jogo de phrases brilhantes, mas 
inúteis, é o que melhor convém ao parlamento nas cir- 
' oumstanciasactuaes? Perante a grande lota da guerra, 
ft par doa embaraços qoe a aoompanbio, e ^ue n&o de 
sucoeder-lhe, não merece a quesiSo financeira que lhe 
dediquemos uma attençSo espesiti, nm zelo inoessante, 
as norsas mais sérias prâcocopações? Diante destes 
assumptos, elevando-nos a este terreno nacional) coUo- 
cando-noB em nm ponto de vista patrioVco, acima dos 
grupos e isAntos das paixões, o que muito importa 
^ue este ou aouelle aviso, esta on aquella providencia 
reclamada pelas circumstancias, sejio, se alguma o foi 
porventura, menos conformes so rigor da constituiçSo? 
O que muito importa se alguns dos Uberaes da Bahia 
aepario-se dos seus amigos, dos seus próprios correli- 
gionários, se os genuinos de Pernambuco contioaSo a 
Dostilisar a administraçio, se por toda a part^ ha sci- 
iõ3S, ha contentes e descontentes? 

Nio, Sr. presidente, no próprio terreno politico, 
afastando por um momento o estudo de outros auum- 
ptOB mais graves, essa mesma nio é a grande questSo ; 
a questio politica é saber se o governo levanta nma 
bandeira francamente assignalada com as o6rds do^fúa^^^j^ 
gramma liberal, e se as suas promessas inspirSo oon-^ 
fiança. (Apoiados,) 

Pela minlu parte, eu confio. Nio entrarei nessas 
lutas meramente pessoaes, cuja lembrança deplorável 
qnizeia ver apegada dos nossos aonaes. Empenharei 
acanto em mim couber para que cedamoa o lagar mais 
aistiacto das nestas discussões ao estudo leal e sin- 
caro dos interesses naclonaes, para qúe a scienda dos 
negócios nio cootinne a ser apansgio da entidade go- 
vernamental, pati que nio tenhamos de ver ne^do o 
espirito pratico e a intelligenoía admioistrativa ao 
partido liberal, para que nio haja de lenver a luta 
iuosndesoente dos nomes, donde rompiio os ódios in- 
ilammados, e onde obs carecia- seoa verdade, para que 
nio se perpetue o triste espectáculo dos amigos da 
véspera gladiando-se hoje, e dos inimigos de hontem> 
sem motivo novo, abraçando -se agora I 

Vozes : — Muito bem ; muito bem. 

(O orador é comprímintado.) 

A discnssio fica adiaia pela hora. 

Dada a ordem do dia, levanta -se a sesaio is quatro 
horas menos um quarto da tarde. 



Sesafto em 23 de Marro. 

PaESIDCNGU DO Sa. BA.aXO DB PRA.DOS. 

^vank^io,— Expediente. — Ordem do dia. — Pensio a 
A, M, de S» José, Approvaçio. — Pentòea a divêrtoe» 
Appr ovação. -'Monumento fwiebre aos brayoe dê Pay- 
swdú, Obs rcaçòst do Sr, Martim Frcmcteco. Rejei- 
ção, — Orçamento do Império, Diicursot doe Sre, 
Ntbiae e minhtro da justiça» 

A*s onze horas e três quarto i da manhi, feita a cha- 
mada, e aciandoae presentes os Srs. bário de Pirados, 
ÁfTonso Calso, Fonseoa Yianna, Tavares Belfort, Hor- 
ta de Araújo, Theodoro, Figueiredo, Carvalho Reis, 
Silveira Lobo, Limpo de Abreu, Pedro Moniz, Bitten- 
court Sampaio, Silvino «avaleanti, Sonza Bandeira, 



Lopes Netto, Nebias, Martinho Campos, Vasooncelloa» 
Silva Pereira, Yaldetaro, Ferreira da Veiga, Macedo, 
Rodrigues Júnior, Raiol, Brnsqne, MeUo Franoo, 
Chagas Lobato, José Jorge, Ratisbona, J. Madureira, 
Aristides Lobo, Alvim, Ribeiro, Araújo Barros, Mar- 
tim Francisco, Moraes Costa, Godoy, Carvalho de Men- 
donça, Tavares Bastos, João Leite, Duarte BrandSo, 
Ferreira de Moura, Seraphico, Frederico de Almeida, 
Ribeiro, Fialho,, Souto Dantas, Barbosa de OUreirs, 
Moreira, Moreira Brsndio, Femandea Moreira, Sil- 
veira de Souza, Barbosa de Almeida, Abelardo de Bri- 
to, de Lamare, Pereira de Brito, Espinola, Jacobina, 
Pinto Lima, Almeida Bra^a, Andrade Pinto, Junquei- 
ra, Luiz FeÚppe, Pedro Luiz, José Caetano, Corrêa daa 
Neves, Burlamaque e Franoo de Almeida, abre -se a 
aeasio. 

Comparecem depois de aberta a sessio os Srs. C. 
Madureira, Domiciano, Pinto de Mendonça, > Soaza 
Carvalho, Brandio, Saraiva, José Bonifácio, Banoa 
Pimentel, Viriato, César, Urbmo, Flores, Lima Duarte, 
Paala Souza, Henriques de Ahneida e Aragio e Mello* 

Faltio oom partioipaçio os Srs. Pinheiro Machado, 
Liberato, Costa Machado, barão de Porto- Alegre e C. 
Ottoni; e sem ella oa Srs. Saldanha Marinho, F. Octa- 
viano, Manoel Joaquim, Brêtas, Rabello, Costa Pinto, 
bário de S. Joio do Rio-Qaro, Fleu^-y, Moreira Ooi- 
nsaries. Santos Lopes, Leitio da Canha, Carlos Ribeiro, 
Baaerra Cavalcanti, Feitosa, Epaminondas, Barros 
Barreto, Ambrósio Machado. Jcsé Aogelc, Pedro Bran- 
dio, Paula Santos. Felicio dos Santos, Maroondee, bá- 
rio de Maui, Aifbnso Alves, Neri e £epiridiio. 

Ld-ae eapprova-se a acta daaitecedente. 

O Sa. lo SicaBTAaio dá oonta do seguinte 

BUBDIBIfTE. 

Um officio do ministério da guerra, pedindo para 
serem distribuídos nesta camará os impressos contendo 
documentos rda^ivos áinvasio da proviooia de S. Pedro 
do Rio-Granda do^ul pelas foiç is paraguajaa ao mando 
de Estigarribia. — Manda se Uiitribuir. 

Outro do ministério da agricultura, oommeroio e 
obras publicas, remettendo, para serem distríbaidos, 
ISO ezemplsies do repertório das leis e dedsõas do 
governo, concernentes ft 2« directoria daqueUa aecre- 
taria de estado, organisado pelo bacharel Lniz Fran- 
cisco da Veiga.— Manda -se distribuir. 

Outro do !« secretario do senado, devolvendo a pro- 
posiçio autoricando o gorerno a reorganisar a admi- 
nistraçio central da marinha, revendo os regnlamentoa 
da secretaria de esttdo, coatadoria, intendência, ar- 
senaea, cspitaaias de portos e quartel-general, de modo 
a reduzir o psssoal, simplificando o trabalho e dimi- 
nuindo a de^j^eza, e harmonbando com a nova orga- 
nisaçio a instituiçio do coaselho naval, á qual o senado 
não tem podido dar o seu consentimento.— Inteirada* 

Outro do Sr. António Pereira Pinto, enviando um 
exemplar do S« tomo da obra que está pablicando sobre 
os — Tratadcs do Brazil $ teu hittorico, — £* recebido 
oom agrado. 

Um requerimento do tenente-ooronel António Qui- 
rino de Souza, pedindo confirmsçio do aforamento qua 
fez aos religiosos benedictinos dís província da Para- 
hyba de um sitio denominado Prazerea.— A* commissio 
de faaceada. 

Lê • se, e vai a imprimir, a relacçio do projecto que 
declara que o tempo de serviço militar para os officiaea 
de todas as classes que tiverem direito á reforma seri 
contado desde a primeira praça, embora o offic ai passs 
do exercito para a armada, ou TÍoe- versa. 

PRIMEIRà PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PBRSXO A A. M. BB S. JOIÉ. 

Entra em 1* disonssio o projecto que autorisa o go- 
verno a conceder a Antónia Maria de S. José, viuva de 
Joaquim Vieira de Araújo, que por ocoasiio de coad- 
juvar a prisio de orisniocsoa na província da Parahyba 



Digitized by 



Google 



SESSÃO EM 28 DE MARÇO DE 1866. 



6» 



foi asstsêinaâo por om delUt, a penBSo de 20f m«n- 
nei. 

O Sr. Affo.'<i80 Celso pado qne o projecto tenha ama 
só discasaSo; e a oamara, sendo oonsaltada, resolve 
pela affirmativa. 

Kiogaem pedindo a palavra, e pondo-se a votos o 
projecto, é approvado e remettido & cominiesio de re- 



PSlfSÕES Á DIVEnSOS. 

EatrSo em discnseXo saocessivamente os seguintes 
projeotoB, qae têm aoaa tó discassSo a pedido do Sr. 
Carvalho Heis, e são approvados e remetlidos ft com- 
missão d t redacção : 

Art. l.« Fica approvado o decreto de ?1 de Dezembro 
de 1864, pelo qnai foi concedida a pensão annaal de 
400$ a Gaipir de Siqaeira, mestre de apparelho e ve- 
lame do arsenal de marinha da província do Pará, como 
remuneração de serviços, por ashar-se o agraciado im- 
possibilitado de oontinaar do exercício daqnelle em- 
prego em consequência das moléstias qae scflfre. 

Art. 2.0 Sio revogadas as disposições em oontrario. > 

Art. 1.0 Fica approvado o decreto de 21 de Junho 
do anno de 1865, pelo qoal foi ooneedida a pensão de 
490 n. diários ao solevado de artífices Miguel Luiz da 
Pnrífíoação, qne perdeu o braço direito por oooasião de 
uma salva dada no dia 2 de Jnlho do anno findo, na ca- 
pital da proviacia de Pernambuco. 

Art. 2.0 São revogadas as dieposiçQes em oontrario. » 

Art. l.« Fica approvado o decreto de 28 de Junho 
do anno de 1865, pelo qual foi oonoedida a pensão de 
500 rs. diários ao anspe^da do 4» batalhão de artilha- 
ria a pá José Vioento Ferreira da Costa, qne perdeu 
o braço direito na salva dsda no dia 10 de Novembro 
do anno passado, na capital da província de Pernam- 
buco. 

Art. 2.0 SIo revogadas as disposições em oontrario. > 

Art. l.« Fioa approvado o deoreto de 7 de Julho 
de 1865, pelo qual foi concebida ao chefe de divisão 
Francisco Manoel Barroso a pensão anntal de l:200j). 

Art. 2.0 Esta pensão será paga desde a data da 
concessão. 

Art, 3.0 São revogadas at disposições em con- 
trario. » 

Art. 1.* Fioa approvado o deoteto da 23 de Fe- 
vereiro do oorrente anno, pelo oual foi coooedida a 
pensão anoual de 800j|| a Bernardino Palavioino, em 
remuneração dos serviços que «prestou ao império na 
qualidade de pratioo do vapor ÀmazonM, 

Art. 2.0 Ebta pensão seca paga desde a dita da 
oonoescão. 

Art, 8.0 São revogadas as disposições em contrario. > 

Art. 1.0 Fica approvado o decreto de 13 de Janeiro 
do oorrente anno, pelo qual foi concedida a pensão 
annual de 1:200} a D. Anna Luiza de Mello Barreto, 
viuva do oouEeiheiro de estado e Biareehal do exercito 
João Paulo dos Santos Barreto. 

Alt. 2.0 São refogadas as disposições em oontrario. > 

Art. 1.0 Fíoão approvados os decretos pelos quaes 
forio oonoedidas pensões : em data de 10 de Janeiro 
do oorrente anno, a D. Eita de Campos Maoiel, mãi 
do tenente António João Ribeiro, morto em combate, 
a de 504| aonnalmente ; a D. Apolinaria Félix Dias 
iSerra, viuva do guardião Manoel Maria Segundo, morto 
•m oombate, a de 360j) annualmente ; e a D. Anna 
José de Lamare Le£«a Carvalho, viuva do tenente 
António Paoheoo de Carvalho, morto am combate, a 
de 36} Hiensalmente, a 13 de Janeiro nltinso. 

Art. 2.0 As agradadas perceberão as ditaa pensões 
desde a data dos respectivos decretos. 

Art. 3.0 São revogadas as disposições em contrario» > 

Ari. 1.0 Fieão approvados os deorstos pelos ooaea 
forão oonoedidas pensões, em 2 de Outubro de 1865, 
ao tenente reformado do ezeroito Manoel Verissimo H 
sova, ferido em oombate, SõOj) annualmente, sen pre- 
juízo do soldo que por lei lhe eompate; am 29 de No- 
Tembro de 1865^ ao soldado do 3o batalhão de infan- 
taria Manoel José de Oliveira, ferido em oombate. 



400 r«. diarioe; em 13 de Janeiro ultioM, a António 
FrsDcisoo da Cuaha, soldado do bstalhão naval; em 21 
de Fevereiro ultimo, ao soliado do 12o batalhão de 
infantaria Luix Joaquim ; ao soldado do )5o batalhão 
de infantaria Jobó Jcaqnim de Sant'Anna; ao soldado 
do 9* batalhão de infantaria Franeieco BorfEes da Silva; 
ao soldado do metmo batalhão Ignasio Francisco de 
Lima: ao soldado do 6o dito Honório José dos Santos; 
ao soldado do 12» dito Viotorioo Gomes de Anèníde: ao 
soldado do 18o dito Joté da Costs; ao toldado do mes- 
mo batalhão Florentino António do Espirito Santo; ao 
soldado do lo dito Alexandre José da Silva; ao solda- 
do do 90 dito, Jocé António de Faria; ao soldado do 
120 dito João Adriano Gonçalves ; ao soldsdo do So 
dito Manoel José do 01ive^'ra; ao soldado do 12o £to 
João Francisco da Cnu; ao soldado do mesmo batalhão 
Marcolino Agostinho ; ao soldado do 9o dito Manoel 
Tiaaotheo Ferreira; ao soldado do lo dito Manoel 
Alves de Lima ; ao soldado do 4o dito Maneei Abto- 
nio Pereira; às praças do 16^ oorpo provisório da 
guarda nacional da provinda de S. Pedro do Rio • 
Grande do Sol Knfíno Bastamaohia e Ildefonso José 
da Assun>pção; ao anspcçida do Io batalhão de infan- 
taria António José da EVixao, todos feridos tm oom^ 
bate, 400 rs. diários; em 24 de Fevereiro oltimo , ao 
lo sargento Canato Cândido Ramos, 600 rs. diários ; 
em 10 do dito mez, aos soldados do 9o batalhão de 
infantaria Manoel Cláudio de SantAnna e José Lean- 
dro de Barros, e ao anspeç«da reformado José Do- 
mingues de Oliveira, 500 rs . diários ; ao ex-soldado 
do 90 batalhão da gaarda nacional da proviacia de 
S. Pedro do Bio-Grande do Sol António Francifoo da 
Cruz, 4C0 rs. diarics ; ao soldado Joio Franeieco 
da Cruz, do 3o batalhão de infantaria, em 27 de 
Janeiro ultimo, 400 rs. diários ; em 16 de Dezembro de 
1865, ao soldado do 6* dito Joaquim José de Santa- 
Anna, 400 rs. diários ; na mesma data , ao tam- 
bor do 60 dito Mariano Joaquim da Costa, 520 rs. 
diários ; em 10 de Janeiro ultimo, ao soldado do 12o 
dito Joaquim dos Santos Paransguã. 400 rs. diários ; 
em 13 do mesmo mez, ao soldado do dito battlhão 
Victoriano Gomes de Andraie, 4G0 rs. diários ; ao sol- 
dado do 90 dito Manoel da Costa Guimarães, na mes- 
ma data, 400 rs. diários ; tendo sido todos os agraoia- 
dos feridos ou mutilados em combate. 

Ari. 2.0 Estas pensões serão psgas desde a data dos 
reapeetivos decretos. 

Art. 3.0 Ficão revogadas aa disposições em oontra- 



MORGMIIfTO rUHEaSE AOS BSAVOS SB PÀTSÂlfDIJ. 

Entra em 1* discvssão o projecto que autorisa o 
governo a gastar até 30:000/| com um monumento fú- 
nebre aos bravos falleoídos por oocatião do ecmbate 
de Paysandú. 

O Sr. liar Um Franeiseo s — Sr. presidente, 
quero declarar o motii^o por qae voto contra o projecto 
n. Í2. ^ 

Comprshendo que um motivo nobre e generoso diri- 
glo o distinoto deputado pelo Alto-Ámazooas na oonfeo- 
ção deste projecto (opota</o«),mas entendo qne para eri- 
gir- se um monumento aos bravos da pátria é mitter 
qae esse monumento corresponda á magnitude do &cto 
que se quer ccmme morar. {Apoiados,) 

A quantia apontada pelo projecto para a realiísção 
do monumento qae deve commemorar es feitos dos 
bravos que se baterão em Paysandú é per sem duvida 
insuffisiente para a realização do fim a que a destina 
o nobre deputado. 

Dir-mehão que é fadl remediar este inconveniente 
elevando essa mesma quantia, mas infelizmente as 
nossas cironmstanoias financeiras creio qne se cppoem 
k realizsçáo deste desidtratim», (Ápoiadot,) 

Além disto, o projecto do noore deputado ainda me 
parece defectivo, por ter sido elaborado em propor- 
ções demasiadamente estreitas ; não é simplesmente 
o facto realizado em Paycandú que deve ser com- 
memorado (ápoiadot); as batalhas do Biachuelo, de 
Coevas e ae Yatabi devem também ter sua com- 
memoração. {Apoiadoi,) 
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o Sa. C. Madceejra : — E ootras xn%!B antigas. 

O Sr. Mastim Fraucisco : -* Mas em todo o caso me 
parece qae, a nio podermos realizar um monamento 
que corresponda á memoria dos feitoi qoe queremos 
oonseivar immorredooros em todos os ooraçõss brazi- 
leiros, é melhor nio realiza-lo. {Apoialot,) Kfto ha de 
ser om a quantia de 30:000} qae havemos mandar 
«rigir^ise monumento. 

È* esta a razã3 por qne voto contra o projecto do no- 
bre deputado ; e nfio querendo expÔr o mea ccmpor- 
tamento a iaterpretaçdss malignas , jalgaei qae com 
toda a franqueza devia declarar os motivos que acta6- 
rio no meu espirito para impugnar a idéa do nobre 
depatado pelo Alto- amazonas. {Mutío bem,) 

Ninguém mais peiiado a palavra, e pondo -se a vo- 
tos o projecto, é rejeitado. 

O Sr. lo Secretario, obtendo a palavra pela ordem, 
lè om cfGoio do mimaterio do império, participando que 
em razio da festividade religiosa que se oelebra no 
dia 25 deste mez, e k qual assiste S. M. o Imperador, 
na imperial capella, foi transferida para o dia 2 de 
Abril próximo a solemnidade do anniyersario do Jura- 
mento da oonetitaiçSo do Impcrio, e qne neste ma, á 
uma hora da tsrde, receberá o mesmo augusto senhor, 
no {)aço da cidade, a depataçSo de^ta camará que tem 
de o felicitar pelo dito anniversario.^Inteirada. 

. SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

ORÇAMENTO DO IMPÉRIO. 

Continua a 2« discnssio da proposta do governo para 
a lei do orçameato para o exercido de 1866 a 1867, 
na parte relativa ao ministério do império. 

Sio lidas, apoiadas, e oatrio conjuactamente em dis- 
cass&o, as leguintes emendas : 

< Ao 5 30, qae diz— Commifsão scicntifica de ex- 
ploração do interior de algumas proTiocias do Império, 
J6 000)9» -'proponho que £upprima-se esta verba. 

€ Ao ^ 40, que diz ^ Obras esptclaes do ministério 
do Imp2rio, 200.000^ — , proponho que reduza- se a 
lOO-.OOOJ^ a despesa desta verbA. 

< Aos §§ 11 e 12— Camará dos deputados e sena- 
dores—, proponho que te abatio 10 % sobre os subsi- 
dies, vencimentos e maia despezas de cada uma destas 
verbas. 

« Ao» gg 14, 15, 19, 20, 22, 21, 27, 28, 31, 36, 
36 — , proponho que se abatio 5 % sobre os venci- 
mentos de cada faocâon&rio, e sobre as outras despe- 
zas cem ^rehendidas nestas verbai. 

* 4 Ao S 21. —lostmcçSo primaria e'secun diria—, pro- 
ponho igual redac^So, excepto quanto á instruoçio 
l- ri T ária. 

€ Àddiiivo fpara se coUocar onde convier.) Artigo. 
Os abatimentos de 10 e 5 %, mendonadoe nas emen- 
das supra, far^se-hio emqaanto a receita ordinária 
fòt inferior á despeza também ordinária. — À, C, Ta- 
vires Bàitcs, > 

O Sr. !Veblas {signars de atttnçdo) : — Pedi a pala- 
vra, Sr. presidente, por^ae creio (^ue hoje nSo ha mais 
reserva nem perigo em qualquer discnssio que te possa 
trarar icerca dos grandes assnmptos do £fstado;pedi 
a palavra porqae o Sr. conselheiro Saraiva nesta casa, 
c o Sr. cons9l beiro Kabuco no senado, derSo-nos a 
grata nova do termo da guerra em Uruguayana. 

E ccim effeito, Sr. presidente, c63 deveriam os espe- 
rar o resultado dessa magna questio com todas ss 
conveniências, e com todas as reter vas impostas pelo* 
patriotismo. 

Hoje devemos spplaudir o estalo de cousas que se 
seguio dep^^is da Urognay&na — o termo da guerra — 
qne da*a daquelle acto ; devíamos até decretar lou- 
vores á admini&tr&çlo publica por tSo assigoalado 
triumpho I 

Em verdade , ^r. presidt^nte, que mais nos falta ! 
EãtSo satisfeitas as ambiç($'3s nacionaes ; os nossos ul- 
trages estão lavados ; o orgulhoio dictador do Paraguay 
j& cabio do sen throno f6fo de vaidade ; os nossos exer* 



eitos e a nossa armada voltio trinmphaBtes psra o sei» 
da pátria; nossas legiões aguerridaa, cobertas de glo-^ 
ria, vêm hoje gozar da paz,e licenciadas umas, outra» 
vêm gozar dos benefícios da gratidão nacional; a guarda- 
nacional nio tem mais que soffrer perseguições nem 
vexamts ; todos os cidadãos voltio i sua vida ordiná- 
ria, aos trabalhos da industria, tio necessários ao nosso 
paiz ; o recrutamento não mais pesa sobre a popula- 
ção brazileira com suas arbitrariedades e seus des- 
gostos. 

Qae bello quadro r Tudo isto desde Setembro, desde 
Uruguayana! 

E com effeito, qae mais nos falta? Somente entoar 
hymnos ao ministério que trcnxe tão baila solnçio 
para o nosso psizl 

Ora, realmente. Sr. presidente, Urugueyana serã o 
termo da guerra! Uruguayana approximou a victoria e 
a pazt Eu acharia nestas palavras te não um esfameo, 
apenas alguns laivos de cortezaoia que terá bem com- 
prehendida, como jÀ foi em tempo dignamente rejei- 
tada a teimosa espada de honra. 

Não nos embalando, pois, com essas idéas faUaa de 
um resultado tão prospero para noefa população, é pre* 
dso que consideremos as cousas no nosso paiz como 
ellas desgraçada e realmente correm. 

O ministério tem a sea cargo questões vitaet, e 
muito oomplicidas actualmente ; talvez por isso foi 
difficil a organisaçio completa do gabicete ; talvez por 
isso, pelos embareçoa financeiros do paiz, além de tudo 
mais, ao ministério coston achar um companheiro para 
aparta da fazenda. 

8abs y. £x., e é publico nesta c6rte Te não debalde 
eu cito este facto}, aue o Sr. conselbeiro Ferraz nio 
quíz passar da pasta oa guerra para a da fazenda.... 

O Sr. Mna^Tao da Guerra : — £' /erdade. 

O Sr. Nebus: — .^. onde tem prestado muitos e 
bons serviços {apoiado*) ; sabe V. £x. qde o Sr. conse- 
lheiro Zioariasnão quiz honrar seus companheiros com 
a saa pessoa; raba V. Ex. que o Sr. conselheiro Car- 
neiro oe Campos também não qniz deixar sua posição 
para vir collocar-se de novo no ministério ; e ainda 
mais, y. Ex. sabs qae a paita da fazenda, dando um 
passeio pela praça do oommercio, foi infelixj mais de 
um honrado e leal commeroiante.... 

O Sr. Tavares Bastos : — Apoiado. 

O Sr. Nebias : — .... negou o seu apoio a esta ad- 
ministração ; quero dizer, não se quizerão prestar ao 
encargo da pasta de nossas finanças no estado em que 
se acqão. • 

Qae noib% situação é triste e moito cheia de difficul- 
dades ninguém o f^óde dissimular. 

Felizmente o ministério ainda encontrou om coUega 
distincto. o Sr. Dr. Carrão, paia acompanha -lo nesta 
tarefa ardna e cheia de tanta gloria. 
• Sr. presidente, por qne razão se deu, so rpproximar- 
se a aontura do parlamento, esta alteração ministerial? 
Por que razão foi trocado o Sr. ox-miaistroda fazenda 
por um entro seu oollega^ Tratemos francamente desta 
questão; é uma das mais palpitantes hoje para o nosso 

Saiz. Seria porque o Sr. conselhpiro José Pedro Diaa 
e Carvalho ji tinha sido responsável por um emprés- 
timo e era necessário outro responsável para novos e 
talvez mais importantes empréstimos? Seria porque o 
Sr. conselheiro Dias de Carvalho se houve mal no id- 
timo empréstimo que fcicontrahido em Londres? 

Eu desejo ouvir a opinião franca do ministério a tal 
respeito; quero que a camará e o governo tragão a ques- 
tão para os seus termos positivos. 

Contrahio-se um mude empréstimo, e logo depoia 
o ministro da fazenda é lançado psra fora do ministé- 
rio ; o qne se deve interpretar daqui no paiz e fóra do 
paiz? 

E' preciso que o ministério todo deolare oomfrau- 
quesa se approvou o acto do Sr. conselheiro Dias de 
Carvalho, se foi em virtude desse acto que o Sr. oon- 
selheiro Dias de Carvalho foi lançado fóra do ministé- 
rio, 00 vio-se na neoesaidade de não oontiauar a íÉzer 
parte dease çibínete. 

O Sr. Martim FRiRcisco-.^EUe declaron no senado 
qae sahio volantariamenie. 
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o Sa. Nnut : ^ Estamos a^ tampo da volimtaiioa 
liyrat a Toloatariot pegados ou forçam, mea sankor. 
(Hihridadê.) B, pois, assa pálaTra^-Tolantariaments-* 
oa nada sanro hoie. 

Sa o Sr. oonsaihsiro Dita da Carvalho se hoava mel 
no nltímo eiflpeitimo, sa os seus ooUegas do minis- 
rio reprofiri^ essa aeto, devem dedafa-lo franoa- 
menta. 

J>igÍo-nos se o empréstimo foi bem oa mal oon- 
trahido; dígia->nos sa foi eontcahido debelzo dis bases 
e eondiç&at mais nteis e ao corrente do mercado de 
Londres ^ digio-noe se para este em^estimo formoli- 
rio-se instmccSes aDprovadas por todo o ministério; 
se o Sr. conseliíeiro Dias de Carvalho adopton e man- 
doa essas in«traoç56a a Londres, e se o nosso agente 
alli as segoio oa nfo. Sis os termoa positivos em foe 
a qnestio deve ser tratada. (Apoiados,) 

Senhores, o empréstimo foi oontrahido pelo mais 
baixo preço qae era possível nos mercados da loropa. 

O Sa. Lons Narro : — l^ngaem hoje oontrahiria 
em melhores oondiçOes. 

O Sa. Nbbias : -* £' isto o qae ea qnero ver disoa« 
tido em vista de om relatório oiroamstanoiado, oom os 
asolareeimentos e dados preoisos. 

O Sa. Leras Narro :— J4 se devia ter spresentado. 

. O Sa« NasiAs : — Foi isto o qae ea pedi ha dias» o 
qae também pedirSo o nobre depatado por Minas e 
oatroB, porqoe devemoe ter em noesas mioe todos esses 
ealcolos todos esses docomentos, todos esses qoadroa 
comparativo» para oonsalta-los dia por dia, para dis- 
catírmos com o governo, para qae postamos fsier Jns- 
tiça a qaem a merecer, para qae pcssamos reprovar os 
actos de qaem proeedea mal. 

O Sa. MAamiao Campos :— Apoiado* 

O Sa. Neblls : — I, Sr. presidente, se o Sr. conse- 
lheiro Dias de Carvalho foi lançado f6ra do ministério 
por cansa do empréstimo, qae é o acto maiepipoximo» 
mais importante e significativo da saa repartiçAo, neste 
caso o ministério, oontinaando na soa franqnesa, con* , 
tmaando a dar provas de saa severidade, nlo devk pa- 
rar ahi ; o Sr. conselheiro Dias de Carvalho teri entio 
de respondor por esse acto em proceso competente. 

Sim, qae as coacas podem ter corrido ae tal ma- 
neira, podam revelar- sa taee circamstandaa, qae seja 
caso de responsabilidade ministerial; ao menos o mys- 
terio qae tem havido neste negocio nos leva a erer qae 
ha ooosa mais grave qae ainda nSo veio á pabli- 
ddade. 

Sr. presidenta, até aqai ea estava persuadido qae, 
qoando om ministério se organisava, era bastante qae 
os respectivos membros, de accordo com o presidente 
do conselho, se entendeseem sobre a saa vida adminis- 
trativa e politica. Agora, porém, senhores, ea penso 
qae é necessário mais algoma coasa para a entrada de 
qaalqaer ministro para o ga]binete; e o qae acaba da 
acontecer com o Sr. conselheiro Dias de Utfvalho nos 
demonstra qae é preciso verificar antes outtas con- 

Creio, Sr. presidente, qae além de estarem de ac- 
cordo CS ministros sobre o seu programma politico e 
administrativo, campre qae am por todos, qae o Sr. 
presidente do coaeaiho venlia declarar ao parlamento 
qae conhece a capacidade de cada am dos ministroe 
para a gestão de eoas raspectivas pastas.... 

O Sn. MAaTiRBo Campos : —Apoiado. 

O Sa. NaaiAs : — .... para nSo dar-se o qae dea-ee 
ioeroa do Sr. conselheiro Dias de Carvalho. Cidadio 
distineto, mereoedor de confisnça, estadista cxperimen- 
tado por tantoe annoe, o Sr« conselheiro Dias de Car- 
valho de repente converte-se em nm homem incapaa 
e ignorante. E ea creio qae a condamnaçio de S. Bz. 



pessoa em jalgado, porqae nenhom dos seos coUegas 
do miniiterio o defendan* 

Deizemae de parte a dalicadesa do Sr. conselheiro 
Dias de Carvalho, a soa àodaslia; fallemoa franco: alie 
foi lançado fâra do ministério por inoapas. Qoem o 
dedaroa innavegaTel foi a alta commissio ministerial, 
lojastiça. Ea penso qae o Sr* conselheiro Dias de Car- 

TDMO III 



valho aiada nio está innavegaveL Creio qoa daria haver 
mais algoma baaavoleneia com elle. 

Sr. presideate, ea podia a prove ita r a occasiíSo dast# 
tópico do mea disoareo para saber do Sr. ministro ât^ 
fassnda se adopta o plano financeiro qne foi hontem. 
aventarada nesta casa pelo illostre e distinoto ohefa 
da maioria. 

Nas gravee drcomstancias em que se acha o pais, 
com om presente oarregado e om fotoro ainda maia 
sombrio, o distineto repreee&tantê pela provinda daa 
AlagOop, chefe aceito e reconhecido da honrada maio- 
ria. ... ministerial.*.. (Risúâoi,) 

O Sa. Affonso Cblso : — Pois osalliados j4 estão eoL 
minoria? 

O Sa. Nbbias : — •••. deolaron qae era preciso acabar 
oom o benoo do Bradl, liqaida-lo, aproveitar os seaa 
fandoa. B eeja dito de passagem, ao menos deste modo 
nfo ficaria o banao qaebrado, mas apenas fnrado. 
{Riiãdút») 

Dedaroa qae toda essa tmnsformaçlo era com van- 
tagem do paic, e até oom vantagem doe acdonistas» 
Mais ainda : além desta grande operacio financeira, o 
illnstre chefe da maiorm ministerial indicon ootroa 
impoetDo, oatros salvaterioe para o estado calamitoso 
do paiz; por exemplo, lembroa uma poroentsgem con- 
tra os empregadoa pabUcos. 

Desejem, pois, qae o Sr. ministro da faseada noa 
dedaraeee se aodta este programma iinanceiro apre- 
sentado pelo illnstre chefe da maioria ministerial, sa 
mesmo preoeden algom acooide ent|e S. Ex. e essa 
nobre deputado. 

O Sa.tTAVAass Bastos: — Nio, senhor ;S. Ex. apenaa 
oonheda as minhas interpellaç9es. 

O Sa. Nbbias:— Além disto ea pergantaria a S. Ex. 
sa no ponco tampo da soa adminiatnçio, tendo apal- 
pado as necessidades do theeonro nadonal, ]4 tem for- 
mnlado algnns projeotoe, on tem pensado em algamaa 
medidas qae possio concorrer para sahirmos da orisa 
nor qne eetamos passando, da orbe qne se aogmenta da 
aia para dia, da crise qne se angmenton oom a baixa do 
empréstimo, da crise qae sa aagmenta &riamente oom 
a campanha, regalando talvez o acoresdmo da nossa di- 
vida por OOO-.OOOf cada dia qae se demora a soloçlo d» 
gaerra? 
Uma Yoi : — Nio tanto. 

O Sa. Nbbias: —NSo temos dados eepcdaee, nlo 
temos os necessários trabalhas ; mas o Sr. ministro noa 
explicará tado. Estoa apenas apreeentando am cal- 
colo approximado pelo conhecimento qae tenho do 
modo por qae se tôm feito os fornecimentos, e pela im- 
portância dos vendmentos da nossa armada eiEf ecUvA 
a exerdto em tio grande pé. 

O Sa. MABTiNao Campos:— Daqni a qnatro annoa 
talves tenhamoe o balanço daa deepesas do aano cor- 
rente. 

O Sa. Nbbias:— S. Ex., a qaem terei de pedir oa- 
trae informações, talvea me satisfsça nessa fiârte. De- 
pois hd de diri^*me ao digno Sr. ministro da guerra. 
Senhores, á vista destes graves interesses, deste ee* 
tado complicado do nosso paiz, crdo qne o dlendo do 
parlamento e aieserva do governo serião fataes e sem 
descalpa hoje. 

Urognavana fd o ponto de partida qne escolherSo> 
o nobre nunistro da jnttiça no senado e o nobre minie- 
tro doe negodos estraageiroe neeta casa para adoptarem 
nm programma novo.... 

O Sa. MufiSTBO BA Justiça: — Nlo ha programma 
novo.... 

O Sa. Nbbias: — Ea sei disso ; ea sei o qae ha no 
paiz. Eisaa filsgranas naooa me enmnáflo, e creio^ 
qne nlo enganarás a ningaem ; mas V. Ex. adiantou- 
nle nma idéa <}ne en unha de expender no segui- 
mento do meu discurso. 

Eu já disse, e repito, visto eetarem preeentas os Srs» 
presidente do conselho e nsinistro da justiça, essa fila- 
grana podia ler seus Idvos de cortesania que será dig- 
namente compreendida como já foi em tempo rejdtadai 
a teiosoea espada de honra. 
Sr. presidente, ooma acabo da sabsr, o piogramma 
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' politico do governo nSo é novo, ioi apants vbí meio 
bQEcado pAra entreter ft opinião da oamara e do pai% 
UB» historia inventada paca embalar a opiniio. A 
qoettio da goerra j& nfto aerriay meemo por^e os 
nobres ministros decLarário qoe a |(aerra tinha che- 
gado ao sen termo; e creio que sim» porqne de Se- 
tembro até agora ella nio pôde estar em caminho, sio 
passados sete mexes, e deve eatar conohiida essa grande 
Inta. 

Foi, pois, o programma politico nma historia inven- 
tada para embalar a opiniio pablica, oo qnem sabe 
para prcdozir algnma outra oríse no ventre do minis- 
tério, nas entranhas do ministério. {Risada» gtoêt,) Se 
^ algnma inconveniência oa malida na palavra qu» 
pronunciei, estou prompto a retira-la {Bisadoi,) 

Como está presente o Sr* presidente do oonselho,voii 
diiigir-me a S. Ex., e com todo o respeito, pedindo-lhe 
algumas ezplicsções, como por exemplo que S. Ex* 
nos diga se o ministério ainda está imperfeito, on se 
está de6nitivamente organitado* Disem por ahi qne 
õ memorandum tem fins oocultos, e que Y. Ex. nÍo 
ficou muito satisfeito com elle 

Um Sn. Depvtjmm) : — Nem podia ficar. 

O Sr* MnnsTmo oa Justiçi d^ um aparte. 

O Sm. Nbbus : — Eu considero ainda o Sr.marquez 
de Olinda como presidente do conselho , embora V* 
Ex. seja o presidente effectivo. Mas dizem per ahi pela 
boca pequena, Sr. presidente do conselho, que Y. Ex. 
nSo ficou muito contente com esse mtmoranSwnt e que 
achou laguna coasa desagradável nelle; ha de vir á 
discossão esse memorandumt porque da outra vez o Sr* 
habuco, que é fértil nesta historia de «Nsmoronianf, 
foi discutido no parlamento e creio que discutido sem 
falta de fé.... 

O Sa. MoasTao bà Justiça :— NSo podia ser discu- 
tido, porque nio foi apresentado. 

O Sa. NniAS:— Foi discutido aqui cu no senado....* 

O Sa. MnosTRO nA Justiça. :— NXo, senhor. 

O Sa. Nbmas : — Eu tenho lembrança disto, tanto 
que me recordo de S. Ex. dizer que se retirava do ga- 
Innete por ver que tfe caminhava para certas 

O Sa. MniUTao da. Justiça :— Nio posso dizer o que 
dizia o mtmorandwh porque elle nÍo está publico. 

O Sa. NinAS : -^u o li em uma folha diária, e sei 
que foi objecto de discussio, ou nesta casa ou no se- 
nado. Eu entendo ainda oce nio podemos reclamar ou .' 
traaer para a tribnna as discussões intimas do minis-<* 
terio ; mas isto nio é do que se tmta, porque a oon- 
troversia é se o fiMmorofkfum foi apresentaído em pu- 
Uico...» 

O Sa. If imsTao ra Justiça : »Y. Ex. vio-o em con- 
fiança; nio se lembra hoje. 

O Sa. Nbbus: -Nio, senhor, vio-o publicado, e se 
pudéssemos procurar os annaes do tempo haviamoa 
«charesse memonxndMm, 

Mas isto é um liseiro incidente ; e persunto ao Sr* 
presiiente do conselho se julga inconvemente, anti- 
imrlsmentar, que o mtmofanàum apresentado seja tra- 
zido A discussão ; é o que eu quero saber. E' um do- 
cumento muito importíite. 

(Ba alg¥M aparíêt,) 

Eu estou fallando muito terio, e nem julgo qua a 
qnestio seja objeeto da gracejo. £* aaaim que se tmtio 
as praticas parlamentates do noseo pais, e é por isio 
que tio depressa nio se ha de regenerar o svstema 
aonstitnoional na nossa tena. Eu n£ sei se o ar. pre- 
aidentd do oonaelbo quererá satisfazer a minha cario* 
aidada, ou se me julga indiscreto; nio sei se S. Ex* 
«omprehendeu a minha interpellaçio.... 

O Sa. Munmo ra Justiça :— Besponderá opportuna- 
menta* 

O Sa. NiHAS :— Se tiver tempo. Sr. preaidente do 
«onselbo, o que me está parecendo é qne sa verifica 
oerta hypotbese, que eu lembrai a Y. Ex. aqui, alguna 
aanoa p as sado a , e foi que sa Y. Bx* algum dia na sua 
nova estrada enoontraase alguma emboaoada» ehamaise 
ffiU gatida telha qua tila Iria em teu tocoorro* floje 



desgraçadamente a gnarda velha nio p6âe ir em seu 
soccorro, porqne Y. Ex. desbaratou-a por uma vez. 
Além de ]^grainma de Umguayana, temos esse me- 
morandum secreto, mysterioso, que tem medo da vir á 
publicidade. Respeito seus escrapulof , e nio insisto 
mais neste ponto. 

Sr. presidente, a discossio hoje nio tem mais in- 
fluencia nosiva,nem pôde ter um caracter apsragusyado, 
e portanto vamos a ella, e peço licença á camará para ' 
dirigir -me a alguns dos outros Srs. ministros, de quem 
espero informações que satisfaçio e tranquUlisem o paia; 
em qualquer ceatido me servem. Se os nobres núnia- 
tros contrariarem as minhas ioformaçõej, eu me dou 
por satisfeito, e tanto melhor ainda iK>rque nesse caso 
a inexactidio dos meus informantes inportará grande 
proveito para o paiz, para o nosso exercito e para a 
nossa armada. 

Se os nobres ministros me disserem que alguns fiustos 
nio têm chegado ao seu conhecimento, que procnrá- 
rio examina-los, eu chamarei sobre isto a atten^ doa 
Bobrea ministros. Se os Srs. ministros disf erem que 
alguns abusos, algumas extoreSes, alguns males sio 
verdadeiros, e que elles tratio de prondendar quanto 
cabe em snas attriboiçSes, eu ainda ficarei tranquillo* 

Mas antes de dirigir-me aos Srs. ministros da mari- 
nha e guerra quero nzer alffumas observações em geral 
sobre o estado calamitoso oas noesas cousas na campa- 
nha do Hio da Prata. Bem que mais de longe, decla- 
rada a guerra, Sr. presidente, conservou- se na presi- 
dência do Rio-Grande um ddadio muito digno e iUus- 
trado, mas que decididamente nio era um homem de 
guerra para ser geneialissimo das noaeas tropas nessa 
oocasiio. 

O Sr. Dr. Gonzaga é um Brasileiro muito digno o 
muito capaz de ser presidente do Rio-Grande e de 
outras províncias, mas nio podia ser o chefe militar 
do exercito; e resultou dahi aonillo que vimos na pro- 
vinoia do Rlo-Grande. Nossas fronteiras desertas derio 
entrada franca por toda a parte aos nossos inimigos ; 
S« Ex. publicou nma correspondência e documentos 
para provar que da sua parte tinha dado todas as pro- 
videncia ; e, pois, concluo que ellas f orio contrariadas 
por seus tubalteroos, pelos dilferentes chefes que oom- 
mandário as nossas divisões. 

Daqui resultou, como disse, a invasio do nosso ter- 
ritório, e depois de invadido o nosso território o que 
vimos ainda t Uma grande discuesio entre o chefe 
principal das nossas forças e o presidente da provinda» 
Quando o general Canabarro participara ao presidente 
e quando redprocamente se entendilo sobre a invasia 
do território brarildro, o general expunha o sen plano 
de guerra, entendendo que era melhor deixar que as 
forças paraguayas se internassem para ficarem de uma 
yea perdidu, e no entanto pedia as ordens nltimaa do 
governo da provinda. Eu li estaa palavras n'uma peça 
offidal...., 

O Sr. presidente Gonzaga respondia ao general 
Canabarro, nio reprovando inteiramente o seu plano, 
nsaa dedarando que em todo easo seria melhor que 
fosse repellida a aggressio. Se me nio engano, aio 
estas aa forças ou substancia de sua resposta. 

Ora, Sr. presidente, sio taes ordens para se dar 
aasim n'um caso destes ? Eu quereria ser autoridade 
^dvil, que também era neste caso diefe mil{tar,fallan- 
do de outra mandra, em outro accordo oom o cabo de 
guerra a quem ae dirigia; eu quereria que esse plano, 
combinado anteriormente ou neeta corte eu em um 
conselho de guerra naquella mesma provinda, capelo 
general Mitre (que fd o nosso homem em todas essaa 
qnaatÕoe),qiia um plano de guerra fosse pontivo, e da- 
daniase em virtode ddle o Sr. preaidente da provinda 
ao genaml Canabarro, qne cumpria á lisca, á oosta da 
todoa os saorifido^ repellir a invasio, nanca deixando 
qua oa Paraguajoa se interaaseam; ou se taoa eria 
aa vistas do governo, nio ddxaasa á eaedha do gene- 
ral, como aa dedas da oomapondeiida entre o presi-^ 
dinte e o mesmo general, a disaasie antio o governo 
que pr^eria vê-loa internadoa paia cahirem aqui no 
laço, e aasim iaarem eattagadoa de maa vaa. Qual- 
quer daa doaa altemativaa devia aar tenainanta, tanto 
mabqae o genaral laziamna oonsnlta. (Tenho reoor- 
daçio do que li neata oorrespondenda do Sr. Dr* Ooa- 
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zaga, • p^nio qpê tanto aUe oomo o iiiiiâit«riopodN& 
aMta parta eaolareoar-Bos malhof.) 

Daqui raaidton ^ue pM?aleeea o pkmo A» sanaiil; 
08 Ptoagnayoa Tiaifo, fiaario uma giaada « Wic aiio 
éasde S. Borjia á Uragosyana o nio aobárlo obttaodo 
al|(om t oommeitêrio todaa as tropelias, todos 00 in- 
sultos, todos os ataqoes ft honra de nossas familiasy 
até qoa 6oérSo presos em Umgnayana. 

Uragnsjana, Sr. presidente, tem diíferentes pliasea; 
Urogoajana, antes de ohegar alli Sna Magestade o 
Imperador e o Sr. ministro da gnerra, estava ao oni- 
daob do almirante idsoonde de Tamandaié e general 
bário de Porto-Alegre, assim oomo do general Flórea 
e do general Paonero daa forças áUiadas. Esses gene- 
raes- entre si combinário abertaru e dirigirio snas 
propostas ao ooronel EttigMribia. 

Uhà Vos : — Aliás tenente-ooronel. 

O Sa. Nanus : — Pensei qne elle tivesse sido pro- 
movido por ter entrendo os 7,000 Paragoayos, os 
qnaes nfb sei onde estio hoje e qne fim levárlo ; da- 
qui a poooo perffantarei ao ^. ministro da gnerra onda 
elles existem. DirigirSo-se, pois, estes genetaas ao co- 
ronel Estigarribia; elle fes-se mnito bom e grave , 
pôs soas duvidas, e afinal modificou as ocndiçóes, ou 
re]eitou-as. 

Creio qne havia um ponto de dissidência ; era sobra 
« volta delle psra temtorio paraguayo, fazia-se forte 
nisto.... 

O ^K* MiNisno BA. GimaA dá um aparte. 

O Sa. Nbbias:— .... mas afinal aceitou, nio teve 
remédio, eotregou-se ; mas primeiro, re] eitou absolu- 
tamdnts a proposta, sobretudo porque exigia mais honra 
oa entrega, e porque queria voltar pam o Paragua^. 
Negário-lhe esU graça; que tyrannial que barbari- 
dade 1 Estigarribia entregava ao Arazil seus 7,000 ho- 
mens, e queria apreaentar^se ao humanissimo Lopes l 
E tomou-EO ao serio uma condição destas? Não sabia 
Estigarribia que Robles tinha sido fuzilado não sei se 
já dnco vezes, e eUe havia de entregar^se ao dictador 
do Paragoayt 

Mas vamos por diante , Sr. presidente. Gomo forCo 
rejeitadas as propostas, etcorvárSo-se as armas, e tra- 
tou se de dispGr o ataqoe paia a tomada de Urufuaya- 
na ; abi começou a grande desintelligenoia.... Y.Ex., 
Sr. ministro da gnerra, está oomprehendendo que me 
refiro ao tempo anterior á chegada de V. £x. alli. 

O Sa. Ministro da GuaaaA : — Sim, senhor. 

O Sa. Nbbias : -«• Antes da chegada do nobre minis- 
tro e de Sua Masestade, qne tinha ficado no acampa- 
mento oom a galhardia própria de sua pessoa, de sua 
dyoastia, de loa coragem e de seu patriotismo, houve 
qaeitio de pomooaado em virtude do tratsd) da tfiplice 
ailiança, que não era muito claro neste ponto; foi pre- 
ciso que o Sr. visconde de Tamandaré, que tinha aa- 
signado o convénio jnntamente com o Sr. barão de 
Porto -Alegre e «eneraes Pannero e Flores, que virio 
o seu plano inotilisado, foi preciso que a toda pressa 
fo88^ o Sr. visconde de Tamandaré á Concórdia, creio 
eo, bancar o general Mitre para cortar a quet^tão. Não ' 
sei se este general ainda chegou a tempo de comman- 
dar o exercito antes que V. £x. lá chegasae ; não sei 
se sempre chegou a tomar o commacdo do nosso exer* 
cito em nosso território. Não duvido qne tomasse, por- 
que o Sr. visconde de Tamandaré assentou qu3 era esse 
o meio de^rtar o nó gordio.... 

O Sa. MmiSTao dá GvmaA : — Está mal informado. 

O Sa. Nebias : » Nio sei se elle tomou o com man- 
do, mas veio para eese fim. 

O Sr. MiNisraa da. GuaaaA : » Está mal informado. 

O Sr. NasiAS : — Estou satisfeito, e não irei por 
diente; pois foi meuprogramma ha pouco não pro- 
aegoir se porventura não estivesre bem informado 
sobre qoalquer ponto. Mas elle foi chamado, parece, 
pêra tamai o cominando em chefe do exercito.... 

O Sr. Mraisrao da GvaaRA : — NÍ3 foi ohamado 
para isso. 

O Sr. KfeaiAS : — Seria para aexvir de juiz de paz 



(rituioi) entre oa geaeraaa Fldraa a bário de Porto* 
Alegra ? Coat«iito*ma oom todo. 

(Ba um opor/s.) 

Eatamos discutindo de um modo muito aolamna ^ 
fallo informado, tenho aoompanhado oa jomaea ; nio 
aston fállando aqui de máo humor^ reconheço oa aer- 
viçoa de V. Ex., Sr. ministro da guerra.... 

O Sa. Mmnvao ba. GvBaaA.:— Obrigado. 

O Sa. NsaiAS :—>..... tenho necessidade, porém, áe 
chamar a sua attençio para esta e para outras cousss,; 
Vamos adiante : tenho de pedir a attençio de Y. ES4 
paia outras oceurrenoiaa maia giavea. Tomasse ou nio 
o commando o general Mitre, foi chamado a toda % 
praasa pelo noaso almirante visconde de Tamandaré^^ 
como meio de acabar a qneatio, e dar-ae o aaaalto aobrei 
Uroguayana. Nio era impossível que Mitre viesse oom» 
mandar o nosso exercito ; assim oomo elle fdra o autor 
do plano formulado para a tomada de Urugoayaaa^ 
plano que os nossoe gene» es de mar e terra recebêriOy^ 
plano muito bem concebido, que foi impresso nos jor- 
naes, de maneira que o general Mitre, looge do noaao*» 
território, e que ha nraito tempo não tinha pisado ent, 
Urugusyana, aabía de todaa aa entradaa e sahidaa^ 
conheda o lado fraco e o lado forte daquella nosaiL 
praça, para neste seu plano dar um detalhe tão oom-4 
pleto que os nossos generaea apenaa disseiio amen.tM 

O Sa. Miaisrao da GuaaaÀ dá um aparte. 

O Sa. Nesias: — .... Pois V. Ex. pôde me oonteatar; 
que o general Bíitre deu o plano de ataque contra a; 
Úrugoayana ? 

O Sr. Mnfisrao da GuaaaA : — > Fci o eífeito do oon-f 
selho de guerra a que assisti; posso lhe afiançar. . 

O Sr. Nibus : — Y. Ex. já estava lá nessa ooeasiÍo?f 
Mas tudo isto é máo para nói ; é tudo isto que nos tirar 
certa força moral, porque, se o plano do general Mitrer 
tinha aido o resultado de um accordo entre oa no«ao^ 
generaea, nio devia ser apresentado em none deUe,. 
oomo obra sua, como iniciativa sua (apoiaios), Ahi éi. 
qne adio a pai te desagradável para nós. 

A verdade é que todo o mundo leu que ao plano cir-t 
oornstandado desse grande chefe, desse grande gene- 
ral, desse homem que com effeito muitos serviços teno. 
prestado, moitas hsbilitavões tem irostrado durante» 
essa campsnha, dease homem qne ae mostrou bent 
cedo a. a tempo digno reaotot contra Urqoiza, que a»" 
plano desse general adherira o Sr. bexio de Porto- ^ 
Aiegre e creio qne oa outroa nossos generaea, que do- 
barão estar todos conformes, que ora esse mesmo^ 
sen peuiamento, que enteodião que daquella ««•'^JJfJ' 
devia ser atacada XJmguayana. 5«íja oonao for, foi^ofc 

reboque ; venha ao menos o Sr. ministro <»* §^**J)^ 
para nos dar algum oríçolho, declarar o qne *^^^^ 
ouvimos— que o plano foi combinado na ana prcsonv»» 
com seu accordo... 

O Sa. MwisTRO DA Guerra : - Com meu aocotdonio, 
em minha presença. 

O Sr. Nbrias : —...em sna presença «^* Ji^^^ruMe fr 
03 jçeneraes brazUeiros o Sr. bsião de PoTto-o.w» 
mais chefes. , T>.*»to->legte 

Ea U a exposição do Sf . barfto da J^V^^ pjju- 
agora, ha pouoos dias; mas creio q^® ^^^ 
cularmsnte desta espécie. 

OSa.^MiMiTRO DA Guerra: - Ea «*P^\'*'*'* ^ 
O Sr. Nebus : — Já ^ê Y. K*- ^«* Saindo com 
neceataria orna explicação. Nio oaton íf^J^j^ae na- 
impertinência ; também quero ^'^^'j -p^oB tomar % 
oiosai; todos nós somo» ^raailoiro^jaej*^^^ presiden- 
peito o que se pissa nas nargena do ^^.^ irioria n en- 
te, quando assim fallo , aio q«®^^2;r.o8 mostrar an- 
huma ao gonersl Mitre, e muito menoB m 
tinsthia cootra sua Rllisoça. «««tA da provinda 

Qoando aquelie general «8*f.^*nm terreno civi- 
de Buenos-Ayres, e já <»m^*^*2í?" nesta tribuna^, 
lissdor, humanitário; eu nesta ^«™*Il' estou fállando^ 
neste mesmo lugar onde •^^'**;'^ ^jinha opinião não 
pedi ao governo do meu P"f- - "^oj-e oompnUada noa 
fosse tãolhnmiWe quena qn« **** Ij "^ governo do mca 
àniiaet do nosso parlamento), po<** *''' » 
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ptis qve ^loptatM s «Ulança de Mitie-e aipdtme a 
cansa de Baenoe-Ayret. Nlo me enganava: nio tei 
-forqne o eoraçáo propendia sempre para a allisnça doa 
porienbos; nio sei, mas o oonçio me adivinhaia algu- 
ma eoosa a respeito do sen riw, e creio qne nio me 
enganava.*. • 

Feliamente ainda é tempo. NSo se tome a má ptrie 
s observaçSo qne faço. 

O. general Butre é om homem qne está A testa da 
dvilissçio ; quer o rM^mem legal e livre no sen paia, 
quer a prosperidaie daqnellas iegi5es, oomo n6s que- 
remos ; qner oomnosco abater o orgnlbo e a vaidade 
desse dictador fofo ; qner oonoorrer oomnosoo para a 
obra da regeneiaçlo dos povos. Esta é a nossa missio 
providenoiltt, oomo é a do illnstre general Fl^ea. 

O Sa. Leras Nbtto dá nm aparte. 

O Sr. Kbbus: — > O aparte do nobre depntado me 
obriga a dizer qoe o general Mitre deolaron-se em 
franoa idliança depois da invas&o do território oorren- 
tino. No eatanto o general Biltre é o depositário de 
todo^ os nossos reoorsos, é o director da noesa poli- 
tica on da goerra no Prata ; é tndo entre nós hoje e o 
ferdadeiro cbefe brazileiro. 

O Sa. LopBS NiTTo : «Deos qneira qne nio nos ar- 
rependamos di&to t 

O Sa. Nbbiás :— *Isto é lá com os Srs. ministros. 

Estas observações que f^ a respeito do general 
Mitre em resposta ao nobre deputado que me nonrou 
com o seu apsrte, leva- me já a outra serie de obser- 
-vacSes. Dirijo-me ao Sr. ministro da marinha. 

Li ante-hontem, Sr. presidente, no Jornal do Com' 
m$reio que a nossa esquadra estava prompta para ool- 
locar-se nas Tres-Booas, e que nesse momento, sem 
hat er conmbinaçfto anterior, sem saber qua^^s erio as 
necessidades da guerra, o Sr. visconde de Tamandaré 
recebera uma oommunioaçio reservada e confidencial 
do general Mitre, pela qual fioou snsttda a expediçio, 
e a nossa esquadra deixou de marchar para diante» 
ficando efitacíonaria em Corrientes. 

As correspondências a qne me refiro sio verídicas e 
tha até certo ponto caracter oflSoial: declario que o 
Sr. visconde de Tamandué se enchera de indigmiçio, 
ae mostrara descontente, e até quisera rasgar a carta 
do general Mitre. 

0e facto o negocio nio era para menos. Eu quando 
li o Jornal do Commercio também fiquei muito sangado, 
Sr. presidente {hilaridade)^ e quasi rasguei o Jorna 
{hilandadt); e nio o rasguei porque me laxia falta para 
minha ooUecçio. < 

Nio sou também Brazileirot Nio temos razio para 
nos impressionarmos com essas noticias? Qoando ha- 
Temos de ver aoabsda essa luta infernal? 

Eu pergunto ao Sr. ministro da marinha por qne 
rasio a nossa esquadra nio tem subido ha mais tempo? 
For que nio foi coUocar-se nas Tres-Bocas ? Qoantos 
males nie se teriio evitado ? Quantos serviços nio te- 
ria prestado a nossa enquadra se alli estivesse ha mais 
tempo? 

O Sa. GoDOT :— Agora ainda estio se fazendo can6u. 

OSa. NaBiÁs: «-Sio òhalanason chalaças. {BUaridadê.) 

Se tivéssemos a nossa esquadra, on ao menos uma 
parte delia nas Tres-Bocas, os Paragnavos nio teriio 
avançado até Itati; porque lhes seria impossível on 
muito diffidl chegar la caminhando por terra ; nio 
teriio feito as emboscadas que fiíerfo ao campo ar- 
gentino, nio teriio causado tantos estragos, nio teria- 
mos n6s passado por tantas decepções; Qojo Somn» 
nio se teria visto na necessidade de abandonar o 
aeu acampamento para apadrinhar- se ao lado do 
oxerdto alliado a duas on três léguas de distancia, 
onde o ezerdto se adia em sua maior força. • 

Estes faotoe pertenoem ás perguntas qne eu tinha 
de fazer ao nobre ministro da guerra, mu sahirio na- 
turalmente ligadas com as observações qoe estio de- 
correndo* 

Sn psço, pois , ao Sr. ministro da marinha, qne noi 
declare a raslo por qne a nossa esquadra nio fòi ha 
aais tempo coUocar-se nas Tres-Booas. Nio era esta 
a prindpal nrgenda da campanha? Nio teiiamoa aa« 
4im evitado tantos perigoiy taatot males ? 



Mas oomo • Sr. presidente, se nio ha plano de ope- 
rações combmadas ? O governe dá uma ordem , o al- 
mirante quer bater-se, todo esti disposto e preparado, 
eis que vem o general Mitre com embargos ou avisos 
repentinos , ou novas revelações. Dahi tem resultado 
todo esse desconcerto « todas essas consequências, que 
no ajuste de contas vio recthlodo sobre o pobre the- 
sonro do Brazil, que é um grande paragnayo. (Httori- 
dãd$.) I 

O Sa. Faaainu ni Vbica. : -^ Contra eUe é que se faz 
a maior guerra. 

O Sa. NcBiàs : — Tem sido bem combatido, e ficará 
vencido, derrotado para sempre. 

Ainda resultou dessa falta considerável, naqnslla 
parte da nossa campanha, que os Parsguayos passassem 
a eada momento de uma margem para outra, levando 
a sua audácia ao ponto de irem ao lado opposto do Passo 
da Pátria tirar pedra para fazerem as suas fortifi- 
cações ; porooe Y. Ex. ha de saber qne na margem 
do nosso lado a barranca é alta,e, portanto, mais 
defensável pela nossa artilharia, ao passo que a mar- 
gem opj;>osta está á flor d'agua e é escassa de pedras. 

Desejava, pois, que o nobre ministro da marinha 
dissesse se nio é verdade qne o Sr. barão do Amazo- 
nas tivera certeza que os vasos paraguayos passavio 
peUM Tres-Bocss, lio ao Passo da Pátria, e de lá a 
Itati e á Tranoueira de Loreto. 

Nio teve S. Ex. partioipsçio disto ? 

O Sa. MwfSTRO itk Marimba. :— Nada disto me cons- 
tou officialmente. 

O Sb« Nbbias : — E particularmente nio lhe cons- 
tou, nio onvio fallar nisso ? 

O Sr. MianTRO hk Marinha : — Sô agora por boca 
do nobre deputado. 

Um Sr. Depittado *. - Os jomaes têm noticiado. 

Ourno Sa. Distado : — Quem acredita em certas 
noticias dos jomaes ? 

O Sa. Naaus : — Eu sei que em tempo de guerra 
mentira como terra, mas convém aproveitar essas noti- 
oias. Um governo, nm commandante, um general de- 
vem estar vigilantes nessas alturas. Muitas vezes des- 
ses boatos se colhe a verdade, porque, como dizia o fi- 
nado senador Yasconcellos, a verdade é a mentira mni- 
tu vezes repetida. 

O Sa. AaiSTinis Leso : — Mas eu nio quero dessas 
verdades. Nlo sio questões para se decidir sobre a 
perna. 

O Sa. Nesus: —Mas sio questões que devem ser 
disootides ; e é a razie por que eu insisti e insistirio 
outros Srs. deputados por uma mensagem drcumstan- 
ciada para sabermos de todas essas contrariedades, de 
todas essas phases da guerra. 

O Sa. AaisTinis Lcbo : — Era imposrivel. 

O Sa. Nbbias : — - Nio era impossível ; porque o Sr. 
Ferraz satisfez em parte a este dêtideraium do pais. 

O Sa. Ministro ba Uámsel : — Y. Ex. sabe qne 
emqnanto nio estiverem bloqueadas as Tres-Bocas é 
impossivel obstar a essa passagem. 

O Sr. Nbbias : —Está o nobre ministro confessando 
o qne acabei de lamentar. Porqne nio bloqneiio as 
Tres-Bocas? 

O Sr. Ministro ba Marinsia: ^ Ha de ter reeposU. 

O Sr. Nbbias:— Por fftlta de agaa^ Está a nossa 
esquadra destinada a subir o rio quando o rio desoer 
o a desoar quando o rio subir ? (HiUaridaiê.) Isto é 
menos agradável para nm ooraçio orazileiro; é dolo- 
roso, após de tantos saorifioios. 

Teremoe de lamentar qne a noesa eeanadta fique en« 
oalhada no rio, vendo-se oe nossos marinheiros na ne- 
oesaidade, talvez, de comerem cabeças de oaj^varae, 
oomo aoonteoen em 1856, faoto esse qne loi aqni bella> 
mente eommentado pelo nol»re ministro da guerra? 

Ett tenho medo de todo isto. 

A respeito da nossa esquadra piro nestas observações. 

Ptaeo agora a entender-me com o nobre ministro 
da gnafia. Peço a sua attonçlo. Confio tanto na boa 
dirM(io doa nefodoe q|M oitio dehaiio da íq« «dmi- 
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viatraçio, que bsita nina pakvn dt S. b., dita do sen 
luffir, para qne ea nlo proaiga em qnalqier dae mi« 
abat pergontaé. 

O Sb. Muntrao da GmamA :^Miiito obrigado. 

O Sa. Nbbias :— Depois da apredaçio geral <ine fis 
ioerca da disBidencia qne havia entte a presidénoia da 
provinda e oe commandanteB militares nas soas diffe- 
zentes dlvi&Ses, voa chamar a attençSo do nobre minis- 
tro da gaerra para o estado do nosso ezeroito. E terei^ 
de perguntar aJgnma ooosa sobre os 7,000 Paragnayos 
de Urngoayana e Yatabi \ e afinal rogarei a S. £x. 
qne diga se é verdade qoe tem j& vindo oom licença 600 
offioiaes daoampanha.... 

O Sa. If misrao nx GuaaaA :— NSo é eitaoto. 

O Sa. Nebias: --.... e se é verdade qne ha 600 re- 
querimentos pedindo licença. 

O Sa. MiMisTao DA Gubrba :^Nio tenho reoebido 
nem nm. 

O Sa. Nebias:— Ignalmente pernintarei a S. B<. para 
qne serve o nosso corpo de engenneiros. 

O Sa. MiifisT&o DA GnEaaA:^Tem prestado rele- 
vantes serviços. 

O Sr. Nbbias:— Eq confío moito nelle, sei one faz 
honra ao nosso paiz, dirigido pelo habilissimo ^r. oo* 
ronel Carvalho. 

O Sr. Mdustbo da Guvrra : — Tenente -ooroneL 

O Sr. NsBrAs: — Por engano dei-lhe a gradnaçSoim* 
mediata. 

Vozbs : — > Bem merecida. 

O Sb. Nebias:— Queira V. Ex. desonipar-me, reco- 
nheço a minha incompetência. 

Também perguntaria a V. Ex. pelo estado sani- 
tário do nosso exercito. 

O Sa. MimsTBo da Gcebra : — NSo ó bom para os 
reoem- chegados. 

O Sr. Nbbias : — Ah t n£o é bom 1 Farei algumas 
observações a este respeito para Y . Ex. ; nSo pretendo 
ir longe sobre ellas, mas tenho necessidade de expdr 
& camará tudo quanto penso. 

Senhores, depois de termosesoapadodo famoso qua- 
drilátero que estava se formando nas duas margens do 
Urueuay, no Passo dos Livres ou Restaura^» ott 
Tatãii, tendo defronte Uruguayana, mais abaixo a 
Concórdia ou Entca-Rios, do outro lado oa blancos do 
Estado- Oriental, depois de termos escapado, pelas pro- 
videncias do governo, pelo valor do ncsso exercito e 
armada e pelo favor da Providencia que vela sobre os 
destinos do paiz, vamos tratar da campanha. 

Feltsmente paia nós, o dictador do Paraguay,N sendo 
aliás servido oom a submissSo do escravo e o fanatis- 
mo do erente, nio vio todas ss snas vistas realizadas ; 
e se além das suas forças captivas, nio lhe falhassem 
como elle esperava, outros anxilioe mais ou menos effi' 
oazes e promettidos, se até o i^eneral Robles, qne foi 
fuzilado pela quinta vez no Hnmait&,nio faltasse aos pla- 
nos do marechal Lopes, porque (eu nio sei nada de es- 
tratégia, nem posso comprehender as distanoias e a 
aitoaçio do general Roblea em Corrientes) se elle ti- 
Tiise destaoado a tempo do seu grande exerdto de 25 
on 30,000 homens, 8 onlO,000 que viessem flanquear o 
ezereito alliado e anxiliar as fora» de Yatahi, eu creio 
que essa base do quadrilátero noaria bem f ortifioada* 

.0 Sa. MiiiiiTao da GraaaA : —Alguma oonsa se lha 
cppnnha, o exercito que nós tínhamos. 

O Sr. Nbbias : — Estava muito longe, e tinha ainda, 
Sr. ministro, de prevenir outras suspeitas, outras 
contingências, como V. Ex. bem oomprehende. 

Dado este reforço para o lado de Yatahi, eu nio 
sei se a nossa victoria, te a vietoria doe aluados em 
Yatahi, teria sido tio estrepitosa ; quem sabe se o ge- 
neiÉl FlOres, oom toda a sua expenenoia e preoançb, 
teria cabido em algoma cilada? Quem sabe se nio se 
teria visto entae dons fogos ardentes* 

O Sa. MuusTao da Guerra: —Havia tado prevenido. 

O Sr. NmAS :— Ellt tinha 10,COO homens mais ou 

menea, «m ^rçii toas, argcsliue e bmileiratt Ea 



Yatahi haviio 3,000 paragnajos ; se viesse um reforço 
de 8,C00 ou 10,000 a luta pelo menos havia de ser 
muito enosrniçada. 

Senhores, depois de termos considerado a paolficaçio 
e entrega de Urogaayana, depois de nos havermos 
visto livres desse famoso quadrilátero, que nos podia • 
ser fatalistimo, vamos para a campanha, como ha 
pouco disse ao nobre ministro. 

Mio pense Y. Ex., nio pense a câmara, nio i>ense 
o paiz, que eu reprovo a capitulsção de Uruguayana ; 
son da escola da psz ; assim como applandi o convénio 
de 20 de Fevereiro, qae poupou a effusio de saogue, 
e deixon o nosso ^nde exercito livre para oontinuar 
a principal e dura campanha qoe nos restava, assim 
posso deixai pMsar o convénio de Uruguayana ; e qual 
de DÓS nio estimaria que nio se sacnfioasse uma tó 
vida de nm Brasileiro, nem mesmo de um inimigo! 
Porque, sejamcs francos, se nós devemos abater o or- 
gulho do dictador arrogaóite que faltou a todas as re- 
gras, a toda a gratidio e a todos os direitas para com- 
nosoo ; se devemos dar- lhe uma liçio condigna nò 
campo da batalha, nio para vingança, mas para desar- 
mar seu poder fatal ; aos seus miseios instrumentos 
devemos estender mio protectora ; sÍo cegos que nem 
ao menos conhecem os princípios da dignidade do ho- 
mem {muito bem) ; precisamos dar- lhes g£rsDtias e di- 
reitos, levando o estandarte da civlUeaçio ás amêas do 
castello paragusyn. (Muito b*m,i 

Nio pense Y. Ex-, nio pense o governo, nem pense 
o psiz, qne eu queria uma victoria cruenta cm Uru- 
guayana, nio ; eu applandi acapitnlaçiò de Ucnguaya- 
na, estava no interior da minha província, enthnbias- 
mei-me, e convidei aos mens coaddsdios para irmos 
ao templo dar graças a Deos por nio correr uma có 
gctta de saogue; fiquei tranquiílo, satisfeito, aninudo, 
porque o diotador ou sua barbara cama tinha perdido 
7,000 homens, e nós salvamos os nossos exércitos para 
continuarem na grande csmpanhs. 

Yejamos, porém, como as cousas tôm corrido. 

Sr. presidente, o nosso exercito tem tido inoaloola- 
vel demora na sua marcha ; eu sei que não se pôde 
transpor em pouco tempo um grande território, gran- 
des pântanos, rios que precisão de pontes e de toda 
applicaçio intelligente piíra serem transpostos; sobre- 
tudo nio se pôde mover de repente nm exercito pesado 
de 50,000 homens, com artilharia, bagagens, carretas, 
etc ; nosso exercito teve de vencer to&s ei sas diffi • 
ouldader, e a^ome algumas vezes, e a febre de muitas 
espedes tôm desgraçadamente ceifado ávida de muitos 
Brazileiros , pois o próprio nobre ministro da guerra 
teve de dizer-nos que o estado sanitário nio é tatis- 
faotorío. / 

O Sa. Ministro ba Gubbra: —Para os recem-ohegados* 
O Sa. Nbbias :— E creio que para os que lá viajio 
ha mais tempo. 

O Sa. MuiísTao oa Gubrra :— Estes têm menos pe- 
rigo. 

O Sr. Nbbus :— Hei de formular algumas perguntas 
a Y. Ex., qne ha de ter a bondade de attender-me. 

O Sa. MiauTBo ba Gubbba :— Estou prompto. 

O Sa. Nbbias : — O noeso exerdto está bem oollo- 
do? Esti no melhor ponto estratégico? Alinha dos 
alliadoa está em fadl commnnicaçio 1 

O Sr. Ministro nÃ Gubrra : — £' negodo em que o 
governo nio se mette. 

O Sr. Nbmas : — Mas os seus generaes nio mandio 
dar contas a Y. Ex. de todos os planes da linha de 
operaç9es1 

O Sa. Aaimnss Lobo : — Isso nio é posdveL 

O Sa. Nebias : — Nio é posuvel qne se publique 
tudo, nem se deve puUicar, porque maia depressa ca 
Pnragnayoe o saberiao e tomariio soas providendaa. 

Mas, Y. Ex., Sr. ministro, pôde dizer-nos que «abe 
de alguma cousa, qne está bem collocado o exerdto, 
qnt nio ha perigo da acrpresasy maa que nio pôde 
declarar-noa aa ooinmanicsç9aa partioalarea desse 



O Sa. AaiSTiMa Lobo :«-Mtt nio é ponivel a ocm- 
BViicaçio de todoí osdctilbea. 
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o Sa. Nbbus : - Eiton satisfeito ; nio quero oom- 
promattar a sorte da goerra, nem qaero oomprometter 
o goTemo do paia qae está a testa de negocio tSo me- 
lindroso ; spenas faço esus pergontas, e o nobre miois» 
tro qne responda : ee o no*so exerdto está bem collo- 
oado, se as Unhas de opersçOet estio na devida oor- 
respondenoia, se nSo ha perigo de novas emboscadas e 
de novas invasões dos Par^oayos, qne todos os dias 
nos vêm achincalhar em nossas fronteiras. 

Uma Voz :— Nio sio nossas. 

O Sr. Nbbia.8:— Digo, nossas fronteiras, em relaçte 
ao território dos noeios alliados} nio soa tio igooranta 
qne desconheças este conto geographioo, qne Corrientes 
nio é território brasileiro, mas é território da aotoal 
campanha.... 

O Sa. JuNQusmA :— E onde está o exercito, está a 
pátria. 

O Sa. NiBiAs:— £is abi; nio fallo ló do exercita bra- 
zileiro, fallo do exercito qne está em operações oontea 
o Paragjnsy; nio ha perigo qoe Mitre nos venha pedir 
nma satisft^ por en chamar Corrientes *Dosta fron- 
teira—no sentido em qoe fallei. (HiUuidaiê,) 

Esta é a perganta qae faço primeiramente ao nobre 
mioistro ; depois S. Ex. dir me ha algama ooosa, se fôr 
possível, sobre o facto especial e partioalar de qae voa 
tratar, porqae se liga com a sorte e o carso^ de nosias 
operações. 

Per^onto se é verdade qae depois da invasio do 
campo argentino doas vezes pelas forças paragnayaiy 
Ooyo Soares, qae estava mais adiante, vio-se na ne- 
cessidade de levantar se a acampamento oom medo de 
nma sorpresa igaal ? Oaçio-me ainda mau nm ponco : 
se é verdade qne Goyo Soares qniz preparar-se para a 
resbtenoia nesse ponto de Itati, e se recebea em 

Êrimeiro Ingar nma ordem ou iotimaçio do general 
íitre deolai aodo-lhe qae proMbia nm eó tiro dispara- 
do contra as forças paragosyas? Em Eegnodo logar se 
pedio elle nm auxilio correspondente ao general em 
chefe das forças brazileiras e teve igual iotimaçio ? Se 
ó verdade qae o general Osório mandon dizer ao coronel 
Soares qne nio céise nm f ó tiro, porqae se disparasse 
um tiro contra as forças paraguayas, nio sõ nio lhe 
mandaria a força qae pedia, como até retiraria á foiça 
brazileira qne estava debaixo do sea commando. 

O Sa. MiMsrao dà GusaaA: — Ignoro tudo isto; e 
parece impossivel, porqae a brigada brazileira que es- 
tava com Goyo Soares recebea um reforça de 600 
prsças. 

O Sa. Nbbias : — Receban um reforço t Eotio como 
Goyo Soares levantou o acampamento e foi apadrinbar- 
le no nosio exercito alliado! 

O Sa. Mimsrao da. GunsA : — Elie já tinha se re- 
tirado para Corrientes. 

O Sn. NtBiAs: — Porqae elle sabia que estaca para 
ser victima da uma sorpresa, igual áquella que já tinha 
soffrido, e, nio tendo podido reeel er o aoiulio neces- 
sário para repellir os Paragayos, retirou -le. 

Um Sa. Depotabo : -^ Nio havia vantagem nisso. 

O Sr. Nebias : -Eu vou responder, 

Abandonaio Itttl , houve matanças, houve roubos , 
houve gado conduzido para o hdo opposto, e até creia 
qae os Paragoayos aproveitarão- se de alsans petredioa 
de guerra; eis o resultado do abandono de Itati. 

O Sa. MiRiSTRO DA GoiaaA : — Já tinha sido aban- 
donado. 

O Sa. Nbbias: -Foi abandonado por GoyoSoarea,e 
Fó delpoÍ9 do seu abandono é que praticáiSo essea actos 
de vandalismo, e até creio que os Parsensycs se apro« 
veitário de patrechos de gaerra que tinhio alli ficado, 
oomo fioárfto em Urugasyana quando approximou-se 
Estigarribia... 

(Ha um aparif,) 

Pois bem, nio insistamos na parte relstiva a petre- 
chos de guerra; mas sempre houve alguma cousa. 

O Sr. Aristides Lobo :— Queria qae se levassem, por 
exemplo, espingardas quebradas, inteiramente inser- 
viveis 7 



O Sa. NtaiAS : — O ponto prbcipál é este : houv» 
abandono da povoaçlo, houve mortandade, crianças e 
velhos forio prisioneiros, muitos gados forio levadof, 
eto. Tudo isto se teria evitado se Goyo Soares per- 
manaoesse alli e fosse soecorrldo pelos generaes Mitre 
e Osório. Ii to é muito serio. 

Aflora p»rgunto a Y. Ex., está o nosso exerdto bem 
provido de alimentaçio? 

O Sa. Mnnsrao da GoaaaA : - Todas as informações 
que tenho dizem que está muito bem armado e mu- 
niciado, e bem fornecido. 

O Sa. Nbbias : .-Sou informado do contrario ; tenho 
ouvido dizer que tedo o gado comprado ao general 
Urquiza de suas fazendas está em péssimo estado, 
mmto magro, sendo cansa de moléstias oontinnas nas 
fileiras do nosso exerdto, tanto que por lá dizem, nio 
sei se médicos ou outros offioiaea experimentadoa, que 
seria melhor mudar de alimento para o nosso exercito» 

O Sa. MiiaiTRO da GcsanA :— Nio sei de nada diste. 
O Sa. Nbbias :~y. Ex. nio sabe; mas nie affirma 
O contrario. 

O Sa. MiNUTao da GviaaA :— Nio tenho ioformaçõet 
nesse sentido. 

O Sr. Nbbias :^Eis porque eu pedia a V. Ex. que 
expedisse um offido confidencial para saber se isto tem 
algum fundamento, e dar as providendas que depen- 
dem de sua energia. O fornecedor geral ao gedo é o 
general Urquiza. 

O Sr. MiíiísTao da GuiaaA:— Penso que nio. 

O Sa. Nbbias : — Ou um psrente deste general. 

O Sa. MitnsTao da Gubera: » E* um dos contrata- 
dores. 

O Sr. Nibus : — Sei que ha outras pessoas encar» 
regadas desse fornecimento, até creio qae algum re- 
presentante da provinda do Rio-Grande, ausente ao* 
toalmente da camará, eatá tratando alli desse serviço 
publico. 

O Sa. Ministro da Gubrra : — Nio é exacto. 

O Sr. Nebus : —Eu nio qaero fszer censura ; acho 
mesmo que nio ficava mal que pessoa tio importante 
se encarregasf e de fornecer ga^ e outros alimentos 
pm o nosso exerdto, com tanto que tudo isto fosse 
feito nos devidos termos, como estou persuadido que 
y. Ex. fisoalisaria convenientemente. Nio era, pois, 
prédio que V. Ex. me previnisse com o seu aparte. 

O Sa. Ministro da Gubrra : — Dd-lhe o sparte por 
que nio era exactos que estava dizendo. 
^ O Sr. Nebias : * Seja embora pelo interesse que 
ligio ao estado melindroso em que se achio os sene 
larep, deixando por isso de comparecerem a esta ca- 
mará, verdade é que estou informado de que nio só 
dsB fazendas do general Urquiza, como de outras fa- 
zendas, o gado que ae fornece ao exercito eatá em 
péssimo estado. 

Ainda mais, pergunto a V. Ex. : será verdsde que o 
general em chefe expedio aos commandantea dos cor- 
pos, e aos differentes cffidaes-qnarteis-mestres uma 
ordem prohibindo-lbes de rejeitarem res algama por 
mais magra que estivesse? 

O Sa. MiniBTBO da Gitbbra : — Julgo isso impos- 
sivel. 

O Sr. Nbbias: -Offidaes que voltário da campanha 
affirmio. 

O Sa. MrniSTBo da Go^bra : — Podem dizer muita 
cousa. 

O Sr. Nbbias : — Dizem mesmo que esEa ordem foi 
publicada. 

O Sa. Casimiro MADURSiaA :— Tenbo cartas de qaem 
eitá no exerdto ao mando do general Osório, fallando 
muito bem da alimentaçio. 

O SrR Nbbias :^NÍo loo denano-ante de ninguém, 
senio declarava a erigem destes informações ; nfo de- 
ncodarei, sobretudo em oocasiio de guerra, um cfii- 
dal a seus superiores. Quero antes passar aqui por 
neaoe verdaddro do que por denunciante^ 
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' Agora diM-meT. E<.» oomoTti a aiministniçlo 
doi no«808 Dospitaes alli ? 

O Sr. Mmimo da Guebra. : — A adminÍ8traçÍo 
creio qae vai bem. 

O Sr. Nebias : — Voo offereoer al/çumas duvidas a 
y. E^. para dosfazè-las se forem diçias de snaatten- 
çio. Dizem -me qae ob nossos soldados têm tal horror 
«os iiospitaes, qoe preferem fioar doentes nos sens oor- 
pcs a irem- se tratar noB bospitaes, por terem como que 
certeza de morrerem ahi. 

O Sr. Ministro da Gvbrra : — Creio qne também 
nfio ó exacto. 

O Sr. Nebias: — Dizem-me qae nos bospitaes uma 
Tdoeita serve para ter appliciçSoa cem enfermos de mo« 
lestias differentes. 

O Sr. Moreira : — Protesto contra semelhante in- 
formação 

O Sa. Kebias : -» NSo será verdade o qae acabo de 
ezpôr ! 

O Sr. MitniTRO da Guerra :— O nobre deputado nSo . 
vê que isto é mesmo uma historieta) 

O Sr. Moreira : ^Moléstias diversas tôm tratamentos 
ti versos. 

O Sr. Nebias : — O nobre deputado nSo me entendeu; 
eu pergunto ao Sr. ministro da guerra e ao nobre de- 
putado também, que é profissional: será verdade que 
nos hoBpitaes do nosso exercito em campanha f az-sa 
uma 86 receita para servir a cem enfermoB de mo- 
léstias diversas ? 

O Sr. Moreira: —NSo pôde ser verdade. 

O Sa« MmiSTRO DA GvBRRA : — £* completamente 
inverosímil. Se ha alli alguns médicos nSo muito bons, 
ha outros exeellentes. {Apoiados.) 

O Sa. Nebias : *- Eu confio muito e mnlto no dis- 
tincto chefe do oorpo de saúde do exercito em opera- 
ções no sul, e nos mediooe eeus companheiros. 

O Sr. José Caetano: — Entio^nfto deve acreditar 
nessas denuncias ou informações* que lhe derSo. 

O Sb. Nebias : — Quem sabe 1 Os médicos podem 
estar innocentes nesses acontecimentos. Entre os me« 
dicos e 03 enfermos ha os boticários e os enfermeiros ; 
os médicos podem estar de boa íé, prestando bons soc- 
oorros aos enfermos, receitando medicamentos conve- 
nientes segundo as moléstias, e serem iUudidoa pelos 
enfermeiros. 

O Sa. Ministro da Guerra :— Ha medisos que ins- 
peocionio. (apoiados,) 

O Sa. Nebias : — Dizem-me one o que tem valido 
alli muito ó uma digna e verdadeira irmã de caridade, 
nma heroina bahiana que tem prestado muitos bons 
serviços, (apoiados.) 

Repito, nio estou fazendo aocusaçSes á corporação 
m^ca, ao contiario conheço muitos dos que Ift estio, 
e os considero muito distinotos; tenho até relações de 
estima e amizade com o illnstrado chefe dessa corpo- 
xaçSo o Sr. conselheiro Manoel Feliciano Pereira de 
Carvalho. 

O Sr, Fonseca Vunn a: — Noie o nobra depntado 
que sSo os me<tioos que raoeitSo, e nlo os boticários • 
enfermeiros. 

O Sr. Nbeias: — Muitas vezes reoeitfo promisoua- 
mente. 

O Sr. Fonibca Vunra : ^ Isto é uma injuria á cor- 
poração medica. Os medioos sabem cumprir bem os 
seus deveres, nio se entregio aos bottcarioB a enfer- 
meiros. 

O Sa. Nbiias: -« E V. Sx. nlo aabd que ha falta de 
medioos no noaso exercito em opençQee no sol) O Sr. 
ministro nlo tem mandado convidar médicos paiaanoa 
para o serviço daquelle exaroHo? 

O Si. Ministro da Oiteira : —Sem duvida. 

O Sa. NsaiAs :•— Isto prova que o nosso exercito alli 
nSo está soffiotentementa abaateddo de médicos. 

O Sa. MiiiifTBO DA QvsaaA: •• Tem mnitoa, a ainda 
precisa nais. 



O Sr. Nemas.—V. Ex., pois, e^i deaocordo com- 
migo, e,portanto,^ê o nobre depntado, a quem prezo a 
estimo, que nÍo fiz injustiça alguma aos nossos me- 
dioos. Um medico nio póie tratar de c m doente) ao 
meamo tempo,por muito talento que tenha« e por maior 
que seja a sua vigilância e espirito de humanidade. 
XJxA Vaz :— £* exacto ; nSo ha bastantes médicos alli. , 
O Sa. NEBUs:-Jà est6 explicada a minha observa* 
çio. Não digo que o governo possa fazer medioos; mas 
estou chamando a soa attenção para esto falta, se ella 
existe. 

O Sr. Ministro da Guerra: — Tem* se procurado, e 
procura- se ainda engajar médicos. 

O Sr. Nebias : — Senhores, nós por aqui, longe de 
qu3m soffre no tbeitro da guerra, n2o podemos avaliar 
bem os vexames, as dores, as desgrsças slheias, e por 
isso é preciso que cada um levante a sua roz para 
elamsr a favor doa desgraçados, e sobre-tudo daquelles 
que estio soffrendo pela honra e gloria nacional. 
{Apoictdos,) 

Seria uma ingratidio horrível abandona-los. {Apoia - 
dos,) 

O Sr. Aristides Lobo :— Sem ddvida ; mas quem os 
quer abandonar t 

O Sr. Nbbus : —Se, tendo conhecimento destas faltas, 
eu nSo viesse aqui trazê-las i apreciaç&o do Sr. mi- 
nistro da guerra, certamente teria remorsos. 

O Sn. Fonseca Vunna : — E V. Ex. pôde affiimar 
tudo quanto está dizendo ? 

O Sr. Nebias : —Vou ji fazer outra pergunta so Sr. 
ministro : Qual é q numero dos enfermos que ordina- 
riamente entrio para os hospitaes t 

O Sr. Ministro da Guerra : ~ As ultimas noticias dlo 
3,000 doentes. 

O Sr. Nebias : —Além daquelles que ficSo nos corpos 
com medo dos hospitaes. 

O Sr. Ministro da Guerra:— XÍo, senhor. 

O Sn. Nebias:— Assegnrio -me que os nossos solda- 
dos tdffl hprror aos hospitaes; e devo repetir esta aviso 
ao nobre ministro. 

O Sr. Ministro da Guerra:— Em honra do soldado 
brasileiro, devo dizer que os doentes dftò-se por promp* 
tos para entrar em campanha. 

O Sr. Nebias:— Essa honra pertence ao nosso exer« 
cito ; até esses de que eu fallei a V. Ex., que tancio- 
navKo pedir licença, em oonsequenda do desgosto que 
lavra nas fileirat, quando se trata de avançar, nio he- 
sitio ; os doentas levantio-se, nio ha repognanoias, 
todos querem marchar ; o soldado brasileiro nio tem 
medo e tem dado provas de sua coragem. Nem eu astou 
aqui procurando popularisar-me no exerdto ; os factos 
da guerra actual e das antariores podem realizar o 
dito do marechal Ney, qoe nio tinha tempo para tar 
medo, e pôde também dizer que ainda nio se fundlo a 
bala que os ha da matar. O soldado brazileiro nio 
foge de medo. 

Peço a y. Ex. me deolare, se é »oisivel, droumstan- 
oiadamento qual o numero de doentes, mais ou 
menoa.... 

O Sr. Mikistro da Guerra : — Conforme os mappas, 
regula trea mU. 

O Sr. Nédias : - Outra pergunta : desejo que V. Ex. 
declare quaes sio as moléstias reinsntea, quaea as euss 
causas, qual o tratamento que têm os enfermos, qual o 
numero de enfermos que morre diariamente, qual o 
nnmero que vive ; quanto importa, mais ou menoa, o 
tratamento de cada um desses enfermos nos nossoa 
hospitaes. Aisim é necessário para satisfazer a curio- 
sidade publica. Pergonto mais : qual a colloeaçio doa 
nossos hospitaes, e se dahi resnltio novas enfermidades 
que causioa morte de muitos soldadoa e offidaei que 
podiio ainda lazer parte do exetoito e combater pela 
gloria do seu paia. Consta qoe alguns hoapitaea estio 
collccadoa sobre eharooa, e que noa dias ae chuva aa 
molestiaa se aggravio,e se augmenta a mortalidade, 
qae é inCallivel. 
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SESSiO EM 28 DE MARÇO DE 1806. 



A rei peito de C9vilbiâit como nltuaoê nfit ? oomo 
«stA o nosso exeroitot 

O Se. MnofTEo da. <3uerbi :->Ultimimente tem-se 
empado. 

O Se. Nbblls : — Y. Ex. sabe f oe s esrálhsdi «té 
oerto tempo era peeaima ; bío podia andar doas le^as, 
e sei até deste faoto; na mudança do acampamento da 
LigÒa-Bm^a para Talaoorft os oavaUos afi cnz&rSo todos 
nessas dnas legass dedistaDcia; e, no entanto» sio 
<)amprados por preços moito slu>, e creio qtie ainda sio 
4as fasendas do genersl Urqaizi* Em grande parte a 
fldr dos oavallos vende-te para os oflSoiaes qne querem 
oompra-los e os pegSo bem» e o refogo, qne nSo presta, 
vai oistnboiio pelos soldados, e ainda assim por preço 
moito elevado. Y. Ex. faça-nos o favor de tomar nota 
disto para nos tranqnill ssr, deoUrando que todo isto é 
falso, qne está moito bem orsaoisada a administraçlo 
da gserra, pois en fioarei miSto satisfeito. 

Passando agora ao oorpo de engenheiros, qne eu 
respeito, oomo ha ponoo j4 deolarel, porque oonheço 
muitos engenheiros distinotos, é uma mocidade que nos 
fix honnh e o seu dtgno chefe, o Sr. ooronel ou tenente- 
ooronel Carvalho (nio sei qne tendência é Oita para 
chama-lo coronel).... 
Uhâ Yoi : —Ainda nio tem o tempo do interstioio. 
O Se. Nbsias : — Deolaro qns o nio conheço pes- 
soalmente; conheço -o pelos sens talentos e nrestimo, 
juro-o aos Santos Evauselhos, se a minha palavra nio 
Dssta. Etta oorporsçio foi destinada a prestar grsndes 
serviços, ticha de trabalhar assiduamente na passsgem 
do nosso exercito; mas eiton infomÀdo que algumas 
vezes nio era chamado o corpo de engenheiros para 
trabalhar na psssagem dos rios; despresavio-se os ta- 
lentos e a intetveoçio dos engenheiros para se faser 
a passagem por outro modo mais custoso e mortífero. •• 
O Se. MmisTEO nji Guseea : — Nio é exacto* 
O Se. NBBiAs:«-Citarei um facto, e chamo a atlen- 
-çSo de Y. Ex. para elle. Estava o nosso exercito acam- 
pado junto de uma Isgôa pestífera ; fes-se ver ao ge- 
nersl em chefe qne defronte havia mm lugar elevadOí 
saudável, bom para o exercito.... 
O Se. MiiosTao nu GosaxA. :— Em que data? 
O Se. Mkbiâs : — Nio sei a data nem o lugar ; o que 
sei é que o exercito estava acampado junto ds uma 
ligôa pestifera; fiíerio ver ao general que fscilinente 
se i>edia transportar o exerdto para o outro lado, onde 
havia uma coxilla; o general em chefe disse que de 
permeio havia um pequeno rio, nio sei qual era : dis- 
serio-lhe que o corpo de engenheiros estava ahi para 
fflzer as pontes neceseariss, elle respondeu que o 
oorpo dè engenheiros nio ssbla dif so. 
O Sa. MifosTao djl Guixeá : — Nio é exacto* 
O Se. Nieus : — O general chamou o Sr. Carvalho 
e disse -lhe : — Pôde faxer uma ponte neste rio para 
passar o nosso exercito, bem e oommodamente ^ ? O 
Sr. Carvalho com uma simples vista d*olhos respon- 
deu ao general que podia fazer j& uma ponte para pas- 
sar um exercito numeroso oomo o nosso , e n*nm rio 
dez vezes miior do que este. Metteu-se mios i ohm, 
e o Sr. Carvalho oohi o corpo de engenheiros, traba- 
lhando , fizerio em poucas horas uma ponte perfeita e 
completa, sobre a qual o nosso exercito passou para o 
OBtro lado sem morrer um só soldado.... 
O Se. MiNisTEo njL Gcbuea : — Todo isso é inexacto. 
O Se. Nbbias : — Note Y. Ex. que eu nio estou cen- 
aurando o corpo de engenheiros, estou lamentando que 
a sua proficiência nio fosse aproveitada sempre; 
citei este facto porque tenho certeza de qne elle se 
deu ; Y. Ex. conteeta-o, julga-o impossivel, mas eu 
tenho informações fídedlgnss, e com todas estas oir- 
CQstantías que acabo de mencionar á casa. 

Sr. presidente, quero ainda fazer algumas perguntas 
ao nobre ministro, e agora vamos aos Paraguayos. 
Tório elles tratados com toda a hunumidade, com as 
honras da guerra, tôm recebido todaa proteoçio, cama, 
mesa e dinheiro para gastar.... 
(Ha diversos apartes,) 
Ea nio fallo dsssa correspondência que por bonra 



da alta personagem que nella se menoioiMi devia tar 
sido contestada pelos nobres ministros. Deixo isso, • 
pergunto peloe prisioneíios paragpsyos, que subirio a 
7,000, incluindo os de Yatam 

O Se. IfimsTBO nà Gnaaaà : ^5,103. 

O Se. Nibias: — Com os 1,200 de Yatahi podsmoa 
caloular em 7,000.... 

O Se. Mihisteo ba. Guxeea.:— Creio que nio. 

O Se. Nbsias : —Onde estio elles, Sr. nunistro? 

O Se. Miristeo da. Gvseea. : — Qnsndo fallar mos- 
trarei. 

O Sa. NuTAs:— Dizem-me que quasi todos têm re- 
gressado ao Paragoay.... 

O Se. MnasTEo da Gvbeea. :— E* inexacto. 

O Se. Nbmas :->ContiO'me que a 4 do oorrente mez * 
eahio de Corríentes o vapor Imperadcr, e que só traz 81 
Paragusyoe restantes.... 

O Se. Mihisteo da GuiaEA.:^Ord0nei qne viessem 
para esta corte todos os Parsguayos. 

O Se. Nibias :^Dizem -me que 81 sio os restaotea 
de 7,000.... 

O Se. Mihisteo ba. Gubeea.:— Consta-ma que só tda 
desertado 11. 

O Se. Nuias :— Com a chegada do vapor Imperador 
veremos quantos T8m, mas son infoimsdo que eó vdm 
81, oue eio os últimos que U existem, o que nio é para 
adimrar, pois as folhas daquelle paiz referem que li 
passário 60, mais 100, mais 60, etc., eto., de maneira 
que se tem dado passs((em repetida álli, talvez porque 
elles se tenhio aproveitado do absndono do rio. O que 
é verdade é que em todo o caso 1, OCO, 2,000 ou 3,000 
que passem psra o marechal vio f ortinoar, augmentar 
o seu exercito, e nio sei se será peior do qne a fran- 
queia que houve com os blofncos de Montevideo. 

Sr. presidente, essas observações que estou fazendo 
podem ser feitas por qualquer que tenha, oomo eu, 
um coraçio brazileiro. Mio quero ser traidor ao meu 
pais, revelando os segredos ou recursos do Estado ; em 
vez de ser tarefa digoa do representante da nacio, 
seria orima de pena capital em todas as leis dos paizea 
oifilisados. Eu, pois, fazendo estas observaç0ei, nio 
quero ser indiscreto, nem ooUocar o governo e o no- 
bre ministro da guerra em uma posiçio melindrosa ; 
sou ooherente nos princípios que tenho sustentado, na 
marcha que tenho adoptado nesta casa ha 23 ou 24 
annos qne oocnpo uma cadeim no parlamento ; e nio 
havia do transgredir aos meus preceitos n'nma ocoa- 
siio solemne oomo esta. 

UsuL Yoz:«J4 está jubilado. 

O Se. Nbsus:— Hei de ser jubilado antes de tempo» 
este anno mesmo. 

O paiz está em graves circumstancias por qnslquer 
lado que se considere a alta administraçfio do Estado ; 
precisamos de remédios heróicos, mesmo estas indica- 
ções que dirijo ao nobre ministro da fpierra dependem 
de remédios fortes, de muita energia, de uma aocio 
prompta e vigorosa para qne sejio atten4idas e satis- 
feitas. 

Na repartiçio da fàsonda, por onde se eecoio es di- 
nlieiros públicos por essas e outras empreias tio altas, 
oomo as que temos entre mios, qne nio podemos aban- 
donar de um dia pira outro, porque seriamoh réos d» 
leaa-naçio, nio saberíamos manter dignamente o de- 
coro de nosso paiz; as despezas do thesooro publico 
avoltio de mais em mais ; nio lia renda que venha sa- 
tisfizer ás nossas necessidades mais communs; nio ha 
esperance de um augmento de receita mais ou manoa 
próximo que venha equilibrar nossa despesa. 

Os fracos expedientes que apontou na sewio de hon- 
tem o iUnstre chefe da maioria ministerial nada abso- 
lutamente podem adiantar, e, quanto a mim, nma daa 
medidas lembradas seria até prejudicial áauelle que 
trata da traasformaçio do banoo, da disponibilidade de 
seu fundo ; e a ontra, insígnifioante, porque vai so- 
mente produzir um imposto sobre uma certa classe da 
nossa populaçio, sobre oerta classe de nossos emprega- 
dcs pubhoos, que, é verdade, estio bem aqiánhoados» 
mas que, fazendo esse pequeno sacrifiolo a benudo 
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Edâftdo, Bio aâiintio ooata fllgoma, nidt ábiolntt- 
mente psia oobrir, mun dcatrizar etsa ohtgm medoDla 
qae vai lastrando de hora em bofa, do momento em 
momento. 

£, Mabofoa, nem era pceoUo ímiific eate taorifieio 
ao fnnooiooaliiipo^ forqw» honra lhe aeja feita, aa 
crise ^otoal e na qae hoovo oom m legafio in|(Uai« do 
todas as Tepattiç9es poMoss correrão os empregadoa 
a fazer oífereoimentoa eepontaneoa o honroaoa a bem 
c^ thesottro nacional* íipotaiet.) 

Assim, pois. Sr. preeidente, eisas migalhas qne ji 
voloatarismente têm sido offerecidas, eoontinaacáõ a 
sê-lo, bio podem vir encher o nosso thesonio» nem 
de lastros moito baixo poderio servir, (ipotadot.) O 
ministério, portanto, qne tem nma looga vida, qne 
prometta oon»trvAr-se no poder per oamia smciêlm tacu* 
lofum (ritmias) tem orna tareia ardna sobre sana bom- 
bros. O honrado marqnea qne se conserva tio calado 
no meio desta crise, dando a palavra ao Sr. vice-pre- 
sidente do csneelbo de ministros (ritadat), por sua 
probidade, por soa experiência, por sens estudos 
feitos, por sea saber, inq»ifa-me toda a confian- 
ça ; ÚU nio ha de abandonar oa negodos pnblicos 
contra soa vontade ; ha de continuar a dar direcçio 
conveniente aoa ompenhoa do paii. Ás orisei sio graves, 
e poia precÍBamos de homens experimentados qne fa^ 
verdadeirca serviços. O Sr. conselheiro Zactnaa disse 
nesta casa *^ae liaia opposiçio a certo ministério 
porqno nÍo via os velbos experimentados 1^0 poder, os 
verdadeiros chefes de partido : apenas os visse de certo 
lhes prestaria sen valioso apoio, e oa trataria com todo 
o acatamento, para q«e os negocies fossem bem di- 
rigidoa. 

£ra preciso, pois, qne, deixando esaaa qnestSes ii 
progmnmi&s políticos, qne têm sido illnsorios por mnitos 
annos, em épof«s mais calmas, fora da guerra, quando 
08 governos tinbio tenpo de sobra para satisfazer asna 
C3mpromÍB»os ; é preciso que deixando essas promessu 
illnsorias, tratemos dos interesses positivos e pai- 
pitsntes da fociedade. V. .£x. sabe, e ainda o repito, 
que a crise é medonha; sé nós nio a conjorarmoa por 
qualquer maneira ; se nio fizermos parar esaa deapeia 
horrorosa qne absorve os recorsos do presente e aa 
esperanças do futuro, nio sei onde iremos parar l nio 
sei como poderemos legar este paiz em circumstaQciaa 
nais on menos aceitáveis i geraçio que nos tem do 
sucoeder I 

Deixemo-nos, portanto, Sr. presidente, de program- 
mas illnsorios, prosrammas que nio sio necassttioa, 
porque ji estio traaniidos em factos no psiz ; porque o 
programma politico deste ministério nio fio medidaa "" 
^ne iodiquem principios e desenvolvimento de garan- 
tias sociaes, nem outras bellezss de que nos frilon ha 
poncos dias o illnstre chefe da maioria. Nio ; o pro- 
gramma politico do ministério j& está em vigor ha 
mnito tempo, untes da guerra, na guerra, e assim con- 
tínuarft, apezar da guerra ; o programma politico do 
ministério consiste nesse governo exclusivo qce conti- 
nua em todo o paiz. <^ndo decUmava pela harmo- 
nia de todoe os Brazileiros; quando de toda a parte os 
partidos esquedio seus receios e desgostos (tnuiio 
bem;, esqneciio-se de seus vexames, de suas queixas; 
cuaaio tudo queriio depoeitftr no altar da pátria, con- 
nar a este governo mesmo sens serviços pessoaes, sena 
recursos, sua fortnua; quando todos os Brszileiros, in- 
di^tinotamente. se prestavio (ninguém ó cepaz de con- 
testar- me}, vimos o governo esqueoer tanta generosi* 
dade para continuar na reaoçio infernal ou politica 
e verdadeiro programma deste e de outroa governos! 
{àpõiadoi daeppoiiç&o,) 

Sr. presidente, a questio ó muito alta ; trata- se de 
grandes interesses do paiz, trata -se da guerra, das fi- 
nançiB no presente e no futuro ; eu por isso cio quero 
abusar da pacienda da camará, da attençio com que 
me ouvem neste momento, para entrar em certos deta- 
lhes até locaes, porque nio qnero que se diga que apre- 
veitei-me da palavra para azedar a discussio; nio quero 
que se diga que transviei o fio do meu discurso para 
cahir em questões pequeninas, apezsr de que algumas 
dessas questões (que hei de apresentar á camará), qnea- 
tdsa locaes, pequeninas, h&o de excitar até a Indlgnaçio 
geral. Se en apresentar somente doas factos que se 
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deriona provinoía de S. Paulo, a csmara, como aqneUam 
illnstre tribuna,* e todas aa galerias, hão de ficar fia- - 
digntdoa. i • h 

Um Sa. DaprTADo: — Reerntavio-se homona em tid ' 
estado qne morriio em caminho. 

O Sa. Naaiàs : —Um eó faoto litarei. V. Ex. me per- 
mittiri, nio posso coatar -m« . Reomtou -se na província 
de S. Paulo, n*nma cidade do interior, nm pobre moço 
doente, tísico, febricitante ; a mil do pobre moço cla- 
mava, pedia Orlo amor de Deos que nfto matassem sea 
filho, qne elle nio podia ter recrutado, nio po<fia mar- 
char para a capital.... 

▲ reapcata, 8r. presidente, foi mna paaada oonanto 
4U> pescoço do mísero, {^iêmaçào.) 

O Sa. GoDOv : — Se era recrutado para voluntário t 
IBUariiadi.) 

O Sa« Niaua:<«>A infeliz mii continua a pedir que 
ao compadacesaem de len filho, que nio podia andar 
o fazer ^sa jornada até a capital. ReplicftrSo-lhe em<^ 
purrando o pobre doente e applicando-lhe talvea al- 
gam9M chibatadas. 

Nesse estado caminhou elle por espaço de duaa la- 
goas, sempre acompanhado de saa desaitoi^a miL EntlSo 
cshio extenuado e moribundo no meio da estrada, 
expirou ncs braços de sua mil, ungido com as lagrima» 
4ú amor materno. {Smtaçào prolongada,) Entio tiri- 
rio-lhe aa correntea, quando era ji nm cadáver. 
* O Sa. Ifmirrao ni PAZUinà diz algumas palavras qna 
nio ouvimoa. 

(Ba miúiôt úulrcs aparêes,) 

O Sa. Naaus : — Nio descreverei o faoto oom toda» 
aa suas drcnmstanoias por ser inotil. 

O Sa. If niisrao ni. FAsanoA : — Onde foi isso ? 

O Sa. Naaua : — Na cidade de Mogymirim. 

O Sa. Mirnirao da FAxatroA : — Tive participaçõe» 
das autoridades locaes, algumas das quaes aio conser- 
vadoraa : nio me foi communicado semelhante facto. 

O Sa. Nsaus : — O facto foi publicado pela impres- 
sa qne o denunciou. No entantx> o delegado continuoii 
no seu emprego ; era de certo um benemérito. Nio 
durido que V. Bx. no seu palácio ignorasse essaa mi- 
sérias o ddsgraçsa ; V. Ex. estava rodeado das grande- 
zas, vivendo vida opulenta, nio podia onvir oa gemidos 
e as supplioas dessa victima, qne expirava em uma ea- 
trada, tendo por linico soccorro os carinhos o abraço» 
de sua pobre mii. 

O Sa. UaziRo: — Sio bagatelas que nio vêm ao 
caso. 

O Sa. NaatAs : ^ Perdoe a camará se occupo a ao» 
attençio com este facto ; mas era tio horroroao, pe- 
sava- me tanto na consciência deixa-lo em silencio» 
qne julguei dever aproveitar a primeira ooasaiio parWk 
expô lo- 

O Sr. ministro da fazenda nio aabe de ootro facto 
quaai igoal que ae deu em Sorocaba? 

O Sa. Miifisrao da Fazenda: — NÍ0. 

O Sa. Nbbias : - Contarei msis este f ó. Um gnarda 
nacional foi designado : estava no leito da dõr, fof- 
frendo febre maligna. Soa mii foi pedir á autoridade 
encarregada de manda-lo qne lhe desse algiua dia» 
de descanso para sCàfuir depois. Mas a autoridade de- 
clarou one nio podia deferir- lhe, qne as instmoçõe» 
do presidsnte haviio de se cumprir, e que o doente par-r 
tiria para a capital ; como este vierio outros doentea,/ 
vierio tortos, aleijados, hydropiooa. 

(D,vtriOt apartei interirompem o orador, O Sr. presi^ 
dente reclama attenção,) 

Gontinnando na exposiçio deste facio, tenho de ae- 
crescentar que a pobre mii voltou a casa, e declarou &. 
aeu filho que tínha de partir sem demora. Com essa. 
notícia recrudesceu a febre, e no dia seguinte morreo. 
o deagtaçado. Levirio c seu enterro pela porta da auto- 
ridade, e nessa occisiio algumas pessoas, indignadas^, 
gritirio : « Venha ver; aqui vai este desgraçado para o 
Parsgusy. > A autoridade, commovida com aqnell^ 
acena, recolheu- se ao interior de sua casa, e c desditoso 
foi para a sepultura. Quizerio recrutar segundo filho 

10 



Digitized by 



Google 



?ft 



«BHtO DB 7» J>B VAIÇO DB 1899 



O Sm. MiHirrao 9k Fauuda: -Como to cthfwi mm 
jB^olh^f t E V. Ezm Boodo oiiiix de dkf^tp^ poiftoo nia 
iwpoDMbilitofi OiM autorldMOt 

O Sa. Nous;— PorvonMum o joii do dicoHo b6^ 
Impodir o reoratomentp? Novo tnsoriat Sr taSmt/to 
da jQs^oo, o 900 dU a irtot Bo o }ais do dMto nÊo 
p64o co£oed«r kabeat-oorpmtf oomo tMvia do proooMor 
OMa autorídKio por ofiioi o oorfiçot miUtantt 

a SiL Famaanu ii4 Vwo^ : — Se V. to. pnOMMwe 
oomonppHmida • soa oomaroa, oofio oo 1^ om Hiiiiio. 

O Sa. Naaut:— Pob oa htfia^ proooMar ona jui« 
toridado qae esU^ ozooataDdoaoiaalnMçSoo^o pfO- 
okllinto dik proinaoia om terti^ do gm*^^ 

Um Sa. Dbpctam :— Qqo instrnoçõ».? 

O Sa. Kaius:— InatrnoçSoa ■liltono. O fiik^fi- 
xoito p6do iciicoiBOtldr*oo om faooUteo do fooral»^ 
mmúé o detigmuio do guardas aaoioaaeo? Qoom p6do 
«oftontar oomoioaiito beienat 

O Sa. MiHisno oAMAaiiiiu:— Enbonqooviotoom 
as proraa. 

O Sa. Naauí: —Mando o gofono ojndioar om $o» 
looabo: doQ ao nobco miniilro o a q^iom qníxor o dlroilo 
às dosmoatir-mo pnblifiapMnto ao nio fôr^vordado o 
qae aoabo do d^aor. 

O Sa. MAariM FaAnoiSM:^QQ0m oU^UR^ Um oltfi- 
gaçio do protar. 

O Sa. NiaiAS : — Desminto-me o nobco dopntocto» se 
pudor. 

s Pois, senboros, havia eu do motior-mo nossas oon- 
«s i«ra diaetom qne ou ora Paragnayo 1 (Hilaridade.) 
Qae' ostava estorvando o roonitamento o dosignaçio da 
gmtfda naoional ? Talvez até mandassem Eosilar-«io 
Gomo traidor (Eif aridade.) Noss^ n)|o of^biaonl 

Oocorro agora qóo a ti^ya a que me refiro ohamiH 
00 FontSo. 

O Sa. Mastim FaAiioisco:-0 filho da vinfa Fovtio 
foi dispensado do reomtamento. 

O Sa. Naaus: —Seria dispensado depois qno foi pon 
M sopoUoia. 

O Sa. Màarm FaAMasco : — Posso informar a este 
fospoitOy porqae a Tinva Fontio foi minha hospede* 

O Sn. Nbbias :— Foi para ella uma grande honra, 
nma graade distinoçSo. TalTes o qoo assoTora o nohro 
deputado se refira so seu derradeiro filho, o qual penso 
que nto se apresentou quando foi designado, lembran- 
ao-so do que suooodôraa seus irmios» pois ora ello o 
imioo filho que fioava para essa mli desralida. 

Afinal talves fosse dispenaado om firtudo da pio- 
teoçio do Sr. Martim Franoisoo. 
4f^ O Sa. Mainno oa Faivida : ^ NÍo foi por protoo- 
' ^ : est& enganado o nobre deputado. 

O Sr. Nbbiab : — Sr. presidente^ Deos permitta quo 
passando OBta quadra oom ò oortoio do tantas perso- 
goiçSes e calamidade que flagellao o povo brasileiro 
aojfto as nosBOs annfis ooroadas de um suooesso glorioso 
o se roalisem as promessas quo fixoilto os Srs. minis- 
tros, quando oonsiderátio oomo tonao de ffuerra a 
oapitolâçio OU randiçio da Uruguayana. Tenho espe- 
rança que a coaolniremos,apezsr do todos esses trans- 
tornos, erros, males, exoessos o desastres quo tenho 
donundado. 

Espero que oonolo^ramos a guerra, esporo que ura 
ozeràto bam preparado, bom armado oomo o qno 
temos iié de tnumpho em triumpho até abater o cas- 
tello em que se aoriga o tyranno do Pacaguey. LA 
hastearemos o estandarte da redempçio p%ra aquelles 
povos, que jazem na oppressao, sem ao menoe toram 
oonscienda do qno s2o homens, orostaras do Deos» 
Sspero, Sr. presidente.... 

O Sa. Dantas : — Mas quer tolher os meios pan so 
conseguir o fim. 

O Sa. Nkbias: ^ Julga o nobre deputado que sejio 
meios psra oonoluir a guerra mandar para U reorutas 
ye guardas nadonaes doentes o moribonlos? 



P Sa. I)^MiTAa:-:Qv9r opip mr oo raono kmoi 
qttcr 9 |(lorÍa, mos 4p qiMT ftiHMoi p«ca i^ 
j(4« oulrof apêtrtê».) 

O Sn. NiHAs:— O nobro dspttado nio míbêtpub t> 
frtidy iinsitf iof wm piffaoU dt 8> Po^lo tom om» 
«orfldo oon 00 soos foevsoa, oom aa OMO poBooas, oom 
«a ooaoboDO, a lavor do govonottloélmm ooBsorndor 
«Moa obilaoalos ao rsnratiiaonáo ou á dostgoèçlo do 
fMrdasMiioBMa.DiioaHlo: as offeoloo mais impor- 
tantos qno so fiaerio sa ptaviaoiado S. Pmilo poKirio 
4b «onoofoadsfos. P odo i io ooaUota-io os aoèios do- 
^ aa as nobroi miaioIrM da Isaonda o dà fgri- 



fVri ohiigado a dlMr-ootas pokviao; moo voa oon- 
olair. 
Todoo sós ooosoo Bniiloifoo ; aiagaom é oapw do 
r a sinooridado da noosoo ocntiBiotttos. Poottlin- 
I M rospoito dos noaooo advor- 
■ 

O Sa. FiraaniLÂ da Yboà : — Apoiado. 

O Sn. líaius : >* ••.. iromos aompra sogaroo, ao« 
fifmoai edodiosçlo no nooso oaminbo; aomooBraaU 
leiroo, qaoromoo qao tiinmpho acansa naotonal («iMéa- 
dot), o aoousa nadonal oonsiato na bandeira da r^go- 
aoiMio o da liumanldade qao tenms ds levantar aa- 
(Miouas rogiSes; ooaoisto no abatimoato desso máo vi^» 
anho, dosso déspota orooato, quo àa tanto tampo noa 
tom provooado o aggrodido. (ipotodot.) Será ostâ a mais 
nobro, mais Justa o aoQeesaria vingança. 

Nós oonoorreromos oom iodoo oo aossoo rtoanos, 
oom todo o nosso ooracii, oom todo a nosso palriotio- 
mo para que as armas orssiloiras triomphom, para qao 
« gioiia o honra do noooa pátria aoia transmittida m- 
taota o pura com o diadema imperial aoa nosaos vin- 
donroe. 

ToiBs: — Bffnito bem ; muito bem. 

(O orador i eomprimmtado par grmdê tmmtro dê dl* 
paiodof.) 

O Sr* nialHBao {MiniUro da jmíiça.-^ProfiÊndo «t- 
Imoto):— Sr. prosidouto, poço a T. Bx. o á camâra qao 
mo ooBsintio iaUar sentado. 

{Contratada a eoto, amsmti no pedido dê S. Ba.) 

Sr. presideate, a oaamra v8 que me aoho ooUooado 
ontre dous extremos, entre os dons discursos pronun- 
oiadoB oontia o ministério hontom o hoje, cada nm 
sign^cando politica diversa. 

limarei em oonsidonçSo um o outro. Qaanto ao 
discurso do nobre deputado por S. Fanlo qno hoje mo 
praoedeu, hd do responder sómento á parto politica 
delle, reservando pan o meu coUega o Sr. mimstro da 
guerra o que diz raspdto a esta ro^mçio. 

Ck>nfoBBo, Sr. presidente, quo tomo hoje a palavra 
antes dos meos ooUegas oom tlfpam embaraço, depoia 
quo o nobro deputado pela provinda do S. Paulo que 
acabou de fallar me oonddorou vioe-proddente do 
oonielbo de ministros ; se ostu expressões do nobro 
deputado importio alguma insinuaçSo de deslealdade^ 
oa pela minha parte peço lioença á camâra para n- 
pelUla com tooas as forças da minha alma. 

O Sa. NasfAs: — A mesma lealdade quo ha entra o 
vios-prosidonte da assembléa e o seu preddente. 

O Sa. Mimsno oa Jobtiça: — Sr. preddente, ouvi 
oom a attençio que sempre me meraoe o que sempre 
me captíva a palavra eloquente do nobre depotado pela 
provinda de S. Paulo que hontem estroou esta debate; 
om prebendo responder-lho oom breves considerações, 
porque fui em grande parte j>revenido p<» um dis- 
tincto reproBéntante da provinda das Alagoas, quo 
ainda hontem ostentou o seu talento podtivo o esoia- 
roddo. 

Confesso A casa que o discurso proferido pelo nobro 
deputado pela provinda do S. Paulo, e o apoio nume* 
rosoque pareceu merecer, oauson-me séria apprahensáo; 
ou disse comigo mesmo— ondo estampa? paraoe quo 
acamara se mostra dividida;mas entio, senhores, o quo 
é que so qusr 1 E* predso oue os uobrei^ deputados de- 
clarem com franquea quat a posiçdo que occupio, oa 
qual é a soa posiçio em rela^ i dtuaçio, que, na 
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pliniH ao Bobn aepoUdopor S.PindOsr' ^^^^P^ 
ria te nnnt— .pocqae eallo t lóotãfe poittlMoèMÉ 

iVBA peripoej» poÓtta. qioa •!*«» pniím4wMnt»^.a 

Sr. pvadd«iS|jie é«trto q«<» a <nubh» le Mha dU 
▼Mi^ «om» p f — ■ m^a» kouUM, m dafáoco «ite 
pfOMiMÍ«diiitohtt|0 4»aiBSg08 ««Dta iaii|Bp^ mU ■ 
OMsiçto «ontm o Ivttko mbiiierio lihub teto 
■fewçio. Di»*M bft, MoiMfWy ^e SatwBO tertfe» ma 
• am Moft pfopriM filho* (aiMÍMot), qao nio ha mi- 
nittorio poMivol. {Mmiíoê opototfot.) 

O Sa; Mitffmao Ca»« r-^ Mio apoiado ; Y. Edi:. 
hMMo rO«po»de â ino. (ApolsilM ia úppwipáo,) 

O Sk, HfimiTEO ai JbitiçjL : —At d»o1átntç5M ono 
hòatett rdtoiaVj&rio oettâs abàbciiú oontra o miaii- 
teiio aotiMil pòtea ittataibir ámaabã' ooatn oatfo 
itttaiiterio. 

O Sa. GoooT:«Coaíormo. 
\ 0'Sk Mortrao da Jvtrtçk i^^i»,, podoni roiniabif 
ooatra tote oi miaisterio^ porque alo aio tooio la- 

Kres cooimoas (apoiados e íOú apoiados), qoe o brí* 
ftatismo da paUvra fai variar de mil fdrmiis» mae qao 
na eMeocia att> sSo eoalò oi nt^taíoe. (ipoiúdor e rOo 
apitiãdttà.) 

Ó wa. MoEEiaà:— ÚeoltaiacSae» quando to oeaiarSe 
oe atoqae» à lei e 4 ooosiitoiçdo l (4poíodo« t não 
apoiados,) 

O Sa. llnatTao vl Justiça :— Digp e repito qne aio 
tio seoio deoUuaaçSeft.... (opoio^f.) 
O Sa. MiamíBO Caspoa :— KSo apdádo. 
O Sa. Aaisnaat Loao :— Brilhaatee declamações. 

O Sa. Josá BoMiPAONi : — Peço tf pdana par» rea- 
poaier. (Muito bém.) 

O Sa. MiNisTao da Jvitiça... deoknaaçGes» posU que 
bellas pela araneia do talento o prtas flores da ima- 
giaaçio do aobre depatodo ; aiaa entretaato, seahorety 
estos deetamaQte» vds o sabeis, esteiilisie todor, ai- 
▼ellfio aa mesma plaaa todos os asiaisterioe, boat o 
mãos ( apoiados t nto apoiados) , destroem toda a «m- 
biçío de glfl^, porque aSo ba oatia reoompeasa de» 
aerfiços seaio a gloria, seaão o reooaheoiíaeato do 
paia. (Apoiados.) 

Aia^asi^ senhores, estas deelamaç9es desmoralisao 
o poder paia todos ; para aqoelles qae o têm e para- 
aqaeUea qae o qaerem. (Muitos apoiados,) 

O Sa. MoaKttA: — Lwo só se ateittf em these, aa 
bypothese aSo. 

O Sa. GoDOT :— Nio se lembrárSo disso qoaado der- 
ribirlo o miaistéHo Fartado. 

O Sa. TATAaas Bastos . « E videa peaa faaer qoe»- 
tio disso? 

O Sa. MAETmao Campos : -^ Softio aio nle a peaa? 

O Sa MiNisTao oa Justiça : — Ea ditaoi, senhores, 

3ae aio etio seoio declamaç9es,eTejo-me obrigado a 
emonstra-lo em vista da iosisteada dos nobres 
depátadoe, repetindo o qae beatetn molto bem disse 
e oemoastroa o aobre deputado pelas Alaote. 

Qaando oovi o aobre dopatado por d. Paalo, eom a 
soa palavra faoil e applsadida, diser*aos*qae o mi- 
nistério se tinha iavestido de ama £otadara, qne^oom 
mia férrea tinha oompriaiido a popalaçi^,— eo, se- 
afaores, oahi das aaveas, e perauatei a mim mesmo : 
Porventosa o miaistario sospeadeual^^ama te gaiaa- 
tias iailividaaes dô cidadio brasilfiro? Porveataia 
oreoo álgamajarisdioçio eapedal, oa alguma oommis« 
sio mUitat ? Porveatara deolaroo em estado dè sitio 
alguma dak aossaa cidades ? Nada disto, seahores ! 

Mal quaes sio os motifos pelos qoaeao aobre de- 
putado pela provinoia da S. Paulo considerou o ailais- 
terio como diotalor? Vejamos: o primeiro motivo é o 
decreto a. S,49l, do 8 4o Julho €o 18<(5, qae dá pro- 
vidaaeias para sa regularem e dingirim os aagodoa 
do Estado doraate a aostaoia de STM. Imperial ao 
lUo-Graade do Sul. 



^^Má piú^âm à$ éãêúoHêJíámpiá^. oou 

teei dJMioiòé forió Éempftf résp^tato; auãça hottr* 
dBiMajloWwftiiA IstMoádadé; rtttIMi' òe ttiaistbribb 
de 18i5e de 1859 íorio por causa dessas deoretoi oon- 
sidmteoomo dlatodarae^ 

(hãò astânesto deatete, como o aobre deputado B^ 
gnioii» dou poderás modoMoies, im poder asadan»» 
darpiòvÍaorfo}ualo dè oalco pote moteate nuriwi 
aaate? Neste daoielo aio ha ama expuessia & qual 
•a iaduaa a delegaçio do poder oioderadof * 

Vede bem, senhoiee, o decreto contém a olauala 
— ezerdiacâS as s^tHbni^Oto^ve competem^ sto po|£ 
executivo. As provideaoias do decreto se relerem aea 
aofift do poder ezèoutivòque dépeadem da assigaátura 
iái^erial. ^ 

O Sa* Josá BeavAOia: — ^ O direito de saneoionar 
pettenoe ao poder ezeoutivo? 

O Sa; MtmtM* aa Juíuça : — MM ao dectblo so 
aio oompreheade o direito de saaodoaar. Vede : 

< krU l.*pi meus xaiaiè^or sf secrstàrios doestado 
ejdMrdtarátf dttiante a filinha aUéncfa ás attl!baiç5ea 
. que peia doa stítuiçlbe' pelas leis competem ao poder 
executivo, oom as declarações que se segueta. » 

Ebtft visto que todas" as declars^ei que sa^ se^ttoia 
rtftreof- se eempM és attriboiçdès do poder elxecutivo» 
o aio ás domoder a te, 

O Sh.* JoÉi BoMPActo : — S em casourgeatfssimtf? 

O Sa. MiNisraò aA Justiçí: — O caso urgeatissimo 
rofelíe^ se por conséaainte aos aotoe do pote execu- 
tivo qàe dependem & imperial a#«t^mi/i(ra, porque todos 
os paragraphos do aft. !« eSo sQbordinadòs á dispoit- 
çio dondaaate do metmo artigo -attrib<í!Íçí9ea do poder 
ezaeutivo* ~ Nem ha dous p<Klerea executivos, porqqe 
o acto é sempre um e se cdncpleta pela assigaátura da 
S. 11. Imperial ao lugar em qoe se acha e pela refe- 
reada do aiinistro na corte. Nos ca$os argentes o acto 
dó ministro é provisório e dependente oa approvaçio 
dattaitiva de S» M. LnpariaL Bm todo o caso dá-se a 
referenda do oúnlstro, ou a responsabilidade do asi- 
aisUo. 

Exafim, seahores, este decreto» como ]á disse, aio é 
seaio c6pia de oatros qoe tSm havido em casos seme- 
Ihaatee e meaoe gravea; e como de outro moda se 
procederia! Fícsria o Imperador imoedido de iz ás pro- 
viadas? A coastitniçio só prohibe que elle saia do 
Império sem o consentimento da assea:bléa geral ; em 
todo osso, devendo elle sahir, como deveria fazê-lc? 
TransporUado comsigo todo o governo central, tote 
aa repartições oentraesT Os actos urgentes, apexar do 
perigo, deveriio esperar a assigoatura imperial? 

A ceasara ao utínistèrfc actual por causa deste dé- 
ciato d am puahal de dous gumes para coasorvadorisa 
e liberses, porque governando coaservadores ou libe- 
raes S.M. In)p!itial tem visitado as provií^das, fioaado 
regalado por aecretos semélhantaB o governo do Iih- 
pwlo. 

Quaes sto os outros dêcretAs^ senhores, qae cons- 
titaem a diotadura censurada pelo nobre deputado t 

E* o decreto n. S,604 de 4 ae Agosto de 1865, qoe 
déetara em vigor aa diip08iç5es dò decreto n. 8,371 de 7 
de Janeiro de 1865, qoe creou os corpos de volaotarioa^ 

Devo explicar ao nobre deputado pela província de 
S. Patdó qae este decreto nÍo tave^ontro fim senio 
tirar a duvida que se suscitara sobre a oontiauaçio do 
aBstattieiAO dè voluntarios. 

Fuadou-se o governo para proceder assim aa disposi- 
çio da lei 1,246 de 1865, que impUoitameote legitimaria 
aa medidas extraórdiaarias do decreto de 7 de Jsneiro, 
e autorisára o alistamento doe voluntarios. Dis esoa lei: 
€ Art. 2^ g 1.0 Os voluaurios que se alistario e — se 
alistarem — jua fileiras do exercito em virtude doa 
decretos 3,371 de 7'dB Jandro do corrente anno, etc. » 
Nbtai bem — e ad alistareftiem virtude do decreto—. 
pãq^ reSnlta que a lei soppanha em vigor o decreto 
3^371, e licito o álistameuto dos voluatarioa em virtad» 
desse decreto.. (ipoiódM.) , 

O Sa. José BoHiPACio : --A qutatio é da prorogaçi» 
do tempo* 
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O Stt. Miznsno i>it Justiça. : *. Sipi, eisft pxtitrogaçio 
4 impMta e ▼tctii»l..S« a lei aàtoHMva o àlisttiiieiíto 
-fotnro Aon voloBtarioB emjvirtQde do decreto, é porque 
o légitUdor reooLhecia a existeDoia detse decreto. 

O Sr. Jota Bonifácio : — Eoiio fâiaque ettecwtro 
'decreto? ^ 

O Sa. MjRUTao d a Justiça :— * Já disee ao nobre de- 
putado; Toio em duvida ee coatiattava o elistameato doa 
iroiínitarloê, e entfto o go?«rao, qae nio podia pret- 
4iiiidir desse meio^ teve i)eoe«6Ídade de explicar que <-> 
o aliatameato dos volaotarios coatinoava, e isto em 
•observância da lei citada. 

O Sa. Dantas : — Isto é olarissimo. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Outro decreto, se- 
nhores, é o begumte : c Os guardas nacionaes que, 
designados para o serviço d* guerra, promptameotô 
«ODCorrerem« goaaráS das vaot*)gens coneedidas aoa 
voluntários da pátria pelo decreto 8,371 de 7 de Ja- 
neiro, 6cBudo também como aquelles isentos do serviço 
do exercito e armada. » 

O que ha aqu* de dictadura 1 Porque razSo deveriio 
os guardas naoionaef*, que prooediio com o mermo pa- 
triotismo que 08 voluntariod da pátria, promptamente 
conccrríio 

Uma Voz : — Como os da Bahia. 

O Sr Minstro da Jc8T'Ç4:— .... ficar privados daa 
mesma» vsnugens que tinfaláo os voluntários? 
^ Era um desgosto que a guarda nacional tinha e qoe 
cumpria fazer cessar, era um defeito que se attribuia 
ao decreto dos votuotarios,e cootra o qual nesta parte 
haviSo reclamado os presidfutes de diversas províncias. 
Aqui nfio houve senão explicaçio do decreto. 

O Sr. Dantas : -* Apoiado. 

O Sa. Ministro da Justiça : — Temes mais como 
prova da dictadura o decreto que isenta do serviço do 
exercito e do serviço da guarda nacional os guardas 
nacionaes que 'derem por si, para seivir no exercito, 
una pessoa idónea. 

Este meio de substituição, seobores, como o mesmo 
decreto diz, é usado em todos os paizes. 

£ na ver<lade, por bem das outras profissões sociaes, 
é pre3ÍK0 qae aquelle que nió pôde prestar pessoal- 
mente o serviço das armas dd outro per si : assim todos 
concorrem, todos contribuem para defesa da pátria. 

Este meio de dar por si dinheiro ou outra pessoa é 
usado nos outros paizes, e está consagrado em o nosso 
exerci U>. 

Eotre nós a substitaiçSc do goarda nacional é tam- 
l)em admittida. dando o gaarda nadona],não dinheiro^ 
mas outra pessoa. 

O Sa. José Bonifácio:— Tomo nota. 

O Sr Nbbias :— J6 sei ; vai f aliar a respeito de 
§ S. Paulo. 

O Sr. Ministro da Jcstiça : — E, senhores, quando 
algum defeito ti ves&em estes decretos a respeito da sua 
legitimidade, as circom&tanoiai em que elles se oro- 
mulgárfto porventura niio os relevSo? O corpo legisla- 
tivo poderá hesitar em oonoeder bill de indemnldade 
mo governo porque tomou estas medidas,que tanto con- 
correrão para o preenchimento daa fileiras do nosso 
exercito 7 

Como estranhais qoe o ministério actual, que aliás 
nio usoo de medida alguma extraordinária, que tem 
arrostado a guerra sem suspensão de uma só gsrantia 
individual, sem tribunaes excepdonaes, sem estado da 
8Ítio,só e só dentro da orbita da lei, usasse de meioa 
^ue erào praticamente reclamados pelas necessidades 
argentes do exercito? 

£ será tarde para virmos pedir um bill de indemni- 
dade! 

Entretanto, senhores, o decreto que creou os volun- 
tários, decreto que infríngic mais de uma lei,o decreto 
fue estabeleceu o corso forçado das notas do banco do 
(raail,rae<lidas muito mais graves.qne affeotavão muito 
mais a cansa publica, não merecerão da parte do nobre 
deputado por S. Paulo e outros que o aoompanhão 
tanta oensura a tanta animtdveniol 



O Sa. 6oDOT:<-MerecdrÍo-lhe a morta pelas umas 
no^esoiutioio secreto. 
'Ó Sa. Muiisrao da Justiça: «NSo sou respomaTal 
por essa morte. 

O Sa. GonoT : — Sei qae V. fix. oio é reiponsavel. 

O Sa. Mimarão da Juitiç* -. — > Sinto, como já disse, 
e deploro esta ^vitio profuiHa qoe ee nota na si- 
tuação ; não «enbo cono<mid« para ella. 

Osnsou estfanbeaa a alguns nobres deputados uma 
propoftçio qne aventarei na^tribuoa do senado, quando 
disi^ que a decadência dos partidos era a causa daa 
diffiooldades em qae se aobavio os ministetica, e de 
onde provinham as irregularidades da sua orgaDisaçio, 
oomo a instabilidade da soa duração. 

Mas o que vemos não é a prova do que diço? £* 
vida, é virilidade isto que se observa? Uma situação 
que apenas começa, senhores, qoe ainda não diaae a 
sua palavra, que ainda não se organisou, profunda- 
mente dividdda e dilacerada t Apoiadoã,) 

Se isto é vida, poderemos dizer que o espasmo do 
rocem- nas<rido é sigoal de vida. {Muito bem.) 

Senhores, a prova da dectdcncia dos oartidcB está 
nestes miaisterios que se suocedem todos osannca. 

O Sr. Kerias : — EntSb houve decadência kgo no 
primeiro anoo 1 

O Sa Ministro da Justiça:^ O que é isto, senho- 
res, senão que não ha partidos com idéas geraea, com 
disciplina; partidos que impõem silencio ás ambições 
individoaes, e oos quies se pôde fundar um governo 
regular? {Apoiados.) 

O Sr. NEsiAS:-Aht Semana-Santa, Semana-Santat 
Se não fotse a guerra r^o Paraguay.. . 

O Sa. Ministro da Justiça :— Sim, senhores, o que 
vemoa entre nÓ3 é o que se vê na Hespanha, na Hol- 
landa. 

O Sa. Nbbias:— Máos exemplos. 

O Sa. MiNiSTao da Justiça:— Miaisterios que, como 
dia um escriptor moderno , nascêm ao azar , vivem 
dia por dia de coB0es^5es e de fraquezas , e morrem 
sem se saber porque morram. 

Os Inglezes, porém, mais positivos do que doutriná- 
rios, dando mais importância á vida real do que ás aba- 
traeiçdes, mesmo nesta decadência doa partidos tôm 
feito vifor os seus ministérios, porque, desde que estão 
elles acoordes em taes e taes idéas que interessão á 
actualidade e são reclamadas pelo paiz, goveraão e go- 
vernão longo tempo, sem se impartarem com o passado 
deste ou daqnelle ministro, sem se importarem se al- 
gum delles diverge sobre a infallibilidade do papa, ou 
sobre outra» questões abstractas. (ipotado« ; fr«t/o bem,) 

Senhores , eu devo ainda esta vez aproveitar a oooa- 
sião para diíer que não desejo, mas tenho sempre 
deplorado a ausência dos partidos, porc^ue os reoooheço 
oomo meios índiepeo sáveis para a realização das idéas 
a fecundidade do systema representativo : assim fal- 
lando eu da decadência dos partidos não quis irrogar 
á situação uma censura, mas dar um grito de alarma 
para que ella se consolide e alguma cousa útil faça 
em benefído do paiz. 

Tenho sempre feito sinoeros esforços, senhores, e 
não receio ser desmentido, para que se organisem no 
meu paiz partidos regulares, para que haja entre nós 
nm partido liberal qie dè ao paiz garantias. Mas, vós 
o sabeis, para que se organise um partido liberal covo 
convém á democracia e á civiliaação são precisas duas 
condifóes, ás quaes tenho sempre alludido. 

Quaea são Ofsas condiçóes ? As duas condições sSo : 
1*, o esquecimento do passado (apoiadot proUmgadoe)^ 
pcrquantonão é coBsivel, senhores, que estejamos sin- 
ceramente reunidos tendo de permeio o pejo da apoa- 
tazia. Ainda mais : é predao attender ás gerações que 
vierão depois das nossas lutas politicas, as quaes não 
podem ooDoeder-nos snasadhesõas, seus suífragios.quan- 
do lhes offerecemos não o futuro, mas um passado Bem 
rasão de ser, um passado de exdusivismos a de ódios. 
Um dos liberaes maia distinotos da Europa que escreve 
frequentemente para a Asettfa dos Dout Mundos abunda 
nestas idéas: elle dia que não é possível conoeber como 
â democracia pôde ser exclusiva e intolerante sem des- 
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•e «rgMdM, QQ» aoolba todaa m oapicidiM a flhis- 
tniç8i8 ^«M TMi 6oUocaT*Be » teus »ervi90i« Em var» 
dada náo sa fai€xn partídot nem proaelytos oom autot 
da té, mas oom braço» abeitos, ooma S. Paulo para ob 
idolatras a para oa gentios.... 

(Ba muiiot áparia.) 

Eu creio, Sr. presidenta, firmamenla qtxa os apartaa 
dos nobras deputados nio sio insinoeçdes dirigidas a 
min.... 

O Sa. FiauEiaiDO : — Declaro francamente qne nSo 
me refiro a V. £x. 

O Sa. GaaoY : — Nem en. 

O Sa. lÍDfiSTao a* Jcstiça : — > Sn sempre diesa que 
am naitido , para qae possa viver, deva praticar o qne 
piatioa a aristocraoia loglesa, qae nio é ezdnsiva, a 
chama a absorve todos os talentos, tolas as capacida- 
des qne porventora despontáo no paiz.... 

Um Sa. Dbmjtado: — E a\é aa edacSo desde a mo- 
cidade 

O Sa. M laisrao ni^ Justiça. : — A ontra condição a 

qne me referi aio as novas idéttS. tio as idéas dedni- 

dss e claras, por^neiô assim, senhores, dós podemoa 

' saber qnem é por nós e qnem é contra nós, alia» biiga- 

mos sem ao meãos poder dizer porqna brigamos. 

En nlo vejo, senhor^^s, outias ilétts senão a ra- 

Ssneração do systema representativo a as garantias da 
berdadd individual em todas as relhç9<i8 sodaas. 

Senhores, é preciso qne nos desenganemos, e a his- 
toria mostra que por cansa de prínoipios qne nio sigpi- 
ficio interesses aotnaes ningnem bnga : é preciso qne 
hajio interesses heterogéneos para qne venha o antago- 
nismo. Na vida real ea nio vejo um ioteresse actoudi 
atrás de nm grande principio senão a liberdade in- 
dividual. 

Com effeito. a tntela coUectivm esmaga e absorve a 
iniciativa individual '{Muttoã apo'adoi.) 

O nobre deputado por S. Panlo, é este nm dos pontoa 
importantes de seu aiacorso, nos pergaaton : mas qne 
idéas symbolisa o mioisterío t 

Senhores, se nio temos nm programma politico oom- 
pleto a respeito de todas as questões abstiactas, esta- 
mos conformes a respeito de algnmas reformas qne 
interessio a actnalidade do pais. Estudamos om pro- 
jecto sobre a liberdade das sociedades, o qnal depende 
ainda doa p^rooeres de alguns tribacaes o prsças do 
oommeroio e do exame do concelho de estada. 

Havemos aposentar brevemente om projecto orsa- 
Bisando o ministério publico no duplo interesse de alar- 
gar a acção publica e garantir a defesa dos interesses 
sagrados, aos quaes a sociedade dere protecção. Temos 



nm projecto sobre o casamento civil, ò nobre deputado 

por S. Paulo 

jecto. 



au!o perguntou em qne sentido era esse pro- 



Senhores, as reformas bem pensadas nio sio sesio 
aqnellas qne náo excedem ás neoessidaies que as re- 
damio. O projecto que temos de apresentar ao par- 
lamento nio se refere senão aos casamentos de oatbo- 
lioos oom aoatholicos; nio é uma instituiçio geial 
para o Estado, é nma instituiçio para sqaelles que 
nio t$m ontra forma de constituir a família; assim que 
a qaeitio ficará oollcoada entre o cononbinato e o ca- 
samento civil : é isto uma necessidade urgente para o 
nosso pais, qne oareoe de braços; e oerto nlo é possivel 
que venhão para o nosso paiz ca estrangeires quando 
se lhes dia: < Vós nSo podeis fundar uma ramilia ou nio 
podais ser chefe de nma família. > As difficoldades 06m 
a corte de Boma nesta matéria nio podem ter uma 
solução satisfactoría» porque o numero das dispensas 
da disparidade de culto e as condições estio muito 
longe das neoessidades da nossa oolonisaçio. (MuUôí 
npoitíàai.) 

(Ha divertot apart$t,) 

Temos ainda senhores» a reforma judioiaria^ que voa 
ha de ser apresentada em poucos dias. Nio entmrei 
nos detalhes desta reforma* direi meamo que o minis- 
tério approva multas das disposicQes do projecto que 
cassou em 2» discossio, mas durei que as basas das 



C formas que o ministat|o pretende apresentar ao par-- 
mento mo is seguintes : (Xtf.) 



€ O jury : 

€ Jal^a os erittfes iniffançaveis somente. 

< Julga todos 08 èrinaB de liberdade de fmprensa. 

< Jnlga todos 08 crimes que por Icds espeoiaes to- 
Ao subtrahfdos á tua Juriedioçla. 

< Assim 08 ortmesde morte a de roubo commettidcs 
nas ftonteiras. 

< Moeda falsa, renstenda, tiiada de pretos, banea- 
rota. 

« As absolriçOea do jory não podem ser iallrmadÉa 
por causa da nuUidade», as quaes có podem dar lugar 
á sesponsabilidade dos qae as ccmmettêião^ ou forio 
cansa delias. 

n. 

c Os crimes afiançáveis sio julgados por uma jn- 
risdicçio conecdonal assim ccmposta : 

< Juiz municipal. 

« Três jurados sorteados. 

< Dons vereadores sorteados. 

< O julgamento correccional para ter effeito ha de 
ser homologado pelo juiz de direito. 

< O tribunal correocicnal é per termos. 
« Appellaçio para a relação. 

III. 

« Juizes de paz, jnlgio : * 

€ Crimes polioiaee. 

c Contravenção de posturas» 

< Termos de bem viver. 

€ Appellaçio para o juiz de direito. 

IV. 

< Joizes dd paz no sertio, 5 legoas fora das cidades 
e villas : 

« Julgio as causas eiveis até 100j||000. 

< Julgio os interdictos possessórios. 

V. 

c Juiz de direito : 

< Jolga todos os processos eiveis, prontinclas e pre- 
side ao juiy. 

VI. 

< Juizes munioipacs: 

< Prepario os processos. 

4 Sabstituem aos juizes de direito. 
« Sio nomeados para spbstitui-los. 

VII. 
« Formaçio da culpa compete aos juiaes municípaes» 

Vlll. 

< Policia : 

c Prende em flagrante, 
c Faz corpo de delicto. 

< Collise as provas. 

c Prende á requisição das outras autoridades. 

IX. ^ 

< Fianças: 

< Presta-te 4 vista de uma tabeliã, e ccncede-se ao 
oidadão que quer pr^istar iiança um prazo razoável. 

4 Só é negada aoa domidÚaiioB nos crimes cujo 
mazimo fõr morte. 

< Galés : 

c Prieio com trabalho por 8 anãos. 

< Para os não domiciliários sabsbte o oodigo. 

< O vagabuado nlo tem fiança. 

X. 

4 Incompatibilidade absoluta de todos os magistrados. 
€ A aceiUçio do cargo etoetivo impoita renuncia» » 
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4m BMgiiIndot fu q«i 



SESSÃO EM S» DE UABÇO DE tao^ 



<• mofttS; (fhmmém 



tí. 



€ Podam^ MT i«iit»-dê^4ir«U»«»«df«i«do» aoltftit 
que tenhio ma» d*. 4 laoot de^txtrdiao. 

< &d«9 Ên im 9 m h %tp 4i u m #t>dffogMot moUftit 
qaa tèn&io mabdt IÍmao» dU^exardcio. > 

Siwlwwi, aiÉriMèidiifdvimMifiMideiíitpoittndty 
poiqiM, dtYMnofl faUar • Terdade, of notiat taribéaMt 
alana waanfa da iayo M èi dè , mai aa rtiaai Um de 
poaoo aatodo (apoiatfo«>» é predio dar-lbas novo langoa 
(ipoMaf4) Ha advogada* mnltoiíiolavaii qoe fadaiii>la- 
aar pana MlribaBaaa^iiMaao da 9iiaBtn>eSft< ▲ igBD* 
xaMUbdoaniaiirtcadaa étia f«Matft qaa uti ntagialfttda 
doa antigOA parlamentot f raaoeiea» de gianda rap a iW içia » 
o Sr. LuM>igDon, ohagon a diaer qna aniea qoeria am 
magittrado perveno do qoenm magbtrado ignorante : 
naa labia o mal que íisia o podia airepender>ie^ onUo, 
nió conhecendo o mal, ara se? inoorriglTel. Paca 

3 nem apanha, acoreBoeotava eUe, tanto fana apanhar 
o oego como apanhar daqnelle qne tem viita. (Rua^t.) 

Agora, ienhore8,qne exhiMmos eteas refoima8,boaa 
on más, en teoho o direito de pergnnt^ á oppoBÍçÁo:^ 
qnaeeslo at idéáa em oootrario, qnaes sfio as idéaa oom 
ae qnaea a rppoeiçio qner snblr ao poder, a realizar 
no poder 1 (Iratle htm.) 

No fyttema representativo, senhores, nlo se pôde 
oonceber qne os homens de estado sejio ardhitectoa 
^e minas. {Àpúiaáot ) Ainda ha pouoo tempo o Sr. 
Arladstone dizia eitss palavras sijuufioativaai c O ho- 
mem de estado é om anshiteot*^; suo, é nm arohiteoto, 
mas é nm arohitecto qne nÍo deve destmir s6 por amor 
da destmir ; é nm arohiteoto qne dava deatmir para 
coUooar ontra oooaa melhor no Ingar daqnellà qne 
destróe. » (Muito bem.) 

Ainda ama proposiçio emíttio o nobre depntado 
por S. Paalo qie nÍo pesso deixar passar semim- 
pagnsçio. O nobre depntado, referindo -se A reforma 
jndiotaría, nos disse: < A reforma jadiciíria» fnndaia 
oomo deve ser no prindpio de ordem pnblioa, nSo 
pó ia oaraoterisar nma politica. » Senhores, on o no- 
bre depntado nfto tem raafto, on en nio o oompre- 
hendo, porqne nSo é poi»ivel conceber nma reforma 
jadioiana, a nio ser obra de nm absolntista, em 
qne prevaleça somente o prinoipio da ordem pnblioa, 
Alia deve ser a oombinsçSo do prinoipio da ordem pn* 
blioa com o prinoipio da liberdade {muito beih) ; e dA-sa 
o antagonismo, qnando ha pendor mais para liberdade, 
do qne para ordem, ou vice-varsa maia para ordem do 
qne para libardade : este antagonismo é attestado péla 
historia do nosso pssiado, porque, vòs o sabeis, o anta- 
gosism? dos partidos estava nt lei de 3 de Dezembro 
de 18 U : houve até por oaosa delln nma revolnçSo qne 
ensaoguenton doas miportantes provinciaa do Império. 

Os conservadores lempre e por muito tempo qmzeiih) 
manter a lei de 3 de Detembro, era a aspixaçlo dos li- 
beraes a reforaia dessa lei ; e alguns conservadores se 
tomarão dissidentes do partido, porque entendilo qne 
esU lei, posto qne exosUente em relaçio A época 
em qne foi promulgada, náo era prestavel em circom- 
atanoiss diversas, no est&do normU da aooiedade. 

O Sa. Nbbias: — NAo foi p?r isso qne se ^eparArio; 
y. Ex. sabe melhor do qne niogaem. E a respeito da 
policia electiva nio diz cousa alguma? 

O Sa. MmiSTao nu Jvsnçk : — O projecto não con- 
sagra a poMoia electiva. 

O Sa. FaaaiimA »a Vaioà:— Então tom de aer oom- 
batido pelo Sr. Tavares Bastos. 

O Sa. Nbbias: - E pelo Sr. Silveiaa Lobo também, 
qne fez da ooUoia elecUva questão de gahbiete. Nio é 
assim, Sr. Silveira Lobo? 

O ^a. SiLVBiBA- LoBO:--0 qne? 

O Sa. Nbbias:— V. Ex. não fez aqui da policia alao- 
tiva questão de gabinete? 

O Sa. SuvBiBA Lobo: -Na o^oasião da disoosaão me 
expUoarei. Nunca fiz questão da aomaa; faeo oneatão 
de garaatita. (Jírnio òlm.) ' ^^ ^ 



pulada por S. Pa«l» rhojiaontM natare dapolaéa n^ 
~ TM»»roftnei>lnaisHiioiian B oais Í tlaãB q^ang^y 
tiBiW^dt api asan t ag nm papal qne^attaa chawillo 



wiimsrawdaai , oo qnn oateo^nama tàaha Senhoveoi ank 
não nefto, nem alada nenhum da dós negou n aída- 
teoeia oesae papal ; o qaenego e hei de negar é a obri- 
gação da azhibi-lo am pablioo. O principio dé díMo 
é^qvaiifaio eoiMrVar ifneiar êdtt$. âeriaiBoa obi%aáoa 
a Ig aBa nt ai assa msaioramfaai aa perventma fcaii» 
alie canaa de nma crise, se fosae elle a causa da ratU 
rada do nobre ax-ministro dn-faBendaj mas, qnando iA 
ao diisa qne o nobre ex-ministro sahio da ministério 
por motivos todos paiticnlsres, se a retirada delle não 
foi cansada pelo fiwmeronAMii.porqnr exigia eass^miM»- 
rwubMi? S* nm adoida vida ptitada, d» vidx doBSs- 
liaa do gabinete. 

Certamente^ sanhores, o ministorio é nm camplaao 
de individaos diversos} por oonsequeneis, da divaBsan 
intolligendas, de diversas ^pontadas; para aa oh^^u a> 
nm aooordo, vés o sabeis, são precisas mnitaa Teaaa 
oonoessSés reciprocas. Om, oue ministério seria pdMi- 
vel se elle viesse para o parlamento devassar aoa olhotf 
do^ pnMoa aa haiitaoSea, «s dnvidsa, a» oonoess6éa 
oue liottve para se <»iegar a nm aooordo oolleotivo? 
Sea duvid* qne esse accordo coUeetivo fioaiia deemo-^ 
retiBado, a a opposiçãa para desmondiss^io tiraria mo- 
tivoe 4aa divorgencias e hesit«ç5ea qne houve pata ao- 
chegar a ^e. Qual é o individuo que é obrittado a 
dizer quae^ oa proceeios do raciodnio por qua chegou 
a obter um» convicção? O que o parlamento pôde que- 
rer é o aooovio coUeotito do ministério, é a convicção 
do individno. 

A eeto respeito von prevsAeeer-ma âm antoridftdo da 
om Inglês muito reapeitavel, muito amestrado aoa 
ittoa do sjitema ropresantativo, lord John Raseell. Bis 
aqni o que elle cOz: cNão convém produzir diante do 
publico argumentoa através dos qnaes o espirito che- 
gou a umn dedsio. O qae seria de om miniBtro qne 
viesse apresentar um projecto sobm a guerra e deola- 
raaae ao masmo tempo os azares e os ónus que etaa 
nnanra traria ! Os negodoa humanos (ão constitnidoa 
ae tal sorte que raras vezes % verdade eatA absoluta- 
mente' de nm lado: então o espirito qne vè qualquer 
dnvida fica na inerda. > 

B ainda a propoaito cabe-me protestar contra az<« 
pressões do nobre depilado por S, Paulo, o qutl, re- 
ferittdo«9e hoje a esse mêmormndum, fez nma inainnação 
no ministério em razão de sua lealdade pm «om o 
nobre presidente do conselho, a qae» dirigio usm 
apostrophe — se V. Ek. sofftnr alguma emboaoaday 
corra para nós. 

Uh Sa. DBPtTADo:- Gorra para nÓs, não; nio 
corra, porque nio tomos forças. 

O Sa. Mufisrao da Justiça:— Eu protesto, }A disse, 
coútin OEsa expressão ou e«sa allosio do nobre depu- 
tado, porqaanto ninguém tom o direito oor meras 
conjecturas de suppdr divergdnoias e deslealdades en- 
tre os ministros, quando eSes dizem:— esternos so- 
lidários, estamos unidos. 

Em seguida, senhores, trAtarei de nma observa^ 
feita pelo nobre deputado por S. Paulo. Perguntou 
elle ao nobre ministro da marinha qual é a razão por 
que 80 tem demorado a esquadra? porque não foi jA 
paia as Tres-Bocas ? porque não estava alli a tempo 
de impedir a passagem dos Paragnayos ? Direi ao no- 
bre deputado: —não podemos responder-lhe, porqne nóe 
temos confiança nos generaes, elles têm toda a liber- 
dade de acção. Seria um erro muito grave se de lon- 
gò quizessemos novemar e detalhar a direcção dn 
guerra. {Apoiados^ 

O Sa. NaaiAs : — Isto masmo é nma resposta. 

O Sa. MnnsTao nz. JoançA :— A camará doa Sra. de- 
putados sabe Que as darrotaa que ao prinoipio houve 
noa Estadoa-Unidoa forão em grande parte davédaa 
no açodamento, A intervenção muito directo que o go* 
vnmo queria ter na direcção da guerra, sendo a eau 
intervenção qne ae attribue a derroto das batalhas á% 
Medariélcsbttrg e de outras, aisim oomo n diVergencin 
do Mac «^Clellan com Unooln. 

JA vot di880> senhores, qne o nobre ax-minbtto don 
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et dtlfQitot tolv€s ^ medo porque «m Uttai» «• 
prtiit» ; mm o Dobrt éagnitMò omxoii «itif t g ^m 
sés tíobiiq^ot tomo qa« alijado o nobre ex-mi ai i fc o ég 
Íaseii4a para iUaniiOf lbi«a4iftfpoMiUUM«4t4^ 



O Qolve iopatado vè ^^Uto nio 4 ppitifiri 90Mf$^ 
iama ^i»ateauti^ qna hafia«oi da tofOtt* tovia- 
mos toda a raBponaahUidaria dot aoioa dp aoMo «XH»i* 
lUjitvo da ff ien4a» noato «digno ooUf g». 

ÃpropOaito <M8pondo ao nobradapiUado. por S. Paalo 
qoo o gOTOroo expedio iat tra^içOaiy am irirtvda da* 
q^WMt •# oontrahio o ampraaiUso» 049a aaU paavpla 
s ivtít:oa-lo quando booTer ooooaiio* 

O nobre depatado por S. Panlo, pensai^ qoe pea 
feria no oar«^, vaio diser: c Onai é o grande ÍoNb 
da ffloria do ôabinete? E* a rendjçlo de tjrognayanet 
Ifaí ahi sSo na gloria alguma. 9 

Creio que o ttoore depotado enoanon-ee* Kio apre- 
.dainoa este ^cto oomo gloria mimar, mas abi ba nma 
grande gloriado dviliiaçlo Ivmíioê apoiados), ba a OQn- 
aagraçio do prineâpio da bnaumidnde, qoe dooÍBa a 
goenra icoderna. (mHot opotodos.) 

Aaeim o nobre éspntado , em vta de desmonditar a 
sQBsa oansa , aogmentando o nomero das nossas for- 
ças e diminuindo o nomero dos nossos inimigos, fai 
sobresabir maisa bemenafom aoa prindpfos da oMH- 
asçfto e da bomanidade. (MatiAf mpôiaiêê ; nwile bmmp 
muito bêm,) Sim , oonoentaaviunoa forças , adiaramaa 
lunabatalba, parlamenla^mes» masaó paraeeitaíra 
eíTasSo de sasgne. ifKmêoòêm.) 

£' as4im qoe prooedem as naçSes oiiiliiadaa» foi na- 
sfm qne procedèrio jg França e n la^aierra no Japio, 
Cbina e Pérsia. Blandav&o sempre forças si^erioites» 
nio tanto para combater como para e^tar o combate» 
nio tanto para destruir como para evitar a destmiçio* 

O Sn. Kiaiis : •— Mas nio sabiio qne forçu bacilo 
de encontrar lé. 

O Sa. lfniisTa*nà Jvstiça: — O nobre àspntado por 
S. Panlo referto-aos ama aaeodota qne provocou o riso. 
Dissa- n os^que um individuo, enoontrando outro que 
Ibe embargava a passagem para entrar em sua própria 
casa, acabou a pendeada levando^o em sua oomípa'- 
nbia para oompsrtir o que era soa* 

Senbores, ou essas pslavras nio tdm sentido, ou o 
nobre deputado queria que bouvesse para com aquellee 
que se rendliio um procedimento que o direito das 
gentes repelle. O que deveríamos nós fazer oom es 
vencidos? Rednii-los á escravldio? Mata-los! 

Nio, senboree* a bistoria ba de sempre bemdizer o 
nome de dsrlos XII, da Suécia, quando, vencedor na 
batalba deNarva, desarmou e mandou embora os sens 
prisioneiros; mas ba de oeosnrar o procedimeato iníquo 
da NspoleSo, que mandou passar a no de espada milna- 
tfaa de prisioneiros rendidos em JsíTa, 

O Sn. Lons Ncrro dá um aparte. 

O Sn. MimsTmo da Justiça : ^ Fsllo com Tbiers^ 
ets«abi : 

« O exercito (r&noez tinba tomado Jaffa. Restavio 
milhares de prisioneiros, que de mfios atadas espera - 
vio asna sorte : Bonaparte tomou uma medida terrível, ' 

Sue é o único acto ornei de sua vida.... fez passar ao 
o de espada esses prisioneiros. O exercito consummou 
oom obediência, mas oom horror, a execuçio ordena- 
da. > Quem responde perante a posteridade por este 
acto hmvel ? 

SenlioroB, a guerra só permitte neste eecolo o mal 
que é absolutamente necessário. 

Aioda o nobre deputado por S. Psulo liontem tratou 
do oommando do general Mitre em Uruguayana. 

O governo, Sr. presidente, nio aeeita esta discussio, 
que pôde indispor e prejudicar a allíança. (Muitos 
opotodor.) 

Sabeis, senhores, e a historia nos dís, as desoon- 
fianças-oe que eio susceptíveis as alUançu. 

O Sa. Munsno ba Gurra: » E* preciso declarar 
que nio oommandou. 

O Sa. Misisnu» nA JvsnçA : —Diz muito bem omev 
nobre ooUega e amigo: além disto, a verdade é que 
Mitre nio oonusandoa. 



w» ^MMw, aatthSMSy ao, aomo ilesos nebta dapta* 
tado for S. Psule, lie Iwova batiiba, faoove^^imn 
gHmda#elatMidada4adinieaggo ada aUlaiaça, nada 
i mi s ii a qoe miMÊm a alto o^amiNha biMialro. 
(Jgmtot Êfoééáoê*) 

Beaiaraa,^ paaa taasaatar q[«e ^» nobfo dsfpilidd 
pela proeineia da -8. i>Mto, uHo iUUm Ma, f 



sokra o g i o etno a imp l ayio da raasfio. O ■ 
psladoâo pódofiovar asta asstr^; ameiaapdde 
provar a sua o outro nobre deputado que a» um aparto- 
di|«a,4ua,ae onpbi» depiUde.pat& iMo.booiMife 
pgatieado ,»m lusto 4o justiça eoLfftvor da ?tntim> m- 
qne 9SIÍ% aUodi#» earia nsosawriamanta ramoiido* 

O nobre depirtido nio pôde indioar nm aoto dono- 
tuia<govaiao..*. 

O Sn. FananuA da Yiioa :— FaUei em suppiessio 
de oomaroa» 

O 8n. If rnisrao uA JmriÇA :— Bem. 

Seoboree, o actual goremo em relaçto A magistiatura 
nio é inspirado por outro motivo sonio o 4« toma-la 
um aaoerdooio. 

Sr. presidente, a esmera deve estar j4 cansada: sn 
vou ooneluir, parque tenho respondido noa argumentos 
dos nobres deputados. 

Devo diaer em remite, saidiores, que o ministério 
aetual desek reátbar idéaa, e que para reaKiar Íd&às 
tem neoesndnde de adhes9es muito stnoeias, mufio 
fmuoss. (Muitos ãpoiaios,) 

íhbí vem, senhores, que, se a smioria do parlamento 

Sr quaeaquer motívos nio quer apoiar o ministério, 
ve aer fnncn, deve prop6r nm voto de deaoonfiança» 
e se tiver msíoria estas pastas sÍo suas. Se hesitar em 
propor nm voto de desconfiança, nós proporemos um 
voto de oonQsoça (mwtos apoiados^ muito bsmi ; por- 
que queremos, ]4 disse, aibesSee franoas, einoe* 
ras, para que possamoe fazer algum bem ao paiz. 
Sem uoMi votaçio expressa do psrlmnento nio deiscara- 
moa estes lugaree, que temos por dlffioeis e para os 
quaes taWas sejsmos impróprios. {Não apoiadoê») Mas, 
em honra do pmz, em honra do sTsUma rspreseniatívo, 
em honra do próprio parlamento, estamos dispostos n 
arrostar todas as onass que se sublevem contra nós 
ainda que sabmos cobertos oom as suas espumas. (/Vn- 
mirosos $ rspstidos apoiados] muito òsas, mu^to btm^) 

(O orador i comprimsatado por caos» lodos os Srs. ds - 
putados prstentês,) 

▲ diaoQssio fic« adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, levanta-se a sessio ás qustro 
horas dn tarde. 



Acts^ em 84 de liarão. 

raisiMnicu no sa. bauIo na pUAoes. • 

Ao meio-dia, feita a chamada, aobio-se presentes 
os Srs. bário de Prados, Âffonso Celso» Fonseca Yian- 
na. Tkvares Belfort, Pedro Moniz, Lopes Netto. Car- 
valho de Mendonça, Chegas Lobato, Moreira, Valde- 
taro, Bittencourt Sampaio, Horta de Araújo, Seraphioo, 
Aristides Lobo, Souza Bandeira, Silveira Lobo, Martim 
Franoisoo, Brusque, J. Madureira, Limpo de Abreu, 
José Bonifado, Katisbona, Lima Daarte, de Lamare, 
Silvino Cavaloaoti, Yasooncallos, Msrtioho Oampoa, 
Araújo Barris, Pinto Lima, Macedo, Raiol, Moreira 
Brandio, Thoodoro, Godoy, José Jorge, Junqueira, 
Mello Franco, Corrêa das Neves, Ribeiro da Luz, José 
Caetano, Pereira de Brito, Silveira de Souza, Abelardo 
de Brito, Ferreira de Moura, Fernftndes Moreira, Ne- 
bias, Fialho, Ribeiro, Frederico de Almeida, Figuei- 
redo, Rodrignee Júnior, Saraiva, Lnn Felippe, Moraes 
Costa. Pinto de Mendonça, Barbosa de Oliveira, Souza 
Carvalho, Tavares Bastos, Alrim, Dantas e Almeida 
Braga. 

Faltio oom partiripsçio os Srs. Doniciano, bário 
de Porto- AleoTO, Liberato, C. Ottoni, t osta Machado, 
Pinheiro Mtohado e Franoo de Almeida : e sem ella 
os Srs. Ssldwiha Marinho, F. Octaviano, Manoel Joa- 
quim, Brdtasy Rabello, Costa Pinto, bário de S. Joio 
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4oBio-01tfO, ilawy, Moreii» Oaiamiiat, SaatM Lo- 
pes» Lfiao da Ctmlui, Gados Ribeiro, Botam Oavtl- • 
Cfuiti, FoiiOM) SpominoodM, B«m)t Btrroto^ Aobro- 
sio Maohftdo, José Aogelo, Podio Bmaió» PmUa 
Sontot, F^oío dos Ssntoi, Maroondos. bvio «• llaaáy 
Affonso Alfos, Nwy^ Bsporidiio, Podro l/avh FI5rts» 
Viriato, Carvalho bois. Barlsmaque, Oaarte Bmidlo, 
Henriques de Almeida, Barbosa de Almeida» Soi^to, 
Eqdoolay Andrade Pinto, Jaoobina e Ferreira da 
V«ií^ 

O Sa. PmisnBfiTB deelara que nio faa eeselo por falta 
de «mnero legal, e convida a depattçfo q«e ieià de 
felicitar aS. M. o Imperador pelo nascimento do prin- 
«ipe filho de Sii«s Altesss o i^r. daqne e diK^uesa de 
Saxe, a cumprir sna missão i hora e lagar designadas. 



SeaaSo em. 86 de Mar^o* 

pBBSioBNaA no st. babXo na psapos. 

SumMÃMi^,- ExpedUnU,^ Eleição do Bspirito Santo,'» 
Dúpema ao ^r, depuado barão de Porto-Alegre. — Ifa- 
tr^cula d4 eiíuiantes. Naíwaliioçòes.^^Pediio de tn- 
fjtmaçòes, — Ordem do dia. — Monie-pio da marinha. 
Âpprovação.—Peneòes adimnoe, Âpprovação, — Creagão 
de collegiot cUiforaee, Àdopçào, ^Orçamento da gutr» 
fa.> Orçamento do império, Dieweot do* Sre, José Bo- 
nifácio e minitiro da gwrra, 

A's onze horas e iras qoartos da manhi, feitaaeha- 
mada, e aohtndo-se presentes os Srs. bário de Prados, 
Affonso Odiso, Fonseca Yianns, Tavares Belfort, Horta 
de Aranio, Lopes Netto, José Bonifado. Marti|n Fraa- 
oiaoo, Figaeiredo, Rodrigues Júnior, Flores, Araújo 
Bsrros, Mello Franco, Alvim, de Lamare, Chátts Lo- 
bato, Silveira de SoQza, Raiol, Aristides Lobo, valde- 
taro^ Katisboas, Limpo de Abren, Vasoonoellos, Pedro 
Mjoniz, José Jorge, J. Madureira, Bittencourt Sampaio, 
Qodoy, Pinto Lima. Ldz FeUppe, João Leite, Ferreira 
da Veiga, Silveira Lobo, Ribeiro da Luz, Frederico de 
Almeioa, Domiciaoo, Fernandes Moreira, Carvalho 
Reis, Maoedo, C. Madureira, Henriques de Almeida, 
Andrade Pinto, Jaoqaeira, Martinho Campos, Theo- 
doro, Jacobina, Burlamaque, Fiilho, Pereira de Brito, 
Abelardo de Brito, Moreira Brandão, Almeida Brega, 
Rib3Íio, Paula S)uza, Serapliioo, Moreira, Uberato, 
César» Carvalho de Mendunça, Corrêa das Neves, Sil- 
vino Cava^ointi, Barbosa de Almeida, Pedro Luiz, Ta- 
var<ís Bastos, Dantas, Birbosa de Oliveira, Souza Car- 
valho, Souto, José Caetano e Ferreira de Moura, abra- 
se a sessão. 

Compareçam depois de aberta a Fessãsos Srs. Silva 
Pereira, Burros Pimentel, Viriato, Franco de Almeida, 
Nebias, Urbino, Uma Doart^, Duarte Bmndão, Mo- 
raes Coata, Pinto de Mendonça, Soaza Bandeira, Brus- 
que, Bracdão, Saraiva e Aragão e Mello. 

Faltâo oom pirtidpação os Sis. barão de Porto- 
Alegre, Pinhairu Machado, Costa Machado, C. Ottoni 
e Espínola; e sem ella os Srs. Saldanha Marinho, F. 
Ootaviano, Manoel Joaquina, Brêtas, Rabello, Costa 
Pinto, bafio de S. João do Rio-Claro, Fleurv. Moreira 
Guimarães, Santos Lopes, Leitão da Cuaha, Carlos 
Kibeiro. Bezerra Cavalcanti, Fel tosa, Epaminoudas, 
Barros Barreto, Ambrósio Machado, José Angelo, Pe- 
dro Brandão, Paula Santos, Felioio dos Santos, Mar- 
condes, barão de Mauá. Affonso Alves, Neri e Espe- 
ridião. 

Lêm-se oapprovão-se aiaotas dos dias 23 e 21 do 
corrente. 
O Sa. 1« SiMazTAaio dá conta do seguinte : 

BXPBDIENTB. 

Um offiâo do ministério' do império, enviando, oom 
os competentes documentos, a cópia do decreto pelo 
qual S. M. o Imperador houve por bem conceder a 
pensão annual de 144)^ a Manoel de Deos Machado, 
praça reformais do batalhão naval, o qual tendo per- 



dido o aso do braço e mão direita no ataque de Plaj» 
aand^ fioeu impossibilitad*» de procurar os mdús de 
sua subsistência. — A* eonunissão de pensões e or- 
denados. 

Oatvo de mesmo ministério, trausmittindo, com os 
competeates documentos, as rocias dos' decretos P^s 

ree S. M. o Imperador boave por bem conceder & 
Virginla Zeoan je Ferreira s pensio de 720( 'an- 
nuaes ; a Antooi^ Franoiseo da Cunha, 144|| annuaes ; 
a José Leandro de Banros, 400 rs. diaríoa; a Henrique 
TelUs de Meneses, 600 rs. diários; e a D. Maria Ltãza 
de Oliveira Maciel uma pensão igual á metade do 
eolão que percebia sen fioado marido o alferes Cândido 
Patrício Vieira de Oliveirs Maeiel, morto no combate 
de Paysandú. — A* oommissão de pensSes e orde- 
nados. 

Outro do mesmo ministério, oommunioando qua 
S. M. o Imperador fica inteirado de ter esta camará 
proceSdo ã eleição da mesa que deve servir no oorreot*, . 
mez.— Inteirada 

Ontro do ministério da justiça, remettendo a oob- 
sulta da seoçSo de justiça Í9 oonseUio de estado de 90 
de Dezembro do acuo psssado, afim de obter «se a 
interpretação do art» 80 da lei de 3 de Dezembro d» 
1841.— A* oommissão de justiça oriminal. 

Oatro do mesmo ministério, devolvendo o requeri- 
mento em que Cândido Leal Ferreira, eapitio do 2* ba- 
talhão de infantaria de linha, pede ser transferido para 
o oorpo do estado- maior de 8> classe do exercito- — 
A' oommissão de marinha e guerra. 

Ontro do mesmo ministério, enviando o otBcio da 
presidenoia da provinda de Minas>Geraes, a que acom- 
panha a representação da camará monimpal da villa de 
roota-Nova, a respeito da arremata^ de escravos de 
envolta oom irradonaes. — A* oommissão de justiça 
dvil. 

Um requerimento de varies moradores das fregueziaa 
de S. José de Leonissa e Santo António de Pádua, ou- 
tr*ora pertencentes á provinde do Rio de Janeiro, re- 
presentando contra o decreto que Hzon provisoriamente 
os limites entre aquella provinda e a de Minas-Geraes* 
—A* oommissão de estatistioi. 

Outro de Domingos Barhoaa de Brito, súbdito por- 
iogues, pedindo dispensa do lapso de tempo para na- 
tivalisar-se ddadão brazilciro. — A' cemmissão de 
constituição. 

Outro de Joaquim Franoisco Duarte, thesooreiro dos 
orphãos da cidade do Redfe, em Pernambuco, pedindo 
oue lhe seja mareado um ordenado em compenssção 
00 serviço qne presta. — A* oommissão de justiça* 

Outro de Manoel Luiz da Silva Souto, pedindo ser 
sobmettido ao exame de anatomia da faculdade da* 
medidna da cõrte, depois de approvado no preparatório 
de inglês. — A' oommissão de instrucção publica. 

Outro de José Francisco Bittencoort, pedindo para 
matrionlar-se no !<> ànno pbarmaceutico da facaloada 
de medidna da oôrti, independente dos exames prepa- 
ratórios que lhe faltão.^A' mesma commissão. 

Ontro de João d) Nssciment) Gaedes Júnior, ou- 
vinte no \^ anne medico da faculdade de medidna da 
cèrte, pedindo para fazer exame das matérias do re- 
ferido anno, depois de devidamente approvado nos pre- 
paratórios que lhe íaltão.— A* mesma oommissão. 

Outro de Felippe Frederico Meyer, pedindo para 
matricular- se e fazer exame do l* anno do curso me- 
dico da corte, mostrando-se approvado em philoso* 
\ phia.— A' mesma commissão. 

Outro da companhia hydraulioa Porto -Ale^nrense, 
na provinda do RioGrande do Sul, retirando o seu 
pedido de isenção de direitos de importa^ para todo 
o material estrangeiro que se fizer necessário á oon- 
clusão daquella obra.— A* oommisrão de commerdo, 
industria e artes. 

Outro da Assodação Commerdal Benefíoente da pro- 
vinda de Perx^mbuco, pelo órgão de seu presidente, 
representando contra a proposta de Eduardo Momsy, 
pua a constmcçio de uma dóoa e armazena no poito 
daqueUa provinda.— A* mesma oommissão* 
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ELKiÇAO DO ESPiniTO-SAFlTO. 

Lê -se, e vai a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos, o seguinte páreo ir : 

< A commiftsfio de constitoi^ão e poderes oxamiooa 
as acUs das eleições a ^ue se procedeu oasparochías 
de Itapemirim e Cariaoica, na provincia do Espirito* 
Santo, a 7 de Agosto do 1864 e 26 de Fevereiro de 
186S, por haverem sido annalladss por esta camará as 
Huieriormcnto feitas ; c achando-aa regulares, ó de 
[)ârceer que sejão approvadas. 

< P^ço da camará dos Srs. dopntadop, 21 de Março 
do 1856.— /oíí CaeloíMt^—Marlim ¥rcuwt&ço. > 

lUilLCiSA AO Sn. DCrUTAUO BAUÀO 1)K PUlllO 'AlXfcUt;. 

L«'-fc, e t'ci aáiado para entrar ,na ordem doa traba* 
lhos, \H>t' ter pedido a palavra o Sf. Martinho Campos, 
o scguinto paru der : 

« Em oBiciodel5do mcz corrente communica o go. 
vcruo imperial, pelo ministério dos negócios da guerra, 
oqe o teueote-geoeral barão de Porto- Ai^^gre. deputado 
aassembléa-geral legislativa pela proviocis de S. Pedro 
do Rio Grande do bnl, aoba se no comm^ndo do 2o 
corpo do exercito em operavS^s oontra o Par^gasy, e 
pondera a necessidade de ser elle dispensado de oom- 
pareoer aos trabalhos desta angosta ctmsra. 

< Âttend(»ndo a com missão de constituição e poderea 
a que verífica-sa a hypotheae do art. 34 da constitui- 
çio politica do Império, é de pareoer qno seja con- 
cedida a requisitada dispensa emquanto a dito tenente- 
general bariU) de Porto- Alegre lôr conservado no re- 
ferido commando. 

< Pflço da camará dos Srs. deputados, 26 de Março 
de 1866.— /oíí Cae/oíU).— Afar/im Francitco. > 

M ATaiGCLA DE ESTUDANTES. 

Lô- se, julga- se objecto de deliberação, e vaia im- 
primir para entrar oa ordem dos trabalhos, o projecto 
com que oonclue o seguinte psrecer : 

« A* commissio de instruooSo publica foi presente o 
requerimento do estudante Manoel do Assia Vieira 
Baeno, em que pede autorieaçio para matricalar-se 
no lo anuo do curso medico com dispensa do e<:ame 
de latim, sujeitando -se a fazê lo antes do respectivo 
acto daquelle ánno. O pe.icionario allegi qne, por ser 
affectado de moléstia grave, não pode completar as 
provas para obter a approvação do referido prepara- 
tório. Considerando a comoiissão que é da competência 
do poder legislativo conceder taes dispensas, e achando 
a respeito precedentes eât&belecidos em todas as sessões 
da cam'ara dos Srs. deputados, nomeadamente na deste 
anno, em relaçio aos estudantes Emilio Machado Pe- 
reira, António da Fonseca Yasconoellos, Horácio Leal 
de Carvalho Reis e outros, é de parecer que seja adop- 
tada a seguinte reEoloção : 

« A a-semb^éa gjral resolve : 

«Fica o governo antorisadoa mandar matricular no 
1« anno da faculdade de medicina da corte a Manoel 
do Assis Vieira Bueoo, devendo o mesmo antes do 
respectivo acto mostrar-se habilitado com o exame de 
ktim ; revogadas as disposições em contrario. 

« Sala daa commiss5es, 26 de Março de 1866 — í49í- 
tatdo dt Brito. '"J, M, de Macedo,'^ borbota de Oliveira 
com restricçues. » 

Lí5m-se, jolg5o-£0 objecto de deliberação, e vffo a 
imprimir para entrar na ordem dos tiabaUiu^, os se- 
guintea projectos : 

flATUnALTSAGÕBS* 

< A aB';embli^4i geral resolve : 

« Art. 1.0 Fioa o governo autorisado a conceder 
carta de naturolisação de cidadão brazileiro aos súbditos 
norte- americanos Kev, Ballard Smith Dunn, WiUiam 
Bowen, Frsnk Mac MuUan, Charles G. úuntlier e 
Petcr Mac Eaobin. 

« Art. 2.0 Ficáo revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Paoo da camará dos Sii, depaUdos, 26 de Mf^rço 
de 1666.— ij/bnío 0?w. t 

TOMO m 



MATaiCULA,DE ESTCDANTtS. 

< A a^sembiéa geral resolve : 

< O governo mandarÀ matricular no 1« anno do curso 
medico o Obtudaute Manoel das Obaga» Andrade, ma- 
t<:icnlado no 1« anno do curso pbarmaceutioo, e a quem 
f ai tão os esames de inglez e historia,' os quaee prestará 
actss do acto do anno cm quo lhe c permittido ma- 
trionlar-ee. 

« Saladas se^sOes da camará dos Srs. deputados, 26 
de Março do 18o6.— il. 6'. IíAjo.-^F, Vimua. > 

IKIJIL'0 Pt !KIUU2JAiOLS. 

Li'-Ro, ó apoiado, c logo approvadoj OBoguiute roque- 
limeuto : 

< Koqueirc que se peva ao miuistcrio da fazenda có- 
pia das inHtracçòijs dadas ao nogooiadur do omprejlimo 
feito em Londres em u anuo próximo psòsado. 

« K quo 80 peça ao ministério d<t guerra uma ralnçHo 
dos oãiciaps voluntários que «cm sido despedidos do 
serviço pel 08 generaes em cbefo dos exércitos em cam- 
panha, dissolvendo se os corpos a que purtenciSo esiM^s 
officiae«, e dando-se outro destino ás praças de pret. — 
Junqueira. » 

O •'^B. MAanv Francisco, obtendo a palavra pela 
ordem, diz que a deputaç&o nomeada para felimur a 
S. M. o Imperador pelo naècimento do prinn^M filno 
da Sereníssima Priuoeza a Sra. D Leopoldina e da 
S. A. R. o Sr. da {ue de Ssxe, cumprida a sua missão, 
6 que elle oomo orador delia pronunciara o seguinte 
discuiso : 

< Senhor. — Fiel interprete dos pnros sentlmeatos do 
povo brazileiro, a camará doa deptítados nos envia á 
augqsta prese ça de V. M- Imperial pr.ra f'!licit»r a 
V. M. imperial pelo fausto nascimento do princioc íilho 
da Serenia}«ima Prioceza a Sra. D. Lcupo.diu& c de 
S. A. K. o Sr Duque do Saxe. 

< Soahor — V. M. Imperial un'o por tal mo^.n o pre- 
sente e o futuro de sua dyaastia ã t»iiSfoi: u ti<í do 
povo, firmou- os tno profundami^nte n *i .;,t.xi o. ;, in- 
abaláveis 'Ia g'u'idão e do respeito, que bí* alcjC i s inti- 
mas do V. M. Imperial repercutem em totoj oi cora- 
ções brazileiros. 

«•O nascimento do neto do rei-cídidão, quo nas pla- 
nícies do Uragoayaua deu a seu po^o a Úçà » fiolccauc 
do sacrincio e da abnegação, ó um acontosimonto quo 
desperta o j 'ibilo sincero da nação e de neus reproàeu- 
tantes, e oSerese novo penhor á duração da excelsa 
dynastia d.> V. M. Imperial. 

< A camará dos deputados dirige a V. M. Imperial 
tuas felioitações respeitosas. > 

Sna Alagestade diguou-se responder nos seguintea 
termos: 
« £* com vivo jubilo qae vejo a camará dos Srs. de- 

Sutadoa associar- se mais uma vez ao meu regotijo 
omostico* Ezpriml-lhe o meu sincero agradeoi-^ 
mento. > 

O Sk. PnESiDE!«cTE doclara que a resposta do Sua Ma- 
gcstade é recebida com muitu tsrecial agrado. 

£m seguida o mesmo Sr. presideulu non^ca os Sm. 
Abelardo de Brito e Silva Pereira para servirem, eito 
naoommissão de icdscção, n aquelle na de inptrucçáo 
publica, por ter fallecido o Sr. Pamplona o estar au- 
sente o Sr. Esperidião. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

MONTE -PiO DÀ XARINBA. 

Entra cm discussão a seguinte emenda do senado á 
proposição desta camará, que é approvada sem debate, 
e rcmcttida com o projecto ã commissâo de radacçSo : 

« O art. 1" foi subst tuido pio teguinte: 

< Art. l.« Os menores de 18 aunos, filhos dos offi- 
ciaes das diversas cla?8ea contiibaintcs do monte- pio 
de marinha, ivm àir^iiíO ao mo.imo moato-pio, na falia 
da hlhas solteiras ou viuTas, e fomento aió áquella 
idade, sem sobrevivência de uns para outros. > 

pe.N5.0e8 a DivEn^oa. 

Satitid em disonsESo suoc^esivamento on seguinte) 

11 
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ptòi^àôiy 4tid iédt ttââ t6 ãiséúÃ^iõ à peáiáo iô Si'. 
Garfalho Reis ; e eão approvados e remettidos i com' 
mitsio de redacção : 

< Art. l.« Fica approTado o decreto de 18 de Agosto 
de 1865, pelo qaal foi ooncedida ao mejor reformado 
do exercito J 'sqoim Corrêa de Faria a pensão annnal 
de &0 19. em attençao aos relevaates serviços por elle 
prestados. 

< Art. 2.0 Esta pensão 8er& paga desde a data da 
coDoe(<8Ío. 

< Ârt. 3.0 Ficão leyogadas as disposições em con- 
trario > 

< Art. 1.0 Ficfio approvados os decretos pelos qoaea 
íOrSo concedidas eneSes : em data de 24 4e Setembro 
de 1865 a D. Viigilia Thomazia ^^e Azevedo, vinva do 
tenente du 7« batidbfto de infantati« Col latino Teixeira 
de Azevedo, m rto em oooseqnenoia de ferimentos rece- 
bidos em combate, da metade do soldo one percebia o 
dito tenente, 8emp'«jmio doqne por lei ibe compete; 
em 7 de Ontnbro do mesmo anno, a D Maria Ferreira 
de Oliveira, vinvado oapit&o da gnarda naoional da pro- 
viueia de S. Pedro do Rto Grande do S<ilJoão António 
Pfistes ie Oliveira, morto em consequência de feri- 
m'íi)to* rer.fbido8 em oombate, da quautia do 720J 
aaontiôs; em n de Fevereiro do corrento anpo, a D. 
D'lm'ra do Amo -Divino Pinto, viuva do alferes do 6« 
bbtulhão de iufautaria Antr nio Giegorío Pinto, falle- 
dd» em campanha, de 36$ mt'Ot»atrs; a D Ordolioa 
Alves Ferreira, viuva do cirurgião- roór Dr. J sé Sér- 
gio Ferreis, fallecido em campanha, de 843 IQ^^^* 
saes; em 10 de Fevereiro ultimo, ^ a D. Maria do 
Carmo Ferreira, c m n bre^^iveucia da metade dchta 
qtiauUH para sua niha D. Ei^colhâticti Maria 4a Con- 
ceição, mâi e irmã do capit&^-teopnte Bouiíacio .Joa- 
quim de SanVAnoa morto em coneequ^aoia de feri 
mentos recebi los em combste, dt* 8)^ mensaes; a D. 
Maria Deolinda de Carvalho Mootnnry, viuva do 1« te- 
nente Joio Baptista de Oliveira Mrntanry. morto em 
conseqaeooia de moloAtia adquirida em campanha, de 
7209annnaes; a D Aotonis Maria dos ^ntos Garrocbo, 
tDâi do tenente do li« batalhão de infantaria Fe naodo 
Msrtins Garrocbo. falle ido em campanha, 5045snooap8, 
sem preju 20 do monte -pio qo« percebe; cm 29 de Ni- 
vembro de 1865, a D. Aurora Jacintha de Lima. viuva 
do musico de 2* classe do 80 batalhão de infantaria Ma- 
noel Tíborcio Valeriano, morto em ccmbate, de 400 rs. 
diarioe ; em IS de Janeiro ultimo, a D. Maroelioda 
Clara de Mello Cfrr valho, viuva do 1<> teuf^nte da aimada 
Álvaro Augusto de Carvslho, morto em conseqnenoiâ 
deferimentos recebidos em combate,^e 720^ annuaes. 

< Art. 2.0 Estes penhõeb serão pagas desae a data da» 
respectivas conoestQes. 

« Ârt. 8.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario > 

< Art. 1.0 Ficão aprrovados os decretos pelos quaes 
farão concedi las pensões : em 17 de Fevereiro do cor- 
rente anno, elevando a 42^ a pensão de 35$ ooncedida 

Eor decreto de 13 do dito mez a D Anua Jo«é de 
ismare Lessa de Carvalh9, viuva do tenente do corpo 
policial da prov.ncia do Kio de Janeiro António Pa- 
checo de ( -arvalho, mr rto em combate ; em 7 de Ou- 
tubro de 1865, a D. Maria Benta de Atbayde, viuva 
do tenente da (tnarda nacional do Rio Grande do Sul 
Israel da Silva Moraes, morto em combate, de 50 5 
annaaes; em 11 de Novembro de 1865, ao soldado do 
3* baulhão de infantaria Aaaro José, ferido em com- 
bate, de 400 rs. diari( s. 

« Art. 2.0 £>tss pen^5^ serão pagas desde a data 
das respectivas conoes ões. 

< Alt. 3.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. • 

CaSAÇlo D£ C0LLE6I0S BLElTOaÀES* 

Entra em 8& discussão, e é approvado e logo adop- 
tado sem debate , e remettido 4 oommisàão de re- 
dacção, o seguinte projecto : 

< A assembléa geral decreta : 

< Art. 1.0 Fiofto oreadoa os seguintes colleglos elei- 
toraea : 



« A t.ã Iftfi villa âé ^tpk, éott^stò áaé íregiiesiáft 
deS^-rpa e Silves, na poviocia do Amazonas. 

« $ 2.0 Na viila de Borba, na mesma provincia, 
composto dos eleitores das fregnezias da Camoam, 
Borba e Owto. 

< A nova freguezia darã seis eleitores, continnando 
aa outras duas a dar o mesmo numero que dão actual- 
mente. 

< g 3.« Na villa de Codó, província do Maranhão, no 
qnal se reunirão os eleitoras da respectiva fregnezia. 

«§40 Na villa de Cuité, provincia da Parabyba do 
Norte compreheudendo os eleitores da mesma villa e 
os de Pedra- Ltavrada. 

« g 5 o Na villa de SanVAnna da Âcaracú, provincia 
do Cenrà, comporto dos elt-itores dessa freguezia. 

«§60 Na viUa de Santa Qoiteiia, na mesma pro- 
vincia, ccmpo^to dos eleitores deasa freguezia e dos da 
freguezia de Tamboril. 

« g 7 • Na villa d'Agua-Preta, província do Per- 
nambuco, composto dos eleitores da respectiva fre- 
guezia. 

• g 8.0 Na freguezia de Qucbrangulo, provinda dt 
Alagoas, composto dos eleitores da mesma freguezia. 
« $ 9.0 Na villa de Santo António da Barra, pro- 
vincia da Bahia, composto dos eleitores das fregoeziai 
do respectivo munici|jio. 

« g 10 Na villa do Bom -Conselho, na mesma pro- 
vincia. oompoeto dos eleitores da respectiva freguezia» 
« g II. Na villa do Conde, na mesma provincia, com- 
posto do» eleitores da mesma villa 

« g 12. Na cidade de Silvt^iras, provincia de S PanlOy 
Comp.('to das parnchias de Silveiras e Sapé e t>lev8do8 
au itnmero de 16 os eleit rf^s da percebia de Silveiras. 
« g U. Na villa de Xiririca, na mesma província» 
no qual se reuni sõ os eleitores delia com os de Ipo- 
raog*». Juquià a Jacupiranga. 

« g li. Na cidade de Santos, na mesma provincia, 
na qual se reonirâõ os eleitorea dessa cidade e os das 
villas de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaem 9 
S. Vicente. 

« g 15. Em S. Francisco dnn Chagas de Campo- 
Grande, pruvmcia de Minas- Geraes, composto doa 
eleitores da freguezia do mt^smo nome. 

« g 16. No município de Alfenas. na mesma provincia» 
composto dos eleitores das freguesias do mesmo mo- 
nicipio. 

« g 17. Na villa de S João Baptista de Arassusby, 
na m^ sma provincia, oompcsto dos eleitores das fre- 
guezihs do Termo. 

« g 18. Na villa de Guaycnby, na mesma provinda» 
00m^K>sto dos eleitores d> ssa viiia. 

« g i9. Na villa da Ponte-Nova, comarca dePiracI- 
oaba, na mesma provincia, cjaposto doa eleitores das 
freguesiaK que constitut m o termo da me^n.a vtlla. 

« g 20. Na villa de S. Paulo de Muiiabó, ocmsroa 
do me^mo nome, na mescua provi u cia, composto dos 
eleitores das fregnezias que constituem o termo da 
mesma villa. 

« g 21. Na villa do Príncipe, provincia do Paraná, 
composto dos eleitores desta viÚa e dos das fregnezias 
de palmeiras e Rio Negro. 

< g 22. Na villa de No»sa Senhora do Alto Paragnay 
Diamantino, província de Mato • Grosso, composto dos 
eleitores da mesma vi^a e dos da villa de Nossa Se- 
nhora do Rosário do Rio -acima. 

« g 23. Na villa de S. Gabriel, Rio Grande do Sul» 
comprebendendo as respectirss parochias. 

« g 24. N« villa do Passo- Fundo, na mesma provin- 
cia, comprebendendo os respectivos eleitores, os da So- 
ledade e os da Lagoa- Vermelha. 

< Art. 2.0 Os eleitores de Parapanam, provincia 
de S. Paulo, votarã5 d'ora em diante no oollegio do 
Itapetininga, peitenoente ao terceiro districto. 

« Art. 3.0 A freguezia de Santa- Quitéria, do termo 
da cidade de Sabará, na provincia de Minas -Geraes» 
dará d*ora em diante difz eleitores. 

« Art. 4.(» Ficão revogadas as disposições etn con- 
trario. > 

OBÇAMENTO hJL GUEaBÀ. 

O Sb. I« SECBSTAaio» obtendo a palavra pela ordem, 
declara que se acha aobre a mesa» e yai a imprimir 



Digitized by 



Google 



SESSÃO EM 2Q DE MARÇO DE 1866. 



â5 



ptra enirar na ordem dos Uabalhoi, » segiiinte pro- 
posta do orçamento oonTertida em projecto de lei pela 
respectiva oomm sslo, na parte relativa â despeza do 
ministério da gnerra : 

« A 5* commisBâo de orçamento, examinando a^ pro- 
posta do governo gne fixe a despez* du min'sterio da 
^nerra para o ezeroioio de 1B(>6 a 1B67, tem a honra 
de apresentar o segninto projecto: 

c árt. 6.0 O ministro e teoretario de estado dos ne« 
gooioe d^ fsnerra 4 autorisado a despender a qoantia 
de 14,68^:74^137. 

c A saber : 
€ g l,« Secretaria de estado. . . . 21«:10»JJOOO 
€ i 2.« Contelho supremo militar . 37:76í>||Oro 
€ 8 8.0 Pagadoria das tropas da côrte. 33:060^000 
« S 4.0 Arcbivo militar e offidna ly- 

tbographica »7:6953000 

€ § 6.0 lostmcçio militar .... 284:774J0OO 

< i 6.0 Arsenaesde guerra e armazéns 

dearti«obbellico8 . . . 2,6\f'M^$ii9l 
« SÇ; 7.0 Corpo de saúde e hospiUes . 7l9.979jj600 

< § 8.0 Exercito 7,652:476?550 

« g 9.0 CommissSes militarei . . • 10I:J76$í^00 

« g 10. riasses inactivas 692:671^^29 

« § 11. GratificaçQesdiversaseajodas 

decoBto 3'6onnjjooo 

«812 Fabrioas 201^0'^Sono 

€ 8 í3 Preôidios e colónias militares 356:64 Uò50 

« 8 14. Obras miliUres 6 0:f;OOJí(iOO 

€ 8 1^- Õiversas despezas e eventaaes &00.000i)000 

Emendas* 

€ Ao 8 !•* Nio serio preenchidas as vagas qna se 
derem de um chefe ds secçSo, de um 1* official e nm 
2o na 1> directoria, de três 2*' escriptararios e um 3o 
na 4.» 

c Nfio podem ser empregados ofGoiaes do serviço 
aotivedo exercito nas qoatro repartíçOos pertencentes 
á secretaria de estado, salvo nos lagares de chefe de 
aeoçio e de director. 

« Ao 8 ^'^ Reloza-sea verba de 10':176| a 80.000J. 

« Ao 8 11* Sapprima seap^iUvra — gratifioaçõds— , 
e rddaza se a verba de 316:000$ a 200:000j)000. 

< Ao 8 Ifi- Supprima ee a pa a^ra — diversaa> — e 
reduza-' e a verba de 800:0Or3 a 600:000j|000. 

< Saladas o mmissões. 26 le Março de 1866.— fa- 
timiro Madurnra. — Barboêa de Olweira, — f, Carloê 
Brandão, > 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

ORÇÀKBarO VO IMPÉRIO. 

Contínua a 2» discassSo dn p» oposta do governo para 
a lei do orçamento no exercido de 1866 a 1867, na 
parte relativa ao ministério do Império. 

O Sr. José Bonlfaeio (pro/in^ «iTmoio) :— Sr. 
presi lente, em que pese ao nobre miaistro da justiçai 
continuarei a exereer o meu direito com a mesma li- 
berdade com que S Es. éxeroeo o seu. Emqoaoto por 
decreto legislativo o governo nào mandar trancar pro- 
visoriamente as portas do parlamento, usarei do maa« 
dato popular, que a nennum aprecio mais do que esse. 
Nào qualificarei, Sr- presidente, o disoorso do nobre 
niaietro, e meooi; imitando -o, tratarei de estabeleoer 
uma questão de preferencia entre as declamações fi- 
nanoeiras do illusUe chefe da maioria e as f a n ta si as 
constitucionaes do nobre ministro. 

O que hei de quali6car ó a soa politica, os eras 
actos, o teu proceder como ministro ' e estado. £* este 
o direito que me foi conferido pela constituição do 
meu paiz, assim como ó obrigação de b. Ex. esoa- 
tar-me. 

Não se enfade o nobre ministro com estas reflexões. 
Nos homens eminentes, predicado que folgo de reco- 
nhecer em S. Ex-, ó também nm dote de grande al- 
cance nada dizer, fallando muito, quando é neoessario. 
O seu discurso o demonstra {Não op^iadot. t 

Um dos estadistas mais notáveis da Inglaterra foi 
Pitt» e 06 Pitta aio muito raroe na vida politioa, Delle 



diaie umesoriptor: < Ninguém Hibia melhor do que elle 
expdr um budget com mais clareza ; ninguém desen- 
volvia as questões mais intrincadas com tanta lucidez, 
oonservanlo em sen lugar as ciroomstaDcias, as datasy 
08 factos; mas Uiiubem- quando era ntcessarío, nin- 
guém melhor do que elle sabia occoltar nos refolhos 
da palavra o segredo do pensamento; ninguém com 
tanto primor construía o discurso o mais vago e o mais 
Itaboríosamento evasivo— o discurso do rei. > 

Lysiaa, rnfere Plutiroho, fez uma dufesa para um 
réo que ti ha de apieteoiar se perante um dos tnbu- 
nae» de Athf nas. Dec mdos alguns da», e antes de 
decorsd > o discurso, o réo procurou o autor da « raçSOj 
e disse -lhe quasi d«sespe ado, descontente da oHra que 
tinha recebido : < A primeira vez que u rtcitei fiquei 
enthusiafmado, na seganda o meu prazer diminuio» 
na terceira não pude repetir o vosso disoarso. > Lysiaa 
sorrio se e resp -ndeu : «Lembrai- vos> meu amiso, que 
os juizes «õ devem ouvi- lo uma ver.» O discurso do no- 
bre mioibtro ja foi ouvido, póie hoj-s ser analysado. 

Eu Vi u, Sr. firesidente, acompanhar a S Ex. oa de- 
duoçSo das auas idóas ; fallar4be - hei dqs actos do go- 
verno dor»nte o intervallo das sesfões ; referír-me -bei 
ás suas declarações duvidosas, ao de«dem que mani- 
festa pelo parlamento, finalmente á reserva e cautela 
com que o gabinete se exprime perante oe represea- 
taates da nacâo. 

O ttileoto da pilavra é spm duvida alguma nm bello 
talento; mas atém delle, ha um culto qne «itfve me- 
recer a prefeieooja, é o culto das id^s Oa boinens pú- 
blicos não tão no governo representativo siapies 
individualidades, sonibras qee passão para nunca maia 
volUr; sio antes de tudo projecções bàihantet» dO pen- 
rameoto naoiooal. {Apoiado*; tnuiic bem da opposição,) 
Eogranderem »e na grau leara da seue amigo», nobili* 
tio se pelo sacritiuio de seus oompaiiheiros, vivem 
quando elles vivem para saber morrer quando ellea 
morrem Vossas idéas, pois I vossaa idéas I ó o nosso 
grito .de gu rra ; e inverteis o papel do governo, ao- 
CQsanio-nos de ter illodido o nosao mandato! 1 vosso 
pôde ficar o mesmo t Vede bem o que dizeis I 

Kxolamhstea com emphase : « O que quereis ? Para 
onde idest Vós, deputados por S. Paulo, representais 
as dnas extremidades dos partidos. > E o qu-» repre- 
aeata o nobre ministro? {Ápòiadoa da oppoi%çào.) 

€ Desconheceis vossa missão ; nio aítirmaates que % 
oamara actual eymbolisava a victona dan umant » 

Mai* porque não aproveitastes o principio deata 
sesèão? Porqoe dedinaates o papel brilhante que se 
vos offoreciai Porque dóotes de mão ao vo^so primeiro 
programma? Porque, quando tínheis o apoio do parla-- 
mento, o adiabtes dous mezes depois de oomeçadoa 
seus trabalhos, preferindo lançar mio de medidas in- 
conatitucionaes me mo em referencia a actos cuj- lega- 
lidade podia facilmente partír deeta casa, coa o, por 
exemplo, o decreto cooc«mente a voluntários? Prefe- 
ristes por autoridade própria promulgar decretos, quan- 
do era fadl fazer um peqaeno aaditamento ao pro- 
jecto de faxaçâo de forças 1 Não quizestea orgauisar a 
victoria, e f aliais nellat Porque t 

Disse o nobre ministro ; « Vós desmoralisais o poder 
paia squelles que o tdm e para aquelles qoe o qnerem. » 
Como, Sr. presidâutel Porqoe diacntimoa no seio da 
representação naci> nal questões que bffeetão a cona- 
títuição do Império? Não, a palivra dá vida, o silencio 
éque mata; os poderes'deemoralis«o se trahindo suaa 
promessa», desconhe *endo soa origem^ violando o ti- 
tulo do seu direito. O que é o governo ? é a lei em 
acção. Se a não rcApeitais, oomo pedis adhesd^^st 

Não, não ae illuda o nobre minietro da justiça, não 
ae ensoberbeça com adhesões que não tam ou não po- 
dem durar l As mirsg^ns desapparecem, as illusões dia- 
■ipão-fe. Se eu me enganasse, restaria ainda wn ol- 
tímo recurso. 

Os povos modernos descobrirão um novo meio de 
destruir m governos ; não ha necessidade de fazer ra- 
volnções nas praças publica* ; armas— para que 1 san- 
gue —inspira horror 1 Ha um meto mais forte, o silen- 
cio, o abandono, o deserto. {Apoiados.) Mas o aUendo 
tem votes, o deserto tem ecos, o abandono é fan- 
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Então o» govemoa o« maia fortea na apparenoia zaem 
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por tèrrA para nunca irnia Icvantar-ae, como oeseB otli- 
fido8 pomposamente ergnidos em vastas planioie» 
cabfcm de súbito qndn-^Io Be affBtSo <3a linha da sua 
perr>eiídic,u^tr. (Âpfia<ics da opposiçao.) 

O nobre minífUo ctcsmcctu.... 

O í^R. Ministro da Jcítiça: — NSo sou capaz disto. 

O Sr. José Bonifácio;—.... do modo pelo qual eu 
tinha encarado alguns doa decretos que S Ex. pro- 
nralgiia. Peço licença para entrar de novo ceste de- 
bate, calmo, tr^nquillo, socega do, entregando- mo ao 
jnizo do men pftiz; a verdade é ama tò ; cedo ou tarde 
«Dft tíiumpha ! Ditcsca os que têm fé I 

O nobre n inibtro. para fazer barnlbo no meio da 
nnin.io, procede em relação As questõea que tocfto á 
cinstt-.içAO do loQpferio do mesmo modo por qne pro- 
líedm t'm suá ri-vpo^a a respeito das obst rvAções íeites 
i,ftb.o a quí^íla àc Ucucaayanfl. Lôudo o hrtigo que le- 
c^in h^ i.tiribui^õoH ào podor execulipo, nos dihse quo 
ahi Tão 3.Í cncciiuão a» palavras — po4er mouerador. 

O Mooro niiuirtí-oalegiou pe tanto ccrao um famofo 
geoivoí.n -h kM. nida^Uí, fithindo o'o banbo.fco vV.o- 
cobrif íi ^oico?o do ura çraod^ problema. Vejamos se 
o Sr m vi :o tcv^razio. ,, , j 

Eu tiiÃ t' 4iJ o seu decreto tinua colloca do um poder 
moir-rnuor míovImuío cm fre .te de um poder modera- 
dor pen^ian.Mito, porque é esse acto a fonte de todas 
©iPMB me .i.}^8 leuieUitivas oíomulgada* som a pancçâo 
doToioeradoreftdt.cn-â das câmaras. Disse a verdade. 

A constituição do Império reza que o chefe do poder 
executivo é o Im per»* dor, que o exerce por seus minis- 
tros. Secundo a doutrina constitucioqal, todos os actos 
que dependem da assiguatur» imp«»rial devem ter duas 
solemnidades rf asaitrnatur» do Imperador e a refe- 
renda do ministro. E' por este modo que se externa o 
pensamento do poder executivo. 

O quo fez o decreto de S. Ex.1 Declarou que noa 
f^os urgentip^iraosso expodirião decretos sem a«-8ig- 
nt'.'^fa iro .<»ral, ^ seriáo executados provisoriamente. 

K\Bcoç5o proviporittt! O que é aliai como b^ m- 
utili-ml NSo sa 8us]»eude o qua nfto existe; não fo 
« ' rova o que tom validade I O pjdor fri.ccio nado não 
« iorça, nno Iam autoridade. O vosáo decreto expri- 
mo-He bem; a plirat^o — exfiouçíio provisória — é sipç- 
nííioHtica E' provisória »* execn^rio porque n«o pôde 
^rt^ df Unitiva. jMa-^ qni podex *- eff*e que mn pode 
t!.\ftrr«ír a» suaa attribaiíveB ' . ^, . > o i 

O «impUmeiílo estJiva no KiO-(*ran(le do Sal; a 
a)>í>rov«Páo poatóriar valida o acto ! «.» que havirt, pois, 
íinteft dá apnrnvflCâ^*' ^^'^n^iTfí oirapofsivel! idovarn 
«rtido Quizerle», o resnltauo é o mesmo ; poder jocom. 
r>leto não épodcr, nfiO expode decretos. Sem assigna- 
tura impeviftl o qoe significa a vossa"? dizu o. 

Maa o nobre ministro evita a quostao^ invoca oa 
preíTedenteH que aliás en prcprio citei : nno rp,spondo, 
ladGa ; não explica o acto ob^cure ;e a quesUto. 

E* um deoreto. ó um decreto, affiraiB. 

P')is bem, qual era a competência do governo psra 
fazô-lo» A con&tituiçSo reconhece rnimetroa pepara- 
dos, as leis ítícjndarias tOm cinfirmado a doutrina. 
Onde está o artigo c.astitudoi.al que trata da refe- 
renda coUectivB *! . . . j ■ A. 

A questão era simples, e o nobre ministro da justiça 
podia satisfazer- cos dizendo: < Ei8-«quio artigo que 
me autorisou a assim proceder. > Po» que o nào Uz1 

Mas eu accrescentei : « O decreto do nobre ministro 
oreoa um ix)der aoderad(;r provisório em frente do 
outro poder moderador parmaoente. * , ^ 

Sr. presidente, ó nesAe deoieto que se basearão todos 
os ministros par« expedirem totíoi esnau medidí.s ia- 
moslitucionaes que citei; por conseguinte, ou ellfla 
trcn por Vp^í o decreto, e S. Ex. violou a connituiçSo, 
ou nâo tr-m pr.r b^sQ o decreto, e S. Ex. violou ao 
ina«r-io tempo a co3'-titui\-ãa o a sua própria cbra. 

Píira demooeirn-lo, eatiarei no exame das diversas 
medidas que S. Ex. Buulysou. 

AUrttameutJ à^ voluutarioH. — Snstentei qua o go- 
ve-uo unha vigilado a CvU^^tiiuivão p-orvgaudo o prazo 
íH oci aíti^ro da ki anu.ja do fixavâo de forças; \oa 
iii ."Htrur quo aofita opiuiíio fcou também acompanhado 
peio nobto ministro òa g'ierra. 



O Sr. Martinho Campos : — S. EjC. tem sido o mais 
constitucional e o mais liberal do miDisterio actual* 

(Ha cutrot aporUa.f 

O Sb» José Boisifacio : — O projecto de fíxaçSo de 
forças determina quê continue em vigor o decreto so- 
bre o alfstsmento de voluntários para todos aquelles 
que se alistarão ou que se alistarem. 
• Neste ponto creio que o nobre ministro está concorde 
comigo; esta disposição do projecto é transitória 
e nfio permanente ; transitória, porque, pertencendo a 
uma lei annua, não pôde, Ba}vo declaraçio expresra, 
durar mais cio qoe eila; transitória, porque o art. 3<* 
determina qne hlguns artigos da lei são permanentes, 
excluindo, portanto, essa dispcsição especial. 

Logo, se o decreto do nobre minÍEtro duu essas van- 
tagens por mais tempo do que o concedido pela lei de 
fixação de forçss, os nobres ministros arrogarão se o 
dueito de proroga-la. 

O ?u. TvIíN sTRo PA GcERn\ : — Parece que o nobre 
deputado cptá enganado. 

O Sa.^ Jof^É Bonifácio : — Vou demonstrar agora com 
o prrprio decreto que não estou enganado, ealvo se 
V. Ex. citar o men engano. 

O decreto dos nobres mioistros n. 3,604 assim se 
exprime : < Ficêo extensivas as mt^smas vantagens em- 
quanto durar a guirra do Pamguay, » Portanto, se a 
guerra durar trea ou quatro annos, ou mais, embora 
exceda o prazo da lei, as vantagens contianão. Pela lei 
o tempo é limitado, pelo decreto não. 

Vejamos agoia se eu tenho razão quando digo qoe 
sou acompannado nesta opinião pelo nobre ministro 
da guerra. 

A propósito do prazo par» a execução do deoreto 
referido, o nobre ministro, reprovando a intelligencia 
dada pelo presidente da provinda do Bio Graúda do 
Sul, conoluio com oótas pilavras:— ao poder legisla- 
tivo cr.mpete proiogar as vantegens....- 

O Sa. Ministro da GusanA :— Aocresoeutando :— o 
OQ o vuu propor. 

O Sn. José Bonifácio : — E o nobro ministro accrea- 
ccnt u:— e eu o vou propor. Por isso talvez o nobro 
mioifttro referendando todos os decretes que appro- 
várâo es?a8 medidas excepcionaos, não reforendon um 
delle», o quo approvava os derrotos ns. 3,604, 3,60í> o 
3,:.nr.. 

O facto rooroco cv-plícac^o ; 6 difllcil do coraprohin- 
der-íie. lia harmonia' NJto ha diverp^encifiB '.' 

Porque n ausência da referenda do nobre miulf tro 
nnm raso e a existência no outro ? 

O Sa, Aan>rii>r.!i Loao :~ Pela pouca importância que 
V. Ex. mesmo deu a espa referenda. 

O Sa. JosK Bonifácio :— Os nobres ministros que 
lhe rcfpondno. [Ii laridadê.) 

Decreto que creou a substituicr.o na guarda nccio- 
nal. - Dis-e o nobre ixinistro da jtistiça : < O que fez o 
go^eruo sonão admittir os princípios que estovÊo con- 
bagrados na lei de lí* de Setembro de 18501 > Engano, 
perff ito engano. A lei ó clara, o governo a violou 
n'um ca?o, c no entanto não quiz crear o resfrata por 
ser contrario i lei ! Â ausência do corpo legislativo é 
descnlpa quando não se dão certas providencias, mas o 
oorpo legislativo de nada val>^ quando é conveuicnto. 

Os artigos que tratão de substituição são os de ns. 
126, 127 tí 128. 

« Art. 125. O guarda nacional designado para fazer 
parte de um corpo dfstaoado {óle dar um substituto, 
com tanto qoe seja cidadão brasileiro, e tenha a idade 
de 18 a 40annos. > 

O ?R. Ministro pa Justíça: —Mas isso é quanto aos 
guardas designados. 

O Sa. Jo- K BoKirACio : — Designados para corpos des- 
tacados: na lei de 1850 não ba outro artigo a respeito 
da matéria; apanas no decreto de 18 de Novembro de 
1857, que organisou a guarda nacional das provinciaa 
fronteiras, existe o art. Si, que Iheé parallelo. 

< Ârt. 127. Se o substituto íõr também designado 
p3ra servir em corpo destacado, o pubatitniio Ueverâ 
maichar, ou apresentar outro em se i lugar. > 

Finalmonto o art. 128 ; < O guarda nucicnol que 
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liver rtibstHQto nos oorpoe destacados não íicarÃ 
iseoto do servi ço.ordiDArio. » 

Em oltima aDiilysa a substitolçao dará o tempo de 
serviço do sabstitaido. 

Destes três artigos de lei resulta o seguinte : lo, ^oe 
Dão ha tsmpo determinado para a sabstitai^ao ; 2<>, que 
não ó substitaiçio de pessoa, mas substita:çio de sw- 
viço ; 30, qne o goarda nacional fica sempre goarda 
nacional. 

õ qae fez, porém, o governo no decreto qne oreoa as 
sabfetituiçõas? A camará vai ver. 

1.0 Determinou qne o gaarda nacional pndesae dar 
Bubstitoto, ficando este obngalo a prestar nove annos de 
serviço no exercito Onde estÀ o artig(^cia lei qae con- 
sagra este principio ? 

2.0 DetermínoQ qae, quando o substituto tiver pres- 
tado serv ço no exernto, sirva apenas seis annos. 
Onde está o artigo de lei que determina semolbante 
coma? 

3.» Finalmente, conferio um premio a estes apresen- 
tados, que a\ias'nâo i&o comparáveis aos voluntários do 
exercito. Onde está o artig3 de )ei que autorisa seme» 
lliante procedimento'.' Pelo contrario, infringio-ae 
oQtra lei e fez -se uma injoetiça. 

O nobro mininro aourosoentou em sen discurso : 
« Nio oreei o resgate, porque a lei- m*o vedava. > 

Oht vós pudestes orear a ttabitituiçio pessoal, deter- 
minando um tempo de serviço, direito que não tiubeis; 
pudestes calcular o tempo de serviço, oom violação do 
artigo da mesma lei da guarda nacional que dá ao 
governo e aos presidentes de província o direito de 
panar esse prazo conforme as circnmstancias ; vói 
p3de&tes conferir um premio a esses apresentedos, e 
não pudestes craar resgate para o pobre g<iarda na- 
cioDált *. {Apoiados da oppoiiçào,) 

(Há alguvs apartes.) 

Sf . presidente, o nobre ministro da jusli-^a, referin- 
do ge aos docretos era que o governo concedia favores 
nos sjufirdafl naciontei, epqacceu-sj daqucllo que con- 
sidarrtva, rSo os que so apcésenta^so-n voln-^tarnmente, 
nciíi 06 que so apreseiitassem prcmpíanirníí» ! VI oairJ 
dòoreto de S. Ex. que eu seria feliz se o nobra minis- 
tro nos dia* esse qual o valor dí* palavra prçmptamenu, 
O í»aurda nacional aviando tem de marclnr, tem obri- 
pnçáb do apresentar- SC ; no caeo de lúo sjirceentar-fe 
consiííi-íra-j^e a nuçiínoitt como rficasa, e ueste caso ha 
íiiB.oo3Í<;.lo lega) que determina o modo de procedor-fe. 

Km qao so bf»seoa, pci*, efsa do^reto do nobre mi- 
i»i-lro'» Em que w basearão todos os outros que fora 
lungo hojo euoiuerart 

O Sa. Goi»o\ • — Na vontade domíoisterio. 

O Fr. Josf. BoNifACio: — Níío tâo evidentes viola- 
çô:í8 da lei ? 

Se o nobre ministro da jaetiça se «pre8ontas?e ao 
parlamento dir.pndo — violei a loi, venho pedir-vos um 
b\H da iodemnidade— eu discutiria a questão no sim- 
ples terrino da utílidado, da conveniência e da neces- 
sidade; mas, quando o nobre ministro sustenta oue 
obrou d«ntro da orbit* de seu direito, julgo precito 
tomar 1)em claras estas violações exprepsas ae lei, para 
que outros quacsv^uer, succassores de S. Kt., nJo vào 
rcdny.iiido pono a pouC3 as nítribniçõis dett^ casa, e 
tornando a representação nacionul um verdadeiro ti- 
mulacro. 

OsSrs. Mautinho Campos, Godov e ocxnos: — Maito 
bem! 

O Sb. José Bonifácio:— O nobre ministro da jns- 
liça, som o querer, tornou oiicsa ou menos feliz a 
posição daquelle que neste momento cotr.baie o governo; 
lembrcu-se do attribnir-me apoio a medidas excepjio- 
naea tomadas durante a crise de Sítembro; mas eu 
peço a 8. Ex. que aponta a occasiãrt em que foríio di*- 
cutldas eísas madidai». Náo o fará. Se não forão ditcu- 
tidas, como era posbiVvsl julgar de sua couâtitnciona- 
lidada e legalidade t 

Kl creio mesmo que o gabinete que ns decretou nio 
as considerava como ordiuorias 'apoiaàot)^ e sim como 
TLsdidas de salvação pubiioa: estava prompto h vir pedir 
ao parlamento a approvação dessea actos. iÁpoiadut.) 

O Sa, MwjsTRo DA Marinha:— Nio apoiado. 



} O ^R. José Bomtacío : — O reípaito qno oonsaptro ai»"» 

homens, a amizfcdj quo tributo a alguns doa membro» 
desse ministério, nao me obrigavâo a aceitar todas as 
medidas que elle tivesse proposto: p»!© contrario, de- 
claro ao nobre ministro, e esta opiniàj nauca foi uii 
myaterio, nem para muitos amigos que apoião a S. Ex., 
neoi mesmo para o^ nobres ex- ministros que me es- 
cctão, que cão approvei essas medidas exoepcionaes ; 
o que 6z é o que faz todo o homem em igoaes cir^m- 
stanciad. Quando se tratava da rospoata ã falia do tbro- 
no, para o governo actnal não se aoUar em tortura», 
pedi que não' se csorevessem naquella peça votos qno 
podiâo comprometter o governo do paiz. O no- 
bre míni(«tro me accasa hoje por esse facto, e no em- 
tanto deixou todo como estava t Que contiadicçàol ? 

Quando em uma respcsti ao diaourso da oorõa se 
diz : ^ voltemos ao terreao ài legalidade e da coca» 
tituição — em referencia a tntííiidua determinadas, re- 
puta- so possível osaa volta; e quando o goverao, 
presente a tac<%discab(:õe9, nio se levanta para dizer : 
— o vosso pe iiio <í imprudeuia— , coutrahô uma obri- 
gação que deve cumprir. K' este o dever seu. (Apoiados 
§ dt/ferente* aparus ) 

Sr. probidente, o cobre miulstro, terminando logo aa 
reflexo 3s qua o a chamarei positivas, entrou no alto 
campo das declamações, tão notadas porS. Ex., o que 
no entanto representarão um papel impcrtante n^eu 
discurso. 

Partidos da Hespaolia, nristoerscla da Ibglaterra, 
Nap^leio em JaiFa, eacrnvoa em iiocna, tudo iaio sn 
agrupou, se unio, se enfreixou no discurso do nobre 
ministro da justiça, como recurso único de EUjcetao. 
Â balleza da palavra sopprio o vasio das idéas. 

Eu vou, não tenho outro remédio, tributo de res- 
psito ao nobre ministro, acompanha-lo nas ob&erva- 
ç5es feitas. £' nm voto de admiraçtlo á sua vasta in- 
telligencia e nobre palavra. 

Sr. prefciiente, o nobre miii*tro perguntou & oopo- 
picão: c O que quereis vós? Qual ó vos»a bandeira? 
Qae idéa toiídesi » O qne queremos?'? Queremos 
aquillo que nos prometteis sem cumprir. 

■Queremos entre outras cousas a regeneração do «-ys- 
tema ropresentativo. q e é um dos dcgmaa do vo^so 
programaia. (Apoiados e aparUt ) 

Qaoreojosa regeneração do goverao represeut^itivo; 
e exiqje o nobro ministro uma prova do que S Ex, 
não deseja esr.a regcnorsção? 

AuHlyftarei o seu próprio discurso. Em suns pal^vran,. 
nos lugaros mais belio?, nos maí» floridos trechoa 
encontro a sentença f*lal, a condemonçu^ do regimen 
representativo no pàlz. 

O nobre ministro erolaraou : « Isto que vP le<i ^ vi. ia » 
isto que vos cerca suo idí^as? ibto qae vos apoia ri» 
partidob? Se ó vidfl, tímbem ó vida o (spaamo don 
recém -li afscidos. > E S. Ex. é ministro de estado ; 
que partido o elevo 1? Como S. Paulo de b-aç.>s aber- 
tos, S, Ex. proclam^o quu oi partidos neste paiz cons- 
titucional, neste paiz d^ soberania do povo, n<íí-te i^iz 
oncte o elemento p.^tdoroiíianie dí;ve s^r ropntado a 
camará do» deputados, \^n de draa e nao debaixo: 
Trií.tti'arrebatarae ito da palavra! Faul onfu^íio de 
idéaa I o n b.e miniet'© ciiou o exe a^lo da Haspaona, 
como so osaa csoillaçho constante eutre o reinado das 
camarílhas e o iojpeno dos corrilhos «ã-) foòse o pro- 
testo m^is tolemne coutni a funesta i?ou trina, qne, em 
vez de buscar a força e u vila na grandeza da opinião, 
Ctea OJ partidos nas refriões ministeriaes. 

O nobre mici-tro citou- n(8 nind» ccmo digno de 
imitação o exemplo da aristocracia inglezi. 

Tem razuu; mH<; n Rri<tonrf.c'a iagleza, mais pratica 
do que doutrinaria, secundo a phritíe do S. Ex., nâo 
sobe ao poder sem conheoer oa amigos que a bUiteotâo. 
[Apotadox.) 

A aristocracia iogleza nSo rejeitaria org&niseções 
do mioihlerios por imposíibilidada de realizar um pro- 
gramma, íazeulo df^poi» parro delias. A grande vlc- 
toria da aristocracia inglezi é aceitar toiss aqoellas 
idéds que sao recjuhocidaa p^la opini£o do seu paiz, é 
recrutar soldado» em todas as fileiraa, pedindo mesmo 
oomxandaotes, etc, une oão são de &ua claase. 

A aristocraca iogleza, Sr. prtsid«nte, para sorvir- 
me da exptejsâo de um cscriptor notável, sabe peifoi- 
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tamente alliar a tmdiçio inteUigente fto progresio 
moderado- 

O nolnre mioistro, aoeto em Banto enibnííasmo» 
aooreaeentoa : < Vdie, a demooraoia nSo tríorapha por 
autos de fé; a. demooraoia qaer amigos sinceros; quer 
adhesQes, qaer idéas aovas. > Mas de qae democracia 
falia o nobre ministro ? 

Ea conheço doas demoeracias, segando Montalem- 
bert ; ama^ qae ama a intelUgeocia, qae reconhece as 
leis da eqnidpde e da henra, qae oonfía na força da 
-verdade e da justiça, ^ne respeita as snpenoridsdes 
legitimas, qae qoer a igualdade perante a lei, perante 
o imposta, qae abre accesao ao povo para o g zo de to- 
dos 08 diri^ito9 ; oatra, inqnieta, cheia de ira, inimiga 
de tndo que dora, de tado qae resiste on se eogrso- 
deoe, qae odêa s as alliados nataraes, qae nivelU to- 
das as saperioridades, qae divide para governar, qae 
insaltaos qae a aervirSo. 

Não, nio creio qae o nobre miniatro ame a segan* 
da democracia, orem qae prefere a primaira, como ea. 
Mas ella tem condições de vida : acieocia e oonacien- 
cia do direito, respeito 4a leis* e principalmente á nobre 
e grande lei social : o exercício do poder tem por 
condições a intelligenoia e a virtn^e^ 

Keapeitoa o nobre ministro as máximas dessa demo- 
cracia? NSo o vejo ; nao descobri nos actos de S. £x. 
nm f6 ({Tie desafiasse o mea oalto. Aoredi toa na força, 
presioa-lhe homenagem, ergoea-lbe altares. Gover- 
nemos aern parlamanto, ~ foi a religiSo do governo 1 

Sr presidente, o nobre ministro da jnatiça entroa 
de novo na diecosf-So conoern<mte à retirada brusca do 
sen illustrado ex collega ministro da faaenda, e limi- 
tou -se a estas anicas palavras :— «motivos particulares 
pelo modo por qne o tratava a imprensa. 

Com ra2ão lamentou a decadência d<^s partidos, de* 
cadeoeia que deplora S. £x., sabendo todavia desoo- 
brir-lhes repr<*8eataates. Ha para mim um sentimento 
maior, qui* despsrta o amor do mea paiz, é a decadência 
do s^Ntema representativo, formando o actual minis- 
tério 1 

O nobre miniatro disse que os motivos da retirada 
do seu collega erào sabidos; tiohâo sido motivos par- 
ticuUres, peio modo por que o tratava a imprensa. 

O Sa. MiNUTBO DA. JvsTiçx: — Eu disse —talvez — ; 
etio motivos partioQlates. 

O Sa José BocfiFàCio — Nem mesmo S Ex. sabe* 
Pois bem. demonstrarei que por delicadeza, ou por oa- 
tro motivo seguramente coafesaavel, que eu não desejo 
perscrutar, náa se disse tudo, ooculton-se alguma 
cousa. 

O Sn. Ministro D4 Jitstiqa. : — Está enganado. 

O Sa. Joí-É Bonifácio : — Eis a prova de minhas 
duvidas; oa?a-me S. Ex., é sua palavra qae me for- 
nece argumeotos. 

Pela modo por que o tratnva a imprensa E*, pnis, a 
imprensa que provocou « qnéda do ex-ministr-j da fa- 
zenia, lá correu o proceatu, là decretou -se a senten- 
ça : a exeoaçào foi prompta. 

Mas o que e>«crevea a imprensa a respeito do Sr. ox- 
ministro da fazenda .' Tratou dos trocos miúdos ? Náo 
é questão que affeota com toda certeza a todoa os Srs. 
miuistroâ 1 Operações de credito ! Não sSo acto^ cuja 
censura deve recahir sobre tolo o ministério? S.ques 
sobro as provincias do norta ! NSo é ecto que pertence 
ao govprao? Baaco do Brazil, nomeações feit ia dom 
prcierivãa de lei ou infracção do dever, tndo que se 
discutio concerne spenaa ao ministro demissionário? 
Os colie^aa são e&trauhos ao que se fez ou praticou ? 
Nio é poesivei. 

O 2:u. Nesias : — Isso é com o Sr. ministro da fa- 
zenda. 

O Sr. Gonov : — Ex- ministro. 

O Sa. Nebias: — £x- ministro. 

O Sr. José Bonifácio :— Os factos que para um i&o 
motivo de cabida, para os outros são motivo de 
conservação Que 1 gicaéeasal Kega-nos o gbveirno 
a apresentação do in«moraadum, porque não é obrigado 
a fazê-ia. A prova t a opinião de um estadista inglez : 
< Kingnem ó obrigado a expor os argumentos, o pro« 



oesso que a rss^ empregou para cbBgaris sota con- 
dosQds finaes : fora desarmar- se. » 

Confesso ao nobre ministro que nSo eomprehendo a ' 
relação do sea pensameato oon a questão ventilada; 
não se trata de iodagar qual o processo, aa laíQea 
que o levarão a fazer esse memorandumt não te pede a 
o. £x. nos explique as oonclasõas e os prindpios 
que lhe servirão de base ; <iaer-se a leitora. Nesse 
campo debateu-se o pro(i;ramaia; nesse campo ohe- 
gOQ-se a nm aeoordo. A peça é de sabida importância 
politica, pertence- nos. 

São estas as nossas praticas parlamentares. Em 1859 
o ministro da fazenda entendia que o documento ea- 
cripto por V. £x« pertencia »o parlamento, e V. ESt., 
poí>to professasse opinião opposta, declaroQ em sessão 
de 28 de (áaio no senado qae deixava os ministros 
completamente livres para fazerem o qae entendessem. 

£m 1861, no ntiniaterio de qne foi presidente do con- 
selho o nobre ministro da guerra, não se fez mysterio 
dt carta escripta pelo então ministro do império. 

E porque o segredo? As cansas que determinão a or- 
ganiaação on dissolução de nm gabinete, qae o modi* 
licão, tado qae p6de, emSm, alterar a politica seguida, 
pertence ao parlamento. O desconheoido atordoa, o 
mysterio eotonteoe . perguota ae, niognem quer res- 
ponder; a luz caaaa terrorea ! Porqoe tanta reserva? 

Se tudo é simples e natural : se o fim concorda com 
o principio; ae o memorandum não tii»ta ue oousa algn- 
ma' qne nem de leve, como estou convencido, possa 
abalar a repotação, o caracter, as qualidades que re- 
conheço no nobre ministro, que receio é esse? fia um 
só motivo: es«e memorandimn revela as divergências 
que têm havido e oontinuão a haver.... 

j O Sa. Nbsias: — Porque nio pede V. Ex. ao Sr. 

presidente do concelho esse memoranittm? 

O Sa. José Bonifácio: — Sr. presidente, eu devo res- 
posta a parte que reputo mais importante do discurso 
do nobre ministro — reforma judiciaria, — e posto não 
possa apreciar com plena «ciência o plano gigantesco 
com qne S. Ex. sem dnvida transformará este paiz, 
peço licença para oppôr-lhe pequenas reflexões, e 
fazer al^umis perguntas em relação a outras re- 
forma-t O projecto de reforma judieiaria, Sr presi- 
dente, afigurou- ae -me, apresentado neste momento, 
o manto ensanguentado de César, que António sacndia 
no meio das turbas amotinadas. 

O proieebo do nobre ministro não é um projecto 
liberal estudado em seu coojoncto: os extremos com- 
pletão-se. Cante se embora a victoria, o paiz nos jul- 
gara, A innovação qne se prepara é um acto de oon- 
qu*Ata do executivo ftobre o poder jadidario. 

Uma reforma indiciaria não deve servir de bandeira 
de partido : a justiça não tem partido. 

(Ha alguns aparíet.) 

Não confundamos as cousas : aem davida os governos 
podem em seu progrerama incluir a aatiafa^ 'dessa 
necefaiiade, çiaa não qaer isto dizer: reformarei con- 
forme os meaa interesses. 

Interassea da ordem, interesses da liberdade,. pouco 
importa ; combinai-os de modo qae acima delles es- 
voacem 08 interesses permanentea da sociedade. A 
constituição o comprehendeu, collocando o poder judi- 
ciário nas altas regiões da independência ; quiz que o 
juiz de direito fobse como a própria lei, e o jmz de 
facto tivesse outra razão de ser. 

Não aventuro proposições novas; Royer CoUard o des- 
creveu bem, mostrando a 'aociedade em si mesma, o 
seu fim, a natureza e diversidade dcs poderes que ins- 
tituo. 

A acção de todos os poderes resolve- se e oonfan- 
de-se na acção do poder judiciário. No combate da so- 
ciedade contra alguns de sens membros, a victoria é a 
sentença. Dai-lhe uma côr que elle não tem, soa natu- 
reza deaapparece. 

Repito o que disse o nobre ministro em 18S9, quando 
sustentava que a lei de 3 da Dezembro já não podia 
aer o estandarte do partido conservador. Keprodozo o 
pensamento de mais de um publicista ; peço juizes in- 
deoendentes, liviccs da acção do poder ez«ontívo e da 
influencia dos partidos, A justiça não tem amigos. De-* 
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âejo A inAKiftintiiiM òomo A âdfl^fêluftdett O fi6fti0 fíftdta 
zandamentaL 

VeJHinot o qae sígoifioa * reforma jadioism ào no- 
bre mÍBÚtro. Nio oonbeoendo o sen todo, não posso 
ainda jalg.-la definitivameate ; é possível que algqna 
axtigo^ 00 dotalbes pos«ão iafíriDar algans pontoa do 
meu jnizo. A refoima de S. £x. é sem duvida maia 
uma oonqaifta do poder exeontivo sobre o jadiciario» 
mais nma inversfio de prinoipios sagrados. 

A reforma do nobre ministro, comparada oom o 
que existe, alarga a inflnencia qae o governo exerce 
sobre o poder ladioiario. Eu quero antes de tado a in- 
dependência* do jaiz. para qae me gsi^anta nos «dias da 
infelicidade, asaim oomo aos meãs adversários no dia 
do men tcinmpbo. Abstrr hirei, Sr. preéidente, d«s idóaa 
qae maia ou menos são aceitas nos diversos projectes 
anteriores. Eliminadas de debate, tratarei dos pontos 
capitães; jary,tTÍbnnal correccional, iQCompatibilidnde 
da magistratora, direito por parte dio governo de no- 
inear jaizeade direito d*entre oa advogados comqoatro 
annos de exeroicio e desembargadores d'entre os advo- 
ffados Com doze annoa de exercício. Neste altimo ponto 
basèa o nobre ministro todo o sen edifício ; a magis- 
tratara, diz S. Ex., se não é ímproba, compõe-se em 
grande parte de cegos. 

O Sr Mipistso »▲ Justiça dá om aparte. 

O Sa. Josá Bdii 1FAGI0 : — Kem qniz eo dizer que o 
nobre ministro enUndia qae toda a magistratora se 
companha de cegos ; assignaloa qnal o meio de diml- 
noir o namero do» ce^os. 

Sr. presidente, o qae fez o nobre ministro em relaçio 
ao jary t £atregno-lbe o jnlgameoto de todos os de- 
liotos inatiançAveis. o jolgamento de todos os crimes nne 
pertencí&o a jorisdiçõcis especiaes, e o jolgamento doe 
delictos de imprensa E* nisto qoe se ret^ume a cooces- 
slo so liber(«lÍAmo; mas em troca o nobre miniitro ar-« 
rança do jary o julgamento de todos os delictos afian- 
çáveis qne vÍo para o sea tribonal correccional. 

( ba diversos apartes») 

Oavi com toda a attençio ao nobre ministro da jas« 
tiça^ só três vezes o interrompi nobre matvria consti- 
taoionaly para lhe explicar o mea pensamento. Sem 
oomparar-me oom S. Èx., aappooho qoe honro o go- 
verno, honro a oamara e honro- me a mim mesmo, pe- 
dindo a mesma liberdade de tribaoa 

Sr. pretidente, qoe inonmeras reflexSef poderia das* 
afiar esta distincçio , se nma analyse minnoioaa como 
parasse o jary do nobre ministro so »eo tribonal car- 
recciooalt Farei uma ló: o jary julga os crimes in* 
afiançáveis, o tribaoal correccional os avançáveis; mas 
a fiança slargoa-se para os domidiarioa, ficando a 
mesma paia os não domiciliários. Nas bases a fiança 
determina a competência, absurdo que dá o seguinte 
resultado : crimes da mesaia importaocia e valor, ori- 
mes da mesma natnreisa, e que sfto puoidos com a mea- 
ma pena, julgados, uns por nm mQHdo« outros por modo 
diverso, uns pelo iury, outros pelo tri banal correc- 
cional. £' isto io^co e aoeitavel? Como explicar se- 
melhaote anomalia t 

O Sa MnfisTEo da Josti^a : — K2o é a mesma base 
das comp ^teocias. 

O Sa. José Bonifácio : — EntSo j& as bases nSo 
tomfto bem daro o projecto. (Risaias.) Preoisio de 
commentarioB ? , 

Tribunal correccional : oomp($e-8e de dona verea- 
dorea sorteados, de trei juraios sorteados e do juiz 
maoicipíd ; o juiz de direito homologa a sentença NSo 
f ei como quaUfioar semelhante tribunal, nem explicar 
o que neUe faz o juiz maoicipal; é am tribunal com- 
pletamente hybrido; nfto lhe descobre a natureza. 

Maa para q «e possamos avaliar as garsntias que 
oCTerece o jultcamento pelo tribunal oorreodonai que 
o nobre ministro formou, é necessário qae S. £x. de- 
clare que papel representa nesse tribonal o juiz mu- 
nidpal [ixpotadosi, podendo ser um elemento predo- 
minante nas decisões. 

O Sa. MnisTao >a Justiça :— Prei ida. 

O Sa. José BmciFACio t^Exercerá aa mesmas a !ri- 
1miç5ea que no jury actual compete ae juiz de direito! 
Como é qne pieeide? 



O ãá. lliAtAfào *▲ Jus^íÇi : ^ O Juii ^ dbtito é 
quem homologa. 

O Sb. JosA BomTAcio: — Por esse direito de homo- 
logsr o juiz de direito tem a facol<}al6 de não aceitar 
a decislo de altera-la oa modifica-la t Por este modo 
quem julgará? NSo é por certo o tribunal correccional l 

NSo proclame, pois, o- nobre mi oistro o liberaliemo da 
sua reforma ; nSo a encare por esf e lado ; seja franco. 
E nesto caso, como liberal sincero, jft que esta bandeira 
ó atirad* aos ventos da fortuna, devo protestar, em 
nome do jnry do men paiz, contra o esbolbó com qoe 
o ameaça o nobre ministro* (Apoiados da oppoêição,) 
A reforma é bandeira de partido, fsço o protesto ool- 
locado no terreno qoe lhe pertence 

A camará vai ver oom que habilidade, c^ m que cui- 
dado o nobre ministro escolheu todas as bases da sua 
refnrma. A chave do grande edifício está nas duaa 
idéas^a inoompatibilidsda da magistratura e o direito 
de nomear nagistrados d'entreos advogados qne têm 
quatro annps de pratica , e desembargadores d^ntze 
os advoga los que têm doze. 

Qua) ó o estado da legislação do paiz relativamente 
á escolha dos magistrados^ Os juizes de direito — que 
garantias têm hoje? Qual ó o principio que preside ia 
nomeações feitas pelo govertc Hoje o desembargador 
é escolhido em uma lista limitada por lei : o mered- 
meoto e a antiguidade se combmSo. 

Mas o que faz o nobre ministro ? Alarga o drcnlo 
das competências. De nm lado offereoe caminho largo 
ás aspirações do exerdto de pretendentes ; por outro 
lado suspende a espada da ameaça, a aentença da con- 
demnsçáo. Até hoje o nobie mínintro da justiça nSo 
podia escolher desembargadores sesSo d*entre os ioizes 
de direito : nm numero determinado devia limitar a 
aua escolha. Agora, se passar o projecto do ncbre mi- 
nistro, p dt^rSo ser nomeados magistrados os advoga- 
dos que tenbSo am certo tempo de exercício na sua 
profíssio. O mesmo se dá a respeito do juiz municipal; 
o tirodnio desappareceu. 

Sr. presidente, nSo sei ser liberal calcando aos péa 
aquillo que me parece ja»to e razoável ; ha flagrante 
ii^ustiça para com o juiz de direito, aquelle qae tem o 
orneio de julgar, que gastou a sua vida nesse trabalho, 
por sua aatureza especial, qae distribuindo justiça des- 
pendeu os seus esforços, que se acostumou ao cargo 
que exerce. Estabelecido o principio da sntigoidade e 
o de merecimento, o governo o falsificada súbito; nul- 
lifica a anterior oombinaçSo do legislador. O advo- 
gado notável pôde ser escolhido, i&aa o jdz de direito 
nSo, se nSo entar nalisU dos quinze. (Quanta injus- 
tiça! quanta inoongrneadall 

£u sei avaliar a espécie de df Idto oom qua o nobre 
ministro pousou saaa vistas sobre esta base; a oncçio 
com que nos recordou as palavras celebres que o capti- 
várão A innovaçáo é importante. Com ella o poder 
executivo jpõe um pó nas relacõds e outro na msgistra- 
tura de primeira instanda : dá com mus largueza fía- 
caes psra o seu tribunal oorreodonai, e crêa desem- 
bargadores á vontade. 

Que feliddade esss escolha sem condições definidas, 
e cnjo merecimento ó aquilatado pelo próprio governo t 

Restava, Sr. preddente, essa grande bandeira, esse 
grande estandarte que S. Ex. veio desenrolar nesta 
casa, talvez em oocasíSo inopportuna (Ápotados, i Ainda 
mesmo quando a idéa daa incompatibilidades fosse, 
oomo eu reputo, necessária e josta, cumpria que, ao 
passo que cortava -ae ao magistrado todas as ambiç6ea 
de gloria parlamentar, outras medidaa deaenvolvessem 
e completassem * idéa. 

Parada justo qae a dieposiçSo viesse acompanhada 
de outras que lhes concedessem vantagens. O pensa- 
mento é incompleto e defectivo. 

O Sa. BAaaosA db Almeioa: — Mesmo em relaçSo 
ae parlamento. 

O Sa. Josá BoMiFAoio : — O projecto de nobre minis- 
tro sempre esquece o passado : parece que a legiala- 
çio nSo deve guardar a necessária harmonia. O nobre 
ministro deixa aubabtír o que existe, a orda manevo 
aystema pelo sen methodo ae opçSo. Kio ba oaatala 
em innovar. 

(Ha o^ant opartes,)* 
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Sr. presidente, rejamos o ^ande valor da inoom- 
patíbilidade estabelecida nas ba^es do nobre pini&tro 
da jastiça. 

Um mtglstrado pólo ser votado, o voto que recebe* . 
ndj ó QuUo; iica elle com o direito de escolha entre o 
lagar qae occupa - o do juiz de direito e o de repre- 
seuiante áà nsçSo. — Eia qae apparece o grande mérito 
da disposição final do nobre miulfctro : os sens juizes 
incompatíveis suo os juizes mais compatíveis deste 
mundo. {Apoiados e rúadas.) Eu vou demonstra-lo. 

O juii: incompatível escol be o cargo de representante 
da naçuo. Durante a legislatura advoga..-, advcga.... 
advoga.... torna> se notâvCl (apoiadcs,; no iim de alffuns 
«nnc3 o governo do pai z pôde esoolhò lo para des- 
cmbargfidor da reiaçao. Eis abi em que d& a incompa- 
tíbibdi^da doa jnizce de direito, babilita- os para serem 
d»»'»embargadore8; desembargadores deatre os notáveis, 
[ÀPoiaJoi e risadas.) 

Sr. presidente, a incomoatibilidsde creada poi S. Ex. 
flestrôe a omulaçSo, augmenta as dependências, nalli- 
iica OBaoce»fo?, organt^a sem o quftrer nm verdadeiro 
fy« tenra de permutas. O governo pôde dizer : vôb, ma* 
gietradcs, não podeis ser votados, não podeis ser ao 
mesmo tempo jnizes e represeotantes da naç2o ; mas, 
ii' incompativeis tcmporariamento para a magistratura, 
nm voto qne derdes voa restituirá ao voseo Ingar. Â 
permota pôde ir maia longe; o Individoo que se torna 
laoompativel para a msgistratura ficará compatível 
pêra os lugares da admloistraçio que desejar. 

O actual systema, alargado em sua bn8e,ó preferivel 
ao projecto , porque abrange todos os motivos qne de- 
termioão a s<jparaçSo das funcções; porque diminae a 
Inta das competências ; porque, nallificando o voto, 
cercêa os intentos da ambição. 

O magíf trado, ain^a que seja votado, nSo pôde lacrar 
esses votos ; com a incompatibilidade bbsolnta tião pôde 
vir ao parlamento servir- se da votação obtida para 
ajadar com ella os governos que o favoreção, quando 
capaz disso. 

iSr. presidente, o nobre ministro da jastiça disse- 
noB tambom, enunciando as id(^as do seu projecto a 
rt^Bpõito do casamento civil, que não é uma instituição 
gfral do Estado, que refere -se ás pessoas de diversa 
iclcifio. 

Não coTOprehendi bem o pensamento do nobre mi- 
nistro, não o quero comb&ter; mas íovmnlarei per« 
gnntan poâtivas a respeito desse projecto, que teremos 
occaeião de ver depois. 

O projecto do nobre m*nI'tro sobre o casamento 
dvil separa este do cassmsnto religioso t 

O i^n. Ministro nA. Ju&Tiça : — Separa para es in« 
ividaoe do diver&a religião. 

O Sr. José Bomi acio : — E, verificado o casamento 
oivil, este produz lego os effeitos oivia independente do 
casamento religioso 1 

O Sa. MiisisTRO DA. Justiça. : — De certo, entro as 
pessoas de diversa religião. 

O Sr. José Bokifacio : — Tornemos claro o pensa* 
menti: quando orna das partes ô catliolica, e venKca-ee 
o oasameoto civil, este produz os seos efifeitos indepen- 
dei, te do casamento leligioso ? 

O Sr. Miniitro i>a Justiça:— .Sim, senhor. 

O Sr. Josk Bonifácio : — £ não è dissolavel para a 
parte cathoJica? 

O Sa. MiNfSTao da Justiça : — Nao, fenhor. 

O Sr José BoffiPACio: — O qne disp .i o projecto de 
V. Ex. a rcbpcito dos ceaamentos evangélicos? 

O Sa. Ministro d\ Justiça : -Já temos regulamento. 

O Sa José Bonifácio : ^ Pergnnto se o projecto de 
V. £x. considera a competência doa tribanaes em re- 
ferencia aos casamentos evangélicos? 

O Sa. MinisTno da Justiça : — A respeito destes já 
ha lei. 

O Sn. José BornPACfo : — Quero saber si o projecto 
de V. £x. uAÒa mocUíica neate ponto? 

O Sa. Ministro da Justiça : —Não, srnhor, 

O Sr. José BoniFAcio :— Deixa tadQOQ mesmo estado? 



O projocto presta-ae a mnitas rciejEttes; mas para 
serem extensamente desenvolvidas é preciso considera- 
lo em referencia ás caasaaenwtivos qne o determinarão 
estuda-lo em cada nma de soat disposições, que^ 
aliás, não podemos conhecer. 

Immeosas fEo as rehçOes qve prendem-se á nova 
doutrina legal. Além dos intereiseo da emigrsção ha 
ontros em jogo, de vaato alcance, aa« devem aor pesa- 
dos para decidir-se esta importantíssima qnestão. 

Mio posso, porém, deixar de pedb a« nobre mini»tro 
da justiça alguma declaraçãe em referenoia ai sen 
projecto de organisação do miniaterie publioo: S. Ex. 
disie organisar o ministério pablioo de modo á dar maia 
liberdade á acção pablioa, e a garaetir interesses sagra- 
dos da sociedade. Sio proposições fijas. 

O Sn. Ministro da JucTiça :— O aobrs deputado não 
me comprchenden ; se quer en me fxpUoo. 

O Sa. Jo&É BoNu Acio ; ^fois 9fo» 

O Sr. Ministro da Justiça :-»S« o qne disse fui o 
segninte : qne o projecto que ooAStiloe o ministério 
pnblico tinha em vista dons motivoa : 1», alargar a 
acção pablioa ; 2», conferir uma defeea ríBcial oa pu^ 
blica a todos os interesses sagrados a qme a sociedade 
deve prover aos intoressea da mnliíer viuva, do or- 
phio, dos estabeledmentos ^os e ovtros qne até hoje 
n&o são oomprehendidos nas foBceSas do ministério 
pnblico. {Apoiados,) 

O Sa. JoiÉ Bo.MFAcio : — > Sr. presidente, a explica* 
ção do nobre ministro me convence qne en não devo 
disco tit também o qne se refere á orsanieação do mi- 
nistério pnbiioo, porque o qne resta saber é como o 
nobre ministro protege cada nm desses interesses ; 
aqnillo qne pôde ser mnito para o nobre ministro, pócle 
ser ponc3 para qualquer de nôs ; no modo é qne está 
tudo. (Apoiados) 

Uha Yoz:^EatSo paia qne discntío t reforma jndi- 
ciaria? 

O Sr. José Bonifácio: — Discnti o projecto da refor- 
ma judiciaria porqne apresentou o nobre ministro as 
snas bases. 

O Sa. GoDor :^E ó pelas bases qne se deita abaixo a 
edifício. 

O Sa. José Bonifácio : —Sr. presidente, o nobre mi- 
nistro da johtiça, finalmente, attribnio-me intenções 
que faço jnstiç* de acreditar S Ex. pensa qne eu 
pio teníio, ereferindo-se ao grande trinmpho, á victoria 
immensa, ao estrondoso feito de atmas de Urognayana, 
vio em mim nm tangninario, qne desejava se proce- 
desse em frente dos muros daqnella povoação, como 
Napoleão procedeu eom os prisioneiros em Jaffa, como 
em Roma se procedia com os escravos. 

O nobre ministro offerecen-nos o exemplo de Car- 
ies XII perdoando a sens prisioneiros, e lembrou u 
apostrophe qne dirígio Thiers contra o acto do grande 
imperador ; mas e*quecen-ee de mottrar-nos na his- 
toria de Carlos XII capitulação alguma qne se asse- 
melhe á capitulação de Umgnayana {apoiados da op* 
pcs^rào), perdoou a prisioneiros que se renderão em 
condições diversas. Nem perdão haveria se os factos 
se passassem ooao entre nôs. A capitulação é um con- 
vénio de gnerra cujas condições são sagradas. 

Umsnayana, disse o nobre ministro da jastiça, foi 
nma viotoria da civilisaçlo, foi nma victoria doa prie- 
cipios que regem a guerra moderna. Se o tobm mi- 
nie^tro considera comente victoria o não ter-ae der- 
ramado sangue, eu lhe direi qoe entre os pri o cipios 
da civilisação e da gnerra moderna está antei de tudo 
— poapando os homens—salvar a honra das nações. 
(Apoiados da opposição.) 

(ffa vários apartís.) 

O qne eu queria, Sr. presidente, era qua ^não se 
parlamenteasse aias e dias em f rente ae uma praça cheia 
de soldados, para depois chegar-se a nma ospitolsçãe 
como aquella; o qne eu quena era qne uão se propu- 
zeseem oondiçòes para depois abandona-las {apoiados); 
o que eu queria eia que não houvessem tantas intí- 
maçõjs quantos fossam os generaes, intímaçõds par* 
ciae»; iniimaçõss ooUtotivis^e até iatíxnasOes de ter* 
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riiorio «itranho ! O qoa •« qneHik •» que no t«nltorIo 
4o moo paix nio se rasgftaae nm trtigo «xpresio d% 
tratado [ãpoíaio» ia oppotiçio} ; o qao êa qatri» oní 
one o exercito» abrindo os bnçoi para reoeber os ven<^ 
ddoí» nodette dister: *é noasa vonUde perdoar-Tos; 
nlo podeis exigi-lo {apoi^Uot Ha appôtiçào) ; o qoe ea 
queria, em uma palavra (tenho vergonha ao dizô-lo), 
em qoe M levantaste bem alto a dignidade do meu pais 
e a nonim da minha banddra. (Apoiados da oppostção.) 

O Sa, Sovzk ChMvuMa: — Levanton-se. 

O Sa< GoaoT: — Pan baixo. (Risaioê.) 

O Sa. José BomFAcio : — Sr. presidente, o oansaço 
me toma em oaminho, e eu nSo quero aborreoer o no- 
bre ministro 

O Sa. MiNisrao »\ Justiça : —Pelo contrario. 

O Sa. José BomrACio: — .... nem a meus ooUegas. 
(iVao apoiados,) 

Voa terminar oomo S, lEx» terminon. O nobre mi- 
nistro se engana: o«» SatQrnospolitioossSo mais velhos 
do que S. £x. pensa ; como o Satarno da m^thologia, 
devorfto a prole, porque reoeião que ella se aposse do 
poder. A camará sobe e ooxnpiehende o seu dever ; na 
luta entre o executivo e o elemento parlamentar zelará 
as prerogativasoouitituoionaes» que largos annos nio - 
poderio alada de todo aniquilar (apoiados da opposiçào); 
nam o respeito pelos talentos dio nobre ministro, nem 
os votos de adauraçio que provoeoo soa eloquência» 
nem os applausos qoe o aoompanhàrio, impediráõ, no 
dia do grande juiso» o voto de oondemnaçio a uma po« . 
litioa que se não defina. ^ Muito bsm da opposiçào,) 

A causara, sem duvida, Sr. preridente, aceitarA o 
desafio que o nobre ministro da justiça lhe diriffio : se 
o nobre ministro trium^/har, tanto melhor para §. Ex.; 
se oahir vingará um grande a nobre principio, pode- 
remos, invocAudo a autoridade de S. Kx», saudar o co- 
meço da regeneraçio do syitema parlamentar, (ilpota- 
dos da opposiçõo,) 

Se o nobre ministro vencer, dava ter medo do triom- 
phoy o msr ae enfurece e rebenta espumante ; íoi o 
nobre ministro que 'o disss 1 

Nadador ooaado, sem temor das ondas, o ministério 
atravessará a oorrente, mas as espumas que teme o 
salpiquem nos dias da derrota, serio, no dia da vic- 
toria, a sua única, a soa grande ooiôa de gloria. 

Vetas :^ Moito bem ; muito bem. 

(O orador 4 compnmsntado poi* imUtos Srs, dtputados») 

O Sr. FemuK (minisira dm gturra.-^AtUnção ; «í- 
Uaeioi :*Su nio difteimolo,Sr. preeidente, oembúsço 
em que actualmente me acho ao tomar a palavra, de- 
pois de dous dbcnrsos, fruotos do génio em toda a 
sua pujança e Icuçaniat E que effeito assim poda pro- 
dmdr o trabalho de um espirito }á gasto, fatigado 
(filo apoiados) e ralado de dôr por ser testemuaha do 
espactaeolo que prese n ciamos, vendo, sem ratio plan- 
úiÃ, amigos de bontem inteiramente sepaasdos, e ao 
praprio abandonado por meus intimes amigos no mo- 
mento em que delles podia precisar, nio obstante ter- 
Ihes sempre prestaio todo o ooaonrto de minhas 
fsouldades, aeompanhado de uma sincera dedioa- 
çio 1 U... 

Forçoeo me é, poiém,8r. presidente, que, oomo mi- 
nistro a oomo partioolar, ma empenhe nesta disoustio» 
Como partioolar, para agradecer aos nobres deputados 
que ternário a palavra antes de mim ^ maneira be- 
nifpa eom qoa ma tratárto ; como ministro, psra dar 
explicações e informa^ que se me pedirio, e ainda 
mais, oomo ministro, Sr. presidente, paia vindicar a 
gloria do exeroila eadignidada dopais, doqoa saqoia 
escarnecer, (apoiados; não apoiados,) 

Para o fazer, saahorea, nio demando ootra cousa mais 
doqoe denMOsadvarsarioa tderanoiaedameoaami'» 
gos benevolência. 

Oisse-se, oo dao-aa a entender, que a defeaa da fron- 
teira daMies8ea foi quasi abandonada; inshtòoo-sa 
^sesmo qoa o ddagado do governo tinha sido, ou ne<- 
gligeote, ou incapas de «Ungir a provinda de S. Padro 
doBul na épooa de uma invasio. 

Eu entendo, senhores, que entre os homens politi- 
aos, entre os homens que se substituem na aftminis« 

TOMO tu 



traçlo dava hsvar.iampra soUdariedada t a snpposto aoa 
que foito aocusados nesta tribuna nio deva grsçss, e, 
ao contrario, tenha qneixua formular, corre •me> com* 
tudo, por amor da jostiçs, por amor do principio qae 
acaba oÍb prodUmar, o dever de defendê-los. Quer o go- 
verno geral, quer o governo provinuisl, fez todo quan- 
to em seu poder cabia para evitar a invasio da pro« 
vincia do Rio-Grsnde do Sol pela fronteira de Missões. 

O nobre deputado pela provinoia de S. Paulo, que 
neste momento vejo a minha esquerda, M. iojusto de 
certo , porque nos documentos distribuidos aqui e na 
outra camará elle veria cabalmente demonstrada a 
verdade de que nio houve negligencia da parte do de- 
legado do governo, e menos & psrte do governo geral. 

Que nio houve essa negligencia o nobre deputado 
vd-io-hia, se qoiz^ísse attooder ás próprias palavras a 
que elle parece referir- se, mas que dizem o contrario 
do que amrmou. 

Em 17 de Fevereiro dizia o presidente do Rio-Granda 
do Sol ao ministério da guerra : 

< Os corpos da guarda nanional do eommmdo^supsrior 
ds Quat ahy $ Misiòss, qut formão a divisão, sstão todos 
rtunidosy orgonisados t acampados nos pontos estratsgi^ 
cos qus parecirão contenuníes, faltando um só^ já bsm 
adianíadOf para isso, A maior parts do armamêoio s mu- 
niçòss qus tiM sido rsmsUidos já haoia chsgado, s já Aa- 
«Mi «tdo distrtbuido aos corpos, > 

Em 5 de Março disia iguabnanta : 

€ Recibi hontsm commmieaçòu officiast eom data d$ 
20 do msi passado da frantsua ds Quaráky. 

« Nsnkama mvidads havia alU occorrido. O coÕMian- 
danu da<pisUa frontsira s da U dioisão eomsminica'ms 
noticias qus tsos ds prêtsndsrsm as forças paraguayas 
tnvadir o território brax*hiro per S, Borja^ mas dá pou- 
ca importaneia a suas noticias, por considsrar^ss com 
forças suffieieatss para rsthaça^las, 

« Essas noticias, a qus ss rsfsrt o commandantê da 
frontsira, são tUratadas, 

€ Tsnha noticias postpriofss, transmittidas ds Monte* 
9Ídio pslo Sr, contsíhstro Parainhos^ quê, longs ds confir» 
morim estss intsntos ds invasão, pelo conírario, dizsm di- 
minuir as probabilidades, > 

O referido presidente ainda am 18 do mesmo maz da 
Mar^ aflirmava o seguinte : 

« leltoo as rsmessas ds fardamsiUo para as forças de 
S, Borfa s (^uarahy, Prstsndo formar am deposito de mu* 
niçbss ds guerra em Alegrete, Logo entra o inverno ^ e as 
rsmessas ficão mnito difficsts, s por isso entendo qus desde 
«d devo tratar de aoeumular miuniçòes de guerra perto da 
fronteira, que naturalmente será a base das operaçbes. £* 
preciso providsnciar sobre a r^moçOo da pagadoria mi-" 
litar de Bagé para «m ponto mais proa^imo á fronteira 
de S, Borja. Boje não ha mais razão para eetar a paga^ 
doriaemBagé, 

€ ás forças accumuiao»se sobrs a fronteira d$ S, Borja 
e Quarahy, e aalfandega de Uruguayana não tem recursos 
para tati*fater todos os pagamentos Por outro lado fre* 
quentes remessas de dinheiro para pontoe tão longinquot 
i muito penoso e perigoso, > 

Em outra ocoasíio offitíava alie ao commandanta da 
1* divisio, a da respectiva fronteira, dizendo (oflSoiode 
16 de Abril): 

« Pr«einMi-ins dê Montevideo que péds ser o plana dos 
Paraguayos atacar a cidade de Comentes eom eu forças 
qus têm sm Bumaitá, e alocer-fiot nas nessas frontsiras 
com at forças que tém em Itapúa, 

< Não julgo provável que tontsm a tsmtridaàe de pas^ 
sor o Uruguay para atacar^nos por esoa fronteira; eum" 
pte, porim, qu» V. S, esteja prevenido, e que concentre as 
/orças da sua divisão no ponto estratsgico que julgar 
mais aproprieido para repetlir qualqusr tnvaèUo, tsndo 
muito em attsn^ esta picada quê eenstê no alto Uru* 
guay, e por onde elles peidem querer tentar algum movi* 
mento de sorpresa, 

€ Cumpre sobretudo ter muito bons hombeiroa qoa 
espiam os movimentos das forçaa inlssigas, a para assa 
fim antoriro V. S. a faser as despesas secretas que fo- 
rem precises. 

s B* provável que, em vet dê atacarem^nõs por Hta 
fronteira, o (pte seria uma temeridade para etleSf porque 

13 
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ficàróH fôm o rio Uruguõy peia utêgueifãã • fom « $uà 
retirade^ dtffieil, dêtçàopOaprovinch de CòrHef^tet a pro* 
curar ptusar o Uruguay acima do Sáltò, onde UUvei coft- 

I oppof « 
àodtvem 
a-la uO' 
I Uapúa* 
entendo 
aa nett$ 
A armas, 
Mum 6Ma 
acbSo a 

rdeno ao 
orças da 
[pMrdará 
goame- 

S6a;maa 
6 S. Ga» 
btíel bft algama xnnniçílo. 

< EtU em marcha para ef ia fronteira o 1« batalhão 
Aq volantaríoS) e Inwteníonta farei também marchar o 
&<* batalhlo. » 

Em ostro offido de 27 dê Abril dizia ainda o mesmo 
prèaidente «esse commandante: 

< Nas SQfl» oártss de 16 e 19 faz Y. Ex. Jndioiosas 
eonsiderações sobre os merlmentos das forças para- 
gaayfts, e pergúnta-me le, no Oaso de aoommettêrettl-* 
iio« pela fronteira de Misaõss, se deve deixa-los passar 
o Umgoay oa impedir-lhes a passagem. 

< Âesta faoralá V. Ex.devd de ter recebido a minbâ 
commnnicaçSo de 15 do corrente, em qne lhe noticiat;» 
as informações qne me forlo trantmittidas de Mon- 
tevideo. 

< J& v@. pois, qne o general qne commanda onosso 
exercito allt estacionado deve de estar a par dos acon- 
tecimentos qne sa prepario, e qne necessariamente hi 
de operar. 

€ ÂB forças do sen conunando e as da S> divisão de- 
veria de operar por conseqncnoia de comUnaçIo, e se* 
gundo nm plano assentado, ealvo emergendas impor- 
tantes em qne devemos fazer o qoe nos parecer melhor 
naoooaeiao. 

«Ignorando eâ por ora qnaesas disposições do nosso 
exercito, nio posso ir al4m das rscopmendaç5«s qne 
fiz no mendonado officio do 15, e qne agora rmtero. 

« Defmitr a fronteira $ o nofsc território, impedir a 
pasêogim de forçae inimigat, é o qu$ dwemoe fazêr, 

€ Ha duae kypoikeeee» 

« On os ParsgnayoSy oomo dizem de MontOvldéo, 
pretendeni atacar a GonfederaçSo Argentina com as 
forças que têm em Hnmait&, e a nossa fronteira com as • 
quê tim em Itapúa^ ou apenas prêíendempassar pOr Corriè»' 
tes para vir atacar-nos com todas as suas forças reunidas, 

€ Quer em uma^ quer em ouira hypoihesM, o nosso fúoer- 
cito^ a^^viliadú por forras que Mitre possarevnir, não ha 
de ficar tnactiw» em Montepidéo, podendo eer as fnfantà^ 
r/at transportadas nos vapores da esquaitapara deeem» 
hafcíkem no ponto mais adequado. 

< Na primeira hypothese, as forras que eVe^ podem tér 
ep% Itnpia n<io ilenem (ie íiiHpirar ncsteceio algum; V, tx^ 
fifpe fi". derrota-los peta forma como julfjar xr mais st» 
fjuro e acc-kiio. E, se entender que pode passar o VruQUQy 
rom a nua úininiia para meUior aniqu/la'lo\, píi.v<#, «;)o- 
ijia^os em dibatitlaila^ que niíigtn^m lhe lerarà istoawcU, 
Pf .ra d su<i rfcoi^iecida pertrta apaltar se pôde dar isifí 
j-^':so audaz com Ueudmte prolmhilidade Ji* ecoito felis, 
Seria um bello prifk:tpio dê resposta ás mtolenrias e 
harbaríd2dês que ettes iHMdaloã lém praticado em HatO" 

c Na segnnda bjpotbese, i»to é, de pretenderem 
ellcÂ passar apenas por Corrientes psra virem cora 
todo o oxerdio, que y* ^x* avaiia em 30,000 homens, 
a eccommetter-nos nessa fronteira, não posso admittir 
qoe ftçio isso tão a iião e BaWo. O no&so exercito ha 
ae ir-lhes ao eaoalç.i* e antão a dj visão do saa com- 
mando ha de operar de combinsç&o, compriodo impe- 
dir-lhes a pnssagem, até chegar o nosso exerdto, qne 
Lio ha de fazer- se erperar. > 



. Aptr dlito^ o referido presldêftto tlnhA a AfflnAaçfto^ 
da parte do mesiao commandante da fronteiraj» on do 
commandan^ da 1« iivislh», em offldoi de 22 a 2tf i$ 
Abril a de lo de Maio, de qne todo estava bea dis- 
posto ; qne o inimigo seria escarmentado por ama op« 
posição franca pelo valor dos nossos sòldadoa. S" de 
ver esses oiHdos , em^ qne asdm se exprimia o dDto 
commandante : 

« Vou marchar paita a fromtêira de (/im^iKiyaaa , e#^ 
iarei am ponto donde possa attenier a «ma o« outra 
fronteira,,,. 

« Teremos o prazer de receber oe visitantes , como 
é devido á* boas tntençòes com ' que vêm ^ isto é , se 
não puderem ser repellidos , segundo tenho dedaraéo 
a . Y, Eo), Se 'não fór possível evitar o único nuU da 
paeeagem nas povoaçòes dê S» Borja e líaqui , 4 uma 
fortuna tê-los deste lado do Uruguay , como tantas 
vezes tenho declarado,.*, 

« Ou deste lado, ou além do Vruguaey, «39 quito mate 
doque a\^ dixistlo com o eêu pessoal reunido, para per* 
eerguir esses 14,000 salteadores, 

« r, Kw. nfto receie pela fronteira ^ § menos pelos 
fi»ssos soldados possuidos de enthttsiasmo, 

c Esta divisão está com mais de 8,000 tiomens, r, bem 
armados f são bastante para repeltir a 16,000 Paraguaios 
de noesa fronteira^ onde a divisõo seria elevada conside- 
ravelmente dê um dia para outro* » 

Assim B0Í8, Sr. presidente, fica evidente qne dâ 
parte do delegado do governo, da parte do governo 
geral, todas aa medidas forSo tomadas, como entio 
podia dar-se ; não houve da parte deste o menor des- 
onido, a menor negligencia, cabendo a parte inteira- 
mente estratégica, a parto militar, a qnem competia. 

O Sa. Sjlv4 Pereira: — Tem razão; só * provinda 
de Mato-Grolso é qne foi despreaada ! 

O Sa. MnosTao aa GimaA. : —Não id iB foi despre- 
zada.... Mas isto é questão toda differente. 

Disse o honrado depntado pela provinda de S. Panlo 
qne en tinha condemnado inteiramente o plano estra- 
tégico das nossas forças qne compnnbSío a 1* divisão. 
Greio qne o nobre deputado não póle anstentar eata 
ana propodção; ea não oondemnei, nem podia coii- 
demaar ; o piano da foaça em defensiva, dado uma in- 
vasão, seria sempre obstar o passo, retalhar, se era 
posdvel, a f(nça inimiga, procorar sempre on pela te- 
tagnarda on em frente, oomo insinnão os taotiocs, oo- 
loca-la em uma posição qne não padesse nnnea obter 
nem viveroa nem deaoaaao, e aproveitar o momento 
favorável para que pndesse, on pardal on integral- 
mente, dar nm oombatOé Para este fim a cavallaná li- 
geira é a arma a mais própria. Mão era diffidl a mis* 
são; porquanto, como é sabido, as forças invaaoras têm 
neosseidade de tudo no paia qoe não oonheoem* e,pra^ 
pordonalmente, devem ser mnito saperíoies ãs qne ae 
acbio na defendva. 

Este plano en não podia condemnar, e nem o podia 
fazer, porque, Sr. presidente, en via qne é facto no- 
toriamente certo, se a noeaa força asdm procedesse, a 
colnmna paragninra talvez não pastasse do Passo de 
Santa Maria, do Ibioaby-Grande. 

Sahindo deste ponto, passarei a oatro com one o 
nobre deputado procnrou amesqninhar, e, como disse, 
rMicalarisar o fasto do rendimento da Urogusyana; 
e tanto isto ó de admirar, quanto dle hoje oiasè que 
a digoidade do Brazil foi Baofifioadal Mas vejamos 
primeiramente a oonvoniencia de assim tratar -se o 
D osso exercito. 

Se o nobre deputado, em depar ao ministério, qniz 
laáçar este odioso, este ridioalo, oão reparou por certo 
qne o ridicmlo e oai<;8 j revertem Dão coitra o ministé- 
rio, maé oontra a psrte do exerdio qaa suktentoa o 
sitio passando pelas peoaa aa mais afflieiivas, por todos 
os transes imagiaareie, privado dareeUrsoe.*». 

(Dlo-te diverscs apirtes; O Sr, presidente reclama a/- 
tençào,) 

Não desejaria que os nobres deputados se limitassem 
á afiirmativa, que só tem por garante a su» palavra; 
de>«)jaria que apresentassem d^^mentos; Dãn se ba- 
ralêa nem a dignidade do individuo, nem a honra alhda 
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(flo fflodo por qod ot noVrfii deptiUdos querem laser* 
{ÁpQiaioít.) Filia -ae «qpi aa «hP^bímo d« ffanacal Pau* 
poro o em outras eoaaaa aêmelhaotea; maa 4onde vem 
ia(o t £* iatairamamU ioaxaeto tado qoa&to neste ponto 
aa dia e acabo d» onvifé 

Maa, ao paeao que oa Bobraa deputados Maim se af * 
prisam, ao paaao que baratalio a ailoria do noaso 
axeroito, neasa ponto» oa alliadoa oonsidaito de ontio 
nodo o triompao do randinanto da UrognayaBa» e 
com alias a ioipreaaa onropéa ••• 

' Uma Tait— ManoaogtaaiAl IfKrt» qoa dansaaie 
fkoto o nome de f ai^» 

O Sr. MoniTRa nà GNwaâ : -^ Qnaadot OadeT 

A amu Voi: .-Bb uma pefi oflfclaL 

O Sa. MtiusTEo DA GcsaAA : — Aprefeota o nobre de- 
putado essa peça oQicial, O general líitra disse qna 
esse feito foi uma grande notória, qna gcandca vanta- 
gens dello resoltánlo. 

. A primeira, por oerto, foi privar o inimigo do uma 
de snas colaumas, a seganda abafar, Inntilisar a cons- 
plraçio qae minava a I^pnblloa Orieotfll, soas proxi- 
. midades e nossas fronteiras. Dado qna por qnalqner 
amercenoia falhasse o ataqne ou o aitio, o partido 
blanoo aa renniria ncceasaríamente, oiKanisana snaa 
íorçaa, invadiria nossas fronteiras, e oocaparia inhdli- 
▼almeate a provinda do Rio- Grande do Sol, porqne, 
.aanhores, oomo sabeis, a opinilo roanltante de una 
victoria on da perda de am oombate êqoivale a nm 
mnde numero de soldados, om accrescimo de forçaa 
da parte do inimigo. Isto é evidente, a o resultado se- 
ria, pelo menoa, retardar nossas opermçuas. O rendi - 
.mento da Umgnayana, por outro lado, trouxe em nosso 
favor a opÍni2o : eatenoia-se qae não era poasivel ob- 
ter tal rendimento, eoaaoldadoa iniaigoa morreríão 
maa nio sa entrecarUo, porque nio tinhio ree^bido 
ordem ; acreditava-se que erão aaperiorea aoa noaaea. 
Iba aata a optniip geral, a é preciso notar que esta 
% opinião tinba maia ou manoe inoatido reoeioa, aa aio 
desanimo, no eapirito de anitos.... 

Em terceiro logar, Sr. presidente, nSo perdemos um 
loldado ; e isto, poroerto, no começo de mna suerra, é 
de uma crande vantagem ; e por demais babiUtoo-noa 
para proaegnir imma£íetameute am noaaa aaroba parm 
outioa lugarea, para outao oaapo. v 

Maa se diiae: - que gluria I— A isto respondo : por- 
que hnnve o rendimento da Urogu^yann? Foi por moto- 
próprio do inimigo, do inimigo que tinha atravessado 
differentes passos, dlfferentas rios ; inimigo que tinba 
pelejado oom valor em Bntoby, one tinba entrâdo sem 
obstáculo algum e ae tinha forti&^do na Urogusyanat 
Poroerto nio : foi pela attitoda daa nosaaa forçaa o aaa 



Xstavio Camintoa» ae diase ; a eata circnmataneia • 
qaem é devida ? Aoe sitiantea. 

£etavlo nti» ; a esta misarift i qnem é devida t Por 
certo aaa sitiantes. 

Sitavio desarmadoa ae diaae ; desaraadoa oonu> ! 
Eitavio armados^ se nio oom arsaamento novo, oom o 
armamento neoeesarioj qna em gend nsio aa tropaa 
djMse pdz. 

Usa Voz : • Mal>aniiadoa. 

O ba. HiiiTSTao da GtrakaA : — >Mal armados e exte* 
nnadoa de força : ouvi isto afiSramr-se; í&as a qném é 
devlte asta eztennaçiot Creio que ninguém deixará 
de ooBvir qaa ao axanilo a 4 annada qna eallveiiono 
aitio da Urugnayaoa. Upoioiai^ 

Affirma-aa qna o ininigo eaiiiva dasaraado ou mal 
armado; maa eesaa armas fraoaa» asaa armaa que aqui 
se dedarou que erio inúteis, ea mio estado, forio aa 
awmaa com qoe «m diffeientea logaraa p^oiárie oom 
aa Bfeaoa «wlaioa oooaaa aoesnarasada; aaaaaamaa 
da otta 'ae aaffiri to «o a aabal e de Botob j, ao qual oaa - 
aormaa OMvaiifrda l»ffOOtanaiia,^aUeaooBlflO » 
700, » aaa pth lala da ao o t— taa paçaa fatidaa, a da* 
ita« Batea« «otea» (ápadadat.) 

OSá. Boita hv AtAtf3or->OBiiotiraid0piMb)i0Om 
argumentos taes faiem ttô mna ollbnsa aoa brioa doa 
. JUo*Gi»idaQaea» 

O Sbi MiMiHia CàVMa : «- Ora» pelo tmor de Deoi 1 



O Sa. Vmti/nA da GtnntA : •* Coniideremoa álnâa 
por outro Indo a vantagem que colhemos, a coUocarei 
ainda o argumento da opinilo aob ontra faoe. A ba- 
talha de litaby e o rendimento da Umgnsyna: alli o 
aatigne derraaou-se; os corpos acOnaulfcrio-ae nas 
mar{[ens do rio ; e na Urugnayaoa e seus arredoras o 
Bnsil e seus alliadoo apresentário O exemplo de na- 
c5€s civQiMdas, respeitando a vida de sena inimigos.... 
Nio irai mais adiante. 

Dieae-se : eatavamoa bem armados a cheios de re« 
cursos. AiAda é nm engano em qne laborou o oobra 
depntàdo. Tlobamoe alguns oorpos bem armados, em 
verdade, oa de infantaria, em numero qnasi de 2,000 
bomt^ns, e os recursos nfio eifU> vastos.... 

O ãa. MAtTuiao Campos : — Na oocasiao da ren- 
diçiot 

O 8a. Mnaraa pa GasauA: -^Ns oeoaaiio a antes. 

O Sa MAEtiNio Caktoí : - Estimo muito ata de« 
òlaraçao de V. Ex., e é-lhe muito louvável. 
Usa Vaa: -^ Logo, o general Canabano nio devia 



O Sa. Mnmrrao i>a GimaA : — Onando? lato é 



O 8a. Maiatao »AGvBnaA:«<-Nio aaa intanoape. 

O Sa MAam^no Oampos : ^ Menoa ae toma por ban« 
deftra para ae gn«rrear adversários. 

O Sa. MtMsrao nA GuxaaA : — Oh t eu appeUo para 
iodoa que ase oonneoem ; abea qae em toda minha 
vida pnldica nunca guardei ranoorsa nem tenho lan- 
çado mio de aeias oa que di^onha para faaer goerra 
a adversários meãs. 

O Sa. FLÔaes :—£ aprova é qae o Sr. ooronel Fer- 
nandea, qna alo é adversário e sim amigo do nobro 
ministro, respondeu a conselho de gneirA 

O Sa MonsTxo nA GvsaaA.— Sem duvida; o Sr. co- 
ronel Fernanda aeapre foi men amigo , mas isto nio 
vedon a que o oiandasse metter em conselho de guerra. 
O Sr. general Osório era outr'ora mea adversário poli- 
tf CO, entretanto lhe anho dado adaa aa provaa de oon- 
aideraoio, e aetnalmente homo- ae oom a sua amiia»- 
da, o depóaito neUe toda a confiança. (Jpoiatfot.) 
• O 8r. general Caaabarto foi aeapre meu aafgo.... 

O Sn MAxTmHo CAxpoa : — Nio me refiro 4 amia- 
de pessoal. 

O Sa Mianmo ua Gcixana : — •»•• foi asesao meu 
amigo politioo ; e o nobra dspntado aabe que a res- 
peito da provinoia do Rio- Grande do Sni nio sigo 
partido algom, tanto que muitoa adversários que tive 
durante a minha prasadsneia na gm aUa provinâa hoje 
me hoario oom a soa amizade. 

O Sa. HAanuao Campos i — Diiam qua V, Ex. até 
oreou ahi um partido novo, seu. 

O Sa. líaisrao nA GoaaaA : — Sio historias, a^se* 
araao-oao nobca deputado. Na mbha viagom vivi fora 
oca partidoa. Ao menos glorío-me da uma oonaa, o 
A, que jimaia am. diaenasSrts de iaportoada tonho 
trazido ditoa a boatoa a« ' 



O Sa. FLdnu : — O ano é verdade é o qoe ha pouco 
disse, qne o Sr. ooronel Fernandes pertence a esse 
partido qoe aa diz ter aido creado pelo Sr, conselheiro 
Ferra?» e retoondea a ooneelbo de guerra*, 
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pelo menos, do txoe por um dos eitiadoe. 
O 5ft. NniAS :<-0 termo-médio é de 5 para 1. 

lamentoa«iel Será 
\ annaes dos poToet 
orrapioe á parte da 
[> ceroo^oa litio da 
la por Kleber e por 
entre elles o wo- 
e por varia» veaes, 
i semelbante aoto* 
)smo depois de ior- 
oandojft em parto» 
inotilisadas. 
tragar os repnbli- 
ida em peiores con* 
fttSo 08 Paragnayos) 
rido, d«a a alma a 
»res , mandoQ oesior 
a salfA de artilba- 
rall 

iz demasiada honra 

aos PacaguayoS) oompaandoHM a esses heróes de 179S. 
O Sa« Mmitrao pk GcsamA : — Estou tratando de 
facto de parlamentar-se. 

S isto qoando? Qaando, oreio qae por esse tempo, 
nma lei da assemblóA coottitointe mandava qne não 
.se désBo qoartel nem aos Hanoverianos nem aos In- 
gleses, nem aos Hespanhóesi lei qa(| revogava ootm 
anterior da mesma assem bléa, estabelecendo as bases In- 
minosas qne até hoje vigoriU) a respeito de prieionei- 
ros. lei que foi revogada, deolarando-se qae ella tinha 
eido arrancada á mesma assembléa por sorpreza. 
O Sr. Lopes Netto d& um aparte. 
O Sa. Mniisrao n^ GusanÂ:— Permítta o nobie de- 
putado que lhe pondero que as oelumnas ou forças 
psrtenoentes a um governo regular ou exeroito zegalar 
de um pais, qualquer ^ seja sua forma do go- 
verno, quaesquer que sejio seus anteoedentes, qual« 
quer que seja seu firooedimento, forSo sempre, e 
'sáo, respeitados pelas leis da guerra. NSo noe dSo disto 
frequentes exemplos as naçSes eivilisadas? Iffiolik 
tamoem tantos exemplos de forças de governos regn- 
Isrea os maia eiviUiadoG que t^m oommettido aotos de 
revoltaats barbaridade, o que na oooasiSo da vic- 
t >ria sSo tratados do modo o mais generoso T 

O Sr. Lopes Kbtto :— â proposiçio deV. Est. eleva 
o valor dos Paraguayoe e rebaixa o dos nossos sol- 



Sa. Ministro va Guerra :— E2m que exaltei eu os 
Paragoayoe ? Dizendo a verdade, em ves do rebaixar 
e levo, ao contrario, o valor de nossos soldados. £o oreio 
qdo o nobre deputado, sem eu o merecer, me attribue 
proposiçies que eu nSo proferi...» 

^ O Sn. Lopes Netto : — Estimo muito que eu me 
tivesse enganado, porque o juizo de V. £x. nesta casa 
seria muito signifioativo. 

O Sr. filnniTRo pa Guerra : — O nobre deputado, 
c<7.e 90 cre^.o «empro cessai: e-ilb.or do que es cotcoe. 



julgo que deve conoedMMne que eu pense, pelo monoa, 
tão bem como S. £x. 

Mss quantos vezes se parlamentou durante o sitio 
da Ufuguayana* Senhores, oreio que dos documentos 
apresentados ao corpo lesrtslativo, consta que duas ve- 
zes, a 20 de Agosto o«a 8 de Setembro ; o o nobea de- 
putado, que se dà taato a estudos historloes, nfio aoharft 
muitaa paginas na historia dos differentes povoa tm 
que estes fsetos se roproduairio* Nio tem mesmo aa 
UstOfiadaBelgíoaodositio de Antuérpia, onde se 
parlamentou por mais de uma vos t 

O Sa. Lopes Neto ò/k um aparte. 

O Sr. MinisTRo da GineiaaA : — Batdrao-se, nSo 
muito; as forças francesas oombatêrio ; porque o ini- 
migo nfio se rendeu lojço, porque resistio; deixirio do 
combater porque o inimigo readeu-se, o os prisionei- 
ros, ainda os que nio capitularão, forlo tratados do 
modo o mais benigno} sahirio com todas u honras da 

?aetra, e suas armas o bsgagem lhes forSo entregues, 
oroue derrsmar sangue sem resistência ? Que glo- 
ria na nisso? César, cercando Afranio, partidista do 
Pompeu, que setínha fortificado em nmaooilina, qoando 
os centuriões quizergo arremetter, disse-lbes : —Nio» 
estes sio nossos prisioneiros, sua posiçio é insustentá- 
vel, convém evitar toda a effusSo ie sangoe— ; o depois 
de rendidos e prisioneiros lhes deu a liberdade.. ... 

« O inioBigo, que tanto nos insultou, isento de qual- 
quer impoeiçjío que nio fosse de seu agrado, ficourin- 
teiramentc livre, e depois de tantos insultos di-se*lhe 
o biaço, casa e cama, o tudo o que fôr de eeo gosto > ; 
disse o nobre deputado por S. Paub. O inimigo capi- 
tnlon! Mas o que se clitsifiea de capitnlaçio? Km quo 
oonsistio a capitulaçiot 

Q^Sa. Lopes Nirro : —Estava no caio de reader-so 
á discrição. 

O Sr. Mxhutro da Guerra :— O que se entende por 
render>se á discrição ?... 

O Sr. Lopes Netto :»NSo impor condições. 

O Sa. MiniSTao da Guerra : —Onde estsvio as oon- 
dições que pelo inimigo forão impostas aos sitiantes? 

O Sa. Lopes Netto *. — Na oonvençio. 

O Sa. Ministro da Qveríx: — Onde a convençio? 
Em ler e coosidersr os documentos que aqui se dis- 
tribuirão está a resposta. 

Eu, Sr. presidente, lastimo que o nobre deputado 
esteja oontrariando o que está claro como a luz do 
meio«dia. O que houve por tanto? uma proposta doa 
sitiados logo depois da intimação. Eela proposta en- 
cerrava algumas oondiçOes que nio forio aoeitns, taea 
ooxno sahirem os offioiaes com suas armas e bagagens 
o poderem ir residir onde lhes aprouvesse, inclusive o 
território do seu paiz. Negou-se-lhes tudo o que in- 
teressava seu pundonor, e fes«se-lhes apenaa a ooa- 
oesaio de poderem eeoolher lugar para soa residanoia , 
menos no território do Paragttay. Esta oo no es s io nÍo 
foi imposta, foi feita por generosidade. 

O Sa. Lopes Netto : — Logo, houve oonvenlo. 

O Sr. Ministro da Guerra: —Onde o oonvenio?.». 
Houve uma proposta que nio foi aoeita. 

O Sr. Lqpbs Netto : — Foi aoeita. 

O Sr. Ministro da Guerra : — Como foi acoita? ..•• 

O Sa. Lopes Netto:— Tanto qua se consideririo 
prisioneiros do BraziL 

O Sr. MmiSTRO da Guerra : — Quem foi que se en« 
tregon prisioneiro do Brazil?.... 

O Sr* Lopes Netto: — Estigarríbiaesenseeretario* 
OSa. MnnsTBanAGuBnaA: — Nioé«xaoto.Estí- 
carríbia ontregou-so is lorçaa alliadae que aitiavSo 
Umguayana ; podia eeoolher para realdonoia»oemolho 
foi permittido, qualquer porto, menos o Paragnay ; 
escolheu eeta corte. Os offioiaes orientaeaquiseiio aer 

prisioneiros do Brasil V. Ex. sabe mnito bem a 

razio por que elles o pedirSo o lhes foi isso concedido 
sem a menor hesitaçio ou esorupulo. 

O que quer dizer essa oonoessio de ser Prisioneiro 
deste ou daquelle paiz d^entre oa alUados? ( i que quer 
dizer pr^oneiro oom a laouldade do eeoolher s sua re- 
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sidiAoifl? Importa itio oonvençio oa capitnk^t 
I>«mot táaàm qna a eseolba ds rMÍd«naía loite qiim 
condígio. Dcvcriamot wot isto tômeaie, nfio a oonoa- 
• * -idVti 



defido» Mm neoaifidada travar eombata e < 
aaiifiiat O ate 'ha natta ooaoeseao da dathonroso para 
olmpaffiat Nada ; abiolvtamaiito nada. 

O nolira demilado, qaa é tio labador doa aityloa a 
da l^gitlapio da lodoa oa povos, vaiá qa» noe paiias ot 
civiUiadoa ba regalamaatoa aipeeiaea, miooipal- 
" dai 



mento na França (qne o» tem desde otampo < 
blda oonatitQtnto, oonfirmadoe em 18L1 por MasoMo I» 
a em 18fi9 por Ni^leáo III), noe qnaes se deâafa ^e 
MS nríiioaeiroe, tndependento de eapitnlaçSo ou de 
oondig9es, ee deva conoeder, sob palavra, o seipirem 
aam esoolta para oa depósitos on para ss residências 

neUse eseolberem» oa ainda (o qae nos tempos mo<- 
00 é mnito commtm) para sen paiz debaixo de 
oortav oondiçOes. Estes exemplos slo segnidos por todai 
aanaçO^s. «. R.nanoa se eapitoUrlo de vergonbosae 
taea aoncassões, tio frequentes e eomesinbas. 

O Sa. Lons Kitto : — Nio, senbor, os Tenoedoree 
mareio a resídenoia dos ▼encidos ; nm venoedor pôde 
ftzer isto, ontros nio eio obrigados a segai-lo* 

O Sa. MuisTao d4 GcBaajL : — Felizmento oa prin- 
dpios qoe boje predominio sio ontros ; a gloria nio 
está em oombates inntoia, em derramar-ee sangue sem 
neeaesidade; e sinto qna neeta oeea se onçio taes ooa- 
aaa. Um vcneador nio deve ábaaar de soa poúçio...* 
£ oade aiAoa o nobre dapotado qoe o venoMo noa im« 
pôz tal oondiçio t Gomo a podeha impdr t 

O 9a. Lopis Kitto : — O vencido nio tem o dixeito 
de ir paia onda qoiaer. 

O Sa, MmuTao n^ GmcaaA.: — Onde esse direito t 
O nobre deputado esti-ee tomando impertinanto de 
fliodo qna en aio sai oomo Ibe possa reaponder...* 

O Sa. LoPBS IffBTTo :— A palaTra — impartinenta— 
nio é expreisio qne om mlmatro da gnaira ampragna 
nesta oesa ; deu esta liçio a V. Br., afim da qoe Bio 
empregae expressões desta ordem. 

O Sa. MiNiiTBo BA. GimaaA : — Sa tanbo direito de 
claisifioar as (questões nio pertenoentos 4 di a c na iio ; 
é isto o que fiz ; impertinento nio é expressio inju- 
riosa ; ea nSp chamei ao nobre deputado importuno ; 
podia em partioolar dizer-se uma outm cousa, maa 
impertinento se toma o nobre deputado attribuindo- 
me expressões para tomar-me mais ou menoa 
odioso. 

En tonlio tanto direito oomo o nobre deputado tem, 
o qoe lhe cumpre é nio empregar expressões offensivas^ 
nem phrases impróprias do parlamento ; salvo se o no- 
bre eeputade entende que o ministro deve snbmetter* 
ae aos droitos qae todos ee importunoe lhe poesio diri- 
gir. Mas, senhores, en fui desviado do men fim; eu es- 
tava respondendo ao nobre deputado por S. Paulo, bo 
tópico do sen disaorso.... Quel a coom^ em geral do 
pnsiottebot Ficar á discrip^ do vencedor; maa a ca* 
pitdaçio d nm contrato que pôde melhorar a sorta doa 
Toncidoa, a as anaa condições devem ser cumpridas ; a 
capitolaçio, conforme oa estylos de todoe os povoe^ é 
nm contrato escripto. Um tal contrato nunca existia. 

Feita a intima^, o oommandanto da praça propôs 
condições pélas énaes se devia entregar. Reunido o 
coBpetento oonseiho fè preciso qne a camará saiba e 
o psis), os gaoanes Flores e Klitre opioârSa qne se 
deixasse livre aos offidaea voltarem ao Paraguay e 
saMrem com armas e bagagens. Par parto do Bnudl 
le opinoa de modo contrario ; disse- se qne a esse ini- 
' migo nio se devia faur favor algum ; qne elle devia 
snjeitar-se la oondiçõee dos prisioneiros qne ee entre- 
giÁA disariçia^podaádo coaoedar-so,poff gansfosidade, 
aos ofSoiaes o escolherem lu^v de residrada qaa aio 
fosse em teiritorio par^oayo. Esta opiniio pravale- 
oen ; nada mais houve. 

Os inimigos quejriio que se concedessem, a sena offi- 
eiaea unicamento, as honras da guerra, e o lahiram 
com armas e bigigena ; nada disto lhes foi concedido, 
nem armas nem oagagens; rendOrio-se, oonforme 
lhes tinha sido imposto, forio considerados prisioneiros 
de guena, e oomo taes sahirio a deifiUrio daMnai^ 
poc eotre aUw fomuiâas pela» somíb U^pi»* 



Devo ainda diaer ao nobre deputado que tonhe no 
archivo da minha secretaria os pedidos que fiserio 
essee offioiaes para irem residir em différentes lugares; 
nio ha, pois, differença entre esses prisioneiros e os 
inimigos qoe se entregio 4 discripçio, e prineipalmeate 
depois da deolaracio que se lhes fez mmto clazmmento, 
4 vista de todoa, de que a escolha de residência se lhes 
/Mmoedia por mera generosidade. 

£* íaoil, senhores, no momento em que as paixões 
iO agitio, no momento em qne as ambições se levantio, 
macub^r certos caraoteres ; é faeU a estes sabedores 
de todo e da todas aa cousas classioar desta ou daqnella 
maneira os actos dos outros, mas en creio qae se os 
censores estíToesem no lugar on posiçio de seus ad- 
versários, obrariio da mesma maneira, porque conheço 
WOM rsctidio e o espirito de jnstiça que es domina. 

Mas se disse: « A nossa bandeira foi levantada de 
bioo para baixo, e a do inimigo ficou levantada.... para 



Um Sn. 0EruTÂno : — Isso foi gracejo. 

O Sa. MinisTao oa. GoaaaA:— >Sei qne tudo isto d 
gracejo tó para amofinar a peesoa a quem se ^genu 
{Nào apoiadat.) 

Disse o nobre deputado, que se diz pertenoer á 
guarda velha, que Kstigarríbia repellio tudo, porque 
sd queria voltar ao seu peiz. 

Senhores essas noticias ni 

O inimigo, emqoanto as : 
distantes ; emqnanto nio t 
inlsntaria ; emqoanto nio tii 
lharia,de qne nõs afinal pua< 
pre dever resistir a quaeeqm 
paia o combato, todos o esoe 
até oerta época ovapor Unt 
impor poderia muito bem se 
eia} a axtensio a peroorpi 
aia grande ; oe inimigos p< 
da caaõu e cbalanas que < 
pessou outro vapor, e depoi 
om terceiro e um quarto, de 
a sua linguagem mudirio ; 
traa de querer reristir. 

No Bdomento em que se fszíio reconhedmentoe, e qne 
a commissio de engenheiros cumpria o sen dever, derio 
descargas contra os nossos; pouooe dias antas da ren- 
dioio tivemos a perda de um sargeato e de um ou dona 
ooidados. O inimigo, repito, estava disposto a resistir; 
• para esse fim procurou lançar fora do recinto as fá* 
milias eetrangairas que alli existlio; sei qoe elle havia 
disposto todas as cousas paia o ataque, e que aó quan- 
do vio 42 peçoa aasestadaa oontra as suas tiincheiraa 

lue Julgou tola a resiitenoia inútil e propôs a raa* 



é que 
diSo, 



wtia factos sio conhecidoa de todo o mundo, nio 
fotio iMssadoe sob o véo do mysterio ou nas trevas; 
todo o mondo os conhece. 

Maa os 'prisioneiros? O mén nobre collega e amigo, 
o Sr. ministro da justiça, eom «saio pergunton: que 
qoerieis qne fiaessemos delles? Eu nio posso conceber 
como se nos qaeiía aocoaar pelo bom tratamento que, 
conforme as Ims da guerra e estylos de todas as nações 
eivilisadas, se tem dado aos prisionrires. 

O Sr. NiBiAfl :— Até para fazer nm contrasto com 
ellés. 

O Sa. MiifttTao oa GoaaaÀ : — Sem duvida. Davo 
ainda observar ao nobre deputado o qoe dizem oe me- 
Iborss geoeraea : « Uma das armas mais snblioMs doa 
exereitoa tom sido a òlamencia, porque desarma oa 
oontrarios, d&-lhes uma garantia do qoe podem espe- 
rar em qoãlquar momento em que se entreguem. > 

Sstaarma, sobretodo, deve ser muito bem maneada, 
o sobrenwdo apreciada por aquelles que estio debaixo 
do látego de nm déspota, que nio sabem que fazer em 
pid de sua liberdade. 

Um Sa. DapnTABo: — Tanto mais que os de Uru- 
guajaaa portáiio-se muito peior que Mufios e Appa- 
rioio. 

O Sn. MxNUTio OA GuBERA : — Disse ainda o nobre 
deputado que estagio os soldados sahindo nas garupas 
doi oftvalloe doe toldados bmrilelroe, O f^oto é exaoto; 
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iBptAê atie * iniIffltfSo fo! feltt, depoii qaa le oonoe* 
dirio doM hOTift pan a iwposta, ot noHOft soldados 
do otTtUtria proonrário enorgtar-so polo lado osqaerdo 
da linbB i8triDOhoÍT«t; ihi os toldados lá d^smorali- 
sados, sabondo da dedeSo qno so tinha tomado da 
rondsrem- se, iio-se esgueirando» fugindo á mevoê 
deste soooorro dos nossos soldados. 

O ^a. Lopes Nitto : — Isto prova a oõpfisÈça que 
tinbio na nossa humanidade, na nossa dviUsaçío 

P Sa. HtHibTBÒ hk GuaaaA : — - Chego ao nltimo 

rinlo do disoarso do nobre depotada, 6 parte relati?a 
rendiçSo da Unigaayana. O oobre díepatade aaldiiso 
esAs feito em ooneeqnenda de ter »ido o oomaiando 
aoaférido a nm general estrangeiro. O nobre depntado 
esgana -se redondamente; o general estrangeiro oio 
ooMoandon os sitiantes dnranta a rendiçio de Ura- 
goavana. 

Mas oomo ? disse também ontro nobre deputado ; 
por oaem foi dado o plano t pelo general Mitre : logo 
elU oommsndon. Eisaqnisna argumentação. Enjá 
lho respondi em um aparte o pluo foi feito de ae- 
osrdo, em ooaselbo de gsena entoe es feeneiaes.— £* 
stbido, senhores, qae, dada qvalqotr ellmnça, as ope- 
raçfes não podem ter lugar sento em oonsequenoia de 
um oonselho da guerra, de aooojrdo oom os geaeraes 
das differentes putea que fteem oaosaoommtun. 



toâa a responsabilidade; pAft èiiè fim é ptedso qno 
tenfaCo toda aHibordadOí tenblo maimo libefdade pêra 
as operações as mais arrisoadss, que nio tttêem, nio 
hesitem, tIo por diante oom o amor da pátria no peito 
a a eonsdenoia tranquilla. 

Querer submetter-sa ao go^mo a dfapoeçio da goiíNi 
é qnerer-ee ooUooar as nossas amas na posiçio «m qae 
pdda estar talves, ou estiveiae, oollooado o Paraguay 
quando suas foscas invadlrio o nosso território a o 
argentino, nio podenda o aonmiandaiita dar nm pssio 
•am raeeber ordem superior. 

Ea, pois, nfto posso, nem um só nomento aoderia, 
oonsarvar-me no ministério, se aesso depenaessa do 
governo a direoçSo da goam, a diree^ das amas. 

O Sr. Nebías:— o que perguntei a V. Sx. foi se nio 
isbia dos planos alli formados. B* cousa muito diffe- 
rente ; nio discuto a outra questio. 

O 5a. Mraisrae i>a Guerma : •* Os planos alU for- 
' mados nfto podem também ser presentes; esses planos 
sio um segredo ; o govamo p6ae saber qoa o exoroito 
está preparado, que pôde em pouoos diss empenbar-se 
na Inta ; mas nio se poderá mesmo dizer quaes slo oa 
pormenotr^ do ataque. 

O Sn. Nebus :— Nem eo exijo tanto. Mas p6de ea- 
ber-se da ooliooa^ do exerdto e soas celaçôe|, dç seus 
recursos. 

O Sa. MimiTao ha QasaaA : — Toda a administra- 
. ç&o de? e ser sempre psrtenoeote ao go? orno» a parto 
. estratégica parteaoe ao oommaadanta. 

FaUoo-se aqui no visooade de Tamandaré, di«se-sa : 
— o governo orâena. o visconde ezeoota ou nio queria 
axeoiitar, o general Mitra tudo tíaostornava. 

Senhores, todas estas disouàsSea, além de serem so- 

-bfamodo inooBvaniantaa am todo o tempo, sio de 

gmnds perigo nesta taomairto, o nos lançaria am mtíi- 

taa mÍBMiQsidadaS| paia aa quaaa nio astaaoa p rs p o ■ 

xadoa. 

OBa. VoRu ? «• Kofari<-flio á «Itina Mtiflia qte 
i aahio ao Jornal do Csai«i#ro<e« 

O Sa. Mimarão da OmsaaA : — Posso assaearir io 

Mobfo depQtado que é uma perfeita hiatorioto do Jor- 

. mdistaa, qae tudo invantio quando lhos lalta mataria. 

O Sa. NaaiAS : «- Isto tai ao lormU do Conmercio. 

O Sa. Hiaisrao da GiiiaaA : ^ Sio oanraspondaa- 
tes os qu8 ennio estas notioias. « 

, ^Greio f Q que a esse tampo o oonselho do guerra ou 
nSo se tmlia reunido, ou nJk) se tiíihio feito combina- 
ções definitivas; o oomo podia haver nm plano assan- 
tado ? £ como ecria aUa retirado no momento da eze" 
cud[o? 
Qoaato á parte ralativa a Itati a a aaoa historiata 

. relativa a Goyo Soares, o qua taaho a disar é que Itati 

. estava oooupada pela oolumna oa divisio do general 
FlOres, coipposta talvez de 8,500 a 3,000 homens^ }5^ 
posso, nem o nobre deputado póds apreciar, as laiSes 
da retirada dessa força; podia aer uma aMoalaçio; podia 

. essa força eatar em luti para ver se o lugar era maia 
propioio a uma nssaagem, e depois retirar-se fazendo 
um movimento de oonceatraçio, cqkêo fizera o axaroíto 
brasileiro sobre o axaroito arMntino. 

Podia ser tudo , manos o abandono da molhares a 
msninos á protervia do inimijRO. Nio aei oomo isso 
poderia ser. Aquella parto de Gorrientas aohavase de 
todo devastada; ttoti fôra anteriormento aooopada 
paUs forçss paragusyas • qus destruirão tudo em sua 
passagem, estrsgsndo a inoendiaado oomo Tordadeiroa 
vândalos. Como , pois , estarliò residiai'o am Itati as« 
sas famOits ? Se algumas alli existido , t^vos fossem 
as que lá estavio antea da ocoupaçio pacagnaya. 

O Sa. Nésiu :— Ha vnito gaato q«a iiiop6dadai« 
aat «a saas pobcas laias» 

O 8a. ttrnistaoDAQittiaA:— Os llfai dê tliU 
aiojpoQOo oaroavaia* 

O nobre deputado como qnlt tor no prooediflianto 
do tlsoonda da Tami&dsré lantidio oo nasUfincla...» 

Senhores, qtoumdo tarvidoraa oomo assa dqpto fifis* 
2ileifo que arrostSo todas as fádigsft, sterttolo todo am 
prol do soo paist aobIo*se, oomo ao prssohto, taltas» 
ittponhadoiom tona luta o&oiniiçadainio jnlgo oon* 
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veftieÂte itaowtd «sa miiUçXo tio Um atUMe* 
oida, prinqipaliiM&ta alo iím&4o tòê os motiTO§| qao 
impelHfio ou AtMor&rio yot algum tempo mm digao 
aarvidor eol Baonoi^AyMs. 

O Sr. Kaaui dá vm aparte. 

O Sm. M ofwrRo p4 Gua^tA. :-^ tobre deputado diíed 

ãoe o viioonde do Tmnandaré dSo marchou» por le ter 
emoiado demaiiadameate. 

O Sm* Naauf:— Insifto nas minhas observaçSee : 
porqoanio tem ido hlofnear as "^es- Bocas? 

O Sn. Mmeno ba GiTamaA :•— SSo qnestSes a que nio 
posso responder. Qaando o governo tem oonlianoa em 
aens delegados, nos commandantas das forças, nao ett4 
habilitado a jniga-los sem oavi-los primeiramente. 

O Sm. NsaiAS.—Os Paragoajos têm feito qoanto que- 
rem com os sens ponoos navios ; e nõs doamos na inao- 
çio tendo tamanha esquadra. 

O Sm. lIonsTao da GuammA:— Senhores, se o noiso 
general estava á espera dos vapores encooraçmdos, que 
aevilo approzimar-se ao theatro da gnerra, seria pm- 
dente amsomr as nossas embar6aç5es Vm Um combate 
oontm artilharia iteesuda em terra, e masèàrada de 
maneira que nio se sabia a força do inimigo, quando 
o rio ainda nio tinha enohido, ou a enchente vamUata, 
quando o axarcíto nio estava prompto» quando todo se 
it 



O Sm. NEBiA«^-«MaB o que tem isto com o bloqueio 
dia Tres-Becàs? 

O Sa. IfiNismo da GtitRRA:— O que po^So fazer as 
nossas embarcações nas Três -Bocas em face da forta- 
leza de Itapirtf t O que é um bloqueio? E* suppressio 
de recursos e auxílios. Na poaiçSo em que se achava a 
nossa esquadrai esse dm attingU-se muito bem. 

O Sa. Kaaua:— E oa vasos paragaayoa estavio paa« 



O Sa. Mnasrmo da Grafema : <-^Nio séria «atrategia 
do general para attrahi-los? 

O Sm. Nebi4S : — E* o plano da intemaçlo. 

O Sm. MnosTmo da GoEmmA : — Se pudéssemos obter 
que as forças paraguayas se internassem de novo no 
território de Corrientes, a nossa posiçfio, creio, seria 
melhor. 

Sr. presidente, nio podemos discutir negooios da 
guerra sem ter oonlieeifflêntoe iooaes, que sô*póde daií 
a experiência. 

Desejo responder ao nobre deputado sobre todos oa 
pontos de que tratou ; occapar-me-hei d6p<rfs do que 
disse o aatro nobia depatado por S. Paulo, o Sr. 
Andra^a. 

Perguntou o nobre deputado, a quem tenho respon- 
dido, se tínhamos cavalhada. 

Sr. presidents, a posiçio do nosso e:cercíto nio é fa- 
vorável nos animaes ; o serviço da cavallaria é sem 
duvida continuo e duro. Ós animaes que tcoí vindo 
nio pertencem fiquelle terreno, que, como bem pabe 
o nobre deputadoí foi inteiramente devastado ; os ani- 
maes que nSo pôae lavar, forio garrotados. %' ijor isso 
necessário que o sado e cavalháaa sejio coodnzidos do 
Ikío- Grande, de Entre-Rios, ou de mais loDge. 

Nio posso dizer ao nobre deputado o preço dos ca- 
vallos comprados ultimamente pelo general Osório, 
porque ainda nio vlerio as contas ; mas é eerto que 
aquelle general eetava a recebar oavalhada fresca para 
as operaçSds que tinha de effectumr, 
^ Di^ o nobre deputado que 500 officiaes estavio 
licenciados, e que 000 tinhSo requerido o mesmo favor. 
Eu trago aoui tudo quanto diz respeito a este assumpto. 

TbmoS 16 offioiaes de engenheires empregados em dif • 
ferentes repattiç^s estranhas no ministério da gnerrs. 
Estilo Hcendades por moleitias os seguintes ; 

Corjk) de engenheiro í l major e 1 capitio; estado** 
maior de 1* classe : l tenente ; corpo ue sande: l lo ci- 
rUrgiio; artilharia: 1 f^ tenente; infantaria: 1 capitio, 
4 teoentes e 6 alferes ; cavfdUria: i eapitiõ, 1 tenente 
o 1 alferes. 

Ao todo 31, inclusive aquelle^ 16 engenheiros que 
estio ampreaados em serviços alheios ao ministério a 
meu cargo. Nio ha requerimentos pedindo licença. 



O Sm. Nsiiis : —Mais nada? 

OSm. & 
tro)Mi de li 
nadonaes, 
presente, i 
t^m pedid 
saúde e j 
deaees oiB< 
que vierio 
soldados. 
dsafaloado( 
rio dispen 
dispensadc 
In^ de corpos, é de 38. 

O nobre disputado disse que reim 
os soldados. Senhores, todas as c 
tenho, oertifieio que os soldados 
siasmados. Posso afisnçar que oi 
luntaríos que aqui tGm chegado, 
peitados em consequência de serei 
dedarado que o eseroito se acha n 
nio ha desgosto. 

Tem-se »llado contra a promoçic ; mas a verdsde é 
qoe foi muito bem aceita. Tenho cartas que o demons- 
trfto ; poderei mostra-las ao nobre deputado, se quizer 
ioteirar-sc de seu contheúdo. Uma delias é do pioprio 
general. 

Bailou o nobre deputado também dcs fornecedores 
de gado. Em regra, nunca se deve acreditar em for- 
necedores : nms todas as informsçSes dixem que desde 
o Salto atâsgora os fornecimentos t(^m sido feitos por 
um modo regulsr e abundante, excepto em um ou 
outro caso de força maior. 

Os fornecedores nio sio Brasileiros, sem duvida al- 
guma. Nio conheço os fornecedores, nem me importa 
oonhecô*lo9 ; sio de toda a pan« ; porque comprebeade 
o hobre deputado que nio pôde haver um estancieiro 
tio forte que possa fornecer todo o gado necessário a 
um exercito numeroso. 

A qualidade da carne é boa. Ainda ha pouco tempo 
um distincto offidál da guarda nadonal da Bahia as- 
severou em um circulo em que se aohavio alguns dos 
nobres deputados, este asserto, a quo nio applaude 
tíjgam despdtado, que procura intrigar, psra encobrir, 
muitas vezes, os seus defeitos ou a oobardia. 

Nio ó fornecedor deputado algum. O deputado re- 
ferido acha-se encarregado do movimento do pessoal e 
•material dó exerdto, nio no acampamento, mas na ci- 
dade de Montevideo, onde tem prestado relevautissi- 
mos serviços. 

O Sm. FlÔubs b ourmos SranomEs :— Apoiado. 

O Sm. MimsTmo da GuammA : —Disse o nobre depo* 
tado que o general Osório ti ohm ordenado que se reoe- 
bcise carne má. Posso certificar, comquanto nio tenha 
documentos nem nenhuma partioipaçio a respeito deste 
ponto, que é impossível que o general Osório, que 
trata os soldados da maneira mais digna, oommettesse 
UDna tal acçio. 

Podo ser que mandasse sceitar as r^zes, dsda relúc- 
tanda da parte dos quarteis-msstres por motivos re- 
provados. 

E* isto que se tem.observado todas as veaes que te- 
mos forças em operações; es Bgeutes dos recebimen- 
tos das rações tdm negodos com os fornecedores do 
exordto ; já lá via esses tempos felizes em qoe os 
quarteis-mestres passarão as livranças por 30 rezes, 
quando se carueayuo apenas 20 j é isto que um gene- 
ral previdente deve acabar. 

. Houve tem 00 em que o gado eiteve magro ; mas 
aotaalmeate o gado se acha sm estado soffrivel ; ou- 
t^'ora, em consequência do inverno, das grandes chu- 
vas e do frio, o gado estava em péssimas condições, 
hoje nio. 

. O nobre deputado qulz informações sobre os prisio- 
neiros que tinhio desertado ; eu tenho aqui um mappa 
dos prisioneiros e seus destinos; esto mappa vai atá 
certa ^pocs, porque tendo eu querido apresentar ao 
corpo legislativo documentos que pudessem bem orien- 
ta-lo, pedi relsções a todos, mas vierio um pouco 
tarde. 

O Pm. Macedo : —Muito bem; a respeito dos doeu- 
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mentos oom qno V. Ex. quis orientar o oorpo legis- 
lativo. 

O Sn. Mnfitrno da GimnRjLt —Assim como, le nBo 
Ae faltar a yida, se tiver de ooatinnar nesta carreira 
de espinlios, nesta época em qoe vejo os meus amigoa 
mais particolares divididos, ea tenciono apresentar 
nm reístorio oom dados mais on menos exaatoa sobr« 
todas as cireomstsnoiaa da gnerra, sobre todas as xe« 
messas de material e pessoa. 

O Sa. Macbm : ^ J& fes mais do qae oa êwiã col* 
!6gas. 

O Sb. Ministro pa GusanA :— Mas eu nio dis8ima« 
larei qae deserçõas têm havido,* as deserções sÍo in- 
falliveu, mas nfto no ponto da yns\A em qae o nobre 
deputado as considerou. 

O Sa. NuiAs: — E* uma das provas do desgosto do 
exercito, mas eu fui nm pouco reservado. 

O Sa. Mufisrao aA Guesra :*As deserçSés no exer« 
cito sempre se dio; actualments são diminntss. Eu 
referia- me aos prisioneiros que estáo no exercito do 
general Osório : até certa época baviXo onze deserto- 
res, no ultimo 00 Dezembro hatiSo vinte e quatro. 

Mas a deserçSo nio é para o inimigo, é em oonsê« 
quencia da seduoçSo dos estandeiros que, vendo-se pri- 
vados de braços, proourSo-os entre oa prisioneiros; e 
creio que o nobre deputado terá lido em algumas cor- 
respondências que alguns iém desertado para o inimigo, 
mas o seu numero nio se eleva, segundo o testemunlio 
do offioial paraguayo Decoud, a mus de 63 d'entre oa 
prisioneiros dos exercites aUiados. 

O nobre depotado perguntou pela oommissSo da en« 
genheiros; eu posso deoUÍrar que todas as informações 
lisongeiras que tenho sio exactas ; ha prestado relevan- 
tes serviços. 

Tenho recebido constantemente os relatórios das 
oommissOss de engenheiros das forgas que têm mar* 
chado para Matto- Grosso, para o Rio Grande e das do 
lo oorpo do exeroito : se o nobre deputado quer, eu lhe 
, confio os dados que tenho, e que mandei pôr em re- 
somo. 

Daqui conheoe-se qae todas as passagens têm sido 
tomadías peles esforços da commissio: que nenhuma 
cousa ae aeu no sentido a que o nobre depotado se re* 
ferio, e deve estar certo de que o digno offioial, o Sr.» 
tenente-coronel Cirvalho e seus companheiros regis- 
trão dia por dia seus trabalhos e os priodpaes snocessos, 
conforme suas instruoçQes, e a seus relatório» aoompa- 
nbi[o plantas dos logares em que acsmpa ou pernoita 
o exercito; as plantas dos rios, e tudo quanto é curioso 
pêra poder servir para a historia militar, e mesmo para 
a geographia da America meridional. 

D*ahi se vê que desde o Umgusy até Riachuello 
todas as passagens, em numero de 17, forio praiicadaa 
mediante os esforços desses dignos miHtares..M 

O Sa. Alvim '.—Apoiado. ' 

O Sa. MiNi&Tao oa GnERaA :-—.... e nesse ponto ain- 
da acreseenturvi— pelo beUo batalbio de eigeoheírof, 
a que estA reunida uma parte da guarda nacional do 
Amazonas, uma das provinoias oue tomou a dianteira 
de remetter, proporcionalmente a sua populs^, mais 
soldados para o exeroito. 

O Sa. Carvalho Rais:— Como iodas as do er. tremo 
norte do Império. {Ápoiadct ) 

O Sr. Ministro da GcsaaA : ^ Mas prindpalmente 
esta, porque, em relaçio à soa populaç&o, mídor foi o 
seu saorificio. 

Quanto aos bospitaes, eu referirei ao nobre depotado 
que tenbo o relatório do bríçadeire eirurgifio-mér da 
armada, Dr. Meirelle*) ; d*ahi consta que a posiçSo do 
hospital de Montevideo é boa; quanto ao hoSfdtal do 
Salto, o mesmo posto afiança''; quanto aoa hoipitaes 
Wantea, nada . osso afiançar, porque é impossível; 
tem- se fe to, pqrém, tudo quanto é neoessano ultims* 
mente, em Corrientes.têm-se executado trabalhos pro- 
viaorios, mas inf lizmente todo e qualquer trabalho 
e^tâ áquem das necessidades que de momento appare* 
cem pela chegada daa tropas, {apoiado*,) 

Helativamenta ao estado sanitário, tamben direi 
que as molHtias que têm rtiftado slo ee aff9C99ss da 



mooose on die ?iu fespicatorias ou digestivas, oompli« 
eadas com elementos intermittentes, tomaaèo mnitaa 
▼ases o earaeier typhoide; e, sobretudo» tem ceifado 
grande numero de vidas a bexiga. 

Pelo que tooa * remedioe e a dietas» é indo quanto 
é posdvel obter-se de prompto e de melhor. 

Qaanto a mediooe» mrei que até certo tempo o nu* 
mero deUes era mais que suffidente;in2o obstsntc iseo, 
tenho contratado os Kolhores médicos, lentes até da 
eeoolas do Império; nio. tenho contratado mais porque 
o interesse peonniario iem-se interposto entre mim • 
alguns dignos discipalot de Esonl&pio ; direi que ne 
têm pediao uns fi:000f por mes para ir servir ao 
exercito; outros 2:000$, e alguns 1:000^; propostas es- 
tas que têm sido feitas por eecripto. 

Tenho recebido grandes favores da escola de medi- 
oina da Bahia; prestSo hoje bons s^ viços no exercito 
professores muito distinctos.... 

O Sa. Dautas:— E seus dÍ£dpulos. 

O Sa. Ministro da Guerra :--•.. e ainda neste mo- 
mento acabei de officiar ao presidente daqaella pro- 
vinda para ver se pôde mandar-me um dlstincto me- 
dioo que tem desejos, como manifestou-mo, de servir 
ao Estado no theatro da guerra. 

O Sa. Dantas : — Será o terceiro lente da eeeola de 
knedidna da Bahia, que abandona eommodoe, familln 
e inUresses para servir A cansa do paia? [Apoiados,) 

O Sa. Munsrao nA GimaaA:»Nlo posso, poie, 
acompanhar na sna eensmra ao nobre depotado. E* 
verdMe que a organisaçio do oorpo de saúde. do exer- 
cito nio e a melhor, e porqne nos falta a desse pró- 
pria do medieo— os operadoree ; muitas vezes o moço 
que tem estudo sobre a medidna é hospede em maté- 
ria de opeiaçdes; eu conheço alguns a quem repogns 
até o abnr as vêas de um doente, porque nio s^bem; e, 
perdde-me a camará, mae é predso que se ponha em 
relevo o mérito coáhecido t honve um que, eetando 4 
teste de uma enfermaria, deixou morrer ao espaço de 
oito dias seis soldedos do 7* corpo ataeadoe de gen- 
grena seooa, porque nio sabia pratioar as neceeeariaa 
opsraçOes. 

Mas, em oompensaçio, ha grande numero dos devo- 
tados, dos que se apresentio com a maior dedicsçio; 
haoffidaes desande que no Idto da dõr nio desami a • 
rio nunca os seus doentes. 

O Sr. Macedo: «^Sabem que exereem umsaoerdodo. 

O Sa. MmuTao da GuaaaA:— >Muitos ha que se de- 
dicio a ponto de nio terem tempo para leoeber ali- 
mentos, e todos sabem quanto é perigoso naqoellea 
logarea em que o typho é epidemico respirar o ar daa 
enfermariaa. 

O Sa Macedo : — E oe que nio procedem assim nio 
sSo médicos. 

O Sr. Mnnsrao da Gurrea :— Alguns queixio-se por- 
que não se lhes dio braços idoneos,mas dó« somos nm 
ponoo novos, a nossa adntfnistraçSo da guerra, em con* 
sequencia dos nossos hábitos de psz e de no^sae aspi - 
raç5es ao progresso material,estava, se nio absndonada, 
so menos atrazada ; aio tínhamos uma companhia de 
enfermsiros sufliciente, nao tínhamos os meios neces- 
sários, todo improvisámos ; e, nesse estado, é natural 
que alguma cousa faltA, qoe algnma causa vá tarde» 
que algnma necessidade se sinta. 

O Sa. Kesias: — V. Ex. pôde declarar o numero de 
médicos qae tem o exerdto t 

O Sa. MiNisrao da GimaaA : — Aotoalnente nio 
posso afiançar; haviie 64 até Novembro. 

O Sa. Nbbiasi — Em todo o exerdto on em Cor- 
rientesT 

O Se. Mieisteo DAGeiaaa: — Em Corrieates. fora 
os medioos que estio em Montevideo e no exercito do 
berio de Porto- Alesre, que anda por 86. e afôra 
aqueUes que aoem^nbio as forçsa que ainda têm de ir 
para a campanha. 

Ei^ seria felis se tivesse neste momento 12 medicoe 
para remstter para o snl; mae queria homens habeia 
qoe pu'lessem operar. 

Eu poderia oflTf reoer • reUtcrto 4e nm eopregade 
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^oe foi enoarregado da azaraiosr os diffét^nte^i bcepl. 
-^•8 e exiferm^ifls, mas a oamara me p^ra<iuit4 qoe 
9MM BO^te ponto ( iealguâ Sr. dctpaUMvi qai^ei' vé )o, 
«Q )h*o ofiereço. 

X)t noliraa 4epotadot asa p<fckm expUo^'« Kobra a 
mortalidade. £a apreioAtarei o «^ae «e deu ^ este rei- 
peítõ DO anno de 18^5, de qne tenho dadr» mais cem- 
j^etof. Primeiranàente ^UA qne a moruKdade nos 
nospitaea e enfennáiiat militares da eõrte e das pro- 
'vinoiaa foi superior & qóe se tem dado no sal; em cam- 

O Sa. Macbdo: — > E' muito notável iatot 

O Sa. Mimsrao ik GuiaaA : -r- Em todas as obras 
sobro a estatistioa da mortalidade nos ezereitos se 
observa o segointa : quando a fiorça armada se ooibpSe 
dê voluntários oolhido| no momento do enthnsiaamo» 
estes homens, moitas vezes inaptos, que nio podem 
ser bem inspeiooionados, acostumados a um olima de 
fofto, passando immediatamente jtara um clima todo 
gélido, mudando de hábitos e de sJimentaçSo, soffrem 
muito. 

O Sa. Macedo : — E* por isso mesmo que achei no- 
tável a obaervaçáo contraria feita ha pouco por Y. Ex. 

O Sr. MofisTao da Gitebra : — ^Mas é o que tem aoon- 
teddo. 

Note o nobr& deputado, que é profossional 3 a be- 
xiga acompanhou o soldado do tiaranhio até Cor- 
xiemtes. 

O Sr. Nuus : — Foi om caso extraordinário. 
O Sa. Munarao da GcaanA: -^ Nas capitães das pro- 
víncias entrário pam os hospitaes muitsspraçsa doen- 
tea, e fallecârSo desse flagello. Ko snl forão, depois de 
salvas da beiiga , aoommettidas de moléstias intesti- 
^niiesy e, a6nal, do typho. Eu me reporto ao testemunho 
oe nm medioo mmto distiocto, o nobre deputado o 
Sr. Dr. Flores, que esteve dirigiodo o hospital de 
Porto- Alegre 9 no qoal haVia seteoentos e tantos 
doentes. 

A mortalidade nas provincial foi de 2,293 praças no 
anno de 1065, entretanto, no exercito do general Osório 
andou por 2,0â2. 

KAo contando com os mortos em Riachuelo, a res- 
peito dos quaes nfio tivemos partidpaçSo relativamente 
a praças do exercito, e devendo notar- se também que 
nio a temos acercado hospital de Buenos -Ayres, pois 
oue esse hospital pertence h marinha, e não tenho po- 
oido obter os competentes esclarecimentos. 

Temos perdido em combate : em Paysandú, 5 offi- 
da^s e 90 praças ; em Butohy, 2 oflSciaes e 27 praças; 
em guerrilhas, 8 praças. Feridos em Gorrientes, 3offi- 
ciiies e 21 prsças ; em Riachuelo, 6 cffic^aes e 29 priaças ; 
em Batohy, 4 officiaes e 80 praças; em Mercedes, l 
praça; no combate naval de Caevas, 6 praças. Sio es- 
tes os dados de que posso dispor. 

Hio poderei dizer cousa ajguma a respeito daa lo- 
calidades dos hospitaes, isto pertence propriamente 
•08 profissionaes. Nos mappas e communtcações nada 
ae encontra sobre este aasnmpto ; mas poftso afiançar 
que tê 31 eido sempre escolhidos esses lugares {toloa 
profíssiona^s. 

. Knt0 o nobre deputado que os lugarea aUoa, cssaa 
«oxilhas, muita» vozes, quando chove, partioip&s das 
€ondiç6ea de logres baixos. O hospital de Corrientes 
est4 sendo dirigido pelo hábil e mnito zeloso chefe do 
«orpo de saúde do exerato, no qual confio muito. 
O Sr. Nbbiab:— Sem duvida; é muito disUncto. 
O Sa. Macedo:— Inqaestionavdmente. 

O Sr. MiaisTRo da Graaaa : — Falt&rlo camas, por 
que n^o era possível que a bagagem do exercito fosse 
acompanhada também de camas para hoaptta^ai fozfo 
elhB condozidas em um pontão, que infeuzoniite en- 
calhou no rio, e por isso houve demora na sua chesada. 
Logo que soube, remetti daqui, ba poucos dias, 700 ca- 
mas portáteis, e também barracas como as que usa a 
'6xercito francez^ com todas as commodidades que st 
podem dav. 

Descanto, pois, relativamente a esta matéria; estou 
persuadido de que o zelo dos médicos não esfriará, ja- 
mais elles desamparará^ os doentes, como timbe m ts to o 
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persuadido de que a força das moléstias lhes ha de dâr 
moitO) desgostes. 

Agerá^ Sr. presidente, pasaarti a alguna pontoa eo- 
br') que tratou o nobre deputado por S. Paulo na aosalo 
de hoje, . I . 

Sio o» deoretos, que dançarina diotateríaOs^laMypt 
aos voluntários, aos suardas naoionaea voiuntarioa,eto. 

A òamara «stà }4 tetigada; eu o reconheço ; m^ vão 
posso deixar esta tribuna aem ao menoa dizer doaa pa- 
lavraa áoeroa dessas dictaduras de qa* f aUou o moVo 
deputado. 

Senhoreara sahida do mooardba para fora da capital do 
Império é sempre nm facto exoepcional. todaaa^ cousas, 
pois, devem' se desviar mais ou menos da ntareharega- 
ujr, qnando esse facto tem Ingar. 

O decreto a que o nobre depniado se referio não Cez 
mais do que st^guir o exemplo oado em duas épocaa 
differentea^por oooasião de facto identico,exein pio nunca 
censurado, exemplo nunca profiigado ou reprovado, 
sempre oonfirmado ou pelo silencio ou pela appro- 
vação expressa qussi da totalidade <ioa membrOa do 
parlamento. Nenhuma pagina dob nocaos âfmaeê aponta 
oensura alguma, ainda a mais leve, sobre es%e exemplo 
aberto por duas vezes. A necessidade o aatoriaava. 

Em que consistirão os decretos emanados dahi! Em 
equiparar a guarda nacional voluntária aos voluntários 
nao goardaa naoionaea, em equiparar aos volontarios 
os guardas nacionaes que se spresentavão voluntaria- 
mente para seguirem para a guerra. 

X) decreto sobre voluntários não excluia os guardaa 
nacion&es; as ordens do governo mandavão sempre que 
fossem aceitoa como voluntários os |;aardas nacionaes 
que ae apresentaasem para o serviço da Roerra. A 
gnarda nacional, por conseguinte, tinha o cQreito de, 
ofTerecendo-ee para servir ao palz na guerra ao anl ào 
Império, auferir todas as vantagens promettidàs pelos 
decretos de 7 de Janeiro, de 1» de Março O de l^de 
Abril de 1869 aos voluntarfoi. 

Mas o nobre deputado me permittiTá que eo lhe diga 

3ue elle nio leu bem a lei de fixação da terça de terra. 
Ista lei não é para om anno, é paca mais de om anno; 
rege o actual anno financeiro, e de 1866 a 1667, anno 
que deve começar no 1* de Julho. 

Fixa a força de terra psira o anno financeiro de 1666 
a 1867 ; por conseguinte, temos ainda um annoe tantcs 
mezas em que esUlei deve vigorar. EUa vigorou tam- 
bém quanto ao passado, porque o anno de 1865 a 1866 
não teve fixação de força, e, em virtudo do.art. 9» da 
mesma lei,suas disposições lhes foião applióadas. Este 
artigo diz o seguinte : < Esta disposição terã vigor 
desde já. > • ^ 

^Portanto, estas disposições estão vigorando, e vigerão 
até Junho de 1867 , e uma destas disposiçSeir é a se- 
guinte : < Os voluntários que se aliet&rão e se alija- 
rem nas fileiras do exercito, etc., gozarão dss van- 
tagens que são garantidas pelo mesmo decreto du- 
rante o tempo do seu engajamento. > 

Yft, pois, o nobre deputadb que não se firmou bem 
nesta lei. 

O Sa. Josá Bonifácio :— Esta disposição vigora om 
anno, e o decreto diz:— emquanto ourara guerra dó 
Paraguay. 

O Sa. MiwisTBO DA GmaEA : — Conformo-me com o 
nobre deputado de que esta lei é annua; mas eUa 
rege em dou» anoos, e ahi se diz: ^-durante o tempo 
do engajamento. 

O Sb. Josá Bonifácio : — V. Ex. pôde affirmar que 
a guerra durara un^ dons ou maia annos t 

O Sb. MiHiSTBO dI GoEaaA : — Se fosse além, pro- 
poríamos a prorogação doêta disposição. 

Em todo o caso, o que faria o nobre deputado a rea- 
p^to doa guardas nacionaes voluntários 1 Eu não as- 
signei esses decretos a que se refere o nobre deputado, 
sendo elles assignados na corte. 

O Sb. José Bo!<ifacio : — Um é datado de Uruguaya- 
na e o cutro de Pelotas ; estão spprovados, sendo um 
referendado por V. Ex., o outto não* 

O Sa. MnnsTao ba Guebba : — Seria por motivo, 
talvez, de enfermidade minha ou descuido ; mas de- 
claro que compfurtilho todoa os actos dos meus coUegas, 
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porque le aMím xOo íotM, se eu os nio oompâitiUifteBe, 
retinur-me-hifl do minúiério. 

A retinda do Sr. minitlTO d« faseiid«t Nèrto pooto 
o nobre deputado imiatio loaito. SenhoreB, eu nlo eei 
qae poisa existir do vida eol^re a retirada de um mioit 
tro qae aeiiai o detej». Se ea nsste cDomento deotarar 
aoa meoe eompanbeiroe qae nÍo posto oontiooar por 
motivoa que me sejSo oessoaet, nlo eei qne L-so ee me 
poeea ^edar; creio qae a solidariedade ministerial nÍo 
ohegaiá até esse ponto. O qne sei sobre este facto é 
qne o noiNre ministro da fazenda desde mnito qne dixia 
ter vontade de retiiar-te, e o qne é verdade 4 qne elle 
dirigio-se a S. Ghristov&o e oedaron qne nlo qieria 
oontínoar no ministério. En só soobe disto na oonfe* 
renoia posterior... • 

Um Sa. DepuTADO : — O qne ee nSo pôde negar é qne 
et sa retirada nio é mnito parlamentar. 

O Sn. MiPfurao da GoaaRA: — Nlo o oontesto; mai, 
senhoree, o qne nós todos temos feito e oontinnamoe 
a fazer será parlamentar?... 

(ha div$rsc$ apartet») 

Eis-ahi nma expressSo do nobre depntado, qne j6 
hoje íke den liçOes, qne en nio posso tolerar, nem nin- 
gnem amante do systema representativo:— recmtar 
ministros Mio se reomtio ministros. , 

Kio faUarei a respeito desse memorandum; pMo sei 
mesmo se a palavra ó bem cabida; nio sei o qne possa 
ella 8^oi6oar. Um dos msns collegas refleotio qne de 
algnm modo nój devíamos tomar uma ontra vereda, 
qne era jfc tempo disso, e ootros oonoordário niseo* 
Ora, isto ó consa inteiramente partionlar.... 

Um Sa. DanrrADO:— Entio seja dito aqni também 
a nós somente. {Ruadas.) 

O Sa. MiMisrao da GmsaaA: — E' consa particular 
entre os ministros; depois de nma reuniio e alfpima 
disonseio, todos oonoordário em diversos príndpios, e 
coQOorde nelles também estava o Sr. ex -ministro da 
f axenda. Gomo, pois, se elevio factos desta ordem á 
natureza de graves, extraordinários e nunca vistos ? 
Isso qne ee diama memorandum é o que acontece todoe 
os dias, qne todos sabemos, qne nio vem 4 luz, maa 
qne se saoa pela beca pequena.*.. 

Um Sa. Deputado t— E' facto da vida intima do mi- 
nistério, que ninguém tem direito de exigir a áua exi- 
blçio. 

O Sa. MiRisTao da GujaaA :— O qne a camará dos 
Srs. deputados, o qne qualquer membro delia pôde fazer 
é examinar notsoe actos, oompara-los, pedir explioaçSes, 
exprobrar nossa condnota, até que constgio nma maioria 
^ue nos faç% sahir ou ceder dk» nosso posto. En desejo 
iseo mais do que todos, e peço-o instantemente, e que a 
camará por nma votaçio, nio nma votaçio secreta, maa 
por uma votaçio publica, deoida, para que possamos 
eaber quais os noseoe amigoe, quaes os aufersarios.... 

O Sa. UaBAffo : — O ministério Zacarias cahio dona 
dias depois de haver vencido nma questio de gabinete. 

O Sa. Mnrisrae da Gunou: -* Perdoe o nobre de- 
putado, en o desejava ver neste lugar, porque enUo o 
nobre deputado conheceria o que elle vale, conheoeria 
de que Dio é maia do que continuo saorifioio de dias> 
horas, descanso e amixades. {ápoiadoê.) 



Um Sa Deputado: — O nobre niniatro da marinha 
j& uma vez disse que eesa poaiçio era muito commoda» 
O Sa. HiNisrao da IIabihma d& un aparte. 

O Sa Mm israo da GuaaaA : — Senhores, o que ea 
desejo ó que os amigos nio pratiquem o meimo que 
os soldadoe quando escallo os muroe de uma praça, 

Sue nio façio dol cadáveres de seos amigos oe maia in* 
imos e dos oompanheiroe oe mais leaee escadaa pan 
galgarem as muralhas do poder. 

(Jíatlo bem, mtito bem») ^ 

A diaoossio fica adiada pek hora* 

Dada a ordem do dia, levanta-re a seesio ái quatro 
horas da tarde. 



Acta em' 8 7 de Março* 

paisiDCfcu DO sa. aAalo dx nÂDOS. 

Ao meiodia.feita a chamada, acbio-se presentes oa 
Srs. bário de Prados, Affbnso Celao, Fonseca Vianua, 
Tavares Belfort, Martim Francisco,. Lopes Netto, Mo- 
reira, Macedo, Souza Bandeira, Chagas Lobato, Válde- 
t«ro, Godoy, Nebias, Affonso Alves, Uberato, Mello 
Franco, Alvim, C. Ottoni, Sersphico, José Bonifácio» 
Figueiredo, Rodrigues Janíor, J. Madoreira, Jan- 
qneira, Ratisbona, Tenreira da Veiga, Martinho Cam- 
pos, Limpo de Abreu, Dourte Brandio, Brueque, Fer- 
nandes Moreira, Pinto Lima, de Lamare, Moreira Brrn- 
dio. Carvalho de Mendonça, Abelardo de Brito, Ri- 
beiro da Luz, Theodoro, Andrade Pinto, Ribeiro, Mo- 
raes Costa, Jacobina, Fialho, Bnrlamaque, Urbano» 
Pedro Luiz, Carvalho Reis, Barros Pimentel e Pedr? 
Moniz, 

Faltio com partioipaçio os Srs. bário de Porto-Ale n 
gre. Pinheiro Machado, Costa Machado, Tavares Bsa- 
tos e Franco de Almeida, e sem ella os Srs. Saldanha 
Marinho, F. Octaviano, Manoel Joaquim, Brêtas, Ra- 
bello. Costa Pinto, bário de S. Joio do Rio-Ctero> 
Fleury, Moreira Gnimariea, Santoa Lopes, Leitio da 
Cunha, Carlos Ribeiro, Bezerra Cavalcanti, Feitoaa» 
Epaminondasy Brutos Barreto , Ambroeio Machado» 
José Angelo, Pedro Brandio, Paula Santos, Felido 
dos Santos, Marcondes, bário de Mani, Nerí, Eeperi- 
diio , Silva Pereira , Silveira de Souza , Flórea » 
Horta de Araújo, Vasoonoeilos, José Caetano, Lúna 
Dnarte, Domidano, José Jcrg«, César, Joio Leite» 
Pereira de Brito, Souza Carvalho. Silvino Cavalcanti» 
LuizFelippe, Ariatides Lobo, Bittenooort Sampaio» 
Barbosa de Almeida, Barbosa de Oliveira, Sooto, C« 
Madureira, Ferreira de Moura, Dantas, Espinola, Fre- 
derico de Almeida, Raiol, Almeida Braga, Viriato, 
Pinto de Mendonça, Henriques de Almeida^ Corrêa 
das Nevee e Aan^ e Mello. 

O Sa. PaitiDiiiTi declara nio haver aessio ; e con- 
vida a deputação que por parte desta etmara tem de 
felicitar a S. M. o Imperador no dia 2 de Abril, anni- 
versaxio do juramento da oonstituiçie do Imperie» m 
cumprir a ena niseio á hora e lugar designados. 



FIM DO TERCEIRO VOLUME. 
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